
L a s e n s e ñ a n z a s 

U n i v e r s i t a r i a s e n E s p a ñ a y e n l a 
C o m u n i d a d E c o n ó m i c a E u r o p e a 

C O N S E J O D E U N I V E R S I D A D E S • S E C R E T A R I A G E N E R A L 









LAS ENSEÑANZAS UNIVERSITARIAS 
EN ESPAÑA Y EN LA COMUNIDAD 
ECONOMICA EUROPEA 





C o l e c c i ó n 

U N I V E R S I D A D E D U C A C I Ó N 

LAS ENSEÑANZAS UNIVERSITARIAS 
EN ESPAÑA Y EN LA COMUNIDAD 

ECONÓMICA EUROPEA 

M I N I S T E R I O D E E D U C A C I Ó N Y C I E N C I A 
SECRETARIA DE ESTADO DE UNIVERSIDADES E INVESTIGACIÓN 



© SECRETARIA GENERAL 
CONSEJO DE UNIVERSIDADES 

PRIMERA EDICIOri: ABRIL 1986. TIRADA: 2.000 EJEMP. 

Edita: CENTRO DE PUBLICACIONES 
S|.( H I T A R Í A I /JLNI.KAI I l< "•!( A 1)1.1 MINISTERIO 

DE EDUCACIÓN Y CIENCIA 

DEPOSITO LEGAL: M-15378-1986 
I.S.B.N.: 84-369-1295-0 

•51 
I m p r e s o e n E s p a ñ a por: Manmer. s . A. 



ЭЭ1СШ1 





P R I M E R A PARTE: L A S E N S E Ñ A N Z A S U N I V E R S I T A R I A S E N E S P A Ñ A 

1. In t roducc ión 21 

2. E n s e ñ a n z a super ior y e n s e ñ a n z a universitaria 21 

3. La Ley General de E d u c a c i ó n : s i s t e m a y real idad en nuestra e n s e ñ a n z a 
universitaria 2 3 

3 . 1 . C e n t r o s r e s p o n s a b l e s d e las e n s e ñ a n z a s 2 3 

3.2 . La estructura cíclica de los e s t u d i o s 2 3 

3 . 2 . 1 . Previs iones d e la Ley Genera l d e E d u c a c i ó n 2 3 
3 .2 .2 . La cicl icidad de los e s t u d i o s de las Facul tades y E s c u e l a s 

T é c n i c a s S u p e r i o r e s 2 4 
3 .2 .3 . La «cuasi cicl icidad» d e los e s t u d i o s d e las E s c u e l a s Uni­

versitarias 27 

3 .3 . L a s c o n e x i o n e s curr iculares ( las pasare las ) 2 9 

3 .4 . La durac ión de los e s t u d i o s 3 0 

3 . 5 . L o s Planes de estudio y s u refrendo 3 0 

3 . 5 . 1 . Carácter y valor de las t i tulaciones universitar ias 30 
3 .5 .2 . El s i s t e m a de art iculación entre directrices y p l a n e s de e s ­

tudio concre tos 3 1 
3 .5 .3 . O t ras característ icas de los ac tua les p l a n e s de e s t u d i o . . 3 3 

3 .6 . C o n c l u s i ó n 3 3 

4. Prev is iones y expectat ivas tras la L R U 3 3 

4 . 1 . El título universitario c o m o e lemento determinante 3 4 

4 .2 . L o s C e n t r o s r e s p o n s a b l e s d e l a s e n s e ñ a n z a s 3 5 

4 . 3 . La d u r a c i ó n de los e s t u d i o s universi tar ios 3 6 

4 .4 . La estructura cíclica de los e s t u d i o s 3 6 

4 .5 . L a s p a s a r e l a s entre e s t u d i o s 3 8 

4 .6 . La c o o r d i n a c i ó n y refrendo de los p l a n e s de es tud ios 3 8 

4 .7 . El perfil del p lan de e s t u d i o s 3 9 

Anexo: T í tu los existentes en el s i s t e m a universitario e s p a ñ o l 4 1 

S E G U N D A PARTE: S I S T E M A S U N I V E R S I T A R I O S C O M P A R A D O S 

I. Estructura académica y titulaciones en la enseñanza superior francesa 61 

I . In t roducc ión: p r e o c u p a c i ó n del s i s t e m a francés por la or ientación 

profesional de s u s e s t u d i o s 6 3 



3 . T í tu los oficiales 6 4 

4 . C i c l o s universitar ios 64 

5. Pasare las entre los diferentes t ipos de e n s e ñ a n z a super ior 67 

6. Select iv idad 6 8 

7. P lanes de estudio: c o n t e n i d o s y p r o c e s o s de a p r o b a c i ó n de los 
m i s m o s 69 

A n e x o s 7 1 

I I . Estructura académica y titulaciones en la enseñanza superior belga .. 77 

1. In t roducción: t ipos de e n s e ñ a n z a super io r 79 

2. E n s e ñ a n z a universitaria 79 

2 . 1 . Estructura curricular 79 

2.2. G r a d o s legales, g r a d o s cient í f icos y g r a d o s c o m p l e m e n t a ­
r ios 8 0 

2 .3 . C o n d i c i o n e s de a c c e s o a la Un ivers idad 8 3 

3 . E n s e ñ a n z a super ior n o universitaria 8 3 

3 . 1 . O r g a n i z a c i ó n de las e n s e ñ a n z a s y directrices de p l a n e s de 
es tud io 8 4 

3 .2 . R é g i m e n de a c c e s o y p e r m a n e n c i a . Pasare las 8 6 

3 .3 . L o s C o n s e j o s S u p e r i o r e s y l o s C o n s e j o s Permanentes 87 

4. C o n c l u s i ó n 87 

A n e x o s 8 9 

I I I . Estructura académica y titulaciones en la enseñanza superior de la Re­
pública Federal Alemana 101 

1. In t roducción: p r o g r e s i v a a s u n c i ó n de c o m p e t e n c i a s por el Gobier ­
n o Federal 103 

2. C e n t r o s de e n s e ñ a n z a super io r 103 

3 . C o n d i c i o n e s de a c c e s o a la e n s e ñ a n z a super io r 104 

3 . 1 . R é g i m e n de p e r m a n e n c i a 104 

3.2 . El n u m e r u s c l a u s u s 105 

4. D u r a c i ó n de los e s t u d i o s . C i c l o s y t ítulos. El e x a m e n de E s t a d o . . . 107 

5. L o s p lanes de estudio 109 

A n e x o s 111 

IV. Estructura académica y titulaciones en la enseñanza superior italiana 121 

1. La estructura de la e n s e ñ a n z a super io r 123 



2 . El a c c e s o a la U n i v e r s i d a d 1 2 3 

3 . I n e x i s t e n c i a d e e s t r u c t u r a c í c l i c a y u n i f o r m i d a d d e la t i t u l a c i ó n . El 
e x a m e n d e E s t a d o 1 2 4 

A n e x o s 1 2 6 

V. Estructura académica y titulaciones en los sistemas anglosajones de 
enseñanza superior 1 2 9 

A) REINO UNIDO 

1. T i p o s d e c e n t r o s d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r 131 

2 . A c c e s o a la e n s e ñ a n z a s u p e r i o r 1 3 2 

3 . D u r a c i ó n d e l o s e s t u d i o s . C i c l o s y t í t u l o s 1 3 3 

3 . I . L o s F i r s t d e g r e e s 1 3 3 

3 . 2 . L o s t í t u l o s s u p e r i o r e s n o u n i v e r s i t a r i o s 1 3 3 

3 . 3 . L o s h i g h e r d e g r e e s 1 3 4 

4 . R e f e r e n c i a a l a s « p r o f e s s i o n a l q u a l i f i c a t i o n s " 1 3 4 

A n e x o s 1 3 6 

B) E S T A D O S U N I D O S 

1. T i p o s d e c e n t r o s d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r y t i t u l a c i o n e s q u e e x p i d e n 1 4 3 

I . I. L o s C o m m u n i t y C o l l e g e s 1 4 3 

1.2. L o s C o l l e g e s y l a s U n i v e r s i t i e s 1 4 4 

2. L i b e r t a d a c a d é m i c a y p l a n e s d e e s t u d i o 1 4 6 

A n e x o s 1 4 9 

vi. Conclusiones 1 5 3 

TERCERA PARTE: I A LIBRE C I R C U I A C I O N DE P R O F E S I O N E S LIBERALES EN 
LAS C O M U N I D A D E S E U R O P E A S Y SU INCIDENCIA EN EL 
ÁMBITO UNIVERSITARIO ESPAÑOL. REFERENCIA A L O S 
P I A N E S C O M U N E S D E E S T U D I O Y A L O S P R O Y E C T O S 
C O M E T T Y ERASMUS. 

1. El d e r e c h o d e e s t a b l e c i m i e n t o y la l i b r e p r e s t a c i ó n d e s e r v i c i o 161 

2 . La a p l i c a c i ó n d e l T r a t a d o d e R o m a . L a s D i r e c t i v a s c o m u n i t a r i a s 1 6 2 

3 . R e q u i s i t o s a c a d é m i c o s d e l a s p r o f e s i o n e s r e g u l a d a s : s u i n c i d e n c i a e n 
n u e s t r o s i s t e m a u n i v e r s i t a r i o 1 6 3 

3 . 1 . M é d i c o s y m é d i c o s e s p e c i a l i s t a s 1 6 4 

3 . 1 . 1 . M é d i c o s 1 6 4 

3 . 1 . 2 . M é d i c o s e s p e c i a l i s t a s 1 6 4 

3 . 2 . E n f e r m e r o s 1 6 5 

3 . 3 . O d o n t ó l o g o s 1 6 5 

3 . 3 . 1 . L e g i s l a c i ó n c o m u n i t a r i a 1 6 5 

3 . 3 . 2 . R é g i m e n e s p a ñ o l 1 6 6 

1 l 



3 . 3 . 3 . M e d i d a s a adoptar e n E s p a ñ a 1 6 7 

3 . 4 . Veter inar ios 167 

3 . 5 . M a t r o n a s 1 6 8 

3 . 6 . Arqui tectos 1 6 9 

3 . 7 . Farmacéut icos 1 7 1 

4. Hacia un s i s t e m a genera l de reconoc imiento de títulos de e n s e ñ a n z a 
super ior 1 7 2 

5. L o s p l a n e s c o m u n e s de es tud io y l o s Proyectos C O M E T T y E R A S M U S . . 174 

5 . 1 . L o s p lanes c o m u n e s de es tud io 1 7 5 

5 . 1 . 1 . C o n c e p t o y objet ivos 175 

5 . 1 . 2 . M o d a l i d a d e s de p l a n e s c o m u n e s de es tud io . A y u d a s 
f inancieras 1 7 6 

5 . 1 . 3 . C o n c l u s i ó n y perspect ivas 180 

5 . 2 . El Proyecto C O M E T T 1 8 3 

5 . 3 . El Proyecto E K A S M U S 1 8 6 

A n e x o s 1 9 0 

A P É N D I C E : P R O G R A M A D E A C T U A C I Ó N D E L C O N S E J O D E U N I V E R S I D A D E S 
PARA I A R E F O R M A D E L A S E N S E Ñ A N Z A S U N I V E R S I T A R I A S . 



PROLOGO 





PROLOGO 

Si b i e n e s e v i d e n t e q u e u n a d e l a s f u n c i o n e s e s e n ­

c i a l e s d e la U n i v e r s i d a d e s la d o c e n c i a , l o c i e r t o e s 

q u e , a u n c u a n d o e l l o p u e d a p a r e c e r p a r a d ó g i c o , 

é s t e e s u n o d e l o s t e m a s m e n o s d i s c u t i d o s y d e b a ­

t i d o s c u a n d o d e r e f o r m a r la U n i v e r s i d a d s e t r a t a . Ni 

a h o r a , a lo l a r g o d e l o s e x t e n s o s d e b a t e s q u e a p a r ­

tir d e 1 9 7 8 h a n d i n a m i t a d o la U n i v e r s i d a d e s p a ñ o ­

la, n i t a m p o c o c o n o c a s i ó n d e la Ley G e n e r a l d e 

e d u c a c i ó n d e 1 9 7 0 , y m e n o s a ú n al d i s c u t i r la Ley 

d e O r d e n a c i ó n U n i v e r s i t a r i a d e 1 9 4 3 , s e h a n d e b a ­

t i d o l o s m ú l t i p l e s y c o m p l e j o s p r o b l e m a s q u e p l a n ­

t e a u n a r e f o r m a d e l a s e n s e ñ a n z a s u n i v e r s i t a r i a s . Y 

p u e d e d e c i r s e e n c o n s e c u e n c i a q u e , d e s d e la Ley d e 

M o y a n o d e 1 8 5 7 , y d e j a n d o a s a l v o la i n c o r p o r a c i ó n 

a la U n i v e r s i d a d d e l a s i n g e n i e r í a s y l o s p e r i t a j e s , la 

o r d e n a c i ó n a c a d é m i c a d e la e n s e ñ a n z a s u p e r i o r e s ­

p a ñ o l a h a p e r m a n e c i d o p r á c t i c a m e n t e i n a l t e r a b l e . 

P u e s e n é s t e , c o m o e n o t r o s t e m a s , la n o r m a t i v a in­

n o v a d o r a q u e a n u n c i ó la Ley G e n e r a l d e E d u c a c i ó n 

d e 1 9 7 0 f u e b o r r a d a p o r la c o n t r a r r e f o r m a e d u c a t i ­

v a q u e a p a r t i r d e 1 9 7 3 r e d u j o l o s p l a n e s d e e s t u ­

d i o a u n a r e l a c i ó n e x h a u s t i v a d e a s i g n a t u r a s . 

Q u e e l l o s e a a s í e s , q u i z á s , e l p r i m e r d a t o n e g a ­

t ivo c o n el q u e d e b e m o s e n f r e n t a m o s . C o n m u c h a , 

c o n e x c e s i v a f r e c u e n c i a , l a s e n s e ñ a n z a s u n i v e r s i t a ­

r i a s c o m o t a l e s n o h a n c o n s t i t u i d o o b j e t o e s p e c í f i ­

c o d e r e f l e x i ó n ni p a r a l o s e s t u d i a n t e s ni p a r a l o s 

p r o f e s o r e s , y m e n o s a ú n p a r a la s o c i e d a d e n s u c o n ­

j u n t o . N o o b s t a n t e e s t e d e s i n t e r é s , c a b e a f i r m a r q u e 

la r e f o r m a d e l a s e n s e ñ a n z a s e s e l a s p e c t o p r i m o r ­

d i a l y b á s i c o d e t o d a r e f o r m a d e la e d u c a c i ó n s u p e ­

r ior , y e l l o p o r q u e la e n s e ñ a n z a s i g u e s i e n d o la fun­

c i ó n p r i m o r d i a l y c o n s t i t u t i v a d e la U n i v e r s i d a d . Lo 

e s o b j e t i v a m e n t e , p u e s p o r m u c h o q u e s e a f i r m e 

q u e u n a U n i v e r s i d a d s i n i n v e s t i g a c i ó n n o e s u n C e n ­

t r o c r e a d o r , lo c i e r t o e s q u e n o c a b e c o n c e b i r u n a 

U n i v e r s i d a d s i n d o c e n c i a . Lo e s s u b j e t i v a m e n t e , p o r 

c u a n t o q u e la d e m a n d a p r i n c i p a l q u e d e la U n i v e r ­

s i d a d h a c e n s u s 8 0 0 . 0 0 0 e s t u d i a n t e s , l o s c i e n t o s d e 

m i l e s d e p a d r e s d e f a m i l i a i n t e r e s a d o s e n e l l a , y t o ­

d o s l o s e m p l e a d o r e s p ú b l i c o s y p r i v a d o s q u e c o n ­

t r a t a n a s u s t i t u l a d o s , e s q u e l e s o t o r g u e u n a b u e ­

n a f o r m a c i ó n , t a n t o d e s d e u n p u n t o d e v i s t a e s t r i c ­

t a m e n t e p r o f e s i o n a l c o m o d e s d e e l p u n t o d e v i s t a 

m á s a m p l i o d e u n a c u l t u r a u n i v e r s i t a r i a . Y e n d e f i ­

n i t iva , n a d i e p o n d r í a e n d u d a q u e la s o c i e d a d s e r e ­

p l a n t e a r í a s e r i a m e n t e la u t i l i d a d d e l o s c u a n t i o s o s 

f o n d o s q u e i n v i e r t e e n l a s U n i v e r s i d a d e s s i é s t a s n o 

f u e r a n i n s t i t u c i o n e s d e i m p a r t i c i ó n e n g r a n e s c a l a 

d e u n a s ó l i d a e n s e ñ a n z a . 

Y e s t o , q u e h a s i d o a s í d e s d e q u e e n el s i g l o XI I I 

s u r g e la i n s t i t u c i ó n u n i v e r s i t a r i a , y q u e h a s i d o la 

c a u s a d e l c r e c i m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l a s U n i v e r s i ­

d a d e s a l o l a r g o d e e s t e ú l t i m o s i g l o , l o e s c o n m a ­

y o r m o t i v o h o y e n d í a . P u e s s i la p r i m e r a r e v o l u c i ó n 

i n d u s t r i a l i m p u s o c o m o p r e - r e q u i s i t o la g e n e r a l i z a ­

c i ó n d e la e d u c a c i ó n p r i m a r i a , la r e v o l u c i ó n c i e n t í ­

f i c o - t é c n i c a , a c u y o f u l m i n a n t e d e s a r r o l l o h o y a s i s ­

t i m o s , e s t á i m p o n i e n d o la g e n e r a l i z a c i ó n d e l a s e n ­

s e ñ a n z a s m e d i a s y l a s u n i v e r s i t a r i a s . N o e s a z a r o s o 

q u e l o s p a í s e s q u e h o y f i g u r a n e n l a v a n g u a r d i a d e l 

d e s a r r o l l o c i e n t í f i c o y t é c n i c o , t a l e s c o m o E s t a d o s 

U n i d o s o J a p ó n , s e a n t a m b i é n a q u é l l o s q u e c u e n ­

t a n c o n m á s a l t a s t a s a s d e e s c o l a r i z a c i ó n e n e s t u ­

d i o s p o s t - s e c u n d a r i o s ; n i q u e o t r o s , m á s r e c i e n t e ­

m e n t e , c o m o e s e l c a s o d e F r a n c i a , s e e s t é n p l a n ­

t e a n d o la n e c e s i d a d d e a u m e n t a r u r g e n t e m e n t e l a s 

t a s a s d e e s c o l a r i z a c i ó n d e f i c i t a r i a s . Q u é d u d a c a b e 

q u e el i n c r e m e n t o d e l n ú m e r o d e e s t u d i a n t e s r e s ­

p o n d e a c a u s a s p s í q u i c a s , s o c i a l e s y e c o n ó m i c a s 

m u y v a r i a d a s : i n t e r é s p o r la c u l t u r a o la c i e n c i a , a f á n 

d e m e j o r a r la s i t u a c i ó n q u e el d e s t i n o h a d e p a r a d o 

a c a d a c u a l , e n c o n t r a r u n t r a b a j o y, e n fin, e l h e c h o 

d e q u e , a l a a l t u r a d e n u e s t r o t i e m p o , e l c o n o c i ­

m i e n t o e s c o n d i c i ó n i n d i s p e n s a b l e p a r a t o d o p r o ­

y e c t o d e v i d a i n d i v i d u a l y s o c i a l , s o n a l g u n o s d e l o s 

m u c h o s m o t i v o s q u e l l e v a n a l o s j ó v e n e s a la Uni­

v e r s i d a d . N o o b s t a n t e , y a ú n c u a n d o d i c h o s m o t i ­

v o s p u e d a n s e r a t e n d i b l e s e n m u c h o s c a s o s , lo m á s 

i m p o r t a n t e s o n l o s e f e c t o s a g r e g a d o s d e u n a for­

m a c i ó n s u p e r i o r g e n e r a l i z a d a . Y d e s d e e s t e p u n t o 

d e v i s t a h a y q u e r e s a l t a r q u e u n a p o b l a c i ó n a c t i v a 

a l t a m e n t e c u a l i f i c a d a n o s ó l o i n c i d e d i r e c t a m e n t e 

e n el P r o d u c t o I n t e r i o r B r u t o , s i n o t a m b i é n , y d e 

m o d o m u y d e s t a c a d o , s o b r e el b i e n e s t a r c o l e c t i v o 

q u e p r o p o r c i o n a el a c c e s o a la c u l t u r a y la e s t a b i l i ­

d a d s o c i a l y e l r e s p e t o a l a s r e g l a s d e l j u e g o d e m o ­

c r á t i c o q u e e l l o g e n e r a . 

E r a p o r e l l o d e t o d o p u n t o i n e x c u s a b l e q u e u n 

p r o y e c t o d e r e f o r m a d e la U n i v e r s i d a d e s p a ñ o l a s e 

p l a n t e a r a , a n t e s o d e s p u é s , la a c t u a l i z a c i ó n y la 

p u e s t a a l d í a d e l a s e n s e ñ a n z a s y la p r o f u n d a rev i ­

s i ó n d e l a s n o r m a s d e o r d e n a c i ó n a c a d é m i c a v i g e n ­

t e s . S i n d u d a , p o r c o n s i d e r a c i o n e s d e e s t a í n d o l e , 



a l g u n o s a f i r m a r o n q u e la Ley d e R e f o r m a U n i v e r s i ­

t a r i a e s s o l a m e n t e u n a Ley d e p r o f e s o r a d o , q u e h a 

m a r g i n a d o o t r o s t e m a s , r i o o b s t a n t e , c r e o q u e e s t e 

p u n t o d e v i s t a c o n f u n d e l o u r g e n t e c o n l o i m p o r ­

t a n t e . E s c i e r t o q u e l a s p r i m e r a s a c t u a c i o n e s d e l G o ­

b i e r n o s o c i a l i s t a e n m a t e r i a u n i v e r s i t a r i a t e n d i e r o n 

a la n o r m a l i z a c i ó n d e la a t í p i c a , y e n a l g u n o s c a s o s 

e s c a n d a l o s a , s i t u a c i ó n d e l p r o f e s o r a d o u n i v e r s i t a ­

r io , s o b r e t o d o d e l c o n t r a t a d o . S i n t a l e s m e d i d a s , 

c u a l q u i e r u l t e r i o r p r o y e c t o d e m o d e r n i z a c i ó n d e la 

U n i v e r s i d a d e s t a b a , a b in i t io , c o n d e n a d o a l f r a c a s o , 

r i o o b s t a n t e , s u p e r a d o s ya , o e n t r a n c e d e s e r l o , l o s 

p r o b l e m a s p r i n c i p a l e s q u e a f e c t a b a n a la e s t r u c t u ­

r a d e la U n i v e r s i d a d y s u p r o f e s o r a d o , s i n d u d a el 

s u j e t o p r i n c i p a l d e t o d a r e f o r m a d e la U n i v e r s i d a d , 

p r o c e d e a b o r d a r s i n m a y o r e s d e m o r a s la p u e s t a a l 

d í a d e l o q u e c o n s t i t u y e la f u n c i ó n p r i m o r d i a l d e la 

I n s t i t u c i ó n u n i v e r s i t a r i a : la e n s e ñ a n z a . 

Y e s l o c i e r t o q u e la LRU, a ú n c u a n d o n o q u i s o e n ­

t r a r a c o n c r e t a r a s p e c t o s e s p e c í f i c o s d e e s t a r e fo r ­

m a ( c o n s i d e r a n d o s i n d u d a q u e la fa l ta d e u n d e b a ­

t e p ú b l i c o s o b r e la e n s e ñ a n z a u n i v e r s i t a r i a a c o n s e ­

j a b a p o s p o n e r e s q u e m a s m á s p r e c i s o s ) , n o p o r e l l o 

d e j ó d e s e n t a r l a s l í n e a s f u n d a m e n t a l e s d e u n m a r ­

c o i n n o v a d o r y m o d e r n i z a d o r . Y a s í , e n l o s a r t í c u ­

l o s 2 8 , 2 9 y 3 0 , e l l e g i s l a d o r h a t o m a d o p o s i c i o n e s 

p r e c i s a s s o b r e l o s p r o b l e m a s f u n d a m e n t a l e s d e t o ­

d a r e f o r m a d e l a s e n s e ñ a n z a s : 

1.°) S o b r e l o s t í t u l o s , a l e s t a b l e c e r l o s a p a r t a ­

d o s I y 3 d e l a r t . 2 8 q u e s i b i e n e l G o b i e r n o e s t a ­

b l e c e r á l o s t í t u l o s q u e d e b e r á n t e n e r c a r á c t e r o f i c ia l 

y v a l i d e z e n t o d o el t e r r i t o r i o n a c i o n a l , l a s U n i v e r s i ­

d a d e s , e n e j e r c i c i o d e s u a u t o n o m í a , p o d r á n i m p a r ­

tir e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a la o b t e n c i ó n d e o t r o s 

d i p l o m a s y t í t u l o s . E s t o s t í t u l o s , q u e p o d r á n h o m o ­

l o g a r s e a p o s t e r i o r ! , u n a v e z s e c o m p r u e b e s u i n t e ­

r é s c i e n t í f i c o y / o p r o f e s i o n a l , r e p r e s e n t a n a s í u n m e ­

c a n i s m o e s p o n t á n e o y n a t u r a l d e g e n e r a c i ó n d e tí­

t u l o s n u e v o s , q u e d e b e r á n a m p l i a r e l c a t á l o g o ofi­

c ia l , r e s p o n s a b i l i d a d é s t a d e l G o b i e r n o , ni q u e d e ­

c i r t i e n e q u e , a e f e c t o s d e e s t i m u l a r la s a n a c o m p e ­

t e n c i a e n t r e l a s U n i v e r s i d a d e s , t o d o s l o s t í t u l o s s e ­

r á n e x p e d i d o s p o r el R e c t o r d e la U n i v e r s i d a d e n la 

q u e s e h u b i e r e n o b t e n i d o , i n c l u s o l o s o f i c i a l e s , q u e 

s e e x p e d i r á n e n n o m b r e d e l Rey. 

2.") E n r e l a c i ó n c o n l o s p l a n e s d e e s t u d i o , a l e s ­

p e c i f i c a r q u e , e n el c a s o d e t í t u l o s o f i c i a l e s , e l G o ­

b i e r n o e s t a b l e c e r á l a s d i r e c t r i c e s g e n e r a l e s d e l o s 

p l a n e s q u e d e b a n c u r s a r s e p a r a s u o b t e n c i ó n y h o ­

m o l o g a c i ó n , p l a n e s q u e s e r á n e l a b o r a d o s y a p r o b a ­

d o s p o r l a s U n i v e r s i d a d e s . Q u i e r e e l l o d e c i r q u e , e n 

e l c a s o d e e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a t í t u l o s o f i c i a l e s , 

e l e s p e c í f i c o c u r r i c u l u m q u e p u e d a c u r s a r u n e s t u ­

d i a n t e s e r á el r e s u l t a d o final d e d e c i s i o n e s t o m a d a s 

e n t r e s n i v e l e s d i s t i n t o s : e l G o b i e r n o , e s t a b l e c i e n d o 

l a s d i r e c t r i c e s g e n e r a l e s ; la U n i v e r s i d a d , a p r o b a n d o 

l o s p l a n e s d e e s t u d i o y, finalmente, e l p r o p i o e s t u ­

d i a n t e , c o n c r e t a n d o el p l a n d e e s t u d i o s d e la Uni­

v e r s i d a d e n u n c u r r i c u l u m i n d i v i d u a l i z a d o . P o r s u ­

p u e s t o , e n el c a s o d e e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a t í t u ­

l o s n o o f i c i a l e s , l a s U n i v e r s i d a d e s e l a b o r a r á n y 

a p r o b a r á n l o s p l a n e s d e e s t u d i o c o n t o t a l l i b e r t a d 

m e d i a n t e el p r o c e d i m i e n t o e s t a b l e c i d o e n s u s n o r ­

m a s e s t a t u t a r i a s . 

3.") S o b r e la c i c l i c i d a d , e l a r t . 3 0 e s t a b l e c e q u e 

« l o s e s t u d i o s u n i v e r s i t a r i o s s e e s t r u c t u r a r á n , c o m o 

m á x i m o , e n t r e s c i c l o s » y q u e «la s u p e r a c i ó n d e l p r i ­

m e r o d e e l l o s d a r á d e r e c h o , en su caso, a la o b t e n ­

c i ó n d e l t í t u l o d e d i p l o m a d o , a r q u i t e c t o t é c n i c o o in­

g e n i e r o t é c n i c o » . E s d e c i r , s e d e f i n e u n p r i n c i p i o g e ­

n e r a l d e c i c l i c i d a d d e l a s e n s e ñ a n z a s u n i v e r s i t a r i a s 

s i b i e n , a p a r t i r d e la e x p e r i e n c i a a d q u i r i d a c o n la 

Ley G e n e r a l d e E d u c a c i ó n , s e e v i t a e l i m p o n e r en 

todo caso e s t a e s t r u c t u r a c í c l i ca , g e n e r a l i z a c i ó n q u e 

h u b i e r a i m p e d i d o d e h e c h o — c o m o o c u r r i ó a p a r t i r 

d e 1 9 7 0 — la e f e c t i v a y r e a l p u e s t a e n p r á c t i c a d e l 

p r i n c i p i o d e c i c l i c i d a d d e l a s e n s e ñ a n z a s . 

4 .°) S o b r e la d e l i m i t a c i ó n d e c o m p e t e n c i a s , e n 

v i r t u d d e la c u a l e l C o n s e j o d e U n i v e r s i d a d e s p r o ­

p o n d r á a l G o b i e r n o l o s t í t u l o s q u e d e b e n t e n e r c a ­

r á c t e r o f i c i a l y l a s d i r e c t r i c e s g e n e r a l e s d e l o s p l a ­

n e s d e e s t u d i o q u e d e b a n c u r s a r s e p a r a s u o b t e n ­

c i ó n , p l a n e s d e e s t u d i o q u e s e r á n e l a b o r a d o s y 

a p r o b a d o s p o r l a s U n i v e r s i d a d e s e n t o d o c a s o . 

A h o r a b i e n , t a l n o r m a t i v a e x i g e u n i m p o r t a n t e d e ­

s a r r o l l o . P u e s l o c i e r t o e s q u e la l e c t u r a d e l a s p á ­

g i n a s q u e s i g u e n r e v e l a g r a v e s d e f i c i e n c i a s e n l a o r ­

d e n a c i ó n a c a d é m i c a u n i v e r s i t a r i a e s p a ñ o l a , y q u e 

s ó l o m u y e s q u e m á t i c a m e n t e p o d r í a n r e d u c i r s e a l o s 

p u n t o s s i g u i e n t e s : 

— Un c a t á l o g o d e t í t u l o s c l a r a m e n t e i n s u f i c i e n ­

t e s , e x c e s i v a m e n t e d i v e r s i f i c a d o — e s p e c i a l m e n t e 

e n l a s e s p e c i a l i d a d e s — e n a l g u n a s á r e a s y p o c o o 

n a d a d i v e r s i f i c a d o e n o t r a s . E s s i g n i f i c a t i v o q u e l a s 

p r i m e r a s c o i n c i d e n c o n e s t u d i o s d e f u e r t e i m p l a n ­

t a c i ó n u n i v e r s i t a r i a y p o c a d e m a n d a p r o f e s i o n a l 

( C i e n c i a s y L e t r a s ) , m i e n t r a s q u e l a s s e g u n d a s c o i n ­

c i d e n c o n e s t u d i o s q u e c o r r e s p o n d e n a f u e r t e s C o ­

l e g i o s P r o f e s i o n a l e s ( I n g e n i e r í a , M e d i c i n a , D e r e ­

c h o ) . 

— U n a c o r t a o f e r t a d e t í t u l o s d e p r i m e r c i c l o y t é c ­

n i c o s , c o m p a r a d a c o n u n a a m p l i a o f e r t a d e t í t u l o s 

d e s e g u n d o c i c l o y h u m a n í s t i c o s . 

— U n o s p l a n e s d e e s t u d i o f r e c u e n t e m e n t e o b s o ­

l e t o s e n s u s c o n t e n i d o s , c o n u n a g r a n r i g i d e z y p o c a 

o n u l a v a r i a c i ó n d e u n o s a o t r o s C e n t r o s . 

— U n a d u r a c i ó n d e l o s e s t u d i o s s u p e r i o r , y e n a l ­

g u n o s c a s o s m u y s u p e r i o r , a la m e d i a e n l o s p a í s e s 



de la C o m u n i d a d Europea , lo q u e paradój icamente 
no suele redundar en u n a mejor f o r m a c i ó n profe­
s ional o cultural. 

— Una r ígida conex ión de c a d a título a un Cent ro 
universitario que organ iza s u s e n s e ñ a n z a s , lo que 
no s ó l o redunda e n una m a l a uti l ización d e los re­
c u r s o s d o c e n t e s d i s p o n i b l e s , s i n o q u e g e n e r a un 
alto c o s í " a la hora de ofertar cualquier título nuevo . 

— Finalmente, una igua lmente r íg ida c o n e x i ó n 
entre títulos y c o m p e t e n c i a s profes iona les , q u e di­
ficulta e n o r m e m e n t e la incorporac ión de n u e v o s tí­
tulos al c a t á l o g o oficial, p u e s el lo g e n e r a s i e m p r e 
d e s p l a z a m i e n t o s de c o m p e t e n c i a s p ro fes iona les e n 

sent ido horizontal y vertical. 
rio obstante, c o n objeto de poder desarro l lar co­

rrectamente los c i t ados arts. 2 8 a 3 0 de la LRU, era 
imprescindib le d isponer prev iamente de d a t o s refe­
rentes al m e n o s a d o s ó r d e n e s de p r o b l e m a s . En 
primer lugar, era necesar io c o n o c e r la s i tuac ión ac­
tual del m e r c a d o d e trabajo de los t i tu lados s u p e ­
riores e n E s p a ñ a . Por ello, la Dirección Genera l de 
E n s e ñ a n z a Universitaria e n c a r g ó , a m e d i a d o s de 
1983, un es tud io q u e fue real izado p o r E D I S y que, 
tras ser ree laborado por la S u b d i r e c c i ó n de E s t u d i o s 
de la citada Dirección General , fue p u b l i c a d o por el 
Minister io de E d u c a c i ó n y Cienc ia e n m a r z o de 
1985 ' . E s evidente que a ú n q u e d a m u c h o por c o ­
nocer acerca de la específ ica estructurac ión, y c o n ­
cretamente s o b r e la s e g m e n t a c i ó n , del m e r c a d o de 
trabajo de los t i tulados universi tar ios e n E s p a ñ a . Di­
fícilmente, s in e m b a r g o , podr ían l levarse a c a b o es­
tud ios m o n o g r á f i c o s en p r o f u n d i d a d s i n d isponer , 
previamente, de esta invest igac ión p ionera que ha 
d e s b r o z a d o el c a m i n o . 

Pero a d e m á s era impresc indib le c o n o c e r la si tua­
c ión actual de la o r d e n a c i ó n a c a d é m i c a en E s p a ñ a 
y, d a d o nuestro inmed ia to i n g r e s o en la C o m u n i d a d 
Europea , c o n o c e r igua lmente la o r d e n a c i ó n a c a d é ­
mica de los pr incipales s i s t e m a s universi tar ios euro­
p e o s y la normat iva que s o b r e títulos y p ro fes iones 
se ha e l a b o r a d o en el á m b i t o comuni ta r io . 

E s t o s d o s ex t remos s o n , obv iamente , el objetivo 
de este l ibro que, e l a b o r a d o e n s u in tegr idad p o r la 
Vicesecretaría de C o o r d i n a c i ó n A c a d é m i c a del C o n ­
sejo de Un ivers idades* , intenta ser , s o b r e todo, un 
punto de reflexión. Un l ibro que n o tiene otra fina-

1 til mercado de traltajo de los Ululados universitarios en España. Mi­
nisterio de Educación y Ciencia. Madrid, 2 . J edición, a g o s t o de 1985. El 
hecho de que la primera edición de este estudio se agolase en pocos me­
ses me parece un esperan/ador indicio de que el Iradicional desinterés 
por Liles lemas comien /a a romperse. 

• José María Souviron Morcnilla. Vicesecretario de Coordinación Acadé­
mica, ha elaborado la Primera Parte y coordinado el conjunto del trabajo: 
Juan A. Ariño Ortiz. Director del Programa de Reforma de Enseñanzas, ha 
elaborado la Segunda y la Tercera Parte. 

l idad que la de ofrecer da tos , in formac ión y e s q u e ­
m a s para un debate q u e corre s i e m p r e el r i e s g o de 
e m p e q u e ñ e c e r s e a c a u s a d e intereses corporat ivos 
intra y extra universi tar ios. D a d a la e n o r m e t rascen­
dencia del tema q u e ahora se a b o r d a , q u e afecta a 
universi tar ios y estudiantes, a p ro fesores y e m p l e a ­
d o r e s , a e m p r e s a r i o s , Minister ios y C o l e g i o s Profe­
s i o n a l e s , t o d o s t e n e m o s el deber d e evitar ese ries­
g o . 

E n la pr imera parte s e ha ana l i zado la inmediata 
experiencia a c a d é m i c a e s p a ñ o l a a partir d e la Ley 
General d e E d u c a c i ó n de 1970, tanto d e s d e s u mar ­
co jur íd ico organ iza t ivo c o m o e n la vertiente de s u 
real idad y ap l icac ión práct icas. L a s c o n s i d e r a c i o n e s 
críticas q u e se f o r m u l a n en a l g u n o s a s p e c t o s n o in­
tentan s i n o mejor subrayar la n e c e s i d a d de q u e las 
re fo rmas a c a d é m i c a s q u e d e b e n real izarse d e s d e el 
C o n s e j o de Un ivers idades s e a n a b o r d a d a s con la 
p o n d e r a c i ó n q u e ex ige la reforma de este á m b i t o de 
la vida universitaria. A la luz d e nuestra p a s a d a ex­
periencia se ana l i zan tamb ién las prev is iones y ex­
pectativas q u e s e a b r e n tras la L R U . 

Una s e g u n d a parte se ha d e d i c a d o ai aná l is is aca­
d é m i c o de a l g u n o s s i s t e m a s extranjeros especial ­
mente representat ivos. C o m o s e verá, a pesar de las 
di ferencias organ iza t ivas existentes entre l o s dist in­
tos s i s t e m a s c o m p a r a d o s , suele haber una línea de 
coinc idencia genera l i zada e n a l g u n o s t e m a s acadé­
m i c o s impor tan tes . S e h a h e c h o especia l m e n c i ó n 
de e s o s p u n t o s de coincidencia , que encuentran s u 
plena s ign i f i cac ión c o n t e m p l a d o s d e s d e las cons i ­
d e r a c i o n e s f o r m u l a d a s en la pr imera parte. 

Un tercer capí tu lo s e dedica a la incidencia aca­
d é m i c a q u e s u p o n e la entrada de E s p a ñ a e n la C o ­
m u n i d a d E u r o p e a . E n este apar tado , q u e no plan­
tea m a y o r e s p r o b l e m a s — s a l v o los d e r i v a d o s de la 
n e c e s i d a d de incorporac ión o a d e c u a c i ó n a nuestro 
s i s t e m a d e d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s , c o m o por e jem­
plo l o s de O d o n t o l o g í a — s e ofrecen u n a s c o n s i d e ­
rac iones exposi t ivas de la s i tuac ión s e g ú n las actua­
les n o r m a s comuni ta r i as , inc luyendo las c o n s e ­
c u e n c i a s de recientes proyectos a p e n a s in ic iados, 
c o m o el ya a p r o b a d o C O M E T T , para el in tercambio 
t ransnaciona l entre es tud iantes universi tar ios y e m ­
presas , o el a ú n n o n n a t o proyecto E R A S M U S , para 
fortalecer los p r o g r a m a s c o m u n e s de e n s e ñ a n z a s 
(FCE) entre Un ive rs idades de d o s o m á s p a í s e s . 

A s í p u e s , la tarea q u e a h o r a se inicia e s de una 
g r a n m a g n i t u d . Ello exigirá, previsiblemente, una 
tramitación e n la q u e part icipen t o d o s los sectores 
s o c i a l e s in te resados (universitarios, e m p r e s a r i o s . 
C o l e g i o s pro fes iona les , Minister ios, expertos, etc.), 
y s u puesta e n m a r c h a n o deberá ser e n n i n g ú n c a s o 
precipitada. E n mater ias de tanta t rascendencia, y 



c u y a a c t u a l i z a c i ó n l l eva e s p e r a n d o d é c a d a s , m á s 

v a l e a n d a r d e s p a c i o p a r a l l e g a r a n t e s . P u e s e n d e ­

f ini t iva , y c o m o y a h e s e ñ a l a d o o t r a v e z , e s t e a m b i ­

c i o s o p r o y e c t o d e r e f o r m a s e o r i e n t a , s o b r e t o d o , a 

q u i e n e s a ú n s e e n c u e n t r a n e n l o s e s t u d i o s s e c u n ­

d a r i o s ; s e d i r i g e , p u e s , h a c i a a q u e l l o s j ó v e n e s e s ­

p a ñ o l e s q u e c o n s t i t u i r á n n u e s t r a p o b l a c i ó n a c t i v a 

d e l p r ó x i m o s i g l o . 
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LAS ENSEÑANZAS UNIVERSITARIAS EN ESPAÑA 

1 . INTRODUCCIÓN 

La Ley O r g á n i c a 11/1983, de 25 de a g o s t o , de Re­
forma Universitaria (LRU) ha p u e s t o las b a s e s para 
la reforma d e la e n s e ñ a n z a super io r e n E s p a ñ a . J u n ­
to a o t ros ex t remos de indudab le impor tanc ia (la ar­
ticulación legal de la a u t o n o m í a reconoc ida a las 
Univers idades por el art. 2 7 . 1 0 de la Const i tuc ión y 
las c o n s e c u e n c i a s q u e d e la m i s m a se der ivan e n 
cuanto a s u o r g a n i z a c i ó n y func ionamien to ; la o p o r ­
tuna part icipación de la s o c i e d a d e n la Univers idad 
a través de inst i tuciones especí f icas c o m o el C o n ­
sejo Soc ia l ; la distr ibución de c o m p e t e n c i a s e n m a ­
teria de educac ión super ior entre el E s t a d o , las C o ­
m u n i d a d e s A u t ó n o m a s y l a s p r o p i a s Universida­
des) , esta ley s e justif ica — y a s í lo recuerda s u pro­
pio P r e á m b u l o — por la n e c e s i d a d de «crear un mar ­
c o institucional q u e permita la incorporac ión de E s ­
p a ñ a al á rea universitaria e u r o p e a med ian te la 
adaptac ión de los p lanes de e s t u d i o y la flexibiliza-
ción de los títulos que se ofrezcan en el m e r c a d o de 
trabajo». C o n s e c u e n t e m e n t e , en s u Título Cuar to 
(«Del es tud io e n la Universidad») y e n concreto e n 
s u s arts. 28, 29 y 3 0 (art. 58 , a p a r t a d o s 4 y 5 e n el 
c a s o de las Univers idades pr ivadas) establece la Ley 
para los p l a n e s de estudio d e las Un ivers idades un 
m a r c o jur íd ico b á s i c o c u y a s prev is iones abren la ex­
pectativa d e una renovac ión pro funda e n este c a m ­
po . 

Por otra parte, el h e c h o de q u e hasta el m o m e n t o 
presente n o s e haya desar ro l l ado lo previsto a este 
respecto por la LRU, o t o r g a al tema n o s ó l o u n a evi­
dente actua l idad (especia lmente a h o r a q u e h a n co­
m e n z a d o a funcionar los m e c a n i s m o s inst i tuciona­
les c o n t e m p l a d o s a este fin por d icha Ley, y m u y 
part icularmente el C o n s e j o d e Un ivers idades , al q u e 
c o r r e s p o n d e la competenc ia de p r o p u e s t a al G o ­
bierno en la materia) s i n o t amb ién una g r a n tras­
cendencia , p u e s bien podr ía deci rse q u e entre las 
m e d i d a s para el desarro l lo de la Ley de Reforma 
Universitaria n i n g u n a supera e n a lcance a las que 
p u e d a n a d o p t a r s e en mater ia de p l a n e s de e s t u d i o s 
c o m o factor condic ionante d e lo q u e nuestra Uni­
vers idad y, e n consecuenc ia , nuest ro pa ís , p u e d a n 
ser en el futuro. 

Ante es tas expectat ivas resulta o p o r t u n o analizar, 
c o m o necesar io p u n t o de partida, la experiencia ha­
bida e n E s p a ñ a hasta el m o m e n t o presente e n m a ­
teria de p l a n e s de e s t u d i o s universi tar ios. Por la a m ­
plitud del tema a b o r d a r e m o s no tanto los p o r m e ­
nores y espec i f i cac iones concretas de los p l a n e s de 
es tud io c o m o lo q u e p o d r í a m o s l lamar el s i s t e m a 
curricular, e s decir, los e l e m e n t o s d e def inición y ca ­
racterísticas de l o s m i s m o s (la estructura cíclica d e 
los es tud ios , s u durac ión y objet ivos; las técnicas 
del s i s t e m a de p l a n e s ; las c o n e x i o n e s entre curricu­
la, etc.), d e j a n d o al m a r g e n , n o obstante , el tercer 
ciclo de l o s e s t u d i o s universitarios, porque s u refor­
m a —al m e n o s en lo estructural— ya s e ha c u m p l i ­
d o med ian te la publ icac ión del Decreto 185/1985, 
de 2 3 de enero, por el q u e s e regula d i c h o ciclo. 

2. ENSEÑANZA SUPERIOR Y 

ENSEÑANZA UNIVERSITARIA 

C o m o d a t o previo hay q u e tener e n cuenta q u e la 
e n s e ñ a n z a super io r n o s e identifica n e c e s a r i a m e n ­
te c o n la e n s e ñ a n z a universitaria. Esta últ ima, q u e 
tiene lugar e n el á m b i t o de las Univers idades , no ex­
cluye la q u e p u e d e desarrol larse, p o r diferentes ra­
zones , e n Inst i tuc iones dist intas de la Univers idad, 
s in q u e pierda p o r el lo s u carácter de educac ión de 
nivel super io r s a n c i o n a d a c o n t i tulaciones de idén­
tico o e q u i p a r a d o va lor que las que acredi tan la for­
m a c i ó n universitaria. 

A h o r a b ien, la e d u c a c i ó n super ior en E s p a ñ a e s 
actua lmente , c a s i e n s u totalidad, t am b ién educa­
ción universitaria. El punto decis ivo a este respecto 
lo const i tuyó la Ley General (LGE) , de 4 d e a g o s t o 
de 1970, q u e v i n o a identificar c o n criterio o m n i -
c o m p r e n s i v o e n s e ñ a n z a super ior c o n e n s e ñ a n z a 
universi tar ia 1 . 

De a c u e r d o c o n este criterio, la L G E c o n s o l i d ó la 
integración en la Univers idad — m e d i a n t e s u un ión , 

1 S u art. 12. 1 establecía: «El sistema educativo se desarrollará a través 
de los niveles de Educación Freescolar, Educación General Básica, Bachi­
llerato y Educación Universitaria y de la Formación Profesional y de la Edu­
cación Permanente de Adultos». 



e n s u c a s o , e n Un ive r s idades Pol i técnicas— d e las 
E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s d e Ingen ie r í a y Arqui­
tectura , q u e m a n t e n í a n cierta s i n g u l a r i d a d r e s p e c t o 
d e las F a c u l t a d e s Univers i tar ias d e s d e la Ley d e En­
s e ñ a n z a s T é c n i c a s d e 1957; y e s t ab l ec ió , a d e m á s , 
q u e un a m p l i o a b a n i c o d e e s t u d i o s ya e x i s t e n t e s s e 
i n t eg ra r an en la Universidad. De é s t o s , la mayor í a 
q u e d a r í a n e f ec t i vamen te i n c o r p o r a d o s a la Univer­
s idad po r t r ans fo rmac ión d e los C e n t r o s c o r r e s p o n ­
d i e n t e s 2 . O t r o s e s t u d i o s que , sin e m b a r g o , pers i s ­
t ieron y p e r s i s t e n hoy con su a n t i g u a con Figuración 
(Conse rva to r ios d e Música y Escue la s d e Arte Dra­
mát ico , Ins t i tu tos Nac iona les d e Educac ión Física), 
j u n t o con los q u e al a m p a r o de l art . 4 6 d e la Ley Ge­
nera l d e Educac ión s e r e g l a m e n t a r o n c o m o «ense ­
ñ a n z a s s u p e r i o r e s e spec ia l i zada^ (Escue las S u p e ­
r io res d e Marina Civil, Escue la s d e E m p r e s a s y Acti­
v idades tu r í s t i cas y Escue la s Sociales) , cons t i t uyen 
n u e s t r a e n s e ñ a n z a s u p e r i o r n o univers i ta r ia . Los 
s e c t o r e s i n t e r e sados , s in e m b a r g o , p u g n a n en la ac­
tua l idad po r la incorporac ión t a m b i é n d e e s t o s e s ­
t u d i o s a la Univers idad. 

La Ley d e Reforma Universitaria d e 1983, a u n q u e 
a d m i t e la exis tencia res idual d e C e n t r o s S u p e r i o r e s 
n o i n t e g r a d o s e n la Univers idad 3 , m a n t i e n e y a ú n 
enfat iza e s e ca rác te r to ta l i zador d e la r e sponsab i l i ­
d a d d e las Un ive r s idades en la e n s e ñ a n z a super ior , 
e s t a b l e c i e n d o e n su art . 1, u n o , q u e «el servic io pú­
bl ico d e la e d u c a c i ó n s u p e r i o r c o r r e s p o n d e a la Uni­
vers idad , q u e lo realiza m e d i a n t e la docenc ia , el e s ­
tud io y la inves t igación». Declarac ión q u e p a r e c e de ­
t e r m i n a r u n pr inc ip io d e rese rva d e la e d u c a c i ó n su­
pe r io r p a r a la ins t i tución univers i tar ia . 

De lo e x p u e s t o s e der iva: 

1.") La t e n d e n c i a p e r s i s t e n t e hacia la in tegrac ión 
d e la e d u c a c i ó n s u p e r i o r en la Univers idad, e s p e ­
c i a l m e n t e e n un p e r í o d o r ec i en t e r e l a t i v a m e n t e cor­
to . 

2.°) La c o n s i g u i e n t e dificultad d e u n a ó p t i m a 
apl icac ión práct ica d e las b a s e s n o r m a t i v a s — n o 
s i e m p r e c l a ras— del s i s t e m a a c a d é m i c o a u n a e s ­
t ructura a f ec t ada po r e s t e p r o c e s o d e in tegrac ión . 

' Las E s c u e l a s n o r m a l e s d e Magisterio, las E s c u e l a s d e Arquitectura 
Técnica e Ingenier ía Técn ica l en e s e m o m e n t o , y d e s d e 1957. d e n o m i n a ­
d a s « E s c u e l a s T é c n i c a s d e g r a d o m e d i o » y n a c i d a s a partir d e las a n t i g u a s 
E s c u e l a s d e Ayudantes , Peritos y Aparejadores) y l a s E s c u e l a s d e Ayudan­
t e s T é c n i c o s Sanitarios , q u e s e transformaron r e s p e c t i v a m e n t e e n Escue­
las Universitarias d e Formac ión de l Pro fesorado d e F.GB. E s c u e l a s Univer­
s i tarias d e Arquitectura e Ingeniería t é c n i c a s y E s c u e l a s Universitarias d e 
Enfermería: as í c o m o l o s e s t u d i o s d e P e r i o d i s m o y l a s E s c u e l a s Superio­
res d e B e l l a s Artes q u e s e transformaron, r e s p e c t i v a m e n t e , e n Facul tades 
d e C ienc ias d e la Información y Facu l tades d e Be l las Artes. 

5 S e g ú n la D i s p o s i c i ó n Adicional Quinta d e la Ley d e Reforma Univer­
sitaria: «Los C e n t r o s d o c e n t e s d e e d u c a c i ó n super ior q u e por la naturale­
za d e las e n s e ñ a n z a s q u e impartan o los t ítulos o d i p l o m a s q u e e s t é n au­
tor izados a exped ir n o s e in tegren o n o p r o c e d a s u in tegrac ión en u n a Uni­
vers idad c o n f o r m e a l o s t é r m i n o s d e la p r e s e n t e Ley. s e regirán por las 
d i s p o s i c i o n e s e s p e c í f i c a s q u e l e s s e a n ap l i cab les» . 

T é n g a s e e n c u e n t a e n e s t e s e n t i d o q u e e n el m o ­
m e n t o d e la a p r o b a c i ó n d e la Ley d e Reforma Uni­
versi tar ia , la e n s e ñ a n z a univers i tar ia s e de sa r ro l l a 
e n las Facu l t ades , las E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s 
y las E s c u e l a s Universi tar ias : en F a c u l t a d e s r e g i d a s 
e n g r a n p a r t e p o r el o r d e n a m i e n t o r e s u l t a n t e d e la 
s u p e r p o s i c i ó n d e las p r e v i s i o n e s d e la Ley G e n e r a l 
d e Educac ión y d e u n o s Es t a tu to s p r o v i s i o n a l e s so ­
b re lo d i s p u e s t o po r la Ley d e O r d e n a c i ó n Universi­
taria d e 1 9 4 3 y los D e c r e t o s o r d e n a d o r e s d e c a d a 
Facul tad d e 1944 , q u e pe r s i s t en s u b s i d i a r i a m e n t e 
con su p a n o p l i a d e ins t i tuc iones ; e n E s c u e l a s Téc­
n i c a s S u p e r i o r e s y E s c u e l a s Univers i tar ias d e Inge­
niería y Arqui tec tura Técnica , pa ra las q u e la Ley Ge­
nera l d e Educac ión d e 1970 s u p u s o una s e r i e d e no­
v e d a d e s q u e d e b í a n e n g a r z a r s e , n o fác i lmente , c o n 
una rec ién p u b l i c ad a no rma t iva espec í f ica (la Ley d e 
R e o r d e n a c i ó n d e e n s e ñ a n z a s t écn i cas d e 1967 , tex­
to Refundido, q u e a s u vez incidía s o b r e lo d i s p u e s ­
to pa ra las m i s m a s p o r las leyes d e o r d e n a c i ó n d e 
e s t a s e n s e ñ a n z a s d e 1957 y 1964); y, po r ú l t imo, 
e n las d e m á s E s c u e l a s Universi tar ias , f igura é s t a 
c r e a d a p o r la Ley Genera l d e Educac ión , y q u e s ó l o 
el e m p e ñ o d e la Admin i s t r ac ión y una c ier ta lógica 
d e las c o s a s , a m é n d e una final r ecep t iv idad hacia 
las m i s m a s po r p a r t e d e las Univers idades , ha con­
s o l i d a d o . 

3.") El c a m p o d e lo s p l a n e s d e e s t u d i o s n o p u d o 
de ja r d e v e r s e a f e c t a d o po r e s t a s v ic i s i tudes . 

P u e d e dec i r se , en fin, q u e las p r e v i s i o n e s d e la 
Ley Gene ra l d e Educac ión e n m a t e r i a d e e d u c a c i ó n 
s u p e r i o r s e c u m p l i e r o n en lo q u e r e s p e c t a a la c o n ­
so l idac ión d e la e n s e ñ a n z a d e s a r r o l l a d a e n Escue­
las Universi tar ias , a la c r eac ión d e u n a e n s e ñ a n z a 
s u p e r i o r m u c h o m á s amp l i a q u e la c o r r e s p o n d i e n ­
te a las F a c u l t a d e s t r ad ic iona les y a la mul t ip l i cac ión 
d e los C e n t r o s univers i tar ios ' ' , con m á s o m e n o s for­
tuna e n s u d i s t r ibuc ión y ub icac ión . Pero, po r con­
tra, n o s e han c u m p l i d o con la n e c e s a r i a c o h e r e n ­
cia s u s p r e v i s i o n e s e n el c a m p o d e la o r g a n i z a c i ó n 
curr icular y d e las t i tu lac iones , ni s e ha . p u e s t o en 
práct ica a q u é l l a s q u e impl icaban una m a y o r m o d e r ­
nización pa ra n u e s t r a e n s e ñ a n z a supe r io r . En e s t e 
sen t ido , c o n la Ley d e Reforma Universitaria s e a b r e 
un c a m p o d e expec ta t iva n o s ó l o pa ra la i nnovac ión 
s i no t a m b i é n p a r a la n e c e s a r i a solidif icación insti­
tuc ional d e n u e s t r o s i s t e m a . 

* A partir d e la LOE. y has ta el m o m e n t o p r e s e n t e , s e crearon: 1 3 9 Fa­
c u l t a d e s p ú b l i c a s y 10 privadas; 10 E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s p ú b l i c a s 
y 2 privadas; y 4 1 E s c u e l a s Universitarias p ú b l i c a s y 19 pr ivadas . 



3 . LA LEY GENERAL DE 

EDUCACIÓN: SISTEMA Y 

REALIDAD EN NUESTRA 

ENSEÑANZA UNIVERSITARIA 

C u a n d o se anal iza la reciente experiencia e s p a ñ o ­
la en la materia, e s difícil n o verse c o n d i c i o n a d o por 
la genera l i zada frustración que se ha ido produc ien­
d o ante el i ncumpl im ien to o n o desar ro l lo d e a l g u ­
n a s previs iones, ciertamente a v a n z a d a s , de la L Q E . 
La c a r g a crítica que, s in d u d a , existe e n e s t a s p á g i ­
n a s debe ser, s in e m b a r g o , p o n d e r a d a en s u jus ta 
m e d i d a . E n pr imer lugar, no se pretende una apr io-
ristica formulac ión de ju ic ios va lorat ivos s i n o u n a 
expos ic ión del s i s t e m a a c a d é m i c o y de s u s i tuac ión 
real. E n s e g u n d o lugar, nadie d e s c o n o c e el h e c h o 
de q u e tanto la Admin is t rac ión educat iva c o m o 
nuestra Univers idad se vieron fuertemente condic io ­
n a d a s por un crecimiento estructural d e m a s i a d o 
ace lerado y que está e n la raíz de los actua les a s ­
pectos n e g a t i v o s del s i s t e m a a c a d é m i c o . 

Q u i z á s la mejor m a n e r a de anal izar la estructura 
de los e s t u d i o s super iores y /o universi tar ios s e a 
examinar las variantes c o n q u e p u e d e n presentarse 
los d ist intos e lementos q u e integran el s i s t e m a : 1) 
los centros r e s p o n s a b l e s d e las e n s e ñ a n z a s ; 2) la 
durac ión, objet ivos y d i s e ñ o (cíclico o no) de l o s es ­
tudios; 3) las t i tulaciones q u e refrendan la supera ­
c ión de los cor respondientes e s t u d i o s y el carácter 
de las m i s m a s — v a l o r oficial o valor pr ivado; efec­
tos acreditat ivos s i m p l e s o efectos l ega les habil i tan 
tes, fundamenta lmente en lo relativo al ejercicio 
p ro fes iona l—; 4) las c o n e x i o n e s entre curricula, las 
l l a m a d a s «pasarelas» entre es tud ios ; 5) las técnicas 
de refrendo del p lan de es tud ios en relación c o n el 
carácter y valor o t o r g a d o al título q u e los s a n c i o n a . 
A e s t o s ex t remos n o s refer imos a cont inuac ión , se ­
paradamente . 

3.1. Centros responsables de las enseñanzas 

La Ley General de E d u c a c i ó n estableció , en s u 
art. 6 3 . 1 , q u e la e d u c a c i ó n universitaria en s u s d i ­
v e r s o s c ic los y m o d a l i d a d e s s e impartir ía en los De­
par tamentos , Insti tutos, E s c u e l a s y C o l e g i o s Univer­
sitar ios, def in iendo a los D e p a r t a m e n t o s c o m o «uni­
d a d e s fundamenta les de e n s e ñ a n z a e invest igación 
en d isc ip l inas a f ines que g u a r d e n entre s í relación 
científica». C a d a Depar tamento , c o n t i n ú a la Ley, 

tendría «la r e s p o n s a b i l i d a d de las c o r r e s p o n d i e n t e s 
e n s e ñ a n z a s e n toda la Universidad» y en él q u e d a ­
rían « a g r u p a d o s t o d o s los docentes de las m i s m a s » 
(art. 70 .1) . S i n e m b a r g o , la m i s m a Ley General de 
E d u c a c i ó n d i s p o n í a que «cada Depar tamento esta 
rá in tegrado e n aquel la Facultad o Escue la Técnica 
Super ior e n c u y o p lan d e e s t u d i o s o c u p e n s u s d is ­
c ip l inas lugar preferente» (art. 70.2) y q u e «los De­
p a r t a m e n t o s s e a g r u p a r á n en Facu l tades y E s c u e l a s 
T é c n i c a s Super io res» . (Art. 69 .1 ) . 

Es ta a n t i n o m i a en la c o n c e p c i ó n del papel q u e co­
r respondía a D e p a r t a m e n t o s de un lado y a Facul­
tades y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s de otro, se de­
cidió e n la práctica por la c o n s o l i d a c i ó n de las Fa­
cul tades, E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s y E s c u e l a s 
Universi tar ias c o m o los autént icos C e n t r o s r e s p o n ­
s a b l e s de la o r g a n i z a c i ó n de las e n s e ñ a n z a s univer­
s i tar ias. Pr imero, por la e s c a s a ent idad de los De­
p a r l a m e n t o s en la estructura universitaria, ya q u e 
en g r a n parte n o p a s a r o n de ser m e r a s u n i d a d e s in-
trafacultativas d e a g r u p a c i ó n de d o c e n t e s de una 
m i s m a discipl ina c u a n d o no s i m p l e vest idura formal 
y burocrát ica d e c a d a Cátedra . Y, s e g u n d o , porque , 
c o m o v e r e m o s a cont inuac ión , en la propia Ley Ge­
neral de E d u c a c i ó n la estructura curricular de los es ­
tud ios universi tar ios venía def inida e n func ión de 
las c o r r e s p o n d i e n t e s Facul tades, E s c u e l a s T é c n i c a s 
S u p e r i o r e s y E s c u e l a s Universitar ias. 

M a n s i d o , p u e s , e s t o s ú l t i m o s C e n t r o s l o s que , 
o r ig inar iamente med ian te a c u e r d o s de s u s ó r g a n o s 
de g o b i e r n o , l u e g o re f rendados p o r la Junta de G o ­
bierno de la Un ivers idad correspondiente , han veni­
d o e l a b o r a n d o los p l a n e s de es tud io de las Univer­
s i d a d e s . 

3.2. La estructura cíclica de los estudios 

3 . 2 . 1 . Previsiones de la Ley General de 
Educación 

La Ley Genera l de E d u c a c i ó n , al establecer la e s ­
tructura b á s i c a d e l o s e s t u d i o s univer istar ios, d ist in­
g u í a entre los c u r s a d o s e n Facul tades y E s c u e l a s 
T é c n i c a s S u p e r i o r e s y los c u r s a d o s en E s c u e l a s Uni­
versitar ias. E n s u art. 31 d i s p o n í a : «2.°) La educa­
c ión c u r s a d a en Facu l tades y E s c u e l a s T é c n i c a s S u ­
per iores abarcará tres c ic los de e n s e ñ a n z a : a) un 
pr imer ciclo d e d i c a d o al es tud io de las d isc ip l inas 
b á s i c a s , c o n u n a durac ión de tres a ñ o s ; b) un s e ­
g u n d o cic lo de especia l i zac ión c o n u n a durac ión de 



d o s a ñ o s ; y c ) u n t e r c e r c i c l o d e e s p e c i a l i z a c i ó n c o n ­

c r e t a y p r e p a r a c i ó n p a r a la i n v e s t i g a c i ó n y la d o c e n ­

c i a . 3.") La e d u c a c i ó n s e g u i d a e n E s c u e l a s U n i v e r s i ­

t a r i a s c o n s t a r á d e u n s ó l o c i c l o c o n u n a d u r a c i ó n d e 

t r e s a ñ o s , s a l v o e x c e p c i o n e s » . 

E s t o s e s t u d i o s s e r e f r e n d a r í a n , s e g ú n e l a r t . 3 9 

d e la LQE, c o n l a s s i g u i e n t e s t i t u l a c i o n e s : I) Título 
de Diplomado, Arquitecto Técnico o Ingeniero Téc­
nico en la especialidad c o r r e s p o n d i e n t e q u e h a b i l i ­

t a r á p a r a e l e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l y q u e o b t e n d r í a n : 

a ) l o s a l u m n o s q u e c o n c l u y a n l o s e s t u d i o s c o r r e s ­

p o n d i e n t e s a u n a E s c u e l a U n i v e r s i t a r i a ; y b) l o s 

a l u m n o s q u e c o n c l u y a n l o s e s t u d i o s d e p r i m e r c i ­

c l o d e u n a F a c u l t a d o E s c u e l a T é c n i c a S u p e r i o r y h a ­

y a n s e g u i d o l a s p e r t i n e n t e s e n s e ñ a n z a s d e f o r m a ­

c i ó n p r o f e s i o n a l d e 3 . " g r a d o . 2 ) Título de Licencia­
do, Ingeniero o Arquitecto, q u e o b t e n d r á n q u i e n e s 

t e r m i n a n l o s e s t u d i o s d e s e g u n d o c i c l o , y q u e h a ­

b i l i t a p a r a e l e j e r c i c i o p r o f e s i o n a l y e l a c c e s o a l t e r ­

c e r c i c l o . 3 ) T í t u l o d e Doctor, o b t e n i d o p o r q u i e n e s 

s u p e r e n e l t e r c e r c i c l o c o n la p r e v i a r e d a c c i ó n y 

a p r o b a c i ó n d e u n a t e s i s 5 . 

La LQE p a r e c í a d i s e ñ a r c o n e l l o u n s i s t e m a cícl i ­

c o d e l o s e s t u d i o s u n i v e r s i t a r i o s q u e d e b e r í a s e r 

p u e s t o e n p r á c t i c a p o s t e r i o r m e n t e . La e x p e r i e n c i a 

h a d e m o s t r a d o , s i n e m b a r g o , q u e f a l t a s d e d e s a r r o ­

l lo l a s p r e v i s i o n e s m á s i n n o v a d o r a s d e d i c h a Ley y 

a u s e n t e d e l o s c o n c r e t o s p l a n e s d e e s t u d i o t o d o cr i ­

t e r i o d e a u t é n t i c a c o n f i g u r a c i ó n d e l c i c l o c o m o c a ­

t e g o r í a ( e n o b j e t i v o s , d i s e ñ o d e c o n t e n i d o s , v a l o r 

a c a d é m i c o , v e r i f i c a c i ó n d e c o n o c i m i e n t o s , e t c . ) e n 

g e n e r a l t o d o q u e d ó r e d u c i d o a u n n o m i n a l i s m o p o r 

el q u e s e d e s c r i b e la s u m a d e l o s t r a d i c i o n a l e s c u r ­

s o s d e l a s c a r r e r a s s e g ú n u n a s e c u e n c i a , y, e s o sí, 

c o n u n a a b u n d a n t e d i v e r s i f i c a c i ó n i n t r a c u r r i c u l a r . 

3 . 2 . 2 . La ciclicidad de los estudios de las 
Facultades y Escuelas Técnicas Superiores 

C o m o h e m o s v i s t o , p a r a l o s e s t u d i o s e n F a c u l t a ­

d e s y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s , la LQE e s t a b l e ­

c i ó u n p r i m e r c i c l o d e t r e s a ñ o s d e d u r a c i ó n d e d i ­

c a d o a l e s t u d i o d e disciplinas básicas, y u n s e g u n ­

d o c i c l o d e d o s a ñ o s , d e especialización ( a s í c o m o 

u n t e r c e r c i c l o , q u e n o c o n s i d e r a r e m o s , s e g ú n dij i­

m o s a n t e r i o r m e n t e ) . 

E n t é r m i n o s g e n e r a l e s , p u e d e d e c i r s e q u e la Ley 

G e n e r a l d e E d u c a c i ó n o p t ó a s í p o r u n s i s t e m a e x c e ­

s i v a m e n t e a b s t r a c t o y u n i t a r i o . C u a n d o , c o m o h i z o 

la Ley, s e i n t e g r a n e n la U n i v e r s i d a d t o d a s l a s e n ­

s e ñ a n z a s s u p e r i o r e s ( c o n la n a t u r a l h e t e r o g e n e i d a d 

e x i s t e n t e e n e s t u d i o s d e c a r á c t e r h u m a n í s t i c o , c i e n ­

t í f ico , t e c n o l ó g i c o , a r t í s t i c o , e t c . : u n o s d e c o n t e n i ­

d o p r e d o m i n a n t e m e n t e t e o r é t i c o , o t r o s c o n u n a d e ­

f i n i c i ó n t é c n i c o - a p l i c a t i v a , o t r o s d e c o n s u s t a n c i a l 

v i n c u l a c i ó n a lo p r o f e s i o n a l ) , s ó l o u n a c a r a c t e r i z a ­

c i ó n o d i v e r s i f i c a c i ó n ( p o r r a m a s o p a r c e l a s d e e s ­

t u d i o s ) d e e s t o s c r i t e r i o s b á s i c o s d e d e f i n i c i ó n c u -

r r i c u l a r p u e d e e v i t a r e l r i e s g o d e l d e s a j u s t e c o n lo 

q u e la p r o p i a n a t u r a l e z a d e l o s e s t u d i o s o l a s n e c e ­

s i d a d e s s o c i a l e s e x i g e n d e l o s c o r r e s p o n d i e n t e s p l a ­

n e s d e e s t u d i o . La Ley Q e n e r a l d e E d u c a c i ó n s e li­

m i t ó a e s t a b l e c e r u n o s c o n c e p t o s p o l i v a l e n t e s 

( c o m o s o n l o s d e « d i s c i p l i n a s b á s i c a s » , y « e s p e c i a ­

l i z a c i ó n » ) q u e l u e g o i n t e r p r e t a r í a n p a r a e l c a s o p a r ­

t i c u l a r l a s n o r m a s d e d e s a r r o l l o d e la m i s m a , e n 

e s t e c a s o l a s d i r e c t r i c e s d e l o s p l a n e s d e e s t u d i o 

q u e , s e g ú n e l a r t . 3 7 d e la Ley, e s t a b l e c e r í a e l Mi­

n i s t e r i o d e E d u c a c i ó n y C i e n c i a . Ya v e r e m o s q u e l a s 

d i r e c t r i c e s — p o r u n a s u o t r a s r a z o n e s — n o c u m p l i e ­

r o n s a t i s f a c i o r i a m e n t e s u finalidad. P e r o e s q u e , 

a d e m á s , la o p c i ó n r e a l i z a d a p o r la Ley Q e n e r a l d e 

E d u c a c i ó n a c a s o r e s u l t a b a e n e x c e s o s i m p l i s t a . 

E s c i e r t o q u e la d e f i n i c i ó n d e l per f i l y o b j e t i v o s d e 

l o s c i c l o s u n i v e r s i t a r i o s n o e s t a r e a fácil y q u e i n c l u ­

s o c u a n d o s e a b o r d a c o n e m p e ñ o y r i g o r , c o m o e n 

el c a s o d e a l g ú n s i s t e m a e x t r a n j e r o ( p o r e j e m p l o , e l 

f r a n c é s ) , e l r i e s g o d e m i x t i f i c a c i ó n y d e r e d u c c i ó n 

e n la p r á c t i c a a l m e r o v o l u n t a r i s m o e s u n p e l i g r o 

q u e a c e c h a l a s m á s d e l a s v e c e s . 

En t o d o c a s o , n o f l e x i b i l i z a d a s l a s p r e v i s i o n e s 

a b s t r a c t a s d e la Ley Q e n e r a l d e E d u c a c i ó n p o r s u s 

n o r m a s d e d e s a r r o l l o — l o q u e n o s e h i z o — , e i n a ­

p l i c a d a s d e m o d o e f e c t i v o l a s r e l a t i v a s a p a s a r e l a s 

e n t r e e s t u d i o s , e l r e s u l t a d o e n t r e l a s h i p ó t e s i s p o ­

s i b l e s 6 e s e l q u e h o y p u e d e c o n s t a t a r s e : n u e s t r o s 

5 A d e m á s d e e s t a s t i tu lac iones , el art. 3 9 . 4 LGE s e refería a l o s es tu­
d i o s d e e spec ia l i zac ión ab ier tos a l o s g r a d u a d o s univers i tar ios d e l o s dis­
t intos c ic los , para l o s q u e preveía la e x p e d i c i ó n d e un .cer t i f i cado acrcdi 
la l ivo». La d i s p o s i c i ó n transitoria 14 . a . 2 d e la LQE. n o o b s t a n t e , lo incluía 
d e n t r o d e la c a t e g o r í a d e «titulación», e n c o m e n d a n d o s u regu lac ión al Go­
bierno. Esta ha s i d o la lécnica m e d i a n t e la q u e s e regu laron l o s d i p l o m a s 
d e l a s E s c u e l a s d e F o n n a c l ó n profes iona l d e p o s t g r a d o d e l a s Universida­
d e s ( c o m o por e j e m p l o l o s d e las E s c u e l a s d e Práctica jurídica d e l a s Fa­
c u l t a d e s d e Derecho) o l o s t í tulos d e facultat ivos e s p e c i a l i s t a s ( m é d i c o s , 
f armacéut i cos , e tc . ) . Tras la publ icac ión d e la LRU e s l e re frendo oficial 
de e s t u d i o s d e p o s t g r a d o , ha s i d o previsto por el art. 18 del Real D e e r e o 
1 8 5 / 1 9 8 5 . d e 2 3 d e e n e r o , regu lador d e los e s t u d i o s univers i tar ios d e 
3 . " c i c l o y o t r o s e s t u d i o s de p o s t g r a d u a d o s . q u e remite a r e g l a m e n t a c i o ­
n e s e s p e c í f i c a s . 

S i s t e m a s : 

1. Estructura n o cíc l ica 

2 . Estructura cíclica 
2 . 1 . Curricula c e r r a d o s y 

u n i d i r e c c i o n a l e s . 

2 . 2 . Curricula a b i e r t o s 
( inlerdisc ipl inariedad, 
p a s a r e l a s entre c i c lo s y 
curricula). 

1.1. Curricula c e r r a d o s . 

1.2. Curricula a b i e r t o s . 
2 . 1 . 1 . De c o n t e n i d o y finalidad 

a c a d é m i c a . 
2 . 1 . 2 . De c o n t e n i d o y finalidad 

profes ional . 
2 . 2 . 1 . De c o n t e n i d o y finalidad 

a c a d é m i c a . 
2 . 2 . 2 . De c o n t e n i d o y finalidad 

pro fe s iona l . 

S o b r e e s t e e s q u e m a , y e l e g i d a s las p o s i b l e s o p c i o n e s , p r e f e r e n t e m e n t e 



p l a n e s de estudio de Facul tades y E s c u e l a s Técni­
cas Super iores s igu ie ron tras la L Q E a j u s t á n d o s e al 
m o d e l o de carreras r íg idas y de curr icu lum unidi ­
reccional s i n excesivos d i s t i n g o s entre las var iantes 
2 . 1 . 1 . y 2 .1 .2 . c o n una m u y aleatoria y m e r a m e n t e 
formal distr ibución de mater ias entre el pr imer y el 
s e g u n d o ciclo, o s i m p l e m e n t e entre los p r i m e r o s y 
los ú l t imos a ñ o s de las carreras. 

a) El primer ciclo 

Puede af i rmarse que, en una g r a n m e d i d a , el pri­
mer ciclo universitario n o p a s ó de ser u n a fracción 
interna, carente de a u t o n o m í a , del cur r icu lum ce­
rrado de u n o s es tud ios de larga d u r a c i ó n y que s u 
pretendido conten ido de «disc ip l inas b á s i c a s » (falto 
el ciclo de una plural idad de o p c i o n e s de sa l ida , y 
l imitada ésta al a c c e s o al s e g u n d o ciclo de la m i s ­
m a carrera, por otra parte e s c a s a m e n t e def inido) no 
logró s u auténtico a lcance. La mayor ía de las veces 
e s a s pre tendidas d isc ip l inas b á s i c a s n o lo s o n en el 
sent ido de d isc ip l inas de carácter genera l is ta , for-
m a d o r y m e t o d o l ó g i c o s i n o en el de p r imeras dis­
c ipl inas d e un curr icu lum unitario, p r o l e g ó m e n o s 
de intensif icaciones poster iores ( s e g ú n la tradicio­
nal d ist r ibución de d isc ip l inas en Parte General y 
Parte especial o en mater ia I, Il y I I I) . 

A la p o c a inst i tucional ización del pr imer ciclo de 
los es tud ios de Facul tades y E s c u e l a s T é c n i c a s S u ­
periores c o a d y u v ó — s i e s q u e n o la d e t e r m i n ó — la 
carencia de los efectos «ad extra» q u e ( a d e m á s de 
la pos ib i l idad de prosegu i r e s t u d i o s de s e g u n d o ci­
clo) s e hab ían previsto para la s u p e r a c i ó n del pri­
mero . El h e c h o de que n o pudiera c u m p l i r s e (por­
cine la pretendida F o r m a c i ó n Profesional de tercer 
g r a d o establecida por la Ley Genera l d e E d u c a c i ó n 
nunca se implantó) la previsión de que q u i e n e s cur­
s a r a n el pr imer c ic lo de los e s t u d i o s en Facu l tades 
y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s y s e g u i d o posterior­
mente la FP-3 obtendr ían el título de D i p l o m a d o , In­
gen iero o Arquitecto Técnico, afectó g r a v e m e n t e al 
f racaso de la cicl icidad de los e s t u d i o s . El pr imer ci­
clo q u e d ó pr ivado, en efecto, de u n fundamenta l 
e lemento de referencia para s u de l imi tac ión carac­
terística c o m o tal y para la a d e c u a d a de te rminac ión 
de s u s c o n t e n i d o s (que e n e s e c a s o hubieran s i d o 
m u c h o m á s var iados, genera l is tas y /o de f o r m a c i ó n 
polivalente para una poster ior e inmedia ta apl ica­
ción profesional de los saberes ) . Al m i s m o t iempo 

de m o d o conjunto s e g ú n los objetivos perseguidos, podrían diseñarse las 
cara u i is t icasde l I . " y 2." ciclo, incluso con la abstracción de nuestra LOE 
(un I . " ciclo básico y un 2." de cspeclalizaciónl matizada, claro está, por 
el carácter de la opción elegida según s u mayor adecuación a los objeti-
i » s clr «acia carrera. Pero esto no lo h i /o l.i Ley Cieneral de Educación. 

se le pr ivaba de u n a de s u s vir tual idades (la de fun­
c ionar c o m o m e c a n i s m o de reparto racional de la 
d e m a n d a de e s t u d i o s del s e g u n d o ciclo), al no exis­
tir para el es tudiante la pos ib i l idad de elección en­
tre la p r o s e c u c i ó n del s e g u n d o ciclo universitario y 
el a c c e s o al e m p l e o a la terminación del pr imero. 

De hecho, la pr imera vez q u e s e h a n o t o r g a d o 
efectos p r o p i o s a este pr imer ciclo, ha s i d o a través 
de la reciente ley para la Reforma de la Func ión Pú­
blica que , a los efectos de la m i s m a , h a e q u i p a r a d o 
la s u p e r a c i ó n de tres c u r s o s c o m p l e t o s de Licencia­
tura (y e s signif icat iva la m e n c i ó n a los tres c u r s o s 
y n o la referencia expresa al pr imer ciclo) a la p o s e ­
s i ó n del título de D i p l o m a d o Universitario. 

b) El segundo ciclo 

Por lo q u e respecta al s e g u n d o ciclo, def in ido por 
la Ley Genera l de E d u c a c i ó n c o m o «de especial iza-
ción», el p r o b l e m a ha r a d i c a d o no tanto e n e s a c o n ­
cepc ión s i n o e n la falta de r igor c o n q u e la m i s m a 
ha s i d o interpretada y e n la frecuente inexistencia 
de u n a especia l i zac ión a d e c u a d a a la naturaleza de 
los es tud ios , a l o s objet ivos p ro fes iona les de la ca­
rrera y a lo q u e la s o c i e d a d d e m a n d a de l o s g r a d u a ­
d o s universi tar ios que los c u r s a n . Q u i z á la Ley G e ­
neral de E d u c a c i ó n c o n este término n o s e refiriera 
s i n o a la especia l i zac ión intr ínseca q u e en s í s u p o ­
ne toda carrera a u t ó n o m a ; y en este sen t ido s i g n i ­
ficaría la d e d i c a c i ó n a las mater ias p r o p i a s de la ca­
rrera, por o p o s i c i ó n a la «especial ización concreta» 
que preveía para el 3." c iclo. 

E n cualquier c a s o , lo cierto e s que , a la vista de 
los p l a n e s de e s t u d i o s ac tua lmente v igentes , el c o n ­
cepto de la especia l i zac ión e n el s e g u n d o ciclo ha 
serv ido para articular m á s y m á s divers i f icaciones 
a u r i c u l a r e s ( las u n i d a d e s de d is t r ibuc ión curricular 
existentes e n n u e s t r o s p l a n e s de es tud ios , especial ­
mente e n el c a m p o de las H u m a n i d a d e s , a l c a n z a n 
de m a y o r a m e n o r e s t a s var iantes: d iv is ión, secc ión , 
s u b s e c c i ó n , espec ia l idad , or ientación, áreas , m o d a ­
l idad, itinerario, m ó d u l o , opc ión , etc.), q u e s e n o s 
anto jan exces ivas . S o b r e todo si e s a especia l izac ión 
n o se estructura de m o d o coherente a partir de una 
referencia objetiva — d e carácter científico o profe­
s i o n a l — s i n o ( c o m o s u c e d e e n o c a s i o n e s ) p o r el jue­
g o de intereses. 

Hay, n o obstante , g r a n d e s di ferencias e n la deli­
mi tac ión del s e g u n d o ciclo, s e g ú n el tipo de estu­
d i o s de q u e se trate. Para sintetizar lo q u e la pre­
tendida espec ia l i zac ión del s e g u n d o ciclo (y de he­
cho, el con jun to de los p l a n e s de estudio) ha resul­
tado ser e n la práctica, p o d r í a m o s reconducir la a 
cuatro g r u p o s : 



1.°) Un g r u p o e n el q u e n o hay estricta especia -
l ización s i n o la natural intensif icación, c o n progre­
siva d ist r ibución del c a m p o genera l de c o n o c i m i e n ­
to a b o r d a d o , de los c o n t e n i d o s p r o p i o s de la carre­
ra. E s el c a s o de las carreras tradicionales, de g r a n 
estab i l idad ( inc luso rigidez) en s u s p l a n e s de estu­
d io y c o n e s c a s a o n i n g u n a d ivergencia entre los 
p l a n e s de las diferentes Univers idades. El d i s e ñ o cí­
cl ico en a l g u n a s de el las n o existe (por e jemplo De­
recho) o e s m e r a m e n t e formal (Medicina) , efectuán­
d o s e u n a mera d ist r ibución coherente de mater ias 
entre los a ñ o s d e e s t u d i o s q u e las c o m p o n e n . E n 
otros s u p u e s t o s hay u n a m a y o r potenc iac ión de las 
espec i f ic idades del s e g u n d o ciclo, c o m o e s el c a s o 
de Farmac ia o Veterinaria. 

E n t o d o c a s o , e n este g r u p o , o n o existe en ab ­
so lu to n i n g u n a especia l izac ión intracurr icular 7 ; o 
existen s o l a m e n t e c o n carácter marg ina l , c o m o e n 
D e r e c h o 8 ; o c u a n d o existen de m o d o genera l izado, 
r e s p o n d e n a u n n ú m e r o y dist r ibución razonab les 
( las 4 espec ia l idades existentes e n el s e g u n d o ciclo 
de Veterinaria o las 8 de Farmacia) , rio obstante , se 
trata de d is t r ibuc iones intracurriculares a veces s i n 
n i n g u n a t rascendenc ia inst i tuc ional «ad extra», 
p u e s n o s i e m p r e aparecen m e n c i o n a d a s (y por tan­
to ni acred i tadas ni rat i f icadas a n i n g ú n efecto ha­
bilitante específ ico) e n los títulos cor respondientes . 

2 . ° ) E n un s e g u n d o g r u p o , m á s comple jo , de ca­
rreras, la especia l izac ión radica e n u n a sectoriza-
c ión de c a m p o s científicos presid ida por la d iv is ión 
en g r a n parte academic is ta de á r e a s científ icas, c o n 
nula repercus ión en m u c h o s c a s o s e n el á m b i t o de 
la ap l icac ión profesional de tales s a b e r e s en el mer­
c a d o de e m p l e o . E s el c a s o de las carreras de cien­
c ias exper imenta les y de h u m a n i d a d e s , e n las que 
el nivel de especia l ización intracurricular existente 
e n el s e g u n d o ciclo — e inc luso e n el p r i m e r o — pue­
de resultar inadecuado, por excesivo e n cuanto al 
n ú m e r o de variantes razonab les en este tipo d e es ­
t u d i o s 9 , y por responder a un criterio de s i m p l e me­
todo log ía o corte científico p rematuro e n este nivel, 
hab ida cuenta d e q u e la especia l izac ión a c a d é m i c a 
concreta venía remit ida al tercer c ic lo — y e s lóg ico 
sea a s í — por la Ley General de E d u c a c i ó n . E n ca­
s o s ext remos, pero n o infrecuentes, por últ imo, la 

' La e s p e c i a l i z a d ó n e n Medicina s e p r o d u c e e n e s t u d i o s d e p o s l g r a d o , 
d i s t i n t o s de l 3 . " c i c l o del Doctorado, f u e r t e m e n t e r e g i m e n t a d o s y c o n un 
importante c o n t e n i d o y e f e c t o s p r o f e s i o n a l e s ( v é a s e el v i g e n t e R. D. 
1 2 7 / 1 9 8 4 ) . 

" S o n las e s p e c i a l i d a d e s d e D e r e c h o Público, D e r e c h o Privado y Dere­
c h o d e la E m p r e s a d e l o s p l a n e s e x p e r i m e n t a l e s d e las f a c u l t a d e s d e De­
r e c h o d e Sevilla y Valencia. 

9 En n u e s t r o s a c t u a l e s p l a n e s d e e s t u d i o s ex i s t en 14 e s p e c i a l i d a d e s e n 
Cienc ias f i lo lógicas; 16 e n Cienc ias r i s icas ; 8 e n Cienc ias G e o l ó g i c a s ; 
15 e n Cienc ias Químicas ; 13 e n Cienc ias Matemát icas; 3 6 e n Filosofía y 
Cienc ias d e la Educación; 5 4 e n Filología, 5 e n Ps ico log ía; 3 4 e n Geogra­
fía e Historia; 4 6 e n Cienc ias E c o n ó m i c a s y Empresar ia le s . 

espec ia l i zac ión establecida e n l o s p l a n e s d e e s t u d i o 
e s de d u d o s a c o h e r e n c i a 1 0 . 

Pero el p r o c e s o d e diversi f icación d e e n s e ñ a n z a s 
ha s i d o , e n real idad, m á s a c u s a d o de lo q u e revela 
el n ú m e r o de e s p e c i a l i d a d e s ac tua lmente existente, 
toda vez q u e e s a d ist r ibución de c o n t e n i d o s por es ­
pec ia l idades intracurriculares se a ñ a d e y s u p e r p o n e 
a la diversi f icación e n carreras diferentes e n que, 
c o n la cor respond ien te creac ión d e n u e v a s Faculta­
d e s independientes , s e d e s d o b l a r o n en los ú l t i m o s 
a ñ o s las t radic ionales carreras de C i e n c i a s (en C ien ­
c ias Matemát icas , C ienc ias Fís icas, C i e n c i a s Q u í m i ­
c a s , C i e n c i a s B i o l ó g i c a s , C ienc ias G e o l ó g i c a s y 
C i e n c i a s del Mar) y de Filosofía y Letras (en F i loso­
fía y C i e n c i a s de la E d u c a c i ó n , G e o g r a f í a e Historia, 
F i lo logía , y Ps ico log ía ) . 

La especia l i zac ión, por otra parte, no obedece a 

criterios generales sistemáticos, p u e s s e ins t rumen­
ta a través de l a s u n i d a d e s de d is t r ibuc ión curr icu-
lar q u e a n t e s c i t a m o s (Div is ión, S e c c i ó n , S u b s e c -
c i ó n , e s p e c i a l i d a d , s u b e s p e c i a l i d a d , or ientación, 
área, m o d a l i d a d , itinerario, o p c i ó n , m ó d u l o , etc.) 
d e u n a fo rma a veces s u p e r p u e s t a . Y e n o t r a s o c a ­
s i o n e s , al establecerse la espec ia l i zac ión i n c l u s o a 
partir del pr imer ciclo, la d i s f u n c i ó n práctica p r o d u ­
cida e n el s e g u n d o cic lo (por la abs t racc ión c o n que 
lo c o n f i g u r a b a la Ley Genera l de E d u c a c i ó n ) s e c o m ­
plica, a d e m á s , c o n u n a evidente d is to rs ión de lo es ­
tablecido para el pr imero. 

Q u i z á el a s p e c t o m á s l lamat ivo de a l g u n a d e las 
carreras d e este g r u p o s e a la desconexión con la 

realidad en la aplicación profesional de tos saberes. 
E s evidente, p o r e jemplo, q u e las m a y o r e s , s i n o las 
ún icas , p o s i b i l i d a d e s de e m p l e o para los licencia­
d o s en las Facu l tades de G e o g r a f í a e Histor ia están 
e n el á m b i t o d e la e n s e ñ a n z a , para lo q u e e s nece­
s a r i o u n a f o r m a c i ó n general is ta . S i n e m b a r g o , el se ­
g u n d o ciclo de los e s t u d i o s de e s t a s Facu l tades in­
cluye has ta 3 4 espec ia l idades , d i s e ñ a d a s c o n crite­
r ios p u r a m e n t e c ient í f ico-académicos al m a r g e n de 
la proyecc ión profes ional futura d e e n s e ñ a n t e a la 
q u e es tán a v o c a d o s s u s g r a d u a d o s , q u e en a b s o l u ­
to requiere u n a f o r m a c i ó n e n ese t ipo d e especia l i -
zac iones a c a d é m i c a s s i n o una f o r m a c i ó n genera l is ­
ta e interdisciplinar, a d e m á s de u n a a d e c u a d a for­
m a c i ó n p e d a g ó g i c a (que por otra parte n o s e inclu­
ye en este curr icu lum) . 

1 0 C o m o , por e j e m p l o , el h e c h o de q u e e s t é n c o n f i g u r a d a s c o m o es­
pecialidades d e s e g u n d o c ic lo e n l o s p l a n e s d e e s t u d i o s d e n u e s t r a s Uni­
v e r s i d a d e s , las q u e s i g u e n : Biología General e n Cienc ias B io lóg icas ; Físi­
ca Teórica y Física General en C ienc ias Físicas; Didáct ica y Química Gene­
ral e n Cienc ias Q u í m i c a s ; Matemát i cas Generales e n Cienc ias Matemáti­
c a s ; D o c e n c i a e n Fi losof ía y Cienc ias d e la Educación; Ciencia Política e n 
Cienc ias Polít icas; Geografía General; historia General y Geo<jia/7a; Histo­
ria General ; Historia. Geograf ía y Arte d e Extremadura e n Geograf ía e His­
toria; E c o n o m í a General, Teoría Económica en Cienc ias E c o n ó m i c a s , e tc . 



3.") O t r o g r u p o e s e l d e l a s e n s e ñ a n z a s d e l a s 

E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s . Un d a t o c a r a c t e r í s t i ­

c o d e e s t a s e n s e ñ a n z a s e s q u e l a s p r e v i s i o n e s d e la 

Ley G e n e r a l d e E d u c a c i ó n , y e n c o n c r e t o e l s i s t e m a 

d e d i r e c t r i c e s / p l a n e s d e e s t u d i o d e s u a r t í c u l o 3 7 , 

e s t á n m e d i a t i z a d a s p o r la p e r v i v e n c i a — m á s o m e ­

n o s c l a r a — d e lo d i s p u e s t o e n L e y e s e s p e c í f i c a s (Ley 

d e 1 9 5 7 d e O r d e n a c i ó n d e l a s E n s e ñ a n z a s T é c n i ­

c a s , Ley d e R e o r d e n a c i ó n d e 1 9 6 4 y T e x t o R e f u n d i ­

d o d e 1 9 6 7 ) e n lo r e f e r e n t e a t i t u l a c i o n e s , e f e c t o s 

d e l a s m i s m a s , c o n t e n i d o d e l a s e n s e ñ a n z a s y e s ­

p e c i a l i d a d e s . Y s o b r e t o d o e n l a c o n f i g u r a c i ó n d e 

u n á m b i t o l e g a l d e c o m p e t e n c i a p r o f e s i o n a l q u e , 

d a d a la v i n c u l a c i ó n e n el s i s t e m a j u r í d i c o e s p a ñ o l 

d e l t í t u l o a c a d é m i c o y la h a b i l i t a c i ó n p a r a e l e j e r c i ­

c i o p r o f e s i o n a l , c o n d i c i o n a e n e s t e s e c t o r e l d e s e n ­

v o l v i m i e n t o a u t ó n o m o d e l a s c a t e g o r í a s a c a d é m i ­

c a s . 

L o s c u r r i c u l a c o n c r e t o s i n c o r p o r a n , a p a r t i r d e l 3 " 

o 4 . ° a ñ o u n a s e r i e d e e s p e c i a l i d a d e s d e c l a r a p r o ­

y e c c i ó n t é c n i c o - a p l i c a t i v a 1 ' . A h o r a b i e n , e s t a s e s p e ­

c i a l i d a d e s (a d i f e r e n c i a d e l o q u e o c u r r e c o n l o s e s ­

t u d i o s d e I n g e n i e r í a o A r q u i t e c t u r a T é c n i c a q u e , c o n 

s u s t i t u l a c i o n e s , q u e d a n c i r c u n s c r i t o s a l á m b i t o d e 

u n a s o l a e s p e c i a l i d a d d e n t r o d e l c a m p o t é c n i c o c o ­

r r e s p o n d i e n t e ) n o a l c a n z a n e l m a r c h a m o d e e n s e ­

ñ a n z a d i v e r s i f i c a d a , s i n o q u e c o n s t i t u y e n u n a m e r a 

d i s t r i b u c i ó n i n t e n s i f i c a d a d e l o s e s t u d i o s , q u e n o 

i m p i d e la f o r m a c i ó n c o m p l e t a q u e « s e e x i g e » d e c a ­

r r e r a s c o m o é s t a s q u e h a n d e c o n d u c i r a la o b t e n ­

c i ó n d e u n t í t u l o q u e « r e p r e s e n t a la p l e n i t u d d e t i­

t u l a c i ó n e n e l o r d e n p r o f e s i o n a l p a r a e l e j e r c i c i o d e 

l a s t é c n i c a s c o r r e s p o n d i e n t e s » ( p r e v i s i ó n é s t a d e la 

c i t a d a l ey d e E n s e ñ a n z a s T é c n i c a s ) . 

D e e s t a f o r m a , e s e e f e c t o h a b i l i t a n t e d e l e j e r c i c i o 

p r o f e s i o n a l e n e l c o n j u n t o d e la t é c n i c a d e la c a r r e ­

ra h a c o n d i c i o n a d o la e s t r u c t u r a c u r r i c u l a r d e l a s E s ­

c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s , a s í c o m o l o s c o n t e n i ­

d o s d e s u s p l a n e s d e e s t u d i o : l a s c o m p e t e n c i a s p r o ­

f e s i o n a l e s r e c o n o c i d a s a l o s t í t u l o s — y e l n a t u r a l in­

t e r é s d e l o s a f e c t a d o s e n c o n s e r v a r l a s — h a n d e t e r ­

m i n a d o q u e p a r a a j u s t a r la o f e r t a d o c e n t e a l a s in­

n o v a c i o n e s t e c n o l ó g i c a s y a la e x t e n s i ó n d e l á m b i ­

t o d e l a s a p l i c a c i o n e s d e é s t a s d e n t r o d e l r e s p e c t i ­

v o á m b i t o d e a t r i b u c i o n e s p r o f e s i o n a l e s , s i n p é r d i ­

d a d e la p l e n i t u d d e t i t u l a c i ó n r e c o n o c i d a a la c a ­

r r e r a , l o s p l a n e s d e e s t u d i o h a y a n d e b i d o s a t u r a r s e 

d e m a t e r i a s . 

4 . ° ) U n g r u p o r e s i d u a l e s t a r í a c o n s t i t u i d o p o r e n ­

s e ñ a n z a s r e c i e n t e m e n t e i n c o r p o r a d a s a la U n i v e r s i -

" Arquitectura: 5; I n g e n i e r o s A e r o n á u t i c o s : 2; I n g e n i e r o s Agróno­
m o s : 8; Ingen ieros d e C a m i n o s . C a n a l e s y Puertos: 10; I n g e n i e r o s Indus­
triales: 9; I n g e n i e r o s d e Minas: 4 : I n g e n i e r o s d e Monte s : 2; I n g e n i e r o s Da­
vales: 2; T e l e c o m u n i c a c i ó n : 2 . 

d a d c o n e l r a n g o d e F a c u l t a d e s ( c o m o l a s d e In for ­

m á t i c a y B e l l a s A r t e s ) y c u y o s c u r r i c u l a s e h a n e s ­

t r u c t u r a d o d e m o d o p a r t i c u l a r : e l p r i m e r o s e g ú n u n 

s i s t e m a n o v e d o s o q u e i n c o r p o r a b a d e m o d o inc i ­

p i e n t e e l s i s t e m a d e c r é d i t o s ; y e l s e g u n d o m e d i a n ­

t e la c r e a c i ó n d e 12 e s p e c i a l i d a d e s d e c o h e r e n t e li­

g a z ó n a l a s t é c n i c a s c o r r e s p o n d i e n t e s ( P i n t u r a , E s ­

c u l t u r a , D i b u j o , G r a b a d o , D i s e ñ o , R e s t a u r a c i ó n , 

e t c . ) . 

Lo más característico, e n t o d o c a s o , de la espe-
cialización p r e v i s t a p o r la Ley G e n e r a l d e E d u c a c i ó n 

p a r a e l s e g u n d o c i c l o d e l o s e s t u d i o s d e F a c u l t a d e s 

y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s — s e a la e s p e c i a l i z a -

c i ó n d e c a r á c t e r a c a d e m i c i s t a o t e c n o l ó g i c o p r o f e ­

s i o n a l — e s q u e no tiene efecto legal habilitante nin­
guno y n o s i e m p r e r e f r e n d o d e a c r e d i t a c i ó n d e la 

m i s m a e n e l t í t u l o o f i c ia l e x p e d i d o a la t e r m i n a c i ó n 

d e l o s e s t u d i o s , p o r q u e s e g ú n n u e s t r a s n o r m a s vi­

g e n t e s , e l t í t u l o s e d e n o m i n a s ó l o p o r e l n o m b r e d e 

la F a c u l t a d o E s c u e l a T é c n i c a S u p e r i o r , t o d o l o m á s 

p o r la d i v i s i ó n o s e c c i ó n e n t r e p a r é n t e s i s , t r a s e l 

n o m b r e d e l c o r r e s p o n d i e n t e C e n t r o . E n s u m a , la e s -

p e c i a l i z a c i ó n , t a n e x t r e m a e n o c a s i o n e s , p u e d e r e ­

s u l t a r i r r e l e v a n t e a e f e c t o s e x t e r n o s , i n c l u s o d e 

m e r a c o n s t a t a c i ó n . 

3 . 2 . 3 . La «cuasi adicidad» de los estudios de las 
Escuelas Universitarias 

En la c o n c e p c i ó n d e la Ley G e n e r a l d e E d u c a c i ó n , 

l o s e s t u d i o s d e l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s n o r e s ­

p o n d í a n a u n e s t r i c t o m o d e l o c í c l i c o s i n o a l d e e s ­

t u d i o s u n i v e r s i t a r i o s d e corta duración, de t r e s a ñ o s 
s a l v o e x c e p c i o n e s , p e r o completos e n s í m i s m o s . 

A u n q u e la Ley G e n e r a l d e E d u c a c i ó n n o i d e n t i f i c ó 

el c a r á c t e r y o b j e t i v o s d e e s t o s e s t u d i o s , e l D e c r e t o 

2 2 9 3 / 1 9 7 3 , r e g u l a d o r d e l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a ­

r i a s , l a s c o n f i g u r ó c o m o « e n s e ñ a n z a s o r i e n t a d a s 

f u n d a m e n t a l m e n t e a la e d u c a c i ó n c i e n t í f i c a y t é c n i ­

c a y p r e p a r a c i ó n d e p r o f e s i o n a l e s e n a q u é l l a s espe­

cialidades q u e p o r s u e x t e n s i ó n y n a t u r a l e z a e x i g e n 

u n s o t o ciclo d e e s t u d i o s c o n u n a d u r a c i ó n d e t r e s 

a ñ o s , s a l v o e x c e p c i o n e s » . 

C o n e l l o , s e r e f r e n d a b a la n o i n t e r c a m b i a b i l i d a d 

e n e l s i s t e m a d e la LGE, d e l c i c l o ú n i c o d e l a s E s ­

c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s — d e f i n i d o p o r « e s p e c i a l i ­

d a d » — c o n el p r i m e r c i c l o d e l a s F a c u l t a d e s y E s ­

c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s , d e f i n i d o p o r e l « c a r á c ­

t e r b á s i c o » d e s u s c o n t e n i d o s . 

En d e f i n i t i v a , l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s s e i m ­

p l a n t a b a n e n E s p a ñ a , a u n q u e e n e l s e n o d e la Uni­

v e r s i d a d , c o m o t r a s u n t o d e la f ó r m u l a d e l o s e s t u -



d i o s d e a l c a n c e p r o f e s i o n a l y c o r t a d u r a c i ó n (y p o r 

t a n t o n o c í c l i c o s ni i d e n t i f i c a b l e s c o n el p r i m e r c i c l o 

d e F a c u l t a d e s y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s ) q u e 

e n E u r o p a c o n s t i t u y e n , p o r e j e m p l o , l o s P o l i t é c n i ­

c o s b r i t á n i c o s , l a s F a c h h o c h s c h u l e n a l e m a n a s y l o s 

I n s t i t u t o s U n i v e r s i t a r i o s d e T e c n o l o g í a (IUT) f r a n c e ­

s e s . 

El h e c h o d e q u e la LQE c o n t e m p l a r a la p o s i b i l i ­

d a d d e q u e l o s g r a d u a d o s e n l a s E s c u e l a s U n i v e r s i ­

t a r i a s p u d i e r a n p r o s e g u i r e s t u d i o s e n e l s e g u n d o ci­

c l o d e l a s F a c u l t a d e s y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o ­

r e s p u d o h a b e r c o n f e r i d o a l c i c l o a u t ó n o m o d e l o s 

e s t u d i o s d e e s t a s E s c u e l a s u n p a p e l d e p r i m e r e s ­

t a d i o e n la s e c u e n c i a g e n e r a l d e l s i s t e m a , u n c a r á c ­

t e r d e « c u a s i c i c l i c i d a d » q u e , s i n e m b a r g o , p o r l o 

m o d e s t o y r í g i d o d e s u a p l i c a c i ó n p r á c t i c a , n o p u e ­

d e l l e g a r a c o n c e b i r s e c o m o t a l . 

E n t o d o c a s o , la c o e x i s t e n c i a d e l n i v e l d e E s c u e ­

l a s U n i v e r s i t a r i a s j u n t o al d e l a s F a c u l t a d e s y E s c u e ­

l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s e n á m b i t o s d e c o n o c i m i e n ­

t o h o m o g é n e o s d e c a r á c t e r t é c n i c o - a p l i c a t i v o ( p o r 

e j e m p l o , e n e l c a m p o d e l a s i n g e n i e r í a s , la i n f o r m á ­

t i c a o l o s e s t u d i o s e m p r e s a r i a l e s ) , s u s c i t ó y v i e n e 

s u s c i t a n d o la c o n v e n i e n c i a d e u n m o d e l o e n el q u e 

l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s i m p a r t i e r a n u n p r i m e r ci­

c l o i d é n t i c o al d e l a s F a c u l t a d e s y E s c u e l a s T é c n i ­

c a s S u p e r i o r e s c o r r e s p o n d i e n t e s . E s t a e s u n a i d e a 

p u e s t a e n p r á c t i c a e n a l g ú n s u p u e s t o a i s l a d o , d a d a 

la i d e n t i d a d o c e r c a n í a e n t r e l o s p l a n e s d e e s t u d i o 

d e l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s y e l p r i m e r c i c l o d e la 

F a c u l t a d o E s c u e l a T é c n i c a S u p e r i o r c o r r e s p o n d i e n ­

t e ( p o r e j e m p l o e n I n f o r m á t i c a o e n E s t u d i o s E m ­

p r e s a r i a l e s ) c o n el c o n s i g u i e n t e a c c e s o d i r e c t o e n 

e s t e c a s o d e l o s g r a d u a d o s e n a q u é l l a s a l s e g u n d o 

c i c l o d e l o s e s t u d i o s d e F a c u l t a d e s o E s c u e l a s T é c ­

n i c a s S u p e r i o r e s ; y c o n s t i t u y e , s o b r e t o d o , u n m o ­

d e l o a u s p i c i a d o p o r a l g u n o s s e c t o r e s a c a d é m i c o s . 

E s t e e s u n t e m a q u e d e b e r á a b o r d a r s e s i n d u d a 

c o n o c a s i ó n d e l d e s a r r o l l o d e la Ley d e R e f o r m a Uni­

v e r s i t a r i a e n la m a t e r i a , p e r o c o n v e n d r í a d e j a r s e n ­

t a d o al r e s p e c t o q u e s i e n d o l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a ­

r i a s e n n u e s t r o p a í s la i n s t i t u c i ó n q u e o r g a n i z a l a s 

e n s e ñ a n z a s d e c a r á c t e r p r o f e s i o n a l y d e c o r t a d u r a ­

c i ó n , y c o n s i d e r a n d o q u e d i c h a s I n s t i t u c i o n e s h a n 

s i d o c o n f i g u r a d a s e n E u r o p a c o m o u n a v ía r e n o v a ­

d a d e la e n s e ñ a n z a s u p e r i o r , la c u e s t i ó n r a d i c a e n 

e n c o n t r a r e l p u n t o d e e q u i l i b r i o d e la c o n e x i ó n d e 

é s t a s c o n l o s o t r o s n i v e l e s u n i v e r s i t a r i o s p r o p i c i a n ­

d o i n c l u s o u n a i n t e r c a m b i a b i l i d a d c o n l a s F a c u l t a ­

d e s y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s e n la r e s p o n s a ­

b i l i d a d d e l o s p r i m e r o s c i c l o s c u a n d o la n a t u r a l e z a 

d e l o s e s t u d i o s a s í l o p e r m i t a ; p e r o s i n d e s v i r t u a r 

p o r e l l o , d e m o d o g e n e r a l i z a d o , l o s n e c e s a r i o s e s ­

t u d i o s a u t ó n o m o s d e c o r t a d u r a c i ó n q u e h o y s e e n ­

c u a d r a n e n l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s . E l lo e s e s p e ­

c i a l m e n t e i m p o r t a n t e e n u n p a í s c o m o E s p a ñ a e n 

q u e c o n u n a s e c u l a r p r e o c u p a c i ó n p o r e l « t í t u l o s u ­

p e r i o r » (y d a d a la f u e r t e c o n e x i ó n l e g a l e n t r e l o s ni­

v e l e s d e l e s t a t u t o l a b o r a l o p r o f e s i o n a l , y s u s i m p l i ­

c a c i o n e s e c o n ó m i c a s , y l o s n i v e l e s d e l a s t i t u l a c i o ­

n e s a c a d é m i c a s ) , e l d e b a t e s o b r e la i n t e g r a c i ó n d e 

e n s e ñ a n z a s c o r r e e l r i e s g o d e v e r s e c o n d i c i o n a d o 

m á s q u e p o r r i g u r o s a s r a z o n e s d e c o n t e n i d o c i e n ­

t í f i co o p e d a g ó g i c o , p o r e l a f á n d e i n s t r u m e n t a r , 

c o n a r g u m e n t o s a c a d é m i c o - o b j e t i v o s , f i n e s d e o t r a 

n a t u r a l e z a . 

P o r l o q u e s e r e f i e r e a l c o n t e n i d o d e l c i c l o ú n i c o 

d e E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s , a u n q u e la Ley G e n e r a l 

d e E d u c a c i ó n e n s u a r t . 3 1 n o s e p r o n u n c i a b a a l r e s ­

p e c t o , e n e l a r t . 3 9 v i n c u l a b a e l t í t u l o d e D i p l o m a ­

d o , I n g e n i e r o o A r q u i t e c t o t é c n i c o o b t e n i d o p o r la 

s u p e r a c i ó n d e l o s e s t u d i o s i m p a r t i d o s e n l a s m i s ­

m a s , a u n a « e s p e c i a l i d a d » c o n c r e t a . P o r s u p a r t e , 

h e m o s v i s t o q u e el D e c r e t o 2 2 9 3 / 1 9 7 3 , r e g u l a d o r 

d e l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s , d e f i n í a c o m o o b j e t i ­

v o d e e s t a s e n s e ñ a n z a s « la e d u c a c i ó n c i e n t í f i c a y 

t é c n i c a y p r e p a r a c i ó n d e p r o f e s i o n a l e s e n a q u é l l a s 

especialidades q u e p o r s u e x t e n s i ó n y n a t u r a l e z a 

e x i g e n u n s ó l o c i c l o d e e s t u d i o s » . 

P u e s b i e n , t a m b i é n a q u í s e p r o d u c e la d i v e r s i d a d 

a n t e s d e s c r i t a e n e l c a s o d e l a s F a c u l t a d e s y E s c u e ­

l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s , n o s e n c o n t r a m o s c o n e s ­

t u d i o s s i n n i n g u n a e s p e c i a l i d a d i n t r a c u r r i c u l a r (Bi-

b l i o t e c o n o m í a y D o c u m e n t a c i ó n ; E s t a d í s t i c a ; T r a ­

d u c t o r e s e I n t é r p r e t e s , E n f e r m e r í a 1 2 , F i s i o t e r a p i a ; 

T r a b a j o S o c i a l y Ó p t i c a ) ; o t r o s c o n u n a c o n g r u e n t e 

a u n q u e i n c o m p l e t a d i s t r i b u c i ó n i n t r a c u r r i c u l a r ( E s ­

c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s d e F o r m a c i ó n d e l P r o f e s o r a d o 

d e E Q B , c o n 8 e s p e c i a l i d a d e s ) y u n c a s o d e e x c e s i ­

v a d i v e r s i f i c a c i ó n i n t r a c u r r i c u l a r d e e s p e c i a l i d a d e s 

( E s t u d i o s E m p r e s a r i a l e s , c o n 5 2 ) . Un s e c t o r c a r a c ­

t e r í s t i c o e s el d e l a s E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s d e Ar­

q u i t e c t u r a e I n g e n i e r í a T é c n i c a , e n el q u e , p o r l a s ra­

z o n e s y a a p u n t a d a s t a m b i é n e n e l c a s o d e l a s E s ­

c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s , d e c o n d i c i o n a m i e n t o s 

y c r u c e d e n o r m a s , e s la e s p e c i a l i d a d d e n t r o d e u n a 

t é c n i c a c o n c r e t a l o q u e c o n f i g u r a e l e s t a t u t o p r o f e ­

s i o n a l d e l t i t u l a d o y p o r e n d e la e s t r u c t u r a d e l o s e s ­

t u d i o s ; d e t a l m a n e r a q u e , p o r p r e v i s i ó n n o r m a t i v a , 

e l t í t u l o o b t e n i d o p o r el g r a d u a d o e n l a s E s c u e l a s 

U n i v e r s i t a r i a s d e A r q u i t e c t u r a e I n g e n i e r í a T é c n i c a s 

n o s e d e n o m i n a , c o m o e s r e g l a g e n e r a l , s e g ú n la 

d e n o m i n a c i ó n d e la E s c u e l a ( p o r e j e m p l o . I n g e n i e ­

r o T é c n i c o I n d u s t r i a l ) s i n o e x c l u s i v a m e n t e p o r la d e 

" Las e s p e c i a l i d a d e s d e Enfermería s o n d e carácter pro fe s iona l y d e 
p o s l g r a d o . 



la espec ia l idad c u r s a d a (por e jemplo. Ingen iero 
Técnico en E lec t r ic idad 1 3 ) . 

En Tin, a nuest ro juicio, de f in idas l a s E s c u e l a s Uni­
versitarias c o m o C e n t r o s r e s p o n s a b l e s de e n s e ñ a n ­
zas super iores de ciclo corto y proyecc ión profes io­
nal inmediata (otra c o s a s o n las h ipótes is q u e al res­
pecto p u e d a n producirse e n desar ro l lo de la Ley de 
Reforma Universitaria) la especia l i zac ión intracurri-
cular c o m o vía de enr iquecimiento de s u s posibi l i ­
d a d e s y de m a y o r cercanía al s i s t e m a de e m p l e o e s 
un c a m i n o q u e convendr ía s e g u i r (sin m e n o s c a b o 
—este e s el qu id del éxito o f racaso de e s t a s ense­
ñ a n z a s y de s u atractivo para la d e m a n d a es tud ian ­
til— de un rico m e c a n i s m o d e p u e n t e s y p a s a r e l a s 
hacia o t ros es tud ios , inc lu idos los t radic ionalmente 
universitar ios de á reas afines), i n c r e m e n t a n d o las 
e s p e c i a l i d a d e s en a q u e l l o s c a m p o s q u e la s o c i e d a d 
d e m a n d e . 

3.3. Las conexiones curriculares (las pasarelas) 

D o s previs iones f u n d a m e n t a l e s conten ía la Ley 
General de E d u c a c i ó n e n este o r d e n en el á m b i t o 
de la e n s e ñ a n z a super ior . Ya h e m o s h e c h o referen­
cia a la pr imera: la posib i l idad de q u e los a l u m n o s 
que conc luyesen los e s t u d i o s d e pr imer ciclo de u n a 
Facultad o Escue la Técnica Super ior y s e g u i d o las 
pertinentes e n s e ñ a n z a s de F o r m a c i ó n Profesional 
de tercer g r a d o obtuvieran el título de D i p l o m a d o 
Universitario, Ingen iero o Arquitecto Técn ico . Pos i ­
bi l idad inédita toda vez que la FP-3 n o se implantó . 
Las repercus iones de esta inapl icac ión de la Ley Ge­
neral de E d u c a c i ó n en el o r d e n del s i s t e m a y de los 
p lanes de e s t u d i o s fueron notab les . Al n o existir la 
hipótesis d e un pr imer ciclo de v o c a c i ó n terminal , 
ni existía verdadera estructura cíclica, ni los p l a n e s 
de e s t u d i o s s u p e r a r o n las ca tegor ías q u e pres id ían 
las t radicionales carreras de la rga durac ión , a n o ser 
mediante la proliferación as is temát ica de especia l i ­
d a d e s formales que ya h e m o s visto. De otra parte, 
la potencia l idad de este s i s t e m a para operar c o m o 
m e c a n i s m o de dist r ibución del a l u m n a d o universi ­
tario hacia el s e g u n d o ciclo o hacia el e m p l e o que­
d ó s in d e m o s t r a c i ó n práctica. 

En s e g u n d o lugar, la Ley General de E d u c a c i ó n re­
g u l ó en s u art. 3 9 . 1 el a c c e s o al s e g u n d o ciclo de 
los e s t u d i o s universitar ios, es tab lec iendo q u e ten­
dr ían derecho a cursar es tas e n s e ñ a n z a s «mediante 

1 3 Cu la actual idad c x i s l c n e s t a s e s p e c i a l i d a d e s : I en Arquitectura Téc­
nica; y las s i g u i e n t e s d e la Ingeniería Técnica: 5 e n Aeronáutica; 4 en Agrí­
cola; 5 e n Obras Públicas; 5 en Industrial; 5 e n Minera; 2 e n fores ta l ; 5 e n 
naval; 4 e n T e l e c o m u n i c a c i ó n . 

los requ is i tos d o c e n t e s q u e reg lamenta r iamente s e 
establecieran: a) q u i e n e s hubieran c o n c l u i d o el pri­
m e r c ic lo (definido, s e g ú n v i m o s , c o m o e n s e ñ a n z a s 
p r o p i a s de Facul tades y E s c u e l a s T é c n i c a s Super io ­
res) y b) los D i p l o m a d o s de E s c u e l a s Universitar ias 
y los I n g e n i e r o s y Arqui tectos Técn icos . 

E ran c ier tamente u n a s prev is iones escuetas , qui ­
zá l ó g i c a s d a d o el e n t r a m a d o e n apar iencia s i m p l e 
del s i s t e m a de e n s e ñ a n z a super ior es tab lec ido por 
la Ley Genera l d e E d u c a c i ó n , pero q u e n o a lcanza­
ron toda s u virtual idad, de m a n e r a q u e las conex io ­
nes curr iculares q u ed ar ían en g r a n parte r educ i das 
a la pos ib i l idad d e conva l idac ión de las mater ias del 
p lan de e s t u d i o s c u r s a d o . 

De hecho , el p a s o al s e g u n d o ciclo por q u i e n e s 
hayan c o n c l u i d o el p r im er o e s hoy la s o l u c i ó n de 
cont inu idad natural d e las Facul tades y E s c u e l a s 
Técn icas S u p e r i o r e s . T o d o lo m á s , los p l a n e s de es ­
tudios de Facul tades y E s c u e l a s Técn icas Super io ­
res incorporan u n a serie de prev is iones ad ic iona les 
q u e van d e s d e la ex igenc ia de haber a p r o b a d o todo 
el pr imer ciclo ( m e d i d a de d u d o s a l ega l idad antes 
del R . D . de t a s a s d e I de ju l io d e 1984, y hoy cla­
ramente inapl icable ya, c o m o c o n s e c u e n c i a del es ­
tablecimiento p o r esta n o r m a de la libertad de m a ­
trícula), a un e x a m e n d e suf ic iencia d e l e n g u a s m o ­
dernas , o lo que e s m á s natural, la exigencia de ha­
ber s u p e r a d o las prev ias a s i g n a t u r a s del curr icu lum 
c o n s i d e r a d a s incompat ib les o «llaves» para cursar 
o t ras s u b s i g u i e n t e s (cuya determinac ión e s hoy fa­
cul tad de los Rectores s e g ú n O . M . de 21 de abril de 
1980). Lo m á s relevante en todo c a s o de esta expe­
riencia es q u e la previs ión d e la Ley General de E d u ­
cac ión de u n o s requis i tos docentes q u e s e estable­
cer ían reg lamentar iamente para posibi l i tar el acce­
s o del pr imero al s e g u n d o ciclo, y q u e n u n c a s e es­
tablecieron, obedec ía a u n a c o n c e p c i ó n auténtica­
mente cíclica y de curricula ab ier tos de esta Ley q u e 
l u e g o n o se c u m p l i ó . E n efecto, def in ido un pr imer 
ciclo c o n un c o n t e n i d o de mater ias b á s i c a s c o m o lo 
concibe la Ley General de E d u c a c i ó n , la r e g l a m e n ­
tación del a c c e s o al s e g u n d o ciclo s ó l o s e ent iende 
c u a n d o s e la conc ibe (fuera de la secuenc ia natural 
de los e s t u d i o s unid i reccionales de carreras cerra­
das) c o m o ins t rumento necesar io para propiciar 
d e s d e un pr imer ciclo b á s i c o un mul t i acceso alter­
nativo a var ios p o s i b l e s s e g u n d o s c ic los . Ya h e m o s 
d icho q u e e n este punto las n o r m a s de desar ro l lo 
a g o t a r o n las pos ib i l idades q u e ofrecía la Ley G e n e ­
ral de E d u c a c i ó n . 

Del m i s m o m o d o , e n t e n d e m o s q u e la regu lac ión 
reglamentar ia del a c c e s o al s e g u n d o ciclo por los 
D i p l o m a d o s de E s c u e l a s Universitar ias e I n g e n i e r o s 
y Arqui tectos Técn icos , a n u n c i a d a por la Ley Gene-



ral d e E d u c a c i ó n , t am b i én podr ía haber s i d o apl ica­
d a c o m o inst rumento g e n e r o s o del m i s m o s i g n o . 
S i n e m b a r g o , la realidad ha m i n i m i z a d o e s t a s p o s i ­
b i l idades. D e hecho, se l imitan a la pos ib i l idad de 
q u e l o s Arqui tectos e Ingen ie ros T é c n i c o s p u e d a n 
cursar exclusivamente el s e g u n d o cic lo de los estu­
d i o s de las e s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s h o m ó n i ­
m a s de aqué l l as en q u e obtuv ieron s u título, previa 
real ización de c u r s o s de a d a p t a c i ó n de un a ñ o d e 
durac ión 1 ' * . C o n ello, m á s q u e propic iarse u n a es­
tructura cuas i cíclica del s i s t e m a a c a d é m i c o univer­
sitario e n s u conjunto, lo q u e s e ha p r o d u c i d o e s un 
refuerzo de la separac ión institucional de los res­
pect ivos C e n t r o s y títulos, mediante un puente — o 
barrera— a c a d é m i c o r iguroso . 

3.4. La duración de los estudios 

Un a s p e c t o a resaltar en la experiencia de los pla­
nes de e s t u d i o s e s p a ñ o l e s y en la ap l icac ión de las 
prev is iones de la Ley General de E d u c a c i ó n e s el de 
la durac ión de l o s e s t u d i o s . La Ley Genera l de E d u ­
cac ión descar tó un e s q u e m a - b a s e de c a r g a lectiva 
para la expedic ión del título, d e j a n d o e n m a n o s de 
las Un ivers idades la estructuración tempora l del 
c u r s u s de los es tud ios . A u n q u e las directrices para 
la e laborac ión de los p l a n e s de e s t u d i o previeron la 
pos ib i l idad de estructura cuatr imestral , la estructu­
ra bás ica s e definía por a ñ o s a c a d é m i c o s : e n Facul­
tades y E s c u e l a s T é c n i c a s Super io res , c o n la pos i ­
b i l idad de excepciones , 3 a ñ o s para el pr imer ciclo 
y 2 a ñ o s para el s e g u n d o . E n las E s c u e l a s Universi­
tarias, un ciclo c o n u n a durac ión de 3 a ñ o s , s a l v o 
excepc iones . 

D e hecho, e n las Facul tades el c u r s u s total g e n e ­
ra l izado tiene u n a durac ión de 5 a ñ o s (sa lvo l o s 6 
a ñ o s de las Facul tades de Medic ina y de a l g ú n C e n ­
tro a is lado , c o m o la Facultad de Informát ica de la 
Univers idad Politécnica de Madrid) , m ien t ras que e n 
las E s c u e l a s Universitar ias la durac ión de los estu­
d i o s e s de 3 a ñ o s . S i n e m b a r g o , e s notable la ten­
dencia de los e s t u d i o s e s p a ñ o l e s — e n contradicc ión 
c o n o t ros s i s t e m a s — a extender s u durac ión . Así , 
para las E s c u e l a s Técn icas S u p e r i o r e s la durac ión 
se extendió a 6 a ñ o s , al a m p a r o del Decreto-Ley 
9 /1975 , d e 10 de jul io, a fin de adecuar la r igidez 
de las n o r m a s sobre p e r m a n e n c i a e n la Univers idad 
(que s ó l o permitía 6 c o n v o c a t o r i a s y 2 a ñ o s de per­
m a n e n c i a a ñ a d i d o s al con junto de los a ñ o s que 

1 4 Regulados por O. M. de 31 de julio de 1974. y normas posteriores 
de modificación de los correspondientes planes de adaptación. 

const i tu ían el p lan d e estud ios) a la d e n s i d a d en 
c o n t e n i d o s de s u s p l a n e s de e s t u d i o s . La d u d a es­
triba e n s i n o hubiera s i d o preferible, m á s q u e una 
p r o l o n g a c i ó n d e s u durac ión , u n a re forma del p lan, 
rac iona l i zando c o n t e n i d o s . 

T a m b i é n e n las E s c u e l a s Universitar ias, especia l ­
mente e n las d e Arquitectura e Ingenier ía Técnica , 
hay u n a tendencia a la a m p l i a c i ó n del n ú m e r o de 
a ñ o s d e l o s p l a n e s d e e s t u d i o s . R a z o n e s d e varia ín­
dole, c o m o el actual e x c e s o d e c a r g a lectiva d e es­
tos p l a n e s (por l imi tarnos tan s ó l o a l o s a s p e c t o s 
a c a d é m i c o s ) , f u n d a n e s t a s pre tens iones . 

3.5. Los Planes de estudio y su refrendo 

3 . 5 . 1 . Carácter y valor de las titulaciones 
universitarias 

E n el s i s t e m a de la L G E s e produce un est recho 
engarce entre título a c a d é m i c o y habi l i tación legal 
para el ejercicio de las pro fes iones . A u n q u e e n p u ­
ridad p o d e m o s e n c o n t r a r n o s (y a s í lo expresa el 

La Ley Genera l de E d u c a c i ó n establecía e n s u 
art. 37: « L o s p l a n e s d e estudio d e los C e n t r o s Uni­
versi tar ios, q u e c o m p r e n d e r á n un núc leo c o m ú n de 
e n s e ñ a n z a s o b l i g a t o r i a s y o t ras optat ivas, s e r á n ela­
b o r a d o s , p o r las p r o p i a s Univers idades, de a c u e r d o 
c o n las directrices m a r c a d a s por el Minister io d e 
E d u c a c i ó n y Ciencia , que refrendará d i c h o s p l a n e s 
previo el d i c t a m e n d e la Junta n a c i o n a l d e Univer­
s i d a d e s . La o r d e n a c i ó n de cada c u r s o r e s p o n d e r á a 
un p lanteamiento prec iso d e objet ivos, con ten idos , 
m é t o d o s de trabajo y ca lendar io escolar , y f o m e n ­
tará la uti l ización de m e d i o s m o d e r n o s de e n s e ñ a n ­
za». 

L o s p l a n e s de es tud io de las Un ivers idades entra­
b a n en v igor , p u e s , c o m o el resul tado d e un m e c a ­
n i s m o mixto de e laborac ión por las Un ivers idades y 
poster ior refrendo ministerial , d e b i e n d o a justarse a 
u n a s directrices g e n e r a l e s v inculantes d i c t a d a s por 
el Minister io de E d u c a c i ó n y C ienc ia . Era —entre los 
p o s i b l e s — un s i s t e m a coherente toda vez q u e e s o s 
e s t u d i o s iba a ser s a n c i o n a d o s c o n un título oficial 
e x p e d i d o por el E s t a d o y habil itante de d e r e c h o s . 
D a d o q u e la L G E , a diferencia de la LRU, n o preveía 
o t ros títulos q u e los oficiales, era el m e c a n i s m o 
apl icable a t o d o s los p lanes de e s t u d i o s c o n d u c e n ­
tes a la exped ic ión de un «título a c a d é m i c o » . 



a r t . 1 4 9 . 1 . 3 0 d e la C o n s t i t u c i ó n ) , d e n t r o d e l a c a t e ­

g o r í a d e l o s t í t u l o s o f i c i a l e s , c o n t í t u l o s a c a d é m i c o s 

p u r o s — p o r e j e m p l o e l d e D o c t o r — o c o n t í t u l o s 

p r o f e s i o n a l e s e s p e c í f i c o s — p o r e j e m p l o l o s d e Mé­

d i c o e s p e c i a l i s t a , l ' i l o t o d e T r a n s p o r t e d e L í n e a Aé­

r e a , d e f u n c i o n a r i o , e t c . — , e l c a s o m á s f r e c u e n t e 

— i n s t i t u c i o n a l i z a d o p o r la L O E — e s el d e t í t u l o s a c a ­

d é m i c o s q u e h a b i l i t a n p a r a e l e j e r c i c i o d e l a s p r o ­

f e s i o n e s . E n e s t e ú l t i m o c a s o , e l t í t u l o a c a d é m i c o 

c o n s a g r a o e s u n « p r i u s » c o n s t i t u t i v o d e la p r o f e ­

s i ó n , a u n q u e s u e j e r c i c i o p u e d a c o n d i c i o n a r s e a r e ­

q u i s i t o s a d i c i o n a l e s ( c o l e g i a c i ó n , l i c e n c i a f iscal , 

e t c . ) . La i n t e r c o n e x i ó n d e e s t o s a s p e c t o s — a u n q u e 

n o s u i d e n t i f i c a c i ó n — e s e v i d e n t e s i a d v e r t i m o s q u e 

e l a r t . 3 6 d e la C o n s t i t u c i ó n n o s h a b l a d e « p r o f e s i o ­

n e s t i t u l a d a s » . 

E s t a v i n c u l a c i ó n c o n s t i t u y e u n a m o d u l a c i ó n a ñ a ­

d i d a a m u c h a s d e l a s c u e s t i o n e s u n i v e r s i t a r i a s , p o r ­

q u e el p e s o e s p e c í f i c o q u e a s u m a la v e r t i e n t e p r o ­

f e s i o n a l d e l o s e f e c t o s d e l t í t u l o ( i n s t r u m e n t a d a s o ­

c ia l , j u r í d i c a y c o r p o r a t i v a m e n t e ) r e p e r c u t e e n lo 

a c a d é m i c o : 1) u n r e f u e r z o d e la c o n s i d e r a c i ó n a c a ­

d é m i c a y d e l o s á m b i t o s d e a u t o n o m í a d e l a s Uni­

v e r s i d a d e s a e s t e r e s p e c t o s ó l o e s p o s i b l e c u a n d o 

la p r e s i ó n d e l o s a s p e c t o s p r o f e s i o n a l e s e s e s c a s a 

o i n e x i s t e n t e (F i loso f í a , H i s t o r i a , e t c . ) m i e n t r a s q u e 

s e c o m p l i c a o c o n d i c i o n a c u a n d o la i n c i d e n c i a p r o ­

f e s i o n a l e s i m p o r t a n t e ( p o r e j e m p l o e n l a s I n g e n i e ­

r í a s ) ; 2) y e s q u e , d e n t r o d e e s t e s i s t e m a d e v i n c u ­

l a c i ó n d e a s p e c t o s , l o s t í t u l o s r e f r e n d a n c o n la fu e r ­

z a d e l E s t a d o u n o s s a b e r e s c u y a a p l i c a c i ó n p u e d e 

l i n d a r o i n t e r f e r i r s e c o n la d e l o s s a b e r e s a c r e d i t a ­

d o s p o r o t r o s t í t u l o s , c o n l o c u a l e n e s t o s c a s o s c o n ­

c r e t o s la c u e s t i ó n p u e d e d e s e m b o c a r e n el e s p i n o ­

s o t e m a d e l o s á m b i t o s c o m p e t e n c i a l e s d e l a s p r o ­

f e s i o n e s t i t u l a d a s . 

E s e s t a u n a c a r a c t e r í s t i c a c u y a s r a í c e s p u e d e n r e ­

m o n t a r s e q u i z á a l s i g l o xix p e r o q u e , p o r u n a s u 

o t r a s r a z o n e s , p e r s i s t e e n n u e s t r o s d í a s : la « c o n s e ­

c u c i ó n » d e u n a s e n s e ñ a n z a s r e g l a d a s u n i v e r s i t a r i a s 

a p a r e c e a v e c e s c o m o « r e i v i n d i c a c i ó n » d e o r g a n i z a ­

c i o n e s p r o f e s i o n a l e s y g r u p o s d e p r e s i ó n c o n i n d e ­

p e n d e n c i a d e s u s i g n o i d e o l ó g i c o . D e l m i s m o 

m o d o , e n e l d e s d o b l a m i e n t o d e F a c u l t a d e s h a o p e ­

r a d o , j u n t o a o t r o s f a c t o r e s , e l r e l a t i v o a la c o n s e ­

c u c i ó n d e u n t í t u l o d e l i c e n c i a t u r a i n d e p e n d i e n t e 

p a r a la i n m e d i a t a a d q u i s i c i ó n d e á m b i t o s d e c o m ­

p e t e n c i a p r o f e s i o n a l a u t ó n o m a . 

S e h a c e r e f e r e n c i a a e s t o s d a t o s e n t a n t o q u e e l e ­

m e n t o s q u e j u s t i f i c a n e n n u e s t r o s i s t e m a — c o m o 

t a m b i é n e n o t r o s — la t é c n i c a d e i n t e r v e n c i ó n d e o r ­

g a n i s m o s p ú b l i c o s d e c o o r d i n a c i ó n — e s t a t a l e s o 

i n s t i t u c i o n a l e s — s o b r e l o s p l a n e s c o n d u c e n t e s a t í­

t u l o s o f i c i a l e s . 

3 . 5 . 2 . £7 sistema de articulación entre directrices 
y planes de estudio concretos 

P u e s b i e n , e l s i s t e m a d e a r t i c u l a c i ó n e n t r e l a s d i ­

r e c t r i c e s y l o s p l a n e s d e e s t u d i o c o n c r e t o s p r e v i s t o 

p o r la LQE, m e c a n i s m o c o h e r e n t e e n p r i n c i p i o , d e ­

m o s t r ó s i n e m b a r g o e n la p r á c t i c a g r a n d e s fisuras. 

D e s d e 1 9 7 1 h a s t a la LRU s e a p r o b a r o n l o s s i g u i e n ­

t e s g r u p o s d e d i r e c t r i c e s d e p l a n e s d e e s t u d i o s : 

I . " D i r e c t r i c e s d e la e n s e ñ a n z a s u p e r i o r e n s u 

c o n j u n t o 1 5 . 

2 . " D i r e c t r i c e s p a r a F a c u l t a d e s U n i v e r s i t a r i a s d e 

u n a m i s m a r a m a " ' . 

3 . " D i r e c t r i c e s p a r a E s c u e l a s U n i v e r s i t a r i a s , y a 

p a r a u n c o n j u n t o d e r a m a s 1 7 y a p a r a c a d a 

r a m a 1 8 . 

D i c h o a s í , d e f o r m a e s q u e m á t i c a , p a r e c e q u e l o s 

p l a n e s d e e s t u d i o t e n í a n , p u e s , u n m a r c o d e r e f e ­

r e n c i a b á s i c o q u e , r e s p e t a d o p o r l a s U n i v e r s i d a d e s 

e n la e l a b o r a c i ó n d e s u s p l a n e s d e e s t u d i o s c o n c r e ­

t o s , y c o n t r o l a d o s p o r e l n e c e s a r i o r e f r e n d o d e l Mi­

n i s t e r i o d e E d u c a c i ó n y C i e n c i a p r e v i o i n f o r m e d e la 

J u n t a n a c i o n a l d e U n i v e r s i d a d e s , g a r a n t i z a b a la c o ­

h e r e n c i a d e l s i s t e m a . P e r o la c u e s t i ó n e n la r e a l i d a d 

s e d e s a r r o l l ó d e m o d o d i f e r e n t e . 

D e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e f o n d o o m a t e r i a l , p o r ­

q u e a t r a v é s d e l a s d i r e c t r i c e s s e f r e n ó el e s q u e m a 

i n n o v a d o r d e la LQE. S e h a d i c h o q u e c o n e l l a s s e 

r e a l i z ó la c o n t r a r r e f o r m a d e la p r o p i a LQE. La O . M . 

d e 2 3 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 7 2 , s o b r e d i r e c t r i c e s p a r a 

la e l a b o r a c i ó n d e l o s p l a n e s d e e s t u d i o d e la e n s e ­

ñ a n z a s u p e r i o r e s t a b l e c i ó la u n i d a d d e t i t u l a c i ó n a 

q u e d e b í a n c o n d u c i r l o s e s t u d i o s d e c a d a F a c u l t a d 

o E s c u e l a , y n o r e c o n o c i ó a l a s a s i g n a t u r a s o p t a t i -

1 5 O . M. de 23 de septiembre de 1972 (BOE del 25-IX] sobre directrices 
para la elaboración de planes de estudios de la enseñanza superior; y 
O. M. de 16 de marzo de 1976 (BOE del 2-IV) por la que se dictan direc­
trices con carácter provisional para la elaboración de los planes de estu­
dio del 2." ciclo de las Facultades Universitarias. En este m i s m o grupo po­
dr íamos incluir la O. M. de 3 0 de julio de 1975 (BOE del I -VIII) por la que 
se ampl ía el n.° de cursos académicos de los planes de estudio de las E s ­
cuelas Técnicas Superiores (en aplicación del D. L 9/1975, de 10 de ju­
lio, en s u s Disposiciones Finales l.-' y 2. a) 

"* Así, la Resolución de 27 de septiembre de 1972 (Facultades de Me­
dicina); Resolución de 7 de julio de 1973 (Derecho); Resolución de 7 de 
julio de 1973 (Facultades Ciencias Económicas y Empresariales); Resolu­
ción de 17 de julio de 1973 (Facultades Filosofía y Letras); Resolución de 
26 de julio de 1973 (Facultades Veterinaria); Resolución de 26 de julio de 
1973 (Facultades de Farmacia): Resolución de 19 de diciembre de 1973 
(Facultades Ciencias de la Información): y O . M. 2 de abril de 1979 (Pri­
mer ciclo de las Facultades de Bellas Artes). 

" Arquitectura e Ingeniería Técnica: O . M. de 16 de diciembre de 1976 
(BOE del 24 de diciembre). 

1 8 EE .UU. efe Formación del Profesorado de EQIi: O . M. de 13 de junio 
de 1977 (BOE del 25 de mayol . modificada por O. M. de 26 de enero de 
1978 ( B O E de 2 de febrero) y 14 de mayo de 1980 ( B O E 24 de mayol; En­
fermería: O . M. 31 de octubre de 1977 ( B O E 14 de marzo); Bibliolecono-
mia y Documentación: O . M. de 24 de febrero de 1981 (BOE de 14 de mar­
zo); Fisioterapia: O . M. de 1 de junio de 1982 (BOE 4 de junio); y Trabajo 
Social: O . M. 17 de abril de 1983 ( B O E 19 de abril). 



v a s valor a l g u n o para la obtenc ión de los títulos (por 
contra previo « u n o s títulos c o m p l e m e n t a r i o s » que 
las acredi taran y que nunca vieron la luz). Posterior­
mente, la O . M . de 16 de m a r z o de 1976, de direc­
trices prov is iona les para los p l a n e s del s e g u n d o ci­
clo de Facultades, v ino a reconocer q u e las previ­
s i o n e s d e la LQC s o b r e art iculación del p a s o del pri­
m e r o al s e g u n d o ciclo — c o n todo lo que ello s ign i ­
f i c a b a — y el valor a este respecto del título de D i ­
p l o m a d o , eran de impos ib le c u m p l i m i e n t o . 

A b o r d ó también a l g u n a s cues t iones s o b r e el c o n ­
tenido de los p lanes , pero q u e d a r o n e n el tintero, 
ya q u e previas o poster iores directrices especí f icas 
para Facultad o Escuela las iban a invalidar c o n s u 
r e g l a m e n t i s m o . 

D e s d e el punto de vista formal, el s i s t e m a de ar­
t iculación entre directrices y p l a n e s n o s e p u s o en 
práctica de m o d o genera l y sat isfactor io c o m o de­
muest ra el h e c h o de que: 

1. rio hay directrices de p l a n e s de e s t u d i o s para 
las E s c u e l a s T é c n i c a s Super io res en n i n g u n a de s u s 
r a m a s , teniendo c o m o a m b i g u o m a r c o de referen­
cia genér ico la Ley de E n s e ñ a n z a s T é c n i c a s de 1964 
(y s u Texto Refund ido de 1967) y el p rop io art. 37 
de la L Q E a c u y o a m p a r o se han ido m o d i f i c a n d o , 
e n s u c a s o , los p l a n e s de e s t u d i o s de 1964. 

2. E n el c a s o de las Facul tades Universitar ias, al­
g u n a s n o tienen d i rec t r i ces I a ; en o t ros c a s o s , las d i ­
rectrices ya es tab lec idas s e m o d i f i c a r o n posterior­
mente por d i s p o s i c i o n e s admin is t ra t ivas aprobato ­
rias de un plan concreto de ap l icac ión genera l a to­
d a s las de una rama, o bien éste fue establec ido 
para Facul tades que n o tenían d i rec t r ices 2 0 . 

3. En las E s c u e l a s Universitar ias existen tamb ién 
r a m a s de e s t u d i o s carentes d e d i rec t r ices 2 ' , e n c u y o 
c a s o los p l a n e s de estudio s e han a p r o b a d o s in ese 
m a r c o de referencia. Pero m á s a ú n . E n s u p u e s t o s 
en q u e s í s e a p r o b a r o n directrices, é s t a s han s i d o 
inoperantes pues to q u e n o s e ha e l a b o r a d o n i n g ú n 
plan d e e s t u d i o s c o n poster ior idad a las m i s m a s , ri­
g i é n d o s e las cor respond ien tes E E . U U . p o r los pla­
n e s exper imentales del c u r s o 71 /72 q u e e s a s m i s ­
m a s directrices, al ser pub l icadas , refrendaron (si 
b ien c o n la ex igencia de s u poster ior a d a p t a c i ó n a 
las directrices, a d a p t a c i ó n que n o tuvo lugar) . 

1 3 Políticas y Sociología y Ciencias del Mar. q u e s e r igen d i r e c t a m e n t e 
por l o s p l a n e s c o n c r e t o s d e c a d a Universidad a p r o b a d o s por la Orden Mi­
nisterial c o r r e s p o n d i e n t e . 

*° Por e j e m p l o : Reso luc ión d e 2 3 d e j u l i o d e 1 9 7 4 por la q u e s e esta­
b l e c e — o resuc i ta— para l>crccho, e l p lan d e e s t u d i o s a p r o b a d o por De­
c r e t o d e 11 d e a g o s t o d e 1953 ; Reso luc ión d e 17 d e j u l i o d e 1 9 7 5 por la 
q u e s e e s t a b l e c e e l Plan d e e s t u d i o s de l pr imer c ic lo d e Biología; Reso­
lución d e 3 0 d e ju l io d e 1 9 7 5 por la q u e s e modi f i ca el p lan d e e s l u d i o s 
d e primer c ic lo d e Veterinaria. 

2 1 Es tudios Empresar ia le s . Informática y Traductores e Intérpretes . 

E n definitiva, el m e c a n i s m o de corre lac ión direc­
t r ices-planes de e s t u d i o s c o n c r e t o s previsto e n la 
L Q E ha ten ido g r a n d e s fal los (es o p o r t u n o recordar­
lo a la vista de q u e u n m e c a n i s m o s i m i l a r es tá pre­
visto en la LRU), q u e s e p u e d e n resumir e n el a b u ­
s o y el m a l u s o de la técnica. A b u s o , p u e s m á s que 
articular c o n b u e n a s y p o c a s directrices las previs io­
n e s de la LQE, a g o l p e de directriz se d e f r a u d ó toda 
expectativa. Y m a l u s o , porque a lo anterior s e a ñ a ­
d ió: una notab le d e s c o o r d i n a c i ó n normat iva (exis­
ten directrices de p l a n e s d e e s t u d i o s a p r o b a d a s por 
R e s o l u c i ó n adminis t ra t iva y p l a n e s c o n c r e t o s a p r o ­
b a d o s por O r d e n Ministerial), lo q u e const i tuye un 
factor de d e g r a d a c i ó n jur ídica del s i s t e m a ; el c o y u n -
tu ra l i smo e n la a p r o b a c i ó n de directrices s in m a y o ­
res b a s e s h o m o g é n e a s prev iamente es tab lec idas 
para t o d a s e l las, s e g ú n el nivel d e las m i s m a s ; y la 
a u s e n c i a d e s e g u i m i e n t o e n el c u m p l i m i e n t o de las 
directrices y d e eva luac ión de s u s prev is iones , c o n ­
trol necesar io a fin de procurar tanto la coherencia 
práctica entre directrices y p l a n e s c o m o t a m b i é n la 
s u p e r a c i ó n d e los defectos de las p r o p i a s directri­
ces (r igidez excesiva, a b s o l e s c e n c i a , etc.) y l a s d is ­
f u n c i o n e s de los s e g u n d o s (a l a s q u e d e s p u é s n o s 
refer iremos). 

Ser ía irreal responsabi l i zar a este i n a d e c u a d o se ­
g u i m i e n t o de las ac tua les caracter íst icas d e n u e s ­
tros p l a n e s de e s t u d i o s , pero n o e s m e n o s cierto 
q u e el lo ha tenido de terminada influencia. E n el ori­
g e n de la cues t ión s e si túa a nuestro ju ic io la pro­
pia A d m i n i s t r a c i ó n educat iva, que n o h a s a b i d o o 
n o ha p o d i d o d o m i n a r esta c o m p l i c a d a parcela, y 
q u e s e ha m o s t r a d o exces ivamente t ímida ante la 
p r e s u m i b l e « legi t imación científica» espec ia l i zada 
de toda p r o p u e s t a ven ida de las Un ivers idades . Lo 
cierto e s q u e . n o ha d e d i c a d o al tema el t ratamiento 
a d e c u a d o med ian te la intervención de ó r g a n o s «ad 
hoc» u o t ras técnicas q u e fueran m á s al lá de la m e r a 
t ramitación de la autor ización de los p lanes . Por 
otra parte, el práct ico carácter dec isor io q u e e n c a d a 
Univers idad tenía la p r o p u e s t a del p lan de e s t u d i o s 
efectuada p o r c a d a Centro, s in un autént ico debate 
intrauniversitario al respecto, y el h e c h o de q u e en 
el in forme precept ivo de l o s ó r g a n o s c o l e g i a d o s d e 
r e p r e s e n t a c i ó n universi tar ia dé carácter genera l 
— i n f o r m e previo a la d e c i s i ó n min is ter ia l— pudie ­
ran operar criterios de respeto institucional a la pro­
puesta venida d e las prop ias Univers idades , han p o ­
d ido propiciar q u e esta materia s e haya conver t ido 
en a l g ú n c a s o e n tierra de nadie. 
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3 . 5 . 3 . Otras características de tos actuales planes 
de estudio 

A d e m á s de las característ icas ya m e n c i o n a d a s a 
lo l a rgo de las p á g i n a s precedentes, podr ían citarse: 

— Una excesiva falta de h o m o g e n e i d a d , e n a l g ú n 
c a s o , entre los p l a n e s de es tud io de u n a m i s m a 
r a m a (que, s in m e c a n i s m o s inst i tucionales correc­
tores, o c a s i o n a a veces q u e un excesivo n ú m e r o de 
a s i g n a t u r a s no p u e d a n ser objeto de conva l idac ión 
por el estudiante que s e traslada de Univers idad 
para prosegu i r s u s estud ios) . 

— Carácter ext remo e n s u estabi l idad, d e s d e la ri­
g idez de u n o s (por e jemplo el de Derecho) a la ex­
cesiva mov i l idad de ot ros . Probab lemente s o r p r e n ­
da que u n o de los criterios b á s i c o s q u e ha tenido 
que adoptar la Admin is t rac ión educat iva en los últi­
m o s a ñ o s ha s i d o — l ó g i c a m e n t e — el n o refrendar 
p r o p u e s t a s de modi f icac ión de p l a n e s de estudio 
antes de q u e el p lan previamente a p r o b a d o no hu­
biera s i d o pues to e n práctica, c o s a que frecuente­
mente ha s i d o so l ic i tado por las Un ivers idades . 

— Probable o b s o l e s c e n c i a , s in e m b a r g o , de m u ­
c h o s de el los, petr i f icados tras la a p r o b a c i ó n de la 
L G E , espec ia lmente en el c a s o de las E E . U U . 

— Un notable exceso d e c a r g a lectiva, especia l ­
mente en E E . U U . , c u y o s p lanes de e s t u d i o s inclu­
yen a veces un conjunto de h o r a s lectivas de e n s e ­
ñanza teórica super ior a la de las Facul tades. La car­
g a en a s i g n a t u r a s y h o r a s es espec ia lmente intensa 
en el c a s o de las e n s e ñ a n z a s técnicas, tanto en E T 5 

c o m o en E E . U U . lo que ha d e t e r m i n a d o q u e inc luso 
haya h a b i d o que introducir factores correctores a la 
baja — r e s p e c t o de las d e m á s e n s e ñ a n z a s universi ­
ta r ias— de las cal i f icaciones e x i g i d a s para el d isfru­
te de becas por s u s estudiantes . 

— Un porcentaje excesivo de mater ias teoréticas, 
inc luso en a q u e l l o s e s t u d i o s q u e por naturaleza s e 
definen c o m o de v o c a c i ó n profes ional (en a l g ú n 
c a s o , s e ha p o d i d o decir q u e c o n la in tegrac ión de 
d e t e r m i n a d o s es tud ios en la Un ivers idad , s e ha de­
g r a d a d o la preparac ión profes ional especí f ica de 
s u s t i tulados). 

— Cierta arbitrariedad — c o r n o e x p u s i m o s — e n la 
inc lus ión e n el p lan de e s t u d i o s de e s p e c i a l i d a d e s 
intracurriculares sin un previo es tud io de la d e m a n ­
da socia l existente. 

3 . 6 . Conclusión 

En genera l , se ha p r o d u c i d o e n nuestra e d u c a c i ó n 
super ior un d e s f a s e entre las ca tegor ías del s i s t e m a 
educat ivo formal y el s i s t e m a real. L a s prev is iones 

de la Ley General de E d u c a c i ó n se c u m p l i e r o n s ó l o 
parc ia lmente y el lastre de lo tradicional p e s ó en ex­
c e s o para q u e el m o d e l o q u e sus ten taba pudiera ser 
pues to en práctica en s u total idad, q u e d á n d o s e e n 
el telar s u s a s p e c t o s m á s renovadores . Ya h e m o s 
visto las razones inst i tucionales de q u e es to suce ­
diera. La c a u s a real p u d o estar en q u e el excesivo 
a lcance de las m e d i d a s p r o p u e s t a s se m e z c l ó c o n 
una renovac ión e incremento de la infraestructura 
educat iva, d e m a n e r a q u e este a s p e c t o (creación de 
Univers idades , creac ión y t rans formac ión de C e n ­
tros, incremento del p ro fesorado , sa t is facc ión de 
una d e m a n d a m u y a c u s a d a de e d u c a c i ó n super ior , 
etc.) p r i m ó e n la p r e o c u p a c i ó n de la A d m in is t rac i ón 
educat iva y de las Un ivers idades — c o n d i c i o n a d a s 
s i n d u d a por la fuerza de los h e c h o s — s o b r e los a u ­
ténticos p l a n t e a m i e n t o s de renovac ión a c a d é m i c a . 
Y e s q u e la incorporac ión de toda la e d u c a c i ó n s u ­
perior al á m b i t o de las Un ivers idades e c h ó s o b r e los 
h o m b r o s de é s t a s u n a comple ja tarea, en m u c h o s 
c a s o s o b l i g a d a m e n t e puesta en práctica a partir del 
cond ic ionante de inst i tuciones ya existentes c o n s u s 
pecul ia r idades n o r m a t i v a s y reales, s o b r e las q u e n o 
fue fácil establecer las ca tegor ías de la L G E . 

L a s d i s f u n c i o n e s y la atonía existentes e n nuestro 
s i s t e m a en lo q u e s e refiere al d i s e ñ o de conteni­
d o s y a los p l a n e s de estudio, h a n s ido , c r e e m o s , 
el precio p a g a d o a la o b l i g a d a ex tens ión d e la in­
fraestructura de la e d u c a c i ó n super ior . E s u n a cues ­
tión pendiente para el futuro inmedia to . 

El lo no excluye, s in e m b a r g o , q u e a l g u n a s Univer­
s i d a d e s e s p a ñ o l a s en la m e d i d a de s u s posib i l ida­
d e s — e s c a s a s d a d a la r ig idez d e a n t i g u o s i s t e m a — 
hayan intentado modern iza r s u s p l a n e s de estudio 
espec ia lmente en los d o s ú l t imos a ñ o s . 

S e han d a d o o s e h a n c o n s o l i d a d o p r o p u e s t a s de 
auténtica cicl ic idad, espec ia lmente e n el c o m p l e j o 
á m b i t o de las E s c u e l a s Universitar ias de Ingenier ía 
Técnica y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s o entre las 
E s c u e l a s Universi tar ias y las Facul tades d e In fo rmá­
tica, o de flexibil idad de los p l a n e s por la vía de las 
optat ivas (por e j e m p l o e n Derecho o e n Fi losof ía y 
Letras, etc.), q u e e s de esperar s e con f i rmen y de­
sarrol len de m o d o genera l i zado y a m b i c i o s o c o n la 
puesta en práctica de la Ley d e Re fo rma Universita-
ria. 

4. PREVISIONES Y EXPECTATIVAS 

TRAS LA LRU 

Ana l i zada la experiencia e s p a ñ o l a inmediata , n o s 
refer i remos a cont inuac ión a las prev is iones de la 
LRU y a l a s expectat ivas q u e la m i s m a ha abierto en 



este c a m p o . C o m o q u i e r a q u e la L R U e n m u c h o s a s ­
pectos s ó l o ha t razado un m a r c o b á s i c o q u e deberá 
ser c o l m a d o poster iormente, n o s refer i remos tam­
bién a las dist intas h ipótes is al respecto, de jando 
para el capí tu lo s iguiente las f ó r m u l a s de los siste­
m a s c o m p a r a d o s que el p r e á m b u l o de la ley p a r e n : 
haber quer ido establecer c o m o o b l i g a d o punto de 
referencia para la reforma de las e n s e ñ a n z a s univer­
si tar ias. 

4 .1 . El titulo universitario como elemento 
determinante 

p r o p u e s t a del C o n s e j o de Un ivers idades . L o s s e g u n ­
d o s s o n de libre expedic ión por las Un ive rs idades 
para refrendar e n s e ñ a n z a s l ibremente es tab lec idas 
por las m i s m a s . E s t o s títulos ( inéditos has ta ahora) 
d e b e n d e m o s t r a r s u virtualidad en la práctica, lo 
que se decidirá por la tensión entre el c o n s e r v a d u ­
r i s m o s ó l o part idario de los títulos of iciales y las ten­
d e n c i a s s o c i a l e s c a d a vez m á s procl ives a la e s t i m a 
del c o n t e n i d o acred i tado m á s q u e del refrendo ofi­
cial d e las t i tulaciones. En todo c a s o , p u e d e n ser un 
factor i m p u l s o r de n u e v a s e n s e ñ a n z a s universita-
I Í . I S pluridisí ¡plinares \ de p o s t g r a d o (en las que la 
iniciativa n o institucional ha ido por delante d e las 
Univers idades) y d e s d e l u e g o vía de implantac ión de 
e n s e ñ a n z a s q u e , d e m o s t r a d a s u operat iv idad, pue­
d e n ser s a n c i o n a d a s a posteriori c o m o of ic ia les por 
la técnica de la h o m o l o g a c i ó n prevista e n el art. 28 
de la L R U . 

2.") La re forma e innovac ión e n las ac tua les ti­
tu lac iones of iciales. 

Al a m p a r o del art. 28.1 de la LRU el G o b i e r n o ha 
de establecer, a p ropuesta del C o n s e j o de Universi­
d a d e s , el c a t á l o g o de las t i tulaciones of ic iales, in­
c luyendo a q u e l l a s n u e v a s t i tulaciones q u e la auto­
n o m í a científica de d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s a c o n s e ­
je introducir, s o b r e la base , qu izás , de la diferencia­
c ión de a q u e l l a s e s p e c i a l i d a d e s ac tua les m á s rele­
vantes y, s o b r e todo, med ian te la creac ión de las ti­
tu lac iones c o r r e s p o n d i e n t e s a e n s e ñ a n z a s h o y ine­
xistentes e n nuestro p a í s (a título de h ipótes is : 
O d o n t o l o g í a , M u s i c o l o g í a , Terapia del Lengua je y la 
Aud ic ión , Terapia O c u p a c i o n a l , D i s e ñ o , etc.). L o s 
s i s t e m a s c o m p a r a d o s q u e m á s adelante s e ana l i zan 
m u e s t r a n , d e s d e l u e g o , una clara d ivers idad de ti­
tu lac iones — e s p e c i a l m e n t e en Francia—, d e b i d o 
fundamenta lmente a que m u c h a s e s p e c i a l i d a d e s in-
tracurriculares de nuest ro s i s t e m a s o n objeto de tí­
tulo especí f ico e n el extranjero, a s í c o m o al h e c h o 
de la existencia de títulos interdiscipl inares en o l i o s 
p a í s e s e u r o p e o s y a la c ircunstancia de q u e la divi 
S ion vertical c o n d u c e n t e a títulos de pr imer y s e g u n ­
d o c ic lo e s m u y super ior en ot ros s i s t e m a s univer­
s i tar ios q u e e n E s p a ñ a , en d o n d e n o existen Dip lo-
m a t u r a s por la s u p e r a c i ó n del pr imer ciclo de Facul­
tades y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s 2 2 . 

3.") La val idez profes ional de las t i tu laciones 
universitar ias. 

" Al final de l c a p i t u l o s e o f rece e n A n e x o u n a relación d e las tltulac lo 
n e s e s p a ñ o l a s e x i s t e n t e s (o d e p o s i b l e nueva creac ión) , c o n m e n c i ó n d e 
las E s p e c i a l i d a d e s a c t u a l m e n t e e n vigor. R e s p e c t o d e c a d a t i tulo e s p a ñ o l 
s e m e n c i o n a n , e n c u a d r o parale lo , l o s c o r r e s p o n d i e n t e s e s t u d i o s o titula­
c i o n e s extranjeras q u e p r e s e n t a n mayor interés. 

El título e s el e lemento nuclear s o b r e el q u e la 
LRU articula s u s previs iones. S i e n u n a Univers idad 
n o descentra l izada y dependiente de la Admin is t ra ­
c ión, ese papel lo c u m p l í a n los C e n t r o s r e s p o n s a ­
b les de las e n s e ñ a n z a s (cuya d e n o m i n a c i ó n y carác­
ter definía las dist intas carreras, la estructura del 
p ro fesorado , la d e n o m i n a c i ó n del título y la dura­
c ión y estructura de los es tud ios , s ó l o diversif icable 
a partir de u n a s u b d i v i s i ó n también estructural 
c o m o era la Secc ión , etc.), e s l ó g i c o q u e en la Uni­
vers idad d i s e ñ a d a por la LRU la pr imacía bascu le ha­
cia el título, e lemento clave, si n o único, del control 
social y estatal de la act ividad a c a d é m i c a de u n a 
Univers idad m e n o s v inculada por el poder . Así , la 
LRU d is t ingue entre títulos of iciales y títulos no ofi­
c iales (art. 28), y e s al título y n o al centro al que 
q u e d a n l i g a d a s ca tegor ías tales c o m o el plan de es ­
tud ios (arts. 28.1 y 29.1) , las directrices g e n e r a l e s 
de los p l a n e s (art. 28), la estructura cícl ica de los es ­
tudios (art. 30), el r é g i m e n de los cent ros de titula­
r idad privada (Título Octavo) . E s m á s , la propia res­
p o n s a b i l i d a d y función de los D e p a r t a m e n t o s , de un 
lado, y de las Facultades, E s c u e l a s Técn icas S u p e ­
riores y E s c u e l a s Universitarias, de otro, q u e d a des ­
l indada, c o m o veremos , no por criterios estructura­
les s i n o e n torno al título a c a d é m i c o c o m o descr ip­
tivo de un curr iculum, lo q u e s u p o n e , s in d u d a , un 
punto de modern i zac ión . 

Pues bien, en relación c o n los títulos, conv iene 
m e n c i o n a r c o m o cuest iones de interés tras la LRU, 
las s igu ientes : 

I.') La dist inción entre títulos of iciales — u ho­
m o l o g a d o s — y ot ros d i p l o m a s y títulos e x p e d i d o s 
por las Un ivers idades (art. 28). 

L o s p r imeros tienen valor en todo el territorio na­
cional y g o z a n del refrendo estatal. L o s e s t u d i o s 
conducentes a es tos títulos d e b e n ajustarse a las di 
rectrices genera les q u e establezca el G o b i e r n o , a 



Ya s e ha h e c h o referencia e n p á g i n a s preceden­
tes a la tradicional conex ión existente entre el título 
a c a d é m i c o y la habil i tación legal para el ejercicio de 
las profes iones . Pues bien, la LRU parece q u e no s e 
ha s e p a r a d o de nuestra tradición jur ídica en el c a s o 
de los títulos oficiales, d e los q u e predica s u «carác­
ter oficial y valor e n t o d o el territorio nac ional» . Y 
e s este refrendo estatal de los títulos, y de s u s efec­
tos, lo q u e justif ica el m e c a n i s m o de intervención 
publ ica mediante la a p r o b a c i ó n , por el G o b i e r n o , de 
las directrices g e n e r a l e s y med ian te la h o m o l o g a ­
c ión, por el C o n s e j o de Un ivers idades , de los pla­
nes de estudio . Intervención estatal, por lo d e m á s , 
genera l izada, c o n u n a s u otras var iantes, en los s i s ­
t e m a s c o m p a r a d o s en c o n e x i ó n c o n el valor jurídi­
co y socia l o t o r g a d o al título que se p o s e e : interven­
ción a priori del E s t a d o s o b r e los c o n t e n i d o s acadé­
m i c o s que, a c a m b i o , q u e d a n exentos de un control 
a posteriori ( caso f rancés o be lga) ; intervención es ­
tatal y a poster ior i ( c o m o el s i s t e m a a l e m á n o ita­
l iano, en q u e los t i tulados p u e d e n q u e d a r s o m e t i ­
d o s a la exigencia de un e x a m e n de suf ic iencia para 
el ejercicio profesional ) ; o eventual intervención a 
posteriori y de carácter mixto ( c o m o el s i s t e m a s a ­
jón , en que los títulos d e b e n ser s o c i a l m e n t e refren­
d a d o s por el s i s t e m a de las «profess iona l qual i f ica-
t ions» o las l icencias de ejercicio profes ional ) . 

4.°) La c o n e x i ó n d e las t i tulaciones a la estruc­

tura cíclica, q u e a n a l i z a r e m o s m á s adelante . 

4.2. L o s C e n t r o s r e s p o n s a b l e s d e l a s 

e n s e ñ a n z a s 

E n el e s q u e m a d e la LRU, el D e p a r t a m e n t o s e c o n ­
figura c o m o ó r g a n o r e s p o n s a b l e d e la o r g a n i z a c i ó n 
y desarro l lo de las e n s e ñ a n z a s p r o p i a s d e s u área 
de c o n o c i m i e n t o en u n a s o var ias Facu l tades Técni­
c a s Super io res o E s c u e l a s Universi tar ias (art. 8 .1) 
mientras q u e es tos ú l t imos C e n t r o s s o n los ó r g a n o s 
e n c a r g a d o s de la g e s t i ó n administ rat iva y de la or­
g a n i z a c i ó n de las e n s e ñ a n z a s universi tar ias c o n d u ­
centes a la obtenc ión d e títulos a c a d é m i c o s (art. 
9.1) . 

De e s t a s previs iones, s e deriva: 

1. L o s D e p a r t a m e n t o s s o n los r e s p o n s a b l e s de 
las e n s e ñ a n z a s que , c o r r e s p o n d i e n d o a s u 
área de conoc imiento , const i tuyan mater ias 
del curr icu lum impar t ido en u n a Facultad, E s ­
cuela Técnica Super ior o Escue la Universita­
ria. 

2. L a s Facul tades, E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s 

y E s c u e l a s Universitar ias no tienen tanto res­
p o n s a b i l i d a d s o b r e el desar ro l lo de l a s ense­
ñ a n z a s c o m o s o b r e la o r g a n i z a c i ó n curricular 
de las m i s m a s e n tanto que c o n d u c e n t e s a la 
obtenc ión de un título o títulos a c a d é m i c o s . 
E s decir, la LRU ha roto c o n la monot i tu lac ión 
prevista por la L G E para c a d a Facultad, Escue­
la Técnica Super io r o Escue la Universitaria, 
q u e p o d r á n organ iza r tantas e n s e ñ a n z a s c o n ­
ducentes a t í tulos c u a n t a s les s e a n a t r ibu idas 
p o r la Univers idad, s e g ú n s u s p o s i b i l i d a d e s 
docen tes . S e invierte.así el p r o c e s o reciente 
de d iv is ión en C e n t r o s independientes (con el 
c a n t o n a l i s m o consecuente ) der ivado de la 
m e r a independizac ión curricular de e n s e ñ a n ­
zas . Una e c o n o m í a de costes , u n a m a y o r ofer­
ta educat iva , u n a m a y o r pos ib i l idad de inno­
vac ión y diversi f icación, y u n a m a y o r interdis-
c ip l inar iedad s e hace pos ib le por esta vía, s in 
m e n g u a del rigor, p u e s la imp lan tac ión de e n ­
s e ñ a n z a s d ivers i f icadas en ún icos C e n t r o s n o 
exime del c u m p l i m i e n t o de los c o n t e n i d o s 
que d e b a n ser m a r c a d o s por las directrices 
g e n e r a l e s para la obtenc ión de c a d a título. 

C o n el lo la LRU s e al inea e n la tendencia de los s i s ­
t e m a s c o m p a r a d o s , e n que a la diversi f icación de ti­
tu lac iones s e u n e la reducida var iedad de institucio­
nes s u p e r i o r e s exped idoras de títulos y la tenden­
cia a a g r u p a r los n u m e r o s o s títulos existentes e n al­
g u n a s g r a n d e s r a m a s , de m a n e r a que, o b ien la ins­
titución de la Facultad s e diluye y el título s e integra 
en u n a g r a n área de e s t u d i o s q u e s e cursa e n la Uni­
vers idad (en Francia, por e jemplo, r a m a d e Letras y 
Artes, C ienc ias , Derecho, C ienc ias H u m a n a s , Medi ­
cina, etc.), o b ien la Facultad tiene v igencia pero 
adopta la d e n o m i n a c i ó n de la r a m a d e e s t u d i o s de 
que s e trata (por e jemplo, en Bé lg ica : Facu l tades de 
F i losof ía y Letras, C i e n c i a s , C ienc ias ap l i cad as , 
etc.). 

L a s p o s i b i l i d a d e s ab ier tas por la LRU s o n cierta­
mente a m p l i a s . L a s Facul tades podr ían d e n o m i n a r ­
s e c o n el n o m b r e genér ico de la r a m a e n la que s e 
e n c u a d r a n ( H u m a n i d a d e s , Be l las Artes, Derecho, 
C ienc ias S o c i a l e s , C ienc ias de la S a l u d y Matemát i ­
c a s y C i e n c i a s de la naturaleza) o bien c o n el n o m ­
bre cor respondiente a los e s t u d i o s especí f icos que 
e fec t ivamente i m p a r t e n ( G e o l ó g i c a s , Ps ico logía , 
etc.). E n el p r imer c a s o , podr ían art icularse también 
en las m i s m a s Facul tades, c o m o u n i d a d estructural, 
a q u e l l o s e s t u d i o s de D ip lomatura q u e se integraran 
en la r a m a de q u e s e trate, e n c u y o c a s o , o bien que­
dar ían s u p r i m i d a s las cor respond ien tes E s c u e l a s 
Universitarias, o bien podr ían cont inuar func ionan­
d o c o m o u n i d a d e s o r g á n i c a s d e g e s t i ó n indepen-



dientemente de las Facul tades de r a m a (y por s u ­
pues to también cont inuar ían f u n c i o n a n d o de m a n e ­
ra independiente s i s e trata de Facul tades de título 
especí f ico) . 

E n el c a s o de las E n s e ñ a n z a s Técn icas , el m o d e ­
lo podr ía ser similar: las E T S p o d r í a n o r g a n i z a r s e 
c o m o E s c u e l a s Pol i técnicas S u p e r i o r e s q u e imparti­
rían e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a títulos dist intos, o 
c o m o E s c u e l a s especí f icas de u n a Ingenier ía . Para­
lelamente, las E s c u e l a s Universitar ias T é c n i c a s p o ­
dr ían desaparecer o cont inuar f u n c i o n a n d o c o m o 
u n i d a d e s de ges t ión de e n s e ñ a n z a s independientes 
de las E s c u e l a s Super io res . 

E n t o d o c a s o la dec is ión al respecto e s u n a cues ­
tión de opor tun idad y eficacia que c o r r e s p o n d e a la 
Univers idad y a la correspondiente C o m u n i d a d Au­
t ó n o m a y puede constituir u n a importante apl ica­
c ión concreta de la a u t o n o m í a de a m b a s instancias, 
a s í c o m o un factor de integración interdisciplinar y 
de const rucc ión intercurricular de t i tulaciones nue­
v a s o renovadas . 

4.3. L a d u r a c i ó n d e l o s e s t u d i o s u n i v e r s i t a r i o s 

La LRU, a diferencia de la L Q E , n o ha determina­
d o la durac ión de los d is t in tos e s t u d i o s universita­
r ios o de s u s c ic los . E n s u art. 3 0 s e limita a esta­
blecer un m a r c o de estructura cíclica q u e d e s p u é s 
a n a l i z a r e m o s . Ello deja abier tas las puertas para 
u n a d e c i s i ó n ulterior, por vía de las directrices g e ­
nerales de los p lanes de estudio . Pero ese m i s m o s i ­
lencio e s ya idicativo de que e n la c o n c e p c i ó n de la 
L R U el p lan de es tud ios que a p r u e b e n las Universi­
d a d e s n o tiene por q u é estar c o n d i c i o n a d o por u n a 
cerrada secuenc ia de a ñ o s a c u m u l a d o s (ello no 
quiere decir que los p lanes —art. 2 9 . 1 — n o d e b a n 
establecer los cor respond ien tes p e r í o d o s de escola ­
ridad) s i n o q u e puede quedar abierto t amb ién a 
otras pos ib i l idades c o n tal de que s e c u m p l a n las 
prev is iones reg lamentar ias en cuan to a s u s conte­
n i d o s m í n i m o s . 

En cualquier c a s o , e s evidente q u e a la vista de 
nuestra reciente experiencia — y a a n a l i z a d a — y de 
los s i s t e m a s c o m p a r a d o s — d e los q u e n o o c u p a ­
m o s m á s ade lan te— debe frenarse la tendencia es ­
p a ñ o l a al a u m e n t o ind iscr iminado de la d u r a c i ó n de 
las carreras. Ya h e m o s h e c h o referencia a la dura­
ción de los actuales p l a n e s de es tud io e s p a ñ o l e s : 3 
a ñ o s c o n tendencia a 4, e n E s c u e l a s Universitarias; 
y 5 ó 6 a ñ o s e n Licenciaturas, Arquitectura e Inge­
nierías. E n los p a í s e s e u r o p e o s la durac ión de los 
es tud ios es , por regla genera l , a l g o m e n o r : 2/3 a ñ o s 

para D i p l o m a t u r a s o p r i m e r o s c ic los y 4 /5 para Li­
cenciaturas o Ingen ie r ías (sa lvo Medic ina , q u e s o n 
6 ó 7 a ñ o s ) . E n los s i s t e m a s a n g l o s a j o n e s , la dura­
c ión de los e s t u d i o s e n el nivel del B a c h e i o r n o s u e ­
le pasar de los 4 a ñ o s , c o r r e s p o n d i e n d o el incre­
m e n t o a excepc iones (Medicina, Arquitectura, etc.) 
o a e s t u d i o s de p o s t g r a d o . 

La d u r a c i ó n p r o l o n g a d a de los e s t u d i o s conl leva 
el p r o b l e m a intrauniversitario de la mas i f i cac ión . 
Pero la cues t ión puede resultar t am b ién d e trascen­
dencia extrauniversitaria, p u e s una reducc ión d e los 
a ñ o s de los curricula sería contradictoria c o n la s u ­
puesta retención del d e s e m p l e o por la vía de la per­
m a n e n c i a de los j ó v e n e s e n las a u l a s . Lo cierto es , 
s in e m b a r g o , q u e la actual durac ión d e los e s t u d i o s 
n o s e ha d e b i d o , en o c a s i o n e s , a razones a c a d é m i ­
c a s de f o n d o s i n o , c o m o ya v i m o s , a s i tuac iones c o -
yuntura les . Por otra parte, e n m u c h o s curricula exis­
ten (por conven ienc ias a c a d é m i c a s de dist into s i g ­
no) mater ias «de relleno» y n o necesar iamente exi­
g i d a por los e s t u d i o s de q u e s e trate. 

Pues bien, u n a reducción de los a ñ o s de determi­
n a d o s curricula podr ía incentivar las carreras de fu­
turo y técnico-apl icat ivas (al d i s m i n u i r el fa lso ele­
m e n t o de mot ivac ión de una m a y o r d u r a c i ó n tem­
poral de los e s t u d i o s , q u e para m u c h o s j ó v e n e s 
opera c o m o garant ía d e d e s p e g u e socia l o d e m a ­
yores expectat ivas profes ionales) ; fomentar ía la po­
s ib i l idad de a c c e s o a espec ia l idades interdisciplina­
rias de p o s t g r a d o or ien tadas hacia lo profes ional y 
posibi l i taría la m a y o r ded icac ión del p r o f e s o r a d o 
( c o m o c o n s e c u e n c i a d e la d i s m i n u c i ó n de la c a r g a 
lectiva) a la invest igación, a la docencia de tercer ci ­
c lo o , inc luso, a la docenc ia en carreras cor tas in-
terconectadas. A s u m i d o esto, la durac ión de las ca­
rreras n o p u e d e decidirse, e n todo c a s o , m á s que 
en relación c o n la def inición y estructura de las m i s ­
m a s . 

4.4. L a e s t r u c t u r a c í c l i c a d e l o s e s t u d i o s 

La L R U ha c o n f i g u r a d o una auténtica estructura cí­
clica de los e s t u d i o s universi tar ios. C o n v i e n e q u e 
a n a l i c e m o s s u art. 30 : « los e s t u d i o s universi tar ios 
se estructurarán c o m o máximo en tres ciclos. La s u ­
perac ión del pr imero d e e l los dará derecho en su 
caso, a la ob tenc ión del título de D i p l o m a d o , de Ar­
quitecto o de Ingen ie ro Técnico; la del s e g u n d o a la 
del título de L icenciado, Arquitecto o de Ingen ie ro ; 
y la del tercero a la del título de Doctor . En su caso, 
s e es tab lecerán l a s c o n d i c i o n e s d e c o n v a l i d a c i ó n o 
a d a p t a c i ó n para el p a s o de un ciclo a otro». 

De e s t a s prev is iones se deriva: 



I.") L o s d i v e r s o s c ic los no es tán v i n c u l a d o s por 
la LRU (a diferencia de la L G E ) a Facul tades, E T S ó 
E E . U U . M á s arr iba h e m o s estab lec ido un m o d e l o de 
interpretación al respecto. 

2°) L o s diferentes e s t u d i o s univer istar ios pue­
d e n estructurarse e n 1, 2 ó 3 c ic los a l ternat ivamen­
te y acumula t ivamente , pero s in que los estructura­
d o s en s ó l o un pr imer ciclo (es decir, los hoy i m ­
par t idos e n E E . U U . ) d e m a n d e n necesar iamente un 
s e g u n d o ciclo específ ico. 

3.°) E n t o d o c a s o , los e s t u d i o s q u e s e estructu­
ren en s ó l o un pr imer ciclo n o const i tuyen ( c o m o 
en la LQE) ciclo único s i n o que en c u a n t o pr imer ci ­
c lo t ienen per se la pos ib i l idad de s e c u e n c i a de un 
s e g u n d o ciclo si bien no especí f ico d e los m i s m o s . 
A este Fin s e establece por el art. 3 0 in fine de la 
LRU q u e «en s u c a s o se estab lecerán las cond ic io ­
nes de conva l idac ión o a d a p t a c i ó n para el p a s o de 
un cic lo a otro». 

4.°) La m i s m a apertura a p o s i b l e s s e g u n d o s ci­
c l o s d ist intos cabe apl icar a los p r i m e r o s c ic los de 
carreras estructuradas en d o s c ic los . 

5.") La s u p e r a c i ó n del pr imer c ic lo — t e n g a n o n o 
los e s t u d i o s un s e g u n d o ciclo e s p e c í f i c o — dará de­
recho «en su caso», a la ob tenc ión del título de D i ­
p l o m a d o , Ingen iero o Arquitecto (se está propic ian­
d o de esta forma la titulación terminal al c a b o de 
los pr imeros a ñ o s d e e s t u d i o s universi tar ios) . 

6.") La LRU no ha def in ido la naturaleza, conte­
n ido y objet ivos de los c ic los . 

E s evidente que la LRU ha d i s e ñ a d o una autént ica 
estructura cíclica de los e s t u d i o s universi tar ios y ha 
roto c o n las prev is iones de la L Q E , pero q u e d a a ú n 
por concretar s u alcance, ext remo éste q u e deberá 
hacerse por el G o b i e r n o a propuesta del C o n s e j o de 
Univers idades (ap l icando la D i s p o s i c i ó n Final 1 .* y 
el art. 28 de la LRU), vía directrices g e n e r a l e s de los 
p l a n e s d e estudio . 

A la vista de lo expuesto , la cobertura de las pre­
v i s i o n e s de la LRU en mater ia de estructura cíclica 
debería tener e n cuenta las s i g u i e n t e s cons iderac io ­
nes: 

1.') n e c e s i d a d de articular g r a n d e s b l o q u e s de 
sectores científ icos y t e c n o l ó g i c o s c o m o p u n t o de 
partida (por e jemplo: H u m a n i d a d e s , C i e n c i a s S o c i a ­
les, C ienc ias de la S a l u d , E n s e ñ a n z a s Técnicas , 
etc.), a fin de adoptar , de fo rma s e p a r a d a , las s o l u ­
c iones m á s pertinentes en c a d a c a s o . 

2. J) Estab lec imiento de un pr imer c ic lo de carác­
ter general ista y formativo, s in perjuicio de q u e en 
s u fase terminal incluya la pos ib i l idad de u n a for­
m a c i ó n intensiva y polivalente d e proyecc ión profe­
s ional . La superac ión de este pr imer ciclo podr ía ser 

refrendada c o n el título de D i p l o m a d o Universitario 
y debería permitir el a c c e s o al m e r c a d o de e m p l e o 
y t am b ién el a c c e s o alternativo a var ios s e g u n d o s ci­
c l o s dentro del b loque científico o tecno lóg ico co­
r respondiente . 

3.') S i m u l t á n e a m e n t e , establecimiento, e n los 
c a s o s en q u e s e d e m u e s t r e opor tuno, de un s e g u n ­
d o t ipo de pr imer ciclo de e s t u d i o s espec í f icos m u y 
p r o f e s i o n a l i z a d o s de corta d u r a c i ó n . Q u i e n e s lo s u ­
peraran ob tendr ían t am b ién el título de D i p l o m a d o , 
Ingen iero o Arquitecto técnico que les permitiría el 
a c c e s o al e m p l e o y también al s e g u n d o ciclo, pero 
ya n o c o m o secuenc ia natural s i n o por la vía de la 
pasare la especí f ica (mediante conva l idac ión y a d a p ­
tación de e s t u d i o s ) . 

4. a ) El s e g u n d o ciclo, q u e s e refrendaría con el 
título de L icenciado, Ingen ie ro o Arquitecto podr ía 
ser c o n f i g u r a d o c o m o nivel d e profundizac ión cien­
tífica y h u m a n í s t i c a y /o c o m o nivel de profundiza­
c ión y especia l i zac ión m u y v inculada a la ap l icac ión 
profes ional de los s a b e r e s . 

El m o d e l o , q u e estaría c o n d i c i o n a d o p o r las pe­
cu l ia r idades del b l o q u e científico, t ecno lóg ico o hu­
man ís t i co correspondiente , debería permitir q u e el 
a c c e s o al s e g u n d o cic lo no estuviera l imi tado exclu­
s ivamente para q u i e n e s hubieran s u p e r a d o un pri­
mer c ic lo correlat ivo al s e g u n d o . 

5.°) Deber ía medi ta rse la convenienc ia de esta­
blecer curricula interdiscipl inares y de especial iza­
c ión . E n l o s c a s o s e n q u e el lo sea coherente c o n la 
naturaleza y d e n s i d a d m í n i m a impresc ind ib le de los 
es tud ios , podr ían incluirse e n el s e g u n d o ciclo. E n 
c a s o contrario, debería propiciarse la vía de los es ­
tudios de p o s t g r a d o del tipo «master», a u s p i c i a d o s 
por el reciente Decreto s o b r e el tercer ciclo y ot ros 
e s t u d i o s p o s t g r a d u a d o s . 

En todo c a s o , n o p u e d e n ofrecerse, s in un previo 
aná l is is r i g u r o s o de c a d a sector, s o l u c i o n e s g e n e ­
rales. Por e jemplo , la coexistencia, en los actua les 
niveles d e las Facul tades, E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e ­
riores y E s c u e l a s Universitarias, de á m b i t o s de c o ­
n o c i m i e n t o a f ines u h o m o g é n e o s d e carácter técni­
co aplicativo, h a ven ido s u s c i t a n d o la h ipótes is de 
un m o d e l o en el q u e las E E . U U . impart ieran un pri­
m e r c ic lo idént ico al d e las facul tades y E s c u e l a s 
T é c n i c a s S u p e r i o r e s cor respond ien tes . M o d e l o co­
herente e n pr incipio pero q u e para s u correcto fun­
c i o n a m i e n t o deber ía estar c laramente perfi lado. 
Así , por e jemplo , e n el s u p u e s t o d e u n a secuenc ia -
l idad cíclica en el c a m p o de las ingenier ías , hay q u e 
decidir prev iamente si el m o d e l o curricular g loba l 
de las Ingen ie r í as debe r e s p o n d e r a u n a o p c i ó n a) 
de pr imer ciclo b á s i c o + s e g u n d o de especia l izac ión 



técnica o a u n a opc ión b) de pr imer ciclo de e s p e -
cial ización técnica + s e g u n d o ciclo de profundiza-
c ión teórica hacia la fo rmac ión g loba l en el c a m p o 
de toda la r a m a de la Ingenier ía de q u e s e trate en 
c a d a c a s o . Ot ro e jemplo: la implantac ión de pr ime­
r o s c ic los genera l is tas y format ivos c o n mult iacce-
s o a var ios p o s i b l e s s e g u n d o s c ic los no debe s u p o ­
ner, a nuestro ju ic io, el a b a n d o n o de la fórmula de 
los e s t u d i o s super io res de corta durac ión , q u e s e 
h a n revelado c o m o la m á s clara tendencia renova­
d o r a de los s i s t e m a s e u r o p e o s . 

En cualquier c a s o parece evidente q u e la imp lan ­
tación de u n a auténtica estructura cíclica solicita 
u n a renovac ión del s i s t e m a formal de los p lanes: 
debe medi tarse y en s u c a s o apl icarse p o r las Uni­
ve rs idades el s i s t e m a de crédi tos — y a estab lec ido 
en el reciente Decreto s o b r e D o c t o r a d o — , a s í c o m o 
las fó rmulas s iquiera tendenciales de autoe labora-
c ión por el estudiante de s u p rop io p lan de estu­
d ios , y, s o b r e todo, u n a renovada oferta a c a d é m i c a 
por las Un ivers idades a través de s i s t e m a s m o d u l a ­
res o de b l o q u e s de mater ias pr incipales y c o m p l e ­
mentar ias . 

4.5. Las pasarelas entre estudios 

Una de las técnicas m á s razonab les e n un siste­
m a a c a d é m i c o — s ó l o m o d e s t a m e n t e existente en 
nuestra U n i v e r s i d a d — e s la de un rico s i s t e m a de 
p a s a r e l a s entre los d ist intos niveles y e s t u d i o s . Ten­
g a m o s e n cuenta q u e actua lmente la or ientación 
preuniversitaria es deficiente (aquí y e n todas par­
tes: p e n s e m o s q u e e n Francia s e intentan convertir 
l o s 6 p r imeros m e s e s del D E U Q e n in format ivos y 
or ientadores, y que e n USA la Univers idad s u p l e en 
s u pr imer nivel func iones preparator ias y or ientado­
ras p r o p i a s de la f l igh -School ) ; que el c a m b i o de ca­
rrera o la doble carrera ha dejado de ser excepcio­
nal; q u e los e s t u d i o s de corta durac ión de proyec­
ción profesional están d e m a n d a n d o u n a m a y o r p o ­
tenciación, a u n q u e el es tud ian tado s e a reacio a es ­
tas carreras porque —fa l tas d e u n a pos ib i l idad de 
p rosecuc ión de e s t u d i o s en un nivel s u b s i g u i e n t e — 
p u e d e n ser v is tas c o m o el s u c e d á n e o de la carrera 
universitaria estricta (la de larga durac ión) ; y que el 
haber pluridiscipl inar y la s i m u l t a n e i d a d de trabajo 
y pro fund izac ión en otro nivel a c a d é m i c o , s u b s i ­
guiente o no al p o s e í d o , c o m i e n z a a ser d e m a n d a ­
d o soc ia lmente . T o d o ello a b o n a la convenienc ia de 
establecer r e g l a s q u e propic ien la fácil c irculación 
entre carreras de una m i s m a rama, m á s allá de la 

cerrada técnica actual de las c o n v a l i d a c i o n e s que ni 
siquiera a s e g u r a n la fluidez del circuito dentro d e la 
m i s m a carrera c u a n d o s e cursa e n d is t in tas Univer­
s i d a d e s . D e b e anal izarse la cuest ión c o n espíritu 
abierto, entre o t ras razones porque a ú n e n los ca­
s o s en q u e fuera difícil la in tegrac ión de los previos 
e s t u d i o s e n el cur r icu lum conducente al título ofi­
cial, la Un ivers idad tiene ya v ías para una oferta edu­
cativa q u e p u e d e acreditar c o n s u s p r o p i a s titulacio­
nes y d i p l o m a s . 

El s i s t e m a d e p a s a r e l a s podr ía a b o r d a r s e , bien 
por la vía de la def in ic ión curricular q u e es tab lezcan 
las directrices g e n e r a l e s de los p l a n e s de estudio, 
bien c o m o «estricta pasare la» por la conva l idac ión 
y a d a p t a c i ó n a q u e s e refiere el art. 3 0 de la LRU. 
En a m b o s c a s o s la dec is ión corresponder ía al G o ­
bierno, a p ropuesta del C o n s e j o de Univer idades. 

4.6. La coordinación y refrendo de los planes de 
estudio 

E n t o d o s los s i s t e m a s c o m p a r a d o s existen, c o n 
m a y o r o m e n o r in tensidad, reg las de c o o r d i n a c i ó n 
de los p l a n e s d e e s t u d i o s universi tar ios. E n los s i s ­
t e m a s cont inenta les e u r o p e o s , a través d e n o r m a s 
admin is t ra t ivas q u e t ienden a la h o m o g e n e i z a c i ó n 
de l o s p l a n e s de es tud io mediante la a d e c u a c i ó n de 
los m i s m o s a lo d i s p u e s t o e n las directrices g e n e ­
rales. E n los s i s t e m a s de m a y o r l ibertad a c a d é m i c a 
e inexistencia d e e s t a s n o r m a s admin is t ra t ivas de 
reconducc ión a la un idad, el valor a d extra de los tí­
tu los universi tar ios puede quedar soc ia lmente c o n ­
d i c i o n a d o a la ob tenc ión de la cual i f icación profe­
s iona l que , n o r m a l m e n t e mediante e x a m e n , otor­
g a n las a s o c i a c i o n e s profes iona les . 

En t o d o c a s o , la def in ic ión y control del c u m p l i ­
miento de e s t a s n o r m a s y directrices s e ins t rumen­
ta e n los s i s t e m a s c o m p a r a d o s med ian te la creac ión 
de ó r g a n o s a d hoc que, in tegrados genera lmente 
por representantes de la a d m i n i s t r a c i ó n educat iva, 
docentes , e m p r e s a r i o s y profes ionales , const i tuyen 
un a d e c u a d o c a u c e de encuentro entre l a s ex igen­
c ias a c a d é m i c a s y la real idad profesional respecti­
va. Pues bien, las prev is iones de la LRU a p u n t a n a 
la m o d a l i d a d del pr imer s i s t e m a , coherente c o n 
nuestra tradición y c o n nuestra estructura jur ídica y 
soc ia l . A s i m i s m o , la virtualidad del C o n s e j o de Uni­
vers idades , y de s u s C o m i s i o n e s , Ponenc ias y G r u ­
p o s de E s t u d i o s u s c e p t i b l e s de ser c r e a d o s e n s u 
s e n o , permite la inst i tucional ización de ó r g a n o s es ­
pecíf icos c o m p e t e n t e s para e laborar las directrices 
y evaluar s u c u m p l i m i e n t o . 



E n concreto, para los títulos oficiales, la LRU (art. 
28) prevé el m e c a n i s m o de e laborac ión de las di­
rectrices genera les de los p l a n e s de estudio , q u e de­
berá aprobar el Gob ierno , a propuesta del C o n s e j o 
de Un ive rs idades . L a s directrices g e n e r a l e s s o n 
pues , el ins t rumento capital de la re forma de las e n ­
s e ñ a n z a s . S u a lcance y c o n t e n i d o q u e d a n pend ien ­
tes de lo q u e el C o n s e j o de Un ivers idades acuerde 
p r o p o n e r al G o b i e r n o . C o m o hipótesis , c r e e m o s de­
biera d is t ingui rse entre a q u é l l a s directrices genera ­
les ap l icab les a t o d o s l o s e s t u d i o s universi tar ios, y 
las que en s u c a s o — p o r la especi f ic idad de los es ­
tudios q u e las requ ieran— p u e d a n estab lecerse por 
r a m a s de estudio o títulos (Ciencias de la S a l u d , E n ­
s e ñ a n z a s Técn icas , etc.). 

En todo c a s o , e n cuanto a s u conten ido , deber ía 
dis t ingui rse entre: a) Directrices de carácter formal 
básico: las que estab lezcan las b a s e s de la estruc­
tura cíclica de los e s t u d i o s y los objet ivos var iantes 
de c a d a ciclo; la durac ión tempora l , o por equiva­
lencia de c a r g a lectiva, de los c o r r e s p o n d i e n t e s es ­
tudios c o n d u c e n t e s a c a d a título oficial r econoc ido ; 
el r é g i m e n de a c c e s o a los c ic los s u b s i g u i e n t e s ; y 
las p a s a r e l a s entre es tud ios , b) Directr ices de carác­
ter formal ( c o m o cuest ión alternativa y abierta para 
las Universidades, sobre c u y a s o p c i o n e s la Universi­
d a d deberá decidir en los diferentes p l a n e s concre­
to q u e apruebe) : por e jemplo, s i s t e m a de distr ibu­
c ión curricular, por mater ias o crédi tos; r é g i m e n de 
libertad y /o estructura vinculante respecto de las 
mater ias q u e el a l u m n o debe cursar; incompat ib i l i ­
d a d e s entre mater ias; inc lus ión o n o de prueba fi­
nal o tesina a la terminación del c ic lo c o m o cond i ­
c ión de ob tenc ión del título cor respond iente ; régi­
m e n de e n s e ñ a n z a s ; y v igencia del p lan , c) Directri­
ces de carácter material para el p lan concreto q u e 
a p r u e b e n las Univers idades: por e jemplo, existencia 
o n o de espec ia l idades intracurriculares c o n refren­
d o estatal; de terminac ión de los trabajos o prácti­
c a s m í n i m a s ; c a r g a lectiva genera l m í n i m a para la 
ob tenc ión del título cor respond iente ; y, f u n d a m e n ­
talmente, la def inición de objet ivos, m é t o d o s y c o n ­
ten idos m í n i m o s impresc ind ib les para q u e los estu­
d i o s p u e d a n conduci r a la o b t e n c i ó n de u n título ofi­
cial. 

En este úl t imo aspecto , u n a s o l u c i ó n hipotética 
podr ía ser la de q u e las directrices m a r c a r a n u n o s 
b l o q u e s q u e en té rminos de m í n i m o s proporc iona ­
les debieran respetar y /o c o l m a r las Un ivers idades: 
por e jemplo, un porcentaje d e mate r ias t roncales y 
h o m o g é n e a s de necesar ia oferta por las Univers ida­
d e s para la expedic ión del título oficial; un porcen­
taje de mater ias de libre inc lus ión por las Universi­
d a d e s en el p lan concreto que a p r u e b e n pero de 

o b l i g a d a s u p e r a c i ó n por el a l u m n o ; un porcentaje 
o p c i o n a l m e n t c cubier to por el a l u m n o entre la ofer­
ta espec í f icamente establec ida por la Univers idad; 
y, e n fin, un porcentaje de libre const rucc ión por el 
a l u m n o , a partir de la oferta g l o b a l de la Universi­
dad , e s p e c i a l m e n t e e n mater ias inst rumenta les (in­
formática, l e n g u a s , etc.), o c o n e c t a d a s a s u s intere­
s e s . E s t o s porcenta jes debieran, n o obstante , se r 
def in idos c o n m a y o r o m e n o r ampl i tud en función 
del m a y o r o m e n o r carácter de interés púb l i co de 
las p ro fes iones a q u e c o n d u c e n (por e jemplo n o 
puede a d o p t a r s e u n a m i s m a s o l u c i ó n respecto de 
los e s t u d i o s de Medic ina que respecto de Fi losofía; 
de Arquitectura q u e de S o c i o l o g í a , etc.). 

4.7. El perfil del plan de estudios 

S e g ú n establece la LRU, los p l a n e s de es tud ios 
c o n d u c e n t e s a títulos of iciales s e r á n a p r o b a d o s por 
las Univers idades , a j u s t a d o s a las directrices gene­
rales, y p u e s t o s e n c o n o c i m i e n t o del C o n s e j o de 
Univers idades a efectos d e s u h o m o l o g a c i ó n . S e 
abre a s í un m a r c o de m a y o r l ibertad y r e s p o n s a b i ­
l idad para las Un ivers idades . Por ello habría que 
destacar la impor tanc ia q u e debe ser confer ida al 
p lan de e s t u d i o s c o m o tal, c o n s i d e r a c i ó n frecuen­
temente o lv idada . 

D i g a m o s de entrada que debería superarse la no­
ción del p lan c o m o una mera lista de mater ias para 
ser c o n c e b i d o c o m o el e lemento g u í a q u e preside 
el desar ro l lo de la act iv idad universitaria en la co­
rrespondiente parcela. En a l g ú n s i s t e m a universita­
rio e u r o p e o el p lan de e s t u d i o s a veces incluye des ­
de la d e n o m i n a c i ó n del título a q u e d a n derecho las 
e n s e ñ a n z a s hasta las m o d a l i d a d e s de a c c e s o a los 
es tud ios , p a s a r e l a s entre los m i s m o s , mater ias , 
descr ipc ión de con ten idos , ca rga lectiva y horaria y 
prácticas, a d e m á s de las cor respond ien tes orienta­
c iones p e d a g ó g i c a s y objet ivos. C u m p l e a s í el pa­
pel de particular estatuto a c a d é m i c o de pro fesores 
y estudiantes , y punto de referencia de la evalua­
c ión adminis t ra t iva o institucional de la e n s e ñ a n z a , 
bien a priori c o m o e n Francia, bien a posteriori 
c o m o e n Bé lg ica . E n l o s s i s t e m a s sa jones , por s u 
parte, el p lan de e s l u d i o s s e conf igura n o tanto 
c o m o d o c u m e n t o s i n o c o m o flexible estatuto curri­
cular tanto m á s s e g u r o y m e d i t a d o por la institución 
a c a d é m i c a c u a n t o m a y o r e s — c o m o e s e n reali­
d a d — el m a r g e n de libertad del a l u m n o para c o n ­
feccionar s u prop io haber a c a d é m i c o . 

Un p lan d e e s t u d i o s a s í c o n c e b i d o debería ser ob­
jeto de u n a m a y o r a tenc ión por parte de la Univer-
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s i d a d , de forma que, s in m e n g u a de la m í n i m a es- cia, fuese pos ib le u n a m a y o r conex ión de las ense-
tabi l idad necesaria ( a lgo también frecuentemente ñ a n z a s c o n la real idad socia l y pro fes iona l y los 
o lv idado) y del respeto de las r e g l a s s o b r e s u v igen- c a m b i o s del m u n d o c o n t e m p o r á n e o . 



ANEXO: 

TÍTULOS EXISTENTES EN EL SISTEMA UNIVERSITARIO ESPAÑOL 

En el presente Anexo se re lacionan los diferentes 
títulos actualmente existentes en nuest ro s i s t e m a 
universitario. A fin de facilitar la c o m p r e n s i ó n de los 
C u a d r o s se realizan las s igu ien tes o b s e r v a c i o n e s : 

1) E n la pr imera c o l u m n a , y bajo el concep to 
RAMA, s e hace referencia al c a m p o científ ico a que 
pertenece el título. 

2) En la s e g u n d a c o l u m n a se re lac ionan los títu­
los universi tar ios v igentes, d i s t i n g u i e n d o entre Li­
cenciaturas (L) y D i p l o m a t u r a s (D) y h a c i e n d o refe­
rencia al n ú m e r o de a ñ o s del cur r icu lum. Por e jem­
plo, 5-L: c inco a ñ o s , Licenciatura. 

E n a l g ú n c a s o , y c o m o pura h ipótes is , s e ha he­
c h o una separac ión de los ac tua les títulos en d o s 
p r o p u e s t a s 1 , rio s e n o s oculta que , a u n q u e científi­
camente e s coherente, puede resultar i n o p o r t u n o 
d e s d e el punto de vista de la real idad socia l y de ac ­
c e s o al m e r c a d o de e m p l e o . Por otra parte, no s e 
ha incluido e n la re lación el título d e L icenc iado e n 
Filosofía y Letras (por ser objeto de inc lus ión s e p a ­
rada los títulos y a existentes q u e integran s u s d is ­
tintas ramas ) y sí , en c a m b i o , a l g u n a h ipótes is de 
títulos actua lmente inexistentes pero s u s c e p t i b l e s 
de creac ión. 

Ba jo la d e n o m i n a c i ó n cor respondiente a c a d a tí­
tulo se re lacionan las e s p e c i a l i d a d e s a c a d é m i c a s 
actua lmente existentes en nuestra Un ivers idad d e n ­
tro del curr icu lum conducente a d i c h o título. 

1 C a s o d e Filosofía y C ienc ias d e la Educación; C i e n c i a s Polít icas y So ­
c io log ía ; y Geograf ía e historia . 

3) En la tercera c o l u m n a s e hace referencia a la 
c i rcunstancia de s i existen e s t u d i o s de p o s t g r a d o e n 
el título q u e s e cons idera . 

4) En la cuarta c o l u m n a s e re lacionan a l g u n a s ti­
tu lac iones o curricula d i fe renc iados de s i s t e m a s 
universi tar ios extranjeros que, o b ien no existen en 
E s p a ñ a , o bien p u e d e n presentar un especia l inte­
rés curricuiar. Evidentemente , no s e trata m á s que 
de u n a relación aproximat iva . 

La inc lus ión de d i c h o s títulos n o s u p o n e un pro­
n u n c i a m i e n t o e n o r d e n a la n e c e s i d a d de s u imp lan ­
tación en E s p a ñ a . S e trata tan s ó l o de posibi l i tar u n a 
c o n s i d e r a c i ó n de d i c h o s á m b i t o s científ icos en or­
d e n a u n a p o s i b l e incorporac ión de los m i s m o s a 
las e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a títulos oficiales, a las 
e n s e ñ a n z a s p ro fes iona les de tercer c ic lo o a los d i ­
p l o m a s y títulos p r o p i o s de c a d a Univers idad. 

Una últ ima o b s e r v a c i ó n referente a las abreviatu­
ras ut i l izadas e n la cuarta c o l u m n a . L o s e s t u d i o s y 
títulos allí r e l a c i o n a d o s s e han o b t e n i d o de cuatro 
pa íses : Francia, Bé lg ica , A l e m a n i a y O r a n Bretaña. 
L a s abreviaturas ut i l izadas reflejan el s i s t e m a euro­
peo cor respondiente , d is t ingu iendo , para el c a s o de 
Francia, entre l o s d ist intos niveles universi tar ios de 
que s e trate e n c a d a c a s o . Así , Q B : G r a n Bretaña; B: 
Bé lg ica; A: A l e m a n i a ; L: Francia (Licence); M: Fran­
cia (Maîtrise); M S T : Francia (Maîtrise e n C i e n c i a s y 
Técnicas) ; D E S S : Francia ( D i p l o m a de e s t u d i o s s u ­
per iores espec ia l i zados) ; Ig : Francia (estudios co­
r respondientes a las Ingenier ías) . 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Título Poslgrado Enseñanzas (con indicación del paísl 
que presentan interés curricular 

CTEMCIAS BIOLÓGICAS 5 • L Doctorado — Biología apl icada a las industrias a g r o a l i m e n l i c i a s (MST). 
— Biología Fundamental — Al imentac ión (MST) 
— Botánica — Explotación d e l o s recursos naturales (MSTI 
— Zoo log ía — Ingeniería Biológica (MST) 
— Biología d e E c o s i s t e m a s — Aire y Agua (Ingeniería del m e d i o a m b i e n t e ) (MST) 
— Biología Técnica — Producción Animal (MST) 
— Biología Ambiental — Fís ico-química d e las b io trans formac lones (MST) 
— Biología General — Medidas y tratamientos d e la poluc ión y e l e m e n t o s noci­

v o s (MST) 
— Bioquímica y Biología Molecular — Microbiología industrial y apl icada (MST) 
— Bioquímica Agrícola — Teoría d e los p r o d u c i o s IMST) 
— Biología Marina — Técn icas b i o m é d i c a s (MST) 
— Biología Molecular y Celular — Prolección del m e d i o a m b i e n t e (MSTI 
— Biología Vegetal — Ciencias del m e d i o a m b i e n t e IMST) 
— Biología Animal — Física apl icada al habitat y al m e d i o d e vida (MST) 

— Microbiología (DESS) 
— Control b i o l ó g i c o (DESS) 
— Producc iones a n i m a l e s y t ecno log ía agroal imentar ia e n re­

g i o n e s cá l idas (DESS) 
u 

s 
— nutrición y a l imentac ión e n p a í s e s e n v ías d e desarro l lo 

(DESS) 
— Nutrición dietét ica y control d e l o s a l i m e n t o s (DESS) 

5 

— Ecología y o r d e n a c i ó n del m e d i o natural (DESS) 

5 
— Biología Agraria (A) 

5 — Técn icas d e la San idad (inclusive Bioingcniería) (A) 
tü 

< 
u 
z: 
u 

— T é c n i c a s del m e d i o a m b i e n t e (A) tü 

< 
u 
z: 
u CIEMCIAS FÍSICAS 5 • L Doctorado 
ü 
> — Física Fundamental — Astronomía (GB, A) 

— Física teórica — Meteorología (GB, A) 

5 — Electricidad, Electrónica y Física Industrial — Técnica y Gest ión d e la Energía (Ll 
j - — Física d e la Tierra y el C o s m o s — T é c n i c a s Audiov isua les (L, M) 

u 
(-

— Física del e s t a d o s ó l i d o — T e l e c o m u n i c a c i o n e s (L. M) 
u 
(- — Electrónica y Automática 

— Electricidad y Electrónica 
— Astrofísica 
— Óptica y estructura d e la materia 
— Electrónica 
— Cálculo Automát ico 
— Física d e materia les 
— Física General 
— Oplica 
— Física Industrial Automática 

— Audiovisual y Te lemát ica (MST) 
— Intercambios t érmicos (MST) 
— I lum inac ión Acústica y Climatización (MST) 
— Teoría d e l o s productos y s u apl icac ión a las industr ias me­

cán icas (L, M) 
— Hig iene y Segur idad industriales (MST) 
— Microelectrónica y c o n c e p c i ó n as i s t ido por o r d e n a d o r e s d e 

s i s t e m a s (MST) 
— Elección y c las i f icación d e l o s materia les d e es tructuras 

(MST) 

— Física Aplicada — Ingeniería robótica (DESS) — Física Aplicada 
— Prodúctica y Automát ica Industriales (DESS) 
— Microelectrónica y m i c r o o n d a s (DESS) 
— C o m u n i c a c i o n e s ó p t i c a s y m i c r o o n d a s (DESS) 
— Electrónica d e potenc ia (DESS) 
— Intel igencia artificial, r e c o n o c i m i e n t o d e formas y robót ica 

(DESS) 
— Microscopía analít ica apl icada (DESS) 
— Informática industrial y optoe lectrónica (DESS) 



Poslgrado 
Enseñanzas ¡con Indicación del pais) 

<|ue presentan interés ciirriciilar 

CIENCIAS GEOLÓGICAS 5 - L 
— Paleontología 
— Geología ele ambientes sedimentarios 
— Geología Dinámica estructural 
— Geología y Geoquímica de materiales endó-

genos 
— Geología y Geoquímica de materiales exóge-

nos 
— Materiales Geológicos 
— Endógena 
— Exógena 

Doctorado 
Mineralogía (13. A) 
Explotación de los recursos naturales (MST) 
Valoración de los recursos naturales (MST) 
Geoarquitectura (MST) 
Geología práctica (MST) 
Geofísica y Geotécnica (MST) 
Recursos y materiales minerales (MST) 
Geoecología (A) 

CIENCIAS QUÍMICAS 5 - I. 
— Química fundamental 

Qnímii , i industrial 
— Bioquímica 
— Netalurgia 
— Química física 
— Didáctica 
— Química Orgánica 
— Química Inorgánica 
— Química Agrícola 
— Agrícola 
— Cuántica 
— Química Analítica 
— Química Técnica 

Geoquímica 
— Química General 
— Petroquímica 

Doctorado 
Ingeniería bioquímica (Gil) 
Ingeniería de polímeros |GBl 
Ciencias de los polímeros (GB) 
Química molecular (L. M) 

• Ciencias de la viña y del vino (L) 
Química analítica y protección del medio ambiente (M) 
Madera (MST) 
Técnicas de laboratorio de control para la industria y el 
consumo (MST) 

• Tecnología y transformación de las materias plásticas 
(MST) 

• Nutrición, dietética y control de los alimentos (DESS) 
• Tecnología de bebidas (A) 
• Tecnología de alimentos (A) 
• Técnicas de materias primas (A) 
Viticultura (A) 

CIENCIAS MATEMÁTICAS 5 - L 
— Matemática fundamental 
— Matemática aplicada 
— Estadística matemática 
— Metodología 
— Estadística e investigación operativa 
— Ciencias de la Computación 
— Astronomía Mecánica y Geogesia 
— Metodología y Didáctica de la Matemática 

Matemáticas Generales 
— Matemática Pura 
— Mecánica y Astronomía 
— Estadística 
— Informática 

Doctorado 
Matemáticas aplicadas y Ciencias Sociales (L, M) 
Estructuras Matemáticas de la Informática (L) 
Matemática de seguros (A) 
Matemática económica (A) 

ESTADÍSTICA 3 - D Técnicas Estadísticas e Informática (DESS) 
Técnicas cuantitativas de gestión (DESS) 

CIENCIAS DEL MAR 5 - I. 
— (sin especificar aún Especialidades) 

Doctorado 
Oceanografía (GB, A) 
Maritime and Nautical Studios (GB) 
Navigation (GB) 
Eishering Science and Technologie (GB) 
Oceanografia (M): 
— Oceanografia fisica 
— Oceanografía química 
— Biología marina 
Cultivos marinos (DESS) 
Actividades litorales y marítimas (DESS) 



SISTEMA ESPAÑOL S I S T E M A S C O M P A K A I X 1 S 

Titulo Poslgr.ido Enseñanzas icón indicación del paisl 
RAMA Titulo Poslgr.ido que presentan interés curricular 

< 
1 / 1 — «r 

5 * 5 
MARINA CIVIL 5 - L Doctorado 

y — UJ 

E<Q3 
(En Ceñiros de Enseñanza Superior no Universi­ — Estudios marítimos y náuticos (GIS) 

¡ I I 
tarios) — Navegación (GB, A) 

¡ I I — Puente ¡ I I 
— Máquinas 

>- — Radioelectrónica 

EILOSOEIA 5 - L Doctorado 

— Lógica y metodología de la Ciencia — Humanidades y estudios modernos iGBI 
— Historia de la Filosofía — Ciencia comparativa de las Religiones (A) 
— Metafísica — Teología católica y Pedagogía religiosa (1.. M) 
— Antropología — Teología católica (L, M) 
— Etica y Sociología — Teología Protestante (L. M. D E S S I 

— Onoseología y Lenguaje — Teoría de la Ciencia (A) 
— Filosofía de la naturaleza y crítica del cono­

cimiento científico 
— Ortología y Onoseología 
— Antropología y Filosofía Práxli ,i 
— Historia de la Filosofía y de la Ciencia 
— Filosofía del Lenguaje y Estética 
— Filosofía práctica 
— Lógica y Filosofía de la Ciencia 

55 
FILOLOGÍA 5 - 1. Doctorado (Se recogen las más apropiadas para nuestro ámbito y posi­

bilidades) 
¿_ — Filología Clásica — Lingüistica (GB. A Bl 
c 
1/1 

— Filología Clásica (latín) — Ciencias del Teatro (A) 
< — Filología Clásica (griego) — Sinología (A) 
u 
ZL 

— Filología Hispánica — Estudios teatrales (L, M) 
u 
0 

— Filología Hispánica (lingüística) — Lengua y Literatura general y comparada (L, M, A) u 
0 — Filología Hispánica (lengua) — Ciencias del lenguaje (l„ M) 
i/) — Filología Hispánica (literatura) — Filología Eslava (GB. A, B. L. M) 
< — Filología Hispánica (gallego-portugués) — Islamologia (A) 
Q — Filología Hispánica (filología valenciana) — Japanologta (A) 
z: 
< — Filología Catalana (lengua) — Oricntalíslica tA) 

— Filología Catalana (literatura) 
E — Lengua Española 

— Literatura Española 
— Filología Románica 
— Filología Románica (lingüística románica) 
— Filología Románica (general) 
— Filología Románica (francés) 
— Filología Románica (italiano) 
— Filología Románica (gallego-portugués) 
— Filología Germánica (inglés) 
— Filología Germánica lalemán) 
— Filología Anglo-gcrmánica (alemán) 
- Filología Anglo-germáuica lingk-si 

— Filología francesa 
— Filología inglesa — Filología Mixlcrna (in­

glés i 
— Filología Moderna (alemán) 
— Filología Moderna (francés) 
— Filología Moderna (italiano) 
— Filología Vasca 
— Filología Semítica (común) 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Titulo l'oskrrado 
Enseñanzas (con indicación del país) 

que presentan interés currlcular 
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— Filología Semítica (árabe) 
— Filología Semít ica (árabe e i s lam) 

Filología Semítica (liebrern y a r a m e o l 
Filología Semítica l a r a b o i s l á m í c a ) 

— Filología Semítica (hebraico-bíblica) 
— Filología Bíblica Trilingüe 

z> 
E 

U 
ZL 
U 

0 
</) 
UJ 
O 

1 
z: 

3 
r 

BIBLIOTECONOMIA Y DOCUMENTACIÓN 3 - D 

— Letras (L): 
Editorial 

— Cienc ias y T é c n i c a s d e expres ión, d o c u m e n t a c i ó n e infor­
m a c i ó n (L) 

— T é c n i c a s d e archivo y d o c u m e n t a c i ó n (1.) 
— Información y D o c u m e n t a c i ó n (DESS) 
— D o c u m e n t a c i ó n e Informática (DESS) 
— Archivo (DESS) 
— Bibliografía c Informática (DESS) 

z> 
E 

U 
ZL 
U 

0 
</) 
UJ 
O 

1 
z: 

3 
r 

TRADUCCIÓN E INTERPRETACIÓN 3 - D 

— Traducción 

— Interpretación 

— Traducción espec ia l i zada (A) 
— Interpretación (DESS) 
— Traducción (DESS) 
— Traducción e interpretación (DESS, A) 

z> 
E 

U 
ZL 
U 

0 
</) 
UJ 
O 

1 
z: 

3 
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CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN 5 - L 

— Pedagog ía Terapéutica 
Orientación Escolar y Profesional 

— Organización y Tecno log ía Educfiva 
— Pedagogía Sistemática e Historia d e la Educa­

c ión 
— Docenc ia 
— Educación Especial 
— Orientación Educativa 

Administración d e la Educación 
— Pedagog ía S i s temát ica -Docenc ia 
— A s e s o r a m i e n t o Escolar 
— Organización Escolar 
— Educación Escolar 
— Orientación 
— Sis temát ica-Docenc ia 
— Pedagog ía Terapéutica o Educac ión Especial 
— Organización y Técnicas Educat ivas 
— Política y Administración Educativa 
— Pedagog ía Diferencial 
— Pedagog ía del Lenguaje 
— Organización y dirección d e Centros Educa­

tivos 
— Supervis ión y Organización Escolar 
— Educación Preescolar 

Doctorado 

— Formación p e r m a n e n t e (DESS) 
— Formación d e a d u l t o s (DESS) 
— P e d a g o g í a e c o n ó m i c a y s i s t e m a s e d u c a t i v o s c o m p a r a d o s 

(DESS) 

(Nota: J u n t o a e s t o s t ítulos había q u e des tacar los o frec idos 
por las E s c u e l a s N o n n a l e s Super iores q u e e s d o n d e s e cur­
s a n , c o n carácter profesional , l o s e s t u d i o s d e p e d a g o g í a . I 

z> 
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ZL 
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PROFESORADO DE E.O.B. 3 - D 

— Ciencias 
— Ciencias H u m a n a s 
— Lengua Española e Idioma Moderno 
— Educación preesco lar 
— Educación espec ia l 
— Filología 
— Filología Vasca 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Título Postgrado 
L n s t ' i i . i u / . i s ( c o n indicación del país' 

que presentan interés curricular 
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PSICOLOGÍA 5 • L 

— Industr ial 
— Escolar 
— Clínica 
— Aplicada 
— Social y del Trabajo 

Doctorado 

— Or ientac ión, inserción y reciclaje soc io-profes ional de los 
d i sm inu idos mentales IMSTI 

— Or ientac ión psicológica (DF.SSI 
— Orientación y fo rmac ión psicosociologica (DESSi 

7. 
< 

7 

3 
E 
IT. 
< 
ü 
z 
-

u 
o 

1 
z: 
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Z. 

E 

BELLAS ARTES 5 - 1. 

— Pintura 

— Escultura 
— Dibujo 
— Grabado 
— Diseno 
— Imagen 
— Restauración 
— Grabado y Diseño 
— Conservación y restauración de obras de arle 
— Audiovisuales 
— Técnicas gráficas 
— Conservación y restauración 

Doctorado 

— Estética industr ia l (B) 
— Artes del espectáculo (Bl 
— Estudios de la representación y del mov im ien to (GB) 
— Estética (L. M) 
— Diseño (A) 

(Nota: No se relacionan las específicas t i tulaciones impar t idas 
por las Escuelas de Bellas Artes.) 

O 
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u 
o 
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z: 
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MEDICINA 6 - 1 Doctorado 
Especial idades 

de 
Postgrado 

— Tecnología Biomédica (B) 
— Virología (GB) 
— Nutr ic ión humana (OBI 
— Al imentac ión y dietética (GB. LB) 
— Salud ambien ta l (GB) 
— Estudios de la salud (GB) 
— Health Vis i t ing (GB) 
— Terapia del lenguaje y de la audic ión |GBl 
— Terapia ocupacional (GBI 
— Medicina Deport iva (B) 
— Ciencias Medicosociales y hospitalar ias (B) 
— Ciencias Sanitar ias (B) 
— Biología médica aplicada (151 
— Técnicas Biomédicas IMST) 
— Fisiología (MI 

(Nota: Eslas t i tulaciones, si bien se incluyen en Medic ina pue­
den ser también ob je to de inclusión en otras áreas de: Cien­
cias de la Salud.) 
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ENFERMERÍA 3 - D Ant iguas 
1 S|H-( ial idades 

de ATS 

— En Bélgica existe el «Candidato en Ciencias Médicas (3 
años); y en la enseñanza super ior paramédica: Enfermería 
hospitalar ia; Enfermería Social; Pediatría; Matronas; Psi­
quiatr ía; l .ogopedia; Dietética, Laborator io cl ínico; Labora­
tor io Químico. 

— En Gran Bretaña: Enseñanza clínica (Nursing). 

O 
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u 
o 
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D 
z: 
u 
u 

FISIOTERAPIA 3 - D 

— Kinesiotcrapia (B) 
— Ergoterapia (B) 
— Fisioterapia (GB) 

O 

< 

u 
o 
1/) 
< 

D 
z: 
u 
u 

ÓPTICA 3 - D — Óptica Oftá lmica (GB) 



S I S T E M A ESPAÑOL S I S T E M A S C O M P A R A D O S 

RAMA Titulo P o s t i l a d o 
Enseñanzas tcon indicación del paísl 

que presentan interés currlculai 

O D O N T O L O G Í A (1) 

111 T í t u l o inex is tente , a c r e a r p o r e x i g e n c i a 

C E E : l o s e s t u d i o s s o n d e 5 a ñ o s en ( I . I . . 

— O d o n t o l o g í a ( G B , Al 

— C i e n c i a Den ta l , c o n n i v e l e s de C a n d i d a t o y L i c e n c i a d o (15) 

— E n F r a n c i a t a m b i é n e x i s t e n e s t u d i o s d e O d o n t o l o g í a c o n 

v a r i o s n i v e l e s . 

E D U C A C I Ó N F Í S I C A 111 3 - D y 5 • L 

i 1) A< t u a l e s e n s e ñ a n / a s d e C e ñ i r o s S u p e r i o r e s 

n o U n i v e r s i t a r i o s . 

O 
O 
_> 
< 
•r. 
< 
_] 
u 
Q 
1 / 1 
< 
U 
i L l 

u 

F A R M A C I A 5 - L 

— Ana l í t i co -c l ín ica 

B i o q u í m i c a 

— E c o l o g í a y S a n i d a d A m b i e n t a l 

— F a r m a c i a Práct ica 

Indus t r i a l 

P r o d u c t o s n a t u r a l e s 

E c o l o g í a 

— S a n i t a r i a 

D o c t o r a d o 

E s p e c i a l i d a d e s 

d e 

p o s t g r a d o 

— M e d i c a l L . ibo i . i l o ry The< n o l i i g y i G B l 

F a r m a c i a h o s p i t a l a r i a (15) 

— F a r m a c i a B i o l ó g i c a (15) 

— A n á l i s i s d e M e d i c a m e n t o s |I5| 

— F a r m a c i a H o s p i t a l a r i a ( D E S S ) 

— B i o l a r m a c i a ( D E S S ) 

— M é t o d o s f i s i c o q u í m i c o s <le a n á l i s i s y c o n t r o l d e m e d i c a ­

m e n t o s ( D E S S ) 

— F a r m a c o t c c n i a Ve ter inar ia i D E S S l 

— F a r m a c o l o g í a y F a r m a c o c i n é t i c a ( D E S S ) 

— M e t o d o l o g í a y e s t r a t e g i a f a r m a c o l ó g i c a s ( D E S S ) 

— F a r m a c o d i n a m i a y p r u e b a s b i o l ó g i c a s d e l o s m e d i c a m e n ­

t o s I D E S S l 

— F a r m a c o c i n é t i c a y m e t a b o l i s m o d e l o s m e d i c a m e n t o s 

( D E S S ) 

V E T E R I N A R I A 6 - L 

Medie ¡na y S a n i d a d 

— P r o d u c c i ó n A n i m a l y E c o n o m í a 

— B r o m a l o l o g í a . S a n i d a d y T e c n o l o g í a d e l o s 

a l i m e n t o s 

— M e d i c i n a y S a n i d a d A n i m a l 

D o c t o r a d o 

— E s t u d i o s d e a l i m e n t a c i ó n y nu t r i c ión ( G B ) 

— S a l u d a m b i e n t a l (GI5i 

— B i o l o g í a C e l u l a r iM) : 

— G e n é t i c a 

— M i c r o b i o l o g í a 

— I n m u n o l o g í a 

— B i o l o g í a d e l o s o r g a n i s m o s y d e l as p o b l a c i o n e s (M): 

— M i c r o b i o l o g í a y B i o q u í m i c a a l i m e n t a r i a 

— A l i m e n t a c i ó n t M S T ) 

— P r o d u c c i ó n a n i m a l ( M S T ) 

— P r o d u c c i o n e s a n i m a l e s y t e c n o l o g í a a g r o a l i m e n l a r i a e n re­

g i o n e s c á l i d a s ( M S T ) 

— F a r m a c o t e c n i a veter inar ia ( D E S S ) 

— B i o l o g í a a p l i c a d a a l a s i n d u s t r i a s a g r o a l i m e n t a r i a s ( M S T ) 

:/) 

5 
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D E R E C H O 5 • 1. 

— D e r e c h o p u b l i c o i 11 

— D e r e c h o p r i v a d o (1) 

— D e r e c h o d e la E m p r e s a (11 

( 11 E s p e c i a l i d a d e s e x c e p c i o n a l e s e n a l g u n o s 

p l a n e s de e s t u d i o : l o s e x p e r i m e n t a l e s de 

Sev i l l a y V a l e n c i a . 

D o c t o r a d o 

E s c u e l a s d e 

Práct ica 

j u r í d i c a 

— E s t u d i o s E u r o p e o s ( G B , Bl 

— A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a y S o c i a l ( G B , 15) 

— N o t a r i a d o ( B l . C o n s t i t u y e t í tulo d i f e r e n c i a d o d e la L icenc ia ­

tura e n D e r e c h o . T i e n e u n a d u r a c i ó n d e 6 a ñ o s . 

— D e r e c h o e u r o p e o (B) 

— D e r e c h o y e c o n o m í a d e l o s s e g u r o s ( B ) 

— D e r e c h o s o c i a l (B l 

— D e r e c h o e c o n ó m i c o ( B ) 

— D e r e c h o m a r í t i m o y a é r e o (15) 

— S e g u r o s (M, D E S S ) 

— D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l y e u r o p e o I M ) 

— D e r e c h o s o c i a l (M) 

— D e r e c h o e n e r g é t i c o (M y D E S S ) 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Titulo Fostgrado Enseñanzas icón indicación del país) Fostgrado 
que presentan interés curricular 

— Administración Local y ordenación del territorio (DESS) 
— Derecho Agrícola (DESSI 
— Salud Pública <M, DESSI 

— Medio ambiente y ordenación del territorio (DESS) 
— Derecho de la viña y del vino (DESS) 

IT, 

5 
— Derecho marítimo (DESS) IT, 

5 — Derecho comunitario (DESS) 

c — Banca y Finanzas (DESS) 
5 — Consumo (DESS) 
•r. — Defensa (DESS) 
< 
D — Servicios públicos y comunicaciones (DESS) < 
D — Gestión de personal (DESS) 

— Ciencias y técnicas procesales (DESS) 
— Propiedad industrial (DESS) 
— Derecho de la comunicación audiovisual iDESS) 
— Administración judicial lA) 
— Finanzas (A) 
— Asesoramicnto laboral y profesional (A) 
— Administración (Al 

CIEMCIAS POLÍTICAS 5 • L Doctorado 

— Ciencia Política — Administración (Al 
— Ciencia de la Administración — Estudios Europeos (GB. B) 
— Estudios Internacionales — Ciencias de la Administración (GB, A) 
— Estudios Sociolaborales — Administración Pública y social (GB) 
— Esludios Iberoamericanos Relaciones Interna»Tonales (B) 
— Sociología Política — Administración de las organizaciones internacionales 

(DESS) 
— Comunica! ion política y social (DESS) 
— Desarrollo y cooperación (DESS) 

SOCIOLOGÍA 5 - 1, Doctorado 

— Sociología — Estudios regionales, urbanos y rurales (GB) 
10 — Antropología Social — Antropología (GB) 
_J — Psicología Social — Ecología (GB) 
y — Población y Ecología Humana — Estudios ambientales (OBI 

o 
:/: 

/ ) 

— Sociología Industrial y del Trabajo — Comunicación humana (GB) o 
:/: 

/ ) 

— Sociología Política — Relaciones industriales IGB) 

:H
C

IA
 

— Antropología cultural — Esludios urbanos (GB) 

:H
C

IA
 

— Estudios comunidad y juventud (GB) 
Lj — Estudios multiculturales (GB) Lj 

— Esluclios sociales y aplicados (GB) 
— Demografía (B) 
— Ciencias sociales aplicadas a los países en vías de desa­

rrollo (B) 
— Ciencias familiares y sexológicas (B) 
— Ocio y tiempo libre (B) 
— Etnología (L, M> 
— Antropología social y cultural del Océano Indico (M) 
— Animación cultural y social (l„ M) 
— Estudios urbanos (L, M) 
— Matemáticas aplicadas y ciencias sociales (L, M) 
— Orientación y desarrollo social (DESS) 
— Encuestas sociales (DESS) 
— Ciencias del ocio (DESS) 
— Acciones formativas en situaciones interculturales (DESS) 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Titulo Postgrado 
Enseñanzas tcon indicación del paísl 

que presentan interés curricula! 

U 

i 
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OEOQRAEIA 5 - L 

— Geogral ía Física 
— Geografía Humana 
— Geografía Regional 
— Geografía Aplicada 
— Geografía Getieral 

Doctorado 

— Estudios del transporte ( G U I 
— Estudios u r b a n o s I G B I 
— Estudios reg ionales , urbanos y rurales IGB) 
— Geografía socia l (A) 
— Etnología lA) 
— Estudios a m b i e n t a l e s (GB) 
— Cartografía y t e l edetecc ión iBl 
— Cartografía (DESS) 

U 

i 
•-> 

TRABAJO SOCIAL 3 - D 

— Hig iene y Segur idad Industriales (MST) 
— Gest ión y Control d e l o s o r g a n i s m o s d e c u i d a d o y preven­

c ión (MST) 
— Cienc ias Soc ia l e s y Gest ión hospitalaria (MST) 
— Gest ión d e l o s Servic ios d e Salud (DESS) 
— Análisis d e las c o n d i c i o n e s d e trabajo (DESS) 
— Ges t ión d e Cooperat ivas y Mutual idades (DESS) 
— Ambiente y c o n d i c i o n e s d e trabajo (B) 
— Segur idad e Higiene e n el Trabajo (Bl 
— Ciencias Familiares y S e x o l ó g i c a s (B) 
— Trabajo socia l (GB) 
— Trabajo socia l (A) 

U 

i 
•-> 

CRIMINOLOGÍA (1) 3 1) 

I I ) Título p r o p u e s t o c o m o nuevo , para es tu­
d i o s ya e x i s t e n t e s e n la Universidad. 

— Cienc ias Cr iminológ icas (B) 

U 

i 
•-> 

GRADUADO SOCIAL t i l 3 D 

(1) Título ex i s tente e n la actual idad e n Centro 

Superior n o Universitario. 
— A s e s o r a m i e n t o laboral y profesional (A) 

U 

i 
•-> 

HISTORIA 5 - L 

— Geografía. Historia y Arte d e Galicia 
— Historia General y Geografía 
— Historia Medieval 
— Historia Moderna 
— Historia C o n t e m p o r á n e a 
— Prehistoria 
— Historia Antigua 
— Prehistoria y Arqueología 
— Arqueología 
— Historia d e América 
— Historia del Arte 

- Antropología Americana 
— Antropología Cultural 
— Historia d e España 
— Historia. Geografía y Arte d e Extremadura 
— Historia Antigua y Arqueolog ía 

— Área del Mundo Ant iguo 
— Área del Mundo Medieval 
— Área del Mundo C o n t e m p o r á n e o 
— Historia General 
— Historia d e la Ant igüedad 

Doctorado 

— Historia Social (GB) 
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Alte Anl iguo 

— Arle Moderno 
— Arte Medieval 
— Arte C o n t e m p o r á n e o 
— Musco log ia 
— Historia d e la Música 
— Estética 

Doctorado 

— Educai ion mus ica l lA, L, Mi 
— Música (GIS) 
— Musico logía (B, A. M) 
— Historia del Arte (151 

— Arqueolog ía (GIS, 151 
Elnomiisic o logi . i (Al 
Animac ion music. i l iM) 
"Te-todos t í s icos e n a r q u e o l o g í a y m u s e o g i a l t a iDI s s 
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CIENCIAS DE LA INFORMACIÓN 5 L 

— Per iod i smo 
— Publicidad y Relac iones Publicas 
— Cienc ias d e la I m a g e n Visual y Auditiva 
— Publicidad 

Doctorado 

— C o m u n i c a c i ó n Social iBl 
Estudios sobre- l.i Comunicac ión \ l o s Media iGBI 

— Intorniai ion y C o m u n i c a c i ó n IL. M) 
— Información y Comunicac ión Soc ia l e s i l . Mi 

Inloim.n ion e-spe-c i,ili/,id,i . 1 ) 1 SS 
— Tratamiento ele la información i DESSI 
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CIENCIAS ECONÓMICAS Y EMPRESARIALES 5 L 

— Análisis E c o n ó m i c o y E c o n o m í a Cuantitativa 
— Economía del Sector Público 
— E c o n o m í a Internacional y crec imiento 
— Economía Aplicada 
— Soc io log ía 
— Economía General 
— E c o n o m í a Regional y d e l desarrol lo 
— Teoría Económica 
— Economía Regional y Urbana 
— Economía Cuantitativa 
— Economía Pública 
— Soc io log ía Económica 
— E c o n o m í a Agraria 
— Economía d e los recursos h u m a n o s 
— Estructura Económica 
— Desarrol lo E c o n ó m i c o y E c o n o m í a Interna­

cional 
— E c o n o m í a Montería y Sector Público 
— Economía Española 
— Economía Regional 
— Economía coyuntural y Sector públ i co 
— Economía Matemática 
— Economía Internacional y del Desarrol lo 
— E c o n o m í a Política y Soc io log ía 
— Contabil idad y Financiación 
— Organización y Dirección tic E m p r e s a s 
— Economía d e la Empresa 
— Financiación 
— Dirección d e personal 
— Contabil idad 
— Invest igación Comercial 
— Organización d e e m p r e s a s 
— Métodos cuantitat ivos para la e m p r e s a 
— Dirección 
— Comercial ización 
— Auditoría 
— Economía Laboral 

Diii-c < ion y < iestii in 
Diiic i ion t i j i iui i i.il 

Doctorado 

— E c o n o m í a e u r o p e a IB) 
Ee o n o m e t r í a (B) 
Mercados y l e n g u a s e u r o p e a s itiIS) 

— Hotel and Catering Administral ion (GBI 
Distribución y Marketing (B) 

— Econometr ia il.. M) 
— E c o n o m í a del subdcsarro l lo (Mi 
— E c o n o m í a d e los transportes y d e la o r d e n a c i ó n del terri­

torio (M) 

— C o m e r c i o Exterior (L, M, DESSI 
— E c o n o m i a e-uiopea (DESS) 

Economía de-I sec tor a g r o a l i m e n l a i i o (DESSI 
— Economia d e p r o y e c t o s (DESS) 

Gest ión de- la p e q u e ñ a y m ed iana e m p r e s a i DESSI 
— Marketing (DESS) 
— Tur i smo (U M) 
— Técn icas d e a b a s t e c i m i e n t o (A) 



S I S T E M A ESPAÑOL S I S T E M A S C O M P A R A D O S 

l<AMA Titulo Costurado 
Enseñanzas (con indicación del paisl 

que presentan interés curricular 

— A c l u a r i a l y d e la E m p r e s a F i n a n c i e r a 

G e s t i ó n d e la e m p r e s a 

C o n t a b i l i d a d y s i s t e m a s d e f o r m a c i ó n 

- - G e s t i ó n C o m e r c i a l 

— G e n e r a l 

— D i r e c c i ó n y A d m i n i s t r a c i ó n d e E m p r e s a s 

— F i n a n c i a c i ó n c i n v e r s i o n e s 

M é t o d o s C u a n t i t a t i v o s 
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C I E N C I A S E M P K E S A K I A I . E S 3 - D 

— A g r e g a c i ó n y A n á l i s i s d e E s t a d o s E c o n ó m i ­

c o s y F i n a n c i e r o s 

O r g a n i z a c i ó n , P l a n i f i c a c i ó n y K e v i s i ó n d e 

C o n t a b i l i d a d 

— A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a y T r i b u l a c i ó n 

R é g i m e n S o c i o - j u r i d i c o d e la E m p r e s a 

— O r g a n i z a c i ó n , a d m i n i s t r a c i ó n y g e s t i ó n d e la 

e m p r e s a 

— R e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s d e la e m p r e s a 

— P r o c e s o s b á s i c o s d e p r o d u c c i ó n 

— R e v i s i ó n y C e n s u r a d e C u e n t a s 

— P l a n i f i c a c i ó n y G e s t i ó n C o m e r c i a l 

— P l a n i f i c a c i ó n y financiación 

— C o n t a b i l i d a d y s i s t e m a s i n f o r m a t i v o s 

— C o n t a b i l i d a d e i n f o r m á t i c a d e G e s t i ó n 

— A d m i n i s t r a c i ó n d e e m p r e s a s p r i v a d a s 

— A d m i n i s t r a c i ó n y D i r e c c i ó n d e e m p r e s a s 

— F i n a n c i a c i ó n e I n v e r s i o n e s , B a n c a y S e g u r o s 

— E s t u d i o s d e M e r c a d o s 

— M e r c a d o s F i n a n c i e r o s 

— C o n t a b l e 

I d nii o s A d m i n i s t r a t i v o s 

— C o n t a b i l i d a d c i n f o r m a c i ó n 

C o n t a b i l i d a d 

— C o m e r c i a l 

— A d m i n i s t r a t i v a 

— G e s t i ó n F i n a n c i e r a 

— G e s t i ó n C o m e r c i a l 

— D i r e c c i ó n d e e m p r e s a s 

— C o m e r c i o exter ior 

— Venta y p u b l i c i d a d 

— T r i b u t a c i ó n 

— A n á l i s i s c o n t a b l e 

— F i n a n c i e r a y C o n t a b l e 

— L a b o r a l 

— G e s t s i ó n fiscal y l a b o r a l 

— A u t o m a t i z a c i ó n C o n t a b l e 

— C o m e r c i o I n t e r n a c i o n a l 

— I n f o r m a c i ó n y C o n t r o l 

— C o n t r o l d e G e s t i ó n 

— E m p r e s a financiera 

— G e s t i ó n d e la e m p r e s a a g r a r i a 

— I n f o r m á t i c a d e G e s t i ó n 

— E m p r e s a a g r o p e c u a r i a 

— C o m e r c i a l i z a c i ó n 

— F isca l 

— O r g a n i z a c i ó n y G e s t i ó n 

— F i n a n c i a c i ó n 

— E m p r e s a s T u r í s t i c a s 

— C o s t e Indus t r i a l 

D a d a la s o b r e a b u n d a n c i a d e e s p e c i a l i d a d e s d e e s t a s E s c u e ­

las U n i v e r s i t a r i a s , p a r e c e q u e d i f í c i lmente s e p u e d e n incor­

p o r a r n u e v a s e n s e ñ a n z a s . E n l o d o c a s o , s e d a n p o r i n c l u i d a s 

l a s r e l a c i o n a d a s a l a s L i c e n c i a t u r a s p a r a E c o n ó m i c a s y E m ­

p r e s a r i a l e s . 

— Hote l a n d C a t e r i n g A d m i n i s t r a t i o n ( G B | 

— T u r i s m o (L, M ) 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

KA M A Titulo Poslgraclo 
Enseñanzas (con indicación del país» 
que presentan interés curricular 

S
O
C
I
A
L
E
S
 — Organización y Administración 

— Administración Pública 
— Gestión Administrativa 
— Política Comercial 

< 
n 
Eü 

EMPRESAS Y ACTIVIDADES TURÍSTICAS ( 1 ) 3 D 

(1) Hay título específico en Centro Superior no 
Universitario. 

— Hotel and Calering Administration IGB) 

— Turismo (l., M) 

ARQUITECTURA 6 

— Edificación 
— Urbanismo 
— Proyectos, Urbanismo e Historia 
— Acondicionamiento e instalaciones de Edifi­

cios 
— Restauración y conservación de Monumentos 

ARQUITECTO TÉCNICO EN 
EJECUCIÓN DE OBRAS 3 

Doctorado 

— Arquitectura del paisaje. Esludios del Paisaje (GB, A) 
— Arquitecto de jardines y paisaje (B) 
— Ingeniero civil. Ingeniero de estructuras (GB) 
— Ingeniería de construcciones (A. GB) 
— Planning and housing studies (GB) 
— Planificación del paisaje (A) 
— Planificación del espacio (A) 
— Ingeniería civil urbanística (Igl 
— Ingeniería térmica y climática (Ig) 
— Ciencias de los materiales (Ig. A) 
— Ingeniería física de los materiales (Ig) 
— Equipamiento técnico de edificios (Ig) 
— Arquitectura de interiores (A) 
— Ingeniería mecánica de la construcción (Ig) 

5 
INGENIERO AERONÁUTICO 6 

— Aeronaves, Misiles y Motopropulsores 

— Aeropuertos, Navegación y Transporte Aéreo 

Doctorado 

— Ingeniero Aeroespacial (Ig) 
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INGENIERO TÉCNICO AERONÁUTICO 3 

— Aeronaves 
— Aeromotores 
— Navegación y Circulación Aérea 
— Aeropuertos y Transporte Aéreo 
— Materiales Aeronáuticos y Armamento Aéreo 

u 
INGENIERO AGRÓNOMO 6 

— Economía Agraria 
— Economía Agrícola 
— Industrias Agrarias 
— Industria Agrícola 
— Ingeniería Rural 
— Fitotecnia 
— Zootecnia 
— Economía y Sociología Agraria (plan 1957) 

INGENIERO TÉCNICO AGRÍCOLA 3 

— Explotaciones agropecuarias 
— Hortofruticultura y Jardinería 
— industrias Agrícolas 
— Mecanización Agraria y Construcciones Rura­

les 

Doctorado 

— Cooperación técnica agrícola internacional (B) 
— Arquitectura de jardines y paisaje (B) 
— Ingeniero químico y de la industria agrícola (B) 
— Producciones vegetales (Ig) 
— Prolección de cultivos (Ig) 
— Agrometeorología (Ig) 
— Industrias agroalimenlarias (Ig) 
— Técnicas agrícolas y Gestión de la Empresa (Ig) 
— Ciencias Lácteas (Ig) 
— Organización de suelos y aguas superficiales (Ig) 
— Ciencias y procedimientos alimentarios (Ig) 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Tilulo Postgrado Enseñanzas (con indicación del país) 
que presentan interés curricirlar 

INGENIERO DE CAMINOS CANALES 
Y PUERTOS 6 

— Transportes 
— Cimientos y es tructuras 
— Hidráulica y Energética 
— Transportes , Puertos y Urbani smo 
— Urbanismo y Ordenac ión del Territorio 
— Puertos. Costas e Ingeniería Oceanógraf ica 
— Ingeniería Ambiental 
— Ingeniería del Terreno 
— Estructura y Edificación 
— Ordenac ión del territorio. Urbanismo y trans­

portes 

— Ingen iero d e control ambienta l (GB) 
— Planificación Regional y Urbana (GB) 
— Estudios del Transporte (GB) 
— Estudios u r b a n o s (GB) 
— Estudios del m e d i o a m b i e n t e (GB) 
— Ingeniería Marina 
— Ingeniero Civil G e ó l o g o (B) 
— Ingeniería Térmica y Climática (Ig) 
— Ciencias d e l o s Materiales llg) 
— Geotecnia 
—Ingenier ía Tísica d e materia les (Ig) 
— Ingeniería m e c á n i c a d e la construcc ión (Ig) 
— Ciencias y t e cno log ía del a g u a llg) 
— Ingen iero Geómetra (Ig) 
— Ingeniero Topógrafo (Ig) 
— Hidráulica (Ig) 
— Infraestructuras del transporte (Ig) 
— Medio a m b i e n t e (Ig) 
— Ingeniería y Gest ión urbana l lg) 
— Equipamiento técn ico d e edif ic ios (Ig) 
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INGENIERO TÉCNICO DE OBRAS PUBLICAS 3 

— Cons trucc iones Civiles 
— Hidrología 
— Tráfico y Servic ios Urbanos 
— Vías d e Comunicac ión y Transportes 
— Transportes y Servic ios Urbanos 

u 
INGENIERO INDUSTRIAL 6 

— Papelera y gráfica 
— Electricidad 
— Mecánica 
— Metalúrgica 
— Organización industrial 
— Química 
— Técn icas energé t i cas 
— Textil 
— Acústica y Óptica 

Doctorado 

— Ingeniería energét i ca (A) 
— Ingeniería d e c o m b u s t i b l e s (A) 
— Vehicle Eng ineer ing |GB) 
— Automot ive Engineer ing (GB, Ig) 
— Ciencia y t e cno log ía al imentaria (GB) 
— Ingeniería b ioquímica y d e industrias 

d e la Al imentac ión (B) 
— Ingeniería b ioquímica (GB) 
— T e c n o l o g í a nuclear (GB) 
— Energía nuclear (B) 
— T e c n o l o g í a m é d i c a (GB) 
— Ingeniería d e po l ímetros (GB) 
— Tecno log ía d e laboratorios m é d i c o s (GB) 
— Cibernética d e control (GB) 
— Control ambienta l (GB) 
— Tecno log ía del vidrio (GB) 
— Tecno log ía d e l o s p o l í m e r o s (GB) 
— Fotografía y c ine (B) 
— Regulación y a u t o m o c i ó n (B) 
— Informática industrial y Optolectrónica (DESS) 

— Intel igencia artificial, r e c o n o c i m i e n t o de formas 
y robótica (DESS) 

— Frío industrial (Ig) 
— Energía solar (Ig) 
— Ingeniería d e p r o c e d i m i e n t o s industriales (Ig) 
— Electrónica (Ig) 
— Mecánica d e f luidos (Ig) 
— Ingeniería térmica (Ig) 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Título Postgrado 
Enseñanzas (con indicación del país) 

que presentan interés curricular 

INGENIERO ELECTROMECÁNICO 
INGENIERO TÉCNICO INDUSTRIAL 3 

— Elec t r ic idad 
— Mecán ica 
— Q u í m i c a Indus t r ia l 
— Textil 
— Elec t rónica 

— I n g e n i e r í a b i o l ó g i c a y m é d i c a llg) 
— A u l o m á t i c a (Ig) 
— Elec t rón ica (ig) 

INGENIERO TÉCNICO EN TEJIDOS DE PUNTO 3 

— T é c n i c a textil (A) 

— T é c n i c a s de l v e s t i d o |A) 
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INGENIERO DE MINAS 6 

— C o m b u s t i b l e s y Ene rg í a 
— L a b o r e o y Explos ivos 
— Meta lurg ia y Mincra lurg ia 
— G e o l o g í a y Geof ís ica 

INGENIERO TÉCNICO DE MINAS 3 

— Explo tac ión d e Minas 
— I n s t a l a c i o n e s d e C o m b u s t i b l e s 
— S o n d e o s y p r o s p e c c i o n e s m i n e r a s 
— I n s t a l a c i o n e s E l e c t r o m e c á n i c a s Mineras 

— Meta lurg ia 
— L a b o r e o y Explos ivos 
— C o m b u s t i b l e s y Energ ía 
— C e m e n t o s y Mincra lurg ia 

D o c t o r a d o 

— E s t u d i o s d e ta e n e r g í a |GB) 
— Fuel S c i e n c e a n d T e c h n o l o g y (GB) 
— I n d u s t r i a m i n e r a l (Ig) 
— T r a b a j o s s u b t e r r á n e o s (Ig) 
— Ingen ie r í a g c o t é c n i c a (Ig) 
— Mate r i a les (Ig) 
— P r o d u c c i ó n , t r a n s f o r m a c i ó n , c o n t r o l y u t i l izac ión d e la 

e n e r g í a (Ig) 
— M o t o r e s d e c o m b u s t i ó n i n t e rna y ap l i c ac ión d e l o s p r o d u c ­

t o s de l p e t r ó l e o llg) 

— E c o n o m í a pe t ro l í fe ra (Ig) 
— I n g e n i e r í a a t ó m i c a (Ig) 
— I n f r a e s t r u c t u r a d e l a s m i n a s (Ig) 
— E c o n o m í a d e la Ene rg í a (Ig) 

INGENIERO DE MONTES 6 

— I n d u s t r i a s fo re s t a l e s 

— Si lvopasc icu l tu ra 

D o c t o r a d o 

— W o o d S c i e n c e s (GB) 
— I n d u s t r i a s p a p e l e r a s y g rá f i ca s (Ig) 
— I n d u s t r i a s d e t r a n s f o r m a c i ó n d e la m a d e r a , f o r e s t a l e s y de l 

m u e b l e (Ig) 
— T é c n i c a s d e la m a d e r a (A) 

INGENIERO TÉCNICO FORESTAL 3 

— E x p l o t a c i o n e s fo re s t a l e s 

— I n d u s t r i a s d e l o s p r o d u c t o s f o r e s t a l e s 

INGENIERO NAVAL 6 

— A r q u i t e c t u r a Naval 

— M á q u i n a s Mar inas 

D o c t o r a d o 



SISTEMA ESPAÑOL SISTEMAS COMPARADOS 

RAMA Titulo l 'ostgrado 
Enseñanzas (con indicación del país) 

que presentan interés curricular 

INGENIERO TÉCNICO NAVAL 

— E s t r u c t u r a s de l b u q u e 
— Servic ios del b u q u e 
— M o n t u r a s a ( lote 
— A r m a m e n t o 
— E s t r u c t u r a s 

INGENIERO DE TELECOMUNICACIÓN 6 

— C o m u n i c a c i o n e s 

— Elec t rónica 

D o c t o r a d o 

— T e c n o l o g í a d e la C o m p u l e r i z a c i ó n |GB) 
— I n g e n i e r o d e c o n t r o l e i n s t r u m e n t a c i ó n |GB) 
— T e c n o l o g í a d e c o m p u t a d o r a s (GB) 
— R e d e s T e l e m á t i c a s (Ig) 
— T e l e i n f o r m á t i c a y r e d e s e s p e c i a l i z a d a s (Ig) 

— T e l e c o m u n i c a c i o n e s y s i s t e m a s a e r o e s p a c i a l e s (Ig) 
— Microe lec t rón ica y m i c r o o n d a s (DESS) 
— C o m u n i c a c i o n e s ó p t i c a s y m i c r o o n d a s (DESS) 
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INGENIERO TÉCNICO DE 
TELECOMUNICACIÓN 3 

— E q u i p o s e l e c t r ó n i c o s 

— Te le fon ía y t r a n s m i s i ó n d e d a t o s 
— R a d i o c o m u n i c a c i ó n 
— S o n i d o e I m a g e n 
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INFORMÁTICA 5 - L 

— In fo rmát i ca f u n d a m e n t a l 
— In fo rmá t i ca d e s i s t e m a s 
— In fo rmát i ca d e a p l i c a c i o n e s 

INFORMÁTICA 3 • D 

— In fo rmá t i ca m é d i c a (A) 
— Cienc i a y T e c n o l o g í a d e C o m p u t a d o r a s (GB) 
— I n g e n i e r í a d e s i s t e m a s (GB) 
— Aná l i s i s d e S i s t e m a s (GB) 
— C o m p u t e r T e c h n o l o g y E n g i n e e r i n g (GB) 
— Mic ro in fo rmá t i ca a p l i c a d a a l a s C i e n c i a s H u m a n a s (L, M) 
— T e l e i n f o r m á t i c a (DESS) 
— I n g e n i e r í a d e s i s t e m a s i n f o r m á t i c o s (DESS) 
— In fo rmá t i ca Indus t r i a l y o p t o e l e c t r ó n í c a (DESS) 
— E s t r u c t u r a s m a t e m á t i c a s d e la i n fo rmá t i ca (DESS) 
— M é t o d o s i n f o r m á t i c o s a p l i c a d o s a la g e s t i ó n (MST) 
— D o c u m e n t a c i ó n e In fo rmát i ca (DESS) 
— Bibl iograf ía e I n fo rmá t i ca (DESS) 

— I n g e l i g e n c i a artificial, r e c o n o c i m i e n t o d e f o r m a s y robót i -
ca (DESS) 

— M i c r o o r d e n a d o r e s (Ig) 

INGENIERO TÉCNICO TOPÓGRAFO 3 — I n g e n i e r o G e ó m e t r a (Ig) 





SEGUNDA PARTE: 

SISTEMAS UNIVERSITARIOS COMPARADOS 





SISTEMAS UNIVERSITARIOS COMPARADOS 

C o n las p á g i n a s que s i g u e n s o b r e s i s t e m a s c o m ­
p a r a d o s no s e pretende un aná l is is exhaust ivo de la 
real idad universitaria cor respondiente a los dist in­
tos p a í s e s a n a l i z a d o s que pudiera dar cuenta de to­
d o s y cada u n o de los a s p e c t o s que integran s u e s ­
tructura educativa, tarea ésta qu izás necesar ia s i de 
lo que se tratas»: fuese de presentar diferentes m o ­
de los universi tar ios a los efectos de la pos ib le elec­
ción de u n o o var ios de el los, c o n el fin de incorpo­
rarlos a un proyecto de nueva planta para nuestro 
s is tema a c a d é m i c o . 

Macla m á s lejos de ello. La real idad socia l y la tra­
d ic ión histórica de cada pa ís han ven ido con f iguran ­
d o s u propio s i s t e m a educat ivo que, e n lo esencia l , 
ha pe rdurado hasta nuest ros d í a s . A s í , el fuerte in­
te rvenc ion ismo adminis t ra t ivo del s i s t e m a francés 
r e s p o n d e a un cent ra l ismo secular ; el p rest ig io y 
a r ra igo a c a d é m i c o de a l g u n a s Un ivers idades b e l g a s 
libres o confes iona les no ha s i d o fruto de una deci ­
s i ó n par lamentar ia; y, del m i s m o m o d o , los á m b i ­
tos de a u t o n o m í a de la institución universitaria a n ­
g l o s a j o n a s o n consecuenc ia , a m é n de otras c i rcuns­
tancias, de la propia c o n f i g u r a c i ó n política y a d m i ­
nistrativa de d i c h o s pa íses . 

A e s t a s c o n s i d e r a c i o n e s habría q u e añadir , por lo 
que respecta a nuestro país , q u e el m o d e l o univer­
sitario españo l ha s i d o g l o b a l m e n t e dec id ido y fija­
d o por la Ley de Reforma Universitaria de 1983 y 
que, e n consecuenc ia , de los s i s t e m a s extranjeros 
interesa anal izar s ó l o a q u e l l o s a s p e c t o s a c a d é m i c o s 
que, r e g u l a d o s por la citada Ley, s e encuent ran to­
davía pendientes de desarro l lo . C u l m i n a d o el pro­
c e s o estatutario de las Univers idades , desar ro l lada 
en b u e n a m e d i d a la estructura o r g á n i c a del s i s t e m a 

universitario y a p r o b a d o y pues to en func ionamien ­
to el n u e v o r é g i m e n jur íd ico del p ro fesorado , e s s in 
d u d a la vertiente netamente a c a d é m i c a la m á s ne­
ces i tada de un desar ro l lo legal inmedia to . 

Pues bien, e s d e s d e esta vertiente a c a d é m i c a des ­
de la q u e se ha e n f o c a d o el presente es tud io . Y en 
este sent ido , toda referencia a prev ios m o d e l o s or­
gan iza t ivos ( e n s e ñ a n z a super ior no universitaria 
frente a e n s e ñ a n z a espec í f icamente universitaria, 
estructura federal del es tado frente a cen t ra l i smo 
político) o a inst i tuciones docentes concre tas (t ipos 
d e centros de e n s e ñ a n z a super ior , etc.), s e ha l imi­
tado al m í n i m o necesar io para poder obtener un 
mejor e n c u a d r a m i e n t o — y u n a mejor c o m p r e n ­
s i ó n — de las rea l idades a c a d é m i c a s q u e f u n d a m e n ­
talmente n o s interesan: durac ión de l o s e s t u d i o s 
universi tar ios, estructura cíclica de los m i s m o s , pa­
sare las entre las diferentes e n s e ñ a n z a s , titulacio­
nes , select iv idad y p r o c e s o de a p r o b a c i ó n y conte­
n i d o s de los p l a n e s de estudio , s o n , en fin, los te­
m a s a c a d é m i c o s q u e s e a b o r d a n e n las p á g i n a s q u e 
s i g u e n . A l g u n o s d e los e n f o q u e s d a d o s a es tos te­
m a s por el D e r e c h o c o m p a r a d o s o n v e r d a d e r a m e n ­
te o r i g i n a l e s e interesantes; o t ros lo s o n en m e n o r 
m e d i d a , o bien, por exces ivamente dist intos, resul­
tan di f íc i lmente t ras ladables y ahí q u e d a n c o m o 
punto de contraste . En todo c a s o , l legada la hora 
de la reforma universitaria e n s u vertiente específ i­
c a m e n t e a c a d é m i c a —vertiente de carácter finalis­
ta, p o r excelencia—, resulta s i e m p r e fructífero y en-
r iquecedor a s o m a r s e a o t r o s s i s t e m a s universi tar ios 
que q u i z á s p u e d a n de ja rnos de mani f ies to a l g u n a 
experiencia posi t iva. 
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1. INTRODUCCIÓN: 

PREOCUPACIÓN DEL SISTEMA 

FRANCÉS POR LA ORIENTACIÓN 

PROFESIONAL DE SUS 

ESTUDIOS 

Q u i z á s s e a la p reocupac ión por la v o c a c i ó n pro­
fesional de los e s t u d i o s la idea clave del s i s t e m a 
francés y la c a u s a profunda de s u actual estructura. 
Esta tendencia, que se evidenció ya en la d é c a d a pa­
s a d a , no ha hecho s i n o reforzarse en los ú l t imos 
a ñ o s . Mani fes tac iones concre tas de esta idea direc­
triz aparecen a t o d o s los niveles: en el p l a n o de las 
t itulaciones ( D i p l o m a s Universitar ios de T e c n o l o g í a , 
Licences y Maitr ises «con finalidad profesional» . D i ­
p l o m a s de e s t u d i o s super io res espec ia l i zados , etc. ); 
en el de las or ientaciones y o r g a n i z a c i ó n de los es ­
tudios (la reforma del pr imer ciclo, actua lmente en 
curso, apunta , entre o t ras c o s a s , a q u e los es tud ian­
tes o b t e n g a n los e lementos necesar ios para una 
«elección profesional acertada»); e n el p lano , en fin, 
de la creación, al m a r g e n de la Univers idad (pero e n 
el á m b i t o de la enseñanza superior) , de cen t ros c o n ­
cretos para la formación de d e t e r m i n a d a s profesio­
nes también concretas ( E s c u e l a s de notar iado, q u e 
forman para la profes ión de Oficial d e Motaría, por 
ejemplo) . 

E s c o m o si el s i s t e m a de e n s e ñ a n z a super ior fran­
cés partiese del da to previo de la real idad profesio­
nal (profes iones o pues tos de trabajo concre tos de 
nivel m e d i o o superior) y a partir de ahí impart iese 
las cor respondientes y necesar ias f o r m a c i o n e s cien­
tíficas. D i c h o esto así , puede parecer una o b v i e d a d , 
en el sen t ido de que n i n g ú n s i s t e m a universitario 
forma s in saber para qué, pero q u i z á s lo verdade­
ramente importante e s el g r a d o de penetración, en 

la f o r m a c i ó n superior, de la real idad e c o n ó m i c a , s o ­
cial y cultural y de s u s c o r r e s p o n d i e n t e s ex igenc ias . 
Pues bien, d icho g r a d o de inserc ión s e n o s aparece 
en el s i s t e m a francés espec ia lmente rico y fructífe­
ro. 

Esta interacción entre la real idad e c o n ó m i c o - s o ­
cial y la f o r m a c i ó n super ior n o sería pos ib le s in la 
part icipación di: los profes iona les e n las c o r r e s p o n ­
dientes c o m i s i o n e s ( g r u p o s de e s t u d i o técnico) en­
c a r g a d a s tanto de definir los g r a n d e s criterios para 
la e laborac ión de los p l a n e s de e s t u d i o c o m o de 
emitir un informe previo a la a p r o b a c i ó n de los m i s ­
m o s . E s revelador, a s i m i s m o , q u e d i c h a s c o m i s i o ­
n e s «se const i tuyen por referencia a los pr incipales 
sectores de actividad e c o n ó m i c a , social y cultural de 

la nación», s e g ú n d i s p o n e la O . M . de 16 de enero 
de 1976, r egu ladora del s e g u n d o ciclo de los estu­
d i o s universi tar ios: de nuevo el referente de la rea­
l idad, que u n a y otra vez vuelve a aparecer e n el s i s ­
tema francés c o m o punto de arranque. Podría pen­
sarse que un exces ivo p r o t a g o n i s m o en el á m b i t o 
de la e n s e ñ a n z a super ior por parte de los diferen­
tes sectores de la act ividad e c o n ó m i c a y social del 
país , podr ía llevar a un e m p o b r e c i m i e n t o — p o r de­
m a s i a d o dependiente d e lo concre to— de la vasta 
m i s i ó n q u e c o r r e s p o n d e a la Univers idad. Mo tiene 
por q u é ser as í . J u s t a m e n t e la institución universi­
taria, s in m e n g u a del resto de s u s func iones , debe 
en este punto concreto posibi l i tar la m e t o d o l o g í a y 
el c o n t e n i d o científico necesar ios para, a partir de 
la real idad, conf igurar la y orientarla. 

La aper tura al m u n d o profesional const i tuye, 
pues , la piedra de toque del s i s t e m a francés. J u n i o 
a esta característica básica , o t ros a s p e c t o s genera ­
les a destacar (der ivados de lo anterior, en a l g ú n 
c a s o ) s o n los q u e s e e n u m e r a n en los a p a r t a d o s s u ­
ces ivos . 

2 . CENTROS COMPETENTES EN 

MATERIA DE ENSEÑANZA 

SUPERIOR 

Una característica del s i s t e m a francés e s la c o m ­
plejidad de s u estructura organizat iva . El lo or ig ina 
que j u n t o a la Un ivers idad exista u n a mult ipl ic idad 
de Cen t ros , de m u y diferente naturaleza, que im­
parten e s t u d i o s super io res s a n c i o n a d o s por un títu­
lo oficial. Así , al m a r g e n de los cent ros de forma­
c ión de i n g e n i e r o s (púb l icos o pr ivados , in tegrados 
e n la Un ivers idad o fuera d e ella, depend ien tes del 
Minister io de E d u c a c i ó n o de o t ros Minister ios) , al 
m a r g e n de ot ros Cent ros de enseñanza super io i no 
universitaria depend ien tes del Minister io de E d u c a ­
c ión , y al m a r g e n , a s i m i s m o , de inst i tuciones priva­
d a s r e c o n o c i d a s por el Es tado , s e p u e d e n destacar , 
s ó l o a m a n e r a d e e jemplo: E s c u e l a s de C o m e r c i o 
( admin is t radas p o r las C á m a r a s de C o m e r c i o e In­
dustria), E s c u e l a s n a c i o n a l e s de Mar ina Civil (de­
pendientes del Minister io de Transpor tes) , E s c u e l a s 
de Arquitectura (dependientes del Minister io de Ur­
b a n o y Vivienda), E s c u e l a s n a c i o n a l e s de Veterina­
ria (dependientes del Minister io de Agricultura) , E s ­
cuela nac iona l Super io r de Artes Decorat ivas (de­
pendiente del Minister io de Cultura) , etc., etc. 



3 . TÍTULOS OFICIALES 

La var iada t ipología d e C e n t r o s d e e n s e ñ a n z a su­
per ior e n c u e n t r a un reflejo pa ra l e lo en la extraordi­
nar ia va r iedad d e t í tulos oficiales. La legis lación 
f rancesa d i s t i ngue al r e s p e c t o e n t r e t í tulos nac iona­
les y o t r o s t í tulos. 

Los t í tulos n a c i o n a l e s s ó l o s e p r ed i can d e la Uni­
ve rs idad y r e s p e c t o d e e s t u d i o s c u r s a d o s e n ella; 
así , y e n t r e o t r o s (existen en t o r n o a 3 0 t í tulos na­
c iona les ) s e p u e d e n d e s t a c a r los s i g u i e n t e s : Diplo­
m a univers i tar io d e tecnología , Dip loma d e e s t u d i o s 
un ivers i t a r ios g e n e r a l e s . Licenciatura, Maestría, Di­
p l o m a d e e s t u d i o s s u p e r i o r e s e spec ia l i zados , Doc­
tor ingeniero , Doctorado , Dip loma univers i ta r io d e 
Biología, Dip loma d e Es t ado en Farmacia , e t c . (se 
trata d e u n a e n u m e r a c i ó n q u e ca rece , c i e r t a m e n t e , 
d e c o h e r e n c i a in terna) . 

Bajo la e x p r e s i ó n «o t ros t í tulos» p o d r í a n incluirse 
l o s d i p l o m a s (no nac iona les ) p r o p i o s d e c a d a Uni­
ve rs idad y los t í tulos e x p e d i d o s po r o t r o s c e n t r o s 
púb l i cos y p r ivados d e e n s e ñ a n z a super ior , ya de ­
p e n d i e n t e s del Ministerio d e Educación , ya d e o t r o s 
Ministerios. La única l imitación q u e la legis lación 
i m p o n e a e s t o s t í tulos e s q u e n o p u e d e n t ene r la 
m i s m a d e n o m i n a c i ó n q u e los t í tulos n a c i o n a l e s . 
Dos a s p e c t o s in te resa des t aca r , f u n d a m e n t a l m e n t e , 
d e e s t a d is t inc ión. 

El p r i m e r o e s el d e d e t e r m i n a r q u é a p o r t a a c a d é ­
mica o p r o f e s i o n a l m e n t e la d e n o m i n a c i ó n d e t í tulo 
nac ional , toda vez q u e s e t ra ta d e una e n u m e r a c i ó n 
legal y taxativa. Pues bien, p a r e c e s e r q u e a p o r t a 
b ien p o c a c o s a y ú n i c a m e n t e en el á m b i t o a c a d é m i ­
co . V e a m o s : 

1 ) D e s d e el p u n t o d e vista profes ional , la distin­
c ión e s i r re levante : el valor profes iona l d e un tí tulo 
e s el q u e le da el m e r c a d o ; y a u n q u e d e t e r m i n a d o s 
co l eg ios p ro f e s iona l e s p u e d e n fijar c o m p e t e n c i a s 
espec í f icas a s u s colect ivos, é s t e e s un t e m a e n el 
q u e n o en t r a el Ministerio d e Educac ión , q u e reite­
r a d a m e n t e r emi t e en e s t e p u n t o a los Ministerios 
s ec to r i a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s , o al C ó d i g o d e Traba­
jo , o inc luso a los p rop io s c o n v e n i o s co lec t ivos e s ­
t a b l e c i d o s con la e m p r e s a (se d e s l a c a , po r lo de ­
m á s , q u e el t í tulo d e Arqui tec to n o e s nac iona l y n o 
po r ello c a r e c e d e validez p rofes iona l ni d e o rgan i ­
zac ión colegial) . 

2) Desde el p u n t o d e vista a c a d é m i c o , la d e n o ­
m i n a c i ó n d e t í tulos n a c i o n a l e s t iene m á s sen t ido , 
en la m e d i d a e n q u e la Universidad s e r e se rva el m o ­
nopo l io d e exped i r los t í tulos d e n o m i n a d o s «Licen­
ce», «Maîtrise», «Doctorat», etc. , e s decir, d e n o m i ­

n a c i o n e s d e r a i g a m b r e y t radic ión un ivers i ta r ias . Lo 
q u e q u i z á s equ iva le a decir q u e la ca r r e r a a c a d é m i ­
ca ha d e r ea l i za r se e n el s e n o d e la Univers idad y, 
en e s t e s e n t i d o , q u e si un I n g e n i e r o (título n o na­
cional) q u i e r e o b t e n e r el d i p l o m a d e Doctor Inge­
niero (título nac iona l ) d e b e r á hace r los e s t u d i o s co­
r r e s p o n d i e n t e s en una Escuela d e p e n d i e n t e d e la 
Univers idad o v incu lada o hab i l i t ada p o r la m i s m a 
a e s t o s e fec tos . Es u n a m a n e r a d e g a r a n t i z a r la uni­
d a d y la c o n t i n u i d a d a c a d é m i c a e n los s u c e s i v o s 
g r a d o s un ivers i ta r ios . Pero, por lo d e m á s , la c o m u 
uicabi l idad e n t r e las d i f e ren te s i n s t i t uc iones d e en­
s e ñ a n z a s u p e r i o r (univers i ta r ias o no) e s total, y 
e s t o e s lo v e r d a d e r a m e n t e significativo d e s d e el 
p u n t o d e vista prác t ico . A las l l a m a d a s «pasa re l a s» 
e n d e d i f e r e n t e s Cent ros , t í tulos y e s t u d i o s n o s re­
fe r imos en o t r o a p a r t a d o . 

In te resa d e s t a c a r un s e g u n d o a s p e c t o e n relación 
con la lista d e t í tu los n a c i o n a l e s . Si b ien a p e n a s ex­
c e d e n d e una t re in tena , a l g u n o s d e e l los n o s o n tí­
tu los c o n c r e t o s s i n o c a t e g o r í a s —Licence, Maîtrise, 
DESS ( d i p l o m e d ' é t u d e s s u p é r i e u r e s spéc ia l i sées ) , 
DEA ( d i p i ó m e d ' é t u d e s a p p r o f o n d i e s ) — q u e al con­
c r e t a r s e en á m b i t o s a c a d é m i c o s espec í f i cos —Li­
c e n c e e n . . . — d a n lugar a var ios c e n t e n a r e s d e titu­
l ac iones d i fe ren tes , t o d a s e l las n a c i o n a l e s . Por o t r a 
par te , y c o m o c o n s e c u e n c i a d e la p e r m a n e n t e evo­
lución d e la c iencia y c o n s i g u i e n t e i n c o r p o r a c i ó n a 
la Univers idad d e los n u e v o s s a b e r e s , el c a m p o d e 
conc rec ión del t í tu lo-ca tegor ía e s t e ó r i c a m e n t e ili­
m i t a d o , c o r r e s p o n d i e n d o a la Univers idad la solici­
tud del n u e v o título, q u e s e r á a u t o r i z a d o o n o por 
el Ministerio. Ev iden temen te , e s t a p rogres iva a m ­
pliación d e la ofer ta d e t í tulos s u p o n e u n a qu ieb ra 
en la re lac ión p ro fes ión t i tu lada-organ izac ión profe­
s iona l (es difícil i m a g i n a r un co leg io p rofes iona l d e 
Licenc iados e n e s t r u c t u r a s m a t e m á t i c a s d e la Infor­
mát ica . . . ) p e r o é s t e e s un t e m a q u e n o s e p l an tea 
c o m o p r o b l e m a en la Adminis t rac ión Educat iva 
f rancesa . 

4. CICLOS UNIVERSITARIOS 

Es reve lador des t aca r , en o t r o o r d e n d e c o s a s , el 
e n f o q u e d a d o a c a d a u n o d e los ciclos universi ta­
r ios . A u n q u e el s i s t e m a f rancés e s en m u c h o s a s ­
p e c t o s e x c e s i v a m e n t e d i s p e r s a d o r y caó t ico , sí d e b e 
s e r t e n i d o e n c u e n t a al m e n o s el e s f u e r z o con q u e 
p e r s i g u e definir la na tu ra leza y r azón d e s e r d e c a d a 
u n o d e los c ic los q u e in teg ran el c u r s u s a c a d é m i c o . 



Teór icamente, la existencia de c i c l o s d is t in tos en 
un s i s t e m a universitario debe obedecer a objet ivos 
o criterios estructurales de b a s e de c u y o acierto de­
pende la operat ividad a c a d é m i c a y socia l de un s i s ­
tema de e n s e ñ a n z a super ior . R e c o r d e m o s lo ya ex­
puesto en p á g i n a s precedentes acerca de la actual 
prol i feración de espec ia l idades intracurriculares p u ­
ramente a c a d e m i c i s t a s en el s e g u n d o ciclo de a l g u ­
n o s de nuest ros e s t u d i o s (Licenciatura de G e o g r a ­
fía e Historia), prol i feración b a s a d a e n la prev is ión 
excesivamente genér ica del art. 31 de la Ley G e n e ­
ral de E d u c a c i ó n de q u e el s e g u n d o ciclo era «de e s -
pecial ización», c u a n d o lo cierto e s q u e determina­
d o s es tud ios , d e s d e la óptica d e s u proyección e n 
el m e r c a d o de e m p l e o — e n la e n s e ñ a n z a , p o r e jem­
p l o — exigir ían una fo rmac ión genera l is ta . 

Pues bien, en este sent ido el s i s t e m a francés está 
hac iendo un notable esfuerzo para definir c l a r a m e n ­
te l o s perfiles y objet ivos d e c a d a ciclo universitar io. 

El pr imer ciclo e s caracter izado p o r la O . M . de 27 
de febrero de 1973, r egu ladora del D i p l o m a de E s ­
tudios Universitarios Genera les ( D E U G ) , c o m o «plu-
ridisciplinar, de fo rmac ión genera l y de orienta­
ción». L a s e n s e ñ a n z a s en él impar t idas t ienden a 
«desarrollar e n los estud iantes a q u e l l a s apt i tudes y 
c o n o c i m i e n t o s que posibi l i ten la expres ión y la rea­
l ización; la c o m p r e n s i ó n del m u n d o c o n t e m p o r á ­
neo; y el es tud io y la uti l ización d e los c o n c e p t o s y 
m é t o d o s científicos». A s i m i s m o , «las e n s e ñ a n z a s 
del pr imer ciclo — c o n t i n ú a el texto c i t a d o — d e b e n 
ser o r g a n i z a d a s de forma que a los es tud iantes q u e 
p r o s i g a n s u s es tud ios les s e a permit ida s u a d m i s i ó n 
bien en un s e g u n d o cic lo d e e s t u d i o s super iores , 
bien e n otra fo rmac ión universitaria; y que a los e s ­
tudiantes que no p r o s i g a n s u s e s t u d i o s les s e a po­
sible s u entrada e n la vida activa». 

Esta declarac ión legal es a b s o l u t a m e n t e clara 
pero conviene insistir en d o s a s p e c t o s : por un lado, 
el carácter pluridiscipl inar y genera l is ta del pr imer 
ciclo; por otro, la pretensión d e inserc ión en la vida 
activa a los titulares del D E U G . Caracter ís t icas a m ­
b a s ciertamente difíciles de concil iar, pero que, e n 
todo c a s o , p o n e n de mani f ies to u n a c o n c e p c i ó n del 
primer ciclo que s e quiere a u t ó n o m a (en un m á s d i ­
fícil todavía, la reforma del pr imer ciclo, prevista ya 
por la Ley Savary y actua lmente e n fase de estu­
dio, pretende una m a y o r potenc iac ión de es tas ca­
racterísticas aparentemente irreconci l iables: m a y o r 
vocac ión general ista y or ientadora, q u e s e concre­
taría p rogres ivamente de s e m e s t r e e n s e m e s t r e ; y 
m a y o r cual i f icación profes ional al final del pr imer ci ­
clo) . 

El pr imer ciclo, de d o s a ñ o s , q u e d a s a n c i o n a d o 
c o n el c i tado D i p l o m a de E s t u d i o s Universi tar ios G e ­

nerales ( D E U G ) o c o n el D i p l o m a de E s t u d i o s Uni­
versitarios Cient í f icos y T é c n i c o s ( D E U S T ) , n u e v o tí­
tulo nac ional de reciente creación (Decreto de 5 de 
jul io de 1984) c o n clara proyección profes ional . El 
D E U G c o m p r e n d e trece M e n c i o n e s , ya s e a n de ca­
rácter p lu r id isc ip l inar ( M a t e m á t i c a s a p l i c a d a s y 
C ienc ias S o c i a l e s ) , ya caracter izadas por u n a d isc i ­
plina d o m i n a n t e (Derecho, C ienc ias ) . E s t a s m e n c i o ­
n e s s o n las s igu ien tes : Derecho; C ienc ias e c o n ó m i ­
cas; A d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a y soc ia l ; Letras y Ar­
tes; C i e n c i a s h u m a n a s ; C i e n c i a s ; Ma temát icas apl i ­
c a d a s y c ienc ias s o c i a l e s ; C iencias , e c o n o m í a y tec­
n o l o g í a ; C u i d a d o s de s a l u d ; C o m u n i c a c i ó n y c ien­
c ias del lenguaje; C ienc ias y técnicas de ac t iv idades 
f ísicas y depor t ivas; T e o l o g í a ; y E n s e ñ a n z a de pri­
m e r g r a d o . 

S i s u p r i m i m o s las tres ú l t imas M e n c i o n e s , que, 
por m o t i v o s diferentes e n cada c a s o , s o n u n p o c o 
excepcionales , n o s e n c o n t r a m o s c o n que, a d e m á s 
del D E U S T , s o l a m e n t e hay diez t i tulaciones diferen­
tes para el pr imer ciclo; y que, s a l v o el s u p u e s t o de 
p a s a r e l a s procedentes d e los Inst i tutos Universita­
r ios de T e c n o l o g í a o de las S e c c i o n e s d e Técn icas 
Espec ia l i zadas , e s d e s d e e s t a s diez M e n c i o n e s d e s ­
de d o n d e s e a c c e d e a los var ios centenares d e titu­
lac iones dist intas del s e g u n d o ciclo. El h e c h o de 
q u e las dist intas M e n c i o n e s del D E U G p u e d a n incor­
porar, a s u vez, espec ia l idades , no r o m p e el carác­
ter genera l is ta del pr imer ciclo ni desvir túa la p o s ­
terior diversi f icación titulacional del s e g u n d o . 

Por lo q u e respecta al S e g u n d o ciclo, éste «tiene 
por objeto o torgar u n a f o r m a c i ó n científica de alto 
nivel q u e prepare a l o s estud iantes para la vida ac ­
tiva y para el ejercicio d e r e s p o n s a b i l i d a d e s profe­
s iona les» ( O . M . de 16 de enero de 1976). D o s diplo­
m a s n a c i o n a l e s s a n c i o n a n los es tud ios : la Licence y 
la Maîtr ise. 

La Licence, q u e e s c o n s i d e r a d a c o m o d i p l o m a ter­
minal , e n el s e n t i d o d e q u e encierra un c o n t e n i d o 
a c a d é m i c o coherente y comple to , impl ica — d i s p o ­
ne la O r d e n Minister ia l— «ya una f o r m a c i ó n sobre 
los e l e m e n t o s f u n d a m e n t a l e s de u n a discipl ina o de 
un g r u p o de d isc ip l inas , ya u n a f o r m a c i ó n interdis­
ciplinaria, ya u n a f o r m a c i ó n c o n finalidad profesio­
nal concreta». Del m i s m o m o d o , la Maîtrise sanc io ­
na «ya u n a f o r m a c i ó n científica fundamenta l , ya u n a 
fo rmac ión científica y tecnológica c o n finalidad pro­
fesional concreta». 

J u n t o a e s t o s e s t u d i o s , q u e p u e d e n c u r s a r s e a ni­
vel de Licence o de Maîtrise, y c o n u n a proyección 
m á s o m e n o s profes ional , s e g ú n los c a s o s , existen 
o t ros e s t u d i o s q u e s ó l o s o n objeto d e Maîtrise y q u e 
tienen, t o d o s , u n dec id ido en foque profes iona l . S o n 
los e s t u d i o s s a n c i o n a d o s por la Maîtr ise de C ienc ias 



y T é c n i c a s (MST) , la Maîtrise de M é t o d o s Informáti ­
c o s a p l i c a d o s a la G e s t i o n (MIAQE) y la Maîtrise de 
C ienc ias de Ges t ión ( M S G ) . De e s t a s tres m o d a l i d a ­
d e s de Maîtr ises, ha s i d o la pr imera la que ha teni­
d o m a y o r desarrol lo , tanto e n el n ú m e r o de Univer­
s i d a d e s que la han i m p l a n t a d o c o m o en los c a m p o s 
a c a d é m i c o s s o b r e los que se ha proyectado: M S T de 
carácter e c o n ó m i c o y socia l , M S T de carácter litera­
rio y M S T de carácter científico, q u e han d a d o lugar 
a 8 5 d e n o m i n a c i o n e s concre tas diferentes. 

C o n t i n u a n d o con el e jemplo anterior de las espe­
c ia l idades existentes e n n u e s t r o s curricula de G e o ­
grafía e Historia, es interesante destacar ahora que 
en el s i s t e m a francés no hay m á s t i tulaciones en 
este c a m p o que las de Licence y Maîtrise en Histo­
ria y Licence y Maîtrise en Geogra f ía . E s de s u p o n e r 
que la dec is ión de no conceder un d i p l o m a de se ­
g u n d o cic lo al es tud io de d e t e r m i n a d o s cortes his­
tór icos o g e o g r á f i c o s ha s i d o mot ivada p o r cons ide ­
rac iones de tipo profesional (ent iéndase, de apl ica­
ción profesional de los saberes ) : porque para la pro­
fesión de enseñante de Historia e s ciertamente m á s 
operat ivo u n a Maîtrise e n Historia q u e u n a Maîtrise 
en una espec ia l idad concreta. 

Por lo q u e respecta al tercer ciclo, el s i s t e m a fran­
c é s d is t ingue entre un tercer ciclo de conten ido aca­
d é m i c o e invest igador (D ip lome d 'é tudes a p p r o f o n ­
dies, Doc torado) y un tercer c ic lo de conten ido pro­
fesional ( D i p l o m a de e s t u d i o s s u p e r i o r e s especia l i ­
z a d o s ) . 

En desarro l lo de la Ley de O r d e n a c i ó n de la E n ­
s e ñ a n z a Super ior , de 2 6 de enero de 1984, el D o c ­
torado ha s i d o objeto de recientes m o d i f i c a c i o n e s 
tendentes a u n a m a y o r h o m o g e n e i z a c i ó n y s imp l i ­
f icación. Q u i z á s la m á s interesante de es tas m o d i ­
f icaciones s e a la que establece un d o c t o r a d o único 
(supr im iendo la tradicional d ist ic ión entre doctora­
d o de tercer ciclo y d o c t o r a d o de Es tado) para cuya 
ob tenc ión se fija un p lazo m á x i m o de 5 a ñ o s . Por 
lo d e m á s , el d e n o m i n a d o D i p i ó m e d 'é tudes a p p r o ­
fond ies (DEA) permanece e n s u actual c o n c e p c i ó n 
de título s a n c i o n a d o r de una f o r m a c i ó n teórica, me­
t o d o l ó g i c a y práctica de iniciación a la invest igac ión . 

L o s caracteres y perfiles del D i p l o m a de e s t u d i o s 
super iores espec ia l i zados ( D E S S ) no han s i d o m o ­
d i f icados e n la reforma del tercer ciclo. De d i c h o tí­
tulo nac ional interesa destacar , s o b r e todo, d o s a s ­
pectos. Por u n a parte, s u proyección profes ional : 
def in ido el título c o m o s a n c i o n a d o r de «una forma­
c ión apl icada d e alta especia l izac ión directamente 
preparatoria para la vida profesional» , e n el expe­
diente de autor ización del m i s m o d e b e n reflejarse 
las s a l i d a s profes iona les previsibles, a s í c o m o los 
contactos que en el p lano local o nac ional han s i d o 

es tab lec idos por la Univers idad c o n los representan­
tes de las p ro fes iones c o n v is tas a la e l aborac ión de 
los p r o g r a m a s ; por otro lado, s u carácter interdisci-
plinar, ya q u e a d icho título se puede acceder des ­
de var ios t ipos diferentes d e Maîtrise. 

C o n t i n u a n d o c o n el e jemplo de Geogra f í a e His­
toria, se e n u m e r a n a l g u n a s de las t i tulaciones en 
este c a m p o q u e n o s parecen reve ladoras de lo que 
s o n el D E A y el D E S S . En cuan to al pr imero, existen 
t i tulaciones en Historia medieval , Historia y civiliza­
c ión de la A n t i g ü e d a d , Historia bizantina. G e o g r a f í a 
del mar , etc., e s decir, t i tulaciones de c laro conte­
n ido a c a d é m i c o (que, r ecordémos lo , n o eran obje­
to de espec ia l idad e n la Licence y en la Maîtrise). En 
cuanto al s e g u n d o existen t i tulaciones en O r d e n a ­
c ión del territorio y defensa . Act iv idades litorales y 
mar í t imas , Car tograf ía , etc., e s decir, t i tulaciones 
c o n evidente v o c a c i ó n p r o f e s i o n a l 1 . 

R e s u m i e n d o , pues , lo d icho e n este apar tado, 
cabe concluir q u e la naturaleza y perfiles de c a d a 
uno de los ci< los universitarios s o n los s igu ientes : 

• C a r á c t e r f u n d a m e n t a l m e n t e 
pluridiscipl inar y genera l is ta in­
t r o d u c t o r a l s e g u n d o c i c l o 
( D E U G actual) . 

— Primer ciclo < 

S e g u n d o 
ciclo 

• Carácter or ientador y genera l is ­
ta m á s poster ior cual i f lcación 
profesional , e n s u c a s o (nuevo 
D E U G en p r o c e s o de reforma) . 

• V o c a c i ó n c laramente profesio­
nal ( D E U S T ) . 

• F o r m a c i ó n científica de a lcance 

profes ional (L; M) . 

• M a y o r f o r m a c i ó n y v o c a c i ó n 

p r o f e s i o n a l e s ( M T S ; M I A G E ; 

. M S G ) . 

— Tercer ciclo < 

• F o r m a c i ó n científica y v o c a c i ó n 

a c a d é m i c a e i n v e s t i g a d o r a 

(DEA; Doctorado) . 

• F o r m a c i ó n y v o c a c i ó n profesio­

na les ( D E S S ) . 

1 Anal izada la o r g a n i z a c i ó n curricular de l s i s t e m a , s<- o f r e c e n e n A n e x o 
a e s l e Capi tu lo I. d i l e r e n t e s C u a d r o s expl icat ivos d e la e s i m e tura d e las 
e n s e n a n / a s tanto de las estríe l a m e n t e universitarias e o m u de las telali 
v a s a la f ormac ión d e I n g e n i e r o s o de las s e g u i d a s e n l o s Inst i tutos Uni 
versi tarios d e T e c n o l o g í a . 



5 . PASARELAS ENTRE LOS 

DIFERENTES TIPOS DE 

ENSEÑANZA SUPERIOR 

Un a s p e c t o v e r d a d e r a m e n t e c o m p l e j o e n e l s i s t e ­

m a f r a n c é s e s e l r e l a t i v o a la c o m u n i c a b i l i d a d , a t r a ­

v é s d e l a s d e n o m i n a d a s « p a s a r e l a s » , e n t r e l o s d i f e ­

r e n t e s t i p o s d e e s t u d i o s y t í t u l o s e x i s t e n t e s , y a e n 

el s e n o d e la U n i v e r s i d a d , y a e n r e l a c i ó n r e c í p r o c a 

c o n o t r o s c e n t r o s d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r . V e a m o s . 

La c o n t i n u a c i ó n , e n u n p r i m e r n ive l , d e l o s e s t u ­

d i o s s e c u n d a r i o s s e r e a l i z a e n F r a n c i a , f u n d a m e n ­

t a l m e n t e , a t r a v é s d e l a s s i g u i e n t e s o p c i o n e s a c a ­

d é m i c a s , t o d a s e l l a s d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r : e s t u ­

d i o s t é c n i c o s s u p e r i o r e s , q u e s e c u r s a n e n l a s S e c ­

c i o n e s d e T é c n i c o s S u p e r i o r e s d e l o s L i c e o s y e n 

c e n t r o s p r i v a d o s d e l m i s m o n ive l y q u e d a n l u g a r al 

t í t u l o d e C e r t i f i c a d o d e T é c n i c o S u p e r i o r (BTS, e q u i ­

v a l e n t e a lo q u e h u b i e r a s i d o n u e s t r a F o r m a c i ó n 

P r o f e s i o n a l III c a s o d e h a b e r s e i m p l a n t a d o ) ; e s t u ­

d i o s u n i v e r s i t a r i o s d e t e c n o l o g í a , q u e s e c u r s a n e n 

l o s I n s t i t u t o s U n i v e r s i t a r i o s d e l m i s m o n o m b r e (IUT) 

y q u e d a n l u g a r a l l l a m a d o D i p l o m a U n i v e r s i t a r i o d e 

T e c n o l o g í a (DUT); e s t u d i o s d e p r i m e r c i c l o , q u e s e 

i m p a r t e n e n l a s U n i v e r s i d a d e s , a t r a v é s d e s u s D e ­

p a r t a m e n t o s (UER), y q u e c o n d u c e n a la o b t e n c i ó n 

d e l D i p l o m a d e E s t u d i o s U n i v e r s i t a r i o s G e n e r a l e s 

iDEUG) o a l d i p l o m a d e E s t u d i o s U n i v e r s i t a r i o s C i e n ­

t í f i c o s y T é c n i c o s (DEUST) ; y c l a s e s p r e p a r a t o r i a s 

p a r a el i n g r e s o e n l a s G r a n d e s E s c u e l a s , q u e s e i m ­

p a r t e n e n l o s L i c e o s , e n c e n t r o s p r i v a d o s o e n l a s 

p r o p i a s E s c u e l a s y q u e n o d a n l u g a r a n i n g ú n t í tu­

lo : s e t r a t a d e u n c i c l o p r e p a r a t o r i o d e d o s a ñ o s p a r a 

el i n g r e s o e n d e t e r m i n a d a s E s c u e l a s S u p e r i o r e s q u e 

e s c o n s i d e r a d o c o m o e s p e c i a l m e n t e d u r o y dif íc i l . 

P u e s b i e n , l a s p o s i b i l i d a d e s d e c o m u n i c a c i ó n e n ­

t r e e s t o s e s t u d i o s — v í a c o n v a l i d a c i o n e s y e q u i v a l e n ­

c i a s — s o n m u y a m p l i a s , d e l m i s m o m o d o q u e e s d i ­

v e r s i f i c a d a la p o s i b i l i d a d d e p r o s e g u i r , d e s d e c a d a 

u n a d e e s t a s e s t r u c t u r a s i n i c i a l e s , u n a s e g u n d a f a s e 

d e e s t u d i o s s u p e r i o r e s d i s t i n t a d e la i n i c i a l m e n t e 

c o m e n z a d a . Así, 

a ) l o s t i t u l a r e s d e u n C e r t i f i c a d o d e l T é c n i c o S u ­

p e r i o r p u e d e n p r o s e g u i r s u s e s t u d i o s b i e n e n el s e ­

g u n d o a ñ o d e l DEUG ( s i e m p r e q u e e l á r e a d e e l e c ­

c i ó n c o r r e s p o n d a a la f o r m a c i ó n r e c i b i d a ) , b i e n e n 

u n a G r a n E s c u e l a ( d e I n g e n i e r o s , d e C o m e r c i o o d e 

G e s t i ó n ) . E n a m b o s c a s o s , e l a c c e s o n o e s a u t o m á ­

t i c o , c o r r e s p o n d i e n d o la d e c i s i ó n f inal a la U n i v e r ­

s i d a d o E s c u e l a d e r e c e p c i ó n , q u e d e c i d e t a n t o s o ­

b r e e l h e c h o d e la a d m i s i ó n c o m o s o b r e l o s r e q u i ­

s i t o s d e la m i s m a ( p r e v i o e x a m e n , c o n c u r s o , e n t r e ­

v i s t a , c u r r i c u l u m , e t c . ) y el e n c u a d r a m i e n t o a c a d é ­

m i c o d e l c a n d i d a t o ( e n s e g u n d o a ñ o d e l a s c l a s e s 

p r e p a r a t o r i a s , e n p r i m e r a ñ o d e l c i c l o d e I n g e n i e r o , 

e t c . ) . 

b ) Del m i s m o m o d o , l o s t i t u l a r e s d e u n DUT p u e ­

d e n e n t r a r , b i e n e n la U n i v e r s i d a d , p r e v i o i n f o r m e 

f a v o r a b l e d e l D i r e c t o r d e l I n s t i t u t o U n i v e r s i t a r i o y 

c o n v i s t a s , f u n d a m e n t a l m e n t e , a la o b t e n c i ó n d e 

u n a M a î t r i s e d e t i p o p r o f e s i o n a l ( M a î t r i s e d e c i e n c i a s 

y t é c n i c a s , M a î t r i s e d e m é t o d o s i n f o r m á t i c o s a p l i c a ­

d o s a la g e s t i ó n ) , b i e n e n c i e r t a s E s c u e l a s d e I n g e ­

n i e r o s o d e C o m e r c i o , p r e v i a d e c i s i ó n , i n d i v i d u a l i ­

z a d a , d e la D i r e c c i ó n d e l C e n t r o . 

c) P a r a l o s t i t u l a r e s d e u n DEUG l a s p o s i b i l i d a ­

d e s s e a m p l í a n t o d a v í a m á s , a l m i s m o t i e m p o q u e 

s e r e c o n d u c e n a d i f e r e n t e s g r u p o s d e o p c i o n e s e n 

f u n c i ó n d e la M e n c i ó n c u r s a d a . L i m i t á n d o n o s a h o ­

r a a la r e l a c i ó n D E U G - L i c e n c e , h a y q u e d e s t a c a r q u e 

c o n u n m i s m o t i p o d e DEUG s e p u e d e n c u r s a r d i f e ­

r e n t e s c l a s e s d e L i c e n c e s , d e l m i s m o m o d o q u e a 

u n a m i s m a L i c e n c e p u e d e n a c c e d e r t i t u l a r e s d e u n 

DEUG d e d i f e r e n t e M e n c i ó n . S e p o n e d e m a n i f i e s t o 

q u e e s e n l a s s o l i c i t u d e s d e a p r o b a c i ó n d e p l a n e s 

d e e s t u d i o ( o d e n u e v a s L i c e n c e s ) q u e p r e s e n t a n l a s 

U n i v e r s i d a d e s a l M i n i s t e r i o , d o n d e s e e s t a b l e c e , 

c a s o p o r c a s o , q u é t i p o s d e DEUG p e r m i t e n el a c ­

c e s o a la L i c e n c e d e q u e s e t r a t e . 

P e r o h a y o t r a s p o s i b i l i d a d e s a c a d é m i c a s p a r a el 

t i t u l a r d e u n D E U G : s e g ú n la M e n c i ó n c u r s a d a , p u e ­

d e t e n e r a c c e s o , e n t r e o t r o s s u p u e s t o s , a l o s In s t i ­

t u t o s U n i v e r s i t a r i o s d e T e c n o l o g í a q u e p r e v é n d i c h a 

p o s i b i l i d a d ( e n ta l c a s o s e e x p i d e e l DUT t r a s u n a ñ o 

d e e s t u d i o s « a d h o c » d e n o m i n a d o « a ñ o p o s t - p r i m e r 

c i c l o » ) ; a c i e r t a s E s c u e l a s d e I n g e n i e r o s ; a la p r e p a ­

r a c i ó n d e a q u e l l a s M a î t r i s e s q u e n o v a n p r e c e d i d a s 

d e L i c e n c e s (MTS, MSG, MIAGE); a l s e g u n d o a ñ o d e 

l o s I n s t i t u t o s d e E s t u d i o s P o l í t i c o s ; o a d e t e r m i n a ­

d a s E s c u e l a s e s p e c i a l i z a d a s : d e P e r i o d i s m o , d e In-

t e r p r e t a r i a d o , d e C o m e r c i o , d e P u b l i c i d a d , e t c . 

d ) P o r l o q u e r e s p e c t a a l a s c l a s e s p r e p a r a t o r i a s 

p a r a e l i n g r e s o e n l a s G r a n d e s E s c u e l a s ( E s c u e l a s 

d e I n g e n i e r o s ; d e Al ta E n s e ñ a n z a C o m e r c i a l ; d e 

A g r o n o m í a ; V e t e r i n a r i a s ; M i l i t a r e s ; n o r m a l e s S u p e ­

r i o r e s , e n t r e o t r a s ) , y a s e h a d i c h o q u e e s o s e s t u ­

d i o s n o c o n d u c e n a la o b t e n c i ó n d e u n t í t u lo , p e r o 

e n el s u p u e s t o d e q u e el e s t u d i a n t e s u s p e n d a el e x a ­

m e n d e i n g r e s o e n l a s E s c u e l a s , la s u p e r a c i ó n d e 

l a s c l a s e s p r e p a r a t o r i a s p e r m i t e el a c c e s o a c i e r t a s 

L i c e n c e s o M a î t r i s e s ( p r e v i a s l a s o p o r t u n a s c o n v a l i ­

d a c i o n e s ) , a s í c o m o a l s e g u n d o a ñ o d e l a s S e c c i o ­

n e s d e T é c n i c o s S u p e r i o r e s . 

S e h a n d e j a d o d e l a d o o t r a s p o s i b i l i d a d e s d e a c -



c e s o a e s t u d i o s super iores que no s o n reconduci -
b les a l o s cuatro g r u p o s es tab lec idos (Escue las de 
g e s t i ó n y comerc io , E s c u e l a s de auxi l iares m é d i c o s . 
E s c u e l a s de servicio socia l . E s c u e l a s de notar iado. 
Escue la de arquitectura y otras), pero lo d icho en 
este a p a r t a d o deja suf ic ientemente claro la var iedad 
de centros y estructuras de e n s e ñ a n z a superior , a s í 
c o m o la c o m u n i c a b i l i d a d existente entre e s t o s estu­
d i o s . 

E n relación c o n este punto hay otro dato que in­
teresa destacar . E n m u c h o s c a s o s (y espec ia lmente 
por parte de las G r a n d e s Escue las ) el g r a d o o c o n ­
creción de la inicial c o m u n i c a b i l i d a d entre los estu­
d i o s lo fija el p rop io Centro, q u e determina s u s pro­
p i a s c o n d i c i o n e s de a d m i s i ó n y la naturaleza de las 
p r u e b a s de ingreso; ello e s espec ia lmente a s í en las 
Ingenier ías , d o n d e , ya de entrada, s e d is t ingue en­
tre las c ienc ias del Ingeniero , que s e es tud ian en la 
Univers idad a nivel de Licence y de Maîtrise, y la ti­
tulación de Ingen iero prop iamente dicha, q u e s e o b ­
tiene en las E s c u e l a s Super iores , c o n g r a n d e s dife­
rencias entre és tas ú l t imas en cuan to a s u natura­
leza jurídica, o rgan izac ión y durac ión de s u s estu­
d ios , c o n d i c i o n e s de acceso , etc. Pues bien, esta fal­
ta de un i fo rmidad entre los diferentes centros c o n ­
ducentes a un m i s m o título, y esta libertad del C e n ­
tro para la fijación de s u «carácter», h a c e n que el 
n o m b r e y prest ig io de la Escue la s e a n un dato im­
portante para las pos ib i l idades de inserc ión en la 
vida profesional y que se produzca una sa ludab le 
competenc ia entre las E s c u e l a s m á s o m e n o s pres­
t ig iosas . 

6. SELECTIVIDAD 

Directamente re lac ionado c o n el tema anterior 
está el de la select iv idad. E n Francia n o existen prue­
b a s de a c c e s o a la Universidad y la regla genera l es 
q u e el pr imer ciclo está abierto a t o d o s los titulares 
del bachil lerato o d i p l o m a equivalente ( indepen­
dientemente de la vía de la f o r m a c i ó n cont inuada 
para trabajadores, que permite g r a n d e s posibi l ida­
d e s de p r o m o c i ó n s in título previo, espec ia lmente 
en la r a m a de las Ingenier ías) . Pero las excepc iones 
o m o d u l a c i o n e s a esta declarac ión genera l s o n tan­
tas que el resul tado final es el der ivado de u n a fuer­
te se lecc ión . N o existe una select iv idad única (de 
u n a vez por todas) e inicial, s i n o s u c e s i v a s y progre­
s i v a s cr ibas de m u y distinta índole. 

Un pr imer c o n d i c i o n a m i e n t o viene i m p u e s t o por 
el tipo de bachil lerato c u r s a d o . Entre los l l a m a d o s 

bachi l leratos genera les , los bachi l leratos técnicos y 
el bachi l lerato agr íco la , existen a l rededor de 18 ti­
p o s de bachil lerato c o n c o n t e n i d o s curr iculares di­
ferentes. L a s c o n e x i o n e s bachi l le ra to -enseñanza s u ­
perior s o n para t o d o s los g u s t o s : e n u n o s c a s o s el 
titular d e un d e t e r m i n a d o t ipo de bachil lerato tiene 
libertad para elegir la e n s e ñ a n z a super io r q u e de­
see; en otros, las Un ivers idades o E s c u e l a s exigen 
un d e t e r m i n a d o tipo de bachil lerato, c o n exc lus ión 
de los d e m á s ; existen también c a s o s (para el ingre­
s o en los IUT, por ejemplo) en q u e los titulares de 
un Bachi l lerato q u e n o se c o r r e s p o n d e c o n las en­
s e ñ a n z a s s u p e r i o r e s pre tendidas s o n s o m e t i d o s a 
un previo e x a m e n de a d m i s i ó n . A u n q u e no se trate 
realmente de una selectividad el iminatoria, parece 
opor tuno , s i n e m b a r g o , destacar este da to por lo 
que impl ica d e «selectividad e n c u a d r a d o r a u or ien­
tadora». 

La pr imera criba el iminatoria se p roduce c o m o 
c o n s e c u e n c i a de la previs ión de q u e el D E U G (san-
c ionador de un pr imer ciclo de d o s a ñ o s ) debe o b ­
tenerse, c o m o m á x i m o , en tres a ñ o s , d e fo rma q u e 
s ó l o se permi te repetir un c u r s o . A s i m i s m o , y n o 
obstante la dec larac ión de principio de q u e «la a d ­
m i s i ó n a los e s t u d i o s del s e g u n d o ciclo q u e d a abier­
ta a t o d o s los titulares de d i p l o m a s de pr imer ciclo» 
o a s i m i l a d o s , la Ley Savary ha e n c a r g a d o al Gobier­
no la e laborac ión de u n a lista exhaust iva de e n s e ­
ñ a n z a s respecto de las cua les el libre a c c e s o p u e d e 
l imitarse e n func ión de las c a p a c i d a d e s d e los cen­
tros y, en s u c a s o , q u e d a r s u b o r d i n a d o a la supera ­
c ión de un previo e x a m e n o a la aceptac ión del c a n ­
d idato por el Centro, a la vista de s u expediente (los 
detractores de la Ley hab lan d e pe l igro de frustra­
c ión para a q u e l l o s a l u m n o s que, e n s u día, n o s e a n 
a d m i t i d o s al s e g u n d o ciclo. El c o n t r a a r g u m e n t o e s 
que para e s o es tán las «pasarelas» y q u i z á s también 
los n u e v o s objet ivos de proyección profes ional pre­
v is tos e n la reforma del pr imer ciclo). 

Por otro lado, e n d e t e r m i n a d a s f o r m a c i o n e s exis­
ten ya criterios de se lecc ión . Así , para el a c c e s o a 
los Inst i tutos d e E s t u d i o s Políticos, a los Inst i tutos 
Universi tar ios d e Tecno log ía , a las S e c c i o n e s de 
T é c n i c o s S u p e r i o r e s o a ciertas Maîtr ises c o n voca­
ción profesional , es tán previstas dist intas f o r m a s de 
se lecc ión: e x a m e n d e entrada, aná l is is individuali­
zado del expediente a c a d é m i c o , entrevista perso­
nal, etc. 

Párrafo aparte merecen las c o n d i c i o n e s de ingre­
s o en las G r a n d e s E s c u e l a s (Escue las de Ingen ie ros , 
Literarias, de Veterinaria, Agr íco las , C o m e r c i a l e s y 
otras). Ya s e ha d icho q u e el i n g r e s o en las m i s m a s 
exige prev iamente la superac ión d e u n o s e x á m e n e s 
de se lecc ión q u e se preparan e n las d e n o m i n a d a s 



c lases preparator ias. P u e s bien, la select iv idad — e n 
la acepc ión q u e se le d io antes de «selectividad en-
c u a d r a d o r a » — comienza ya inc luso para el a c c e s o 
a las p r o p i a s c l a s e s preparator ias: la e lección de una 
m o d a l i d a d concreta de c lase preparatoria d e p e n d e 
tanto del tipo de bachil lerato c u r s a d o c o m o del t ipo 
de Escue la a la que se d e s e a acceder , toda vez que 
s iendo dist intos los c o n t e n i d o s cientí f icos de las E s ­
cuelas , los e x á m e n e s de entrada de cada una de 
el las c o r r e s p o n d e n a un d e t e r m i n a d o t ipo de forma­
ción preparatoria también dist inta. Por otra parte, y 
d a d o q u e la superac ión de los e s t u d i o s de las cla­
s e s preparator ias (de d o s a ñ o s e n genera l ) d e b e rea­
lizarse, c o m o m á x i m o , en un per íodo de tres a ñ o s , 
s ó l o el a l u m n o que supere e s t a s e n s e ñ a n z a s en el 
p lazo m á x i m o previsto está en c o n d i c i o n e s de ins­
cribirse e n una Escue la concreta para realizar los 
e x á m e n e s de entrada. Pero el p r o c e s o de se lecc ión 
no a c a b a aquí , toda vez q u e la acep tac ión de la ins­
cr ipción en una Escue la está en función de la califi­
cac ión obten ida e n las c l a s e s prepara tor ias (y de ah í 
que los a l u m n o s sue lan inscribirse en var ias E s c u e ­
las dist intas, ante la eventual idad de q u e s u c a n d i ­
datura no s e a aceptada en la de pr imera opc ión) y 
que en todo c a s o s e ex ige la s u p e r a c i ó n de los exá­
m e n e s de entrada es tab lec idos por el Cent ro . 

Pero e s en los e s t u d i o s universi tar ios relaciona­
d o s c o n la s a l u d d o n d e la select iv idad opera c o n 
m a y o r fuerza. De jando de lado los e s t u d i o s de en­
fermería y p ro fes iones p a r a m é d i c a s (donde tam­
bién existe selectividad y a veces n u m e r u s c l a u s u s ) , 
se destaca que por lo que respecta a Medic ina y 
O d o n t o l o g í a , la select iv idad ex ig ida por el n u m e r u s 
c l a u s u s se establece al final del pr imer a ñ o , que e s 
c o m ú n para a m b a s carreras. L o s me jo res clasif ica­
d o s e l igen la carrera que d e s e a n s e g u i r a partir del 
s e g u n d o curso , permi t iéndose a los e x c l u i d o s e n 
a m b a s (que const i tuyen a l rededor del 75 por 100 
de los matr iculados) repetir c u r s o por u n a s o l a vez. 
En los e s t u d i o s de Farmacia , el s i s t e m a es el m i s ­
m o : se lecc ión al final del pr imer a ñ o en función de 
las cal i f icaciones ob ten idas y pos ib i l idad a los ex­
c lu idos de repetir c u r s o una s o l a vez. 

A la vista de lo expuesto e n este apar tado , intere­
s a destacar la ¡dea de q u e se trata d e una selectivi­
d a d real izada fundamenta lmente d e s d e dentro y de 
una selectividad m á s cont inuada q u e inicial (al final 
del pr imer año , al final del pr imer ciclo, exc lus ión 
de q u i e n e s repiten c u r s o d o s veces) , c o n el incon­
veniente de la t remenda mas i f i cac ión en pr imer cur­
s o q u e d icho s i s t e m a impl ica pero t amb ién c o n la 
ventaja a c a d é m i c a de q u e la se lecc ión s e realiza me­
diante u n o s criterios m á s a c o r d e s c o n l o s e s t u d i o s 
respect ivos. 

7. PLANES DE ES TU DI O: 

CONTENIDOS Y PROCESO DE 

APROBACIÓN DE LOS MISMOS 

Un ú l t imo ext remo a destacar a los efectos q u e 
n o s interesan, ser ía el relativo a la a p r o b a c i ó n y c o n ­
ten idos d e los p l a n e s de estudio . La particulariza-
c ión y falta de un i fo rmidad del r é g i m e n f rancés s e 
vuelve a mani fes tar t am b ién e n este punto, p u e s los 
s i s t e m a s s o n diferentes s e g ú n el t ipo de e n s e ñ a n z a 
super ior de que s e trata en c a d a c a s o , n o s limitare­
m o s , por ser los m á s importantes , a los á m b i t o s de 
las Ingenier ías , de los Inst i tutos Universi tar ios de 
T e c n o l o g í a y de los c ic los universi tar ios en sen t ido 
estricto (DEUQ, Licence, Maîtrise). 

Por lo q u e se refiere a las Ingenier ías , l a s c o m p e ­
tencias del Minister io respecto de los C e n t r o s priva­
d o s h a n s i d o d e l e g a d a s en la d e n o m i n a d a C o m i s i ó n 
de títulos de ingenieros , q u e tiene c o m p e t e n c i a s 
tanto respecto de la d e n o m i n a c i ó n de l o s títulos 
c o m o en lo relativo a la a p r o b a c i ó n de los corres­
pond ien tes p l a n e s de estudio . El p r o c e s o de apro­
bac ión de e s t o s ú l t i m o s e s s i m p l e : el centro presen­
ta a la C o m i s i ó n u n a p r o p u e s t a de p lan de e s t u d i o s 
(no existen e n es te á m b i t o directrices genera les ) y 
la C o m i s i ó n , a la vista del expediente presentado, 
a s í c o m o del in forme e l a b o r a d o por el c o r r e s p o n ­
diente g r u p o de trabajo const i tu ido e n s u s e n o , d a 
s u parecer, q u e será vinculante respecto de los cen­
tros pr ivados . 

Independ ien temente del m o d e l o organ iza t ivo de 
d is t r ibuc ión de c o m p e t e n c i a s a d o p t a d o en este 
tema (de legac ión por el Minister io de s u s facul tades 
aproba tor ias de p l a n e s de estudio) , lo que interesa 
destacar e s la c o m p o s i c i ó n de la C o m i s i ó n . Está 
const i tu ida por 24 m i e m b r o s , d is t r ibu idos de la s i ­
guiente m a n e r a : 12 m i e m b r o s e l e g i d o s por el Mi­
nisterio entre p ro fesores de la e n s e ñ a n z a super ior 
públ ica y d e las E s c u e l a s de I n g e n i e r o s ; 6 m i e m ­
b r o s e l e g i d o s p o r los e m p r e s a r i o s ; y 6 m i e m b r o s 
e l e g i d o s por las a s o c i a c i o n e s p ro fes iona les de In­
g e n i e r o s . La proyección aplicativa y profesional de 
los p l a n e s de es tud io s o m e t i d o s a informe será , 
pues , dec is iva para la a p r o b a c i ó n o d e n e g a c i ó n de 
los m i s m o s . 

E n los Inst i tutos Universitar ios de T e c n o l o g í a , en 
c a m b i o , s í existen directrices genera les . E s t a s s o n 
e laboradas , respecto de cada u n o de las 18 E s p e ­
c ia l idades existentes, por u n a C o m i s i ó n P e d a g ó g i ­
ca «ad hoc» y s o n p u b l i c a d a s en el Bolet ín Oficial 
del E s t a d o . A p r o b a d a s las directrices genera les , el 
p lan de e s t u d i o s concreto e s imp lan tado l ibremen-
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te por cada Cent ro — e n el m a r c o de: aque l l as sin 
n e c e s i d a d de poster ior a p r o b a c i ó n ministerial . E s ­
tas directrices genera les s o n bastante deta l ladas . En 
el las s e establecen n o s ó l o las a s i g n a t u r a s ob l iga ­
torias s i n o también el p r o g r a m a de cada una de las 
m i s m a s y las o p o r t u n a s or ientac iones p e d a g ó g i c a s ; 
también se prevé la ca rga lectiva, que suele ser m u y 
fuerte. 

Parece, a s i m i s m o , interesante transcribir la c o m ­
pos ic ión de las dist intas C o m i s i o n e s P e d a g ó g i c a s 
nac iona les , que, de la m i s m a m a n e r a q u e s u c e d í a 
c o n las anter iores C o m i s i o n e s de Ingen ieros , a g l u ­
tinan tamb ién en s u s e n o a e m p r e s a r i o s y profesio­
na les: 

— 6 profesores de los Inst i tutos Universitar ios de 
T e c n o l o g í a de la Espec ia l idad cor respond ien ­
te. 

— 3 Directores de E s c u e l a s de I n g e n i e r o s de la 
m i s m a Espec ia l idad . 

— I Inspector General de E n s e ñ a n z a s Técnicas . 
— 5 representantes de los e m p r e s a r i o s interesa­

d o s en la Espec ia l idad . 
— 5 representantes de los i n g e n i e r o s o técnicos 

super iores de la m i s m a r a m a . 

- 2 a n t i g u o s a l u m n o s titulares del D i p l o m a en la 
Espec ia l idad correspondiente . 

- I ó 2 representantes del o de los Minister ios 
que ejerzan la tutela profesion.i l coi r e s p o n ­
diente a la enseñanza c u r s a d a . 

Por lo que se refiere a los e s t u d i o s estr ictamente 
universitaraios, d i s t i n g u i r e m o s s e g ú n se trate del 
p r imero o del s e g u n d o ciclo. 

En el primer ciclo existen directrices g e n e r a l e s 
para c a d a u n a de las M e n c i o n e s que a c o m p a ñ a n al 
D E U Q . E s t a s directrices s o n bas tantes deta l ladas 
(aunque no s e descr iben los c o n t e n i d o s d e las a s i g ­
naturas, c o m o sucede respecto de los DUT) y a e l las 
ha de ajustarse la sol ici tud de habi l i tación para la 
expedic ión de un D E U Q presentada por la Universi­
d a d . S i bien n o hay un mode lo - t ipo de sol ici tud de 
habi l i tación vál ido para t o d o s los d i p l o m a s de pri­
m e r ciclo, la Univers idad deberá seña lar de forma 
expresa el conten ido de las e n s e ñ a n z a s q u e p r o p o ­
ne, la lista de a s i g n a t u r a s de libre e lección por el es ­
tudiante, la ca rga horaria propuesta , la re lación de 
f o r m a c i o n e s de s e g u n d o ciclo a las q u e se puede te­
ner a c c e s o c o n el D E U G de que s e trate y o t ras cir­
c u n s t a n c i a s a c a d é m i c a s s imi lares . 

Respecto del s e g u n d o ciclo, existen una serie de 
O r d e n e s Ministeriales aproba tor ias de las d e n o m i ­
n a c i o n e s nac iona les de las diferentes L icences y 
Maitr ises. En d i c h a s O r d e n e s Minister ia les se prevén 
los c o n t e n i d o s m í n i m o s y c a r g a docente de ob l iga ­

toria inc lus ión e n los p l a n e s de es tud io concre tos 
p r o p u e s t o s por los diferentes centros. A diferencia 
de lo q u e s u c e d í a para el D E U G , respecto del s e g u n ­
d o ciclo s í existe un m o d e l o - t i p o de sol ic i tud de 
a p r o b a c i ó n : ésta puede sc i tanto de habil i tación 
para la expedic ión del título (en el s u p u e s t o de qui­
la Un ivers idad de q u e se trate todavía n o haya in­
c o r p o r a d o a s u p lan docente las respect ivas ense­
ñ a n z a s ) c o m o de mod i f i cac ión del p lan de es tud io 
vigente El m o d e lo - t ip o e s el m i s m o en a m b o s ca­
s o s . Se: traía de un d o c u m e n t o deta l lado, explicati­
vo y, e n teoría, suf ic ientemente a s e g u r a d o r de la efi­
caz impart ic ión de las e n s e ñ a n z a s a p r o b a d a s . Prue­
ba de e s t o u l t imo la constituye la ampl i tud \ varié 
d a d de s u s ex igenc ias d o c u m e n t a l e s : c l a s e s de 
D E U G o de o t ros títulos q u e permiten el a c c e s o a la 
Licence de q u e se trate e n cada c a s o ; flujo de estu­
d iantes previsto para el titulo i uva a p r o b a c i ó n s e SO 
licita; de l imi tac ión de la c a p a c i d a d de los cent ros 
c o n expresa referencia a insta lac iones inmobi l ia r ias 
y de material, lista d e p r o f e s o r a d o d ispon ib le tanto 
del D e p a r t a m e n t o r e s p o n s a b l e de las e n s e ñ a n z a s 
c o m o de D e p a r t a m e n t o s af ines, c o n expresa m e n ­
c ión de s u ded icac ión; o r g a n i z a c i ó n de l a s e n s e ñ a n ­
z a s (relación de a s i g n a t u r a s y c a r g a docente) ; pre­
v i s i o n e s relativas a e x á m e n e s y control de c o n o c i ­
mientos , etc. 

Este; d o c u m e n t o , e l a b o r a d o por la Univers idad, e s 
e levado al Ministerio, que lo s o m e t e a in forme pre­
vio de los cor respond ien tes G r u p o s de es tud io téc­
n ico. E s t o s G r u p o s de es tud io — q u e part icipan no 
s o l o en la a p r o b a c i ó n del plan de es tud ios propues­
to ( O . M . de habi l i tación concreta) s i n o t amb i én en 
la previa a p r o b a c i ó n de las directrices ( O . M . regla­
mentar ia de a lcance nac iona l )— se const i tuyen «por 
referencia a los pr incipales sectores de la act ividad 
e c o n ó m i c a , socia l y cultural del pa ís . E s t á n c o m ­
p u e s t o s mayor i tar lamente por p ro fesores universi­
tarios y, e n u n a tercera parte al m e n o s , por repre­
sentantes de las referidas act iv idades d e s i g n a d o s 
por el Secretar io de E s t a d o de Univers idades» (art. 4 
de la O . M . , citada, d e 16 de enero de 1976). C o n ­
viene insistir en la existencia de e s t a s C o m i s i o n e s 
n a c i o n a l e s o G r u p o s de es tud io técnico que, insti-
t i ic ionalmcnte enra i zados en la A d m in is t r ac i ón e d u ­
cativa super ior , e l a b o r a n in formes y p r o p u e s t a s s o ­
bre los c o n t e n i d o s técnicos de las directrices y pla­
n e s de es tud io . De esta forma, el Minister io «strictu 
s e n s u » entra p o c o en conten idos . El Minister io g e s ­
tiona, crea las C o m i s i o n e s , las coord ina , participa 
e n el las y d a s e g u r i d a d jurídica a los p l a n e s d e es ­
tudio med ian te s u a p r o b a c i ó n , pero el aná l is is es­
pecíf ico de f o n d o de los m i s m o s es real izado por la 
C o m i s i ó n respectiva. 

http://profesion.il


AfïEXOS FRAIÏCIA 

I. ORGANIZACIÓN GENERAL DE LOS ESTUDIOS 

L o s e s t u d i o s super iores están o r g a n i z a d o s en 3 c ic los s u c e s i v o s de 2 a ñ o s cada u n o : 

I . " ciclo: 2 a ñ o s . Título ex ig ido: Bachil ler . 

C ic lo s a n c i o n a d o por el D i p l o m a de E s t u d i o s Universitar ios G e n e r a l e s 
( D . E . U . G . ) 
C ic lo pluridiscipl inar de f o r m a c i ó n genera l y de or ientación. 
M á x i m o de tres inscr ipc iones para los d o s a ñ o s del D.E.U.G. 

B a c + 2 

2." ciclo: 2 a ñ o s . Título ex ig ido : D . E . U . G . 
D . E . U . G . m á s I a ñ o • Licence 
Licence m á s 1 a ñ o • Maîtrise 
El D E U G permite elegir entre d o s t ipos de formación: 
• F o r m a c i o n e s fundamenta les , d i r ig idas a la ob tenc ión de los di­

p l o m a s : 

— Licences et Maî tr ises fundamenta les . 
• F o r m a c i o n e s c o n finalidad profesional , d i r ig idas a la obtenc ión de 

los d i p l o m a s : 

— Licences et Maî tr ises c o n f inal idad profes ional . 
— Maîtrise e n C i e n c i a s y T é c n i c a s ( M . S . T . ) . 

— Maîtrise e n C ienc ias de Ges t ión ( M . S . G . ) . 
— Maîtrise en M é t o d o s In fo rmát icos A p l i c a d o s a la G e s t i ó n ( M . I . A . G . E . ) . 

3 . " ciclo: 1-2-3 a ñ o s o m á s . Título ex ig ido: Maîtrise. 
1.a Maîtrise permite elegir entre d o s t ipos de formación: 
• F o r m a c i o n e s c o n finalidad profesional: 

— D i p l o m a de E s t u d i o s Super io res Espec ia l i zados (D .E .S .S . ) . 

• F o r m a c i o n e s f u n d a m e n t a l e s , d i r i g i d a s a la o b t e n c i ó n de l o s di­
p l o m a s : 
— D i p l o m a d ' É t u d e s A p p r o f o n d i e s ( D . E . A . ) . 

— D o c t o r a d o de 3.°' ciclo. 
— D o c t o r a d o de E s t a d o 1 . 

B a c + 3 
B a c + 4 

— D . E . A . 

Maîtr ise + I a ñ o 
- Maîtr ise + 1 a ñ o 
I a ñ o ó 2 a ñ o s 

D . E . S . S . 
D . E . A . 
D o c t o r a d o de 3 . " ciclo 
D o c t o r a d o de E s t a d o 

B a c + 5 
B a c + 5 
Barc + 6 ó 7 
B a c + 7 y m á s 

A d e m á s ciertas M . S . T . p u e d e n conduc i r al D i p l o m a d e Ingen ie ro a s í c o m o 
al D i p l o m a de Doc to r Ingen ie ro ( D . D . I . ) . 

M . S . T . + 1 a ñ o 
I n g . + D . E . A . (1 a ñ o ) + 2 a ñ o s 

Fuente: Ministère de l 'Education na t iona le . Enero 1 9 8 4 . 

Ingen iero 
D . D . I . 

B a c + 5 
B a c + 8 

' Por O. M. d e 5 d e julio d e 1984 . y e n a p l i c a c i ó n d e la Ley d e E n s e ñ a n z a Superior d e 2 6 d e e n e r o d e 1 9 8 4 . s e modi f i ca la r e g u l a c i ó n d e l o s e s t u d i o s 
d e D o c t o r a d o q u e o frece el p r e s e n t e Cuadro , d e s a p a r e c i e n d o la d i s t inc ión e n t r e D o c t o r a d o d e 3 . " c i c l o y D o c t o r a d o d e Estado; ac larac ión i g u a l m e n t e apli­
cab le a las re ferenc ias al D o c t o r a d o q u e s e real izan e n l o s r e s t a n t e s C u a d r o s d e e s t e A n e x o (f lota de l Autor). 



II. ESTRUCTURA DE LAS ENSEÑANZAS UNIVERSITARIAS 

LETRAS Y ARTES 
CIENCIAS HUMANAS 

CIENCIAS 
DERECHO 

CIENCIAS ECONÓMICAS 

ESTRUCTURA DE LAS 
ENSEÑANZAS EN LAS 

ESCUELAS DE INGENIEROS 

Doctorado de Estado 

Doct. 
de 
3 

ciclo 

>—< 
DEA D E S S 

1. 
Maîtrise 

fundamental 

Licenciatura 
fundamental 

Maîtrise con 
vocación 

profesional 

Licenciatura 
con vocación 
profesional 

< 
M S T 

CtrtiíícJKlo picpord' 

< 

' rotin |).tl.l 
prepara- "/ 
la M S T |S 

I) E U G 2" arto 

Doctorado de Estado 

Doct. 
de 
3' 

ciclo 

DESS D E A 

t . . . 

Maîtrise 
fundamental 

Licenciatura 
fundamental 

Maîtrise con 
vocación 

profesional 

M I A G K 
M S G 
M S T 

Licenciatura 
con vocación 
profesional 

< 
¡Certificado preparaloríol 

"j para la M S T. 

i M l A O t o M S O 

D E U G 2» año 

D o c t o i 

Ingeniero 

-

>- -< 

^ 2 s año-concurso 

D !•: U G 1." año D E U G 15 año 

Bachillerato o equivalente o suficiencia en el examen 
especial de entrada a la Universidad. 
D E U G : Diploma de Estudios Universitarios Generales. 
D E S S : Diploma de Estudios Superiores Especializa­

dos. 
M S T : Maîtrise de Ciencias y Técnicas. 
D E A : Diplôme d'Etudes Approfondies. 

M I A G E : Maîtrise de métodos informáticos aplicados a 
la gestión. 

M S G : Maîtrise de Ciencias de Gestión. 

_ 
1." año 

Fuente: Guide de l 'étudiant 

Commission Communautés Européennes 1981 



I I I . E S T R U C T U R A D E L O S E S T U D I O S M E D I C O S 

M E D I C I N A 

Especialista 

G c n c r a l i s t a , 

ifc rSlUíliOS 
cspa idlizados 

rn 1.2.3 
ñ\arios 

Redacc ión 
tesis 

i R e s i d e n t e i 
> ( 2 a ñ o s l < " > ^ 

O Interno 
( 3 ó 5 a i ios) 

DCXM 4 

E x á m e n e s finales 
(clinic o s i 

< 

BIOLOGIA 
III --1A-- \ 

D o c t o r a d o de E s t a d o 

• 

Dip loma d e e s t u d i o s 
y d e invest igac ión 

en b io log ia h u m a n a 
(DERBHl 2 a ñ o s 

ODONTOLOGIA 

Maîtrise 
e n bio logia h u m a n a 

13 cert i f icados 
s u p e r i o r e s ! 

\ Doctorado 
di' lisiado 

en 
Odontolooja 

> < 
Redacc ión 

t e s i s 

' DERSIO ^ 
Diploma de 

esludios y de 
.investigación 
>err ciencias^ , 
"odontolírgicasf D o c ' 0 ' * 1 " s 

(en 2 arios! d c 3 oc io 
en ciencias 

odontológicas 
CES i|üi|ni B, 

> 

Certificado 
dc estudios 
superiores 

Grupo A 

D i p l o m a d e E s t a d o d e 
d o t t o r en cirugía 

denta l 
5. a ñ o 

< 

Bachil lerato o equiva lente o suf ic iencia e n el e x a m e n e spec ia l d e entrada a la universidad. 

PCEM: 1.' ' Cic lo d e e s t u d i o s m é d i c o s . 
DCCM: 2. Cic lo d e e s t u d i o s m é d i c o s . 

rúente: Guide de l 'étudiant 
C o m m î s i o n C o m m u n a u t é s E u r o p é e n n e s 1 9 8 1 . 

FARMACIA 

Dirección d e 
laborator ios 
d e aná l i s i s y 
d e bio logia 

m e d i c a 
14 certif icados) 

• 

Certif icados 
d e e s t u d i o s e s p e c i a l e s 

\ 

^ D o c t o r a d o d e E s t a d o ^ 

D o c t o r a d o d c 3 . " c ic lo 

DEA 

y > 
' D ip loma de E s t a d o de 

d o c t o r e n farmacia 
c o n o p c i ó n a la e lecc ión: 

Industria, l a b o r a t o r i o 
o Biología . 

5. a ñ o 

i año 

3 . " a ñ o 

2. a ñ o 

Selección sobre i- clasificaciórrN 

1 a ñ o 
d e fannacia 

DI ss 

Bachil lerato o equ iva l en te o suf ic iencia e n el e x a m e n e spec ia l d e entrada a la universidad. 

DEA: D i p i ó m e d e l u d e s a p p r o l o n d i e s . 
DE5S: D i p l o m a d e es t i rd ios s u p e r i o r e s e s p e c i a l i z a d o s . 



F O R M A C I O N E S EN L A S E S C U E L A S , F O R M A C I O N E S U N I V E R S I T A R I A S 

Y S U S C O R R E S P O N D E N C I A S 

21 años 22 años 23 años 24 años 25 años 26 años 27 años 28 años 

Formación de profesores 

PREPARACIÓN E. N. S. 

Ì D O C T O R A D O D E E S T A D O 

1 . " Ciclo 2. Ciclo 3 . ' Y Ciclo 

DIPLOMA DE ESTUDIOS 
UNIVERSITARIOS GENERALES 

LICENCE MAITRISE 
D. E. A. 

O / D O C T O R A D O 

D. E. U. 0. \ D.E.S.S. DE 3.er Ciclo 

PROFESOR 

INVESTIGADOR 

DIPLOMA UNIVERSITARIO 
DE TECNOLOGIA 

D. U. T. 

Formación 

PREPARACIÓN 

Técnicos 
superiores 

Sector 
industrial 

o terciario 

ingeniero 

ESCUELA 

FORMACIÓN iriGEriir.RO EM 4 AÑOS/ 

Formación alta enseñanza comercial 

PREPARACIÓN ESCUELA 

- — 

S CD tí 
2 's a 
n a E 

Sector 
industrial 
o terciario 

D.E.A. 
1 

DIPLOMA DE 

D O C T O R INGENIERO 
1 

INGENIERO 
INVESTIGADOR 
C U A D R O INDUSTRIAL 
O TERCIARIO 

DIPLOMA 
FSPFf IAI IDAI1 

(1 año) 

BAC + 1 + 2 + 3 + 4 + 5 + 6 + 7 ^ 8 1-9 + 10 

D.EA: Diplome d'Etudes Approfondies. 

D.E.S.S.: Diplome d'Etudes Supérieures Spécialisées. 

Fuente: Ministère de l'Education nationale. Junio 1982. 

18 años 19 años 20 años 



V. LOS INSTITUTOS UNIVERSITARIOS DE TECNOLOGIA (IUT) 

6 7 I n s t i t u t o s Univers i tar ios d e T e c n o l o g í a a s e g u r a n e n s e ñ a n / a s o r i e n t a d a s h a c i a l o s s e c t o r e s terc iar io e 
industrial . 
En la ac tua l idad hay o r g a n i z a d a s y e n f u n c i o n a m i e n t o 18 e s p e c i a l i d a d e s d e n o m i n a d a s D e p a r t a m e n t o s d e 
e n s e ñ a n z a s ' . a l g u n a s d e l a s c u a l e s soir o b j e t o d e o p c i o n e s m á s e s p e c i a l i z a d a s e n 2." c u r s o , lo q u e e l e v a a 
3 3 el n ú m e r o ele curricula d i f e r e n c i a d o s i m p a r t i d o s err l o s I.U.T. 

Las e n s e ñ a n z a s d i s p e n s a d a s e n l o s 6 7 I.U.T. q u e d a n r e p a r t i d a s d e la sigrriente m a n e r a : 
— 1 4 8 e n las e s p e c i a l i d a d e s d e l s e c t o r industrial 
— 1 3 2 e n l a s e s p e c i a l i d a d e s d e l s e c t o r terciario. 

El t i tulo e x i g i d o para a c c e d e r al I.U.T. e s el di- Bach i l l era to . S e e x i g e , a s i m i s m o , u n d o s s i e r d e e s c o l a r i d a d . 

La a d m i s i ó n e s d e c i d i d a por u n tr ibunal e n func ión d e l c o n t e n i d o d e l d o s s i e r y ele l a s n o t a s o b t e i r i d a s e n el 
Bachi l lerato . 

! isl . i (Ir di p a r l a m e n t o s de l o s 1.(1 I 

SECTOR INDUSTRIAL SECTOR TERCIARIO 

— Bio log ia ap l i cada , o p c i o n e s : 

• Agronomia. 
• Anál i s i s b i o l ó g i c o s y b i o q u í m i c o s . 
• Industr ias a l i m e n t a r i a s . 
• Dietética. 
• Ingenier ía de l m e d i o a m b i e n t e . 

— Q u í m i c a , o p c i o n e s : 

• C i e n c i a s d e l o s m a t e r i a l e s . 

—Ingeniería química. 

— G e s t i ó n d e e m p r e s a s y d e a d m i n i s t r a c i o n e s 
(G.EA1. o p c i o n e s : 
• A d m i n i s t r a c i ó n . 
• G e s t i ó n a p l i c a d a a l a s p e q u e ñ a s y m e d i a n a s 

o r g a n i z a c i o n e s . 
• F i n a n z a s - c o n t a b i l i d a d . 

• Persona l . 

— E s t u d i o s d e i n f o r m a c i ó n , o p c i o n e s : 
• D o c u m e n t a c i ó n . 
• C o m u n i c a c i ó n . 

—Ingenier ía civil, o p c i o n e s : 
• O b r a s p ú b l i c a s y c o n s t r u c c i o n e s . 
• Ingenier ía c l i m á t i c a y e q u i p a m i e n t o s d e la c o n s ­

trucc ión . 

— Ingenier ía e léc tr ica , o p c i o n e s : 
• A u t o m á t i c a . 
• Electrónica. 

• E lec tro técn ica . 

— Ingenier ía m e c á n i c a ( c o n c e p c i ó n y fabr icac ión) . 

— Ingenier ía t é r m i c a y e n e r g í a . 

— M a n t e n i m i e n t o industr ial . 

— M e d i d a s f ís icas, o p c i o n e s : 

• T é c n i c a s i n s t r u m e n t a l e s . 

• M e d i d a s y c o n t r o l e s fisico-qulmicos. 

— E s t u d i o s jur íd icos y j u d i c i a l e s . 

— E s t u d i o s s o c i a l e s , o p c i o n e s : 
• A s i s t e n t e s s o c i a l e s . 
• E d u c a d o r e s e s p e c i a l e s . 
• A n i m a d o r e s s o c i o c u l t u r a l e s . 

— H i g i e n e y s e g u r i d a d , o p c i o n e s : 
• H i g i e n e y s e g u r i d a d públ ica . 
• H i g i e n e y s e g u r i d a d e n el trabajo. 

— E s t a d í s t i c a s , e s t u d i o s e c o n ó m i c o s y t é c n i c a s c u a n ­
titativas d e g e s t i ó n . 

— T é c n i c a s d e c o m e r c i a l i z a c i ó n . 

— T r a n s p o n e l o g i s t i c o . 

Z — Informática 

I 2 
D. U. T. 

2. A Ñ O 

I. A.NO 

D. U. T. 

A n o e s p e c i a l e n I.U.T. 
r e s e r v a d o a l o s t i tu lares 

d e l D.E.U.O. 

< 

> 

> 

D.F..U.Q. 

1 ." AÑO 
d e l D.E.U.O. 

D.U.T.: D i p l o m a Univers i tar io 
d e T e c n o l o g i a . 

Bachi l l era to o e q u i v a l e n t e o suf i c i enc ia e n el e x a m e n e s p e c i a l d e e n t r a d a a la un ivers idad . 

Fucnle: Ministère d e l 'Education nat iona le . D ic i embre 1 9 8 3 . 



VI. IAS F O R M A C I O N E S D E I N G E N I E R O 

+ 8 

7 

• 5 

+4 

• 3 

+2 

+ 1 

B A C 

•s 

D i p l o m a 
d e D o c t o r 
I n g e n i e r o 

> 

\ 

D E A 
U n i v e r s i d a d 

o 

E s c u e l a 

X 7 

< 
5 t 

S l 

ra i 

l i 
> i 

i 

* - T ' 

i 

X 3 i 
U i 
ra i 

I 
D i p l o m a 

I N G E N I E R O 
3 ' a ñ o 

2Q a ñ o 

\ i 111. 

1 a ñ o 
< 

I I 

C l a s e s i > r c p . » f . » l o f u \ 
p j r j l . is . I I . I IHl lS I -

c u e l a s e n l o s L i c e o s 
iCFOr.t 2 a r t o s 

M a i n s u p *1PCoT 

1'" año 
Math-sup 
MPC o T 

Sek '< » i o n i 
S o b r i * M o s s i c i . 

l _ _ _ _ _ _ -

í IÍ1M 
'••.LI toli.U 
•ÜCFLOIM 

D E U G 
en — H 

la Universidad 

^ Inscripción I / 1 

> 

• 

D i p l o m a 
I N G E N I E R O 

M I S A 
5 o a ñ o 

4- a ñ o 

3 a ñ o 

< 

< 
2'-' a ñ o 

>---.--.-•< 
1 a n o 

Selección 
S o b r a d o s s i c i 

I l A C 

D i p l o m a 
I N G E N I E R O 

3 " a ñ o 

2° a ñ o 

1 a ñ o 

V ! I MIX LUSOS I. 1 / 

> l . . s I .M U.-I. .S o < " 
/ ' . h l n i i . s i . M i M > i \ 

l .r. I i l i i l . 1 -

l.sc l u l a s . 

-» 1 

D i p l o m a 
I N G E N I E R O 

E .N . I . 
4 Ü a ñ o 

> < 

Preparación en 
Escuelas o 

C P G E 

Títulos: 
D U T , B T S 

A d m i s i ó n 
S o b r e d o s s i c i 

I l A i 

3 a ñ o 

> < 
2 Ü a ñ o 

y . - r „ . . \ / 
¡ D E U Q f l a ñ o > 

Concilisi) 
n . i i i i t i u i i 

B a c h i l l e r a t o s c ien t í f i cos 

Ninas 
( . l i l i . i l 

E.1SI 
O S M I 

A g i o 

E N S I I N S A 
l'.S« in I. i s i l i - , . •• ' . . I S 

E s c u d a s d d N o r t e 
E. N . I. 

rúente: Ministèro d e I Education l . i l i o n a l c - Mayo 1 9 8 3 . 

http://hlnii.si.MiM


ESTRUCTURA ACADÉMICA Y TITULACIONES EN LA ENSEÑANZA 
SUPERIOR BELGA 





1. INTRODUCCIÓN: TIPOS DE 

ENSEÑANZA SUPERIOR 

De c o n f o r m i d a d c o n lo previsto por la Ley de 7 de 
ju l io de 1970, la e n s e ñ a n z a super ior b e l g a s e es ­
tructura en las s igu ien tes ca tegor ías : 

— E n s e ñ a n z a Universitaria. 

— E n s e ñ a n z a Super ior técnica. 
— E n s e ñ a n z a Super ior e c o n ó m i c a . 
— E n s e ñ a n z a Super ior agr íco la . 

— E n s e ñ a n z a Super ior p a r a m é d i c a . 
— E n s e ñ a n z a Super ior soc ia l . 

— E n s e ñ a n z a Super ior artística. 
— E n s e ñ a n z a Super ior p e d a g ó g i c a . 

S i bien esta diferenciación entre e n s e ñ a n z a s uni ­
versitarias, por un lado, y o t ras e n s e ñ a n z a s de ca­
rácter super ior no universitario, por otro, n o impli­
ca n i n g u n a relación de g r a d a c i ó n o jerarquía (sí de 
prestigio), lo cierto es que el e n c u a d r a m i e n t o de las 
e n s e ñ a n z a s en u n o u otro á m b i t o n o e s gratui to ni 
c a p r i c h o s o . C o m o recuerda el Kappor t preparator io 
de la Ley antes citada, la m i s i ó n esencia l d e la en­
s e ñ a n z a universitaria e s conservar , di fundir y hacer 
p rogresar la ciencia, razón por la cual s u s r e s p o n ­
s a b i l i d a d e s e n mater ia de e n s e ñ a n z a y de invest iga­
ción están ín t imamente u n i d a s ; la e n s e ñ a n z a supe­
rior no universitaria tiene por objeto principal, e n 
c a m b i o , difundir los c o n o c i m i e n t o s cientí f icos y s u s 
ap l icac iones prácticas e n el s e n o de las diferentes 
pro fes iones para las que prepara. 

L a s di ferencias de naturaleza y de objet ivos entre 
es tos d o s t ipos de e n s e ñ a n z a super io r expl ican la 
adscr ipc ión de u n o s e s t u d i o s d e t e r m i n a d o s a u n o 
u otro á m b i t o (a la Univers idad, los e s t u d i o s tradi­
c iona les y m á s directamente v i n c u l a d o s c o n la c ien­
cia; a los C e n t r o s Super io res no universi tar ios, lo es ­
tudios c o n m á s clara proyección profes ional p o r s u 
mayor apl icación práctica y m á s directa v incu lac ión 
c o n los sectores e c o n ó m i c o s del país) e impl ican, 
consecuentemente , d i ferencias tanto entre las es ­
tructuras internas de s u s centros c o m o entre la d u ­
ración de s u s per íodos de f o r m a c i ó n . 

П о v a m o s a detenernos e n el a n á l i s i s de la estruc­
tura o rgán ica de los centros estata les universi tar ios 
y n o universi tar ios por no ser éste el objeto de es ­
tas p á g i n a s , pero s í interesa dejar de mani f ies to d o s 
d a t o s : las notab les di ferencias de o r g a n i z a c i ó n in­
terna entre a m b o s t ipos de centros; y la e s c a s a a u ­
tonomía o rgán ica conced ida a las Un ive rs idades por 
la Ley de 28 de abril de 1953 (suces ivamente m o ­

dif icada), r e g u l a d o r a de la o r g a n i z a c i ó n de la ense­
ñanza universitaria estatal. 

M á s impor tan tes s o n , a n u e s t r o s efectos, las dife­
rencias existentes entre la e n s e ñ a n z a super ior uni­
versitaria y la e n s e ñ a n z a super ior n o universitaria 
e n punto a la o r g a n i z a c i ó n curricular de los estu­
d ios , la d e n o m i n a c i ó n y validez de las t i tulaciones 
s u b s i g u i e n t e s , el g r a d o de intervención ministerial 
en la fijación del conten ido de los e s t u d i o s y s a n ­
c ión de los m i s m o s o las c o n d i c i o n e s de a c c e s o a 
la e n s e ñ a n z a super ior . A e s t o s a s p e c t o s a c a d é m i ­
c o s n o s refer imos a cont inuac ión . 

2 . ENSEÑANZA UNIVERSITARIA 

2 . 1 . Estructura curricular 

Por lo q u e respecta a la estructura curricular de 
los e s t u d i o s c u r s a d o s e n centros universitar ios, la 
e n s e ñ a n z a s e caracteriza, en la mayor ía de los ca­
s o s , por u n a per iodizac ión de los e s t u d i o s e n var ios 
c ic los , c a d a u n o d e los c u a l e s c u l m i n a c o n la obten­
c ión de la titulación cor respondiente ( d e n o m i n a d a 
g r a d o ) . 

El pr imer g r a d o e s el de C a n d i d a t o , o b t e n i d o tras 
d o s , a veces tres, a ñ o s de es tud ios . Este título s a n ­
ciona una f o r m a c i ó n bás ica ind ispensab le para pro­
segui r e s t u d i o s de s e g u n d o cic lo y, en este sent ido, 
const i tuye un todo a c a d é m i c o a u t ó n o m o , pero ca ­
rece de proyección profes ional . 

El s e g u n d o g r a d o e s el de L icenciado que, obte­
nido igua lmente tras d o s o tres a ñ o s de es tud io des ­
p u é s de la ob tenc ión del g r a d o de C a n d i d a t o , im­
plica u n a e n s e ñ a n z a especia l izada, a s í c o m o la pre­
sentac ión de una M e m o r i a al fin del ú l t imo c u r s o 
(en a l g u n a s carreras, s in e m b a r g o , el s e g u n d o gra ­
d o c o r r e s p o n d e no ya al de Licenciado, s i n o al de 
Doctor, Farmacéut ico o Ingeniero) . S i los g r a d o s del 
pr imer ciclo (Candidaturas) s a n c i o n a b a n una forma­
c ión de b a s e i n d i s p e n s a b l e para a b o r d a r poster io­
res e s t u d i o s , los g r a d o s del s e g u n d o ciclo (Licen­
ciaturas) t ienen inmediata proyecc ión profes iona l . 

El tercer g r a d o e s el d e Doctor, q u e p u e d e obte­
nerse tras un m í n i m o d e u n o o d o s a ñ o s d e s p u é s 
de la expedic ión del título de L icenciado. La obten­
ción del título de Doctor, para el que s ó l o s e admi te 
a los a l u m n o s d e c l a r a d o s a p t o s para la invest iga­
c ión, ex ige la s u p e r a c i ó n de una «disertación or ig i -



nal» y de una «texis anexa» de fend idas p ú b l i c a m e n ­
te. El título de Doctoi tiene, pues , d o s acepc iones : 
a) s e g u n d o g r a d o de la e n s e ñ a n z a super io r en el 
c a m p o de la med ic ina y de la med ic ina veterinaria: 
Doctor e n medic ina (3 a ñ o s del pr imer ciclo m á s 4 
del s e g u n d o ) y Doctor en med ic ina veterinaria (3 
a ñ o s del pr imer ciclo m á s 3 del s e g u n d o ) . En es tos 
c a s o s el título de doctor n o exige la de fensa de una 
tesis; b) e n las restantes carreras, el título de Doc­
tor const i tuye el tercer g r a d o d e la e n s e ñ a n z a uni­
versitaria. 

M e m o s de jado en párrafo aparte las t i tulaciones 
universitarias especí f icas e n mater ia de e n s e ñ a n z a . 
E s t a s t i tulaciones s o n d o s : A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a 
secundar ia super ior y A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a s u ­
perior. Interesa destacar, en pr imer lugar, q u e no 
se trata de títulos admin is t ra t ivo -profes iona les s i n o 
de títulos universitarios, del m i s m o m o d o q u e lo 
s o n los ya e n u m e r a d o s anter iormente: Cand ida to , 
tras la s u p e r a c i ó n del pr imer ciclo; L icenciado, Far­
macéut ico , Ingen iero o Doctor, tras la s u p e r a c i ó n 
del s e g u n d o ciclo; y Doctor, tras la s u p e r a c i ó n del 
tercero. C o n los d o s títulos referidos de A g r e g a d o 
s u c e d e que no se obt ienen au tomát icamente tras la 
s u p e r a c i ó n de un ciclo universitario; s e exige, ade­
m á s , la superac ión de un p l u s a c a d é m i c o , diferente 
s e g ú n el nivel doc enle de que se trate. 

Así , el título de A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a s e c u n d a ­
ria super ior ex ige la previa o s i m u l t á n e a ob tenc ión 
del título o g r a d o de L icenciado (en a l g u n a de las 
áreas que, a nivel de as igna tura , se es tud ian e n la 
e n s e ñ a n z a secundar ia ) y la s u p e r a c i ó n de un exa­
m e n g loba l , s a n c i o n a d o r de la f o r m a c i ó n p e d a g ó ­
g ica , q u e versa sobre las s i g u i e n t e s mater ias: peda­
g o g í a experimental; historia de la p e d a g o g í a ; meto­
d o l o g í a general ; y m e t o d o l o g í a especia l de la r a m a 
de que s e trate, n i n g ú n L icenciado puede presen­
tarse a este e x a m e n si no justif ica haber s e g u i d o d u ­
rante un a ñ o ejercicios d idáct icos en un centro de 
e n s e ñ a n z a secundar ia y bajo la d i rección de s u pro­
fesor de m e t o d o l o g í a . Finalmente, la ob tenc ión del 
titulo ex ige la previa expos ic ión sat isfactoria de d o s 
t e m a s del correspondiente p r o g r a m a de e n s e ñ a n z a 
secundar ia e l e g i d o s c o n ante lac ión por el Tr ibunal . 

El título de A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a super ior s e 
obt iene tras un per íodo de f o r m a c i ó n de al m e n o s 
d o s a ñ o s d e s p u é s de la ob tenc ión del título de Doc­
tor y previa defensa y superac ión de u n a «diserta­
c ión or iginal» y de tres «tesis» a c c e s o r i a s l ibremen­
te e l e g i d a s por el aspirante, a s í c o m o de una expo­
s ic ión oral s o b r e un tema e l e g i d o por el tribunal. 

R e s u m i e n d o lo hasta ahora d icho, los e s t u d i o s 
universitar ios ofrecen, pues , la s igu iente var iedad 
de títulos: 

— C a n d i d a t o . 
— L icenc iado . 

Farmacéut ico . 
Ingen ie ro . 
Doc to r (en el sen t ido de título de final del se ­
g u n d o ciclo: Doctor en Medic ina, p o r e jemplo) . 

- A g r e g a d o de E n s e ñ a n z a s e c u n d a r i a super ior . 
— Doc to r (en s u a c e p c i ó n de título de final del ter­

cer ciclo). 
- A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a super ior . 

C o m o s e observa , s e trata de una c lasi f icación cí­
clica, p r o g r e s i v a y ascendente . S e trata, a s i m i s m o , 
de u n a clasi f icación categorial , toda vez que cada 
u n o de e s t o s títulos (salvo el de Farmacéut ico) pue­
de proyectarse, hor izontalmente, e n l o s diferentes 
sectores del s a b e r (Cand ida to en Fi lología, Licencia­
d o e n Derecho , Ingen iero Civil de M i n a s , etc.). Ello 
n o s lleva a anal izar u n a s e g u n d a clasi f icación de los 
títulos universi tar ios en función de s u naturaleza ju ­
rídica y a c a d é m i c a . Esta s e g u n d a c lasi f icación, que 
se incardina en la primera, da lugar a tres t ipos de 
g r a d o s o títulos: g r a d o s lega les ( también l l a m a d o s 
a c a d é m i c o s ) , g r a d o científ icos y g r a d o s c o m p l e ­
mentar ios . 

2.2, Grados legales, grados científicos y grados 
complementarios 

L o s g r a d o s l ega les o a c a d é m i c o s s e pred ican de 
a q u e l l o s e s t u d i o s q u e c o n d u c e n a p ro fes iones cali­
ficadas de interés públ ico por la t rascendencia s o ­
cial o r e s p o n s a b i l i d a d directa de las m i s m a s . S o n 
las l l a m a d a s en Bé lg ica pro fes iones t i tuladas o pro­
fes iones pro teg idas , entre las que p u e d e n citarse la 
a b o g a c í a , la medic ina , la farmacia, la e n s e ñ a n z a , la 
ingenier ía civil y o t ras . El interés públ ico de e s t a s 
p ro fes iones — c u y o ejercicio sue le estar r e g l a m e n ­
t a d o — hace q u e los e s t u d i o s universi tar ios c o n d u ­
centes a l a s m i s m a s s e a n objeto de u n a espec ie 
a tenc ión estatal: el Minister io de E d u c a c i ó n determi­
na las c o n d i c i o n e s de a c c e s o a e s t o s e s t u d i o s , fija 
la durac ión de las e n s e ñ a n z a s , establece s u s conte­
n idos m í n i m o s , efe. Pues bien, los títulos que s a n 
c i o n a n e s t o s e s t u d i o s fuertemente r e g l a m e n t a d o s 
s e d e n o m i n a n g r a d o s lega les o a c a d é m i c o s . 

En A n e x o I al presente Capí tu lo I I , s e ofrece u n a 
clasi f icación cíclica de los g r a d o s l ega les e n u m e r a ­
d o s e n el art. I del Texto Refund ido d e I de enero 
de 1978 s o b r e co lac ión de g r a d o s a c a d é m i c o s y pla­
nes de es tud io . Puede sorprender que, jun to al De­
recho, la Medic ina o la Ingenier ía Civil — p r o f e s i o -



l ies t o d a s el las de evidente interés p ú b l i c o — , apa­
rezca también c o m o título legal p r o t e g i d o por la 
Ley, el de C a n d i d a t o en Historia o el de L icenciado 
en f i lo log ía G e r m á n i c a . La razón de e l lo e s q u e tan­
to u n o c o m o otro pueden convert irse en A g r e g a d o s 
de e n s e ñ a n z a secundar ia super ior o A g r e g a d o s de 
enseñanza super ior y que , c o m o ya se indicó ante­
riormente, la p ro les ión de enseñante s í s e cons ide ­
ra de interés públ ico. 

L o s d e n o m i n a d o s g r a d o s cientí f icos s a n c i o n a n 
es tud ios conducentes a p ro fes iones que no s o n 
c o n s i d e r a d a s de interés públ ico (soc io log ía , ps ico­
logía , c ienc ias e c o n ó m i c a s , p e d a g o g í a , p e r i o d i s m o , 
por citar u n o s e jemplos . En genera l se trata de es ­
tudios universitar ios q u e se han ido d e s a r r o l l a n d o 
,il lado de las Facul tades t radic ionales para sat isfa­
cer n u e v a s d e m a n d a s o neces idades ) . Por esta ra­
zón, e s la Univers idad, y no el E s t a d o , qu ien deter­
mina las c o n d i c i o n e s de a c c e s o a e s t o s es tud ios , a s í 
c o m o el conten ido y durac ión de los m i s m o s . 

Q u i z á s s e a la d ico tomía g r a d o s l e g a l e s / g r a d o s 
científicos la apor tac ión m á s característica del s i s ­
tema universitario be lga . Esta d is t inc ión conl leva 
notab les diferencias, de r ivadas del h e c h o de q u e los 
g r a d o s l ega les o a c a d é m i c o s s o n objeto de u n a re­
g u l a c i ó n jurídica precisa y detal lada, mient ras que 
los g r a d o s científicos carecen de m a r c o legal . C o n ­
secuentemente , 

a) La lista de g r a d o s l ega les conten ida e n el 
art. I del ci tado Texto Refund ido de 1978 e s ex­
haust iva y s u n ú m e r o se eleva a 4 1 . Cua lqu ie r m o ­
dif icación de d icha lista debe real izarse por O r d e n 
Ministerial, previo informe vinculante de la C o m i ­
s i ó n a que se refiere el a p a r t a d o s igu iente (en el re­
ferido A n e x o I se clasif ican d i c h o s títulos por c ic los . 
A s i m i s m o , y c o m o A n e x o I I , se ofrece el o r g a n i g r a ­
m a de los e s t u d i o s universi tar ios s a n c i o n a d o s por 
g r a d o s legales) . 

L o s g r a d o s científ icos, en c a m b i o , n o tienen limi­
tación cuantitativa ni sectorial . E n la m e d i d a en que 
d i c h o s es tud ios s o n o r g a n i z a d o s por las Universida­
d e s y t ienen una virtualidad f u n d a m e n t a l m e n t e aca­
démica , el n ú m e r o de títulos y los c a m p o s del s a ­
ber que encubren s o n , e n pr incipio, i l imi tados, l io 
obstante, ello, d e s d e m e d i a d o s los a ñ o s 7 0 n o pue­
de crearse n i n g ú n nuevo título, ni s iquiera científi­
c o o c o m p l e m e n t a r i o (y, por cons igu ien te , no pue­
de implantarse n i n g ú n nuevo curr icu lum a c a d é m i ­
co), s in la previa autor ización ministerial , s a l v o e n 
los s u p u e s t o s en q u e s e trate de profundizar en m a ­
teria ya existentes, e n c u y o c a s o s e mant iene el 
n o m b r e del título y se a ñ a d e , entre paréntes is , la 
nueva espec ia l idad. (En A n e x o I I I s e relaciona, se­

paradamente , la lista de e s t u d i o s universi tar ios s a n ­
c i o n a d o s por g r a d o s l ega les y por g r a d o s científi­
c o s , d i s t i n g u i e n d o , para c a d a titulación, s u nivel 
a c a d é m i c o y el centro universitario f rancófono e n 
que se cursa) . 

b) Respecto de los g r a d o s l ega les existe u n a C o ­
m i s i ó n Permanente e n c a r g a d a de evacuar, para 
cada título, in forme vinculante s o b r e la durac ión mí­
n i m a de las e n s e ñ a n z a s y la re lación de a s i g n a t u ­
ras de ob l iga tor ia inc lus ión e n los p l a n e s de estu­
d io e l a b o r a d o s por c a d a centro. D icha C o m i s i ó n 
está in tegrada por representantes del Minister io y 
de los Rec to rados de las Univers idades, a s í c o m o 
— e n el s u p u e s t o de q u e lo acuerde la C o m i s i ó n — 
por representantes de las e n s e ñ a n z a s , de la inves­
t igac ión científica y de los m e d i o s e c o n ó m i c o s , pro­
fes ionales y s o c i a l e s (estas directrices b á s i c a s están 
r e c o g i d a s e n el m e n c i o n a d o Texto R e f u n d i d o de 1 

de enero de 1978). 

n i n g u n a de e s t a s prev is iones existe para los g r a ­
d o s cientí f icos. 

c) El art. 54 del Texto Refund ido cont iene una 
dec larac ión fundamenta l : «nadie p o d r á ejercer una 
profes ión o p u e s t o de trabajo para los q u e s e ex ige 
lega lmente un g r a d o a c a d é m i c o , si previamente no 
ha o b t e n i d o d i c h o g r a d o y la h o m o l o g a c i ó n d e s u 
título». M á s adelante v o l v e r e m o s s o b r e la h o m o l o ­
g a c i ó n de los títulos (el l l a m a d o «entér inemenl» en 
el s i s t e m a be lga) . A h o r a interesa destacar el pr imer 
inc iso del art ículo: «nadie podrá ejercer una profe­
s i ó n o p u e s t o de trabajo para los q u e se ex ige le­
g a l m e n t e un g r a d o a c a d é m i c o . . . » . Esta dec larac ión 
limita los efectos civiles, es to es , la val idez profe­
s ional , de los títulos (en a q u e l l o s s u p u e s t o s en que 
existe o r g a n i z a c i ó n profesional ) , a a q u e l o s que, por 
ser h o m o l o g a d o s , han recibido la cal i f icación de tí­
tulos l ega les . En cuan to a la fo rma c o m o la profe­
s i ó n está o r g a n i z a d a , el Ministerio de E d u c a c i ó n no 
entra. 

Frente a este reconoc imien to de efectos a c a d é m i ­
c o s y p ro fes iona les para los g r a d o s lega les , los gra ­
d o s cientí f icos carecen de val idez profes ional , lo 
que no s igni f ica , ev identemente, que el p o s e e s o r de 
un título científico n o p u e d a tener a c c e s o a la vida 
laboral , pero s í q u e s u v inculac ión c o n el m u n d o del 
trabajo s e realizará d e s d e el p rop io m e r c a d o de tra­
bajo, y a través de c o n v e n i o s colect ivos, y no e n el 
s e n o de u n a o r g a n i z a c i ó n colegia l . Un e jemplo: el 
p o s e e d o r del título legal de L icenciado e n Derecho 
podrá inscribirse en el C o l e g i o de A b o g a d o s y ejer­
cer c o m o tal (previo s t a g e de 3 a ñ o s , pero éste e s 
un tema q u e n o c o m p e t e a la A d m in is t r ac ión e d u ­
cativa); el p o s e e d o r del título científico d e Licenciá­



d o en Derecho no podrá, e n c a m b i o , inscribirse en 
ei C o l e g i o pero n a d a le impide ser con t ra lado por 
u n a e m p r e s a c o m o a s e s o r jur íd ico o jefe de perso­
nal (por lo que se refiere al a c c e s o a la función pú­
blica, las diferentes convoca tor ias prevén expresa­
mente los cor respond ien tes g r a d o s científ icos habi­
litantes). 

d) La dist inción g r a d o l ega l /g rado científ ico tam­
bién j u e g a en cuan to al p r o c e s o de creación de las 
Un ivers idades libres y r é g i m e n de las m i s m a s : si la 
Univers idad quiere expedir títulos legales, debe ser 
c reada por Ley; si la Univers idad s ó l o va a expedir 
t ítulos científ icos, el E s t a d o no interviene: La Univer­
s i d a d nacerá c o m o una nueva p e r s o n a jurídica de 
carácter civil. Este es , jus tamente , u n o de los p u n ­
tos e n los que s e o b s e r v a c o n m a y o r c lar idad la a m ­
bivalencia del s i s t e m a be lga : frente al reg lament is -
m o o r g á n i c o y de c o n t e n i d o s de e n s e ñ a n z a respec­
to de las Un ivers idades estatales — q u e , l ó g i c a m e n ­
te, d e b e n a s e g u r a r la expedic ión de títulos lega les 
e n t o d o s los á m b i t o s que afectan al interés públ i ­
c o — , la total libertad de creación, o r g a n i z a c i ó n , fun­
c i o n a m i e n t o y conten idos para a q u e l l a s Universida­
d e s pr ivadas q u e s ó l o expenden títulos científ icos. 

e) An te r io rmente h e m o s h e c h o referencia al 
«entérinement» u h o m o l o g a c i ó n de los g r a d o s le­
g a l e s . En g r a n m e d i d a el «entérinement» be lga 
equivale a nuestra h o m o l o g a c i ó n del p lan de estu­
d ios , c o n la part icularidad de q u e e n Bé lg ica dicha 
a p r o b a c i ó n se realiza «a posteriori» y de una m a n e ­
ra implícita mediante la h o m o l o g a c i ó n , por el Min is ­
terio, del título a c a d é m i c o (legal) exped ido tras la 
superac ión del p lan de e s t u d i o s e n c u e s t i ó n . D e esta 
forma la h o m o l o g a c i ó n del título impl ica la a p r o b a ­
c ión, tácita y «a posteriori», del p lan de es tud ios . A n ­
tes de exponer a l g u n a s cues t iones relativas a la ho ­
m o l o g a c i ó n y expedic ión de los títulos, a c l a r e m o s 
q u e al «entérinement» s ó l o s e s o m e t e n los g r a d o s 
lega les . L o s g r a d o s científ icos, en la m e d i d a en que 
s a n c i o n a n e s t u d i o s c u y o s c o n t e n i d o s y durac ión 
s o n l ibremente fijados por la Univers idad, n o se s o ­
meten a n i n g ú n trámite ministerial: la Univers idad 
establece s u s p r o p i o s p lanes de e s t u d i o s y expide 
s u s t ítulos. 

El m e n c i o n a d o Texto Refundido de 1978 d i s p o n e 
(art. I b is y 37) que los títulos relativos a los g r a ­
d o s l ega les s o n e x p e d i d o s bien por u n a Univers idad 
o centro a s i m i l a d o , bien por los l l a m a d o s Tr ibuna­
les de E s t a d o (Jurys d'Etat). El título exped ido por 
una Univers idad o por un Jury d'Etat s ó l o tendrá, s i n 
e m b a r g o , efectos lega les si e s h o m o l o g a d o por u n a 
C o m i s i ó n especial c o n sede en B r u s e l a s . De esta 
forma, y si bien la facultad de expedic ión del título 

c o m p e t e a las instanc ias m e n c i o n a d a s , la h o m o l o ­
g a c i ó n del m i s m o c o m p e t e al E s t a d o (a través de 
u n a C o m i s i ó n especial ) . S i la C o m i s i ó n no h o m o l o ­
g a el título, la naturaleza de éste será de título cien­
tífico. 

Dicha C o m i s i ó n ( d e n o m i n a d a C o m i s s i o n spécia le 
d 'entér inement) es tá integrada por 8 m i e m b r o s , 
n o m b r a d o s por O r d e n Ministerial de entre Conse je ­
ros de la C o u r de C a s s a t i o n y m i e m b r o s de las di­
ferentes A c a d e m i a s Reales . En n i n g ú n c a s o los pro­
fesores d e Univers idad p u e d e n formar parte de la 
C o m i s i ó n . A efectos informat ivos, las Universida­
d e s , al c o m i e n z o de cada curso , env ían a la C o m i ­
s i ó n el p lan de e s t u d i o s y la lista de p ro fesores de 
c a d a Centro, c o n indicación de las a t r ibuc iones de 
c a d a u n o . A s i m i s m o , y al final del c u r s o a c a d é m i ­
co, remiten a la C o m i s i ó n in formac ión s o b r e el nú­
m e r o y desar ro l lo efectivo de las lecc iones q u e han 
s i d o d e d i c a d a s a la e n s e ñ a n z a de las mater ias que 
integran c a d a p lan de e s t u d i o s . 

A fin de conceder la h o m o l o g a c i ó n del título, la 
C o m i s i ó n anal iza el doss ie r remit ido p o r la Univer­
s i d a d , pero s ó l o e n lo q u e se refiere a las mater ias 

de inc lus ión ob l iga tor ia para c a d a título. S i la C o m i ­
s i ó n c o m p r u e b a q u e d i c h a s mater ias n o h a n s i d o 
es tud iadas , d e n i e g a la h o m o l o g a c i ó n del título, en 
c u y o c a s o éste s e convierte en título científico y s ó l o 
tiene val idez a c a d é m i c a . Respecto de las o i r á s m a ­
terias (mater ias no obl igator ias) , la C o m i s i ó n n o s e 
pronunc ia . A s í p u e s , a) no hay previa a p r o b a c i ó n del 
p lan de e s t u d i o s ; y b) el control «a posteriori» (del 
q u e d e p e n d e la c o n s i d e r a c i ó n del título c o m o legal 
o científico) s ó l o s e ejerce respecto d e las mater ias 
de inc lus ión obl igator ia en el p lan de e s t u d i o s , g o ­
z a n d o la Univers idad de libertad a b s o l u t a para la fi­
j ac ión de las restantes a s i g n a t u r a s . 

En el t í tu lo -documento material figura la natura­
leza del m i s m o (legal, científico, complementa r io ) , 
a s í c o m o re lac ión (en el c a s o de títulos legales) de 
las mate r ias de obl igator ia inc lus ión, p u d i e n d o la 
Univers idad añad i r también la relación de las a s i g ­
naturas l ibremente fijadas por ella y que c o m p l e t a n 
el cur r icu lum a c a d é m i c o del título. 

Por lo q u e respecta al anter iormente m e n c i o n a d o 
Jury d'Etat, s e trata de una institución be lga que 
está facultada para la expedic ión de títulos l ega les 
a a q u e l l o s es tud iantes q u e s e f o r m a n por s u cuen­
ta, s in n e c e s i d a d de previa matr ícula e n centro uni ­
versitario a l g u n o , rio se trata de una especie de Uni­
vers idad a d istancia (en la que habría q u e matr icu­
larse), ni t a m p o c o de un r é g i m e n de e n s e ñ a n z a li­
bre (para el q u e también habría q u e matr icularse, 
c o m o a l u m n o libre, en una Universidad) . La parti­
cular idad cons is te e n q u e el in teresado ante esta po-



sibi l idad de obtenc ión del título, e l ige un p lan de es ­
tudios de una Univers idad (la que él quiera), c o ­
mienza a estudiar por s u cuenta, y s e presenta a los 
e x á m e n e s cor respondientes a las diferentes a s i g n a ­
turas ante un Tribunal «ad hoc». L o s m i e m b r o s de 
es tos Tr ibuna les s o n d e s i g n a d o s por el Minister io 
de E d u c a c i ó n de entre los pro fesores del centro Uni­
versitario c u y o plan de es tud ios ha e l e g i d o el a s p i ­
rante. D a d o que éste n o se matr icula e n n i n g ú n s i ­
tio, la legis lación habla de g a s t o s de e x a m e n (no de 
tasas de matrícula), lo q u e hace p e n s a r q u e la c u a n ­
tía e c o n ó m i c a a p a g a r debe ser bastante pequeña . 

C o m o ya s e indicó p á g i n a s atrás, jun to a los gra ­
d o s lega les y científicos existe una tercera c lase de 
títulos universi tar ios. S o n los g r a d o s o títulos c o m ­
p lementar ios . E s t o s títulos s a n c i o n a n e s t u d i o s de 
especia l ización q u e s e realizan d e s p u é s de un títu­
lo final, c o m o Licenciatura, Ingenier ía , etc. Del m i s ­
m o m o d o q u e suced ía c o n los g r a d o s científ icos, 
las c o n d i c i o n e s de a d m i s i ó n para e s t o s es tud ios , 
conten ido de los m i s m o s , durac ión y d e m á s requi­
s i tos a c a d é m i c o s s e determinan l ibremente por las 
Univers idades . A u n q u e s u n ú m e r o es , e n principio, 
i l imitado, también para e s t o s títulos es de apl ica­
ción la restricción i m p u e s t a hace 10 a ñ o s de n o a m ­
pliar la oferta de t i tulaciones s in previa autor ización 
del Ministerio (En Anexo IV se a c o m p a ñ a relación de 
los títulos c o m p l e m e n t a r i o s existentes e n C e n t r o s 
universitar ios f rancófonos) . 

2.3. Condiciones de acceso a la Universidad 

Antes de pasar al aná l is is de la e n s e ñ a n z a s u p e ­
rior no universitaria, hay q u e hacer una breve refe­
rencia al t ema de las c o n d i c i o n e s de a c c e s o a la Uni­
vers idad. De c o n f o r m i d a d c o n lo d i s p u e s t o en los 
arts. 5 y s s . del Texto R e f u n d i d o de 1 d e enero de 
1978, existe, al ternativamente, y s ó l o para los gra ­
d o s legales, lo que p o d r í a m o s l lamar una selectivi­
d a d genér ica, que se articula a través del d e n o m i ­
n a d o e x a m e n de m a d u r e z ; y u n a select iv idad espe­
cífica o d e a c c e s o a cent ros d e t e r m i n a d o s , q u e s e 
concreta e n el l l a m a d o e x a m e n de a d m i s i ó n . 

El e x a m e n de madurez , equivalente a nues t ras 
p ruebas de a c c e s o a la Univers idad, e s real izado por 
qu ienes s e encuentran e n p o s e s i ó n del cert i f icado 
de e s t u d i o s s e c u n d a r i o s super io res . D i c h o e x a m e n 
c o m p r e n d e d o s partes: 1) Una redacción s o b r e un 
tema e l e g i d o por el Tribunal , s e g u i d a , en s u c a s o , 
de u n a conversac ión c o m p l e m e n t a r i a ; y 2) Un exa­
m e n oral s o b r e u n a o var ias mater ias , a e lección del 
a l u m n o , del p lan de e s t u d i o s del ú l t imo c u r s o de 

los e s t u d i o s s e c u n d a r i o s . En la nota final se tienen 
en cuenta las cal i f icaciones o b t e n i d a s por el a l u m ­
n o en los d o s ú l t i m o s c u r s o s . Q u i e n e s s u p e r e n el 
e x a m e n de m a d u r e z obt ienen el d e n o m i n a d o diplo­
m a de apti tud para el a c c e s o a la e n s e ñ a n z a s u p e ­
rior. Es tán exentos del e x a m e n de m a d u r e z los titu­
lares d e un d i p l o m a de A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a se­
cundar ia inferior y los I n g e n i e r o s Técn icos . 

El e x a m e n de a d m i s i ó n , q u e sust i tuye e n deter­
m i n a d a s e n s e ñ a n z a s al e x a m e n de m a d u r e z (no se 
trata, p u e s , d e u n a s e g u n d a prueba a ñ a d i d a ) , c o n ­
siste en u n a prueba específ ica real izada por los cen­
tros universi tar ios respect ivos para q u i e n e s d e s e a n 
cursar e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a los títulos de C a n d i ­
da to en c ienc ias matemát icas . C a n d i d a t o e n Cien­
c ias Fís icas, I ngen ie ro A g r ó n o m o e Ingen iero Civil 
e n t o d a s s u s r a m a s . A u n q u e la leg is lac ión n o habla 
de n u m e r u s c l a u s u s , la concepc ión del e x a m e n de 
m a d u r e z permite limitar el n ú m e r o d e estud iantes 
a d m i t i d o s a las p o s i b i l i d a d e s reales d e los cent ros 
(lo q u e se hace, a s i m i s m o , e n Medic ina, a u n s in a u ­
torización legal expresa) . 

3 . ENSEÑANZA SUPERIOR IÏO 

UNIVERSITARIA 

C o m o ya se h a s e ñ a l a d o , la e n s e ñ a n z a super ior 
no universitaria s e s u b d i v i d e en e n s e ñ a n z a técnica, 
e c o n ó m i c a , agr íco la , paramédica , socia l , artística y 
p e d a g ó g i c a , e s t u d i o s t o d o s e l los que preparan para 
el ejercicio de act iv idades re lac ionadas c o n los s e c ­
tores e n u m e r a d o s . Por s u proyección técnica, eco­
n ó m i c a o soc ia l , e s t o s e s t u d i o s tienen u n a m a y o r 
apl icación práctica y u n a m á s clara v o c a c i ó n profe­
s iona l q u e los e s t u d i o s universi tar ios. La e n s e ñ a n ­
za super io r n o universitaria p u e d e ser de t ipo corto 
o de tipo la rgo . 

D e b i d o a s u proyección profesional , esta m o d a l i ­
d a d de e n s e ñ a n z a presenta no tab les di ferencias c o n 
la e n s e ñ a n z a universitaria, q u e consti tuye, n o o b s ­
tante, s u punto de referencia. M u c h a s v o c e s s e han 
levantado en los ú l t imos a ñ o s p o s t u l a n d o un m a y o r 
acercamien to entre a m b o s t ipos de e n s e ñ a n z a s u ­
perior, bien a través d e la integración, e n la Univer­
s idad , de diferentes t i tulaciones técnicas q u e que­
d a n fuera de ella (y q u e se integrarían e n la m i s m a 
bajo el m a r c h a m o de «titulación profesional», lo 
q u e en el s i s t e m a francés s e d e n o m i n a «Licences y 
maî t r ises à finalité professionnel le») b ien mediante 
un s i s t e m a de p a s a r e l a s m á s flexible e imag ina t i vo 



que posibi l i tara m a y o r e s reciclajes a c a d é m i c o s , que 
si bien s e producen e n el s e n o de la institución uni­
versitaria, por un lado, y en el á m b i t o de los cen­
tros super io res no universitarios, por otro, s o n prác­
t icamente inexistentes entre a m b a s m o d a l i d a d e s de 
e n s e ñ a n z a super ior . 

S u c e d e a d e m á s , que el prest ig io o atractivo s o ­
cial de la institución universitaria e s tan a c u s a d o e n 
Bé lg ica (frente a Francia, cuya Univers idad s e mira 
e n el espejo de las G r a n d e s Ecoles) que s e l lega a 
d u d a r inc luso de la operat iv idad de las pasare las , al 
m e n o s en s u dirección de la Univers idad a los ot ros 
centros super iores . E n este sen t ido s e mani fes taba 
un d e s t a c a d o representante de la Univers idad Libre 
de B r u s e l a s en el t ranscurso de un S e m i n a r i o cele­
b r a d o e n el a ñ o 1972 s o b r e el tema de la integra­
c ión de las e n s e ñ a n z a s super iores: «Un s i s t e m a de 
p a s a r e l a s m á s desar ro l lado n o bastar ía para poner 
remed io a este es tado de c o s a s ; a ú n c u a n d o es tas 
p a s a r e l a s exist iesen, e s razonable pensar que no se­
rían suEicientemente uti l izadas, y ello por m o t i v o s 
p s i c o l ó g i c o s y s o c i o l ó g i c o s : u n a vez dentro de la 
Universidad, s e considera c o m o un f racaso pasar a 
la e n s e ñ a n z a super ior n o universitaria». T o d o paree 
indicar q u e en una buena m e d i d a es tas pa labras s i ­
g u e n e s t a n d o v igentes . 

E n esta línea integradora s e ha p r o p u e s t o tam­
bién, c o m o pr imera m e d i d a , la imp lan tac ión de 
u n a s p r u e b a s múlt ip les al Final de los e s t u d i o s se ­
c u n d a r i o s que, o r g a n i z a d a s conjuntamente por las 
Univers idades y por los o t ros centros de e n s e ñ a n z a 
super ior , permitirían aconse jar al estudiante bien 
n o iniciar es tud ios super iores , b ien entrar en la en­
s e ñ a n z a super ior no universitaria, bien entrar en la 
Univers idad. C o m o ap l icac ión curricular de este 
a fán or ientador s e ha propuesto , a s i m i s m o , la c o n ­
cepc ión del pr imer cuatr imestre del c u r s u s acadé­
m i c o c o n u n o s parámet ros genera l is tas y orientali-
v o s que permit iesen, en s u c a s o , la r e a c o m o d a c i ó n 
del estudiante, riada de esto se ha p l a s m a d o , s in 
e m b a r g o , en m e d i d a s concretas (se recordará que 
la nueva c o n c e p c i ó n del pr imer ciclo francés, ahora 
e n p r o c e s o de reforma, también a p u n t a b a a la im­
plantación de un pr imer s e m e s t r e genera l is ta y 
orientativo. Difíciles s o n de articular, ciertamente, 
e s t a s m e d i d a s s in d u d a b ien in tenc ionadas pero pró­
x i m a s a caer en lo v a g o e incorrecto). 

El referente que la Univers idad s u p o n e para las 
e n s e ñ a n z a s super io res no universitar ias se m a n i ­
fiesta, fundamenta lmente , e n la naturaleza de s u s 
títulos, q u e a u n q u e s o n d e n o m i n a d o s títulos cien­
tíficos tienen la virtualidad cor respondiente a los tí­
tu los o g r a d o s legales. Y es que la cal i f icación «de 
interés públ ico» de de te rminadas pro fes iones y e s ­

tudios — p i e d r a de toque del s i s t e m a b e l g a por las 
c o n s e c u e n c i a s que implica la d is t inc ión, c o m o ya s e 
v i o — e s u n a cal i f icación que, por s u prop ia natura­
leza, debe estar s o m e t i d a a u n a recons iderac ión 
c a s i permanente , única forma de detectar la apar i ­
c ión o desar ro l lo d e d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s (y pro­
fes iones) q u e s i bien p u e d e n ser inicialmente c o n ­
s i d e r a d o s c o m o objeto d e interés científico, e n un 
m o m e n t o d a d o , y a c a u s a de s u m a y o r incidencia 
e c o n ó m i c a o socia l , p u e d e n postular la nueva c o n ­
s iderac ión de objeto de interés públ ico y, p o r tanto, 
p r o t e g i d o s (y r e g u l a d o s ) por la Ley. Q u i z á s es tas 
c o n s i d e r a c i o n e s permitan explicar la razón de que 
d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s de la e n s e ñ a n z a super io r no 
universitaria s e a n s o m e t i d o s a un r é g i m e n de inter­
v e n c i o n i s m o estatal p rop io de los títulos lega les . E s 
el c a s o de los ingen ie ros industr ia les ( c o n s i d e r a d o s 
c o m o i n g e n i e r o s de apl icac ión, frente a los d e n o ­
m i n a d o s ingen ie ros civiles o ingen ie ros de concep­
ción, q u e s o n títulos universitarios) o de los arqui ­
tectos, t ítulos a m b o s que, por s u interés públ ico, 
merecen una especí f ica protección legal . 

La estructura genera l de la e n s e ñ a n z a super ior no 
universitaria está conten ida en la Ley de 7 de ju l io 
de 1970, m o d i f i c a d a por otra de 18 de febrero de 
1977. S e trata de una Ley que del imita el m a r c o ju ­

rídico m í n i m o al q u e d e b e n s o m e t e r s e es tas ense­
ñ a n z a s y q u e regula, entre otros, los s i g u i e n t e s a s ­
pectos: 

3 .1 . Organización de las enseñanzas y 
directrices de planes de estudio 

La Ley establece las siete ca tegor ías en que s e es­
tructura la e n s e ñ a n z a super ior n o universitaria ( las 
ya e n u m e r a d a s e n s e ñ a n z a super io r técnica, e c o n ó ­
mica , agr íco la , etc.) y posibil i ta que c a d a u n o de es ­
tos sectores s e o r g a n i c e bajo la forma de lo q u e la 
propia ley d e n o m i n a e n s e ñ a n z a s de tipo l a rgo o en­
s e ñ a n z a s de tipo corto. A s i m i s m o , la ley d e r o g a la 
c lasi f icación en tres g r a d o s de las e n s e ñ a n z a s no 
universitar ias que , a p r o b a d a en 1962, es taba v igen­
te e n e s e m o m e n t o , y reconduce cada una de d i ­
c h a s e n s e ñ a n z a s (y títulos) a la nueva c las i f icac ión 
de tipo l a rgo y tipo cor to (salvo los e s t u d i o s de ar­
tes del espec tácu lo y técnicas de d i fus ión y c o m u ­
nicación soc ia les , e n s e ñ a n z a s a m b a s que, transito­
r iamente, con t inúan e n c u a d r a d a s e n la ya ext ingui­
d a e n s e ñ a n z a super io r de tercer g rado) , al m i s m o 
t iempo q u e prevé q u e cualquier incorporac ión de 
n u e v o s e s t u d i o s a los de tipo largo, o modi f icac ión 
de los m i s m o s , deberá realizarse por Ley. La e n s e -



ñanza de tipo corto s e desarro l la e n un s ó l o ciclo 
de una durac ión de 2 ó 3 a ñ o s , s e g ú n los c a s o s . La 
e n s e ñ a n z a de tipo l a rgo (que e s c o n s i d e r a d a , ésta 
sí, de nivel universitario) se desarro l la en d o s c ic los: 
un pr imer ciclo de 2 a ñ o s ; y un s e g u n d o ciclo de 2 
ó 3 a ñ o s . 

L o s siete sectores de e n s e ñ a n z a super io r e n u m e ­
r a d o s tienen e n s e ñ a n z a s de t ipo corto y s ó l o cuatro 
de e l los (los sectores técnico, e c o n ó m i c o , agr íco la 
y artístico) tienen, a s u vez, e n s e ñ a n z a s de tipo lar­
g o . L o s títulos fundamenta les s a n c i o n a d o s por es ­
tas e n s e ñ a n z a s s o n los de Ingen ie ro industrial. Li­
cenciado, Arquitecto, G r a d u a d o (nuest ros D i p l o m a ­
d o s e Ingen ie ros Técn icos , fundamenta lmente ) . E n ­
fermero/a, Institutor y A g r e g a d o de e n s e ñ a n z a se ­
cundar ia inferior (En Anexo V s e ofrece una relación 
de es tas t i tulaciones e n s u á m b i t o sectorial corres­
pondiente) . 

En cuan to a la durac ión de los e s t u d i o s corres­
pond ien tes a cada sector, o r g a n i z a c i ó n e n c ic los y 
espec ia l idades , fijación de a s i g n a t u r a s ob l iga tor ias , 
ca rga docente , etc., la Ley de 1970 s e remite a p o s ­
teriores d i s p o s i c i o n e s lega les de diferente r a n g o 
que s o n las q u e cont ienen lo q u e ser ían las direc­
trices especí f icas ap l icab les a c a d a t ipo d e e n s e ñ a n ­
za super ior no universitaria. As í , 

a) Por lo que respecta a la e n s e ñ a n z a super io r 
técnica y agr íco la de tipo largo, la Ley d e 18 de fe­
brero de 1977 establece los g r a d o s o títulos de C a n ­
d idato ingeniero industrial (tras la s u p e r a c i ó n de un 
pr imer ciclo de d o s a ñ o s ) y de Ingen ie ro industr ial 
(tras la s u p e r a c i ó n de un s e g u n d o cic lo t amb ién de 
d o s a ñ o s ) ; prevé las espec ia l idades q u e p u e d e n cur­
s a r s e en el s e g u n d o cic lo (y q u e s o n las s igu ien tes , 
c o n s i d e r a d a s o r g á n i c a m e n t e c o m o S e c c i o n e s : 
const rucc ión , mecán ica o e lect romecánica , electri­
c idad, qu ímica , energía nuclear, textil, industria, 
agricultura); y remite a una O r d e n Ministerial poste ­
rior la determinación de las mate r ias ob l iga tor ias 
para c a d a título. Esta O r d e n Ministerial , de 20 de 
sept iembre de 1978 (que e s conjunta de los Min is ­
terios de E d u c a c i ó n d e las d o s c o m u n i d a d e s l ingüís ­
ticas, lo q u e parece indicar d e s e o de un i fo rmidad 
nacional en este punto — y v o l v e m o s a la idea del in­
terés públ ico) prevé el n ú m e r o m í n i m o y m á x i m o 
de h o r a s por ciclo y t ipo de e n s e ñ a n z a ; establece 
las espec ia l idades o s u b e s p e c i a l i d a d e s («option») 
que p u e d e n existir en las diferentes S e c c i o n e s enu­
m e r a d a s ; y seña la la relación de mate r ias (con s u 
carga lectiva) de obl igator ia inc lus ión en los estu­
d i o s c o n d u c e n t e s a los diferentes títulos, c o n dis­
t inción entre las diferentes S e c c i o n e s y especia l ida­
d e s . 

Realmente el término be lga «option» califica una 

real idad a c a d é m i c a distinta de la que g e n e r a l m e n t e 
s u b y a c e bajo el n o m b r e de «especia l idad». Mientras 
que ésta q u e d a a b s o l u t a m e n t e i n m e r s a e n el título 
o S e c c i ó n q u e la ag lut ina , la «option» hace referen­
cia —Art . 4 de la O r d e n c i t a d a — a u n «conjunto de 
mater ias o r ien tadas hacia un d o m i n i o particular de 
la técnica dist into del de la especí f ica finalidad de 
la Secc ión» . Así , la Secc ión Electricidad tiene c o m o 
o p c i ó n la electrónica; y la S e c c i ó n Q u í m i c a , tiene 
c o m o o p c i ó n la b ioqu ímica , o p c i o n e s a m b a s que 
g u a r d a n una cierta a u t o n o m í a de c o n t e n i d o s c o n 
respecto a la S e c c i ó n e n que s e incluyen. Q u i z á s por 
esta razón — e n la m e d i d a en q u e la «option» pue­
de const i tuir un título d i fe renc iado— la relación de 
o p c c i o n e s está prevista por la leg is lac ión , carácter 
exhaust ivo que n o tienen los «cours á opt ion» pre­
v is tos en el art. 5 y que , por e n c u a d r a r s e de l leno 
en la propia finalidad de la S e c c i ó n , s í q u e ser ían 
c o n s i d e r a d o s , a e s t o s efectos, c o m o especia l ida­
d e s . S e h a d e s t a c a d o esta d ist inción p o r q u e n o es 
p u r a m e n t e a c a d é m i c a y q u i z á s pudiera resultar 
operat iva. Un e j e m p l o aclarará lo q u e s e quiere de­
cir: e n u n a hipotética l icenciatura e s p a ñ o l a de His­
toria de Arte, la Pintura del S i g l o d e O r o podr ía ser 
u n a «especia l idad»; la m u s i c o l o g í a sería u n a «op­
c ión». 

b) Por lo que respecta a la e n s e ñ a n z a superior 
artística d e tipo largo, otra Ley, t amb ién de 18 de 
febrero de 1977, regula las e n s e ñ a n z a s de Arquitec­
tura y establece los g r a d o s o títulos de C a n d i d a t o 
en arquitectura (pr imer ciclo de d o s a ñ o s ) y Arqui ­
tecto ( s e g u n d o cic lo de tres a ñ o s ) . Has ta tanto se 
apruebe la correspondiente O . M . conjunta de a m ­
b o s Minister ios, e s d e ap l icac ión la Circular de 2 3 
de sept iembre de 1977, por la q u e se establecen el 
n ú m e r o de h o r a s y la relación de a s i g n a t u r a s obl i ­
g a t o r i a s para e s t o s e s t u d i o s . 

c) La e n s e ñ a n z a super ior e c o n ó m i c a d e t ipo lar­
g o está regu lada , para la c o m u n i d a d l ingüíst ica 
francesa, por d o s R e s o l u c i o n e s del co r respond ien ­
te Minister io de E d u c a c i ó n nac ional , s u c e s i v a m e n t e 
m o d i f i c a d a s , q u e se r e m o n t a n al a ñ o 1934. E n es ­
tas R e s o l u c i o n e s s e cont ienen las a s i g n a t u r a s de in­
c l u s i ó n ob l iga tor ia e n los e s t u d i o s cor respond ien ­
tes a c a d a u n o d e los c ic los y c o n d u c e n t e s a los s i ­
gu ien tes títulos: C a n d i d a t o e n c ienc ias comerc ia les 
(primer ciclo de d o s a ñ o s ) , L icenc iado e n c iencias 
comerc ia les y c o n s u l a r e s , L icenciado en c ienc ias co­
merc ia les y financieras. L icenciado en c ienc ias co­
merc ia les a p l i c a d a s a los p a í s e s e n v ías de desarro ­
llo, L icenc iado e n c ienc ias comerc ia les y mar í t imas , 
L icenc iado en c ienc ias comerc ia les y administrat i ­
v a s e I n g e n i e r o Comerc ia l ( s e g u n d o ciclo de d o s 
a ñ o s en t o d o s los c a s o s ) . 



H a s t a aquí s e ha h e c h o referencia a las e n s e ñ a n ­
z a s de t ipo la rgo . D o s o b s e r v a c i o n e s habría que rea­
lizar: 1) frente a las e n s e ñ a n z a s super io res no uni­
versitar ias de tipo corto, a l g u n a s de las cua les no 
tienen directrices, las de tipo l a rgo s o n objeto, to­
d a s , de regu lac ión legal; 2) el g r a d o de intervencio­
n i s m o del E s t a d o es distinto s e g ú n la c lase de en­
s e ñ a n z a d e tipo largo de q u e se trate: las e n s e ñ a n ­
z a s super io res técnica, agr ícola y artística ( Ingenie­
r o s y Arquitectos) s o n r e g u l a d a s por u n a Ley o por 
u n a O r d e n conjunta de a m b o s Minister ios, mient ras 
que la e n s e ñ a n z a super ior e c o n ó m i c a e s regulada, 
y s ó l o para s u ámbi to , por u n a R e s o l u c i ó n del Mi­
nisterio de la c o m u n i d a d f rancesa. Parece, p u e s , 
q u e a u n q u e t o d o s los títulos de e n s e ñ a n z a s de tipo 
l a rgo l a rgo tienen la ca l idad d e títulos legales, a l g u ­
n o s de e l los ( L o s Arquitectos y l o s Ingen i ros ) la tie­
nen, por a s í decir, p o r derecho prop io — p o r q u e el 
interés públ ico d e es tas pro fes iones a s í lo ex ige—, 
lo que postu la una regulac ión legal unitaria y a ni­
vel de E s t a d o . 

d) C o m o ya s e ha indicado, no todas las ense­
ñ a n z a s super io res de tipo corto s o n objeto de direc­
trices previas. Así , carecen de c o n t e n i d o m í n i m o las 
e n s e ñ a n z a s e c o n ó m i c a s , a g r í c o l a s y artísticas. Res­
pecto de las restantes, d ist intas R e s o l u c i o n e s Minis­
teriales — q u e r e n u n c i a m o s a transcribir— regulan 
las e n s e ñ a n z a s c o r r e s p o n d i e n t e s , establec iendo 
para las m i s m a s las mater ias de obl igator ia inclu­
s i ó n en los p lanes de estudio . 

3.2. R é g i m e n d e a c c e s o y p e r m a n e n c i a . 
P a s a r e l a s 

Por lo que respecta a las c o n d i c i o n e s d e a d m i s i ó n 
a las e n s e ñ a n z a s super io res no universitarias, el 
art. 8 de la Ley de 7 de ju l io de 1970 d is t ingue en­
tre e n s e ñ a n z a s de t ipo l a rgo y e n s e ñ a n z a s de tipo 
corto. 

R e s p e c t o de las pr imeras, las c o n d i c i o n e s de ac­
c e s o s o n las m i s m a s que las es tab lec idas para los 
títulos l ega les de la e n s e ñ a n z a universitaria (art. 5 
del Texto Refund ido de 1 de enero de 1978) y a e l las 
n o s h e m o s referido anter iormente. La regla g e n e ­
ral es , p u e s , la select ividad. Respecto de las s e g u n ­
d a s , e s suficiente la p o s e s i ó n de un d i p l o m a h o m o ­
l o g a d o de los es tud ios de e n s e ñ a n z a secundar ia s u ­
perior. La regla general es, pues , la no select ividad, 
si bien, y e n b a s e a la previs ión de q u e por O r d e n 
Ministerial p u e d e n establecerse o t ras c o n d i c i o n e s 
de a c c e s o a la e n s e ñ a n z a super ior n o universitaria, 
a l g u n o s sectores de e n s e ñ a n z a han estab lec ido 

p r u e b a s de a c c e s o especí f icas . As í , el a c c e s o a las 
e n s e ñ a n z a s p a r a m é d i c a s (enseñanza d e t ipo corto) 
exige la s u p e r a c i ó n de una prueba pre l iminar c o n ­
sistente e n el r e s u m e n y comenta r io crítico de una 
conferencia y e n un e x a m e n oral s o b r e c o n o c i m i e n ­
tos de b io log ía , física y q u í m i c a minera l . 

E n cuan to al r é g i m e n de p e r m a n e n c i a del a l u m ­
n o e n los cent ros de e n s e ñ a n z a super io r de tipo lar­
g o (lo q u e viene a constituir, en definitiva, otro s i s ­
tema d e selectividad), d i s p o n e el art. 5 de la O . M . 
de 22 d e febrero de 1984 q u e « n i n g ú n estudiante 
está au tor i zado a matr icularse por tercera vez e n la 
m i s m a espec ia l idad o s e c c i ó n del c u r s o a c a d é m i c o 
de que s e trate», s a l v o que, excepc iona lmente y por 
c a u s a s just i f icadas , el Ministro a s í lo d i s p o n g a . Esta 
dec larac ión legal e s extraordinar iamente restrictiva, 
toda vez que la l imitación d e matr ícula n o s e predi­
ca de las a s i g n a t u r a s s i n o del c u r s o comple to , lo 
que s igni f ica un m a y o r nivel de ex igencia (puesto 
q u e hay que a p r o b a r el c u r s o en d o s a ñ o s ) , a s í 
c o m o , si s e interpreta literalmente el precepto, la 
i m p o s i b i l i d a d de matr icularse e n a s i g n a t u r a s sue l ­
tas. E n esta l ínea de endurec imiento a c a d é m i c o es ­
tablece el art. 9 de la O r d e n que para poder p a s a r 
al c u r s o a c a d é m i c o s igu iente el estudiante debe ha­
ber s u p e r a d o t o d a s las mater ias cor respond ien tes 
al c u r s o a c a d é m i c o precedente, lo que , u n i d o a lo 
anterior, c o n d u c e a un r íg ido s i s t e m a de se lecc ión 
cont inuada y p rogres ivamente e l im inadora . 

U n a part icular idad de este tipo de e n s e ñ a n z a es 
que del m i s m o m o d o q u e hay un límite m á x i m o de 
permanenc ia , hay t am b ién un límite m í n i m o . Así , 
d i s p o n e el art. 9 de la Ley de 7 de ju l io de 1970 que 
« n i n g u n a d i s p e n s a puede conduc i r a q u e el es tu­
diante o b t e n g a un título en u n p lazo de t i empo m á s 
corto q u e el q u e cor responder ía si hubiere h e c h o 
s u s e s t u d i o s norma lmente» , declarac ión p o c o clara 
(que, a d e m á s , s e ve desvir tual izada por la O . M . de 
22 de febrero de 1984, que autoriza al Minister io a 
conceder d i s p e n s a s en relación c o n la d u r a c i ó n de 
los es tud ios ) pero q u e parece postular un paralel is­
m o entre la secuenc ia l idad a c a d é m i c a natural y s u 
correspondiente secuenc ia l idad tempora l . El inter­
v e n c i o n i s m o admin is t ra t ivo en mater ia a c a d é m i c a 
lleva inc luso a regular la as is tenc ia a c lase por par­
te del estudiante: «todo estudiante tiene la o b l i g a ­
ción de s e g u i r a s i d u a y regu larmente las e n s e ñ a n ­
zas del p lan de e s t u d i o s correspondiente al c u r s o 
a c a d é m i c o e n el que está inscrito perd iendo la ca­
l idad de tal c u a n d o el n ú m e r o de s u s a u s e n c i a s in­
just i f icadas excede de sesenta» (art. 6) . 

Por lo q u e respecta a la pos ib i l idad de c o m u n i c a ­
ción entre los diferentes t ipos de e n s e ñ a n z a s , las 
pasare las n o g o z a n en Bélg ica del g r a d o de d e s a -



rrollo y aceptac ión que tienen en o t ros s i s t e m a s , 
c o m o , por e jemplo, el f rancés. El art. 9 de la Ley de 
7 de ju l io d e 1970 establece al respecto q u e «pre­
vio informe de los C o n s e j o s Permanentes , el Rey es ­
tablecerá las c o n d i c i o n e s c o n ar reg lo a las cua les 
los estud iantes podrán pasar : 

I.") De u n a e n s e ñ a n z a de tipo c o r l o o de tipo lar­
g o a otra e n s e ñ a n z a del m i s m o tipo. 

2.") De u n a enseñanza de tipo corto a una e n s e ­
ñanza de t ipo l a rgo y a la inversa . 

3.") De una e n s e ñ a n z a de tipo corto o de tipo lar­
g o a la e n s e ñ a n z a universitaria y a la inver­
sa» . 

По s e ha tenido a c c e s o a las d i s p o s i c i o n e s univer­
sitarias que, en s u c a s o , se hayan d ic tado e n d e s a ­
rrollo de esta n o r m a . T a n s ó l o en mater ia de e n s e ­
ñanza super ior técnica (ley de 18 d e febrero de 
1977) se han previsto pasare las concre tas l imi tadas 
al á m b i t o no universitario y al c a m p o de las ingenie­
rías. 

3.3. L o s C o n s e j o s S u p e r i o r e s y l o s C o n s e j o s 

P e r m a n e n t e s 

Un úl t imo a s p e c t o a destacar de la Ley de 7 de ju ­
lio de 1970 e s el relativo a la creación de d o s c l a s e s 
de ó r g a n o s consu l t ivos en mater ia de e n s e ñ a n z a s u ­
perior no universitaria. S o n los l l a m a d o s C o n s e j o s 
Super iores y C o n s e j o s Permanentes . 

Respecto de cada sector de e n s e ñ a n z a super ior 
(técnica, e c o n ó m i c a , etc.) s e crea, s e p a r a d a m e n t e 
en cada u n o de los d o s Minister ios de E d u c a c i ó n , 
un C o n s e j o Super ior in tegrado por representantes 
minister iales; por representantes de los ó r g a n o s de 
dirección, p ro fesores y estud iantes de los cent ros 
a fectados; y por representantes de los respect ivos 
m e d i o s e c o n ó m i c o s y soc ia les . L o s C o n s e j o s S u p e ­
riores, b ien por propia iniciativa, b ien a petición de 
los Minister ios competentes , i n f o r m a n s o b r e los 
p r o b l e m a s relativos al sector de e n s e ñ a n z a que les 
concierne. Respecto de los a s u n t o s de importancia 
nacional , los C o n s e j o s S u p e r i o r e s pertenecientes a 
rég imen l ingüíst ico diferente s e reúnen conjunta­
mente. A s i m i s m o , en a m b o s Minister ios d e E d u c a ­
ción se crea un C o n s e j o Permanente de la E n s e ñ a n ­
za Super ior , in tegrado por representantes de la C o ­
m i s i ó n permanente de g r a d o s a c a d é m i c o s y exáme­
n e s universi tar ios a s í c o m o por representantes de 
los diferentes C o n s e j o s S u p e r i o r e s . L o s C o n s e j o s 
Permanentes emiten in forme s o b r e p r o b l e m a s aca­

d é m i c o s c o m u n e s a d o s o m á s f o r m a s de e n s e ñ a n ­
za super ior . 

L o s C o n s e j o s S u p e r i o r e s y los C o n s e j o s Perma­
nentes const i tuyen, p u e s , ó r g a n o s c o n s u l t i v o s esta­
bles y p r o f e s i o n a l i z a d o s que, a u n q u e carentes de 
c o m p e t e n c i a s dec isor ias , j u e g a n un papel funda­
mental e n mate r ias a c a d é m i c a s tales c o m o deter­
m i n a c i ó n de las directrices de los p l a n e s de estu­
d i o s (art. 2 de la Ley de 18 de febrero de 1977) o 
fijación de los requis i tos a c a d é m i c o s e x i g i d o s e n las 
p a s a r e l a s (art. 9 d e la Ley de 7 de ju l io de 1970). 

4 . COHCLUSIOri 

S e puede decir, p u e s , a m a n e r a d e c o n c l u s i ó n , 
que la e n s e ñ a n z a super io r n o universitaria e s obje­
to de u n a regu lac ión legal m u c h o m á s detal lada e 
intervencionista que la cor respondiente a la e n s e ­
ñanza universitaria. 

E s cierto que esta últ ima, y s ó l o a nivel estatal, se 
encuentra m u y r e g l a m e n t a d a (Ley de 28 de abril de 
1953) en lo q u e podr ía l l amarse s u estructura: or­
g a n i z a c i ó n de los cent ros o c o m p e t e n c i a s de las a u ­
tor idades a c a d é m i c a s , mater ias , e n fin, q u e en m u ­
c h o s c a s o s , podr ían ser c o n s i d e r a d a s c o m o de á m ­
bito estatutario. Frente a ello, s in e m b a r g o , la Uni­
vers idad d i s p o n e de u n a evidente a u t o n o m í a en 
cuan to a s u f u n c i o n a m i e n t o a c a d é m i c o , q u e puede 
ser interpretada c o m o s i la institución universitaria 
se h u b i e s e h e c h o merecedora , por prest ig io y tradi­
c ión , de u n a conf ianza y de u n a r e s p o n s a b i l i d a d que 
la e x i m e n de un excesivo in te rvenc ion ismo. La ex­
pl icación oficial que s e d a a esta s i tuac ión e s la de 
que mient ras q u e las Un ivers idades han n a c i d o y s e 
han desar ro l l ado a n t e s q u e el p rop io E s t a d o (nacie­
ron en l ibertad y u n a parcela de e s a libertad s i g u e 
s i e n d o respetada por el Es tado) , los restantes cen­
tros d e e n s e ñ a n z a super ior , e n c a m b i o , s e desarro ­
llarían c o n poster ior idad y d e s d e el intervencionis­
m o estatal . S e a lo q u e fuese, ésta e s la s i tuac ión ac­
tual y nad ie la cues t iona . 

Una mues t ra m u y clara del diferente g r a d o de a u ­
t o n o m í a a c a d é m i c a entre a m b o s t ipos d e institucio­
nes lo ofrecen los p l a n e s de estudio . C o m o ya se 
dijo, el E s t a d o s ó l o i m p o n e un conten ido o b l i g a t o ­
rio a d e t e r m i n a d o s p l a n e s de es tud io universi tar ios 
(los c o r r e s p o n d i e n t e s a los títulos legales) y la apro­
bac ión de los m i s m o s s e realiza «a posteriori» en el 
m o m e n t o de la h o m o l o g a c i ó n del título. Respecto 
de la e n s e ñ a n z a super ior n o universitaria, e n c a m -



bio, el E s t a d o fija c o n t e n i d o s m í n i m o s en a l g u n o s 
c a s o s pero, a d e m á s , aprueba con carácter previo el 
Plan de E s t u d i o s concreto, que e s e levado por el 
centro al Ministerio a tales efectos, c o n expresa de­
terminación de las mater ias c o m p l e m e n t a r i a s intro­
d u c i d a s por aquél . Pero no s ó l o e s o . E s relat ivamen­
te frecuente q u e los Inspectores del Ministerio va­

yan a los diferentes centros de e n s e ñ a n z a a c o m ­
probar el g r a d o de desarro l lo y ap l icac ión del plan 
de e s t u d i o s a p r o b a d o , p u d i e n d o l legar inc luso a 
restr icciones presupuestar ias en el s u p u e s t o de q u e 
el centro n o c u m p l a sat is factor iamente s u s o b l i g a ­
c iones a c a d é m i c a s . 



ANEXOS BELGICA 

ANEXO I: CLASIFICACIÓN CICLICA DE LOS GRADOS LEGALES 

LOS ORADOS LEGALES 

P r i m e r c i c l o S e g u n d o c i c l o T e r c e r c i c l o 

Candida l i ) e n Fi losof ia -

C a n d i d a l o e n flislor ia -

( a n e l k l a l o e n Fi lología C l á s i c a -

C a i x l k l a l o e n Fi lo log ia K o m á n i c a -

C a n d i d a t o e n Fi lología C i c r m á n i c a -

Canelk lato e n D e r e c h o 

C a n d i d a t o e n C i e n c i a s 

— m a t e m á t i c a s y Físicas 

— q u í m i c a s 

— g e o l ó g i c a s y m i n e r a l ó g i c a s 

— b i o l ó g i c a s y g e o g r á f i c a s 

C a n d i d a t o e n C i e n c i a s F a r m a c é u t i c a s • 

C a n d k l a b ) e n C i e n c i a s M e d i c a s • 

( a n e l k l a l o e n C i e n c i a D e n t a l 

C a n d k l a l o e n C i e n c i a s V e t e r i n a r i a s • 

C a n d k l a b ) I n g e n i e r o Civil 

C a n d i d a t o I n g e n i e r o A g r o n o m o • 

• L i c e n c i a d o e n Fi losof ia • 

. LícciK ¡aelo e n Historia _ 

• D o c t o r e n Fi losof ía y l -ctras • 
" A E S S 

. Doctor e n Fi losof ia y U ' t r a s • 
- A E S S 

L i c e n c i a d o e n Fi lologia C l á s i c a . D o c t o r e n Fi losof ia y Letras -
- A E S S 

• L i c e n c i a d o e n Fi lologia K o m á n i c a . • D o c t o r e n Fi losof ia y Letras . 

- A E S S 

• L i c e n c i a d o e n Filologia G e r m a n i e , ] . • Doctor e n Fi losof ia y l -ctras -

• L i c e n c i a d o e n D e r e c h o • 

Liccnciaek) e n C i e n c i a s . 

V A E S S 

• Doctor e n D e r e c h o -

• l . icencíack) e n n o t a r i a d o -

D o c t o r e n C i e n c i a s 

— m a t e m á t i c a s 

— f í s i c a s 

— q u í m i c a s 

— g e o l ó g i c a s y m i n e r a l ó g i c a s 

— z o o l ó g i c a s 

— b o t á n i c a s 

— g e o g r á f i c a s 

- A E S S 

F a r m a c é u t i c o 

• Doctor e n Medic ina , Cirugía y O b s t e t r i c i a -

L i c e n c i a d o e n C i e n c i a D e n t a l 

. D o c t o r e n Medic ina Veter inar ia 

• I n g e n i e r o Civil 

— I n g e n i e r o Civil d e m i n a s 

— I n g e n i e r o Civil d e c o n s t r u c c i o n e s 

— I n g e n i e r o Civil m e t a l ú r g i c o 

— I n g e n i e r o Civil q u í m i c o 

— I n g e n i e r o Civil e l é c t r i c o 

— I n g e n i e r o Civil m e c á n i c o 

— I n g e n i e r o Civil d e c o n s t r u c c i o n e s n a v a l e s 

— I n g e n i e r o Civil a r q u i t e c t o 

— I n g e n i e r o Civil d e la indus tr ia textil 

• I n g e n i e r o A g r ó n o m o 

- I n g e n i e r o Q u í m i c o y d e Indus tr ia s A g r í c o l a s • 

• A E S 

A E S 

A E S 

Al S 

• A E S 

• A E S 

AES 

• A E S 

• A E S 

A E S 

A E S 

AES 

- A E S 

A E S 

A E S S : Agregack) d e e n s e ñ a n z a s e c u n d a r i a s u p e r i o r . 

A E S : A g r e g a d o d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r . 

f u e n t e : Cuadro elaborado por la Universidad Católica ele Lovairra d e conformidad con lo previsto en la Ley sobre colación de grados académicos) ' planes de estudio (Texto 
Kelnndrdo de I de enero de 19781. 



ANEXO II: ORGANIGRAMA DE LOS ESTUDIOS UNIVERSITARIOS 
SANCIONADOS POR GRADOS LEGALES 
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• C o n s t r u c c i o n e s 
r iava lcs C a n d i d a t o Ing. Civil Ing. Civil d e C o n s l . r i a v a l c s 

A r q u i t e c t u r a C a n d i d a t o Ing. Civil Ing. Civil A r q u i l e c t o 

I n d u s t r i a Textil C a n d i d a t o Ing. Civil Ing. Civil d e la Ind. Text i l 

A g r o n o m í a y C a n d i d a t o Ing. Ing A g r ó n o m o 

Q u í m i c a A g r ó n o m o 
Ing. Q u í m i c o d e I n d u s t r i a s A g r a r i a s 

(II Un arto de. e s t u d i o s al m e n o s d e s p u é s d e la o b t e n c i ó n del g r a d o de Licenciado. 
(2) D o s artos d e e s t u d i o s al m e n o s d e s p u é s d e la o b t e n c i ó n de l g r a d o d e Licenc iado . 
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de ingeniero . 

Fuente: Quídc d e l'étudiant. 
C o m m i s s i o n C o m m u n a u t é s E u r o p é e n n e s 1 9 8 1 . 
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AMEXO III: ESTUDIOS UNIVERSITARIOS SANCIONADOS POR GRADOS LEGALES 
Y CIENTÍFICOS 
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Ciencias cr iminológicas • • 
Sociología-Ciencias sociales • • 
Comunicac ión social, per iodismo y artes de difusión • • 
Ciencias políticas, administrativas y relaciones internacionales • • • 
Ciencias económicas • • 
Ciencias económicas y sociales A • • 
Ciencias económicas aplicadas • • 
Ingeniería comercial • • • 
Administración y gest ión • 
Ciencias del trabajo • 
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Informática • • • 
Ciencias actuariales • 
Estadística • • 
Investigación operativa • 
Tecnología biomédica-Biología médica aplicada • 
Ciencias medicosociales y hospitalarias • 
nutrición y dietética • 
Ciencias sanitarias • • 
Educación física • • • 
Kinesioterapia • • 
Logopedia • 
Ciencias familiares y sexológicas • 
Segur idad e higiene en el trabajo • 
Ingeniería en matemáticas aplicadas • 
Ingeniería civil física • • • 
Ingeniería bioquímica y de las industrias al imentarias • 
Ingeniería civil geológica • • 
Ingeniería informática en técnicas operacionales • • 
Ingeniería urbanística • 
• Estudios completos 
A Solamente candidatura 

Fuente: Guide de l'étudiant C o m m i s s i o n C o m m u n a u t é s Européennes 1981. 



ANEXO IV: GRADOS O CERTIFICADOS COMPLEMENTARIOS 

ПОТА: Esta relación, l imitada a los cen t ros universi tar ios f rancó fonos , e n u m e r a las pr incipales e n s e ñ a n ­
z a s c o m p l e m e n t a r i a s o de especia l i zac ión q u e los estud iantes p u e d e n s e g u i r d e s p u é s de haber t e r m i n a d o 
un ciclo c o m p l e t o de e s t u d i o s (Licenciatura o Doctorado) . 

— Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s e n filología medieva l . 
— D i p l o m a de e s t u d i o s med ieva les . 
— Licenciatura e n Lingüíst ica afr icana. 
— Licenciatura especia l en h o l a n d é s . 

— Licenciatura especia l e n ing lés . 

— Licenciatura especia l e n a l e m á n . 
— Licenciatura especia l e n b izant ino logía , civi l ización afr icana e i s l a m o l o g í a . 
— Cert i f icado de f i lología italiana. 

— Cert i f icado de f i lología e s p a ñ o l a . 

— Licenciatura especial e n c ienc ias de la I n f o r m a c i ó n y de la d o c u m e n t a c i ó n . 
— D i p l o m a c o m p l e m e n t a r i o e n e s t u d i o s l ingü ís t icos y c iencias del lenguaje . 

— D i p l o m a c o m p l e m e n t a r i o e n p e d a g o g í a y c ienc ias de la E d u c a c i ó n . 
— Licenciatura y d o c t o r a d o en historia del c r is t ian ismo. 
— Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s e n historia del Renac imien to y de la R e f o r m a . 

— Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en historia de las re l ig iones. 
D i p l o m a de a n i m a c i ó n en artes. 

— Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en aná l is is l ingüís t icos p o r o r d e n a d o r . 
— Licenciatura complementa r ia en p a í s e s en v ías de desarro l lo . 

— D i p l o m a de es tud ios h u m a n í s t i c o s . 
— Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en e s t u d i o s a m e r i c a n o s . 
— Cert i f icado de e s t u d i o s e u r o p e o s (civil ización europea) . 
— Licenciatura e n Derecho y e c o n o m í a de s e g u r o s . 

— Licenciatura especia l en d e r e c h o soc ia l . 
— Licenciatura especial e n derecho e u r o p e o . 

— Licenciatura especia l e n derecho e c o n ó m i c o . 
— Licenciatura especia l e n derecho admin is t ra t ivo . 

— Licenciatura e n derecho internacional . 
— Licenciatura e n derecho m a r í t i m o y aéreo . 
— Licenciatura especial e n derecho fiscal. 

— Licenciatura y d o c t o r a d o e n c ienc ias fami l iares y s e x o l ó g i c a s . 
— Licenciatura e n s e g u r i d a d e h ig iene e n el trabajo. 
— Licenciatura especia l e n c ienc ias del trabajo. 

— Licenciatura especia l o D i p l o m a especia l e n g o b i e r n o y a d m i n i s t r a c i ó n públ ica . 
— Licenciatura especia l o D i p l o m a especia l e n c ienc ias e c o n ó m i c a s (apl icadas) . 

— Licenciatura especia l e n a d m i n i s t r a c i ó n de los a s u n t o s p ú b l i c o s . 
— Licenciatura especia l e n aná l is is y polít ica e c o n ó m i c a . 
— Licenciatura especial e n economet r ía . 
— Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s e n p a í s e s e n v ías d e desar ro l lo . 
— Licenciatura e n c iencias s o c i a l e s a p l i c a d a s a los p a í s e s en v ías d e desar ro l lo . 
— Licenciatura especia l e n a d m i n i s t r a c i ó n o g e s t i ó n empresar ia l . 

— Licenciatura especial o D i p l o m a e n e s t u d i o s e u r o p e o s (sección política). 
— Licenciatura especial en e c o n o m í a e u r o p e a . 
— D i p l o m a en e c o n o m í a rural. 



D i p l o m a e n d e m o g r a f í a . 
Licenciatura especial e n economet r ía . 
C i e n c i a s ac luar ia les . 

Licenciatura especial en Ma temát icas a p l i c a d a s a la g e s t i ó n . 

D i p l o m a especial de anal is ta informát ico. 
Cert i f icado de e s t u d i o s super io res e n Informát ica apl icada. 
Licenciatura en Informát ica de G e s t i ó n . 

Ingeniero informático. 

D i p l o m a e n g e s t i ó n . 
Espec ia l i zac ión en c o m u n i c a c i ó n soc ia l . 
Licenciatura y d o c t o r a d o e n c ienc ias m é d i c a s . 
D o c t o r a d o en C i e n c i a s b i o m é d i c a s exper imenta les . 

D o c t o r a d o en C ienc ias c l ín icas. 
Licenciatura especial en med ic ina del trabajo. 

E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
E spec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 
Espec ia 

ización en anes tes io log ía , 
ización en b io logía m é d i c a , 
ización en uro log ía , 
ización en card io log ía , 
ización en c i rugía . 

ización en cirugía or topéd ica (ortopedia) . 
ización en cirugía plást ica. 
ización en d e r m a t o l o g í a y venereo log ía . 
ización en med ic ina interna. 

ización en pediatría. 
ización en med ic ina física. 

ización en neuro log ía y neuroc i rug ía . 
ización e n psiquiatr ía. 
ización e n g i n e c o l o g í a y obstetr icia. 

ización e n o f t a l m o l o g í a . 
ización e n r e a n i m a c i ó n . 

ización e n o tor r ino la r ingo log ía . 
ización e n r a d i o d i a g n ó s t i c o o radioprotección. 
ización en radioterapia y cancero log ia . 
ización e n fisioterapia. 

ización en n e u m o l o g í a . 
ización en med ic ina nuclear y uti l ización de r a d i o i s ó t o p o s . 
ización en e s t o m a t o l o g í a . 

ización en or topedia dento-maxi lo fac ia l . 
ización e n p e d o d o n c i a . 
ización en rehabil i tación buco-denta l . 

ización en e s t o m a t o l o g í a y c i rugía maxi lofacial . 
ización en med ic ina legal . 

D i p l o m a en psiquiatría méd ico - lega l . 
Especia l ización en r e u m a t o l o g í a . 
Especia l izac ión e n medic ina h ig ien is ta . 
Especia l izac ión e n eva luac ión de l o s d a ñ o s corpora les . 
D i p l o m a en farmacia industr ial . 
D i p l o m a de farmacéutico hospi ta lar io . 
D i p l o m a de farmacéut ico b i ó l o g o . 

Farmacéut ico especial ista en aná l is is de m e d i c a m e n t o s . 
Farmacéut ico especial ista en aná l is is m é d i c o s . 

Cert i f icado c o m p l e m e n t a r i o e n aná l is is m é d i c o s : uti l ización de rad io -nuc le ides para fines de d i a g n ó s t i c o 
«in vitro». 
Licenciatura especial en c ienc ias farmacéut icas . 



D i p l o m a especial de s a l u d públ ica . 
Licenciatura especial en g e s t i ó n hospi ta lar ia . 

Licenciatura en medic ina para p a í s e s e n v ías de desarro l lo . 
Cert i f icado de medic ina escolar . 
Licenciatura en ergoterapia . 

Conse je ro en educac ión física. 
Cert i f icado de medic ina deport iva. 
Licenciatura e n higiene de p r o d u c t o s a l iment ic ios de or igen a n i m a l . 
Certi f icado e n crianza y pa to log ía de a n i m a l e s de laborator io. 
Licenciatura en medic ina deport iva. 
Licenciatura especia l en d e p o r t e s . 
Licenciatura especial en o c i o y t iempo libre. 

Licenciatura especial en c o n d i c i o n e s del m e d i o de trabajo. 
Licenciatura especial en k inesioterapia en m e d i o s deport ivos. 
Licenciatura e n c iencias naturales a p l i c a d a s . 

Licenciatura en c iencias b i o q u í m i c a s . 
Licenciatura en qu ímica ap l icada . 
Licenciatura en q u í m i c a física. 

Licenciatura en c iencias g e o f í s i c a s . 
Licenciatura en física teórica. 
Licenciatura en rad iob io log ía . 

Licenciatura ¡nteruniversitaria en g e o g r a f í a ap l icada . 
D i p l o m a e n cartograf ía y teledetección. 
Licenciatura en b io logía molecu lar . 

Certi f icado o d i p l o m a de e s t u d i o s e s p e c i a l i z a d o s en c ienc ias m a t e m á t i c a s . 
Licenciatura en c iencias para los p a í s e s e n v ías de desarro l lo . 
Licenciatura en o c e a n o l o g í a . 
Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en astrof ísica. 
Certi f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en física. 
Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en m a t e m á t i c a s . 
Cert i f icado de e s t u d i o s c o m p l e m e n t a r i o s en b i o q u í m i c a . 
Licenciatura en c iencias nucleares (y radioprotección) . 
Licenciatura o d i p l o m a especia l en estadíst ica . 
Cert i f icado de Ingeniería sani tar ia . 
Licenciatura especial en m e d i o ambien te . 

Licenciatura especial en c ienc ias técnicas y g e s t i ó n de la energ ía . 
Cert i f icado e u r o p e o en e c o l o g í a h u m a n a . 
D i p l o m a especia l e n genét ica . 

D i p l o m a e n cervecería. 
D i p l o m a especia l de p e d o l o g í a tropical. 

D i p l o m a especia l e n e c o n o m í a rural. 
Cert i f icado de per fecc ionamiento e n c ienc ias a g r o n ó m i c a s . 
Cert i f icado de e s t u d i o s e s p e c i a l i z a d o s e n fitofarmacia. 
Cert i f icado de estadíst ica ap l i cada . 

Cert i f icado de e s t u d i o s e s p e c i a l i z a d o s e n e c o n o m í a y s o c i o l o g í a rurales. 
Cert i f icado de e s t u d i o s e s p e c i a l i z a d o s e n fltotécnica de las r e g i o n e s cá l idas . 
Licenciatura en c iencias natura les a p l i c a d a s . 
Ingen iero g e ó l o g o . 

Ingeniero civil de c o n s t r u c c i o n e s nava les . 
Ingen iero de cons t rucc iones h idráu l icas . 

Ingen ie ro nuclear. 
I ngen ie ro aeronáut ico . 
Ingen iero e n m a t e m á t i c a s a p l i c a d a s . 
P o s t g r a d u a d o en m a t e m á t i c a s a p l i c a d a s . 



— P o s t g r a d u a d o en te lecomunicac ión y electrónica. 
— P o s t g r a d u a d o en c o n s t r u c c i o n e s aeronáut icas . 
— P o s t g r a d u a d o en const rucc iones . 
— P o s t g r a d u a d o en c ienc ias nucleares ap l i cadas . 
— P o s t g r a d u a d o e n petroquímica . 
— P o s t g r a d u a d o e n per forac iones y s o n d e o s p r o f u n d o s . 
— P o s t g r a d u a d o en geotécnica y g e o l o g í a . 
— P o s t g r a d u a d o en au tomát ica e informática. 
— P o s t g r a d u a d o e n transportes. 
— P o s t g r a d u a d o e n g e s t i ó n industrial . 
— Licenciatura o Ingenier ía e n u r b a n i s m o . 
— D o c t o r a d o o licenciatura e n c ienc ias ap l i cadas . 
— Licenciatura o Ingenier ía e n m e d i o ambien te . 
— Licenciatura en p r o g r a m a c i ó n urbana y reg ional . 
— Licenciatura especial y d o c t o r a d o e n u r b a n i s m o y o r d e n a c i ó n del territorio. 
— Licenciatura especial e n el arte de la const rucc ión . 

Fuente: Quide de l'cludiant. C o m m i s s i o n C o m m u n a u t é s Ei i ropccnncs 1981 



ANEXO V: ESTUDIOS Y TÍTULOS CORRESPONDIENTES A LA ENSEÑANZA SUPERIOR 
NO UNIVERSITARIA 

C A M P O S D E EliSEflArlZA D E T IPO L A R G O DE T IPO C O R T O 

E n s e ñ a n z a s u p e r i o r t é c n i c a I n g e n i e r o I n d u s t r i a l e n 1 : 

— C o n s t r u c c i ó n . 

— M e c á n i c a o e l e c t r o m e c á n i c a . 

— E l e c t r i c i d a d . 

— E l e c t r ó n i c a . 

— Q u í m i c a . 

— E n e r g í a n u c l e a r . 

— T e x t i l . 

— I n d u s t r i a . 

A s i s t e n t e - i n g e n i e r o . 

G r a d u a d o e n r e g u l a c i ó n y a u t o m a c i ó n . 

G r a d u a d o e n q u í m i c a y b i o q u í m i c a (d i ­

v e r s a s e s p e c i a l i d a d e s ) . 

G r a d u a d o e n c o n s t r u c c i ó n . 

G r a d u a d o e n e l e c t r o m e c á n i c a . 

G r a d u a d o e n e l e c t r ó n i c a . 

G r a d u a d o e n m e c á n i c a . 

G r a d u a d o e n e l e c t r ó n i c a y a u t o m a c i ó n . 

G r a d u a d o e n f o t o g r a f í a y c i n e . 

G r a d u a d o e n m o t o r y p e r i t a j e d e l a u t o ­

m ó v i l . 

G r a d u a d o e n i n d u s t r i a s d e l v e s t i d o . 

E n s e ñ a n z a s u p e r i o r e c o n ó m i c a C o m e r c i o : 

a ) L i c e n c i a d o e n c i e n c i a s c o m e r c i a l e s 

y f i n a n c i e r a s . 

b ) L i c e n c i a d o e n c i e n c i a s c o m e r c i a l e s 

y c o n s u l a r e s . 

c ) L i c e n c i a d o e n c i e n c i a s c o m e r c i a l e s 

y a d m i n i s t r a t i v a s . 

d ) I n g e n i e r o c o m e r c i a l . 

e ) L i c e n c i a d o e n c i e n c i a s c o m e r c i a l e s 

a p l i c a d a s a l o s p a í s e s e n v í a d e d e ­

s a r r o l l o . 

L e n g u a s : 

a ) L i c e n c i a d o - t r a d u c t o r . 

b ) L i c e n c i a d o - i n t é r p r e t e . 

A d m i n i s t r a c i ó n : 

L i c e n c i a d o e n c i e n c i a s a d m i n i s t r a t i v a s . 

G r a d u a d o : 

A z a f a t a d e c o n g r e s o s . 

S e g u r o s . 

C o m e r c i o . 

C o n t a b i l i d a d . 

D i s t r i b u c i ó n - m a r k e t i n g . 

H o s t e l e r í a . 

I n f o r m á t i c a y p r o g r a m a c i ó n . 

S e c r e t a r i a d o : 

a ) d e d i r e c c i ó n 

b ) l e n g u a s m o d e r n a s 

c ) m é d i c o . 

T u r i s m o y o c i o . 

C i e n c i a s j u r í d i c a s . 

E n s e ñ a n z a s u p e r i o r a g r í c o l a I n g e n i e r o i n d u s t r i a l a g r í c o l a 1 . A r q u i t e c t o d e j a r d i n e s y p a i s a j e s . 

G r a d u a d o e n c o o p e r a c i ó n y t é c n i c a 

a g r í c o l a i n t e r n a c i o n a l : 

a ) a g r i c u l t u r a t r o p i c a l y s u b t r o p i c a l 

b ) i n d u s t r i a s a g r a r i a s . 

E n s e ñ a n z a s u p e r i o r p a r a m è d i c a E n f e r m e r o g r a d u a d o h o s p i t a l a r i o . 

E n f e r m e r o g r a d u a d o e n p e d i a t r í a . 

E n f e r m e r o g r a d u a d o s o c i a l . 

E n f e r m e r o g r a d u a d o a s i s t e n t e o b s t é ­

t r i c o . 

E n f e r m e r o g r a d u a d o e n p s i q u i a t r í a . 

G r a d u a d o e n k i n e s i o t e r a p i a . 

G r a d u a d o e n e r g o t e r a p i a . 

1 Muevo grado creado por la Ley de 18 de febrero de 1977 relativo a la organización de la enseñanza superior técnica y agrícola de tipo largo. Reem­
plaza al antiguo grado de ingeniero técnico. 



C A M P O S D E ENSEÑANZA DE TIPO LARGO DE T IPO C O R T O 

Graduado en logopedia. 
Graduado en dietética. 
Asistente de laboratorio clínico. 
Asistente de laboratorio químico. 

Enseñanza superior social De tercer grado-: 
Técnicas de difusión y comunicacio­
nes sociales. 

Auxiliar social. 
Consejero social. 
Asistente en psicología, 
bibliotecario documentalista. 

Enseñanza superior artística Arquitecto. 

De tercer grado: 
Artes del espectáculo y técnica de di­
fusión. 

Graduado: 
Arquitecto de interiores. 
Artes del tejido. 
Artes gráficas. 
Artes plásticas. 
D iseño. 
Estética industrial. 
Modelista. 
Fotografía y cine. 
Publicidad de escaparates. 
Artes del espectáculo y técnicas de di­
fusión. 
Decoración en la industria de la cerá­
mica, del vidrio y del libro. 

Enseñanza superior pedagógica Agregado de enseñanza secundaria 
superior-comercio. 

Institutor preescolar. 
Institutor de enseñanza primaria. 
Educador. 
Agregado de enseñanza secundaria in­
ferior: 
a) comercio 
b ) modelista 
c) artes plásticas 
d) lengua materna-historia 
e) lenguas modernas 
f) matemáticas 
g) ciencias-geografía 
h) educación física-biología 
i) economía doméstica 
j) economía doméstica agrícola 
k) infancia inadaptada 
1) de cursos técnicos 

2 Clasificación provisional. 
rúente: Guide de l'étudiant. C o m m i s s i o n C o m m u n a u t é s Européennes, 1981. 

too 



ESTRUCTURA ACADÉMICA Y TITULACIONES EN LA ENSEÑANZA 
SUPERIOR DE LA REPÚBLICA FEDERAL ALEMANA 





1. iriTRODUCCIOri: PROGRESIVA 
ASUnCIOn DE COMPETEnCIAS 
POR EL GOBIERnO FEDERAL 

lo II I s e refleja la estructura del s i s t e m a educat ivo 

en la Repúbl ica Federal de A lemania ) . 

En la Repúbl ica Federal de A l e m a n i a el poder le­
g is la t ivo y administrat ivo en mater ia d e e n s e ñ a n z a 
super ior ha cor respond ido , t radic ionalmente, a los 
diferentes Lánder q u e const i tuyen la Federación, los 
cuales, a s u vez, se integran en la l l a m a d a C o n f e ­
rencia Permanente de Min is t ros de E d u c a c i ó n , e n ­
c a r g a d a de coord inar la política educat iva de carác­
ter suprareg iona l que afecta a t o d o s los Lánder o a 
una parte de el los. El carácter a r m o n i z a d o r de la 
Conferencia Permanente, a s í c o m o la uni f icación 
institucional c o n s e g u i d a a través de la l l a m a d a C o n ­
ferencia de Rectores, no ha i m p e d i d o , s in e m b a r g o , 
una c a d a vez m a y o r bel igerancia d e la Federación 
en el terreno universitario, evo luc ión q u e se p l a s m ó 
en diferentes e n m i e n d a s a la C o n s t i t u c i ó n e n el a ñ o 
1969. S i hasta d icha fecha las c o m p e t e n c i a s d e la 
Federación en materia universitaria s e reducían a 
m e d i d a s legislat ivas en relación c o n la f o r m a c i ó n 
profesional y el fomento de la invest igac ión cientí­
fica, a partir de la reforma const i tucional el tema 
universitario se convierte en u n a tarea compar t ida , 
e n la q u e la Federación será competen te para dic­
tar n o r m a s b á s i c a s «sobre los pr inc ip ios g e n e r a l e s 
de la e n s e ñ a n z a superior». El lo permitir ía al Gobier ­
no Federal la a p r o b a c i ó n de la actual L e y - m a r c o de 
26 de enero de 1976 ' . 

C o n esta Ley -marco A l e m a n i a d i s p o n d r í a , por pri­
mera vez en s u historia, d e una b a s e jur ídica c o m ú n 
en el terreno universitario. S i b ien la concrec ión de 
los diferentes t e m a s a b o r d a d o s e n la Ley c o r r e s p o n ­
de al poder legislat ivo y ejecutivo de los Lánder, el 
g r a d o de un i fo rmidad c o n s e g u i d o por la m i s m a e s 
importante y obedece — s e g ú n reza s u E x p o s i c i ó n 
de M o t i v o s — a la neces idad d e «poner freno a las 
d ivergenc ias e n la e n s e ñ a n z a super io r q u e s e esta­
b a n hac iendo evidentes e n e s o s m o m e n t o s » , a s í 
c o m o a la neces idad de garant izar «el reconoci ­
miento m u t u o de los e s t u d i o s y de s u s respect ivos 
títulos». A los a s p e c t o s a c a d é m i c o s d e esta Ley, que 
en g r a n m e d i d a a s u m e las p r o p u e s t a s de re forma 
universitaria e l a b o r a d a s por el par t ido s o c i a l d e m ó -
crata a l e m á n e n el a ñ o 1969, n o s refer imos en las 
p á g i n a s q u e s i g u e n (en A n e x o I al presente Cap í tu -

1 Estando en prensa este trabajo, nos llega la noticia <le que el Consejo 
federal ha aprobado recientemente una nueva reforma de la enseñanza 
superior. Desconocemos si dicha reforma modifica la normativa de la Ley 
de 1976 en los aspectos que aquí se alx>rdan. 

2 . CEnTROS DE EnSEÑAMA 
SUPERIOR 

L o s t ipos de inst i tuciones d e e n s e ñ a n z a super ior 
estata les o r e c o n o c i d a s por el E s t a d o ofrecen u n a 
a m p l i a var iedad: Un ivers idades , Un ivers idades Téc­
nicas, E s c u e l a s S u p e r i o r e s Técnicas , E s c u e l a s S u ­
per iores P e d a g ó g i c a s , E s c u e l a s S u p e r i o r e s Artísti­
c a s y Mus ica les , E s c u e l a s Super io res de T e o l o g í a , 
E s c u e l a s S u p e r i o r e s Espec ia l i zadas ( F a c h h o c h s c h u -
len) y E s c u e l a s G l o b a l e s d e E n s e ñ a n z a Super io r (Ge-
s a m t h o c h s c h u l e n ) . D e s t a c a r e m o s , p o r s u interés, 
las d o s ú l t imas c a t e g o r í a s d e centros . 

C o n el n o m b r e d e F a c h h o c h s c h u l e n s e c o n o c e un 
tipo de cent ros de e n s e ñ a n z a super io r caracteriza­
d o s p o r una f o r m a c i ó n d e s e s g o práctico no caren­
te de f u n d a m e n t o científico y or ientada al ejercicio 
profes ional ; por ello, y p o r q u e s u curr icu lum acadé­
m i c o cons ta , genera lmente , de s e i s o siete s e m e s ­
tres, podr ían equ iparse a nuest ras E s c u e l a s Univer­
s i tar ias. S a b i d o e s q u e e s t a s E s c u e l a s de E n s e ñ a n ­
za Super ior Espec ia l i zada , c r e a d a s c o n tal carácter 
en 1970 s o b r e la b a s e d e un A c u e r d o previo de los 
Lánder, t ienen s u antecedente e n las e s c u e l a s pro­
fes ionales f o r m a d o r a s d e técnicos de g r a d o m e d i o 
que tanto cont r ibuyeron al ya tópico m i l a g r o e c o n ó ­
m i c o d e la pos tguer ra . A fin de a s e g u r a r u n a uni­
d a d e n la d e n o m i n a c i ó n de los títulos e x p e d i d o s por 
es tos cent ros q u e permita s u c o m p a r a c i ó n en t o d o 
el á m b i t o de la e n s e ñ a n z a super ior , la Conferencia 
de Min is t ros de E d u c a c i ó n d e l o s Lánder reconoció , 
en 1980, d iec isé is t i tulaciones d i ferenciadas, s u s ­
ceptibles, a s u vez, de s u b d i v i s i o n e s e n especia l ida­
d e s ( a l g u n o s de e s t o s títulos s e h a n incorporado a 
la re lación que s e ofrece en el A n e x o de la Primera 
Parte de este trabajo). 

L o s títulos o b t e n i d o s en las E s c u e l a s de E n s e ñ a n ­
za Super io r Espec ia l i zada s e c o r r e s p o n d e n parcial­
mente c o n los e x p e d i d o s por las Un ivers idades y 
o t ras E s c u e l a s de e n s e ñ a n z a super ior . El c o n t e n i d o 
de los e s t u d i o s , s i n e m b a r g o , s e d i s t i n g u e del i m ­
part ido e n las Un ivers idades c o m o c o n s e c u e n c i a de 
la m a y o r proyecc ión aplicativa d e las e n s e ñ a n z a s , 
de la m e n o r durac ión de é s t a s y de los d i l a tados pe­
r í o d o s de práct icas pro fes iona les q u e se integran e n 
el cur r icu lum a c a d é m i c o . C o n s e c u e n t e m e n t e , y sa l ­
vo a l g u n a excepción, la cual i f icación profes ional 



q u e se obt iene en las F a c h h o c h s c h u l e n e s distinta 
de la q u e o to rgan las Univers idades (En A n e x o II s e 
detal lan, c o m o ejemplo, los c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s 
cor respondientes a tres curricula d ist intos imparti­
d o s e n las Fachchochschulen) . 

Por lo que se refiere a las G e s a m t h o c h s c h u l e n o 
E s c u e l a s de e n s e ñ a n z a super ior integrada, s e trata 
de un nuevo m o d e l o de Escue la g loba l y pol ivalen­
te c reado por la Ley m a r c o de 1976 pero ya exis­
tente d e h e c h o en a l g u n o s Lander d e s d e 1972. C o n 
esta nueva estructura s e pretende la fus ión (o la 
coord inac ión) de los diferentes t ipos de centros de 
e n s e ñ a n z a super ior a n t e s m e n c i o n a d o s , e n u n a 
nueva institución que, c o n el n o m b r e de Escue la de 
e n s e ñ a n z a super ior integrada o g l o b a l , permita u n a 
m a y o r un idad funcional capaz de hacer pos ib le el 
a d e c u a d o c u m p l i m i e n t o de los objet ivos a c a d é m i ­
c o s s e ñ a l a d o s en el art. 4 de la Ley de 1976: oferta 
de e s t u d i o s secuenc ia les e in terconectados vía c o n ­
va l idac iones y pasare las , desar ro l lo d e n u e v o s cu­
rricula mediante el establec imiento de p r o g r a m a s 
interdepartamentales; potenciac ión de la vertiente 
práctica de los es tud ios ; me jo ras en la didáct ica uni­
versitaria; y una, e n fin, m a y o r e c o n o m í a de c o s t e s 
med ian te el m á s racional a p r o v e c h a m i e n t o d e las 
insta lac iones f ísicas y mater ia les c o m u n e s . 

especia l izada», que , exped ido por las p r o p i a s E s ­
cue las , s u p o n e un a ñ o m e n o s d e e s t u d i o s s e c u n d a ­
r ios y la s u p e r a c i ó n de u n a s p r u e b a s práct icas or­
g a n i z a d a s e n las m i s m a s E s c u e l a s . 

Pero otra fo rma d e acceder a l o s e s t u d i o s s u p e ­
riores e s a través del d e n o m i n a d o en A l e m a n i a s i s ­
tema d e « e n s e ñ a n z a s d e s e g u n d a opor tun idad» , 
que integra un conjunto de c a n a l e s y r e c u r s o s ins­
t i tucionales posib i l i tadores de u n a cont inuada pro­
m o c i ó n educat iva y profesional c o n la finalidad de 
recuperar para el s i s t e m a educat ivo a t o d o s a q u e ­
l los que , h a b i é n d o l o a b a n d o n a d o e n s u día, t ienen 
todavía apt i tudes y c u a l i d a d e s suf ic ientes para inte­
grarse en los e s t u d i o s super iores . De este s i s t e m a 
interesa destacar , a nuest ros efectos, el A c u e r d o 
a d o p t a d o en 1982 por los Ministros de E d u c a c i ó n 
de los Lánder relativo al e x a m e n de a c c e s o a los 
cent ros d e e n s e ñ a n z a super io r previsto para traba­
j a d o r e s cua l i f icados que, carentes del certif icado de 
madurez , s e encuent ran c o m p r e n d i d o s entre l o s 25 
y los 4 0 a ñ o s y han adqui r ido prev iamente c o n o c i ­
m i e n t o s y experiencia profesional e n d e t e r m i n a d o s 
c a m p o s . 

3 .1 . R é g i m e n d e p e r m a n e n c i a 

3 . C O M D I C I O r i E S D E A C C E S O A L A 
E r i S E Ñ A f l Z A S U P E R I O R 

C o m o regla general , el a c c e s o a la e n s e ñ a n z a s u ­
perior ex ige la previa obtenc ión por el aspirante del 
certif icado de es tud ios s e c u n d a r i o s . S e g ú n s e a el 
t ipo de e s t u d i o s s e c u n d a r i o s c u r s a d o , el certif icado 
final de los m i s m o s tendrá una u otra virtual idad. 
As í , el d e n o m i n a d o «certificado de m a d u r e z para la 
e n s e ñ a n z a super ior general» permite iniciar toda 
c lase de e s t u d i o s super iores (otra c o s a e s q u e res­
pecto de d e t e r m i n a d o s centros s e exijan p r u e b a s 
especí f icas de a c c eso : p ruebas de c a p a c i d a d artísti­
ca para las E s c u e l a s S u p e r i o r e s de Arte o cierta prác­
tica profesional para d e t e r m i n a d a s e n s e ñ a n z a s téc­
nicas) . El l l a m a d o «certificado d e m a d u r e z para la 
e n s e ñ a n z a super ior especia l izada» (que s e obt iene 
e n los bachi l leratos espec ia l i zados: bachi l leratos 
técnicos, a g r o n ó m i c o s , etc.) permite el a c c e s o s o ­
lamente a de te rminadas carreras. Por úl t imo, el ac ­
c e s o a las E s c u e l a s Super io res Espec ia l i zadas (Fach­
chochschu len ) ex ige la p o s e s i ó n del «certificado d e 
m a d u r e z para las e s c u e l a s de e n s e ñ a n z a super io r 

Di rectamente re lac ionado c o n el tema del a c c e s o 
a la e n s e ñ a n z a super io r está el de la permanenc ia , 
q u e no p u e d e ser ana l i zado , a s u vez, s i n una refe­
rencia al t ema de los e x á m e n e s y d u r a c i ó n de los es ­
tudios . V e a m o s . 

El art. 10.2 de la L e y - m a r c o de 1976 d i s p o n e que 
«las r e g u l a c i o n e s d e e x á m e n e s y l a s r e c o m e n d a c i o ­
n e s d e las c o m i s i o n e s para la reforma educat iva de­
berán establecer un de te rminado per íodo de t iem­
p o para la te rminac ión de los e s t u d i o s . . . Este perío­
d o de t i empo debe ser el necesar io para q u e s e o b ­
tenga n o r m a l m e n t e un título de cual i f icación profe­
s iona l . La d u r a c i ó n n o r m a l de los e s t u d i o s e s un fac­
tor determinante en la c o n f o r m a c i ó n del p r o g r a m a 
educat ivo, e n la de terminac ión d e la labor del per­
s o n a l docente , en el establec imiento del procedi ­
miento d e e x á m e n e s , a s í c o m o en la fijación d e la 
c a p a c i d a d de los cent ros educat ivos y cá lcu lo de las 
cifras g l o b a l e s d e estudiantes». 

« L o s e s t u d i o s n o r m a l e s hasta la ob tenc ión del pri­
m e r título de cual i f icación profesional — c o n t i n ú a el 
a p . 4 del art. 10— s ó l o podrán exceder los cuatro 
a ñ o s de durac ión de c a s o s espec ia les . E n determi­
n a d o s d e p a r t a m e n t o s universi tar ios habrán de es ­
tablecerse e s t u d i o s q u e c o n d u z c a n al p r imer título 
de cual i f icación profesional en s ó l o tres a ñ o s . » 



Por s u parte, el art. 16.3 de la Ley d i s p o n e que 
«las or ientaciones para los e x á m e n e s . . . establece­
rán p lazos m á x i m o s de a d m i s i ó n a los m i s m o s . L o s 
requisi tos y proced imientos de los e x á m e n e s han 
de estructurarse de forma que el e x a m e n final pue­
da celebrarse dentro del pe r íodo n o r m a l d e dura­
ción de los e s t u d i o s o, c o m o m á x i m o , dentro de l o s 
se is m e s e s s iguientes». Esta dec larac ión legal es de­
sarro l lada e n los tres p r imeros pár ra fos del art. 17: 

1. «Los e x á m e n e s universi tar ios p o d r á n realizar­
s e antes de la expiración del p lazo m á x i m o de a d ­
m i s i ó n s i se han c u m p l i d o t o d o s los requis i tos de 
a d m i s i ó n al e x a m e n . 

2. S i un estudiante n o c o n s i g u e presentar s u s o ­
licitud de a d m i s i ó n a un e x a m e n prel iminar, inter­
m e d i o o final dentro del p lazo m á x i m o estab lec ido 
en las or ientaciones para los e x á m e n e s , s e le apre­
miará a ello por el ó r g a n o competen te y s e el c o n ­
cederá u n a prór roga de s e i s m e s e s a s u sol ic i tud. 
En c a s o s espec ia les , podrá c o n c e d e r s e u n a prórro­
g a mayor , pero la durac ión total de los prór roga n o 
podrá exceder d e d o c e m e s e s . 

3 . S i un estudiante n o presenta s u sol ici tud de 
a d m i s i ó n a un e x a m e n preliminar, in termedio o fi­
nal a pesar de haber s i d o invitado a hacer lo s in que 
solicite una prórroga, o no o b s e r v a el p lazo máx i ­
m o fijado, perderá s u s pr iv i legios de matr ícula, pero 
en c a s o d e dif icultades d e t ipo soc ia l , s e le podrá 
permitir el disfrute de las ventajas s o c i a l e s deriva­
d a s de la matr ícula por un a ñ o m á s . De con fo rmi ­
d a d c o n c a d a g r u p o de or ientac iones para los exá­
m e n e s , permanecerá intacto el de recho adqu i r ido a 
la a d m i s i ó n a un e x a m e n . Deberá hacerse pos ib le 
la util ización de las insta lac iones universitar ias e n 
la m e d i d a necesar ia para p o d e r terminar c o n éxito 
el e x a m e n , todo el lo de c o n f o r m i d a d c o n las r e g u ­
lac iones m á s deta l ladas de la leg is lac ión de los Lán-
der.» 

S e h a n transcrito las d i s p o s i c i o n e s lega les m á s di­
rectamente re lac ionadas c o n el l e m a q u e n o s o c u ­
pa porque ofrecen s o l u c i o n e s a c a d é m i c a s d is t in tas 
de las v igentes en ot ros p a í s e s y permiten p o n e r de 
mani f iesto el g r a d o de imbr icac ión existente entre 
es tos cuatro a s p e c t o s a c a d é m i c o s : d u r a c i ó n d e los 
curricula, c a p a c i d a d de l o s centros, r é g i m e n de per­
m a n e n c i a y n u m e r u s c l a u s u s . 

Q u i z á s la n o v e d a d del s i s t e m a a l e m á n e n este or­
d e n de c o s a s v e n g a const i tu ida por la d e s a p a r i c i ó n 
del concep to de c u r s o a c a d é m i c o . E n efecto, el te­
nor literal de d e t e r m i n a d a s d e c l a r a c i o n e s l ega les 
(«duración n o r m a l de l o s es tud ios» , «p lazos máx i ­
m o s de a d m i s i ó n a los exámenes») hace p e n s a r e n 
una secuenc ia l idad que, a u n q u e cor tada e n s e m e s ­
tres a efectos docentes , s ó l o s e vería in terrumpida 

por lo q u e s e d e n o m i n a e x á m e n e s in termedios y 
e x á m e n e s finales, p r u e b a s a m b a s q u e deberán rea­
lizarse en los p l a z o s m á x i m o s previstos. Pero s i el 
c o n c e p t o de a ñ o a c a d é m i c o e n sen t ido tradicional 
(con e x á m e n e s al final de curso) aparece d i lu ido e n 
d o s s e g m e n t o s t e m p o r a l e s d e m a y o r durac ión (que 
c u l m i n a n c o n los e x á m e n e s in termedios y finales), 
q u e d a e n pie en todo c a s o un r é g i m e n de perma­
nencia en la Univers idad, r e g u l a d o en los ar t ículos 
16 y 17 f u n d a m e n t a l m e n t e . 

E n el art. 16 s e d i s p o n e que los p l a z o s m á x i m o s 
de a d m i s i ó n a e x a m e n vienen es tab lec idos e n u n a s 
«orientaciones» (art. 16.3) que d e b e n ser a p r o b a ­
d a s por las au to r idades competen tes del L a n d (arts. 
16.1 y 2). La pr imera regu lac ión del r é g i m e n de per­
m a n e n c i a c o r r e s p o n d e , pues , a l o s Lánder, q u e pa­
rece p u e d e n establecer d ist intos p l a z o s m á x i m o s de 
a d m i s i ó n . La s e g u n d a concrec ión de la p e r m a n e n ­
cia, la cor respondiente a la p rór roga , c o r r e s p o n d e 
al G o b i e r n o Federal, q u e la fija c o n carácter unita­
r io p o r u n p l a z o n o s u p e r i o r a d o c e m e s e s 
(art. 17.2). S i el es tudiante no o b s e r v a el p lazo m á ­
x i m o fijado, cont inúa el texto, «perderá s u s privile­
g i o s la matr ícula»: parece que a q u í la Ley penal iza 
el f racaso esco lar c o n la pérdida de la cond ic ión de 
a l u m n o oficial, s in q u e exista un p r o n u n c i a m i e n t o 
expreso acerca de si para el a l u m n o libre t a m b ién 
existe un p lazo m á x i m o de real ización de l o s exáme­
nes . 

Lo que interesa retener de este punto e s que el 
acor tamiento d e los curricula universi tar ios n o s ó l o 
v ino d e t e r m i n a d o por c o n s i d e r a c i o n e s puramente 
científicas, s i n o tamb ién por la n e c e s i d a d d e redu­
cir e n parte el e n o r m e p r o b l e m a q u e s u p o n í a la m a -
si f icación de la Univers idad y cuya s o l u c i ó n no s e 
q u i s o dejar al ú n i c o criterio de un férreo « n u m e r u s 
c lau su s» . D e ahí que , a fin de poder contar con m á s 
p lazas vacantes e n la Univers idad, s e acortara la d u ­
ración de l o s e s t u d i o s y s e estableciera un severo ré­
g i m e n d e p e r m a n e n c i a para los a l u m n o s of iciales 
(que s o n los q u e o c u p a n plaza). El l eg is lador pre­
tendía d e esta fo rma q u e n i n g ú n solicitante s e vie­
se r e c h a z a d o e n s u a c c e s o a los e s t u d i o s a c a u s a 
de u n a p e r m a n e n c i a excesiva en la Univers idad de 
los ya a d m i t i d o s . E l lo n o s lleva al s igu ien te aparta­
d o . 

3.2. E l n u m e r u s c l a u s u s 

S i el t ema del n u m e r u s c l a u s u s e s s i e m p r e c o m ­
plejo y de difícil p u n t o de equil ibrio, e n A l e m a n i a Fe­
deral la dif icultad e s a ú n m a y o r d e b i d o a q u e e n s u 
Ley F u n d a m e n t a l s e prevé n o s ó l o la l ibertad d e pro-



fesión y de lugar de trabajo s i n o también la libertad 
de elección del centro de formac ión . El lo ha d a d o 
lugar a q u e el ya inevitable n u m e r u s c l a u s u s fuese 
a c o m p a ñ a d o de una a b u n d a n t e apor tac ión ideoló­
g i c a y doctrinal justificativa de s u implantac ión , n o 
s e trata ahora de fundamentar el n u m e r u s c l a u s u s 
pero q u i z á s no s e a inútil una breve referencia a la 
doctr ina a l e m a n a actual . 

S e destaca, pues , q u e existe cierta u n a n i m i d a d al 
a f i rmar q u e el n u m e r u s c l a u s u s n o p u e d e ser c o n ­
s i d e r a d o c o m o un m e c a n i s m o regu lador de las pro­
fes iones . Consecuentemente , s u just i f icación no 
d e b e b u s c a r s e e n la perspectiva d e u n a e s c a s e z o 
s o b r e a b u n d a n c i a de d e t e r m i n a d o s pro fes iona les 
s i n o en el h e c h o cierto de la l imitada c a p a c i d a d de 
a d m i s i ó n de los centros, i m p u e s t a p o r la neces idad 
d e garant izar la efectiva fo rmac ión de los es tud ian ­
tes. D a d o que lo i m p o s i b l e — s e h a d i c h o — n o pue­
de ser objeto de c u m p l i m i e n t o ob l igator io , la just i ­
ficación del n u m e r u s c l a u s u s estaría en el h e c h o de 
q u e la l imitación de la c a p a c i d a d del centro para a d ­
mitir es tud iantes trae c o m o c o n s e c u e n c i a la limita­
c ión del derecho de los m i s m o s a elegir el centro 
de e n s e ñ a n z a d e s u preferencia. 

S e ha d iscut ido, a s i m i s m o , q u é p e r s o n a jur ídica 
— l a Univers idad o el E s t a d o — e s competente para 
establecer el n u m e r u s c l a u s u s . D e u n a m a n e r a g e ­
neral s e af i rma q u e c o r r e s p o n d e al E s t a d o la deci­
s i ó n s o b r e este punto, toda vez q u e el de recho c o n s ­
titucional a la libre elección del centro de e n s e ñ a n ­
za s e plantea frente a él y n o frente a la Universi­
d a d . La competenc ia estatal, s in e m b a r g o , n o e s ab ­
soluta , e n la m e d i d a en que el E s t a d o p u e d e dele­
g a r en las Univers idades la fijación del n ú m e r o de 
p lazas y de los criterios de se lecc ión . La doctr ina 
a l e m a n a admite , a d e m á s , la impos ib i l idad de que, 
en c a s o s excepc iona les y de m a n e r a provis ional , la 
Univers idad pueda establecer directamente el nu­
m e r u s c l a u s u s c u a n d o a s í lo ex ig iese el normal fun­
c i o n a m i e n t o de la act ividad docente y has ta tanto el 
E s t a d o n o hiciese u s o de s u potestad normat iva . 

Pero el n u m e r u s c l a u s u s n o s ó l o ha s i d o objeto 
de e laborac ión doctrinal. El p rop io Tr ibunal C o n s t i ­
tucional s e h a p r o n u n c i a d o s o b r e la materia, afir­
m a n d o q u e la const i tuc ional idad del n u m e r u s clau­
s u s ex ige el c u m p l i m i e n t o d e d o s requisi tos: 

1.°) E n pr imer lugar, la total uti l ización de la ca­
p a c i d a d de a d m i s i ó n d e los centros. El p r o b l e m a 
consiste , jus tamente , en determinar los criterios 
c o n q u e debe obtenerse la efectiva c a p a c i d a d de a d ­
m i s i ó n . Pues bien, la m e d i d a de esta c a p a c i d a d 
— s e ñ a l ó el Tr ibunal Const i tuc ional , en o b s e r v a c i ó n 
q u e n o s parece m u y interesante— n o la const i tuye 
s o l o la pura m a g n i t u d cuantitativa dependiente de 

s i m p l e s d a t o s de h e c h o ( n ú m e r o de au las , de pro­
fesores, de laborator ios , de c a m a s ) , s i n o q u e pue­
de venir t amb ién a m p l i a m e n t e d e t e r m i n a d a p o r ac­
c ión n o r m a t i v a s concre tas ( n o r m a s s o b r e p l a n e s de 
estudio y durac ión de los m i s m o s , s o b r e el n ú m e r o 
y c o m p o s i c i ó n d e g r u p o s docentes , s o b r e el régi­
m e n de p e r m a n e n c i a en la Univers idad, etc.). 

2.°) E n s e g u n d o lugar, la real ización de la selec­
ción e n b a s e a criterios a p r o p i a d o s q u e d e n una 
o p o r t u n i d a d de i n g r e s o a t o d o sol ici tante q u e reú­
na las c o n d i c i o n e s de a d m i s i ó n (esto e s , q u e tenga 
a p r o b a d o s los es tud ios secundar ios ) . Frente a lo 
a p u n t a d o por la doctr ina — q u e había posib i l i tado 
la existencia d e criterios de se lecc ión dist intos e n 
l o s di ferentes Lánder—, el Tr ibunal Const i tuc ional 
seña la q u e el establec imiento de d i c h o s criterios 
d e b e ser c o m p e t e n c i a del leg is lador y, e n tal senti­
d o , d i r ige una petición a la Federación y a los Lán ­
der para que creen un ó r g a n o suprar reg iona l que 
se e n c a r g u e de la distr ibución de las p lazas de es-
lud io d i s p o n i b l e s e n t o d o el territorio de la Repúbl i ­
ca Federal c o n util ización de criterios de se lecc ión 
ún icos . 

E n la regu lac ión q u e del n u m e r u s c l a u s u s hace la 
L e y - m a r c o de 1976 e s perceptible la influencia del 
Tr ibunal Const i tuc iona l . De este tema s e o c u p a el 
Cap í tu lo s e g u n d o de la Ley (arts. 27 y s s . ) . La afir­
m a c i ó n inicial del art. 27 d e que «todo c i u d a d a n o 
a l e m á n tiene derecho a la e d u c a c i ó n super ior de s u 
elección, s i e m p r e q u e demuest re las cual i f icaciones 
necesar ias» (superac ión de los e s t u d i o s s e c u n d a ­
rios) postu la , ya de entrada, la p lena uti l ización de 
la c a p a c i d a d d e los cent ros y la pr imacía del «dere­
c h o de a c c e s o » a la Univers idad s o b r e el «derecho 
de permanenc ia» en la m i s m a . A las repercus iones 
a c a d é m i c a s de e s a pr imacía ya n o s refer imos e n el 
apar tado anterior. 

La Ley, s i g u i e n d o la r e c o m e n d a c i ó n del Tr ibunal 
Const i tuc iona l , c o n s a g r a la d ist r ibución centraliza­
da de las p lazas de estudio a través d e u n a Oficina 
central const i tu ida p o r los Lánder. E n el c a s o d e q u e 
el n ú m e r o de p lazas existentes e n u n a de te rminada 
r a m a de e s t u d i o s permita la a d m i s i ó n de t o d o s los 
sol icitantes, s u d ist r ibución e n la r a m a e leg ida se 
realizará p o r el o r g a n i s m o central de c o n f o r m i d a d 
c o n las preferencias universitar ias m a n i f e s t a d a s por 
aqué l los , y c o n arreglo, a s i m i s m o , a razones fami­
liares y e c o n ó m i c a s , d e g r a n importancia en cuan to 
a la e lección d e la local idd (art. 31 ) . E s lo q u e s e c o ­
noce c o n el n o m b r e de p r o c e s o de d is t r ibuc ión. 

S i el n ú m e r o total de vacantes n o e s suficiente 
para la a d m i s i ó n de t o d o s los sol icitantes, la Ley Fe­
deral establece u n dob le p roced imiento de selec­
c ión: 



a) Mediante el l l a m a d o proced imiento genera l 
de se lecc ión (art. 32) el 7 0 por 100 de las vacantes 
se a s i g n a n en función de d o s criterios independien­
tes y s e p a r a d a m e n t e a n a l i z a d o s : el de la nota m e ­
dia y el de la a n t i g ü e d a d . R e s p e c t o del pr imer crite­
rio d e b e destacarse q u e n o se tiene e n cuenta la m e ­
dia de t o d a s las a s i g n a t u r a s d e los e s t u d i o s s e c u n ­
d a r i o s s i n o s ó l o la de aqué l l as mater ias suscept i ­
bles de mani festar una especia l apt i tud para la ca­
rrera e leg ida . El criterio de la a n t i g ü e d a d o d e «pe­
r íodo de espera» funciona c o n independenc ia del 
anterior a fin d e posibil i tar q u e bachi l leres c o n m a ­
las no tas t e n g a n una real o p o r t u n i d a d d e i n g r e s o 
e n los e s t u d i o s e l e g i d o s . E n contra del criterio prio­
ritario de la cont inu idad natural d e los es tud ios , el 
criterio de la an t igüedad , que e m p i e z a a contar d e s ­
de la obtenc ión del certif icado de e s t u d i o s s e c u n d a ­
rios, funciona a q u í pos i t ivamente . El 3 0 por 100 res­
tante de las p lazas d i s p o n i b l e s q u e d a n reservadas 
por la Ley a d e t e r m i n a d o s sol ic i tantes q u e presen­
tan c i rcunstancias espec ia les (sol ici tantes c o n g r a ­
ves di f icul tades soc ia les ; extranjeros o apat r idas; s o ­
licitantes q u e s e c o m p r o m e t a n a ejercer la p ro fes ión 
en z o n a s espec ia lmente neces i tadas; sol ic i tantes 
que hayan interrumpido o finalizado u n a carrera a n ­
terior). 

b) El p r o c e d i m i e n t o e s p e c i a l d e s e l e c c i ó n 
(art. 33) se utiliza respecto de a q u e l l o s e s t u d i o s en 
los q u e la ap l icac ión del proced imiento genera l im­
plique, p resumib lemente , la ex igencia de una nota 
med ia excepcionalmente alta o p r o v o q u e una espe­
ra d e m a s i a d o larga entre los sol ic i tantes. C o n el 
p roced imiento especia l de se lecc ión, q u e func iona 
respecto de los es tud ios c o n un n u m e r u s c l a u s u s 
part icularmente r íg ido (Medicina, Farmacia , O d o n ­
tología y Veterinaria), s e intenta o t o r g a r u n a «chan­
ce» a t o d o s a q u é l l o s sol ic i tantes q u e c o n los crite­
r ios del proced imiento genera l n o tendrían prácti­
camente n i n g u n a posib i l idad de a c c e s o a los estu­
d i o s . L o s criterios de este p roced imien to especia l 
están es tab lec idos e n el art. 3 3 de la Ley de u n a for­
m a m u y genér ica . S e reducen, f u n d a m e n t a l m e n t e 
(en una proporc ión del 5 5 - 4 5 por 100, respectiva­
mente), al criterio de la nota m e d i a previa en a q u é ­
l las a s i g n a t u r a s re lac ionadas c o n l o s e s t u d i o s a cur­
sar; y al criterio que s e d e n o m i n a «proced imiento 
de c o m p r o b a c i ó n » y q u e cons is te en un e x a m e n t ipo 
test en relación c o n los es tud ios a los q u e s e pre­
tende acceder. 

Debe destacarse, a d e m á s , q u e j u n t o al s i s t e m a de 
a c c e s o previsto por la Ley d e 1976 y de ap l icac ión 
en todo el territorio federal, p u e d e n existir también 
l imi tac iones loca les de a c c e s o . La d e c i s i ó n s o b r e la 
a d m i s i ó n en e s t o s c a s o s e s c o m p e t e n c i a del respec­
tivo centro de e n s e ñ a n z a super ior . 

4. DURACIÓN DE LOS ESTUDIOS. 

CICLOS Y TÍTULOS. 

EL EXAMEN DE ESTADO 

La durac ión de l o s e s t u d i o s super io res e n la Re­
públ ica Federal A l e m a n a varía entre l o s tres a ñ o s de 
las F a c h h o c h s c h u l e n y los s e i s a ñ o s d e Medic ina, s i 
bien la mayor ía d e las e n s e ñ a n z a s tiene una dura ­
ción de cuatro a ñ o s . Ya s e hizo m e n c i ó n anterior­
mente a la per iodizac ión de los es tud ios e n s e m e s ­
tres a efectos de o r g a n i z a c i ó n docente, a s í c o m o a 
la d i f u m i n a c i ó n — s i nuestra lectura d e la Ley ha s i d o 
correcta— del c o n c e p t o tradicional de a ñ o a c a d é m i ­
co. 

S i bien la l eg is lac ión a l e m a n a n o hab la expresa­
mente de c ic los , s í hace referencia a e x á m e n e s «in­
termedios» ( d e n o m i n a d o s e x á m e n e s prev ios al de 
D ip loma) y e x á m e n e s «finales» (exámenes d e Dip lo­
ma) , lo que p o n e de mani f ies to la existencia de d o s 
e t a p a s o niveles a c a d é m i c o s : u n a pr imera fase, de­
n o m i n a d a es tud io bás ico , q u e conc luye c o n los exá­
m e n e s previos, y u n a s e g u n d a fase, d e n o m i n a d a 
es tud io espec ia l i zado o principal, q u e c u l m i n a c o n 
el e x a m e n final. 

La s u p e r a c i ó n del e x a m e n intermedio, tras cuatro 
o c inco s e m e s t r e s , n o r m a l m e n t e , permite la obten­
ción del l l a m a d o V o r d i p l o m (en los c a m p o s de las 
c iencias exactas y naturales; c ienc ias e c o n ó m i c a s , 
pol í t icas y s o c i a l e s ; y c ienc ias técnicas) o Z w i s c h e n -
p r ü f u n g (en las r a m a s d e letras y c iencias h u m a ­
nas) . Mo s e trata d e un título oficial ni tiene otra vir­
tual idad q u e la de permitir el a c c e s o a la s igu iente 
etapa de e s t u d i o s . En real idad, pues , n o s e trata de 
un título universitar io s i n o de una m e r a c o n d i c i ó n 
a c a d é m i c a . A raíz de la últ ima re forma educativa, y 
en la línea s e g u i d a por los s i s t e m a s universi tar ios 
part idar ios de un pr imer ciclo general ista , e n a l g u ­
n o s cent ros de e n s e ñ a n z a super io r s e establec ió un 
es tud io b á s i c o c o m ú n para carreras a f ines c o n el 
objeto de imped i r u n a prematura especia l izac ión y 
que los estudiantes , ya d e s d e el c o m i e n z o , q u e d a ­
ran e n c u a d r a d o s dentro de u n o s c a u c e s excesiva­
mente r í g i d o s . 

La s u p e r a c i ó n del e x a m e n final, real izado dentro 
de lo q u e s e d e n o m i n a n p e r í o d o s regu lares de e s ­
tudio o, a m á s tardar, s e i s m e s e s d e s p u é s de s u 
c o n c l u s i ó n , s í s u p o n e , e n c a m b i o , la ob tenc ión de 
un título oficial q u e el art. 10 de la Ley d e n o m i n a 
«de cual i f icación profesional» . E s t o s títulos oficiales 
p u e d e n ser de tres c l a s e s : 

a) El D i p l o m : título c o n c e d i d o a q u i e n e s han 
a p r o b a d o el e x a m e n final e n d e t e r m i n a d a s carreras 



científ icas o técnicas (ciencias exactas y naturales, 
c iencias e c o n ó m i c a s y polít icas, ingenier ías , cien­
c ias técnicas) y no van a dedicarse a la función d o ­
cente. 

b) El Magister: equivalente al D i p l o m , s e obtie­
ne tras la superac ión del e x a m e n final e n las carre­
ras de letras y c ienc ias h u m a n a s y s i e m p r e q u e el 
estudiante n o s e oriente hacia la d o c e n c i a e n la en­
s e ñ a n z a secundar ia . 

E n t o d o c a s o , la d ist inción entre e x á m e n e s de Di­
p l o m a y e x á m e n e s de Magister , d ist inción b a s a d a 
e n las diferentes or ientaciones a c a d é m i c a s , ya no 
e s pract icada e n la actua l idad de manera unitaria, 
de forma tal q u e (datos referidos a ju l io de 1982) 
de las 9 3 carreras c o n e x a m e n de D i p l o m a y de las 
188 espec ia l i zac iones con e x a m e n de Magister , e n 
27 carreras pod ía realizarse, indist intamente, tanto 
un e x a m e n d e D i p l o m a c o m o u n o de Magister . 

c) S i los d o s títulos referidos tienen u n a virtua­
l idad profesional , s u conten ido o carácter es , fun­
damenta lmente , a c a d é m i c o . J u n t o a e l los existe un 
nuevo título oficial o t o r g a d o por el E s t a d o . S e trata 
del S t a a t s e x a m e n o e x a m e n de E s t a d o . La realiza­
c ión de este e x a m e n s e cons idera requisi to necesa ­
rio para poder ejercer una serie de p ro fes iones c o n ­
s i d e r a d a s de interés públ ico por el s i s t e m a a l e m á n 
(Derecho, Medicina, O d o n t o l o g í a , Veterinaria, Far­
mac ia , E n s e ñ a n z a , por citar las m á s representati­
vas) . A diferencia d e lo q u e ocurr ía c o n los exáme­
nes finales de los a p a r t a d o s anter iores (exámenes 
netamente universitarios), la o r g a n i z a c i ó n y realiza­
c ión del e x a m e n de E s t a d o n o c o r r e s p o n d e única­
mente a la Universidad, si bien l o s cor respond ien ­
tes pro fesores universitar ios sue len formar parte de 
las C o m i s i o n e s estatales de e x a m e n . Un aná l is is de 
la estructura de los es tud ios y del desar ro l lo de los 
e x á m e n e s de d o s carreras t radic ionalmente univer­
si tar ias y sujetas al e x a m e n d e E s t a d o , c o m o s o n 
Medic ina y Derecho (aunque los e s t u d i o s de Medi ­
cina p u e d a n cursarse también en las l l a m a d a s E s ­
c u e l a s de e n s e ñ a n z a super ior técnica), puede ser 
espec ia lmente ilustrativo en la m e d i d a e n q u e s e 
p o n e d e mani f ies to el g r a d o de previs ión normat iva 
del s i s t e m a a l e m á n e n es tos c a m p o s : 

C | ) Por lo que respecta a Medic ina, los es tud ios , 
q u e d u r a n s e i s a ñ o s , han s i d o objeto de u n a m i n u ­
c iosa regulac ión por la d e n o m i n a d a «Ordenanza d e 
a p r o b a c i ó n para médicos» , a p r o b a d a e n 1979 y m o ­
dif icada e n 1 9 8 1 . De c o n f o r m i d a d c o n d icha d i s p o ­
s ic ión , q u e pretende la m a y o r h o m o g e n e i d a d tanto 
e n el desarro l lo del curr icu lum c o m o en las p ruebas 
y cal i f icaciones de los exámenes , los es tud ios de 
Medic ina se estructuran en cuatro partes: 

— C ic lo precl ínico ( d o s a ñ o s ) , has ta el e x a m e n 
prel iminar de medic ina (Arztliche Vorprü fung) . 

— Primer c ic lo cl ínico (un año) , q u e conc luye con 
la pr imera parte del e x a m e n de med ic ina . 

— S e g u n d o ciclo cl ínico ( d o s a ñ o s ) , q u e concluye 
c o n la s e g u n d a parte del e x a m e n de medic ina . 

— Tercer c ic lo ¡cuarenta y o c h o s e m a n a s ) , q u e se 
d e s a r r o l l a bajo la m o d a l i d a d d e f o r m a c i ó n 
práctica hospita lar ia y concluye c o n la tercera 
parte del e x a m e n de medic ina . 

D e s p u é s d e cada u n a de e s t a s cuatro partes s e 
lleva a c a b o un e x a m e n escri to en el q u e hay que 
r e s p o n d e r a di ferentes p r e g u n t a s de a c u e r d o c o n el 
p roced imiento de «multiple choice». E n la tercera 
parte del e x a m e n m é d i c o , y a n t e s d e la p rueba es ­
crita, tiene lugar una prueba oral en la que el es tu­
diante debe demost ra r , s o b r e pacientes, los c o n o ­
c im ien tos y c a p a c i d a d e s que s e requieren de un mé­
d ico . El cuest ionar io del e x a m e n e s unitario para to­
d a s las Un ivers idades o E s c u e l a s de e n s e ñ a n z a s u ­
perior y e s e l a b o r a d o por u n a inst i tución c o m ú n de 
los Länder, el Instituto de cuest ionar ios para exá­
m e n e s de med ic ina . El e x a m e n e s cal i f icado por el 
o r g a n i s m o públ ico competente en cada Land y s e 
c o n s i d e r a a p r o b a d o c u a n d o el estudiante ha c o n ­
testado correctamente al 6 0 por 100 d e l a s p r e g u n ­
tas. El e x a m e n s e c o n s i d e r a a s i m i s m o a p r o b a d o s i 
el n ú m e r o d e p r e g u n t a s bien c o n t e s t a d a s n o e s in­
ferior e n m á s d e u n 18 por 100 al resul tado m e d i o 
de los e x á m e n e s e n todo el territorio federal ni en 
m á s de un 5 0 p o r 100 al total d e p r e g u n t a s (en Ane ­
xo I I I s e incluye u n a v is ión genera l del c o n t e n i d o de 
los c ic los precl ínico y clínico). 

c 2 ) La carrera de Derecho ha s i d o r e g u l a d a para 
toda la Federac ión por la l l a m a d a «Ley a l e m a n a de 
jur is tas» de 1972, m o d i f i c a d a por otra de 1980. En 
d icha normat iva se establece, entre o t ros a s p e c t o s , 
la durac ión de l o s e s t u d i o s ( m í n i m o de siete s e m e s ­
tres) y el n ú m e r o de e x á m e n e s , y se prevén d o s m o ­
de los alternativos de formación a c a d é m i c a o de for­
m a c i ó n profes ional : a) el pr imer m o d e l o r e s p o n d e 
a la c lásica f o r m a c i ó n de d o s c ic los desar ro l l ada a 
lo l a rgo de u n per íodo a c a d é m i c o de al m e n o s sie­
te s e m e s t r e s q u e conc luye c o n un pr imer e x a m e n 
de E s t a d o para jur is tas . A este per íodo s i g u e n d o s 
a ñ o s d e preparac ión práctica q u e conc luyen c o n un 
s e g u n d o e x a m e n d e E s t a d o ; b) en 1972 s e i m p l a n ­
tó, a m o d o experimental , un nuevo m o d e l o de for­
m a c i ó n d e un s ó l o c ic lo de s e i s a ñ o s e n el q u e es ­
tán es t rechamente v i n c u l a d o s el es tud io teórico y la 
f o r m a c i ó n práctica. La mayor ía de las Un ive rs idades 
s i g u e la vía de fo rmac ión de d o s c ic los . 

El pr imer e x a m e n de E s t a d o para ju r is tas está 



const i tu ido por una prueba escrita y otra oral . En la 
prueba escrita d e b e n realizarse diferentes t rabajos 

ju r íd icos (en n ú m e r o y a lcance diferente s e g ú n los 
Lánder) y s ó l o en el c a s o d e aceptac ión de los m i s ­
m o s s e permite el a c c e s o a la prueba oral, e n la q u e 
s o n e x a m i n a d o s var ios es tud iantes a la vez c o n un 
p r o m e d i o d e una hora por c a d a estudiante . En el 
certif icado de superac ión de este pr imer e x a m e n de 
E s t a d o se indica la nota final del e x a m e n c o n arre­
g l o a un s i s t e m a de cal i f icación es tab lec ido por el 
Ministerio federa l de Justicia (En el A n e x o I I I se re­
lac ionan las mater ias ob l iga tor ias y opta t ivas de los 
e s t u d i o s de Derecho, a s í c o m o los requis i tos de a d ­
m i s i ó n al pr imer e x a m e n de E s t a d o ) . 

Pero el e x a m e n de E s t a d o no s ó l o opera respecto 
de d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s objeto de interés públ ico 
y c u r s a d o s en la Univers idad ( incluyendo también 
en esta institución a las E s c u e l a s S u p e r i o r e s Técni­
cas ) . T a m b i é n o t ros centros de carácter super io r 
pueden impartir e n s e ñ a n z a s su je tas a e x a m e n de 
E s t a d o . As í s u c e d e c o n las E s c u e l a s S u p e r i o r e s Pe­
d a g ó g i c a s y c o n las E s c u e l a s S u p e r i o r e s de Arte y 
Mús ica . 

En las E s c u e l a s S u p e r i o r e s P e d a g ó g i c a s (con la 
excepción de a l g u n o s Lánder, e n los que e s t a s E s ­
cue las han d e s a p a r e c i d o s i e n d o a s u m i d a s s u s fun­
c iones por la Universidad) s e f o r m a n los d o c e n t e s 
de la e n s e ñ a n z a pr imaria y del pr imer c ic lo de la se ­
cundar ia : s u curr icu lum a c a d é m i c o , q u e incluye m a ­
terias científ icas y p e d a g ó g i c a s , es de s e i s s e m e s ­
tres y c u l m i n a c o n la real ización de un pr imer exa­
m e n de Es tado ; e n las Un ivers idades se f o r m a n los 
docentes del s e g u n d o cic lo de la e n s e ñ a n z a s e c u n ­
daria: s u curr icu lum a c a d é m i c o , q u e incluye tam­
bién mater ias científ icas y p e d a g ó g i c a s (se prevé la 
neces idad de especia l izac ión en d o s a s i g n a t u r a s o 
mater ias de enseñanza) , e s de o c h o s e m e s t r e s y cul­
mina , a s i m i s m o , c o n la real ización d e un pr imer 
e x a m e n de E s t a d o . Pues bien, lo q u e caracteriza a 
la fo rmac ión de futuros docentes , tanto de pr imaria 
c o m o de secundar ia , e s la n e c e s i d a d de realizar, 
una vez s u p e r a d o el e x a m e n de E s t a d o , un d e n o m i ­
n a d o «servicio preparatorio» (referendariat) cuya 
durac ión osci la entre u n o y tres a ñ o s y que cons is te 
e n u n a f o r m a c i ó n teórica c o m p l e m e n t a r i a m á s u n a 
formación práctica a d e c u a d a e n u n a escue la o cen­
tro docente del nivel que les c o r r e s p o n d a . Al térmi­
n o de este per íodo se realiza un s e g u n d o e x a m e n 
de Es tado , que debe ser a p r o b a d o para e m p e z a r el 
efectivo ejercicio profesional . 

La fo rmac ión que imparten las E s c u e l a s Super io ­
res de Arte p u e d e concluir a s i m i s m o c o n un exa­
m e n de E s t a d o no s ó l o en a q u e l l a s e n s e ñ a n z a s que 
s o n c laramente objeto de interés públ ico ( c o m o Ar­

quitectura, n o obs tan te el h e c h o de q u e e s t o s estu­
d i o s estén m á s i n c l i n a d o s q u e e n E s p a ñ a hacia la 
creac ión artística) s i n o t am b ién respecto de aque­
llas o t ras f o r m a c i o n e s c u y o interés públ ico n o e s di­
recto ni const i tuye u n a exigencia socia l pr imar ia 
s i n o q u e r e s p o n d e a u n s e g u n d o g r a d o a v a n z a d o 
de e v o l u c i ó n de la s o c i e d a d : escul tura, cerámica , 
escenogra f ía , d i s e ñ o , orfebrería, etc. E n l a s E s c u e ­
las S u p e r i o r e s de M ú s i c a también se prevé la reali­
zación d e e x á m e n e s de E s t a d o respecto de las for­
m a c i o n e s de d o c e n t e s de e n s e ñ a n z a secundar ia , a s í 
c o m o para ejercer de m ú s i c o de Ig les ia en g r a n d e s 
c i u d a d e s y p a r r o q u i a s impor tantes . 

En todo c a s o la ob tenc ión de cualquiera de los tí­
tulos «de cual i f icación profesional» permite la reali­
zación de e s t u d i o s de p o s t g r a d o , l l a m a d o s en el s i s ­
tema a l e m á n e s t u d i o s de per fecc ionamiento . Poco 
explícita e s la Ley a este respecto. S e limita a s e ñ a ­
lar q u e «para reforzar y comple ta r u n a educac ión , y 
espec ia lmente para la fo rmac ión de la nueva g e n e ­
ración de cient í f icos y pro fes iona les , h a b r á n de ofre­
cerse e s t u d i o s para g r a d u a d o s , en los q u e se ex ige 
n o r m a l m e n t e , c o m o requisi to previo, la p o s e s i ó n 
de un título de cual i f icación profesional» (art. 10.5), 
ob ten ido tras la s u p e r a c i ó n del e x a m e n de E s t a d o , 
del e x a m e n de D i p l o m a o del e x a m e n de Magister . 
S i bien la expres ión «nueva g e n e r a c i ó n de científi­
c o s y profes iona les» hace pensar en los d o s t ipos 
de es tud io de p o s t g r a d o genera lmente existentes 
en los s i s t e m a s c o m p a r a d o s (estudios profes iona­
les y e s t u d i o s d e invest igación) , n o se han e n c o n ­
trado en la leg is lac ión o t r a s referencias de tercer ci ­
c lo q u e las relativas a los e s t u d i o s de D o c t o r a d o : el 
título de Doctor ex ige la a p r o b a c i ó n de un e x a m e n 
espec ia l i zado ( r i g o r o s u m ) s o b r e las mater ias e legi ­
d a s por el cand ida to , a s í c o m o la presentac ión de 
una tesis or ig ina l de invest igación (dissertat ion). 
L o s e s t u d i o s de per fecc ionamiento c o n v o c a c i ó n 
profes ional p u e d e n adoptar d ive rsas m o d a l i d a d e s : 
e s t u d i o s de pro fund izac ión en e s p e c i a l i d a d e s parti­
cu lares , e s t u d i o s interdiscipl inarios, e s t u d i o s d e 
per fecc ionamiento p e d a g ó g i c o para docentes , etc. 
La d u r a c i ó n de e s t o s e s t u d i o s va de u n s e m e s t r e a 
o c h o s e m e s t r e s , s i e n d o de d o s a ñ o s la durac ión 
med ia de los m i s m o s . 

5 . LOS PLANES DE ESTUDIO 

El tema de los p l a n e s de estudio y, m á s genér i ­
camente , el l e m a d e la re forma educat iva, e s obje­
to de r e g u l a c i ó n e n el capítulo pr imero de la Ley, 



c u y o art. 7 a s i g n a a la e n s e ñ a n z a y al es tud io la m i ­
s i ó n «de preparar al estudiante para el ejercicio de 
u n a act ividad profesional , a s í c o m o para la obten­
c ión de los n e c e s a r i o s c o n o c i m i e n t o s y m é t o d o s in­
herentes a s u s e s t u d i o s que le capaci ten para el tra­
bajo científico o artístico y para u n a ac tuac ión res­
p o n s a b l e » . Esta declarac ión de in tenciones (o de 
objetivos) debe realizarse a través de diferentes me­
d i d a s concretas e n c o m e n d a d a s a las inst i tuciones 
de e n s e ñ a n z a super ior e n c o l a b o r a c i ó n c o n los or­
g a n i s m o s estatales c o m p e t e n t e s en c a d a L a n d . Así , 
seña la el art. 8 que «las inst i tuciones de e n s e ñ a n z a 
super ior tienen la permanente r e s p o n s a b i l i d a d de 
revisar el conten ido y la estructura de la e n s e ñ a n ­
za, en co laborac ión c o n las au to r idades púb l icas 
competentes , teniendo presentes los a v a n c e s e n las 
letras y las ciencias, a s í c o m o l o s inevitables c a m ­
b i o s e n el m u n d o profesional». 

Pues bien, a tales efectos la Ley prevé las d e n o ­
m i n a d a s C o m i s i o n e s de re forma de los p l a n e s de 
estudio (art. 9), que en co laborac ión c o n las respec­
tivas inst i tuciones universitarias, p u e d e n constituir­
s e a nivel de L a n d o a nivel s u p r a r e g i o n a l . E n a m ­
b o s c a s o s las C o m i s i o n e s están in tegradas por re­
presentantes del Land, de la Univers idad y del m u n ­
d o profesional , teniendo mayor ía los p r imeros . S i 
bien e s t a s C o m i s i o n e s no tienen una proyecc ión fe­
deral, la Ley prevé la neces idad d e u n a coord ina­
c ión entre las m i s m a s e n cuan to a o r g a n i z a c i ó n y 
conten idos , c o n la p resumib le intención de q u e los 
e s t u d i o s de u n a m i s m a r a m a tengan c o n t e n i d o s s i ­
mi lares en t o d o s los Lánder . 

La m i s i ó n de es tas C o m i s i o n e s c o n s i s t e en la ela­
borac ión de u n a serie de « recomendac iones» s o b r e 

el c o n t e n i d o y durac ión de los es tud ios , c o n expre­
s a referencia a los s i g u i e n t e s p u n t o s : «conc lus iones 
que se deriven de los a v a n c e s de l a s c ienc ias . . . a s í 
c o m o de los c a m b i o s en las p ro fes iones e n relación 
c o n el c o n t e n i d o esencia l de los es tud ios» ; determi­
n a c i ó n de los «requisitos esenc ia les de los exáme­
n e s finales»; y fijación de la «duración n o r m a l de los 
e s t u d i o s » (art. 9.4) . 

D i c h a s « r e c o m e n d a c i o n e s » — q u e equiva len a 
n u e s t r a s directrices d e p l a n e s de e s t u d i o — d e b e n 
elevarse a l a s au to r idades c o m p e t e n t e s de los Lán­
der, a e fectos de s u a p r o b a c i ó n , si bien c o n ante­
r ioridad a la m i s m a las inst i tuciones de e n s e ñ a n z a 
super ior p u e d e n emitir s u parecer al respecto. De 
esta fo rma la institución universitaria deja oír s u voz 
e n un s e g u n d o m o m e n t o poster ior al de s u repre­
s e n t a c i ó n en la C o m i s i ó n . A p r o b a d a s las «recomen­
dac iones» , l o s Lánder p o d r á n exigir q u e los p l a n e s 
de es tud io v igen tes s e adapten a las m i s m a s . 

S e des taca , por últ imo, la existencia de «orienta­
c i o n e s educat ivas», a que hace referencia el art. 1 1 . 
Frente a las r e c o m e n d a c i o n e s o directrices genera ­
les, el perfil de las or ientac iones educat ivas n o que­
da en la Ley exces ivamente claro, ni t a m p o c o cual 
s e a el ó r g a n o competen te para s u de te rminac ión y 
a p r o b a c i ó n . Podr ían cons idera rse c o m o un c o m p l e ­
m e n t o p e d a g ó g i c o de las r e c o m e n d a c i o n e s , toda 
vez q u e si b ien s e seña la q u e «las or ientac iones e d u ­
cat ivas fijan el conten ido y la estructura de los es­
tud ios . . . dentro del contexto. . . de las e x i g e n c i a s de 
la práctica profesional» (nueva referencia al e n f o q u e 
práctico de los es tud ios) , establece la Ley m á s ade­
lante q u e d i c h a s or ientac iones «determinan el obje­
to y el tipo de m é t o d o s docentes» . 



ANEXOS ALEMANIA 

ANEXO I: ESTRUCTURA DEL SISTEMA EDUCATIVO EN LA REPÚBLICA FEDERAL 
DE ALEMANIA. (Si tuación en 1981 ) 

Enseñanza Ciclo primario 
pre-escolar 

Vorklassc 

>{IHIH2HÎ> 
Kinder- i Grundschule 
garlen 

schul-
Kindergarten 

Ciclo secundario I Ciclo secundario II 
Ciclo de 
orientación 

r L I H I j i H I } - ® ^ ^ 
Gymnasium 
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Gymnasium 
Ivia subsidiaria 

Enseñanza superior y 
perfeccionamiento 
profesional 
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h 5 — < 6 -I-, ; - 4 - 8 — • 9 1 — : i o h 
Gesamtschule (en la mayoría 
de los linder, de tipo 
experimentar 

Ü K D - - O - 4 Z № H Z r 
Realschule 
(forma normali 

Universität 
Technische Universität 
Technische Hochschule 
Kunsthochschule 
Musikhochschule 

Ii 12 1 3 Pädagogische Hochschule 

|_nJl__rU]__rU~j ^ Escuelas de enseñanza 
L T U ^ - superior en una 

Fachgymnasium./ determinada especialidad 
Benin. Gymnasium 

Gesamthochschule 

-jßjf}—04 Fachhochschule 

Fachoberschule 

Realschule 
ivia subsidiaria 

Hauptschule 

CHD*< 
Berufsfachschule iz. B. für lechn. .Assistenten 

Höhere Handelsschule l 
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iichschulc fiir Sozialpädagogik 
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Kolleg,'Abendgvmnasium 
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( / ^ — 0 ' a c c e s o a las formas 
., , „ , . técnicas del Ciclo secundario II 
ncrulsaulbauschulc 
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Einjährige Fachschule 

Berufs­
schule 

Berufs­
fachschule 
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Zweijährige Fachschulen 

- I 1 M U i (actualmente para 60 especialidades] 
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Escuelas para casos especiales (varios tipos i Meisterkurse 
Perfeccionamiento profesional 
1 3 14 15 16 17 Año escolar 1 2 3 4 5 6 ; 8 9 10 i? 

Meisterkurse 
Perfeccionamiento profesional 
1 3 14 15 16 17 Año escolar 
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O Clases de un año en escuelas de tiempo completo. 

G Cursos de medio año en escuelas de tiempo completo. 

0 Escuela de tiempo parcial. 

H Escuela de tiempo parcial, por regla general, con formación simultánea en empresas (aprendizaje). 

111 Trabajo práctico o ejercicio profesional como requisito de admisión o de reconocimiento. 

E Enseñanza práctica profesional en escuelas (Berufsfachschule). 

B Curso de orientación profesional general (un año) (BQJ). 

Madurez de enseñanza superior en general, (allgemeine Hochschulreife). 

• Madurez de enseñanza superior especializada, (fachgebundene Hochschulreife) 

4 Madurez para Escuelas de enseñanza superior especializada. (Fachhochschulreife). 

$ Certificado final de enseñanza secundaria que da acceso a una Fachhochschule, después de cursos y 

exámenes suplementarios. 

• Examen final. 

I I Obligación escolar de tiempo completo (generalmente, 9 años, en dos Länder: 10 años). 

1II1IIIIIIII1MII Obligación escolar de tiempo parcial. 

GLOSARIO AL ANEXO I 

Abendgymnas ium Curso nocturno que conduce al bachillerato, para adultos en vida laboral. 
Berufl iches Gymnasium Escuela secundaria de enseñanza técnica — 2 B ciclo— 
Berufsaufbauschule Curso complementario que prepara al 2 f l ciclo de formación técnica 

Berufsfachschule Escuela profesional de tiempo completo con formación profesional en la escuela 
Berufsschule Escuela profesional de tiempo parcial 
Einjährige Fachschule Escuela de perfeccionamiento profesional (un año) 
Fachgymnas ium Escuela secundaria de enseñanza técnica — 2 S ciclo— que conduce al bachillerato 

F a c h h o c h s c h u l e Escuela de enseñanza superior especializada 
Fachoberschu le Escuela secundaria de enseñanza técnica (dos años) que conduce a la Fachhochschule 
Fachschule für Hauswirt­
schaft Escuela de perfeccionamiento profesional en economía doméstica 
Fachschule für Landwirt­
schaft Escuela de perfeccionamiento profesional en agricultura 
Fachschule für 
S o z i a l p a d a g o g i k Escuela profesional especializada en pedagogía social 
G e s a m t h o c h s c h u l e Escuela de enseñanza superior integrada 
G e s a m t s c h u l e Escuela que agrupa a Hauptschule, Realschule y Gymnasium — I a ciclo— 

Grundschule Escuela básica 
Gymnasium Escuela secundaria — 1 e r y 2° ciclo— que conduce al bachillerato 

Hauptschu le Escuela secundaria — l e ' ciclo—, enseñanza general de fin de obligación escolar 
Höhere Hande l s schu le Escuela comercial de tiempo completo — 2 B ciclo— 
Kolleg Instituto de tiempo completo para adultos que preparan el bachillerato 

Kunsthochschu le Escuela superior de bellas artes 
Meisterkurs Curso preparatorio al examen de maestría 
Meisterprüfung Examen de maestría 
Musikhochschule Escuela superior de música 
Pädagogische Hochschule Escuela superior para la formación teórica de maestros en Grundschulen, Hauptschu­

len y Sonderschulen 

Realschule Escuela secundaria — 1 e r ciclo—, enseñanza general que conduce al 2° ciclo 
Technische Universität Universidad técnica 
Vorklasse Clase preparatoria para la escuela básica 
Zweijährige Fachschule Escuela de perfeccionamiento profesional (dos años) 

Fuente: El s i s t ema educativo en la República Federal de Alemania. Secretaría de la Conferencia Permanente d e Ministros de los Landerde la República Federal 
de Alemania. 1984 . 



ANEXO II: 3 EJEMPLOS DE CURRICULA CURSADOS EN LAS ESCUELAS 
DE ENSEÑANZA SUPERIOR ESPECIALIZADA (FACMHOCHSCrlULEN) 

1. INGEñlERÍAI ELECTRO TECH ICA 

Plan d e e s t u d i o s d e la E s c u e l a d e e n s e ñ a n z a s u ­
per ior espec ia l i zada d e l l a n n o v e r (Baja S a j o n i a ) . 

D e las tres ca r re ras c u r s a d a s (Técn ica de la ener ­

g í a . T é c n i c a d e la i n f o r m a c i ó n , T é c n i c a d e las co ­
m u n i c a c i o n e s ) s e p r e s e n t a a q u í el p l a n d e e s t u d i o s 
d e T é c n i c a d e la e n e r g í a . El e s t u d i o e n el c ic lo b á ­
s i c o e s el m i s m o p a r a las tres c a r r e r a s y c o n c l u y e 
c o n u n e x a m e n . L a d i fe renc iac ión c o m i e n z a d e s ­
p u é s del 3 . " s e m e s t r e . 

Horas s e m a n a l e s . S c m c s t r c 

Es tud io b á s i c o 
Materias I . " 2." 3 . " 

Materias obligatorias: 

Matemática superior 16 
Matemática superior 1 6 
Matemática superior II — 6 
Matemática superior III — 4 
Física 16 
Física I 6 — — 
risica II — 6 — 
Física III — — 4 
Fundamentos de electrotécnica 18 
Fundamentos de electrotécnica 1 6 — — 
Fundamentos de electrotécnica II — 6 — 
Fundamentos de electrotécnica III — — 6 
Tecnología de materiales 10 
Tecnología de materiales 1 2 — — 
Tecnología de materiales II — 4 — 
Tecnología de materiales III — — 4 
Flementos de construcción de la electrotécnica — — 4 4 
Construcción y Mecánica técnica 12 
Construcción y Mecánica técnica I 4 — — 
Construcción y Mecánica técnica II — 4 — 
Construcción y Mecánica técnica III — — 4 
Elaboración de datos y programación 4 
Elaboración de datos y programación I — — 4 
Técnica de medición eléctrica 2 
Técnica de medición eléctrica I — 2 — 
Teoría económica y de empresas 4 
Teoría económica y de empresas I 4 — — 
Laboratorio para física — — 2 2 
Laboratorio para técnica de medición eléctrica 2 
Laboratorio para técnica de medición eléctrica I — — 2 

TOTAL DE M O K A S S E M A M A L E S 2 8 28 3 4 9 0 

Materias optativas: 

Fundamentos de matemática 4 
Derecho 2 
Fundamentos de inglés 4 
Inglés técnico 4 



2. Es tud io principal 
Carrera: Técn ica de la e n e r g í a 

Malcrías 

l o r a s s e m a n a l e s / S e m e s t r e 

5 . a 6.° 

Electrotécnica teórica 
Máqu inas y motores eléctricos 
Máqu inas y motores eléctricos I 
Máqu inas y motores eléctricos II 
Máqu inas y motores eléctricos III 
Electrónica de potencia 
Técnica de regulación 
Técnica de regulación I 
Técnica de regulación II 
Instalaciones eléctricas 
Instalaciones eléctricas I 
Instalaciones eléctricas II 
Instalaciones eléctricas III 
Instalaciones eléctricas IV 
Técnica de alta tensión 
Teoría de la construcción 
Técnica de medición eléctrica 
Técnica de medición eléctrica II 
Técnica de la información y elaboración de datos 
Técnica de la información y elaboración de datos II 
Técnica de la información y elaboración de datos III 
Teoría de la economía y de las empresas 
Teoría de la economía y de las empresas II 
Laboratorio para técnica de medición eléctrica 
Laboratorio para técnica de medición eléctrica II 
Laboratorio para técnica de alta tensión 
Laboratorio para máquinas y motores eléctricos 
Laboratorio para máquinas y motores eléctricos I 
Laboratorio para máquinas y motores eléctricos II 
Laboratorio para plantas eléctricas 
Laboratorio para técnica de la información e industria eléctrica. 
Laboratorio para técnica de regulación 
Trabajo de diploma 

TOTAL D E H O R A S S E M A N A L E S 

Materias optativas: 

Técnica nuclear 
Técnica de microprocesadores 
Inglés básico 
Inglés técnico 

4 

6 

6 
4 

34 

4 

4 

6 
4 

34 

4 
2 

2 
2 

2 2 

2 
2 
4 
4 



2. ECOíiOMIA 

Plan es estudios para la carrera de economía en la Escuela de enseñanza superior especializada de Wiesba-

den (Hesse). Programa de estudios: 

1 . Estudio básico: El estudio básico es el m i s m o para todos los estudiantes. Abarca las siguientes materias y 
horas semanales por semestre: 

S e m e s t r e 

1." 

Economía de empresas: 

— Adquisición/Producción 2 2 2 

— Mercado 2 2 2 

— Personal 2 2 2 

— Contabilidad/Finanzas 4 4 4 
— Impuestos 2 2 2 

Elaboración de datos 2 2 2 

Economía política 4 4 4 
Derecho económico 3 3 3 

Matemática económica/Estadística 3 3 3 

2. Estudio principal: Materias obligatorias con el siguiente número de horas semanales por semestre: 

S e m e s t r e 

4." 5." 6.' 

Conducción de empresas 2 2 — 

Seminario para graduandos 4 

En el estudio principal el estudiante tiene que elegir 

3 materias en alguna de las siguientes especialida­

des. Además, tiene que elegir alternativamente una 

cuarta materia de especializado!! o dos de las mate­

rias optativas. 

El horario semanal por semestre es el siguiente: 

S e m e s t r e 

5." 

Especialización: Controlling/lnformática económica 

Elaboración de datos/Organización 6 6 4 
Financiación 4 6 6 
Contabilidad industrial/Controlling 4 6 6 
Cálculo de planificación/Operations Research 6 6 4 

Especialización: Control e impuestos 

Financiación , 4 6 6 
Control y contratos fiduciarios 4 6 6 
Derecho impositivo 6 6 4 
Derecho económico/Derecho procesal 6 6 4 

Especialización: Mercado 

Elaboración de datos/Organización 6 6 4 
Investigación de mercado/Estadística 6 4 6 
Organización de producción/Publicidad 6 6 4 
Dirección de ventas/Exportación/Política de precios 4 6 6 

Son materias optativas: 
Elaboración de datos 3 3 2 
Operations Research 3 3 2 



Cuest iones de personal I (Derecho laboral) 3 3 2 
Cuest iones de personal I I (Política de personal) 3 3 2 
Estadística 3 2 3 
Economía política I (Análisis de problemas de la economía en general) 3 3 2 
Economía política I I (Política económica) 3 3 2 
Derecho económico 3 3 2 

3 . DI SEN O/DI SENO INDUSTRIAL 

H o r a r i o y m a t e r i a s d e la c a r r e r a d e d i s e ñ o 

i n d u s t r i a l e n l a s e s c u e l a s d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r 

e s p e c i a l i z a d a d e B a v i e r a . L o s s e m e s t r e s 3 . y 6. 

s o n s e m e s t r e s d e p rác t i cas y p o r e l lo n o h a n s i d o 

i n c l u i d o s e n es te c u a d r o ; s i n e m b a r g o , s o n parte 

const i tu t iva d e l o s e s t u d i o s y s o n l l e v a d o s a cabo .ba jo 

la d i recc ión d e la e s c u e l a d e e n s e ñ a n z a s u p e r i o r 

e s p e c i a l i z a d a , e n tal leres y e m p r e s a s , o r g a n i s m o s de 

la a d m i n i s t r a c i ó n púb l i ca y o t ras i ns t i t uc iones fuera 

d e la e s c u e l a . 

Horas semanales 
en los ciclos de estudio 

t.° y 2.°) (Sem. 4." y 5.°) (Sem. 7." 

16 
14 

2 

26 

2 

3 6 

10 
18 

8 
4 

— 24 

3 6 

10 
18 

8 
4 22 

G 
2 

3 6 

10 
18 

8 
4 

0 

2 1 

D iseño 
1. Principios del d iseño 

2. Teoría del d iseño 
3. Áreas de especializado!) (materia optativa obligatoria) 
4. D iseño industrial 
5. Trabajos independientes superv isados (para el examen final). 

Habil idades 
6. Anál isis del objeto 
7. Anál isis de aplicación 
8. Dibujo 
9. Construcción de mode los 

10. Qrabado 
11. Comunicac ión oral 

Técnica 
12. Técnica Tina (materia optativa obligatoria) 
13. Electrotécnica (materia optativa obligatoria) 
14. Construcción de máquinas (materia optativa obligatoria) 
15. Construcción 
16. Materiales 
17. Productos semie laborados y elementos de construcción 
18. Procedimientos de producción y de control 

Economía 
19. Economía 

20. Mercado 
2 I. Leyes y normas 

Ciencias 
22. Ciencias de la naturaleza 
23. Ciencias del espíritu 
24. Psicología de la «Qestalt» y Estética 
25. Historia del arte y del d iseño 
26. Materias optativas obligatorias de ciencias generales 

l loras disponibles (no para 5 y 26) 

M Í N I M O D E M O K A S S E M A N A L E S 

2 
4 

4 

3 

8 
4 

4 
10 

I 

8 

2 

3 
1 

2 
2 
1 
l 

10 

2 
1 

3 
4 

10 

2 
2 
2 

2 
10 

6 0 58 5 6 

Fuente: El s istema educativo en la República federal de Alemania, 
Secretaria de la Conferencia Permanente de Ministros de los Lander de la República federal de Alemania. 1984. 



ANEXO I I I : CONTENIDOS DE LOS ESTUDIOS DE MEDICINA Y DERECHO 

1. ESTUDIOS DE MEDICINA 

a) E t a p a d e e s t u d i o s p r e c l i n i c o s (por lo general 
2 a ñ o s ) : 

Conc luye c o n el examen m é d i c o previo. 

— Contenido de los estudios 

1. Tísica para m é d i c o s y fisiología. 

2. Q u í m i c a para m é d i c o s y q u í m i c a fisiológica. 

3. B io log ía para m é d i c o s y a n a t o m í a . 

4. Ps ico logía méd ica y soc io log ía méd ica . 

— Trabajos previos al examen 

5 ejercicios prácticos e n las mater ias m e n c i o n a d a s 
m á s arriba (1-3), 2 c u r s o s de a n a t o m í a ( m a c r o s c ó p i c a 
y mic roscóp ica ) y 1 c u r s o de ps ico log ía m é d i c a con un 
total de h o r a s de, por lo m e n o s , 4 8 0 . 

Un c u r s o de terminología médica de , por lo m e n o s , 
12 horas . 

Servicio de a tenc ión de e n f e r m o s de 2 m e s e s y 
formación para prestar p r imeros auxi l ios. 

— Realización del examen 

E x a m e n escri to durante 2 d í a s (8 h o r a s en total) c o n 

320 preguntas de los cuatro á m b i t o s d isc ip l inares 

m e n c i o n a d o s m á s arriba. 

b) 1 . ' E t a p a d e e s t u d i o s c l í n i c o s (por lo general 
I año) : 

Conc luye c o n la pr imera etapa del e x a m e n médico . 

— Contenido de los estudios 

I. F u n d a m e n t o s de pato log ía y de n e u r o p a t o l o g i a , 
de genét ica h u m a n a , de m i c r o b i o l o g í a m é d i c a y 
de historia de la medic ina . 

II. F u n d a m e n t o s de la invest igación clínica, pr imera 
a tenc ión de c a s o s de urgencia g raves y radiolo­
gía. 

III. F u n d a m e n t o s de fa rmaco log ía y toxicología , de 
f is iología pa to lóg ica y b i o q u í m i c a pato lóg ica , de 
qu ímica clínica y de b iomatemát ica . 

— Trabajos previos al examen 

8 trabajos práct icos de , por lo m e n o s , 3 0 0 horas: 

1. C u r s o de pato log ía general . 

2. Práctico de microb io log ía . 

3. Ejercicios de b iomatemát ica para m é d i c o s . 

4. C u r s o de invest igac iones c l ín icas genera les en el 
á m b i t o de mater ias no operat ivas y operat ivas. 

5. Práctico de q u í m i c a y hemato log ía . 

6. C u r s o d e rad io log ía , inclusive c u r s o de protec­
c ión de rayos. 

7. C u r s o de fa rmaco log ía y toxicología genera les y 
s is temát icas . 

8. Ejercicios práct icos para c a s o s de urgencia gra­
ves y pr imera asistencia médica . 

— Realización del examen 

E x a m e n escri to durante 2 d í a s (7 '/" h o r a s en total) 
con 290 p r e g u n t a s s o b r e los tres á m b i t o s de discipli ­
n a s m e n c i o n a d a s m á s arriba. 

c) 2 . ' E t a p a d e e s t u d i o s c l í n i c o s (por lo general 
2 a ñ o s ) : 

C o n c l u y e c o n la s e g u n d a etapa del e x a m e n médico . 

— Contenido de los estudios 

1. Mater ias n o quirúrgicas. 
2. Mater ias qui rúrg icas . 

3. Mater ias neuro lóg icas . 

4. Mater ias e c o l ó g i c a s y med ic ina general . 

— Trabajos previos al examen 

15 c u r s o s y práct icos de por lo m e n o s 4 8 0 h o r a s en 
los s igu ientes c a m p o s : pato log ía especia l , farmaco­
logía especia l , med ic ina interna, pediatría, dermato-
venereologia , u ro log ía , c i rugía, g ineco log ía y obstetri­
cia, or topedia , of ta lmología , otorr inolar ingología , neu­
rología , psiquiatr ía , m e d i c i n a p s i c o s o m á t i c a y ps ico­
terapia, mater ias e c o l ó g i c a s . -Famulatur- de 4 m e s e s . 

— Realización del examen 

E x a m e n escr i to durante 4 d í a s (14 V h o r a s en 
total) c o n 5 8 0 p r e g u n t a s s o b r e las mater ias ind icadas 
m á s arriba. 



d) 3 . a E t a p a d e e s t u d i o s c l í n i c o s : 

F o r m a c i ó n profesional práctica en hosp i ta les (48 

s e m a n a s ) . 

Conc luye con la tercera etapa del e x a m e n médico. 

— Contenido de los estudios 

1. Medicina interna. 

2. Cirugía . 

3. Una de las restantes mater ias cl ínico-prácticas, 

s e g ú n libre elección. 

— Trabajos previos al examen 

Certif icado de formación profesional práctica en 
hosp i ta les , que atest igua la part icipación regu la ren la 
formac ión profesional con c o n s u l t a s cl ínicas (inclu­
sive c o n s u l t a s farmacoterapéut icas y cl ínico-patoló­
gicas) . 

— Realización del examen 

E x a m e n oral con t rabajos práct icos en pacientes 

s o b r e las disc ip l inas arriba m e n c i o n a d a s . E x a m e n 

escri to durante un d ía ( 4 ' / ? h o r a s e n total) c o n 180 

preguntas sobre medic ina interna y cirugía. 

2. ESTUDIOS DE DERECHO 

a) M a t e r i a s o b l i g a t o r i a s : 

1. Derecho civil. 

2. Derecho comercia l y de s o c i e d a d e s . 

3. Derecho del trabajo. 

4. Derecho penal. 
5. Derecho públ ico. 

6. Derecho procesal . 

E s t a s mater ias s o n obl igator ias en t o d o s los ¿ a n ­

tier, en Baden-Würt temberg se a ñ a d e n otras mater ias 

obl igator ias , a saber: 

— Historia del Derecho privado y const i tucional 
m o d e r n o , inc lu idos s u s f u n d a m e n t o s en el De­
recho G e r m á n i c o y R o m a n o ; F u n d a m e n t o s de 
Filosofía del Derecho; Teoría general del Es tado . 

— C ienc ias e c o n ó m i c a s para jur istas. 

b) G r u p o s d e m a t e r i a s o p t a t i v a s : 

En los g r u p o s optat ivos, de los c u a l e s hay que elegir 
u n o ad ic iona lmente a las mater ias ob l igator ias , se 
trata de c a m p o s c o m p l e m e n t a r i o s de éstas. C o m o los 
g r u p o s optat ivos difieren en s u s detal les de uno a otro 
Land, m e n c i o n a m o s aquí por vía de e jemplo los gru ­

p o s optat ivos s e g ú n la Ley de formac ión de jur is tas 

del Land de Renania del Norte-Westfalia. 

1 . Historia del derecho, filosofía del derecho y 
s o c i o l o g í a jurídica. 

2. Del área de la jur isd icc ión voluntaria: pr incip ios 
procesa les , tutela de m e n o r e s , s u c e s i o n e s e 
i n m u e b l e s , cesac ión de p a g o s , derecho interna­
cional privado. 

3. C r i m i n o l o g í a , derecho penal juvenil , ejecución 
penal . 

4. Teor ía d e la a d m i n i s t r a c i ó n , á m b i t o s seleccio­
n a d o s del de recho administrat ivo especia l . 

5. Teor ía general del E s t a d o , derecho internacio­
nal, de recho europeo . 

6. D e r e c h o comerc ia l y de s o c i e d a d e s , de recho de 
valores bursát i les, derecho de la competenc ia 
comerc ia l y pr inc ip ios f u n d a m e n t a l e s ' d e conta­
bi l idad y del derecho imposi t ivo. 

7. Derecho de c o g e s t i ó n , de recho de la const i tu­
c ión de e m p r e s a s , cues t iones fundamenta les de 
derecho socia l . 

c) P r e r r e q u i s i t o s p a r a p o d e r s e r e x a m i n a d o 

Prerrequ¡si tos para ser a d m i t i d o e n el l ." e x a m e n 
de E s t a d o en Derecho: 

— Asis tenc ia a c u r s o s lectivos en las mater ias obl i ­
ga tor ias y e n los g r u p o s optat ivos e s c o g i d o s , as í 
c o m o e n el c a m p o de l a s C i e n c i a s e c o n ó m i c a s . 
L a s C ienc ias e c o n ó m i c a s se c o m p l e m e n t a n o se 
sust i tuyen, d e m a n e r a diferente en c a d a Land, 
por otras mater ias ( E c o n o m í a polít ica, E c o n o ­
m í a d e e m p r e s a s , F inanzas , etc.). 

— Cert i f icado de haber part ic ipado c o n éxito e n un 
ejercicio para pr incipiantes y otro para es tud ian­
tes a v a n z a d o s , en derecho civil, d e r e c h o penal y 
derecho públ ico . 

— Cert i f icado de haber part ic ipado c o n éxito en un 
ejercicio de a l g u n a otra mater ia (Wahlübung -
ejercicio a elección). 

— Cert i f icado de haber par t ic ipado c o n éxito e n un 
s e m i n a r i o o a l g u n a otra actividad equivalente, 
s o b r e f u n d a m e n t o s h is tór icos, filosóficos y s o ­
c i o l ó g i c o s del derecho y de la m e t o d o l o g í a de s u 
ap l icac ión . 

— Part ic ipación en un c u r s o de e s t u d i o s práct icos 
de 4 a 8 s e m a n a s de durac ión (varía s e g ú n los 
Lander), en un tribunal de justicia ordinaria y en 
un o r g a n i s m o administrat ivo. 

el) P r o c e d i m i e n t o y e x t e n s i ó n d e l e x a m e n 

E x a m e n escrito: 

8 t rabajos (cada u n o de 5 horas) rea l izados bajo 



vigi lancia del tribunal e x a m i n a d o r s o b r e á m b i t o s de 
las mater ias ob l igator ias y del g r u p o de mater ias 
optat ivas e legido; o 

3 ó 4 trabajos (cada u n o de 5 horas) rea l izados, bajo 
vigi lancia, s o b r e las mater ias ob l iga tor ias y el g r u p o 
de mater ias optativas e leg ido, y también un trabajo 

real izado e n c a s a que, por regla- general , debe ser 
preparado e n un p lazo de 6 s e m a n a s . 

E x a m e n oral: 
Abarca las mate r ias ob l iga tor ias y el g r u p o de mate­

rias optat ivas e legido. Por regla general , s e examina a 
c inco c a n d i d a t o s s i m u l t á n e a m e n t e , cor respond ién -
dole a cada u n o de 5 0 a 60 m i n u t o s . 

Puente: El sistema educativo en la República Federal de Alemania. Secretaria de la Conferencia Permanente de Ministros de los Lander de la República federal 
de Alemania. 1984. 





IV. ESTRUCTURA ACADÉMICA Y TITULACIONES EN LA ENSEÑANZA 
SUPERIOR ITALIANA 





1. LA ESTRUCTURA DE LA 

ENSEÑANZA SUPERIOR 

En Italia la enseñanza super ior se imparte en las 
Univers idades, los Institutos Pol i técnicos y los Ins­
titutos S t iper io i i s . U n o s y ot ros están c las i f icados 
c o m o centros estatales o c o m o centros libres que, 
f u n d a d o s por inst i tuciones pr ivadas, s o n reconoci ­
d o s por el E s t a d o y au tor i zados para la expedic ión 
de títulos oficiales. A s i m i s m o , existen a l g u n o s ins­
titutos de e n s e n a n / . i super ior su je tos a r e g l a m e n ­
tos particulares, c o m o , por e jemplo, el Instituto Uni­
versitario Oriental o el Instituto Universitario Naval, 

otorcian los i 0 1 ' respondientes títulos universita­
r ios de «Laurea» e n el terreno de las l e n g u a s y lite­
raturas orientales, por una parte, y en el del c o m e r ­
c io mar í t imo y la industria naval, por otra. Dentro 
de los l ímites fijados por la ley, c a d a centro de en­
s e ñ a n z a super ior es a u t ó n o m o y, en el ejercicio de 
s u a u t o n o m í a , e labora s u s p r o p i o s Estatutos, q u e 
serán poster iormente a p r o b a d o s por las autor ida­
d e s del E s t a d o . 

No existen diferencias esenc ia les entre las Univer­
s i d a d e s , los Institutos Pol i técnicos y los Inst i tu ios 
Super iores . L a s Univers idades s e c o m p o n e n funda­
menta lmente de las Facul tades en que s e c u r s a n los 
es tud ios tradicionales: letras y h u m a n i d a d e s , c ien­
cias, medic ina, derecho, etc. S e destaca , s i n embar ­
g o , q u e en u n a m i s m a facultad p u e d e n cursarse es ­
tudios c o n d u c e n t e s a t i tulaciones ( láureas) dist in­
tas: así , e n la facul tad de C ienc ias p u e d e n cursarse 
es tud ios de matemát icas , física, b io log ía , g e o l o g í a 
y c iencias naturales. L o s d o s Inst i tutos Pol i técnicos 
estatales (s i tuados en Mi lán y Turín) integran las Fa­
cul tades de Arquitectura y de C i e n c i a s del Ingenie ­
ro. L o s Inst i tu ios Super io res se l imitan e n genera l 
a una s o l a titulación, q u e sue le c o r r e s p o n d e r a es ­
tudios y f o r m a c i o n e s de nuevo c u ñ o : c ienc ias de la 
educac ión , soc io log ía , comerc io , etc. 

Entre los Institutos S u p e r i o r e s cabe destacar los 
de fo rmac ión p e d a g ó g i c a , q u e o r g a n i z a n c u r s o s es ­
pecia les en materia de c iencias de la e d u c a c i ó n des ­
t inados a los profesores de e n s e ñ a n z a secundar ia 
que, respecto de cada rama, s e f o r m a n científica­
mente en las diferentes Facul tades sector ia les. E s ­
tos institutos imparten, a s i m i s m o , los e s t u d i o s co­
r respondientes a los curricula de literatura, soc io lo ­
g ía , p s i c o l o g í a y l e n g u a s extranjeras (la f o r m a c i ó n 
de m a e s t r o s de e n s e ñ a n z a pr imaria se realiza, e n 
c a m b i o , en los Institutos de Magis ter io , q u e tienen 
un nivel correspondiente al s e g u n d o ciclo de la en­
s e ñ a n z a secundar ia ) . Existen, a s i m i s m o . Inst i tutos 

Super iores Universi tar ios de E d u c a c i ó n Física, para 
cuya entrada se ex ige la superac ión de p ruebas de 
aptitud física. E s t o s es tud ios , q u e duran tres a ñ o s , 
tienen c o m o finalidad la f o r m a c i ó n de pro fesores de 
e d u c a c i ó n física en la e n s e ñ a n z a primaria y s e c u n ­
daria. 

2. EL ACCESO A LA UNIVERSIDAD 

En Italia n o existe e x a m e n genér ico de selectivi­
d a d y el n u m e r u s c l a u s u s s ó l o e s de ap l icac ión para 
los e s t u d i o s de medic ina , o d o n t o l o g í a y educac ión 
física. Pero el a c c e s o a la Univers idad exige la pre­
via p o s e s i ó n del l l a m a d o D i p l o m a de Madurez , q u e 
se obt iene tras la s u p e r a c i ó n del e x a m e n de fin de 
es tud ios s e c u n d a r i o s . Q u i z á s s e a de interés q u e n o s 
d e t e n g a m o s un m o m e n t o en este punto, a m e d i o 
c a m i n o entre las e n s e ñ a n z a s m e d i a s y la e n s e ñ a n ­
za superior . 

L o s e s t u d i o s s e c u n d a r i o s se desarro l lan en d o s ci­
c los : un pr imero de tres a ñ o s y un s e g u n d o de cua­
tro o c inco a ñ o s , s e g ú n el t ipo de e n s e ñ a n z a s de 
que s e trate. As í , t ienen u n a durac ión de c inco a ñ o s 
el s e g u n d o ciclo de las e n s e ñ a n z a s s e c u n d a r i a s clá­
sica ( rama de letras), científica, técnica (con s u s 
subd iv is iones ) , profes ional y de artes ap l i cadas . La 
superac ión del e x a m e n de m a d u r e z al final de es ­
tos e s t u d i o s permite el a c c e s o a cualquier r a m a uni­
versitaria. S i el D i p l o m a de Madurez s e obtiene, en 
c a m b i o , tras un s e g u n d o ciclo de e s t u d i o s s e c u n d a ­
rios de cuatro a ñ o s — c a s o de la e n s e ñ a n z a s e c u n ­
daria p e d a g ó g i c a («maturità magis t ra le» , q u e d a ac­
c e s o a la d o c e n c i a e n la e n s e ñ a n z a primaria) y de 
la e n s e ñ a n z a secundar ia artística («maturità artísti­
ca»)—, e n tal c a s o , el a c c e s o a la e n s e ñ a n z a univer­
sitaria ex ige la previa real ización del d e n o m i n a d o 
«curso integrativo», de un a ñ o de durac ión , sa lvo 
q u e el p o s e e d o r de una «maturità artística» desee 
segui r e s t u d i o s s u p e r i o r e s de arquitectura; o que el 
p o s e e d o r de u n a «maturità magis t ra le» desee m a ­
tricularse e n los Inst i tutos Universitar ios d e forma­
c ión p e d a g ó g i c a o de i d i o m a s extranjeros. 

Interesa destacar de este p u n t o d o s a s p e c t o s : 
I) q u e a ú n s in l legar a los 18 t ipos de bachil lerato 

que , c o n c o n t e n i d o s curr iculares dist intos, ofrece el 
s i s t e m a francés, la oferta de t ipos de e n s e ñ a n z a se­
cundar ia del s i s t e m a italiano e s notable, y éste es , 
inevitablemente, el punto de partida de t o d o siste­
m a universitar io y el d a t o q u e q u i z á s mejor expli­
que el éxito o el f racaso del estudiante en s u incor-



porac ión a la e n s e ñ a n z a super ior ; y 2) q u e el s iste­
m a ital iano evidencia en este punto u n a cierta flexi­
bi l idad al posibil itar el a c c e s o a d e t e r m i n a d o s curri­
cula universi tar ios (arquitectura, p e d a g o g í a , len­
g u a s m o d e r n a s , etc.) a estudiantes de secundar ia 
que han c u r s a d o un a ñ o m e n o s de e n s e ñ a n z a s pero 
que, a c a m b i o , s i g u e n una coherencia de conteni ­
d o s en la secuenc ia l idad de los e s t u d i o s . 

3 . INEXISTENCIA DE ESTRUCTURA 

CÍCLICA Y UrilFORMIDAD DE LA 

TITULACIÓN. EL EXAMEN DE 

ESTADO 

al título universitario de Doctor . S o n los l l a m a d o s 
«corso di d i p l o m a » (estadística, p o r e jemplo) o «cor­
s o a finí special i» (asistentes soc ia les ) . S e trata de 
e n s e ñ a n z a s p o s t s e c u n d a r i a s , que , a u n q u e impart i ­
d a s por la Univers idad, n o tienen carácter estricta­
mente universitario y n o s o n siquiera caracter izado-
ras de un ciclo o nivel de e s t u d i o s . (En A n e x o a este 
Cap í tu lo IV s e ofrece relación de los títulos acredi­
tativos de g r a d o s super iores) . 

Por otra parte, los titulares del g r a d o de Laurea 
p u e d e n p r o s e g u i r e s t u d i o s en la Un ivers idad a tra­
vés de los l l a m a d o s «cursos de perfeccionamiento» 
y « c u r s o s d e especial ización», c o n u n a durac ión 
temporal m u y variable que puede ir de u n o a c inco 
a ñ o s . L o s L a u r e a d o s q u e s u p e r a n d i c h o s C u r s o s o b ­
tienen un D i p l o m a exped ido por la Univers idad pero 
que n o const i tuye g r a d o universitario. L o s C u r s o s 
de per fecc ionamiento tienen un carácter netamente 
científico y de iniciación a la invest igación. El estu­
diante debe elegir u n a materia principal y o t ras m a ­
terias c o m p l e m e n t a r i a s a f ines (en este s e n t i d o po­
dr ían cor responder a n u e s t r o s c u r s o s de Doctora ­
do) . L o s C u r s o s de especia l izac ión ( los D E S S fran­
c e s e s o nues t ras e n s e ñ a n z a s pro fes iona les de post ­
g r a d o ) t ienen un carácter fundamenta lmente prác­
tico y de aprendizaje de técnicas p ro fes iona les c o n ­
cretas e n los diferentes sectores d e q u e s e trate, al 
m i s m o t i em p o que p u e d e n conduc i r a la ob tenc ión 
del título profes ional de especia l ista (en Medic ina, 
e n Farmacia , etc.). La a d m i s i ó n a e s t o s C u r s o s , al 
igual q u e para los C u r s o s de per fecc ionamiento , s e 
realiza p o r vía de c o n c u r s o . 

Pero q u i z á s el r a s g o m á s caracterizador del siste­
m a ital iano s e a el h e c h o de que d e t e r m i n a d o s gra ­
d o s de Laurea e x p e d i d o s por las Univers idades , los 
Institutos Pol i técnicos y los Inst i tutos S u p e r i o r e s tie­
nen s ó l o valor a c a d é m i c o . E n un s e g u n d o m o m e n ­
to, para ejercer la pro fes ión correspondiente , los 
L a u r e a d o s d e b e n aprobar el l l a m a d o e x a m e n de E s ­
tado ( también existente en A l e m a n i a , c o m o ya se 
vio), q u e cons is te , fundamenta lmente , e n ejercicios 
re lac ionados c o n la práctica de la futura pro fes ión . 
La s u p e r a c i ó n de este e x a m e n da lugar a un nuevo 
D i p l o m a , r e c o n o c e d o r de efectos pro fes iona les , 
q u e es e x p e d i d o por el Ministerio de E d u c a c i ó n . 

L a s d is t in tas C o m i s i o n e s e x a m i n a d o r a s s o n n o m ­
bradas por Decreto del Ministro e i n t e g r a d a s p o r dis­
tintos m i e m b r o s e l e g i d o s entre pro fesores universi­
tarios, p ro fes iona les ejercientes y titulares de p u e s ­
tos de trabajo — p ú b l i c o s o p r i v a d o s — e s p e c i a l m e n ­
te relevantes y c o n e x o s con la pro fes ión de q u e s e 
trata. L o s p r o g r a m a s d e los e x á m e n e s s o n determi­
n a d o s p o r r e g l a m e n t o ministerial , o í d o el parecer 
del C o n s e j o Super ior de E d u c a c i ó n a s í c o m o d e las 

La e n s e ñ a n z a universitaria tiene una durac ión de 
cuatro, c inco o s e i s a ñ o s , s e g ú n el tipo de e s t u d i o s 
de que se trate: en Medic ina s o n s e i s a ñ o s ; e n Qu í ­
micas , Ingenier ías , Arquitectura, Urbaníst ica, C ien ­
c ias agrar ias , C ienc ias forestales y Veterinaria, c in­
co ; e n las restantes carreras, cuatro. S a l v o esta di­
ferente durac ión temporal , el s i s t e m a universitario 
ital iano ofrece un carácter ex t remadamente unifor­
me, toda vez q u e n o s e desarrol la en u n a estructu­
ra cíclica (entendidos los c ic los c o m o p e r í o d o s aca­
d é m i c o s , a u t ó n o m o s en s u c o n f i g u r a c i ó n y objeti­
v o s , e n que s e estructuran los e s l u d i o s y q u e sue­
len cu lminar c o n la obtención de un g r a d o o título) 
y q u e n o existe m á s q u e un único g r a d o universita­
rio, la «laurea», que , ob ten ido tras la s u p e r a c i ó n de 
la últ ima prueba a c a d é m i c a ( « e s s a m e di Laurea»), 
d a derecho al título de Doctor, título que equivale a 
nuestro L icenciado de s e g u n d o ciclo. El g r a d o ita­
l iano «post-Laurea» se d e n o m i n a D o c t o r a d o de in­
ves t igac ión . 

El «examen de Laurea» s e realiza tras la supera ­
c ión de las a s i g n a t u r a s cor respond ien tes a los dife­
rentes c u r s o s a c a d é m i c o s y cons is te e n la realiza­
c ión de un tesis escrita, de carácter or iginal , q u e e s 
poster iormente defendida ante un tribunal. Existen, 
s in e m b a r g o , a l g u n a s excepc iones a este carácter 
unitario del s i s t e m a italiano. 

Así , el d i p l o m a de C ienc ias e c o n ó m i c a s y derecho 
y el d i p l o m a de C ienc ias e c o n ó m i c a s a p l i c a d a s a la 
ges t ión , p u e d e n ser c o n c e d i d o s a q u i e n e s p o s e a n 
el título de Laurea en C ienc ias e c o n ó m i c a s y reali­
cen c o n poster ior idad un c u r s o de un a ñ o de dura­
c ión . Existen a d e m á s , o t ros g r a d o s d e e n s e ñ a n z a 
super ior q u e s e obt ienen tras la superac ión de d o s 
o tres c u r s o s a c a d é m i c o s , pero que n o d a n derecho 



dist intas o r g a n i z a c i o n e s pro fes iona les in teresadas. 
L a s pro fes iones para c u y o ejercicio s e requiere 

previa superac ión del e x a m e n de E s t a d o s o n las s i ­
gu ien tes (se m e n c i o n a n , entre paréntesis , a l g u n o s 
de los títulos a c a d é m i c o s e x i g i d o s para la a d m i s i ó n 
al correspondiente e x a m e n de Es tado) : Procurador 
(Laurea en jur isprudencia) . A b o g a d o (Laurea e n ju ­
r isprudencia) , notar io (Laurea en jur isprudenc ia ) , 
Méd ico (Laurea en medic ina y cirugía) . Farmacéut i ­
c o (Laurea e n farmacia o en q u í m i c a y tecnolog ía 
farmacéutica), Ingeniero (distintas Laureas e n inge­
niería), Arquitecto (Laurea en arquitectura o ingenie­

ría civil), Q u í m i c o (Laurea en q u í m i c a o q u í m i c a in­
dustrial) , Veterinario (Laurea en med ic ina veterina­
ria), A g r ó n o m o (Laurea en c ienc ias agrar ias ) , Perito 
— o D o c t o r — Forestal (Laurea en c ienc ias foresta­
les), Doctor E c o n o m i s t a y Empresar ia l (Laurea en 
e c o n o m í a y c o m e r c i o , en c iencias e c o n ó m i c a s y s o ­
ciales, en c ienc ias e c o n ó m i c o - m a r í t i m a s o e n cien­
c ias e c o n ó m i c a s y b a n c a d a s ) , Actuar io (Laurea en 
c ienc ias es tad ís t icas y actuar ia les o en matemát i ­
cas) , B i ó l o g o (Laurea e n c ienc ias b io lóg icas ) y G e ó ­
l o g o (Laurea e n c ienc ias g e o l ó g i c a s o en ingenier ía 
de m i n a s ) . 



AñEXO ITALIA 

TÍTULOS ACREDITATIVOS DE GRADOS SUPERIORES (LAUREAS O DIPLOMAS) 

1,1111c,i en ju r i sp rudenc ia . 
— Laurea e n c ienc ias polí t icas. 
— Laurea en sociología . 
— Diploma d e es tad í s t i ca . 
— Laurea en c ienc ias e s t a d í s t i c a s y d e m o g r á f i c a s . 
— Laurea e n c ienc ias e s t a d í s t i c a s y ac tua r i a l e s . 
— Laurea e n c ienc ias e s t a d í s t i c a s y e c o n ó m i c a s . 
— Laurea en c ienc ias e c o n ó m i c a s y soc ia l e s . 
— Laurea en e c o n o m í a y c o m e r c i o . 
— Laurea en c ienc ias e c o n ó m i c a s y b a n c a d a s . 
— Laurea e n c ienc ias b a n c a d a s y d e s e g u r o s . 
— Laurea en e c o n o m í a política. 
— Laurea en e c o n o m í a hacend í s t i ca . 
— Laurea e n c ienc ias e c o n ó m i c a s . 
— Laurea e n d isc ip l inas e c o n ó m i c a s y soc ia l e s . 
— Diploma d e m a g i s t e r i o en e c o n o m í a y d e r e c h o . 
— Diploma d e m a g i s t e r i o e n e c o n o m í a hacend í s t i ca . 
— Laurea en le tras . 
— Laurea en filosofía. 
— Laurea en his toria . 
— Laurea en l e n g u a s y l i te ra turas ex t r an j e ra s m o d e r n a s . 
— Laurea en filología e his tor ia d e la Eu ropa Orienta l . 
— Laurea en l e n g u a s y l i t e ra turas o r i en ta l e s . 
— Laurea en m a t e r i a s l i terar ias . 
— Laurea en d isc ip l inas de l a r te , d e la m ú s i c a y del e s p e c t á c u l o . 
— Laurea en p e d a g o g í a . 
— Laurea en ps ico logía . 
— Laurea en l e n g u a s y l i t e ra turas ex t ran je ras . 
— Diploma d e habi l i tación pa ra la supe rv i s ión d e las e s c u e l a s p r i m a r i a s . 
— Laurea en med ic ina y cirugía. 
— Laurea en qu ímica . 

Laurea n i qu ímica industr ial . 
— Laurea en física. 
— Laurea en m a t e m á t i c a s . 
— Laurea e n a s t r o n o m í a . 
— Laurea e n c ienc ias na tu ra l e s . 
— Laurea e n c ienc ias b io lóg icas . 
— Laurea en c ienc ias g e o l ó g i c a s . 
— Laurea e n c ienc ias d e la in fo rmac ión . 
— Laurea e n farmacia . 
— Laurea en q u í m i c a y t ecno log ía f a rmacéu t i ca s . 
— Laurea en ingenier ía civil. 
— Laurea en ingenier ía e lec t rón ica . 

I á u r e a en ingeniería naval y ine< an¡( a. 
— Laurea e n ingenier ía qu ímica . 

Laurea en ingenier ía a c r o n á u t u a. 
— Laurea en ingenier ía m i n e r a . 



— L a u r e a e n i n g e n i e r í a m e c á n i c a . 

— L a u r e a e n i n g e n i e r í a e l e c t r o t é c n i c a . 

— L a u r e a e n i n g e n i e r í a n u c l e a r . 

I .«airea e n i n g e n i e r í a a e r o c s p . t c ".¡al. 

L a u r e a e n a r q u i t e c t u r a . 

— L a u r e a e n u r b a n í s t i c a . 

— L a u r e a e n c i e n c i a s a g r a r i a s . 

— L a u r e a e n c i e n c i a s d e la p r e p a r a c i ó n d e l o s a l i m e n t o s . 

— L a u r e a e n c i e n c i a s d e la p r o d u c c i ó n a n i m a l . 

— L a u r e a e n c i e n c i a s f o r e s t a l e s . 

— L a u c a e n a g r i c u l t u r a t r o p i c a l . 

— L a u r e a e n m e d i c i n a v e t e r i n a r i a . 

— L a u r e a e n g e o g r a f í a . 

— L a u r e a e n i n g e n i e r í a civil y p l a n i f i c a c i ó n t e r r i t o r i a l . 

— L a u r e a e n i n g e n i e r í a y t e c n o l o g í a i n d u s t r i a l e s . 

- L a u r e a e n t e c n o l o g í a i n d u s t r i a l y o r g a n i z a c i ó n d e e m p r e s a s . 

— D i p l o m a d e p a l e o g r a f í a y f i l o l o g í a m u s i c a l . 

— L a u r e a e n m u s i c o l o g í a . 

— L a u r e a e n i n t e r p r e t a c i ó n y t r a d u c c i ó n . 

— L a u r e a e n c o n s e r v a c i ó n d e l o s b i e n e s c u l t u r a l e s . 

— L a u r e a e n i n g e n i e r í a d e l a s t e c n o l o g í a s i n d u s t r i a l e s . 

— L a u r e a e n e s t u d i o s i s l á m i c o s . 

— L a u r e a e n d i s c i p l i n a s n á u t i c a s . 

— L a u r e a e n c i e n c i a s e c o n ó m i c o - m a r í t i m a s . 

— D i p l o m a d e e d u c a c i ó n f í s ica . 

I u i - n l i ' : I O K I Í M . H I U ' M U ) Univi'tsiUirio Italiano. M i l . H U Í n i ivk-mlm- I9H.S. 





ESTRUCTURA ACADÉMICA Y TITULACIONES EN LOS SISTEMAS 
ANGLOSAJONES DE ENSEÑANZA SUPERIOR 





A) REINO UPÍIDO 

En el Reino Unido la e n s e ñ a n z a s u p e r i o r ha evo­
luc ionado de una manera ex t remadamente hetero­
g é n e a . S u organ izac ión no o b e d e c e a una legis la­
ción general y no existe t a m p o c o un o r g a n i s m o úni­
co — y uni f lcador— que tenga a s u c a r g o la direc­
c ión y r e s p o n s a b i l i d a d de d i c h a s e n s e ñ a n z a s . L a s 
part icular idades de este s i s t e m a der ivan del h e c h o 
de q u e la peculiar estructura pol í t ico-administrat iva 
del Reino Unido no ha encont rado , a nivel universi­
tario, una contrapart ida h o m o g e n e i z a d o r a ( c o m o lo 
fuera, para A lemania , la L e y - m a r c o d e 1976), s i n 
que, por otra parte, la comple j idad del s i s t e m a res­
p o n d a ( c o m o sí r e s p o n d e e n Francia, por citar otro 
s i s t e m a universitario de especial dificultad) a un 
previo m o d e l o legal cuyo carácter unitar io y centra-
l izador s e a capaz de explicar y dar razón de s u pro­
lijidad. 

1 . TIPOS DE CENTROS DE 

ENSEÑANZA SUPERIOR 

Existen actua lmente en el Reino Unido 4 5 Univer­
s i d a d e s , de las que hay 8 en Escoc ia , 2 en Ir landa 
del norte, 1 en G a l e s y las 3 4 restantes ( incluida la 
O p e n University: Univers idad a Distancia) en Ing la ­
terra. L a s Univers idades const i tuyen o r g a n i z a c i o n e s 
a u t ó n o m a s e independientes que, a u n q u e Financia­
d a s en g r a n parte con f o n d o s p ú b l i c o s (hasta el 9 0 
por 100), d i s p o n e n de una g r a n a u t o n o m í a estatu­
taria y no s o n cont ro ladas por otra a d m i n i s t r a c i ó n 
distinta de la prop iamente universitaria. L a s fuertes 
s u b v e n c i o n e s estatales, p rocedentes del G o b i e r n o 
central, van a parar al C o m i t é de S u b v e n c i o n e s Uni­
versitarias (University Grant C o m m i t e e ) q u e las d is ­
tribuye d e s p u é s entre las Un ive rs idades . L o s dere­
c h o s y c o m p e t e n c i a s de las Un ivers idades s o n c o n ­
c e d i d o s por Fueros Reales (Royal Charter) o por Le­
yes part iculares del Par lamento en las q u e se deli­
mi tan los g r a n d e s r a s g o s de los Esta tu tos . 

En los l ímites de este m a r c o m í n i m o s o n las pro­
p ias Un ivers idades las que dec iden qué t i tulaciones 
o g r a d o s universi tar ios ofrecen y ba jo q u é progra ­
m a s y c o n t e n i d o s s o n e x p e d i d o s . Del m i s m o m o d o , 

g o z a n de libertad para decidir en los t e m a s de a d ­
m i s i ó n de los es tud iantes y reclutamiento del pro­
fesorado . Un m í n i m o punto de un ión se c o n s i g u e , 
s in e m b a r g o , a través del l l a m a d o C o m i t e e of Vice-
Chance l lo rs a n d Principals, c o m p u e s t o por los Vice-
canci l lers d e las Un ivers idades de Inglaterra y del 
País de G a l e s , a s í c o m o por las au to r idades de E s ­
cocia y d e las d o s Univers idades d e Ir landa del nor­
te. D i c h o C o m i t é examina los a s u n t o s de interés co­
m ú n a t o d a s las Un ivers idades y ejerce u n a c o n s i ­
derable influencia en l o s a s u n t o s universi tar ios (En 
Anexo I s e ofrece u n a relación de las g r a d u a c i o n e s 
ob ten idas e n las Univers idades) . Parale lamente a las 
Univers idades, existe u n a importante red de centros 
de e n s e ñ a n z a super io r q u e están bajo el control di­
recto de las au to r idades educat ivas locales. E s t o s 
centros, q u e const i tuyen el s e g u n d o canal d e lo q u e 
se ha d a d o en l lamar «s is tema binario» de e n s e ñ a n ­
za super ior , s o n , fundamenta lmente , los Inst i tutos 
Pol i técnicos y los C o l l e g e s . 

L o s Inst i tutos Pol i técnicos (institución q u e en E s ­
cocia e s c o n o c i d a c o n los n o m b r e s de Central Ins­
titutions y Technica l C o l l eg es ) const i tuyen u n a alter­
nativa a las Un ivers idades . C o m o en a l g u n a s Univer­
s i d a d e s T e c n o l ó g i c a s , los e s t u d i o s c u r s a d o s en es ­
tos cen t ros es tán or ientados , s o b r e todo, hacia las 
c ienc ias a p l i c a d a s e n los sectores industrial y c o ­
mercial . L o s Inst i tutos Pol i técnicos imparten u n a 
f o r m a c i ó n super ior , b ien a t i em p o c o m p l e t o o par­
cial, bien a través de los l l a m a d o s « c u r s o s s a n d ­
wich» (que integran p e r í o d o s al ternos de trabajo y 
estudio) y, o r i e n t a d o s hacia las s a l i d a s pro fes iona­
les, m a n t i e n e n es t rechas re lac iones c o n la i n d u s ­
tria, el sector empresar ia l y las c o r p o r a c i o n e s pro­
fes ionales . Existe un Comi t tee of Polytechnics q u e 
ejerce f u n c i o n e s s imi la res a las del C o m i t é de Vice­
canci l leres de Univers idad (En Anexo II s e adjunta 
relación de los e s t u d i o s c u r s a d o s e n los Politécni­
cos , Technica l C o l l e g e s y Central Inst i tut ions) . 

B a j o la e x p r e s i ó n «Col leges» s e encierra u n a 
g a m a de centros de tan var iada naturaleza y objeti­
vos d o c e n t e s q u e resulta difícil dar u n a def inición 
de dicha inst i tución q u e vaya m á s al lá de la m u y g e ­
nérica de cent ros d e e n s e ñ a n z a p o s t s e c u n d a r i a . La 
d i s p a r i d a d te rmino lóg ica del p rop io s i s t e m a britá­
nico — q u e a los cent ros de f o r m a c i ó n del p ro feso­
rado u n a s veces los d e n o m i n a C o l l e g e s of E d u c a ­
tion y o t ras Inst i tu ís of H i g h e r Educat ion , del m i s -



m o m o d o q u e los C o l l e g e s of T e c h n o l o g y s o n de­
n o m i n a d o s ind is t in tamente C o l l e g e s o f Further 
E d u c a t i o n — aconse ja fijar y del imitar previamente 
la real idad educativa que s u b y a c e bajo d icha expre­
s i ó n . 

P u e s bien, con el n o m b r e de C o l l e g e s o de Col le­
g e s of Further Educat ion d e s i g n a r e m o s —simpl i f i ­
c a n d o el s i s t e m a a efectos expos i t ivos— una terce­
ra institución educativa que , para le lamente a las 
Univers idades y a los Institutos Poli técnicos, impar­
te e n s e ñ a n z a s de carácter super ior a s i m i l a d a s a las 
universitarias. D e s d e esta cons iderac ión , los Col le­
g e s of technology, o f c o m m e r c e , o f art., agr icultu­
ra! co l leges , etc., formar ían parte del s i s t e m a de 
e d u c a c i ó n super ior const i tu ido por los Institutos de 
E d u c a c i ó n A v a n z a d a o centros super io res no univer­
si tar ios. S i bien la mayor ía de los e s t u d i o s imparti­
d o s en los C o l l e g e s of Further Educat ion tienen u n a 
durac ión igual a la de los e s t u d i o s s a n c i o n a d o s por 
títulos universitarios, se califica a d i c h o s centros 
c o m o de «enseñanza super ior corta» (similares, 
p u e s , a nues t ras E s c u e l a s Universitarias, a los I.U.T. 
f ranceses, a las Fachhochschu len a l e m a n a s , etc.) en 
b a s e al dato de que s e a p o y a n e n u n a tradición prác­
tica y técnica opues ta al carácter m á s a c a d é m i c o y 
teórico de las Univers idades. 

L o s Further Educat ion C o l l e g e s fueron creados, 
fundamenta lmente , por iniciativas locales. S u m i ­
s i ó n inicial era a s e g u r a r a los j ó v e n e s una forma­
c ión ex ig ida por las neces idades del m e r c a d o local 
de trabajo, pero el carácter profesional de es tos es ­
tudios determinó s u pronta or ientación hacia las 
dist intas r a m a s de la tecnología , la industria y el co­
merc io . D e esta forma, ante el a u m e n t o creciente 
de la d e m a n d a universitaria, q u e n o p o d í a ser ca­
nal izada en s u totalidad a través de las instanc ias es­
pecíf icamente universitarias, los c u r s o s de carácter 
super ior o r g a n i z a d o s por los C o l l e g e s atrajeron a 
u n a g r a n parte de la pob lac ión estudianti l , conso l i ­
d a n d o de esta forma una nueva vía — n o universi­
taria— en el s i s t e m a de e n s e ñ a n z a super ior . (En 
Anexo III se adjunta relación de los e s t u d i o s cursa­
d o s e n los Inst i tuís y C o l l e g e s of Further Educat ion. ) 

de s u s estudiantes . En todo c a s o el a c c e s o a la en­
s e ñ a n z a super io r s e efectúa, g e n e r a l m e n t e , des ­
p u é s de trece a ñ o s de e n s e ñ a n z a pr imaria y s e c u n ­
dar ia y exige la previa ob tenc ión del Genera l Certi-
ficale of Educat ion , esto es , el cert i f icado de estu­
d i o s s e c u n d a r i o s . 

El Genera l Certificale of E d u c a l i o n tiene d o s nive­
les —el nivel ord inar io (Ordinary Level) y el nivel 
a v a n z a d o (Advanced Level)— c o n u n a virtualidad 
disl inta s e g ú n el nivel de q u e s e trate. As í , el Ordi ­
nary Level se obt iene n o r m a l m e n l e a l o s 16 a ñ o s 
de e d a d y s ó l o permite el a c c e s o a d e t e r m i n a d o s 
Further Educa t ion C o l l e g e s . Para entrar e n la Uni­
vers idad y e n los Inst i tutos Pol i técnicos se ex ige el 
A d v a n c e d Level, q u e s e obt iene u n o o d o s a ñ o s d e s ­
p u é s del Ord inary Level y s u p o n e la s u p e r a c i ó n de 
d e t e r m i n a d a s p r u e b a s re lac ionadas c o n las mate­
rias q u e s e c o n s i d e r a n de m á s interés para el acce­
s o a la Un ivers idad . La mayor ía de las inst i luc iones 
de e n s e ñ a n z a super ior ex igen «passes» en las s i ­
gu ien tes mater ias: L e n g u a ing lesa; Ma temát icas u 
otra d iscip l ina científica; y u n a L e n g u a extranjera. 

Una vez o b t e n i d o el General Certifícate of E d u c a ­
tion A d v a n c e d Level, el a l u m n o s e dir ige al l l a m a d o 
Universit ies Central Counc i l for A d m i s s i o n , expre­
s a n d o por o r d e n de preferencia las Un ivers idades 
en las que d e s e a estudiar. D i c h o C o n s e j o Cenlra l 
envía las pet ic iones a las Univers idades, las c u a l e s 
p roceden e n t o n c e s a entrevistar a los c a n d i d a t o s 
c o n v is tas a s u se lecc ión definitiva. A s í p u e s , las 
c o n d i c i o n e s m í n i m a s de a c c e s o —el n ú m e r o de 
« p a s s e s » justi f icativo de la obtenc ión del nivel a v a n ­
z a d o — n o s o n genera lmente suf ic ientes para el in­
g r e s o en la Univers idad, d a d o q u e ésta puede i m ­
poner, a d e m á s , s u s p r o p i a s c o n d i c i o n e s (sólo en el 
c a s o de la Univers idad a Distancia se permite el ac­
c e s o directo). I n c l u s o en el s e n o de una m i s m a Uni­
vers idad las c o n d i c i o n e s de a d m i s i ó n p u e d e n variar 
de un D e p a r t a m e n l o a otro. L o s cri ler ios específ i ­
c o s de a d m i s i ó n s o n fijados por c a d a centro c o n to­
tal libertad y, e n genera l , cons is ten e n aná l is is del 
expedienle a c a d é m i c o previo, entrevista persona l 
c o n el estudiante, cons iderac ión de las mater ias e s ­
pecíf icas s o b r e las q u e s e ha obten ido el «passe», 
puntuac ión de é s t o s ú l t imos, etc. 

2 . ACCESO A LA ENSEÑANZA 

SUPERIOR 

E n el Reino Unido existe una g r a n libertad por par­
te de los cent ros e n cuan to a la d e l e r m i n a c i ó n de 
s u s c o n d i c i o n e s de a c c e s o y p r o c e s o d e se lecc ión 



3. DURACIÓN DE LOS ESTUDIOS. 

CICLOS Y TÍTULOS 

3.1. Los First degrees 

La mayor ía de las carreras universitar ias d u r a n 
tres o cuatro a ñ o s (sa lvo Medic ina, O d o n t o l o g í a y 
Veterinaria, q u e d u r a n c inco o s e i s a ñ o s ) y c o n d u ­
cen a t i tulaciones de pr imer g r a d o («flrst degree») 
d e n o m i n a d a s , por lo general , B a c h e l o r s (En E s c o ­
cia, en c a m b i o , el pr imer g r a d o e s el Master, n o el 
Bache lo r ) . La d e n o m i n a c i ó n del g r a d o sue le ir 
a c o m p a ñ a d a de u n a indicación del t ipo de e s t u d i o s 
real izados, bien c o n carácter genera l (Bachelor of 
Arts, Bache lor of Sc iences) , bien c o n carácter espe­
cífico (Bachelor of Law). 

La relación de «first degrees» ofrecida p o r el s i s ­
tema br i tán ico e s v e r d a d e r a m e n t e c o m p l i c a d a , 
p u e s dentro de la categor ía de « B a c h e l o r s degree» 
s e d is t ingue entre el « H o n o u r s o Spec ia l degree» 
por u n a parte — o inc luso el «double h o n o u r s de­
gree» e s c o c é s — , y el «Ordinary o P a s s degree» , p o r 
otra, d is t ingu iéndose , a s u vez, dent ro del « H o n o u r s 
degree» , entre el first c l a s s h o n o u r s , el s e c o n d c l a s s 
h o n o u r s y el third c l a s s h o n o u r s . Mo n o s detendre­
m o s e n anal izar e s t a s c las i f icac iones a c a d é m i c a s , 
que v ienen m o t i v a d a s por el criterio del m a y o r o 
m e n o r g r a d o de especia l izac ión e n los es tud ios , a s í 
c o m o por la cal i f icación a lcanzada al final de los 
m i s m o s ; s e ñ a l e m o s tan s ó l o q u e el « H o n o u r s de­
gree» s e obt iene genera lmente d e s p u é s de cuatro 
a ñ o s de e s t u d i o s . Por lo d e m á s , las e n s e ñ a n z a s 
c o n d u c e n t e s a un «first degree» p u e d e n desarrol lar ­
s e bajo la fo rma de C u r s o s S a n d w i c h , expres ión uti­
l izada para d e s i g n a r u n a m o d a l i d a d d e o rgan iza ­
ción docente caracterizada por un r é g i m e n de alter­
nancia de fo rmac ión teórica c o n p e r í o d o s de forma­
ción práctica y profesional en centros mercant i les, 
científ icos o industr ia les fuera d e la Un ivers idad . E s ­
tos p e r í o d o s de trabajo profes ional q u e d a n integra­
d o s en el p r o g r a m a de e s t u d i o s universitar io q u e 
dura, en este c a s o , cuatro a ñ o s . 

C u a n d o los m e d i o s p e d a g ó g i c o s lo permiten, e n 
la preparac ión de un «first degree» s e recurre c o n 
frecuencia al d e n o m i n a d o «tutorial s y s t e m » , que , a 
través de entrevistas s e m a n a l e s entre un tutor y u n 
reduc ido g r u p o de estudiantes, posibi l i ta un control 
c o n t i n u a d o de c o n o c i m i e n t o s y la n o real ización de 
e x á m e n e s a n u a l e s . E n tal c a s o — c u a n d o n o existen 
e x á m e n e s a n u a l e s — el tipo de p r u e b a s para la o b ­

tención del B a c h e l o r s degree a d o p t a la fo rma del 
s i s t e m a a l e m á n : e x á m e n e s in te rmed ios y e x á m e n e s 
finales. Para los e x á m e n e s de fin de e s t u d i o s las 
Un ive rs idades n o m b r a n a los e x a m i n a d o r e s tanto 
entre s u s p r o p i o s p ro fesores c o m o entre pro feso­
res de o t ras Un ivers idades . A falta de directrices g e ­
nerales para los c o n t e n i d o s de las e n s e ñ a n z a s , y a 
la vista de la a b s o l u t a l ibertad a c a d é m i c a de las Uni­
v e r s i d a d e s e n el estab lec imiento de l o s p l a n e s de 
estudio , d icha m e d i d a e s una fo rma d e mantener ni­
veles de c o n o c i m i e n t o s relat ivamente h o m o g é n e o s 
en t o d o el p a í s y resulta d e especia l interés e n l o s 
d e n o m i n a d o s « m o d u l a r courses» , c u y o s curricula 
s o n l ibremente e l a b o r a d o s por los p r o p i o s estu­
d iantes de entre u n a g a m a l imitada de mater ias que 
le ofrece la Un ivers idad . 

3.2. Los títulos superiores no universitarios 

Hasta ahora n o s h e m o s referido, dentro d e este 
apar tado 3, a los l l a m a d o s «first degrees» , es to es, 
a las g r a d u a c i o n e s o t i tulaciones universi tar ias de 
pr imer nivel (Bachelors ) . Antes de s e g u i r adelante 
conviene aclarar q u e los «degrees» const i tuyen títu­
los universi tar ios q u e s o l a m e n t e p u e d e n ser expe­
d i d o s por u n a Univers idad y, por a n a l o g í a , por 
a q u e l l o s Inst i tutos Pol i técnicos o C o l l e g e s c u y o s es ­
tud ios h a n s i d o a p r o b a d o s por el l l a m a d o C o n s e j o 
nacional de títulos universi tar ios (Counci l for Natio-
nal A c a d e m i c s Awards ) , ó r g a n o c r e a d o e n 1964 a 
efectos de h o m o g e n e i z a r c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s y 
h o m o l o g a r , c o m o universitar ios, títulos e x p e d i d o s 
por o t ros ó r g a n o s de la e n s e ñ a n z a super ior . 

Pero s i la g e n e r a l i d a d d e l a s t i tu laciones expedi­
d a s por las Un ivers idades s o n c o n s i d e r a d a s «de­
grees» (g raduac iones ) , n o s u c e d e lo m i s m o respec­
to d e los títulos h o m o l o g a d o s por el c i tado C o n s e j o 
nacional y e x p e d i d o s por los Pol i técnicos o por los 
C o l l e g e s . E s t o s cent ros ofrecen un a b a n i c o de cur­
s o s m á s a m p l i o q u e las Un ivers idades y s u s estu­
d i o s p u e d e n ser s a n c i o n a d o s por un «degree» o por 
otro tipo de t i tulaciones (no universitarias): los D i ­
p l o m a s y los Cer t i f icados. Entre los títulos super io ­
res n o univers i tar ios p u e d e n des tacarse los Dip lo­
m a s of H igher E d u c a t i o n , los H i g h e r Nat ional Certi-
ficates y los H i g h e r Nat ional D i p l o m a s . N o s referire­
m o s m u y brevemente a é s t o s ú l t imos, q u i z á s los 
m á s representat ivos. 

L o s H i g h e r National D i p l o m a s s a n c i o n a n e s t u d i o s 
técnicos o e m p r e s a r i a l e s de nivel super io r de d o s 
a ñ o s de d u r a c i ó n a t i empo c o m p l e t o (o tres a ñ o s si 
s e trata d e c u r s o s s a n d w i c h ) . Es tán c o n s i d e r a d o s 



c o m o equivalentes, o casi , a un Bache lor clegree (en 
s u categor ía m á s inferior de Ord inary o P a s s de-
gree), pero c o n u n a especia l ización m á s l imitada. 
S i s e tiene e n cuenta que para acceder a e s t o s es ­
tudios se exige n o r m a l m e n t e el General Certifícate 
of Educat ión Ordinary Level (que, r e c o r d é m o s l o , s e 
obt iene a los 16 a ñ o s ) , parece q u e e s t o s títulos se 
encuentran m á s cerca de nuest ros a n t i g u o s peritos 
que de los actua les ingen ieros técnicos. Si bien los 
e x á m e n e s finales cor respond ien tes a e s t o s títulos 
s o n fijados por los p r o p i o s centros, en s u evalua­
c ión part icipan representantes de las o rgan izac io ­
n e s pro fes iona les interesadas, lo q u e s igni f ica que 
los titulares de es tos D i p l o m a s q u e d a n e x o n e r a d o s 
de los e x á m e n e s que, para el ejercicio profesional , 
realizan en o c a s i o n e s las a s o c i a c i o n e s profesiona­
les ( m á s adelante n o s refer iremos a las «professio-
nal qual i f icat ions»). n o hará falta insistir, p u e s en la 
v o c a c i ó n profesional de es tos e s t u d i o s . Pero n o s ó l o 
tienen carácter terminal: es tos títulos p u e d e n ser 
c o n v a l i d a d o s , bajo ciertas cond ic iones , por los d o s 
p r imeros c u r s o s de una carrera s imi lar conducente 
a un «first degree». 

para poner de mani f iese lo la a u t o n o m í a universita­
ria en este punto . 

La s igu iente etapa c o r r e s p o n d e a los e s t u d i o s de 
especia l i zac ión p r o p i a m e n t e d icha , a s í c o m o al tra­
bajo persona l de invest igac ión , y c u l m i n a c o n el 
Doctórate . Existen d o s t ipos de Doctor 's degree: a) 
el Doctórate of Ph i losophy, q u e s e c o n c e d e al tér­
m i n o de tres o cuatro a ñ o s de e s t u d i o s e invest iga­
c ión y previa presentac ión de una tesis (que va 
a c o m p a ñ a d a e n o c a s i o n e s de un e x a m e n escrito) y 
b) el S é n i o r Doctórate o H igher Doctórate, que c o n s ­
tituye la t i tulación a c a d é m i c a de m a y o r nivel. Este 
D o c t o r a d o s u p o n e u n a cont r ibuc ión notab le a la 
ciencia en un c a m p o d e t e r m i n a d o y s e sue le otor­
g a r a p ro fesores universi tar ios espec ia lmente cual i ­
ficados. 

4. REFERENCIA A LAS 

« PROFESS ION AL 

QUALIFICATIONS» 

3.3. L o s h i g h e r d e g r e e s 

L o s h igher d e g r e e s const i tuyen t i tulaciones s a n -
c i o n a d o r a s de e s t u d i o s de p o s t g r a d o , q u e s o n los 
e s t u d i o s que s e realizan d e s p u é s de haber obteni ­
d o un first degree . La var iedad de g r a d o s super io ­
res es, a s i m i s m o , notable. 

Por o r d e n ascendente existe, en pr imer lugar, el 
Master 's degree (Master of Arts y Master of Science) . 
S e g ú n la espec ia l idad de q u e s e trate, los e s t u d i o s 
c o n d u c e n t e s a este título d u r a n de u n o a d o s a ñ o s 
y terminan c o n la realización de un e x a m e n o c o n 
la redacción de una tesis. Pero la falta de uni formi­
d a d en las d e n o m i n a c i o n e s vuelve a aparecer: as í , 
el Master 's degree e s d e n o m i n a d o en ciertos cen­
tros Bachelor of Ph i losophy, o t o r g á n d o s e al Master 
of P h i l o s o p h y un nivel a c a d é m i c o super io r al de los 
restantes t ipos de Master; del m i s m o m o d o , en Ox­
ford y C a m b r i d g e el g r a d o d e Master of Arts e s c o n ­
ferido automát icamente , d e s p u é s de un cierto pe­
r íodo a c a d é m i c o , a t o d o s los p o s e e d o r e s del Bache -
lor's degree de d i c h a s Univers idades; en o c a s i o n e s 
d e t e r m i n a d o s Bache lors s o n c o n s i d e r a d o s c o m o 
higher degree , etc. Realmente la pura e n u m e r a c i ó n 
de excepc iones o la mera relación de t i tulaciones 
dist intas ind icadoras de u n a m i s m a categor ía aca­
d é m i c a resulta un tanto estéril, pero q u i z á s sirva 

La «professional qual i f icat ion" const i tuye una pe­
cul iar idad del s i s t e m a británico. C o n s i s t e e n el re­
c o n o c i m i e n t o de la apti tud para el ejercicio profe­
s iona l o t o r g a d o p o r d e t e r m i n a d a s a s o c i a c i o n e s pro­
fesionales, c o m o , p o r e jemplo, m é d i c o s , arquitec­
tos, a b o g a d o s , ingenieros , etc. Hasta u n a treintena 
de o r g a n i z a c i o n e s pro fes iona les h a n es tab lec ido 
s u s p r o p i a s c o n d i c i o n e s de a d m i s i ó n . E n m u c h o s 
c a s o s s o n los p r o p i o s colect ivos pro fes iona les quie­
n e s o r g a n i z a n los e x á m e n e s c o r r e s p o n d i e n t e s y 
c o n c e d e n , a di ferentes niveles, t ítulos o d i p l o m a s 
ind icadores del g r a d o de preparac ión, de la cualifi-
cac ión profes ional o, inc luso, d e la apt i tud para el 
ejercicio de la p ro fes ión . E s t o s e x á m e n e s p u e d e n 
ser p r e p a r a d o s en las Univers idades, Inst i tutos Po­
l i técnicos u o t r o s centros de e n s e ñ a n z a super ior . Ti­
tu lados e n d e t e r m i n a d a s mater ias , s in e m b a r g o , 
p u e d e n ser d i s p e n s a d o s de las c o n d i c i o n e s exigi­
d a s por u n a a s o c i a c i ó n profesional para ser admit i ­
d o e n la m i s m a . A s í sucede , por e jemplo, c o n cier­
tos g r a d o s universi tar ios, c o n los H igher nat ional 
D i p l o m a s y c o n o t r o s títulos no universi tar ios. 

A q u í se está c u e s t i o n a n d o nada m e n o s q u e el va­
lor profes ional del título a c a d é m i c o , valor o efectos 
pro fes iona les q u e vienen confe r idos por la corpora ­
c ión de q u e s e trate e n cada c a s o . Este s i s t e m a e s 
consecuenc ia , p resumib lemente , del á m b i t o de a u ­
t o n o m í a a c a d é m i c a y docente de q u e g o z a el s iste-



m a universitario británico, que — a nuest ro c o n o c i ­
m i e n t o — no se ve l imitado por n i n g u n a normat iva 
en cuanto a la fijación de c o n t e n i d o s m í n i m o s en la 
e laboración y oferta de los p l a n e s de estudio, p u -
d iendo inc luso los estudiantes elaborar, en determi­
n a d o s s u p u e s t o s , s u s p r o p i o s curricula. Existen, 
ciertamente, ó r g a n o s educat ivos a nivel central (el 
Depar tment of Educat ion a n d Sc ience , el ya visto 
Counci l for National A c a d e m i c s Awards) o a nivel 
institucional (el Comi té de Vicecanci l leres de Univer­
s idad) , pero s u s func iones s o n , fundamenta lmente , 
de a s e s o r a m i e n t o , financiación o coord inac ión , s i n 
que s u intervención, sa lvo la del C N A A respecto de 
los e s t u d i o s n o universitarios, i m p o n g a u n a sufi ­
ciente un i fo rmidad a c a d é m i c a . P u e s bien, a fin de 
garant izar la fo rmac ión necesar ia para el ejercicio 
profesional de te rminadas c o r p o r a c i o n e s establecen 
s u s p r o p i o s e x á m e n e s . 

Pero esto e s lo que sorprende del s i s t e m a britá­

nico: que s e a n los colect ivos profes iona les , a u n q u e 
no en t o d o s los c a s o s , q u i e n e s ejerzan una c o m p e ­
tencia —la c o n c e s i ó n de valor profesional al t ítulo— 
que e s c laramente una competenc ia estatal . Y ésta 
e s la diferencia fundamenta l c o n los ot ros d o s s i s ­
t e m a s a n a l i z a d o s (el i tal iano y el a l e m á n ) en los q u e 
el valor profes ional del título se c o n s e g u í a , igual­
mente, tras la real ización de u n s e g u n d o e x a m e n , 
l l a m a d o e x a m e n de E s t a d o : mient ras q u e l o s siste­
m a s italiano o a l e m á n confer ían efectos profes iona­
les a d e t e r m i n a d o s títulos a c a d é m i c o s a través de 
un e x a m e n real izado e n el á m b i t o de la Universi­
d a d , por el p rop io E s t a d o , y q u e d a b a lugar a la ex­
pedic ión de un nuevo título de carácter estatal, e n 
el s i s t e m a bri tánico el e x a m e n s e realiza p o r las pro­
p i a s o r g a n i z a c i o n e s profes iona les , al m a r g e n de la 
Univers idad (que s e limita a preparar a los exami ­
n a n d o s ) y n o impl ica la expedic ión , por el E s t a d o , 
de n i n g ú n título. 



ANEXOS REINO UNIDO 

ANEXO I: ESTUDIOS CONDUCENTES A UN FIRST D EGRE E 
CURSADOS EN LAS UNIVERSIDADES 

— Contab i l idad . 
— Acúst ica / Ingenier ía acúst ica. 
— C ienc ias m a t e m á t i c a s y a d u a n a l e s . 
— Admin is t rac ión /C ienc ias de la Admin is t rac ión . 
— L e n g u a s a f r icanas. 
— E c o n o m í a agrar ia . 
— C ienc ias agrar ias . 
— E s t u d i o s de Plorteamérica. 
— A n a t o m í a ( h u m a n a ) . 
— C ienc ias de los a n i m a l e s . 
— A nt r opo log ía /A n t ropo l og í a Soc ia l . 
— A r q u e o l o g í a . 
— Arquitectura. 
— Arte/Historia del Arte. 
— A s t r o n o m í a . 
— Astrof ís ica. 
— Bactereología . 
— B ioqu ímica : 

• Técnica y Apl icada . 
• Médica. 

— B i o l o g í a : 
• Ap l icada . 
• Celular . 
• Evolutiva. 
• H u m a n a . 

— Biometr ía . 
— Biof ís ica. 
— Botán ica . 
— E s t u d i o s de cerveza y malta . 
— C o n s t r u c c i o n e s . 
— E c o n o m í a de la const rucc ión . 
— E s t u d i o s de g e s t i ó n empresar ia l . 
— E s t u d i o s célt icos: 

• I r landés. 
• Q a é l i c o - e s c o c é s . 
• G a l e s . 

— C e r á m i c a . 
— Q u í m i c a . 

• Ap l icada e Industrial . 
• Del color. 

— Civi l ización clásica (gr iega y r o m a n a ) . 
— E s t u d i o s c l á s i c o s (gr iego y latín). 
— C o m e r c i o . 
— C ienc ias de la c o m p u t a c i ó n . 
— S i s t e m a s de c o m p u t a d o r e s . 
— O d o n t o l o g í a . 

— Teatro y e s t u d i o s d r a m á t i c o s . 
— H o l a n d é s . 
— E c o l o g í a . 
— Economet r í a . 
— E c o n o m í a / H i s t o r i a E c o n ó m i c a y S o c i a l . 
— E c o n o m í a : 

• Matemát ica . 
• Técnica. 

— E d u c a c i ó n . 
— Electrónica. 
— E s t u d i o s energét icos / Ingenier ía . 
— Ciencia de la ingeniería: 

• Aeronáut ica . 

• Agrar ia . 

• Aérea. 

• A u t o m o t o r a . 

• B i o q u í m i c a . 

• Q u í m i c a . 

• Civi l /Eléctr ica/Mecánica. 

• D e las c o m u n i c a c i o n e s y te lecomunicac iones . 

• D e las c o m p u t a d o r a s . 

• De control y cibernética. 

• Electrónica. 

• A m b i e n t a l . 

• De c o m b u s t i b l e s . 

• Industr ial . 

• D e ins t rumentos . 

• De m a n u f a c t u r a s . 

• Mar ina y naval . 

• nuclear . 

• Del petróleo. 

• De la p r o d u c c i ó n . 

• De estructuras. 

• De s i s t e m a s . 
— Tísica de la ingenier ía. 
— I n g l é s . 
— S a l u d ambien ta l . 
— C i e n c i a s del m e d i o ambiente . 
— E r g o n o m i a . 
— G e s t i ó n inmobi l iar ia . 
— E s t u d i o s e u r o p e o s . 
— E s t u d i o s f í lmicos. 
— G e s t i ó n f inanciera. 
— C i e n c i a s d e los a l i m e n t o s . 
— Silvicultura. 
— Francés . 



— Cienc ias y t ecno log ías de los c o m b u s t i b l e s . 

— Genética. 
— Geogra f ía . 
— G e o l o g í a : 

• Apl icada. 

• F ís ica/Geof ís ica. 

— A l e m á n . 
— T e c n o l o g í a del vidrio. 
— G r i e g o m o d e r n o . 

— Historia. 
— Historia y Filosofía de la C ienc ia . 
— Horticultura. 
— E s t u d i o s de tur ismo. 
— C o m u n i c a c i ó n h u m a n a . 
— I n m u n o l o g í a . 
— Re lac iones industr ia les. 
— Relac iones internacionales. 

— Interpretación. 
— Ital iano. 
— Arquitectura de paisajes. 
— E s t u d i o s la t ino-amer icanos . 

— Derecho. 
— B ib l io teconomía . 

— Lingüíst ica . 
— B io log ía mar ina . 
— E s t u d i o s mar í t imos . 

— Market ing. 
— C ienc ias y t ecno log ías de los mater ia les. 
— Matemát icas : 

• Técn icas y Ap l icadas . 

— E s t u d i o s medieva les . 

— Medic ina y C i rug ía . 
— Metalurgia . 
— Meteoro logía . 
— Microb io log ía . 

— E s t u d i o s del Próx imo y M e d i o Oriente. 

— Á r a b e . 

— Hebreo. 
— Ingenier ía de M i n a s . 
— C ienc ias molecu lares . 
— M ú s i c a . 

— E s t u d i o s náut icos . 

— Enfermería . 
— nutr ición ( H u m a n a ) . 
— O c e a n o g r a f í a . 
— Invest igac ión operativa. 
— Opt ica y o f ta lmo log ía . 
— E s t u d i o s Orientales: 

• C h i n o . 
• J a p o n é s . 

— C ienc ias del pape l . 
— Paras i to log ía . 
— Pato log ía . 
— A d m i n i s t r a c i ó n de persona l . 

— F a r m a c o l o g í a . 

— Farmacia . 
— Fi losof ía. 
— E d u c a c i ó n física. 

— Física: 

• Ap l icada . 
• Q u í m i c a . 
• Matemát ica . 

• Teór ica. 

— F is io log ía ( h u m a n a ) . 
— C i e n c i a s pol í t icas. 
— C i e n c i a s y tecno log ía de los p o l í m e r o s . 

— P o r t u g u é s . 
— P s i c o l o g í a . 
— A d m i n i s t r a c i ó n públ ica. 

— T e c n o l o g í a s de la refracción. 
— E s t u d i o s re l ig iosos : 

• E s t u d i o s t e o l ó g i c o s y b íb l icos. 
— E s t u d i o s del Renac imien to . 
— G e s t i ó n de recursos . 

— L e n g u a s e s c a n d i n a v a s . 

— L e n g u a s e s l a v a s : 
• R u s o / E s t u d i o s r u s o s . 

— A d m i n i s t r a c i ó n soc ia l . 

— E s t u d i o s s o c i o l ó g i c o s y s o c i a l e s . 
— C i e n c i a s del s u e l o . 

— E s p a ñ o l . 
— Terapia del lenguaje. 
— Estadíst ica: 

• Matemát ica . 
— Planimetría. 
— T o p o g r a f í a . 

— Texti les. 

— Planif icación reg ional y urbana . 
— E s t u d i o s del t ransporte. 
— T ipogra f í a . 

— E s t u d i o s u r b a n o s . 
— E s t u d i o s veter inar ios. 
— V i ro log ía . 

— Cienc ia de la m a d e r a . 
— Z o o l o g í a . 

rúente: Quiete d e l é l u d i a n l . C o m m i s s i o n C o m m i i n a u t c s E u r o p é e n e s . 1 9 8 1 . 



ANEXO II: ESTUDIOS CONDUCENTES A UN FIRST DEGREE» O A UN 
HIQHER NATIONAL DIPLOMA CURSADOS EN LOS POLITÉCNICOS (INGLATERRA, 

GALES E IRLANDA DEL NORTE) Y EN LOS TECHNICAL COLLEGES 
Y CENTRAL INSTITUTIONS (ESCOCIA) 

POLITÉCNICOS 

Artes, Lenguas y otras Humanidades. 

— Á r a b e . 
— C h i n o . 

— Ital iano. 
— Civi l ización c lásica. 
— Lingüíst ica. 

— E s t u d i o s literarios de ing lés . 
— L e n g u a francesa. 
— E s t u d i o s de francés. 

— L e n g u a a l e m a n a . 
— E s t u d i o s de a l e m á n . 
— Histor ia y e s t u d i o s histór icos. 

— Historia del arte y d i s e ñ o . 
— H u m a n i d a d e s y e s t u d i o s m o d e r n o s . 
— E s t u d i o s m o d e r n o s e u r o p e o s . 

— M ú s i c a . 
— E s t u d i o s de la representación y del m o v i m i e n t o . 

— Fi losof ía. 
— E s t u d i o s re l ig iosos . 
— Artes de la fotografía. 

— Arte y d i s e ñ o . 

— L e n g u a rusa. 
— E s t u d i o s r u s o s . 
— L e n g u a e s p a ñ o l a . 
— E s t u d i o s del e s p a ñ o l y del la t inoamer icano. 

Estudios sociales y empresariales y estudios 
profesionales afines. 

— C o n t a b i l i d a d y finanzas. 
— E s t u d i o s empresar ia les . 
— E s t u d i o s de c o m u n i c a c i ó n y de m a s s m e d i a . 
— E d u c a c i ó n . 
— E s t u d i o s de tur ismo. 
— E c o n o m í a . 
— Re lac iones internacionales. 

— Derecho . 
— E s t u d i o s de b ib l io teconomía e in fo rmac ión . 
— Market ing. 

— Enfermería . 
— Invest igac ión operativa. 
— Transpor tes . 

— A d m i n i s t r a c i ó n de persona l . 
— Cienc ia polít ica. 
— P s i c o l o g í a . 
— A d m i n i s t r a c i ó n pública y soc ia l . 

— E s t u d i o s soc ia les y de las c iencias. 
— S o c i o l o g í a . 
— Terapia del lenguaje. 
— Fisioterapia. 
— T u r i s m o . 

— E s t u d i o s s o b r e o c i o y t i empo libre. 

Ciencias naturales y ciencias aplicadas. 

— A s t r o n o m í a . 

— A n t r o p o l o g í a . 
— B i o q u í m i c a . 
— B i o l o g í a y C ienc ias b i o l ó g i c a s . 
— Ciencia b iomolecu la r . 
— Mic rob io log ía . 
— Q u í m i c a . 
— C i e n c i a s de la c o m p u t a c i ó n . 
— C i e n c i a s y tecnolog ía de los c o s m é t i c o s . 
— C ienc ias del m e d i o ambiente . 
— C ienc ias de la p e s c a . 
— Agricul tura. 
— A l imentac ión y dietética. 
— E c o n o m í a d o m é s t i c a . 
— Ciencia genera l . 
— Hig iene o c u p a c i o n a l . 
— G e o l o g í a y g e o f í s i c a . 
— E s t u d i o s m a r í t i m o s y náut icos . 
— Cienc ia de los mater ia les y p o l í m e r o s . 
— Matemát icas . 
— Matemát icas , Estadíst ica y C ienc ias d e la 

c o m p u t a c i ó n . 

— C ienc ias y tecnolog ía méd ica . 
— Farmac ia y f a r m a c o l o g í a . 
— C ienc ias d e la fotograf ía . 

— T e c n o l o g í a s grá f icas . 
— Física y electrónica. 

— C i e n c i a s f ís icas. 
— F is io log ía . 
— B i o l o g í a h u m a n a . 
— Estadíst ica . 
— A n á l i s i s e in formac ión de s i s t e m a s . 



Tecnologías de los materiales y de la manufactura. 

— T e c n o l o g í a s de la cerámica . 
— T e c n o l o g í a s de la i m p r e s i ó n . 
— T e c n o l o g í a s de los a l imentos . 

— Market ing. 
— T e c n o l o g í a s de los c o m b u s t i b l e s . 
— Metalurgia . 

— Po l ímeros y mater ia les. 
— Textiles. 
— E s t u d i o s del vest ido. 

Ingenierías. 

— Aeronáut ica. 

— De la const rucc ión . 
— Q u í m i c a . 
— Civil. 
— De las c o m u n i c a c i o n e s . 
— De la c o m p u t a c i ó n . 

— De m i n a s . 
— D e control e inst rumentac ión. 

— Eléctrica. 
— Electrónica. 
— C ienc ias de la ingeniería. 
— Del m e d i o ambiente . 
— Agrar ia . 
— De los veh ícu los . 

— Mecánica . 
— Arquitectura naval. 
— Ingenier ía mar ina . 
— Industrial . 

Estudios del medio ambiente. 

— Arquitectura. 
— C o n s t r u c c i o n e s . 

— E s t u d i o s del m e d i o ambiente . 
— Ges t ión inmobi l iar ia . 

— Geogra f ía . 
— Geogra f í a y e s t u d i o s u r b a n o s . 
— Arquitectura de paisajes. 
— E s t u d i o s de de l incac ión de v iv iendas. 
— Planimetría. 

Artes aplicadas. 

— D i s e ñ o gráf ico . 
— Cerámica . 
— Mueb les . 
— D i s e ñ o industrial. 

— D i s e ñ o de interiores. 
— Joyería. 
— Plata y meta les . 
— Teatro. 
— Maderas , meta les y c e r á m i c a s . 

— M a d e r a s , m e t a l e s y p lást icos. 

Artes textiles y moda. 

— Línea y m o d a . 
— B o r d a d o . 
— M o d a . 

— C a l z a d o y d i s e ñ o . 
— G é n e r o s de punto y d i s e ñ o . 
— D i s e ñ o textil. 
— Tej ido y e s t a m p a d o textil. 

TEChNlCAL COLLEGES Y CENTRAL 
iriSTITUTIONS 
— C o n t a b i l i d a d . 

— E c o n o m í a agrar ia . 
— Agr icul tura . 

— C ienc ias de la p r o d u c c i ó n a n i m a l . 
— B i o l o g í a ap l icada . 
— E c o n o m í a ap l i cada . 
— Física ap l i cada . 

— Arquitectura. 
— Arte. 
— B i o l o g í a . 

— C i e n c i a s b i o l ó g i c a s . 
— C o n s t r u c c i ó n . 

— E c o n o m í a de las cons t rucc iones . 
— E c o n o m í a d e las e m p r e s a s . 

— E s t u d i o s de e m p r e s a s de viajes y turíst icas. 
— E s t u d i o s e m p r e s a r i a l e s . 
— S u m i n i s t r o s y a b a s t e c i m i e n t o s . 
— Q u í m i c o s . 
— Q u í m i c a y g e s t i ó n . 
— Ingenier ía civil. 

— E n s e ñ a n z a s c l ín icas (enfermería). 
— C o m e r c i o . 

— Ingenier ía de la c o m u n i c a c i ó n y electrónica. 
— E s t u d i o s de la c o m p u t a c i ó n . 
— E s t u d i o s c o m e r c i a l e s y del c o n s u m o . 
— E s t u d i o s de p roducc ión de cul t ivos. 
— P r o c e s o de d a t o s . 
— D i s e ñ o . 

— Dietética. 

— E s t u d i o s d r a m á t i c o s . 
— E c o n o m í a . 
— T e c n o l o g í a de la e d u c a c i ó n . 
— Ingenier ía eléctrica. 
— Ingenier ía electrónica. 
— S i s t e m a s e lectrónicos. 
— Ingenier ía de la energ ía . 
— Ingenier ía . 
— T e c n o l o g í a de la ingenier ía. 



— Market ing europeo y lengua jes . 
— Artes ap l i cadas . 
— T e c n o l o g í a s p e s q u e r a s . 
— A l imentac ión y nutrición. 
— C ienc ias de la a l imentac ión y tecnolog ía . 
— Vis i tador m é d i c o . 
— E c o n o m í a d o m é s t i c a . 

— Admin is t rac ión de hoteles. 
— Horticultura. 
— Admin is t rac ión industrial. 

— D i s e ñ o industrial . 
•— Ingenier ía industrial . 
— Serv ic ios de in formac ión . 

— G e s t i ó n insti tucional. 
— E c o n o m í a regional . 

— B ib l io teconomía . 

— E s t u d i o s de g e s t i ó n . 
— Ingenier ía mar ina . 

— Market ing. 
— Matemát icas . 
— C ienc ias matemát icas . 

— Ingeniería mecán ica . 
— T e c n o l o g í a s de laborator io m é d i c o . 
— Mús ica . 

— E s t u d i o s náut icos . 

— n a v e g a c i ó n . 

— Enfermería . 
— nutr ic ión. 

mente.' Qu ide d e l 'ctudlanl. C o m m i s s i o n C o n i m n n a u l é s Kuropéenes . 1981 

— Terapia o c u p a c i o n a l . 
— T e c n o l o g í a s del petróleo. 
— Ópt ica o f ta lmo lóg ica . 
— T e c n o l o g í a s del papel . 
— G e s t i ó n de persona l . 
— Farmacia . 
— C i e n c i a s f ís icas. 
— Física. 
— Fisioterapia. 
— D e l i n c a c i ó n . 
— I m p r e s i ó n . 
— A d m in is t r ac ió n públ ica. 

— Planimetr ía . 
— Radar . 
— R a d i o (mar ina) . 
— Planif icación de los recursos rurales y reg iona les . 

— E s t u d i o s cient í f icos e industr ia les. 
— E s l u d i o s de secretar iado y l e n g u a s m o d e r n a s . 

— C ienc ias s o c i a l e s . 
— E s t u d i o s s o c i a l e s . 
— Trabajo soc ia l . 
— Lenguaje . 

— Terapia del lenguaje . 
— A n á l i s i s de s i s t e m a s y d i s e ñ o . 
— E s t u d i o s t e c n o l ó g i c o s e industr ia les. 

— D i s e ñ o textil. 
— T e c n o l o g í a textil. 
— E s t u d i o s del trabajo. 



ANEXO III: ESTUDIOS CURSADOS EN LOS INSTITUTS O F i i lGHER EDUCATION 
Y COLLEQES OE FURTHER EDUCATION 

Contab i l idad . 
E s t u d i o s a m e r i c a n o s . 
Arqueo log ía . 
Ar te /D iseño. 
E s t u d i o s as iá t icos . 
B i o l o g í a . 

E s t u d i o s empresar ia les . 
E s t u d i o s c lás icos . 
Q u í m i c a . 
E s t u d i o s de la c o m u n i c a c i ó n . 
E s t u d i o s sobre c o m u n i d a d y juventud. 
E s t u d i o s de la c o m p u t a c i ó n . 
Danza . 

D i s e ñ o y Tecno log ía . 
E s t u d i o s d ramát icos . 
Vest ido/Moda/Text i les . 
( Í C I K ias de la tic-ira. 

E c o n o m í a . 
E d u c a c i ó n . 

E d u c a c i ó n de n iños c o n dif icultades 
e n el aprendizaje. 

E d u c a c i ó n de deficientes f ís icos y menta les . 
Ingenier ía electrónica. 

Ing lés . 
Ing lés c o m o s e g u n d a lengua extranjera. 
E s t u d i o s del m e d i o ambiente . 
E s t u d i o s e u r o p e o s . 

Cine /Te lev is ión. 
A l imentac ión y dietética. 

Francés. 
E d u c a c i ó n a v a n z a d a . 
C ienc ias genera les y naturales. 
Geogra f ía . 

G e o l o g í a . 
A l e m á n . 
E s t u d i o s de la s a l u d . 
Historia. 

Historia del arte. 
E c o n o m í a d o m é s t i c a . 
H u m a n i d a d e s . 
Re lac iones internacionales. 

I tal iano. 
Derecho. 
L ingüíst ica. 
E s t u d i o s de g e s t i ó n . 

— Market ing. 
— Matemát icas . 

— E s t u d i o s mult icul turales. 
— M ú s i c a y e d u c a c i ó n m u s i c a l . 
— Invest igac ión operat iva. 

— E s t u d i o s del deporte y m o v i m i e n t o h u m a n o . 
— Admin is t rac ión de persona l . 

— Fi losofía. 
— Fotograf ía . 
— C i e n c i a s f ís icas. 

— Polít icas. 

— Ps ico log ía . 
— A d m i n i s t r a c i ó n públ ica . 
— E s t u d i o s s o b r e o c i o y t i e m p o libre. 

—- R e l i g i ó n / E s t u d i o s t e o l ó g i c o s / T e o l o g í a . 
— E s t u d i o s rurales. 
— C ienc ias . 

— E s t u d i o s de secretar iado. 
— B i o l o g í a soc ia l . 

— E s t u d i o s s o c i a l e s / E s t u d i o s s o c i a l e s a p l i c a d o s . 
— S o c i o l o g í a . 
— E s p a ñ o l . 

— P a t o l o g í a s y terapias del lenguaje. 
— Estadíst ica . 
— T u r i s m o . 
— E s t u d i o s u r b a n o s . 
— G a l e s . 

— Madera/Metal ister ía /Artesanía . 
— Arquitectura. 
— B a n c a . 
— C o n s t r u c c i ó n . 

— E n s e ñ a n z a d ip lomát ica . 
— Abas tec imien to . 
— Ingenier ía Civil. 
— Ges t ión d e la E d u c a c i ó n . 

— Electr ic idad/ Ingenier ía electrónica. 
— M u e b l e s / T e c n o l o g í a de la m a d e r a . 
— Peluquería. 
— H is tor ia /Educac ión histórica. 
— S e g u r o s . 

— E s t u d i o s n á u t i c o s . 
— Ingenier ía m a r i n a . 
— E d u c a c i ó n matemát ica . 
— E s t u d i o s de M a s s Media . 
— Ciencia de laborator io m é d i c o . 
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— E s t u d i o s m i n e r o s . 
— Ingenier ía de los veh ícu los de motor 
— Arquitectura naval. 
— Enfermería . 
— E d u c a c i ó n física. 
— Imprenta /Publ icac ión. 

R u s o . 
Trabajo socia l . 
E d u c a c i ó n especia l . 
Transpor te . 
E d u c a c i ó n u r b a n a . 
Terapia o c u p a c i o n a l . 

Fuente: Cuiide d e l 'éludlanl . C o m m i s s i o n C o i i i m i i n a u l é s E u r o p é e n e s . 1981 



B) ESTADOS UNIDOS 

En los E s t a d o s U n i d o s la r e s p o n s a b i l i d a d en m a ­
teria educativa compete a c a d a u n o de los E s t a d o s 
que integran la Federación, l im i tándose la interven­
ción del G o b i e r n o Federal a u n a labor de a y u d a fi­
nanciera a los diferentes centros educat ivos ( las 
s u b v e n c i o n e s federales para los cent ros púb l i cos 
s o n del orden del 20 por 100 del p r e s u p u e s t o de és ­
tos, m i e m b r o s q u e las a y u d a s estata les s e s i túan en 
torno al 4 5 por 100). La inserción de los centros de 
e n s e ñ a n z a e n rea l idades estatales diferentes, a s í 
c o m o , en o c a s i o n e s , en el á m b i t o directo d e las a u ­
tor idades locales que integran cada E s t a d o , ha ori­
g i n a d o la existencia de una estructura universitaria 
caracterizada por s u d ivers idad organizat iva . Por 
otra parte, esta descentra l ización a nivel territorial 
se ha visto a c o m p a ñ a d a de un alto g r a d o de auto­
n o m í a institucional, espec ia lmente e n lo relativo a 
t e m a s a c a d é m i c o s . E s t a s c i rcunstanc ias conf ieren 
al s i s t e m a nor teamer icano un especia l carácter q u e 
lo sitúa —junto c o n s u m o d e l o , el br i tán ico— en el 
extremo o p u e s t o de los t radic ionalmente centraliza-
d o r e s e intervencionistas s i s t e m a s cont inenta les , 
n o existe, pues , un minister io nacional de educa­
c ión que perfile u n a política educat iva g loba l , pero 
el lo no imp ide q u e s e establezcan criterios h o m o ­
g é n e o s a través de a c u e r d o s n o of iciales de presti­
g i o s a s inst i tuciones de e n s e ñ a n z a super ior o d e 
a s o c i a c i o n e s educat ivas s u r g i d a s en el s e n o univer­
sitario. 

1 . TIPOS DE CENTROS DE 

ENSEÑANZA SUPERIOR Y 

TITULACIONES QUE EXPIDEN 

Dejando de lado la d ist inción entre centros s u p e ­
riores de carácter públ ico y centros super io res de 
carácter pr ivado (que, en n ú m e r o de 1.700, const i ­
tuyen m á s de la mitad de los cen t ros de la e n s e ñ a n ­
za super ior amer icana , si bien la e n s e ñ a n z a públ ica 
canaliza el 80 por 100 de los estudiantes) , la ense­

ñanza p r o p i a m e n t e super io r s e articula e n tres g r u ­
p o s de inst i tuciones: los C o m m u n i t y (o Junior) C o ­
l leges, los C o l l e g e s y las Universit ies. 

1.1. L o s C o m m u n i t y C o l l e g e s 

S e trata de una categor ía de centros q u e g o z a n 
de g r a n a r r a i g o en los E s t a d o s U n i d o s , s o b r e todo 
en l a s c i u d a d e s m e d i a n a s y p e q u e ñ a s . E s t o s cen­
tros ofrecen un c u r s u s a c a d é m i c o de d o s a ñ o s de 
durac ión c o n d u c e n t e al pr imer título de e n s e ñ a n z a 
super ior q u e e s pos ib le consegu i r : el A s s o c i a t e s de-
gree, q u e puede presentar las d o s vertientes de A s ­
sociate of Arts y A s s o c i a t e of S c i e n c e s . 

La ob tenc ión de este título permite, bien acceder 
al tercer a ñ o a c a d é m i c o de un Co l lege , b ien entrar 
en el m e r c a d o de trabajo c o m o técnico de nivel me­
dio. E n el pr imer c a s o , pues , s e trata de la pr imera 
etapa en el c a m i n o conducente a la obtenc ión del 
Bache lor 's Degree ; e n el s e g u n d o , el G r a d o de A s o ­
c iado const i tuye un título terminal de fin de estu­
d ios . El conten ido curricular e s dist into e n a m b o s 
c a s o s , lo q u e o b l i g a al a l u m n o a elegir, al c o m i e n ­
zo de s u s es tud ios , u n a u otra vía. En el s u p u e s t o 
de q u e opte por la obtenc ión de un d i p l o m a termi­
nal, los e s t u d i o s a cursar ofrecen un conten ido m á s 
práctico y apl icat ivo q u e cont inúa posib i l i tando el 
a c c e s o a un Co l lege , pero previa s u p e r a c i ó n de las 
mater ias teóricas no c u r s a d a s . 

Una característica a destacar de los C o m m u n i t y 
C o l l e g e s e s s u fuerte enra izamiento en la real idad 
local y socia l a la que pertenecen, y a la q u e inten­
tan prestar a q u e l l o s serv ic ios educa t ivos que la co­
m u n i d a d d e m a n d a . C o m o mani fes tac ión de la pro­
yección apl icat iva y socia l de e s t o s centros cabe ci­
tar la pos ib i l idad de q u e los títulos terminales que 
en e l los s e expiden s e o b t e n g a n a través de c u r s o s 
s a n d w i c h , q u e permiten, a través de la c o o p e r a c i ó n 
c o n las e m p r e s a s , u n a mejor f o r m a c i ó n práctica y 
un a d e c u a d o c o n o c i m i e n t o de los p r o b l e m a s profe­
s i o n a l e s . Esta interacción no s ó l o favorece a l o s es ­
tudiantes s i n o tamb ién a los centros, q u e q u e d a n 
e x o n e r a d o s de la necesar ia actual ización de s u s ins-



ta lac iones pro fes iona les (toda vez que é s t a s s o n ce­
d i d a s por las empresas ) , a s í c o m o a los p r o p i o s e m ­
p leadores , q u e d i s p o n e n d e la o c a s i ó n d e formar y 
conocer previamente a quienes, tras la obtenc ión 
del título, p u e d e n formar parte de los c u a d r o s inter­
m e d i o s d e s u s e m p r e s a s . Pero el enra izamiento te­
rritorial de l o s C o m m u n i t y C o l l e g e s a m e r i c a n o s s e 
manif iesta también e n s u cons iderac ión de centros 
c o n vocac ión de a p o y o asistencial y tecno lóg ico a 
la c o m u n i d a d en la q u e s e integran, a s í c o m o en s u 
función recicladora y posibi l i tadora de una e n s e ñ a n ­
za profesional para adu l tos . 

En contra de la tradicional l ibertad organizat iva de 
las inst i tuciones especí f icamente universitarias, los 
C o m m u n i t y C o l l e g e s están s o m e t i d o s a un r é g i m e n 
jur íd ico detal lado, c u y o m a r c o se encuentra en las 
d i s p o s i c i o n e s genera les que t o d o s los E s t a d o s , se ­
paradamente , han e l a b o r a d o a fin de dotar a d i c h o s 
centros de un estatuto jur ídico m í n i m a m e n t e unita­
rio. A partir de ahí, la ges t ión y o r g a n i z a c i ó n de los 
C o m m u n i t y C o l l e g e s funciona a va r ios niveles: in­
terno ( ó r g a n o s de dirección del centro concreto) , lo­
cal (comités in tegrados por representantes de la cir­
cunscr ipc ión local respectiva) y estatal- insti tucional 
(Conse jo estatal de los C o m m u n i t y C o l l e g e s ) . 

S i se trata de la implantac ión de un nuevo centro, 
el papel d e s e m p e ñ a d o por el ente local e s funda­
mental , toda vez que le c o m p e t e la iniciativa del pro­
c e s o de creac ión. A tales efectos el ente local n o m ­
bra una C o m i s i ó n e n c a r g a d a de evaluar, en s u área 
geográ f ica , las neces idades pro fes iona les y científi­
c a s de de terminada r a m a de e s t u d i o s , el potencial 
previsible de estudiantes, la pos ib i l idad de s a l i d a s 
pro fes iona les a través de las instanc ias e c o n ó m i c a s 
de á m b i t o territorial, la pos ib le c o o p e r a c i ó n por par­
te de l o s e m p l e a d o r e s , etc. Admi t ida la v iabi l idad 
del proyecto, la C o m i s i ó n local presenta la p ropues­
ta al C o n s e j o estatal de los C o m m u n i t y C o l l e g e s , 
q u e dec ide acerca de la creación del nuevo centro. 

L a s e n s e ñ a n z a s impar t idas en los C o m m u n i t y C o ­
l leges s e reconducen a cuatro g r u p o s , f u n d a m e n ­
talmente: sector comercia l y empresar ia l ( tratamien­
to de datos , contabi l idad) , sector industrial ( ingenie­
r ías técnicas, d ibujo técnico), sector de la s a l u d (en­
fermería, rayos) y sector asistencial (policía, as is ten­
tes soc ia les ) . Este tipo de e n s e ñ a n z a s , s i n embar ­
g o , s e imparte también en ot ros centros, c o m o los 
Institutos Técn icos o E s c u e l a s Profesionales, c u y o s 
es tud ios duran , a s i m i s m o , d o s o inc luso tres a ñ o s , 
y c o n d u c e n también a la obtenc ión de un título de 
«associate». La diferencia c o n l o s títulos de los 
C o m m u n i t y C o l l e g e s parece estar e n el h e c h o de 
que s ó l o é s t o s c o n d u c e n al tercer a ñ o de los Col le­
g e s . 

1.2. L o s C o l l e g e s y l a s Univers i t ies 

A u n q u e o r g á n i c a m e n t e se trata de d o s institucio­
n e s diferentes (el C o l l e g e puede ser u n a organ iza ­
c ión independiente de la Univers idad o p u e d e que­
dar in tegrado e n ella), los a g r u p a m o s ba jo un mis ­
m o epígrafe porque conceptua lmente const i tuyen 
una s o l a real idad. S e trata de centros de e n s e ñ a n z a 
super ior en los q u e se obt ienen los títulos típica­
mente universi tar ios: el Bache lo r ' s degree , el M a s -
ter's degree y el Doctor 's degree . Y a u n q u e e s habi ­
tual q u e los d o s ú l t imos g r a d o s s e p red iquen s o l a ­
mente d e las Univers idades , no e s infrecuente que 
d e t e r m i n a d o s C o l l e g e s impar tan e s t u d i o s c o n d u ­
centes al D o c t o r a d o . El ó r g a n o s u p r e m o de un C o ­
l lege o d e u n a Univers idad es t radic ionalmente el 
d e n o m i n a d o B o a r d of Trustees (o B o a r d of Re-
gents ) , c u y o s m i e m b r o s s o n p e r s o n a s a jenas a la 
inst i tución q u e pertenecen, s o b r e todo, a los círcu­
los pro fes iona les , financieros o industr ia les. 

Del m i s m o m o d o q u e en el s i s t e m a británico, el 
pr imer g r a d o universitario e s el Bache lor , q u e s e o b ­
tiene tras cuatro a ñ o s de estudio (el g r a d o de A s s o ­
ciate exped ido por los C o m m u n i t y C o l l e g e s n o e s 
c o n s i d e r a d o c o m o first degree s i n o c o m o g r a d o in­
termedio) . T a n t o en las Un ivers idades c o m o e n los 
C o l l e g e s la e n s e ñ a n z a que s e imparte durante los 
d o s p r i m e r o s a ñ o s cons is te en u n a f o r m a c i ó n g e -
neralista e interdisciplinar preparatoria para estu­
d i o s espec ia l i zados . E n u n o s centros esta f o r m a c i ó n 
incluye un d e t e r m i n a d o n ú m e r o de mate r ias g e n e ­
ra lmente a c e p t a d a s c o m o ob l iga tor ias (literatura, 
e s t u d i o s soc ia les , historia, geogra f ía , c iencias) s i en ­
d o las d e m á s mater ias de libre elección por los es ­
tudiantes; e n o t ras Univers idades no hay curr icu lum 
fijo por c u r s o s i n o u n a combina tor ia de c ienc ias y 
letras c o n el objetivo d e o torgar al a l u m n o la nece­
sar ia eficiencia y base técnica en l o s m e c a n i s m o s 
del c o n o c i m i e n t o (y c o n la n o oculta intención de 
q u e de esta fo rma s e s u b s a n e n los fa l los de la 
l l i g h s c h o o l , a la q u e s e intenta devolver esta res­
ponsab i l idad ) . Este per íodo inicial de d o s a ñ o s s e 
puede realizar e n los C o m m u n i t y C o l l e g e s ( c o m o ya 
s e vio anter iormente) y también en los p r o p i o s C o ­
l leges o Un ivers idades . 

Al c a b o d e los d o s a ñ o s , med ian te e x a m e n , de­
berán los es tud iantes acreditar s u s c o n o c i m i e n t o s 
en d e t e r m i n a d a s mater ias a g r u p a d a s e n b l o q u e s . 
Un m o d e l o de b l o q u e s sería éste: l e n g u a ing lesa; 
una s e g u n d a l engua ; matemát icas ; y un cuarto b lo­
q u e q u e incluye cuatro ser ies de d isc ip l inas: méto ­
d o s de invest igac ión (estadística, lóg ica , m e t o d o l o ­
g ía e informática); práct icas d e laborator io; indivi-



d ú o y s o c i e d a d ; y creatividad literaria y artística. 
A u n q u e el s i s t e m a amer icano , del m i s m o m o d o que 
el británico, n o prevé una estructura cíclica indepen­
diente de la per iodización de los e s t u d i o s en g r a d o s 
di ferenciados (Orados de Bachelor , Master y D o c ­
tor), n o habría n i n g ú n inconveniente en cons idera r 
c o m o ciclo a es tos d o s p r imeros a ñ o s (entendiendo 
aquí el ciclo c o m o conjunto h o m o g é n e o de e s t u d i o s 
que, no conducente a título di ferenciado, presenta 
un conten ido y perfil unitario: el de f o r m a c i ó n b á s i ­
ca y general ista) . 

Dentro de los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s al g r a d o de 
Bachelor , los d o s a ñ o s s i g u i e n t e s integrarían el ci ­
clo de especia l ización, q u e se caracteriza porque el 
curr icu lum se distr ibuye por créditos, c o n libertad 
de fo rmac ión de los m i s m o s por el a l u m n o , entre 
un g r u p o b á s i c o de mater ias pr incipales (major) y 
una serie de mater ias s e c u n d a r i a s (minor) en rela­
c ión c o n las anteriores. S e ñ a l e m o s q u e ac tua lmen­
te se tiende a hacer hincapié e n c o n t e n i d o s de teo­
rización, crítica y fo rmac ión d e m o d e l o s , a s í c o m o 
el es tud io de B a c h e l o r s interdiscipl inares, c o m o 
m e d i o ambiente , e s t u d i o s u r b a n o s , etc. El Bache lor 
obtenido al final de los e s t u d i o s lleva, c o m o primera 
m e n c i ó n , la d e n o m i n a c i ó n de la materia principal: 
Bacher lor of Arts (B.A.) o Bache lor of S c i e n c e (B.S. ) , 
s e g ú n q u e en el p lan de e s t u d i o s c u r s a d o p r e d o m i ­
nen los c o n t e n i d o s h u m a n í s t i c o s o científ icos. 

Hasta a q u í lo q u e p o d r í a m o s l l amar el e s q u e m a 
b á s i c o de la pr imera etapa de los e s t u d i o s universi ­
tarios. A este e s q u e m a d e b e n añad i rse , s in e m b a r ­
g o , a l g u n a s o b s e r v a c i o n e s . 

E n pr imer lugar, y par t iendo del h e c h o de que el 
Bachelor e s un título terminal p o r excelencia, se 
plantea el tema de s u virtualidad profes iona l . Ha­
bría que dist inguir al respecto entre los g r a d o s p u ­
ramente a c a d é m i c o s y los g r a d o s pro fes iona les , ex­
ped idos és tos ú l t imos por d e t e r m i n a d o s C o l l e g e s 
espec ia l i zados, entre los q u e i n c l u i m o s l o s Institu­
tos de Tecno log ía , las E s c u e l a s n o r m a l e s , los Insti­
tutos de T e o l o g í a y ciertas E s c u e l a s profes iona les , 
c o m o , por ejemplo, las de Arte. Pues bien, los Ba ­
chelors e x p e d i d o s por e s t o s centros tienen carácter 
profesional : entre e l los p u e d e n citarse el Bache lor 
of Educat ion , el Bache lor o f B u s i n e s s Admin is t ra -
tion, el Bache lor of Fine Art, el B a c h e l o r of M u s i c , 
etc. La durac ión de los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a es ­
tas t i tulaciones pro fes iona les e s la n o r m a l del B a ­
chelor, esto es , cuatro a ñ o s . 

Pero hay otro tipo de es tud ios , c o n d u c e n t e s t a m ­
bién a g r a d o s profes ionales , q u e tienen m a y o r d u ­
ración curricular. Así , por e jemplo, l o s B a c h e l o r s en 
Arquitectura, en C ienc ias del Ingen iero , y en Farma­
cia, s u p o n e n c inco a ñ o s de e s t u d i o s (en vez de cua­

tro). A s i m i s m o , o t ros g r a d o s de carácter profesio­
nal ex igen la previa obtenc ión de un Bachelor e n Le­
tras o en C ienc ias : el Bachelor e n Leyes y el Bache­
lor e n T e o l o g í a se obt ienen tras siete a ñ o s d e estu­
d i o s (cuatro a ñ o s para la obtenc ión del Bache lor en 
Letras y tres a ñ o s poster iores exclusivamente jurí­
d i c o s o teo lóg icos ) ; y los títulos pro fes iona les e n 
Medicina, O d o n t o l o g í a y Veterinaria (que no se de­
n o m i n a n B a c h e l o r s s i n o Doctor 's degree , en s u 
acepc ión de Doctor c o m o título profesional en el 
área d e la s a l u d : n u e s t r o s L icenc iados e n Medic ina 
o Veterinaria) se obt ienen tras o c h o a ñ o s d e estu­
d i o s (cuatro a ñ o s para la obtenc ión del Bechelor en 
C ienc ias y o t ros cuatro d e d i c a d o s exc lus ivamente a 
los e s t u d i o s especí f icos) . 

El título universitario inmedia tamente super io r al 
Bachelor e s el Master 's degree , que s e puede obte­
ner en un e l e v a d í s i m o n ú m e r o de inst i tuciones uni­
versitarias (en torno al mil lar). Aqu í la var iedad lle­
g a a notab les p roporc iones , tanto por lo que se re­
fiere al c o n t e n i d o de l o s e s t u d i o s — l o s c a n d i d a t o s 
o r g a n i z a n s u p r o p i o p r o g r a m a de e s t u d i o s especia ­
l i zados bajo la d i rección de un p ro fesor— c o m o en 
lo relativo a s u durac ión , si bien ésta no sue le ex­
ceder de d o s a ñ o s . La m a y o r parte de es tos títulos 
l levan, c o m o pr imera m e n c i ó n , la d e n o m i n a c i ó n de 
Master of Ar ts o d e Master o f Science, pero existen 
t a m b i é n d e n o m i n a c i o n e s e s p e c í f i c a s : Master of 
Educat ion , Master of S o c i a l Work, Master o f N u r s i n g , 
etc. Al final de e s t o s e s t u d i o s los c a n d i d a t o s d e b e n 
defender u n a tesis o p a s a r un e x a m e n de conjunto, 
e x i g i é n d o s e e n o c a s i o n e s el c o n o c i m i e n t o de un 
i d i o m a extranjero. A ñ a d a m o s que el título de M a s ­
ter n o apor ta m a y o r habi l i tación profes ional q u e la 
que ya tuviera el título previo de Bachelor , pero s e 
c o n s i d e r a c o m o título profesional e n func ión del en­
foque d a d o a los e s t u d i o s (se incorpora en A n e x o re­
lación de g r a d o s de Assoc ia te , B a c h e l o r y Master im­
par t idos e n l a s un ivers idades) . 

Ba jo el e s q u e m a descri to s e hal lan l o s criterios, 
c iertamente osc i l an tes por d é c a d a s , de la actual 
Univers idad nor teamer icana . La no tendencia e n la 
ac tua l idad a estructurar carreras cer radas , p u e s el 
futuro va a d e m a n d a r c a m b i o s repet idos d e dedica­
c ión y trabajo a lo l a rgo de la vida laboral , s i e n d o 
preferible la incorporac ión de teorías y m e t o d o l o ­
g í a s q u e permi tan poster iormente el aprendizaje de 
lo factual e n d i v e r s o s c a m p o s ; de ahí q u e la Univer­
s i d a d no d e b a dar tanto r e s p u e s t a s s i n o m é t o d o s y 
q u e se opte por llevar la especia l izac ión a los esta­
d i o s espec í f icos (ciclo de Master) de la estructura cu ­
rricular d e las Un ivers idades . La n e c e s i d a d también 
de que, a n t e s de especia l izarse, haya q u e fomentar 
una v is ión c o m p r e n s i v a e ¡ntegradora del m u n d o ; 



de ah í q u e las ciencias, la tecnología y las h u m a n i ­
d a d e s no d e b a n entenderse i n c o m p a t i b l e s en los 
curricula, s i n o interdependientes. L a s Universida­
d e s creen a s í encontrar s u verdadera m i s i ó n , arti­
c u l a n d o por otra parte d ive rsas c l a s e s de respues ­
tas a las característ icas de la s o c i e d a d actual: d e s d e 
fórmulas de aprendizaje interactivo, c o m o s e m i n a ­
r ios mix tos de a l u m n o s , p ro fesores y profes iona les , 
a la a d a p t a c i ó n de la ca rga lectiva a las especif ici­
d a d e s curr iculares e l e g i d a s por los estud iantes (sor­
prendería en ese sent ido en E s p a ñ a el p rogres ivo 
d e s c e n s o de la c a r g a horaria lectiva de las Univer­
s i d a d e s a m e r i c a n a s c o m o c o n s e c u e n c i a del progre­
s ivo a u m e n t o del es tud ian tado que d e b e trabajar 
para p o d e r acudi r a la Univers idad, lo q u e está pro­
d u c i e n d o un a la rgamien to de la p e r m a n e n c i a e n los 
centros) . 

La terceta etapa de los e s t u d i o s universi tar ios 
c o n d u c e al Doctor 's degree o Doctórate, q u e c o n s ­
tituye el g r a d o m á s alto de la e n s e ñ a n z a super ior . 
La obtenc ión de este g r a d o exige la real ización de 

e s t u d i o s durante d o s o tres a ñ o s y la s u p e r a c i ó n de 
u n a tesis doctoral de m a y o r nivel y c o n t e n i d o cien­
tífico q u e la ex ig ida para el Master . El título corres­
pondiente al D o c t o r a d o de invest igac ión e s c o n o c i ­
d o c o n el n o m b r e de Doctor of Ph i losophy , a u n q u e 
se c o n s i g a e n á m b i t o s científ icos o i n c l u s o tecnoló­
g i c o s . S e g ú n los c a s o s y e n función de la o rgan iza ­
c ión de l o s centros, el g r a d o de Doctor s e obt iene 
d e s p u é s del Master o directamente d e s p u é s del Ba ­
chelor, rio n o s re fer imos a q u í al d e n o m i n a d o pro­
fessional Doctor 's degree por ser, c o m o ya s e vio, 
un título profes ional en á m b i t o s concre tos : Medici­
na, O d o n t o l o g í a y Veterinaria. En e s t o s ú l t i m o s s u ­
p u e s t o s el D o c t o r a d o de invest igac ión s e c o n s i g u e 
poster iormente , e n un p lazo de tres a ñ o s . 

La g r a n d ivers idad existente en cuan to a la dura­
ción tempora l de los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a los d is ­
tintos títulos, e n función de la naturaleza y del ca­
rácter m á s o m e n o s profesional de los m i s m o s , 
q u e d a reflejada e n el s iguiente cuadro: 

DUfiACIOn DE LOS ESTUDIOS 
(Formación anterior: 12 años; h i g h s c h o o l d i p l o m a ) 

Al ios I 2 3 4 5 6 7 11 9 IO I I 

E d u c a c i ó n 
L e t r a s 
R e l i g i ó n y T e o l o g í a ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 
B e l l a s A r t e s A p l i c a d a s 
A r q u i t e c t u r a ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 
D e r e c h o ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 
C i e n c i a s S o c i a l e s y E c o n ó m i c a s 
A d m i n i s t r a c i ó n y G e s t i ó n 
C i e n c i a s C o m e r c i a l e s 
C i e n c i a s E x a c t a s y N a t u r a l e s 
C i e n c i a s d e l I n g e n i e r o y T e c n o l o g í a ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 
C i e n c i a s M é d i c a s 

M e d i c i n a ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 

O d o n t o l o g í a ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 
F a r m a c i a ( E s t u d i o s p r e p a r a t o r i o s ) 
V e t e r i n a r i a 

A g r o n o m í a , S i l v i c u l t u r a , A l i e u t i c a 

A lì M ES I) 
A BA M D 
A BA B.M II 
C IS M D 
A B M 0 
A BA B M D 
A BA M 1) 
A B M l> 
A B M 1) 
A V: M 1) 
A 15 M 1) 

A B S DIP) M D 
B 

A B S DIP) M D 
A B M D 
A B S DIP) M D 

A B M D 

A A s s o c i a t e degree or Certificate B Bachelor's degree e s p e c i a l i z a d o (lleva el n o m b r e d e la d i sc ip l ina e n la q u e ha s i d o o b t e n i d o ) BA Bachelor of Arts BS 
Bachelor of Science D Doctor's degree (Doctor of Philosophy) D(PI Doctor's degree (t ítulo pro fe s iona l e n Medic ina etc. I ES Education Specialist M Master's 
degree. 
fuenle: World Guide to h igher e d u c a t i o n . UNESCO. 1 9 8 2 . 

2 . LIBERTAD ACADÉMICA Y PLANES 

DE ESTUDIO 

D e b i d o al e levado n ú m e r o de inst i tuciones de en­
s e ñ a n z a super ior y a la g r a n var iedad de las mis ­
m a s , existen importantes di ferencias entre los cen­

tros tanto en lo referente a c o n t e n i d o s y ca l idad de 
la e n s e ñ a n z a c o m o e n lo relativo a las c o n d i c i o n e s 
de a c c e s o . 

El a c c e s o a los cen t ros super io res exige, c o m o re­
g l a genera l , el M i g h s c h o o l d i p l o m o Cert i f icado de 
e s t u d i o s s e c u n d a r i o s , q u e s e obt iene a los diecio­
c h o a ñ o s de e d a d , d e s p u é s de d o c e a ñ o s d e estu­
d i o s p r imar ios y s e c u n d a r i o s . L o s a d u l t o s q u e no 



hayan terminado los es tud ios s e c u n d a r i o s pueden , 
n o obstante , obtener un certif icado equivalente s i 
s u p e r a n los l l a m a d o s Tes ts o í Genera l Educat iona l 
Deve lopment . A partir de ahí, y d a d o q u e en Esta­
d o s U n i d o s no existe una política nac ional de a d m i ­
s i ó n apl icable a todas las Un ivers idades o C o l l e g e s , 
cada centro se lecc iona a los c a n d i d a t o s b a s á n d o s e 
bien en las cal i f icaciones o b t e n i d a s a lo l a rgo de los 
es tud ios s e c u n d a r i o s , bien en la ap l icac ión de s u s 
prop ios criterios y p r u e b a s de a d m i s i ó n . E s t o s cri­
terios, q u e s o n l ibremente fi jados por el centro en 
función de s u p rop io carácter, del n ú m e r o de pla­
zas d i s p o n i b l e s o del nivel a c a d é m i c o d e s e a d o , pue­
d e n consist i r en tests p s i c o l ó g i c o s , e x á m e n e s de co­
noc imientos , tests de aptitud, o r i g e n g e o g r á f i c o de 
los c a n d i d a t o s o, inc luso, act iv idades depor t ivas de 
los m i s m o s . 

Por lo que se refiere a la fijación d e los conteni­
d o s a c a d é m i c o s por parte ele los centros universita­
rios, é s t o s g o z a n de u n a g r a n d o s i s de a u t o n o m í a , 
que , e n t o d o c a s o , se ve cont ro lada por las p r o p i a s 
a s o c i a c i o n e s universitarias, pero n u n c a por el Esta ­
d o (por c a d a u n o de los E s t a d o s ) , q u e no puede in­
tervenir e n la fijación de c o n t e n i d o s de l o s p l a n e s 
de estudio universitarios, a ú n s i se trata de una Uni­
vers idad públ ica. 

Ante esta a u s e n c i a de regulac ión oficial, y a fin de 
evitar un hipotético — a u n q u e realmente i m p e n s a ­
b le— u s o irracional de la libertad a c a d é m i c a , fun­
c ionan diferentes o r g a n i s m o s universi tar ios o a s o ­
c iac iones profes iona les que, independientes de los 
poderes públ icos , t ienen la m i s i ó n b á s i c a d e esta­
blecer u n o s niveles de a r m o n i z a c i ó n y de ex igenc ias 
m í n i m a s para los d i v e r s o s es tud ios y g r a d o s a c a d é ­
m i c o s . As í , existen diferentes o r g a n i s m o s reg iona­
les d e «accreditation» que, c r e a d o s por las p r o p i a s 
Univers idades, s e o c u p a n — c a d a u n o en s u á m b i t o 
espec í f i co— de establecer las n o r m a s c o n ar reg lo a 
las cua les d e b e n a p r o b a r s e los p l a n e s de es tud io en 
los d e p a r t a m e n t o s universi tar ios. A d e m á s de e s t o s 
o r g a n i s m o s , que tienen u n a finalidad especí f ica —la 
e laboración de directrices or ientat ivas—, existen 
otras o r g a n i z a c i o n e s tendentes a posibi l i tar la c o o ­
peración entre los centros o la c o o r d i n a c i ó n de s u s 
m é t o d o s d e e n s e ñ a n z a . Entre és tas , c a b e destacar , 
espec ia lmente , el C o n s e j o A m e r i c a n o para la E d u c a ­
c ión. 

C u a n d o s e habla, p u e s , de la a u t o n o m í a acadé­
mica de las Un ivers idades a m e r i c a n a s no debe e n ­
tenderse tanto u n a i l imitada libertad del estudiante 
en la m o d u l a c i ó n d e s u p r o p i o curr icu lum (ya v i m o s 
que la pr imera etapa del Bache lor tiene, en t o d o s 
los centros, un carácter general ista y que en d i c h o s 
estud ios existen ciertas mater ias de obl igator ia in­

c lusión) c o m o u n a plena r e s p o n s a b i l i d a d de la ins­
titución universitaria — n o sujeta al poder g u b e r n a ­
m e n t a l — e n la de te rminac ión de s u s c o n t e n i d o s 
a c a d é m i c o s y e n la posib i l idad de elección q u e ofre­
ce a s u s a l u m n o s . D e s d e esta óptica, la Un ivers idad 
amer icana e s a u t ó n o m a n o s ó l o porque c a d a cen­
tro tenga una a m p l i a libertad de oferta y s u s estu­
d iantes u n a t am b ién a m p l i a l ibertad de elección, 
s i n o t am b ién p o r q u e s u s l imi tac iones a c a d é m i c a s 
vienen i m p u e s t a s por y d e s d e el p rop io s e n o de la 
institución universitaria. Pero si los diferentes Esta­
d o s que integran la Federación no p u e d e n interferir 
e n los p l a n e s de e s t u d i o s de cada Univers idad en 
particular, s í p u e d e n , e n c a m b i o , ejercer indirecta­
mente un cierto influjo en los c o n t e n i d o s a c a d é m i ­
c o s , toda vez q u e la expedic ión de l icencias para el 
ejercicio de la pro fes ión c o m p e t e a cada E s t a d o en 
el á m b i t o de s u d e m a r c a c i ó n territorial. 

Una últ ima o b s e r v a c i ó n relativa a la a p r o b a c i ó n 
de los p l a n e s de es tud io en los C o m m u n i t y Col le ­
g e s . Frente a la a u t o n o m í a a c a d é m i c a universitaria 
(au tonomía plena para la Universidad- inst i tución y 
a u t o n o m í a relativa para la Univers idad-centro c o n ­
creto), la l ibertad a c a d é m i c a de q u e g o z a n los C o m ­
munity C o l l e g e s e s m u c h o m e n o r : el c a m i n o a se ­
gui r para la a p r o b a c i ó n de un nuevo plan de estu­
d i o s e s l a rgo y sujeto a la dec is ión de múl t ip les ins­
tancias . 

E n pr imer lugar, la u n i d a d de b a s e r e s p o n s a b l e 
en el tema debe e laborar un a m p l i o d o c u m e n t o j u s ­
tificativo de la n e c e s i d a d o convenienc ia de i m p l a n ­
tación de un n u e v o curr icu lum a c a d é m i c o . En este 
d o c u m e n t o d e b e hacerse m e n c i ó n , entre ot ros , de 
los s i g u i e n t e s ex t remos: 1) Objet ivo del nuevo plan 
de es tud ios : se trata de precisar si el n u e v o curricu­
l u m tiene por finalidad preparar para el a c c e s o al 
tercer a ñ o del C o l l e g e o si tiene u n a proyección pro­
fesional inmedia ta , e n u m e r a n d o , en este ú l t imo 
c a s o , las r a m a s industr ia les o comerc ia les , a s í 
c o m o las pro fes iones , para las q u e s e formar ían los 
n u e v o s d i p l o m a d o s . 2) Just i f icación del p lan , c o n 
referencia, e n s u c a s o , a los resu l tados de las e n ­
c u e s t a s u ofertas de e m p l e o rea l izadas por empre ­
s a s o s ind ica tos . 3) Inscr ipc iones de es tud iantes 
prev istas en los c inco a ñ o s s i g u i e n t e s y perspect i ­
vas futuras de e m p l e o . 4) E n u m e r a c i ó n y descr ip ­
c ión de p r o g r a m a s a n á l o g o s i m p a r t i d o s en centros 
c e r c a n o s ( c o m o c o n s e c u e n c i a d e la inserc ión de los 
C o m m u n i t y C o l l e g e s e n la real idad c i rcundante) y 
just i f icación de la especi f ic idad del nuevo curr icu­
l u m p r o p u e s t o . 5) Just i f icación d e q u e el centro d is ­
p o n e de suf ic ientes r e c u r s o s e c o n ó m i c o s , de equi ­
pamiento , docentes , etc. 6) C o n t e n i d o deta l lado del 
p lan de e s t u d i o s , c o n expresa referencia, s e p a r a d a -



m e n t e pa ra c a d a s e m e s t r e , a la re lac ión d e a s igna ­
t u r a s y c a r g a d o c e n t e . 

E l a b o r a d o e s t e d o c u m e n t o po r la un idad a c a d é ­
m i c a d e base , d e b e s e r a p r o b a d o po r la C o m i s i ó n 
p e r m a n e n t e d e p ro f e so re s y a l u m n o s y e l e v a d o pos­
t e r i o r m e n t e po r el P res iden te del c e n t r o a la ap ro ­
bac ión del C o n s e j o d e a d m i n i s t r a c i ó n del C o m m u -
nity Col lege (en el s u p u e s t o d e q u e exista, p u e s s e 
t ra ta d e un Conse jo i n t e g r a d o po r las a u t o r i d a d e s 
locales , y a l g u n o s C o m m u n i t y Co l l eges a d o p t a n la 
ún ica vía del C o n s e j o d e a d m i n i s t r a c i ó n a nivel es­
tatal) . Hasta a q u í la p r i m e r a cr iba, r ea l i zada en el 
s e n o del p r o p i o c e n t r o y d e su m a r c o local. Supe­
rada e s a fase, el p lan d e e s t u d i o s e s e l e v a d o al Con­
s e j o Estatal d e los C o m m u n i t y C o l l e g e s q u e , e n 
c a s o d e conformidad , lo e leva a s u vez al ú l t imo ór­
g a n o dec i sor io : el Board of Regen t s for Higher Edu-
ca t ion del Es t ado d e q u e s e t rate . Si el C o n s e j o Es­
tatal s e m u e v e en la órb i ta ins t i tucional d e los Com­
muni ty Co l l eges a fin d e d a r c o h e r e n c i a y unificar 

c r i te r ios en el s e n o d e d icha inst i tución, el Board of 
R e g e n t s t i ene la mis ión cJe c o m p r o b a r la a d e c u a c i ó n 
del p lan c o n c r e t o a las p r ev i s iones y r e g l a m e n t a c i o ­
n e s d e e d u c a c i ó n supe r io r e l a b o r a d a s po r el p rop io 
Es tado . 

n o s h e m o s d e t e n i d o e n d e s t a c a r el fuerte inter­
v e n c i o n i s m o púb l i co q u e , a t o d o s los niveles (insti­
tucional , local y es ta ta l ) , p r e s i d e la ac t iv idad a c a d é ­
mica d e los C o m m u n i t y Col leges , p a r a de ja r d e ma­
nif ies to d o s c o s a s : I) q u e n o t o d a la e n s e ñ a n z a su­
pe r io r a m e r i c a n a g o z a d e la a u t o n o m í a y l ibertad 
a c a d é m i c a e s t r i c t a m e n t e univers i ta r ias ; y 2) q u e la 
m o d a l i d a d d e una e n s e ñ a n z a f u e r t e m e n t e regla­
m e n t a d a p r o p i a d e los C o m m u n i t y C o l l e g e s es , j u s ­
t a m e n t e , el t ipo d e e n s e ñ a n z a q u e en t o d o el m u n ­
d o s e ha d e s a r r o l l a d o e x t r a o r d i n a r i a m e n t e e n los úl­
t i m o s diez, q u i n c e o ve in te a ñ o s : una e n s e ñ a n z a 
cor ta ( dos o t r e s años ) , d e vocac ión profes iona l y 
s u s c e p t i b l e d e s e r ob j e to d e conva l idac ión e n el su­
p u e s t o d e a c c e s o a e s t u d i o s d e ciclo l a rgo . 



ANEXO EE.UU. 

R E L A C I Ó N D E L O S P R I N C I P A L E S G R A D O S D E A S S O C I A T E ( G R A D O I N T E R M E D I O ) , 
B A C H E L O R ( P R I M E R G R A D O U N I V E R S I T A R I O ) Y M A S T E R ( S E G U N D O G R A D O U N I V E R S I T A R I O ) 

I M P A R T I D O S E N IJKS U N I V E R S I D A D E S N O R T E A M E R I C A N A S * 

A S S O C I A T E (A.) B. en lenguaje 

A. en arte B. en contabi l idad 

A. en contabi l idad B. en ingeniería de ges t ión 

A. en c iencias ap l icadas B. en agricultura 
A. en tecnologías automot ivas B, en b u s i n e s s admin is t ra t ion 
A. en ingeniería aeronáut ica B. e n ingeniería civil 
A. e n agricultura B. en derecho civil 
A. en b u s i n e s s administrat ion- B. en m ú s i c a sacra 
A. en tecno log ías de aeronaves B. en u r b a n i s m o 
A. en c inecias comerc ia les B. en c ienc ias comerc ia les 
A. e n educac ión B. en ingeniería cerámica 
A. en tecnología eléctrica B, en q u í m i c a 
A. en e n s e ñ a n z a s artísticas a p l i c a d a s B. e n ingeniería q u í m i c a 
A. en e s t u d i o s genera les B. en d i s e ñ o 
A. en e c o n o m i a d o m é s t i c a B. en ingeniería eléctrica 
A. e n educac ión industrial B. en ingeniería de m i n a s 
A en artes l iberales B. en ingeniería física 
A. en tecnologia mecán ica B. en c ienc ias de la ingeniería 
A en tecnologia médica B. en c ienc ias forestales 
A. en m ú s i c a B. en e n s e ñ a n z a s artísticas ap l icadas 
A. en enfermería 

I » . en d i p l o m a c i a 
A. en admin is t rac ión pública B. en c o m e r c i o exterior 
A. en educac ión rel igiosa B. en ingeniería g e o l ó g i c a 
A. en c iencias B. en letras hebreas 
A. en es tud ios de secretar iado B. en d i s e ñ o industrial 
A. en ayuda técnica B. en ingeniería industrial 

B A C H E L O R ( B . ) 
B. en tecnolgía industrial 

B A C H E L O R ( B . ) B. en arquitectura del paisaje 

B. en arte B. en interpretación literaria 

B. en eduac ión B. en ingeniería de la const rucc ión 
B. en p e r i o d i s m o B. en literatura 
B. en educac ión secundar ia IS. en ingeniería mecán ica 
B. en b ib l io teconomia B. en c ienc ias m a r i n a s 
B. en artes ap l icadas B. en tecnología méd ica 

B. en arquitectura B. en ingeniería naval 

B. en enfermería B. en ingeniería meta lúrgica 
B. en educac ión rel igiosa 15. en artes profes iona les 
B. en m ú s i c a B, en e d u c a c i ó n física 

B. en matemát icas a p l i c a d a s B. en ingeniería del petróleo 

B. en retórica B. en farmacia 

B. e n c iencias a p l i c a d a s B. en c iencias 

S e de ja hiera d e la l is ia, por s u carácter n e t a m e n t e invest igador, el Doctor ' s d e g r e e : por el contrar io , s e incorporan a la re lac ión d e B a c h e l o r s o tras 
t i tu lac iones i gua lmente habi l i tantes pro fe s iona lmcnte : Engineers . Frofcss ional Doctor s d e g r e e s . e tc . S e han o b v i a d o las referencias a la pr imera m e n c i ó n 
a c a d é m i c a lof Arts. of Science» q u e en m u c h a s o c a s i o n e s incorporan l o s l itólos. 



U. en publ ic idad 
B. en b u s i n e s s m a n a g e m e n t 
B. en c ienc ias de la c o m u n i c a c i ó n 
B. en higiene dental 
B. en e d u c a c i ó n elemental 
B. en gest ión forestal 
B. en gest ión pesquera 
B. en tecnología de c o m b u s t i b l e s 
B. en gest ión de j u e g o s y depor tes 
B. en geof ís ica 
B. en admin is t rac ión hospitalar ia 
B. en e c o n o m í a d o m é s t i c a 
B. en educac ión sanitaria y de la s a l u d 
B. en c ienc ias de la higiene 
B. en re laciones industr iales 
B. en educac ión agrícola 
B. en c iencias m é d i c a s 
B. en cartografía 
B. en tecno log ías de la cerámica 
B. en o c i o y t iempo libre 
B. en o d o n t o l o g í a 
B. en dietética 
B. en ingeniería matemát ica 
B. e n finanzas 
B. en e s t u d i o s genera les 
B. en educac ión de trabajo e n g r u p o 
B. e n tecnología del vidrio 
B. en educac ión física y s a l u d 
B. en admin is t rac ión de hoteles y restaurantes 
B. en artes industr iales 
B. e n tenco log ías de laboratorio 
B. e n artes m e c á n i c a s 
B. en c iencias mil i tares 
B. en med ic ina 
B. en tecnología méd ica 
B. e n -marketing-
B. en c ienc ias naturales 
B. en terapia ocupac iona l 
B. en ópt ica 
B. e n optometr ía 
B. en admin is t rac ión pública 
B. e n g e o l o g í a profesional 
B. en meteoro log ía profesional 
B. en tecno log ías rad io lóg icas 
B. en ingeniería sanitaria 
B. e n servicios soc ia les 
B. e n c iencias soc ia les 
B. en b ib l io teconomía méd ica 
B. en trabajo social 
B. en ingeniería textil 
B. en educac ión industrial 
B. en gest ión industrial 
B. en literatura s a g r a d a 

B. en derecho 
B. en l ingüist ica 
B. en artes l iberales 
B. en re lac iones laborales 
B. en meta lurgia 
B. en ingeniería metalúrgica 
B. en minera log ía 
B. en horticultura ornamenta l 
B. en s a l u d públ ica 
B. en fisioterapia 
B. en tecnología radio lógica 
B. en rad io y televisión 
B. en e d u c a c i ó n comerc ia l e industrial 
B. en t ranspor tes 
B. en q u í m i c a textil 
B. en teología 
B. en ingenier ía de e n s a m b l a j e s 
B. en derecho 
B. en derecho c a n ó n i c o 
B. en literatura 
B. en filosofía 
B. en tecno log ías de la m a d e r a 
Ingeniero aeronáut ico 
Ingeniero agr íco la 
Ingeniero arqui tectónico 
Ingeniero civil 
Ingeniero q u í m i c o 
Ingeniero en aeronáut ica y astronáut ica 
Ingen iero eléctrico 
Ingeniero m e c á n i c o 
Ingeniero de m i n a s 
Ingeniero meta lúrg ico 
Ingeniero g e o l ó g i c o 
Ingeniero geof ís ico 
Ingeniero industrial 
Ingeniero de mater ia les 
Ingeniero naval 
Ingeniero nuclear 
Ingeniero de refinerías de petróleo 
Ingeniero sani tar io 
Doctor e n med ic ina veterinaria 
Q u í m i c o farmacéut ico 
Doctor en o d o n t o l o g í a 
Doctor e n med ic ina 

MASTER (M.) 

M. en jur isprudencia 
M. en letras 
M. e n derecho 
M. en arte 
M. en e d u a c i ó n 
M. e n b ib l io teconomía 



N. en derecho y d ip lomac ia 
M. en rel igión 
M. en enseñanza 

M. en contabi l idad 
M. en e c o n o m í a agr ícola 

M. e n e n s e ñ a n z a s agr íco las 

M. e n arquitectura 

M. e n ingeniería arquitectónica 

M. en b u s i n e s s administrat ion-

M. en ingeniería civil 

M. en jur isprudencia c o m p a r a d a 
M. e n derecho c o m p a r a d o 
M. en derecho civil 

M. en u r b a n i s m o 

M. en rel igiones c o m p a r a d a s 

M. en c iencias comerc ia les 

M. en ingeniería qu ímica 

M. en cr iminología 

M. en cirugía dental 

N. en d i s e ñ o 

M. ingeniero m e c á n i c o 
M. en admin is t rac ión e n ingeniería 

M. en ingeniería física 

N. en ingeniería y admin is t rac ión públ ica 

M. en ingeniería eléctrica 

M. e n c iencias forestales 
N. e n c iencias a l imentar ias 

M. e n c o m e r c i o exterior 

M. en ingeniería geo lóg ica 
M. en admin is t rac ión hospita lar ia 

N . en a s u n t o s internacionales 

M. en d i s e ñ o industrial 

N . en ingeniería de regad íos 

M. e n re laciones laborales e industr ia les 

M. en enfermería psiquátr ica 
M. en ingeniería industrial 

M. e n p e r i o d i s m o 

M. en arquitectura de paisajes 
N. en e n s e ñ a n z a s m u s i c a l e s 

M. e n ingeniería metalúrgica 

M. e n ingeniería de la gest ión 

M. e n admin is t rac ión en enfermería 
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M. en ingeniería nuclear 
M. en in formación y dirección profesional 
M. e n optometr ia 
M. e n contab i l idad profesional 

M. en a s u n t o s p ú b l i c o s 

M. en derecho de patentes 

M. en ges t ión de persona l 

M. en filosofía 

M. en e d u c a c i ó n rel igiosa 

M. en planif icación regional 

N . en mecán ica ap l icada 

M. en const rucc ión 

N. en ingeniería civil 

M. en conservac ión y restauración 

M. en c ienc ias m é d i c a s 

N. en ingeniería eléctrica 

M. en ingeniería de m i n a s 

M. en e n t o m o l o g í a 

M. e n ciencia forestal 

M. en ges t ión forestal 

N . en ges t ión en admin is t rac ión pública 

N. en horticultura 

N. en higiene 

M. e n ingeniería cerámica 

N. en c o m u n i c a c i o n e s 

N. e n re lac iones h u m a n a s 

M. e n ges t ión industrial 

N . en tecnología nuclear 

N . en s a l u d pública 

N. e n o c i o y t iempo libre 

M. e n c o m e r c i o de minor is tas 

N. en ingeniería sanitar ia 

M. en trabajo social 

M. en t ranspor tes 

N. en l ingüist ica 

N. en ingeniería de la s a l u d públ ica 

N. en bienestar socia l 

N . en televisión 

N. en teología 

N. en e d u c a c i ó n vocacional 

N . en tecnología de la m a d e r a 





VI. C O N C L U S I O N E S 





La experiencia apor tada por los s i s t e m a s extran­
j e r o s a n a l i z a d o s permite la ob tenc ión de a l g u n a s 
c o n c l u s i o n e s que p u e d e n servir de punto de refle­
xión para una pos ib le evoluc ión de nuest ro s i s t e m a 
universitario, a partir de las prev is iones de desarro ­
llo de la LRU. A r i esgo de repetir a l g u n o s d a t o s ya 
e x p u e s t o s anteriormente, qu i zás sea útil s is temat i ­
zar, por conceptos , aque l los a s p e c t o s de los siste­
m a s c o m p a r a d o s de especial interés para n o s o t r o s . 

1) Una pr imera reflexión — q u e en real idad n o e s 
s i n o la consta tac ión de u n a e v i d e n c i a — e s la nece­
s i d a d a s u m i d a por t o d o s los p a í s e s de q u e la c o m ­
petencia profesional del nuevo t i tulado quede suf i ­
c ientemente garant izada. Esta o b v i e d a d c o n d u c e a 
una dob le vía de intervención de los p o d e r e s públ i ­
c o s e n el á m b i t o a c a d é m i c o , dob le vía que e n u n o s 
s i s t e m a s s e presenta c o n carácter alternativo y e n 
o t ros de manera coincidente. 

Así , la h o m o g e n e i d a d de c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s 
m í n i m o s e n t o d o s los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a u n a 
m i s m a titulación se c o n s i g u e en a l g u n o s s i s t e m a s 
educat ivos mediante la a p r o b a c i ó n de directrices 
genera les a las q u e debe s o m e t e r s e la e laborac ión 
y poster ior a p r o b a c i ó n de los p l a n e s de es tud ios . 
Es tas directrices genera les tienen distinta proyec­
ción (de ap l icac ión a t o d o s los e s t u d i o s super io res 
o s ó l o a una parte de los m i s m o s ) , a lcance (en fun­
ción del m a y o r o m e n o r nivel de especi f ic idad en 
s u s exigencias) y carácter ( imperat ivo u orientativo), 
s e g ú n el pa ís de que se trate. Mientras Francia pre­
senta directrices imperat ivas y de ta l ladas para to­
d o s los es tud ios universitarios, tanto de ciclo corto 
c o m o de ciclo l a rgo (no a s í e n el c a m p o de la Inge­
niería), Bé lg ica s o l o tiene directrices imperat ivas 
respecto de los es tud ios c o n d u c e n t e s a títulos lega­
les (que, c o m o s e recordará, s o n los títulos habili-
tadores para el ejercicio de p ro fes iones de interés 
públ ico: a b o g a c í a , medic ina , etc.) o a s i m i l a d o s ( In­
genier ías) . L a s directrices g e n e r a l e s existentes e n 
las Un ivers idades a m e r i c a n a s presentan , por s u par­
te, u n a s característ icas s ingu la res , toda vez que n o 
s o n a p r o b a d a s por el Es tado , s i n o por a s o c i a c i o n e s 
u o r g a n i s m o s universitar ios y q u e s u carácter e s 
m e r a m e n t e orientativo. 

Junto a la potestad normat iva ejercida por el E s ­
tado mediante la a p r o b a c i ó n de directrices genera ­
les, la otra vía de intervención de los p o d e r e s públ i ­
c o s en el á m b i t o a c a d é m i c o viene const i tu ida p o r la 
n e c e s i d a d de superac ión de un ú l t imo e x a m e n ex­
tracurricular corno requisi to necesar io para el otor­
g a m i e n t o de valor profesional al título a c a d é m i c o . 
La o r g a n i z a c i ó n y desarro l lo de e s t o s e x á m e n e s 
compete , bien a las p r o p i a s a s o c i a c i o n e s profesio­
n a l e s — q u e ejercen c o m p e t e n c i a s púb l icas e n este 

pun to—, c o m o e s el c a s o del Reino Unido , b ien al 
propio E s t a d o , c o m o s u c e d e en Italia o A leman i a . 

Entre el s i s t e m a continental (existencia de direc­
trices vinculantes) y el s i s t e m a a n g l o s a j ó n (no exis­
tencia de directrices vinculantes) , E s p a ñ a , por tra­
d ic ión y cultura jur íd icas , se ha a l ineado s i e m p r e en 
el pr imer g r u p o . El hecho, pues , de q u e las capac i ­
d a d e s pro fes iona les inherentes al título a c a d é m i c o 
q u e d e n a s e g u r a d a s , fundamenta lmente , por la b o n ­
d a d a c a d é m i c a del curr icu lum universitario ( amén 
de o t ras c o n s i d e r a c i o n e s , tales c o m o la ca l idad de 
la docenc ia o la rac ional idad e n los exámenes ) , obli ­
g a a q u e la fo rmu lac ión de las directrices genera les 
c o n d i c i o n a d o r e s de aquél , s e a espec ia lmente acer­
tada, tanto m á s cuan to que, inexistentes en nues­
tro pa ís c ier tos s t a g e s pro fes iona les — c o m o el de 
tres a ñ o s ex ig ido e n Bé lg ica para el ejercicio de la 
a b o g a c í a — , es d e s d e la fo rmac ión a c a d é m i c a des ­
de d o n d e s e accede directamente a la práctica pro­
fesional . Pero el lo n o s lleva al punto s iguiente . 

2) Una característica genera l i zada e n los siste­
m a s a n a l i z a d o s e s s u cercanía c o n la real idad s o ­
cial, e c o n ó m i c a y profesional c ircundante, a s í c o m o 
s u receptividad a las i n n o v a c i o n e s científ icas y tec­
n o l ó g i c a s del m u n d o c o n t e m p o r á n e o . 

Ya v i m o s c ó m o la p reocupac ión profesional del 
s i s t e m a f rancés ha l levado a la creación de títulos 
expresamente d e n o m i n a d o s «á finalité p ro fess ion -
nelle» y c ó m o e n la c o n c e p c i ó n de los d is t in tos ci­
c l o s s e ha o p t a d o por la dob le vía paralela de for­
m a c i ó n b á s i c a m e n t e científica y de fo rmac ión cla­
ramente profes ional . E j e m p l o s de esta últ ima s o n 
los Cert i f icados d e Técnico Super ior , los D i p l o m a s 
Universitar ios d e T e c n o l o g í a , el recientemente crea­
d o D i p l o m a de E s t u d i o s Universitar ios Cient í f icos y 
Técn icos , las L icences y Maítr ises á finalité profes-
s ionnel le o los D i p l o m a s de E s t u d i o s Super io res E s ­
pecia l izados. El en foque profesional de e s t o s últi­
m o s títulos de tercer ciclo, que han tenido notable 
éxito en el pa ís vecino, n o s ó l o se manif iesta en s u s 
c o n t e n i d o s format ivos, s i n o t am b ién en el h e c h o de 
que en el expediente de autor ización de los m i s m o s 
d e b e n reflejarse las s a l i d a s pro fes iona les previsi­
bles, a s í c o m o los contactos que en el p l a n o local 
o nacional han s i d o es tab lec idos entre las Universi­
d a d e s y los representantes d e las pro fes iones c o n 
v istas a la e l aborac ión d e los p r o g r a m a s . 

Pero la p r e o c u p a c i ó n por la or ientación profesio­
nal de los e s t u d i o s se mani f iesta también e n los res­
tantes s i s t e m a s c o m p a r a d o s , bien a través de la par­
t icipación d e los pro fes iona les e n las c o r r e s p o n ­
dientes C o m i s i o n e s e n c a r g a d a s de la a p r o b a c i ó n de 
los p lanes , bien a través de la revisión institucional 
per iódica de l o s c o n t e n i d o s de e n s e ñ a n z a (prevista 



por la Ley -marco a l e m a n a d e 1976 a fin de incor­
porar a la institución docente «los a v a n c e s e n las le­
tras y las ciencias, as i c o m o los inevitables c a m b i o s 
e n el m u n d o profesional») , bien a través del s i s t e m a 
a n g l o s a j ó n de los c u r s o s «sandwich», que ofrece al 
estudiante a m p l i a s pos ib i l idades de c o l a b o r a c i ó n 
con los sectores industr iales y empresar ia les . 

La existencia, en nuestro s i s t e m a universitario, de 
m e c a n i s m o s de este orden, q u i z á s hubiera propi ­
c iado a l g u n a reforma importante en los p lanes de 
e s t u d i o s de diferentes r a m a s . La flexibil ización del 
vetusto p lan de Derecho, mediante s u necesar ia 
a d e c u a c i ó n al nuevo m o d e l o const i tucional y de in­
tegración en la C o m u n i d a d Europea ; la int roducción 
en Medic ina de las necesar ias mater ias at inentes a 
la prevención, s a l u d pública y med ic ina comuni ta ­
ria; el replanteamiento de la fo rmac ión e n el á m b i ­
to de las Ingenier ías, en s u dob le vertiente de c o n ­
cepc ión y de ap l icac ión; la int roducción e n nuest ros 
curricula de nuevas fo rmac iones q u e el futuro inme­
diato va a d e m a n d a r , s o n , en fin, a l g u n o s e jemplos 
de t e m a s pendientes cuya s o l u c i ó n s e vería tanto 
m á s facilitada cuan to m a y o r fuera s u g r a d o d e acer­
c a m i e n t o a la real idad profesional y a los con t inuos 
c a m b i o s del m u n d o c o n t e m p o r á n e o . 

3) A efectos de una m a y o r operat iv idad en el 
c u m p l i m i e n t o de las tareas m e n c i o n a d a s en los 
a p a r t a d o s anter iores —correcta fo rmulac ión de di­
rectrices genera les y fructífero acercamien to a la 
real idad pro fes iona l— los s i s t e m a s universi tar ios 
a n a l i z a d o s han inst i tucional izado diferentes ó r g a ­
n o s especí f icos y de representación mixta (académi ­
ca y profesional , fundamenta lmente ) c o m o vía de 
a d e c u a c i ó n de los p lanteamientos a c a d é m i c o s y de 
las n e c e s i d a d e s profes iona les y s o c i a l e s . 

Q u i z á s s e a en Francia d o n d e e s t o s ó r g a n o s han 
g o z a d o de m a y o r desarrol lo, pues , d ist intos en cada 
ámbi to , se ext ienden a toda la e n s e ñ a n z a superior , 
tanto universi tar ia ( G r u p o s de e s t u d i o técnico) 
c o m o n o universitaria ( C o m i s i ó n de títulos de Inge­
niería) y tanto de ciclo l a rgo c o m o de ciclo corto (Co­
m i s i o n e s P e d a g ó g i c a s de los IUT). E n el aná l is is que 
s e ha real izado del s i s t e m a francés s e detalla la 
c o m p o s i c i ó n de e s t o s ó r g a n o s . R e c o r d e m o s ahora , 
s imp lemente , que la part icipación en los m i s m o s de 
e m p r e s a r i o s y profes iona les e s verdaderamente im­
portante y que es tos ó r g a n o s «ad hoc» emi ten in­
forme técnico, a veces vinculante, tanto en la fase 
de e laborac ión de directrices genera les , c o m o e n la 
poster ior a p r o b a c i ó n concreta del p lan de es tud ios . 

T a m b i é n en Bélg ica y A l e m a n i a se ha institucio­
na l izado la existencia de es tos ó r g a n o s especí f icos . 
En Bélg ica , y s ó l o para los g r a d o s lega les , existe 
u n a C o m i s i ó n Permanente e n c a r g a d a de evacuar, 

para c a d a título, in forme vinculante s o b r e la dura­
c ión de los e s t u d i o s y la re lación de a s i g n a t u r a s 
ob l iga tor ias . Interesa destacar que, a u n q u e la C o ­
m i s i ó n está integrada por representantes del Minis­
terio de E d u c a c i ó n y de los d is t in tos Rectorados, 
puede incorporar a s u s e n o a representantes de la 
e n s e ñ a n z a , de la invest igación y de los sec tores eco­
n ó m i c o s , p ro fes iona les y soc ia les in te resados . Res ­
pecto de las e n s e ñ a n z a s super io res n o universita­
ria, la Ley de 7 de jul io de 1970 creó los l l a m a d o s 
C o n s e j o s S u p e r i o r e s y C o n s e j o s Permanentes , ór­
g a n o s c o n s u l t i v o s en materia de o r d e n a c i ó n de es ­
tudios en los q u e también existe una representac ión 
de los respect ivos m e d i o s e c o n ó m i c o s y soc ia les . 
En A l e m a n i a la Ley de 1976 ha creado, e n cada 
Latid, las d e n o m i n a d a s C o m i s i o n e s de re forma de 
los p l a n e s d e estudio que, in tegradas por represen­
tantes del L a n d correspondiente , tienen por m i s i ó n 
la e laborac ión de R e c o m e n d a c i o n e s sobre el conte­
nido y durac ión de los e s t u d i o s . 

Pero si c e r c a n o s a la real idad profesional — a tra­
vés d e las C o m i s i o n e s y Ó r g a n o s e n u m e r a d o s — es ­
tán los s i s t e m a s e u r o p e o s cont inentales, m á s toda­
vía lo están los s i s t e m a s a n g l o s a j o n e s , e n d o n d e no 
existen c o m i s i o n e s mix tas f i jadoras de directrices 
g e n e r a l e s ( c a s o del Reino Unido) o bien é s t a s n o g o ­
zan del enra izamiento institucional e u r o p e o (caso 
de E s t a d o s Un idos) , pero e n los que la real idad pro­
fesional se patentiza de u n a m a n e r a m á s dec id ida: 
mediante el reconoc imiento , por las a s o c i a c i o n e s 
profes iona les , de l o s efectos del m i s m o tipo inhe­
rentes al título a c a d é m i c o , o mediante la expedic ión 
por el E s t a d o de las l icencias para el ejercicio de la 
profes ión . 

El e j e m p l o q u e n o s ofrecen, p u e s , los s i s t e m a s 
c o m p a r a d o s debiera quizá l levarnos a reflexionar 
sobre este punto . S i bien e s al G o b i e r n o a quien 
c o m p e t e el estab lec imiento de directrices g e n e r a l e s 
(art. 28 LRU), la iniciativa que c o r r e s p o n d e al C o n ­
sejo de Un ivers idades e s a b s o l u t a m e n t e f u n d a m e n ­
tal y s u plena real ización podr ía exigir la participa­
c ión inst i tucional izada u ocas iona l (a la m a n e r a del 
s i s t e m a be lga) de representantes de los pro fes iona­
les, c a m p o s científ icos o sectores e c o n ó m i c o s inte­
r e s a d o s en c a d a c a s o , en función de la r a m a de es ­
tudios de que s e trate. Dicha part icipación se arti­
cularía e n los ó r g a n o s especí f icos (Ponenc ias o Gru­
pos ) q u e s e const i tuyan expresamente en el C o n s e ­
j o a efectos de la p ropuesta y s e g u i m i e n t o de las di­
rectrices y de la h o m o g e n e i z a c i ó n de los p l a n e s de 
estudio . Des te r rados en Europa los f a n t a s m a s , no 
exentos d e d e m a g o g i a , que veían una hipotética 
c laud icac ión a c a d é m i c a en el h e c h o de q u e la Uni­
vers idad s e acercara al m u n d o e c o n ó m i c o , empre ­
sarial y profesional , la part icipación, c o n carácter 



flexible, de e s t o s sectores, parece c a d a vez m á s ne­

cesaria. 

4) El papel y la virtualidad d e s e m p e ñ a d o s p o r el 
p lan de es tud ios en la c o n f i g u r a c i ó n a c a d é m i c a del 
curr icu lum varía de un pa ís a otro e n función del 
g r a d o de libertad a c a d é m i c a de s u s i s t e m a univer­
sitario. Pero si la func ional idad del p lan e s distinta 
en los s i s t e m a s e u r o p e o s cont inenta les o e n los s i s ­
t e m a s a n g l o s a j o n e s , tanto en u n o s c o m o e n ot ros 
e s de destacar el p r o t a g o n i s m o a s u m i d o p o r aquél 
en tanto q u e e lemento g u í a q u e preside el desar ro ­
llo de la act ividad universitaria. 

En los s i s t e m a s a n g l o s a j o n e s (con la excepc ión 
de los p l a n e s de estudio de los C o m m u n i t y Col le ­
g e s a m e r i c a n o s , en los q u e existe un fuerte inter­
v e n c i o n i s m o ) la importancia del p lan de e s t u d i o s 
viene d a d a por s u carácter flexible y m o d u l a r , q u e 
ofrece un e levado m a r g e n de libertad al estudiante 
en la e laborac ión de s u p o r o p i o estatuto curricular 
y permite subrayar el g r a d o de r e s p o n s a b i l i d a d de 
la inst i tución universitaria, tanto e n la oferta de o p ­
c iones a c a d é m i c a s c o m o en la libre concrec ión de 
las m i s m a s por el estudiante. 

En los s i s t e m a s cont inentales, e n c a m b i o , el p lan 
de e s t u d i o s d e s e m p e ñ a el papel d o c u m e n t a l de car­
ta m a g n a académica , esto es , de necesar io punto 
de referencia de la evaluación adminis t ra t iva o ins­
titucional d e la e n s e ñ a n z a . Por esta razón las e s p e ­
ci f icaciones que s e cont ienen e n los p l a n e s de es ­
tudios de a l g u n o s p a í s e s —par t icu larmente Fran­
c i a — s o n n u m e r o s a s y van m á s allá d e la m e r a enu ­
merac ión de a s i g n a t u r a s y fijación de s u carga lec­
tiva. Así, el m o d e l o de sol ici tud de a p r o b a c i ó n del 
plan de es tud ios previsto en el s i s t e m a francés 
const i tuye un d o c u m e n t o deta l lado y explicativo 
que prevé, entre otros, los s i g u i e n t e s ext remos: de­
n o m i n a c i ó n del título obten ido tras la s u p e r a c i ó n de 
los e s t u d i o s previstos e n el p lan; re lación de titula­
c iones que permiten el a c c e s o a los e s t u d i o s de que 
se trate (varios p o s i b l e s D E U Q para u n a m i s m a Li­
cence, etc.); flujo de estud iantes previsto para los 
e s t u d i o s cuya a p r o b a c i ó n s e solicita; de l imi tac ión 
de la c a p a c i d a d de los centros, c o n referencias a ins­
ta laciones y material; lista d e p r o f e s o r a d o d i s p o n i ­
ble; relación de materia sy c a r g a docente ; previsio­
nes relativas a e x á m e n e s ; etc. 

5) Una real idad genera l i zada en los s i s t e m a s 
c o m p a r a d o s es la d ivers idad de s u s t i tulaciones y, 
c o m o contrapart ida, la reducida var iedad de centros 
d ist intos impart idores de las c o r r e s p o n d i e n t e s en­
s e ñ a n z a s . El lo es c o n s e c u e n c i a de la falta de rigi­
dez q u e genera lmente s e o b s e r v a en los p a í s e s ana ­
l izados. As í , si la d e n o m i n a c i ó n del título está en-
nuestro p a í s en función de la d e n o m i n a c i ó n del cen­

tro, e n los s i s t e m a s e x a m i n a d o s — d e s a p a r e c i d a e n 
la m ayo r ía de e l los s u estructuración e n Facul tades 
o c o n f i g u r a d a s é s t a s por g r a n d e s r a m a s — la deno­
m i n a c i ó n del título está en función, ún icamente , de 
s u c o n t e n i d o curricular. De ah í la prol i feración, en 
E s p a ñ a , de e s p e c i a l i d a d e s intracurriculares que, o b ­

jeto de titulación di ferenciada e n el extranjero, a q u í 
s o n s u b s u m i d a s e n el título, a veces s in constanc ia 
expresa de las m i s m a s . D a d o que los a v a n c e s cien­
tíficos y t e c n o l ó g i c o s o b l i g a n a un c o n t i n u a d o incre­
m e n t o de curricula, o bien é s t o s q u e d a n in tegrados 
en una nueva espec ia l idad, o bien s o n s a n c i o n a d o s 
por un n u e v o título (que, en c a s o d e s u c e s i v a s in­
c o r p o r a c i o n e s y s e g r e g a c i o n e s , llevaría a la qu iebra 
del b i n o m i o profes ión t i tu lada-colegio profesional ) . 
De los p r o b l e m a s q u e plantea esta s i tuac ión se ha 
tratado suf ic ientemente e n la pr imera parte del tra­
bajo. 

6) E n c u a n t o a la durac ión de los e s t u d i o s tam­
bién existen impor tantes di ferencias entre los siste­
m a s c o m p a r a d o s y nuestra real idad universitaria. 
En los p a í s e s e u r o p e o s la durac ión de los e s t u d i o s 
es de 2 ó 3 a ñ o s para D i p l o m a t u r a s o p r i m e r o s ci­
c l o s (sean o no de proyección profesional ) y de 4 ó 
5 a ñ o s para Licenciaturas o Ingenier ías (sa lvo el 
c a s o de Medic ina, q u e s e desarrol la a lo l a rgo de 6 
y a veces 7 u 8 a ñ o s ; o los s u p u e s t o s de incremen­
tos curr iculares d e los s i s t e m a s a n g l o s a j o n e s para 
a q u e l l o s es tud iantes que, d e s p u é s del Bache lor de 
4 a ñ o s , s i g u e n e s t u d i o s de carácter profesional , 
c o m o Derecho , Arquitectura, Veterinaria, etc.). 

Pero s i la real idad varía en un m a r g e n de un a ñ o 
respecto de la d u r a c i ó n de c a d a ciclo, la tendencia 
apunta a un acor tamien to de los e s t u d i o s . S e trata 
de u n a cues t ión q u e revista g r a n importancia , p u e s 
afecta a la actual mas i f i cac ión universitaria, masi f i -
cac ión q u e será m a y o r o m e n o r e n función, natu­
ralmente, de la m a y o r o m e n o r durac ión de las e n ­
s e ñ a n z a s . Ya v i m o s las p r e o c u p a c i o n e s e n este s e n ­
tido del l eg is lador a l e m á n de 1976 y c ó m o la Ley 
m a r c o de d i c h o a ñ o p o s t u l a b a u n a reducc ión a 4 
a ñ o s de los e s t u d i o s . A la luz de la experiencia ex­
tranjera debiera, qu izás , replantearse la durac ión de 
los curricula en nuestro país , que tiende, general ­
mente, a s u incremento, y d e m an er a m u y especial 
en el c a s o de las E s c u e l a s Universitar ias Técn icas . 

7) Excepto e n Italia y A lemania , la estructura cí­
clica de los p l a n e s de es tud io e s t am b ién un r a s g o 
c o m ú n a los s i s t e m a s universi tar ios e x p u e s t o s . L a s 
tendenc ias existentes respecto del pr imer ciclo se 
bifurcan entre c ic los de clara finalidad profes ional y 
c ic los de c o n c e p c i ó n genera l is ta y or ientadora que 
permiten el a c c e s o a var ios s e g u n d o s c ic los alter­
nat ivos. R e s p e c t o de é s t o s ú l t imos se tiende a una 



m a y o r diversi f icación curricular, ya inserta, c o m o 
espec ia l idad , e n las t i tulaciones a u t ó n o m a s tradi-
i ion,l ies, ya ' onstitutiva de n u e v o s títulos espc> ifi-
c o s o interdiscipl inarios. C o m o s e recordará, el s i s ­
t ema francés ha s ido , s in d u d a , el q u e ha tenido una 
m a y o r sens ib i l idad en la c o n c e p c i ó n y def inición 
(múltiple, en o c a s i o n e s ) de cada u n o de s u s c ic los 
universi tar ios. 

L o s c ic los ún icos de corta durac ión , de carácter 
m u y profes ional izado, t ienen tamb ién un a m p l i o 
desar ro l lo e n los s i s t e m a s c o m p a r a d o s . Respecto 
de e s t o s c ic los existe plena coincidencia: es tud ios 
de d o s a ñ o s c o n clara vocac ión profes ional . E s el 
c a s o de las E a c h h o c h s c h u l e n a l e m a n a s (aunque c o n 
una durac ión de tres a ñ o s ) , de los Inst i tu ís Univer-
sifaires de T e c h n o l o g i e f ranceses, de los C o m m u -
nity C o l l e g e s a m e r i c a n o s o de las e n s e ñ a n z a s s u p e ­
riores b e l g a s de tipo corto. 

C u a n d o en un s is tema universitario — y , excepto 
el italiano, puede servir de e jemplo cualquiera de 
los a n a l i z a d o s — existe tal var iedad de concepc io ­
nes cícl icas, de curricula y de t i tulaciones diferen­
c iadas, s e hace inevitable el estab lec imiento de un 
s i s t e m a flexible de conva l idac iones y p a s a r e l a s en­
tre e s t u d i o s y c ic los diferentes. L o s s i s t e m a s extran­
j e r o s difieren bastante en este tema, s i e n d o qu izás 
el f rancés el que ofrece m a y o r c o m u n i c a b i l i d a d en­
tre los e s t u d i o s . El art. 3 0 de la LRU ofrece a este 
respecto u n a rica potencial idad de reciclajes acadé­
m i c o s — p o r la vía del estab lec imiento de «las c o n ­
d ic iones de conva l idac ión o a d a p t a c i ó n para el p a s o 
de un ciclo a o t ro»— q u e debería ser a p r o v e c h a d a . 

8) E s en el tema del a c c e s o a la Univers idad d o n ­
de m á s di ferencias se observan entre los d ist intos 
s i s t e m a s expuestos . Trente a la inexistencia de g e ­
nérico e x a m e n de aptitud en Italia o en Erancia (ma­
tizada e n este ú l t imo pa ís y excepc ionada para las 
Ingenier ías) , el e x a m e n de m a d u r e z be lga (equiva­
lente a nuest ras p ruebas de acceso) , la libertad de 
criterios de las Univers idades a m e r i c a n a s o el esfor­
z a d o y m i n u c i o s o p r o c e s o de se lecc ión del s i s t e m a 
a l e m á n ( a c o m p a ñ a d o de un exigente r é g i m e n de 
permanenc ia ) . Q u i z á s sea e n la ex igencia de n u m e -
rus c l a u s u s para Medic ina y O d o n t o l o g í a , entre 

o t ros e s t u d i o s , d o n d e existe m a y o r co inc idencia . 

Pero interesa destacar a l g u n o s a s p e c t o s a i s l a d o s , 
y pertenecientes a p a í s e s diferentes, q u e podr ían 
ser t o m a d o s e n c o n s i d e r a c i ó n el d ía e n q u e s e abor­
de: u n a re forma de nuestro vigente y m u y criticado 
s i s t e m a de p r u e b a s de apt i tud. Una pr imera refle­
x ión n o s la p roporc iona el s i s t e m a a l e m á n en s u de­
fensa del de recho al a c c e s o s o b r e el d e r e c h o a la 
p e r m a n e n c i a (criterio a s u m i d o también por Francia, 
q u e lo extiende inc luso a Medic ina, t r a s l a d a n d o a 
s e g u n d o c u r s o el n u m e r u s c l a u s u s ) . S e traía de u n a 
verdadera o p c i ó n educativa, o p c i ó n inicial que c o n ­
d ic iona todo el p r o c e s o de se lecc ión y de r é g i m e n 
de p e n n a n e i K ia. 

O t ras c o n s i d e r a c i o n e s of rec idas por los s i s t e m a s 
c o m p a r a d o s , m á s neutras d e s d e un punto de vis­
ta d e política educat iva, podr ían ser las s igu ientes : 
pos ib i l idad , e n ciertos c a s o s , de entrevista persona l 
c on el ( a i ululato i Bélgica, Reino Unido) O d e exáme­
nes o í a l e s i Bélgica) , a ú n a p e s a i d e lo que seme­
jante prueba podr ía d e m o r a r el p r o c e s o d e selec­
c ión; e n func ión de lo que resulte de la re forma de 
E n s e ñ a n z a s M e d i a s , pos ib i l idad de establecer, a 
efectos de a d m i s i ó n , c o n e x i o n e s secuenc ia les entre 
el tipo de Bachi l lerato c u r s a d o y el tipo de e n s e ñ a n ­
za universitaria al q u e s e d e s e a acceder (Italia), de 
forma q u e es tas conex iones permi t iesen la exone­
ración de e x á m e n e s de a d m i s i ó n a c ier tos Bachi l le­
res, s e g ú n las e n s e ñ a n z a s (Francia, A l e m a n i a ) ; po­
sible establee ¡miento de p ruebas e s p e í ilu a s d e a< 

c e s o , d ist intas en función del centro (Alemania) , g e ­
nera l izando de este m o d o — e n nuestro p a í s — para 
toda la e n s e ñ a n z a super ior , lo hasta hace p o c o pre­
visto para las E s c u e l a s Universitarias; ponderac ión , 
e n el aná l is is del expediente a c a d é m i c o , no de to­
d a s las a s i g n a t u r a s d e los e s t u d i o s s e c u n d a r i o s , 
s i n o s ó l o de a q u e l l a s mater ias s u s c e p t i b l e s de m a ­
nifestar una especia l aptitud para la carrera e legida 
(Alemania) ; o pos ib le cons iderac ión , e n fin, de la 
as igna tura « L e n g u a extranjera» c o m o u n a de las 
mater ias c o n s i d e r a d a s fundamenta les (junto a Ma­
temát icas o Literatura) en los e x á m e n e s de a c c e s o 
a la Un ivers idad (Reino Unido) , c o n t i n u a n d o a s í las 
todavía t í m i d a s ex igenc ias de nuestra Univers idad 
en cnan to a c o n o c i m i e n t o s de i d i o m a s m o d e r n o s . 
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LA I.II5KI-: C I R C U L A C I Ó N D E P R O F E S I O N E S L I B E R A L E S E N LA C O M U N I D A D E U R O P E A Y S U I N C I D E N C I A EN E L 
Á M B I T O U N I V E R S I T A R I O E S P A Ñ O L . R E F E R E N C I A A L O S P L A N E S C O M U N E S D E E S T U D I O Y A E O S P R O Y E C T O S 

C O M M E T Y E R A S M U S 

El aná l is is que se expone a c o n t i n u a c i ó n tiene por 
f inalidad destacar las pr incipales m e d i d a s concre-
las a d o p t a d a s poi las C o m u n i d a d e s E u r o p e a s a fin 
de posibilitar, en el á m b i t o a c a d é m i c o universitario 
y poster ior ejercicio profesional , la efectiva c o n s ­
trucción de la «Europa de los C i u d a d a n o s » , vieja a s ­
piración política repet idamente puesta de mani f ies ­
to por las dist intas inst i tuciones comuni ta r i as . 

A lqui las de e s t a s ac tuac iones — a s i , los P C E o los 
Proyectos E R A S M U S y C O M E T T — pretenden una m a ­
yor mov i l idad estudiantil en el e s p a c i o comuni tar io , 
bien a través de c o n v e n i o s interuniversitar ios c o n ­
ducentes a la e laborac ión de p l a n e s de e s t u d i o s 
conjuntos, bien a través de c o n v e n i o s de co labora ­
ción entre Univers idades e indust r ias d e tecnolog ía 
avanzada , medid , is , en s u m a , a las que la Universi 
dad e s p a ñ o l a no puede sei ajena. 

Ot ro c a m p o de preferente a tenc ión comuni ta r ia 
ha s i d o el const i tu ido por el con junto de Direct ivas 
tendentes a garantizar, e n el á m b i t o de la C o m u n i ­
d a d Europea , la l ibertad de es tab lec imiento y la li­
bre prestación de serv ic ios de d e t e r m i n a d a s profe­
s i o n e s , a s í c o m o el m u t u o reconoc imien to de los tí­
tulos a c a d é m i c o s a e l las c o n d u c e n t e s . S i b ien en es ­
te c a s o el sector social dest inatar io e n úl t ima ins­
tancia no e s ya el es tud ian tado s i n o el con junto de 
profes iona les cuya libre c i rculación se pretende, re­
sulta de todo punto necesar io anal izar la normat iva 
comuni tar ia a fin de destacar las i n n o v a c i o n e s o 
modi f i cac iones a c a d é m i c a s q u e e n s u c a s o d e b a 
realizar la Admin is t rac ión universitaria e s p a ñ o l a 
respecto de a q u e l l o s e s t u d i o s objeto de u n a r e g u ­
lación comuni tar ia h o m o g e n e i z a d o r a . La vertiente 
a c a d é m i c a , p u e s , de las referidas Direct ivas c o m u ­
nitarias s í incide directamente s o b r e la oferta edu­
cativa de nuest ras Univers idades . 

1. EL DERECHO DE 

ESTABLECIMIENTO Y LA LIBRE 

PRESTACIÓN DE SERVICIOS 

El derecho de estab lec imiento y la libre prestac ión 
de serv ic ios por parte de los p ro fes iona les l iberales 
están r e g u l a d o s e n el Título II I (Arts. 52 a 66) del 
Tra tado de R o m a . 

Al de recho de estab lec imiento se refiere el s e g u n ­
d o párrafo del art. 52: «La libertad de es tab lec imien­
to impl ica el a c c e s o a las ac t iv idades no a s a l a r i a d a s 

y a s u ejercicio.. . e n las c o n d i c i o n e s def in idas por 
la leg is lac ión del p a í s de es tab lec imiento para s u s 
p r o p i o s s u b d i t o s . . . » . 

Por lo q u e respecta a la libre prestac ión de servi­
c ios , d i s p o n e el art. 6 0 que «se c o n s i d e r a n c o m o 
servicios las p res tac iones e fectuadas n o r m a l m e n t e 
contra remunerac ión , en la m e d i d a en q u e no es ­
tén r e g u l a d a s por las d i s p o s i c i o n e s relativas a la li­
bre c i rculación de m e r c a n c í a s , capitales y perso­
nas» . 

«Sin perjuicio d e las d i s p o s i c i o n e s del capí tu lo re­
lativo al d e r e c h o d e estab lec imiento — c o n t i n ú a el 
art. 6 0 — el prestatario puede, para la e jecución de 
s u prestac ión, ejercer s u act ividad, a título tempo­
ral, en el p a í s en q u e se efectúe la prestación, en 
idént icas c o n d i c i o n e s a las q u e este pa ís i m p o n e a 
s u s p r o p i o s s u b d i t o s . » A q u í parece estar la n o s i e m ­
pre clara d is t inc ión entre el libre es tab lec imiento y 
la libre prestac ión de serv ic ios. S i bien a m b a s f igu­
ras se proyectan s o b r e un m i s m o conjunto de acti­
v i d a d e s ( las ac t iv idades inherentes a las profes io­
nes l iberales, por lo que ahora n o s concierne) , el es­
tablecimiento impl ica instalación e n el p a í s y esta­
bi l idad en la act iv idad, mient ras q u e la prestación 
de serv ic ios e s de carácter temporal y no s u p o n e 
insta lac ión permanente . 

Fijada, p u e s , c o m o objetivo y asp i rac ión , la liber­
tad de es tab lec imiento y la libertad de prestac ión de 
servicios, era necesar io , a d e m á s , crear l o s medios» 
jur íd icos q u e h ic iesen pos ib le el ejercicio d e e s a s li­
bertades. A el lo s e refiere el art. 57: 

« I . A fin de facilitar el a c c e s o a las act iv idades 
no a s a l a r i a d a s y s u ejercicio, el C o n s e j o . . . a p r o b a ­
rá.. . direct ivas relat ivas a la conva l idac ión de diplo­
m a s , cert i f icados y o t r o s títulos. 

«2. A los m i s m o s efectos el C o n s e j o . . . a p r o b a ­
rá... direct ivas relativas a la c o o r d i n a c i ó n de las dis­
p o s i c i o n e s legislat ivas, reg lamenta r ias y a d m i n i s ­
trativas de los E s t a d o s m i e m b r o s en relación c o n el 
a c c e s o a las act iv idades no a s a l a r i a d a s y al ejerci­
c io de las m i s m a s . » E s esta dec larac ión la q u e exi­
g e la necesar ia h o m o g e n e i d a d entre los d ist intos 
c o n t e n i d o s format ivos de cada u n a de las profesio­
nes r e g u l a d a s , p u e s e s d e s d e es tos c o n t e n i d o s for­
m a t i v o s d e s d e d o n d e s e p roduce el «acceso» a la 
p ro fes ión . 

El l a rgo c a m i n o recorrido por la C o m u n i d a d para 
garant izar rea lmente la libre circulación de profesio­
na les en el á m b i t o comuni tar io , q u e d a ev idenc iado 



por el h e c h o d e q u e h a n t r a n s c u r r i d o cas i ve in te a ñ o s 
h a s t a la a p r o b a c i ó n d e l a s p r i m e r a s Direc t ivas . 

2. LA APLICACIÓN DEL TPATADO 

DE ROMA. LAS DIRECTIVAS 

COMUNITARIAS 

Hasta el m o m e n t o p r e s e n t e la C o m u n i d a d h a 
a p r o b a d o u n a s e r i e d e Directivas y d i s p o s i c i o n e s 
c o m p l e m e n t a r i a s r e g u l a d o r a s d e las s i g u i e n t e s pro­
fes iones : m é d i c o y m é d i c o espec ia l i s ta , en fe rmero , 
o d o n t ó l o g o , ve ter inar io , m a t r o n a , a r q u i t e c t o y farma­
céu t i co ( t a m b i é n ha r e g u l a d o el e jercic io d e la a b o g a ­
cía, p e r o n o e n t r a m o s en e s t e p u n t o , p u e s t o q u e n o s e 
p revén c l á u s u l a s d e conva l idac ión y d e h o m o g e n e i -
zac ión d e e s t u d i o s — q u e e s el t e m a q u e aqu í n o s 
in t e resa—, l i m i t á n d o s e la r egu lac ión a ga ran t i za r 
d e t e r m i n a d o s s u p u e s t o s d e libre p r e s t ac ión d e ser­
vicios. 

R e s p e c t o d e c a d a una d e las p r o f e s i o n e s c i t a d a s la 
regulac ión comun i t a r i a s e ha e f ec tuado s i g u i e n d o un 
m i s m o e s q u e m a : 

1.°) A p r o b a c i ó n d e una Directiva inicial po r la q u e 
s e e s t a b l e c e el m u t u o r e c o n o c i m i e n t o d e los diplo­
m a s y t í tulos n a c i o n a l e s q u e p e r m i t e n el a c c e s o al 
ejercicio d e la profesión respect iva y s e a d o p t a n 
m e d i d a s d e s t i n a d a s a facilitar el efectivo ejercicio del 
d e r e c h o d e e s t a b l e c i m i e n t o y libre p r e s t ac ión d e ser­
vicios. 

l-os a s p e c t o s r e g u l a d o s en e s t e p r i m e r t ipo d e 
Directivas (que s iguen , t o d a s , un idén t ico e q u e m a 
para le lo , i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e la profes ión con­
cre ta d e q u e s e t ra te en c a d a caso) , s o n t res , funda­
m e n t a l m e n t e : re lac ión d e los t í tulos a c a d é m i c o s d e 
c a d a E s t a d o m i e m b r o q u e p e r m i t e n el ege rc ic io d e la 
profes ión d e q u e s e t rata , con referencia , en su c a s o , a 
las e s p e c i a l i d a d e s p rofes iona les c o m u n e s e n t r e va­
r ios Es tados ; regulac ión d e los d e r e c h o s a d q u i r i d o s 
p o r a q u e l l o s p ro fes iona les cuya formación a c a d é ­
mica , o b t e n i d a con a n t e r i o r i d a d a la a p r o b a c i ó n d e la 
Directiva, n o s e a d e c ú a a las ex igenc ia s format ivas 
m í n i m a s e s t a b l e c i d a s por la C o m u n i d a d ; p rev is iones 
relat ivas al efectivo d e r e c h o d e e s t a b l e c i m i e t o y ejer­
cicio d e la profes ión ( p r o c e d i m i e n t o d e a d m i s i ó n en 
la o rgan izac ión profesional respect iva , r é g i m e n disci­
pl inar io, etc.). Esta p r i m e r a ca tegor ía d e Directivas n o 
p r e s e n t a , a n u e s t r o s efec tos , o t r o i n t e r é s q u e el d e la 
n e c e s i d a d d e incorporac ión del c o r r e s p o n d i e n t e títu­
lo a c a d é m i c o nac iona l a la re lac ión d e t í tu los d e los 
r e s t a n t e s p a í s e s q u e , pa ra c a d a profes ión, e s t a b l e c e n 
las Directivas. Por lo d e m á s , la r egu lac ión d e los d e r e ­
c h o s a d q u i r i d o s n o in t e resa a h o r a po r s e r un t e m a d e 
ca r ác t e r t r ans i to r io y re t rospect ivo; y las c o n d i c i o n e s 

del ejercicio p rofes iona l cons t i t uyen un t e m a extraa-
c a d é m i c o . 

2.") Un s e g u n d o t ipo d e Directivas v iene const i ­
tu ido po r las q u e c o o r d i n a n las d i s p o s i c i o n e s legis­
lativas, r e g l a m e n t a r i a s y a d m i n i s t r a t i v a s r e g u l a d o ­
r a s d e los c o n t e n i d o s m í n i m o s d e fo rmac ión q u e los 
E s t a d o s m i e m b r o s han d e incluir en los p l a n e s d e 
e s t u d i o c o n d u c e n t e s al t í tulo r e s p e c t i v o d e q u e s e 
t rate . Se trata, p u e s , d e u n a Directiva d e h o m o g e -
ne izac ión d e e s t u d i o s y f o r m a c i o n e s a c a d é m i c a s . 
Es ta s Direct ivas s e a d o p t a n y pub l i can en el Boletín 
Oficial d e las C o m u n i d a d e s e n la m i s m a fecha q u e 
las a n t e r i o r e s , con l a s q u e cons t i tuyen , en real idad, 
un so lo b l o q u e y d e las q u e s o n inc luso un «prius» 
c o n d i c i o n a n t e y necesa r io , p u e s pa ra q u e lo s títu­
los e n u m e r a d o s en el p r imer t ipo d e Directivas pue­
d a n s e r r e c o n o c i d o s d e b e n ac red i t a r u n a fo rmac ión 
rea l izada d e c o n f o r m i d a d con las c o n d i c i o n e s aca­
d é m i c a s e x i g i d a s po r las Directivas del s e g u n d o 
g r u p o . 

l o s a s p e c t o s r e g u l a d o s p o r e s t a s d i s p o s i c i o n e s 
(que s i g u e n , i gua lmen te , un e s q u e m a p a r a l e l o pa­
ra t o d a s las p ro fes iones ) s o n los s i g u i e n t e s : desc r ip ­
c ión d e los d i f e r e n t e s c a m p o s d e c o n o c i m i e n t o so ­
b re los q u e d e b e ve r sa r la formación a c a d é m i c a ; de­
t e rminac ión d e los a ñ o s d e du rac ión m í n i m a d e los 
e s t u d i o s o fijación d e la c a r g a lectiva m í n i m a , refle­
j a d a en n ú m e r o d e h o r a s to t a l e s p a r a t o d o el curri­
c u l u m a c a d é m i c o ; re lac ión d e a s i g n a t u r a s o m a t e ­
r ias c o n c r e t a s q u e d e b e n fo rmar pa r t e del p lan d e 
e s l u d i o s (salvo en m e d i c i n a y a rqu i t ec tu ra ) ; de te r ­
m i n a c i ó n d e las c o n d i c i o n e s a c a d é m i c a s d e a c c e s o 
a los e s t u d i o s ; adve r t enc i a a los E s t a d o s m i e m b r o s 
pa ra q u e , en un p e r í o d o d e t i e m p o n o s u p e r i o r a 
los d i e c i o c h o m e s e s o d o s a ñ o s a c o n t a r d e la no­
tificación, a d o p t e n las m e d i d a s n e c e s a r i a s pa ra a d e ­
cuar s u s p r e s c r i p c i o n e s a c a d é m i c a s a lo d i s p u e s t o 
e n la Directiva, d e b i e n d o c o m u n i c a r a la C o m i s i ó n 
las m e d i d a s i n t e r n a s q u e s e hayan a d o p t a d o a t a l e s 
e fec tos . 

3.") Existen, a s i m i s m o , p a r a c a d a profes ión re­
g u l a d a . Dec i s i ones del C o n s e j o d e las C o m u n i d a ­
d e s po r las q u e s e crea el c o r r e s p o n d i e n t e C o m i t é 
Consu l t ivo e n c a r g a d o d e e s t u d i a r la ap l i cac ión d e 
la no rma t iva r e g u l a d o r a d e la profes ión . El C o m i t é 
e s t á i n t e g r a d o p o r t r es e x p e r t o s po r p a r t e d e c a d a 
E s t a d o m i e m b r o : un profes ional e n ejercicio; un 
p ro fe so r d e la Univers idad en la q u e s e c u r s a n las 
e n s e ñ a n z a s ; y un funcionar io del E s t a d o . Su mis ión 
fundamen ta l e s la d e cont r ibu i r a a s e g u r a r el ade ­
c u a d o nivel d e formación d i s p e n s a d o a los profe­
s i o n a l e s e j e rc i en tes . A ta les efec tos , el C o m i t é man­
t iene i n t e r c a m b i o s d e información s o b r e los con te ­
nidos , nivel y e s t r u c t u r a d e las e n s e ñ a n z a s d i s p e n -



sacias por c a d a es tado m i e m b r o en el sector profe­
s ional de q u e s e trate, c o n vistas, en s u c a s o , a lle­
g a r a una concepc ión c o m ú n tanto de la f o r m a c i ó n 
c o m o d e la profes ión . Del m i s m o m o d o , actúa de 
ó r g a n o de s e g u i m i e n t o de los c o n t e n i d o s curricula-
res respect ivos a efectos de s u permanente adapta ­
ción a los p r o g r e s o s de la ciencia y de los m é t o d o s 
p e d a g ó g i c o s . 

U n a s ráp idas o b s e r v a c i o n e s a cuan to l l e v a m o s di ­
cho . S e l lama la atención, por un lado, acerca de la 
existencia del referido C o m i t é C o n s u l t i v o . Ya s e vio 
c ó m o cas i t o d o s los s i s t e m a s universi tar ios anal iza­
d o s preveían s imi la res ó r g a n o s a d hoc, c o n una pa­
recida representación tripartita. La existencia, t a m ­
bién e n la C E E , de ó r g a n o s de s e g u i m i e n t o de la 
a d e c u a c i ó n de las e n s e ñ a n z a s a los c a m b i o s cientí­
f icos, n o s lleva a insistir de nuevo e n la conven ien ­
cia de s u implantac ión en nuest ro p a í s . La exten­
s i ó n de los sectores representados en el s e n o de es ­
tos ó r g a n o s , o el ámb i to de s u proyecc ión (por títu­
los o por r a m a s de estudio) , vendr ían perf i lados o 
c o r r e g i d o s paula t inamente c o n s u prop ia a n d a d u ­
ra, pero la inst i tucional ización de l o s m i s m o s e n 
nuestro s i s t e m a universitario parece necesar ia . 

S e destaca, a s i m i s m o , el h e c h o de q u e las que he­
m o s d e n o m i n a d o Directivas de h o m o g e n e i z a c i ó n 
de e s t u d i o s c o n t e n g a n , e n o c a s i o n e s , m á s previsio­
n e s de c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s q u e nues t ras p r o p i a s 
directrices de p lanes de estudio ac tua lmente v igen­
tes, o que n u e s t r o s p l a n e s de es tud io concretos , e n 
los q u e no s e hace referencia, por e jemplo, a los 
c a m p o s de conoc imien to q u e d e b e n ser cubier tos 
por cada curr icu lum di ferenciado. A u n q u e la enu ­
merac ión de d i c h o s c a m p o s n o e s suscept ib le de un 
control a c a d é m i c o formal ( c o m o sí lo e s el n ú m e r o 
de horas , por ejemplo) , s u inc lus ión en las directri­
ces constituiría un s a n o ejercicio de rep lanteamien­
to de los c o n t e n i d o s y de pr imera a p r o x i m a c i ó n a 
lo q u e s o n los d ist intos á m b i t o s de la fo rmac ión . 

Puede sorprender un tanto la la rga relación de 
mater ias de obl igator ia inc lus ión e n los p l a n e s de 
es tud ios de cada pa ís que la C o m u n i d a d establece 
(excepto en medic ina y arquitectura) e n los A n e x o s 
correspondientes a las Direct ivas de h o m o g e n e i z a ­
ción de es tud ios . A u n q u e las Direct ivas hab lan d e 
«matiéres» (y n o de «unités d 'ense ignement» , q u e 
ser ían nuestras as igna turas ) y especi f ican que la en­
señanza de las m i s m a s pueda realizarse en el mar­
co de otras d isc ip l inas o e n un ión c o n és tas (lo q u e 
permite cierta flexibilidad en la c o n f i g u r a c i ó n del c u ­
rriculum), lo cierto e s que la e n u m e r a c i ó n ofrecida 
en c a d a Directiva es cons iderab lemente extensa y, 
por imperativa, deja p o c o m a r g e n de a u t o n o m í a al 
Derecho interno de cada pa ís . E n t o d o c a s o , en las 

directrices g e n e r a l e s de p l a n e s de es tud io q u e pue­
d a a p r o b a r el G o b i e r n o a propuesta del C o n s e j o de 
Univers idades , habrá q u e incorporar las re laciones 
de mate r ias y c a r g a lectiva m í n i m a ya f i jadas por la 
C E E para d e t e r m i n a d a s p r o f e s i o n e s t i tuladas. 

E s t a s e x i g e n c i a s comuni ta r ias , c a s o de extender­
s e a t o d a s las p r o f e s i o n e s l iberales, podr ían restrin­
g i r la a u t o n o m í a universitaria e n la fijación de los 
c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s de s u s p l a n e s de estudio . 
Pió parece, s in e m b a r g o , q u e e n los p r ó x i m o s a ñ o s 
la a s p i r a c i ó n uni f icadora de la C o m u n i d a d e u r o p e a 
vaya a realizarse med ian te el s i s t e m a de s u c e s i v a s 
a p r o b a c i o n e s de n u e v a s Direct ivas s o b r e títulos aca­
d é m i c o s c o n c r e t o s y á m b i t o s p ro fes iona les caren­
tes en la ac tua l idad de regulac ión especí f ica. 

C ier tamente los e s t u d i o s q u e han s i d o r e g u l a d o s 
hasta ahora p r e s e n t a b a n notab les fac i l idades unifi-
c a d o r a s , p u e s t o q u e la f o r m a c i ó n de un m é d i c o o 
de un veterinario ex ige el es tud io de práct icamente 
las m i s m a s mate r ias e n cualquier E s t a d o y de ah í 
q u e la h o m o g e n e i z a c i ó n de las f o r m a c i o n e s c o n d u ­
centes a e s t o s títulos fuese una c o n s e c u e n c i a c a s i 
natural. Debe pensarse , s i n e m b a r g o , q u e s i respec­
to d e los e s t u d i o s m á s fáci lmente h o m o g e n e i z a b l e s 
se o b s e r v a en este punto una g r a n prudencia (con­
s idérese q u e la Directiva de arqui tectos ha s i d o o b ­
jeto de es tud io y d i s c u s i ó n durante c a s i veinte a ñ o s ) 
y un cierto e s t a n c a m i e n t o (s iguen s in a p r o b a r s e 
o t ras n o r m a t i v a s h o m o g e n e i z a d o r a s , c o m o , p o r 
e jemplo, la de Ingen ie ros , n o obstante existir d e s ­
de 1969 un texto p r o p u e s t o por la C o m i s i ó n ) , idén­
tica cautela sería p r e s u m i b l e m e n t e necesar ia para 
i m p o n e r un c o n t e n i d o a c a d é m i c o h o m o g é n e o a for­
m a c i o n e s objeto de m a y o r libertad curricular e n los 
d ist intos s i s t e m a s educat ivos o que presentan un 
neto carácter interdisciplinar. A efectos de obv iar 
— r e s p e t á n d o l a s — e s t a s d ive rgenc ias a c a d é m i c a s 
nac iona les , la C o m u n i d a d ha a c o m e t i d o reciente­
mente el es tud io de u n a propuesta de Directiva p o r 
la que s e establece un s i s t e m a genera l de recono­
c imiento de títulos de e n s e ñ a n z a super ior . A dicha 
propuesta n o s refer i remos en el apar tado 4 d e este 
Cap í tu lo . 

3 . REQUISITOS ACADÉMICOS DE 

LAS PROFESIONES REGULADAS: 

SU INCIDENCIA EN NUESTRO 

SISTEMA UNIVERSITARIO 

Hasta el m o m e n t o presente la C o m u n i d a d ha re­
g u l a d o , por el o r d e n c r o n o l ó g i c o que se enumera , 
las s i g u i e n t e s p ro fes iones : m é d i c o y m é d i c o espe-



cialista, enfermero, o d o n t ó l o g o , veterinario, matro­

na, arquitecto y farmacéut ico (ya s e s e ñ a l ó que s e 

de jaba fuera la de a b o g a d o ) . 

3 .1 . M é d i c o s y m é d i c o s e s p e c i a l i s t a s 

La p r o f e s i ó n está regulada por las Directivas 
75 /362 (Directiva de reconocimiento de títulos) y 
7 5 / 3 6 3 (Directiva de h o m o g e n e i z a c i ó n de estudios) , 
a m b a s d e 16 de j u n i o de 1975, y o t ras d i s p o s i c i o ­
n e s c o m p l e m e n t a r i a s . 

3 . 1 . 1 . Médicos 

El art. 3." de la Directiva 75 /362 e n u m e r a los títu­
los a c a d é m i c o s de los E s t a d o s m i e m b r o s que per­
mi ten el a c c e s o al ejercicio profesional y q u e la pro­
pia Directiva conva l ida en s u art. 2.". La incorpora­
c ión de E s p a ñ a a la C o m u n i d a d Europea exige la in­
c l u s i ó n en d icho precepto de una referencia del s i ­
gu iente tenor a p r o x i m a d o : «Título oficial de Licen­
c iado e n Medic ina y C i rug ía exped ido por el Minis­
terio de E d u c a c i ó n y Ciencia o por las Universida­
d e s » . 

L o s c o n t e n i d o s m í n i m o s de f o r m a c i ó n s e estable­
cen e n el artículo pr imero de la Directiva 75 /363 . 
S o n los s igu ientes : 

a) Previa p o s e s i ó n de un título q u e permita el ac­
c e s o a la Univers idad. 

b) S e i s a ñ o s de estudio o c inco mil qu in ientas 
h o r a s de e n s e ñ a n z a teórica y práctica e n un centro 
universitario o que esté bajo el control de una uni­
vers idad . 

c) A d q u i s i c i ó n durante el per íodo d e fo rmac ión 
de un c o n o c i m i e n t o a d e c u a d o s o b r e los s igu ien tes 
c a m p o s : 

— Cienc ias m é d i c a s y m é t o d o s científ icos, con in­
c l u s i ó n de los pr incip ios de la m e d i d a de las 
func iones b io lóg icas , de la apreciac ión de los 
h e c h o s es tab lec idos cient í f icamente y del aná ­
lisis d e los d a t o s . 

— Estructura, func iones y c o m p o r t a m i e n t o del 
ser h u m a n o , s a n o o en fe rmo; y re lac iones exis­
tentes entre la s a l u d del h o m b r e y s u entorno 
físico y soc ia l . 

— D isc ip l inas y prácticas c l ín icas que proporc io­
nen una v is ión coherente de las e n f e r m e d a d e s 
menta les y físicas, de la med ic ina preventiva, 
d iagnos t i cadora y terapéutica, a s í c o m o de la 
reproducción h u m a n a . 

— Exper iencia clínica a d e c u a d a bajo control h o s ­

pitalario. 

Debe des tacarse q u e los requis i tos a c a d é m i c o s 

transcri tos s e c u m p l e n suf ic ientemente e n n u e s t r o s 

p l a n e s de es tud io . 

3 .1 .2 . Médicos especialistas 

El art. 5." de la Directiva 75 /362 e n u m e r a las de­
n o m i n a c i o n e s genér icas de los títulos d e M é d i c o es ­
pecial ista de los diferentes pa íses , a s í c o m o las 
a u t o r i d a d e s q u e los exp iden . La m e n c i ó n a incluir 
por E s p a ñ a podr ía ser la de «Título oficial de Médi ­
co especia l ista exped ido por el Minister io de Educa­
c ión y C ienc ia» . 

A s i m i s m o , s e reconocen los títulos de c a d a Esta­
d o m i e m b r o en los c a m p o s que establece el apar­
tado 3." del c i t a d o ar t ículo . Para le lamente , los 
arts. 7." y 8." r e g u l a n los d i p l o m a s y títulos de Mé­
d i c o especia l is ta p r o p i o s a d o s o m á s E s t a d o s 
m i e m b r o s y reconocen los títulos en los c a m p o s 
q u e se m e n c i o n a n . En principio, E s p a ñ a podr ía o 
deber ía incluir a q u í s u s títulos de Especia l is ta co­
r respondientes a los d o s g r u p o s . 

L o s c o n t e n i d o s m í n i m o s d e f o r m a c i ó n se estable­
cen en l o s ar t ículos 2." y 4." de la Directiva 7 5 / 3 6 3 
y s o n los s igu ien tes : 

a) Previa p o s e s i ó n de un título de m é d i c o , en las 
c o n d i c i o n e s fijadas anter iormente. 

b) La f o r m a c i ó n debe: 

— C o m p r e n d e r e n s e ñ a n z a s teóricas y práct icas. 

— Real izarse c o n plena ded icac ión y ba jo el c o n ­
trol de au to r idades y o r g a n i s m o s c o m p e t e n t e s . 

— Desarro l la rse en un centro universitario, en un 
centro hospi ta lar io y universitario o, e n s u ca­
s o , e n un centro m é d i c o acred i tado a e s t o s 
efectos por las au to r idades u o r g a n i s m o s c o m ­
petentes. 

— Requerir la part ic ipación persona l del especia ­
lista en f o r m a c i ó n en la act ividad y r e s p o n s a ­
b i l idades de los cor respondientes serv ic ios del 
centro. 

c) C u r s a r los p e r í o d o s m í n i m o s de f o r m a c i ó n 
médica especia l izada, que la Directiva e n u m e r a se­
p a r a d a m e n t e para c a d a Espec ia l idad y que o s c i l a n 
entre tres y c i n c o a ñ o s . 

En cuan to al cumpl im ien to , por la leg is lac ión es­
pañola , de las prescr ipc iones c o m u n i t a r i a s e n m a ­
teria de e s p e c i a l i d a d e s m é d i c a s , se mani f iesta lo s i ­
guiente: 

H . ' l 



1.") La D i r e c t i v a d e 26 d e e n e r o d e 1982 
(82 /76 /CEE) d i s p o n í a q u e la f o r m a c i ó n de especia ­
listas s e efectuará en «pues tos d e trabajo específ i ­
c o s r e c o n o c i d o s por las a u t o r i d a d e s competen tes» 
y que d i c h o s p u e s t o s «serán objeto d e u n a remune­
ración aprop iada» . Este dob le requisito, ex ig ido por 
lo que p o d r í a m o s d e n o m i n a r el r é g i m e n genera l de 
Espec ia l idades M é d i c a s previsto en el Real Decreto 
127/1984, de 1 I de enero, es , s in e m b a r g o , objeto 
de excepc iones en s u p u e s t o s c o n c r e t o s prev is tos e n 
el propio Decreto (art. 5.°, 6; d i s p o s i c i ó n transito­
ria 4. ' , etc.). 

2. a) Por lo que respecta a la d u r a c i ó n d e las E s ­
pecia l idades Médicas, el Real Decreto arriba c i tado 
ha e levado en un a ñ o las E s p e c i a l i d a d e s d e Farma­
c o l o g í a Cl ínica y Medic ina Interna, q u e c u m p l e n ya 
el m í n i m o temporal ex ig ido por la C o m u n i d a d , pe­
ro falta por señalar la durac ión de E s t o m a t o l o g í a 
(que no deberá ser inferior a tres a ñ o s ) y debe ele­
varse a cuatro a ñ o s la durac ión de d o s Espec ia l ida ­
d e s : A n á l i s i s C l ín icos y B i o q u í m i c a Cl ín ica. 

3.2. E n f e r m e r o s 

La leg is lac ión bás ica está const i tu ida por las D i ­
rectivas 77 /452 (Directiva d e reconoc imien to de tí­
tulos) y 7 7 / 4 5 3 (Directiva de h o m o g e n e i z a c i ó n de 
estudios) , a m b a s de 27 de j u n i o de 1977. 

E n la pr imera Directiva se re lac ionan l o s títulos 
a c a d é m i c o s de los p a í s e s m i e m b r o s q u e permiten 
el a c c e s o a la profes ión . La m e n c i ó n a c a d é m i c a a in­
cluir por E s p a ñ a debería ser la de «Título oficial de 
D i p l o m a d o en Enfermería, e x p e d i d o p o r el Ministe­
rio de E d u c a c i ó n y Ciencia o por las Univers idades» . 

L o s conten idos m í n i m o s de f o r m a c i ó n s e estable­
cen en el art. 1." de la Directiva 77 /453 . S o n los s i ­
gu ientes : 

a) F o r m a c i ó n escolar previa de diez a ñ o s , s a n ­
c ionada por un título oficial o por la certif icación de 
superac ión de un e x a m e n de a d m i s i ó n , de nivel 
equivalente, en las E s c u e l a s de Enfermer ía . 

b) F o r m a c i ó n especí f icamente profesional , e n 
r é g i m e n de plena ded icac ión , respecto d e las mate­
rias q u e e n u m e r a la Directiva c o m o de necesar ia in­
corporac ión en el p lan de e s t u d i o s y q u e d e b e n i m ­
partirse a lo largo de tres a ñ o s c o m p l e t o s de estu­
d i o s o de cuatro mil se isc ien tas h o r a s de e n s e ñ a n ­
za teórica y práctica. 

La Directiva e n u m e r a ve int idós mate r ias teóricas 
y técnicas (distr ibuidas en tres g r u p o s : c u i d a d o s es ­
pecíf icos del c a m p o de la enfermería; c ienc ias fun­
damenta les ; y c iencias soc ia les ) y siete mater ias clí­

n icas que d e b e r á n efectuarse e n s u c e s i v o s s t a g e s , 
s e g ú n d i s p o n e s u art. 1.", 3 , 3 ' . 

c) Real ización de e x á m e n e s q u e garant icen la 
a d q u i s i c i ó n , p o r el interesado, de l o s s i g u i e n t e s co­
n o c i m i e n t o s : 

— C i e n c i a s b á s i c a s de c u i d a d o s g e n e r a l e s (fun­
c i o n e s fisiológicas del o r g a n i s m o , c o m p o r t a ­
mien to del ser h u m a n o s a n o y enfermo, rela­
c i o n e s entre la s a l u d y el m e d i o físico y socia l ) . 

— Pr incipios g e n e r a l e s de la s a l u d . 
— Naturaleza y ética d e la profes ión . 
— Experiencia clínica a d e c u a d a . 
— C a p a c i d a d para participar en la fo rmac ión del 

persona l sani tar io . 

— Exper iencia d e co laborac ión c o n o t ros profe­
s i o n a l e s del sector sani tar io. 

S e seña la q u e n u e s t r o s p l a n e s de e s t u d i o s de E n ­
fermería c u m p l e n suf ic ientemente los c o n t e n i d o s 
de f o r m a c i ó n e x i g i d o s en esta Directiva. 

3.3. O d o n t ó l o g o s 

La inexistencia, e n E s p a ñ a , de e s t u d i o s específ i ­
c o s J e O d o n t o l o g í a (y por especí f icos q u e r e m o s de­
cir independ ien tes de Medicina) plantea el proble­
m a d e la n e c e s i d a d de s u inmediata implantac ión . 
A el lo n o s refer i remos m á s adelante. E x p o n g a m o s 
ahora la r e g u l a c i ó n comuni ta r ia en la materia, s i ­
g u i e n d o el m i s m o e s q u e m a uti l izado para las res­
tantes p ro fes iones . 

3 . 3 . 1 . Legislación comunitaria 

La regulac ión d e los o d o n t ó l o g o s s e cont iene, 
fundamenta lmente , en las Directivas 7 8 / 6 8 6 (Di rec­
tiva de reconoc imien to de títulos) y 78 /687 (Directi­
va de h o m o g e n e i z a c i ó n de es tud ios ) , a m b a s de 
25 de ju l io de 1978. 

El art. 3." de la Directiva 78 /686 e n u m e r a los títu­
los a c a d é m i c o s de los E s t a d o s m i e m b r o s q u e per­
miten el a c c e s o al ejercicio profes ional d e la O d o n ­
to log ía . La m e n c i ó n q u e podr ía incorporar E s p a ñ a 
sería la de «Título Oficial de L icenc iado e n O d o n t o ­
logía exped ido por el Minister io de E d u c a c i ó n y 
Ciencia o por las Univers idades» . 

1 En A n e x o a e s t a últ ima liarte de l trabajo s e inc luyen l o s c o n t e n i d o s 
a c a d é m i c o s e s t a b l e c i d o s por la C o m u n i d a d r e s p e c t o d e l o s s i g u i e n t e s e s ­
tudios : enfermer ía , o d o n t o l o g í a , veterinaria, a s i s t e n c i a obsté tr ica y farma­
cia. En m e d i c i n a y arqui tectura las Directivas n o c o n t i e n e n relación d e m a ­
terias. 



En los ar t ículos 4.", 5." y 6." de esta Directiva s e 
prevé ia existencia de «práct icos del arte dental» 
— d e n o m i n a c i ó n comuni tar ia genér ica apl icable a 
e s t o s pro fes iona les t i tu lados— espec ia l is tas (en or-
todonc ia o en cirugía bucal) . La C o m u n i d a d Euro­
pea, s in e m b a r g o , n o ex ige la imp lan tac ión de es ­
pecia l idad a l g u n a en a q u e l l o s p a í s e s q u e no la ten­
g a n (en Francia no existe espec ia l idad de Cirugía bu­
cal y L u x e m b u r g o n o tiene n i n g u n a de las d o s ) : s e 
trata s i m p l e m e n t e del m u t u o reconoc imiento de los 
d i p l o m a s de especia l ista ya existentes en los dist in­
tos s i s t e m a s universitar ios. E s t a s prev is iones, pues , 
n o pos tu lan necesar iamente n i n g u n a m e d i d a por 
parte del Derecho interno e s p a ñ o l . 

Contrar iamente a lo que s u c e d í a c o n las profesio­
n e s anter iormente e x a m i n a d a s , la Directiva 78 /687 
ha def inido, a g r a n d e s r a s g o s , el c a m p o de activi­
d a d e s de esta profes ión, a la q u e s e habilita para 
«el ejercicio de las act iv idades de prevención, d i a g ­
nóst ico y tratamiento de las a n o m a l í a s y enferme­
d a d e s d e los dientes, boca , maxi lares y tej idos ane­
j o s , en el respeto de las reg las d e o n t o l ó g i c a s v igen­
tes en el m o m e n t o de la noti f icación de la presente 
Directiva». 

Por lo q u e s e refiere a los c o n t e n i d o s m í n i m o s de 
fo rmac ión , el art. I . ' d e la Directiva 78 /687 estable­
ce los s igu ien tes requisi tos: 

a) Previa p o s e s i ó n del título oficial q u e permita 
el a c c e s o a la Univers idad. 

b) Una fo rmac ión de c inco a ñ o s de e s t u d i o s teó­
r icos y práct icos en r é g i m e n de plena ded icac ión , a 
lo l a rgo de los cua les se d e b e n cursar, en una Uni­
vers idad o centro equivalente, las mater ias que s e 
indican en el Anexo de la Directiva (en d icho Anexo 
s e re lac ionan treinta y siete mater ias est ructuradas 
e n tres g r u p o s : mater ias b á s i c a s , mate r ias m é d i c o -
b i o l ó g i c a s y m é d i c a s y mater ias especí f icamente 
o d o n t o l ó g i c a s ) . 

c) La fo rmac ión impart ida debe permitir la o b ­
tención, por el estudiante, de un c o n o c i m i e n t o ade­
c u a d o s o b r e los s igu ien tes c a m p o s : 

— C ienc ias o d o n t o l ó g i c a s y m é t o d o s científ icos, 
c o n especia l referencia a los pr incip ios de la 
m e d i d a de las func iones b io lóg icas , de la apre­
c iación de hechos científicos y de aná l is is de 
d a t o s . 

— Const i tuc ión , fisiología y c o m p o r t a m i e n t o del 
ser h u m a n o s a n o y enfermo, e influencia s o ­
bre el m i s m o del entorno físico y soc ia l . 

— Estructura y función de los dientes, boca , m a ­
xi lares y tejidos ane jos . 

— D isc ip l inas y m é t o d o s c l ín icos suscept ib les d e 

proporc ionar u n a v is ión coherente de las a n o ­
ma l í as , l es iones y e n f e r m e d a d e s d e l o s d ien­
tes, boca , maxi lares y tej idos ane jos , a s í c o m o 
de la ciencia o d o n t o l ó g i c a e n s u s a s p e c t o s de 
prevención, d i a g n ó s t i c o y terapia. 

— Experiencia cl ínica bajo s u p e r v i s i ó n a p r o p i a d a . 

R e s p e c t o de los títulos de o d o n t ó l o g o especia l is ­
ta (cuya regulac ión , ya s e ha d icho, n o n o s afecta­
ría necesar iamente) , los requis i tos m í n i m o s de for­
m a c i ó n s e estab lecen en el art. 2.": 

a) Previa p o s e s i ó n de un título de O d o n t o l o g í a . 

b) F o r m a c i ó n efectuada e n r é g i m e n d e plena de­
d icac ión , c o n una durac ión m í n i m a de tres a ñ o s , e n 
centro universitario o equivalente, con las s i g u i e n ­
tes característ icas: 

— E n s e ñ a n z a teórica y práctica. 
— Part icipación persona l del cand ida to e n la acti­

v idad y r e s p o n s a b i l i d a d del centro d e s a l u d . 

3 .3 .2 . Régimen español 

La E v o l u c i ó n , en E s p a ñ a , d e los e s t u d i o s de 
O d o n t o l o g í a durante la pr imera parte del s i g l o XX 
ha s i d o la d e u n c o n t i n u a d o enra izamiento d e los 
m i s m o s e n el á m b i t o de los e s t u d i o s de Medic ina, 
evo luc ión q u e c u l m i n ó c o n el Decreto de 7 de ju l io 
de 1944, por el q u e se c o n s a g r a b a la E s t o m a t o l o ­
g ía c o m o u n a espec ia l idad méd ica de d o s a ñ o s de 
durac ión , a cursar tras la ob tenc ión del título de Li­
c e n c i a d o e n Medic ina y C i rug ía y e n pie de i g u a l d a d 
c o n las restantes e s p e c i a l i d a d e s m é d i c a s . C o n s e ­
cuentemente , la Escue la de O d o n t o l o g í a pasar ía a 
d e n o m i n a r s e Escue la de E s t o m a t o l o g í a , desapare ­
c iendo, c o m o tales, los e s t u d i o s espec í f icos de 
O d o n t o l o g í a y la titulación cor respond ien tes ( O . M . 
de 2 5 de febrero de 1948). Poster iormente, y hasta 
hoy, la f o r m a c i ó n universitaria e n este c a m p o se li­
mita a la espec ia l idad méd ica de E s t o m a t o l o g í a , s u ­
ces ivamente incluida en la lista de e s p e c i a l i d a d e s 
m é d i c a s ofrecida por los d ist intos textos r e g u l a d o ­
res del tema: ley de 2 0 de ju l io de 1955, Decreto de 
20 de ju l io de 1978 y Real Decreto de 11 de enero 
de 1984. Debe destacarse , a s i m i s m o , q u e el Real 
Decreto de E s p e c i a l i d a d e s M é d i c a s de 15 de ju l io de 
1978 incluyó, c o m o espec ia l idad independiente de 
la E s t o m a t o l o g í a , la C i rug ía Maxilofacial , q u e reco­
g ida , a s i m i s m o , e n el Real Decreto de 1 1 de e n e r o 
de 1984, tiene una durac ión de 5 a ñ o s . 



3.3 .3 . Medidas a adoptar en España 

El tema d e la libertad d e estab lec imiento en E s ­
p a ñ a de e s t o s profes iona les const i tuye un capí tu lo 
de n e g o c i a c i o n e s cerrado en m a r z o de 1982. El 
c o m p r o m i s o e s p a ñ o l está r e c o g i d o e n el D o c u m e n ­
to de la 10.'' S e s i ó n Ministerial de la Conferenc ia e n ­
tre l a s C o m u n i d a d e s y E s p a ñ a . E n d icha S e s i ó n s e 
a c o r d ó la pos ib i l idad de diferir la l ibertad de esta­
blecimiento en E s p a ñ a d e los práct icos del arte d e n ­
tal de los ot ros E s t a d o s m i e m b r o s hasta el m o m e n ­
to en q u e aparezca la pr imera p r o m o c i ó n de los 
nuevos t i tulados e s p a ñ o l e s , c o n la s a l v e d a d de q u e 
este p lazo de excepción n o pod ía ser super io r a 
5 a ñ o s a contar d e s d e la fecha de la p lena a d h e s i ó n 
de E s p a ñ a a la C o m u n i d a d ( 1 . " de enero de 1986). 
E n consecuenc ia , las e n s e ñ a n z a s de O d o n t o l o g í a 
deber ían ser imp lan tadas en la Univers idad e s p a ñ o ­
la para el p r ó x i m o c u r s o 1986/87. D e esta forma, 
e n 1991 — f e c h a a partir de la cual p o d r á n venir los 
profes iona les d e la C o m u n i d a d — existiría ya la pri­
mera p r o m o c i ó n de L icenc iados e n O d o n t o l o g í a . 
Ello d a a este tema un carácter a b s o l u t a m e n t e prio­
ritario. 

La creación de la carrera de O d o n t o l o g í a obede ­
cería, pues , a d o s razones b á s i c a s : 

a) A d e c u a c i ó n a las prev is iones n o r m a t i v a s de la 
C E E . 

b) Reestructuración de los e s t u d i o s actua lmente 
existentes en E s p a ñ a en este c a m p o (hoy integra­
d o s por 8 a ñ o s : 6 de licenciatura en Medic ina y 2 de 
Espec ia l idad en E s t o m a t o l o g í a , q u e deberán elevar­
s e a 3) y creac ión de u n o s e s t u d i o s espec í f i cos de 
licenciatura de 5 a ñ o s . 

E n contra de la implantac ión e n E s p a ñ a de los es ­
tudios de O d o n t o l o g í a se ha a r g u m e n t a d o q u e por 
la pr imera razón a p u n t a d a n o sería necesar io crear 
d icha carrera, ya q u e el actual cur r icu lum del título 
e s p a ñ o l de e s t o m a t ó l o g o sat is face c o n m u c h o las 
ex igenc ias comuni ta r ias para el reconoc imien to del 
«praticien de I'art dentaire». A u n q u e es cierto que 
en E u r o p a existen por un lado los e s t o m a t ó l o g o s y 
por otro l o s dent istas, s i al e s t o m a t ó l o g o e s p a ñ o l 
no se le equ iparase c o n el e s t o m a t ó l o g o c o m u n i t a ­
rio s i n o c o n el dentista comuni tar io , n o sería preci­
s o , para sat isfacer las ex igenc ias de la C E E — s e c o n ­
cluía—, crear una nueva carrera. A h o r a bien, pare­
ce que la n o creación de la carrera de dentista en E s ­
p a ñ a s u p o n d r í a un trato d iscr iminator io para l o s 
p r o p i o s e s p a ñ o l e s . L o s dent is tas c o m u n i t a r i o s o b ­
tendrían s u título y, por tanto, el de recho de esta­
blecerse en E s p a ñ a , c o n c inco a ñ o s de es tud ios , 

mient ras q u e los e s p a ñ o l e s (de no crearse la carre­
ra) necesitar ían, para es to m i s m o , nueve a ñ o s . El lo 
podr ía producir a d e m á s un flujo, ya iniciado, de es ­
tud ian tes e s p a ñ o l e s a Un ivers idades extranjeras 
q u e impar tan e s t u d i o s de o d o n t o l o g í a , para s u p o s ­
terior vuelta a E s p a ñ a a efectos de ejercer la profe­
s i ó n . 

3.4. V e t e r i n a r i o s 

Esta p ro fes ión está r e g u l a d a por las Direct ivas 
7 8 / 1 0 2 6 y 78 /1027 , a m b a s de 18 de d ic iembre de 
1978. En la pr imera de e l las se re lacionan los títu­
los q u e s e r e c o n o c e n d e los diferentes E s t a d o s 
m i e m b r o s (art. 3."). La m e n c i ó n e s p a ñ o l a debería 
ser la de «Título Oficial de L icenciado en Veterinaria 
exped ido por el Minister io de E d u c a c i ó n y C ienc ia o 
por las Un ivers idades» . 

L o s requis i tos m í n i m o s de f o r m a c i ó n s e contie­
nen e n el art. 1." de la Directiva 78 /1027: 

a) Previa p o s e s i ó n de un título que permita ac ­
ceder a la Un ivers idad . 

b) La f o r m a c i ó n debe tener una durac ión míni ­
m a d e c i n c o a ñ o s de e s t u d i o s teór icos y práct icos 
en r é g i m e n de p lena ded icac ión en un centro uni­
versitario o equivalente, a lo largo de los cua les de­
ben c u r s a r s e las d isc ip l inas que se indican en el 
A n e x o de la Directiva. La n o r m a comuni ta r ia c o m ­
prende mater ias b á s i c a s (cinco) y mater ias específi­
c a s (treinta y tres), s u b d i v i d i d a s é s t a s a s u vez e n 
cuatro g r u p o s : c ienc ias fundamenta les ; c ienc ias clí­
n icas; p r o d u c c i ó n a n i m a l ; e h ig iene al imentar ia . S e 
seña la a s i m i s m o en la Directiva que la fo rmac ión 
práctica puede real izarse mediante u n o o var ios sta-
g e s , s i e m p r e que é s t o s se realicen e n r é g i m e n de 
plena d e d i c a c i ó n , bajo el directo control de la autori­
d a d y o r g a n i s m o s c o m p e t e n t e s y q u e la total idad de 
los s t a g e s n o exceda de s e i s m e s e s . 

c) La f o r m a c i ó n impart ida debe garant izar un 
c o n o c i m i e n t o a d e c u a d o s o b r e los s i g u i e n t e s c a m ­
p o s : 

— C i e n c i a s s o b r e las q u e s e fundan las activida­
d e s veterinarias. 

— Estructura y func iones de los a n i m a l e s s a n o s ; 
crecimiento, reproducc ión , h ig iene y a l imenta­
ción de los m i s m o s ; tecnolog ía util izada e n el 
p r o c e s o d e e laborac ión y c o n s e r v a c i ó n de ali­
m e n t o s para n e c e s i d a d e s a n i m a l e s . 

— C o m p o r t a m i e n t o y protección d e los a n i m a l e s . 
— naturaleza, efectos, desarro l lo y tratamiento 

de las e n f e r m e d a d e s de los a n i m a l e s , indivi-



ctualmente o en g r u p o y espec ia lmente de las 
t ransmis ib les a los seres h u m a n o s . 

— Medic ina preventiva. 
— Hig iene, tecnología y fabr icación de los g é n e ­

r o s a l iment ic ios de or igen an ima l d e s t i n a d o s 
al c o n s u m o h u m a n o . 

- D i s p o s i c i o n e s legis lat ivas, reg lamenta r ias y 
admin is t ra t ivas sobre es tas mater ias . 

- Experiencia clínica y práctica bajo control ade­
c u a d o . 

L a s prev is iones a c a d é m i c a s referidas n o p lantean 
n i n g ú n p r o b l e m a a nuestra Admin is t rac ión universi­
taria en punto a durac ión de los e s t u d i o s y conten ido 
de los m i s m o s , toda vez que los p l a n e s de es tud io de 
Veterinaria c u m p l e n suf icientemente los requisi tos 
m í n i m o s de formac ión . Mayor adecuac ión e s necesa­
ria, s in e m b a r g o , e n cuan to a la real ización de s t a g e s 
de tipo práctico. 

3.5. M a t r o n a s 

La regulac ión jurídica de esta profes ión está c o n ­
tenida e n las Directivas 80 /154 y 80 /155 , a m b a s de 
2 I de enero de 1980, por las que se reconocen los 
títulos y se h o m o g e n e i z a n los es tud ios , respectiva­
mente . 

Del m i s m o m o d o que s u c e d í a c o n los O d o n t ó l o ­
g o s , la Directiva correspondiente ha estab lec ido un 
c a m p o m í n i m o de c o m p e t e n c i a s p ro fes iona les . E s ­
tas aparecen e n u m e r a d a s e n el art. 4.' de la Direc­
tiva 80 /155 : 

Proporcionar u n a buena in fo rmac ión y c o n s e ­
j o e n mater ia de planif icación familiar. 

— Consta ta r el e m b a r a z o y vigilar la evoluc ión 
normal del m i s m o , real izando l o s e x á m e n e s 
necesar ios a tal efecto. 

— Prescribir o r e c o m e n d a r los e x á m e n e s necesa ­
r ios para un d i a g n ó s t i c o urgente e n c a s o de 
e m b a r a z o s por tadores de r i esgo . 

— A s e g u r a r la preparación c o m p l e t a para el par­
to y establecer p r o g r a m a s de preparac ión a la 
futura paternidad, p r o p o r c i o n a n d o c o n s e j o s 
en mater ia de higiene y a l imentac ión . 

— Asist ir a la parturienta e n el desar ro l lo del par­
to y vigilar el e s t a d o del feto «in útero» m e d i a n ­
te los m e d i o s (.Únicos técnicos a p r o p i a d o s . 

- Practicar el parto normal c u a n d o se trate de un 
s u p u e s t o de presentac ión de vértice, c o n rea­
lización, en c a s o de neces idad, de la cp is ioto-
mi'a y practicar por razones de urgencia el par­
to en el s u p u e s t o de presentac ión d e n a l g a s . 

— Descubr i r e n la madre o en el n iño los s i g n o s 
a n u n c i a d o r e s de a n o m a l í a s que podr ían preci­

sar la intervención de u n m é d i c o y asist i r a és ­
te ú l t imo en c a s o de intervención, a s í c o m o 
adopta r las m e d i d a s urgentes necesar ias e n 
i a s o de ausene ¡a ele medie o, espec ¡alíñente la 
extracción m a n u a l de la placenta, s e g u i d a , en 
s u c a s o , de la revisión uterina m a n u a l . 

- E x a m i n a r al recién nac ido y d ispensar le l o s cui­
d a d o s a d e c u a d o s , a d o p t a n d o todas las inicia­
tivas e x i g i d a s en c a s o de neces idad , y practi­
car, en s u c a s o , la r e a n i m a c i ó n inmedia ta . 

- D i s p e n s a r a la parturienta l o s c u i d a d o s nece­
s a r i o s , vigi lar las reacc iones s u b s i g u i e n t e s al 
parto y dar los c o n s e j o s n e c e s a r i o s q u e permi ­
tan cu idar del recién nac ido en las mejores 
c o n d i c i o n e s . 

— Practicar las m e d i d a s prescritas por el m é d i c o . 

— Elaborar los in fo rmes escr i tos necesar ios . 

L o s títulos r e c o n o c i d o s de los p a í s e s m i e m b r o s 
se re lac ionan e n el art. 3 ." de la Directiva 80 /154 . 
La m e n c i ó n cor respondiente a E s p a ñ a sería la de 
« D i p l o m a de Asistencia Obstétr ica (Matronas) expe­
d ido por el Minister io de E d u c a c i ó n y Ciencia» . 

L o s requis i tos y c o n t e n i d o s m í n i m o s de forma­
c ión s e es tab lecen en el art. I ." de la Directiva 
80 /155 : 

a) D e b e c u r s a r s e una f o r m a c i ó n especí f ica, en 
r é g i m e n d e p lena dedicac ión, en una de l a s d o s m o ­
d a l i d a d e s que se iridie a n : 

— Tres a ñ o s de e s t u d i o s práct icos y teóricos, c o n 
u n a f o r m a c i ó n esco lar genera l previa de diez 
a ñ o s ; o bien 

- D iec iocho m e s e s de es tud ios , s i e m p r e y c u a n ­
d o el cand ida to esté en p o s e s i ó n de u n o de los 
títulos de Enfermería a los que s e refiere el 
art. 3." d e la Directiva 77 /452 . 

b) La f o r m a c i ó n debe c o m p r e n d e r el es tud io de 
las mater ias inc lu idas e n el Anexo de la prop ia D i ­
rectiva, q u e las reconduce a d o s g r u p o s : 

— E n s e ñ a n z a s teóricas y técnicas, con expresa re­
ferencia a mater ias b á s i c a s (15 d isc ip l inas) y 
mater ias espec í f icas de as is tenc ia obstétr ica 
(10 d isc ip l inas) . 

- E n s e ñ a n z a s práct icas y c l ín icas. 

c) Esta f o r m a c i ó n debe proporc ionar al interesa­
d o un c o n o c i m i e n t o a d e c u a d o s o b r e los s i g u i e n t e s 
ext remos: 

- C i e n c i a s b á s i c a s de asistencia obstétr ica y g i ­
neco lóg ica . 

- D c o n t o l o g í a y leg is lac ión profes ional . 
- Func ión b io lóg ica , a n a t o m í a y fisiología e n el 

c a m p o obstét r ico y del recién nac ido , a s í c o m o 
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re laciones entre el e s t a d o d e s a l u d y el entor­
n o físico y socia l del ser h u m a n o . 

— Experiencia clínica bajo v ig i lancia y control por 
personal cual i f icado en un centro concer tado a 
e s t o s efectos. 

— C o m p r e n s i ó n de la f o r m a c i ó n del persona l s a ­
nitario y experiencia en la c o l a b o r a c i ó n c o n los 
profes iona les del sector. 

Por lo q u e respecta a la incidencia de esta n o r m a ­
tiva en el Derecho e s p a ñ o l , hay que recordar que el 
art. I ." de la Directiva 80 /154 d i s p o n e q u e u n a de 
las m o d a l i d a d e s de la obtenc ión del D i p l o m a de Ma­
trona e s a través de la p o s e s i ó n del D i p l o m a de E n ­
fermera m á s la realización de u n c u r s o de 18 m e ­
s e s . C o m o quiera que el art. 5." del Decreto de 
18 de enero de 1957, por el que s e establece la es ­
pecial ización de «Asistencia Obstétr ica» (Matronas) 
para los A y u d a n t e s T é c n i c o s Sani tar ios , d i s p o n e 
q u e las e n s e ñ a n z a s de M a t r o n a s tendrán u n a ñ o de 
durac ión , debería modi f icarse la normat iva en este 
punto a fin de incrementar el pe r íodo de durac ión 
de e s t o s e s t u d i o s . 

3.6. A r q u i t e c t o s 

Frente al p roced imiento habitual s e g u i d o por la 
C o m u n i d a d respecto d e las p r o f e s i o n e s anterior­
mente ana l i zadas (aprobac ión s e p a r a d a de una pri­
mera Directiva de reconoc imiento de títulos y de 
una s e g u n d a Directiva de h o m o g e n e i z a c i ó n de c o n ­
tenidos), la pro fes ión de arquitecto s e sus tanc ia e n 
la so la Directiva 85/384, de 10 de jun io , por la que 
s e estab lecen las ex igenc ias m í n i m a s de f o r m a c i ó n 
a c a d é m i c a de c u y o c u m p l i m i e n t o s e hace depender 
el reconoc imiento m u t u o de los títulos. 

S i respecto de los o d o n t ó l o g o s y m a t r o n a s la C o ­
m u n i d a d ha fijado un c a m p o de c o m p e t e n c i a s pro­
fes ionales (descriptivo a g r a n d e s r a s g o s e n el c a s o 
de los o d o n t ó l o g o s y deta l lado para las mat ronas ) , 
respecto de los arquitectos el c a m p o de ap l icac ión 
de la Directiva (art. 1.') q u e d a d e l i m i t a d o por las 
«actividades p r o p i a s de la arquitectura», entendien­
d o por tales las «ejercidas hab i tua lmente bajo el tí­
tulo profes ional de arquitecto». Esta dec la rac ión 
tautológica, que n o hace s i n o constatar la dif icultad 
de a c o t a m i e n t o del c a m p o profesional , parece reen­
viar a lo estab lec ido en el de recho interno de cada 
país, pues , a falta d e u n a descr ipc ión genér ica de 
competenc ias , s ó l o referida a u n a o a var ias reali­
d a d e s nac iona les concretas puede tener ap l icac ión 
la expres ión «ejercicio habitual». 

La C o m u n i d a d n o ha es tab lec ido todavía, c o m o 
r é g i m e n de futuro, la lista de títulos n a c i o n a l e s de 

los E s t a d o s m i e m b r o s q u e habi l i tarán para el ejer­
cicio de las refer idas «act iv idades p r o p i a s de la ar­
quitectura». D i s p o n e a e s t o s efectos el art. 7." de la 
Directiva q u e «cada E s t a d o m i e m b r o c o m u n i c a r á . . . 
a los d e m á s E s t a d o s m i e m b r o s y a la C o m i s i ó n , la 
lista de los d i p l o m a s , cert i f icados y títulos a c a d é m i ­
c o s que , e x p e d i d o s e n s i ! territorio, s o n c o n f o r m e s 
c o n los criterios de f o r m a c i ó n es tab lec idos en los 
arts. 3." y 4.", a s í c o m o los centros o au to r idades 
que los expiden», d e b i e n d o realizarse la c o m u n i c a ­
ción e n el p lazo d e d o c e m e s e s a contar de la noti­
ficación de la Directiva. La titulación que debería ser 
c o m u n i c a d a por E s p a ñ a e s la d e «Título oficial de 
Arquitecto e x p e d i d o por el Minister io de E d u c a c i ó n 
y Ciencia o por las Univers idades», p u e s s o l a m e n t e 
los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a esta titulación c u m p l e n 
c o n los requ is i tos a c a d é m i c o s es tab lec idos e n los 
arts. 3 ." y 4.° d e la Directiva. E s t o s requis i tos s o n 
los s i g u i e n t e s : 

a) D e b e tratarse d e u n a e n s e ñ a n z a de nivel uni­
versitario e n la q u e la arquitectura const i tuya el ele­
m e n t o principal . L a s e n s e ñ a n z a s d e b e n mantener 
el necesar io equi l ibr io entre los a s p e c t o s teór icos y 
práct icos de la f o r m a c i ó n y a s e g u r a r la a d q u i s i c i ó n 
de: 

— La apti tud para concebir real izaciones arquitec­
tón icas q u e r e s p o n d a n a un t i empo a ex igen­
c ias estét icas y técnicas. 

— Un c o n o c i m i e n t o a d e c u a d o de la historia y teo­
ría de la arquitectura, a s í c o m o d e las artes, 
t e c n o l o g í a s y c ienc ias h u m a n a s c o n e x a s . 

— Un c o n o c i m i e n t o de las bel las artes suscept i ­
ble de mejorar la c o n c e p c i ó n arquitectónica. 

— Un c o n o c i m i e n t o a d e c u a d o de los sectores re­
lat ivos a u r b a n i s m o y plani f icación. 

— La c a p a c i d a d para establecer y canal izar las re­
lac iones entre el h o m b r e y la creac ión arqui ­
tectónica y entre ésta y s u m a r c o f ísico. 

— La c a p a c i d a d para concebi r la p ro fes ión de ar­
qui tecto de m a n e r a receptiva a los d ist intos 
factores soc ia les . 

— Un c o n o c i m i e n t o de los m é t o d o s de investiga­
c ión y p reparac ión del proyecto de const ruc­
c ión . 

— Un c o n o c i m i e n t o de los p r o b l e m a s de c o n c e p ­
c ión estructural, const rucc ión e ingenier ía civil 
e n relación c o n la c o n c e p c i ó n de edif ic ios. 

— Un c o n o c i m i e n t o a d e c u a d o de la tecnolog ía ca­
paz de a s e g u r a r a las ed i f icac iones los necesa­
r ios e l e m e n t o s de confort interior y protección 
cl imát ica. 

— Una c a p a c i d a d técnica en la c o n c e p c i ó n c a p a z 
de sat isfacer las ex igenc ias de los u s u a r i o s . 



— U n conoc imien to a d e c u a d o de las e m p r e s a s , 
o rgan izac iones , r eg lamentac iones y procedi ­
m ien tos que intervienen e n el p r o c e s o de c o n -
cretización de los proyectos d e const rucc ión . 

b) La fo rmac ión a c a d é m i c a debe tener una d u ­
ración m í n i m a , bien de cuatro a ñ o s lectivos en ré­
g i m e n de t iempo comple to en una un ivers idad o 
centro equivalente, bien de s e i s a ñ o s de e s t u d i o s de 
los q u e al m e n o s tres s e a n a t i empo comple to , de­
b iendo l a s e n s e ñ a n z a s quedar s a n c i o n a d a s en todo 
c a s o por la s u p e r a c i ó n de e x á m e n e s de nivel univer­
sitario. 

Las referidas previs iones a c a d é m i c a s con ten idas 
en los arts. 3 ." y 4." de la Directiva no ex igen n i n g u ­
na modi f icac ión en nuest ros c o n t e n i d o s format ivos, 
toda vez q u e los p lanes de estudio d e las E T S de Ar­
quitectura c u m p l e n suf ic ientemente las ex igenc ias 
descr i tas. Por lo d e m á s , y en contra de lo previsto 
para o t ras profes iones, la Directiva de Arquitectura 
carece de relación de mater ias de obl igator ia inclu­
s i ó n e n los p l a n e s de estudio de c a d a p a í s . 

A l g u n a s excepciones al r é g i m e n de durac ión mí ­
n i m a de los es tud ios prevé, s in e m b a r g o , la propia 
Directiva. 

En primer lugar, el art. 4." admi te la val idez de las 
u l u l a c i o n e s e n Arquitectura e x p e d i d a s por las Fach-
h o c h s c h u l e n a l e m a n a s c o m p e t e n t e s que s a n c i o n e n 
u n a f o r m a c i ó n a c a d é m i c a de tres a ñ o s , s i e m p r e que 
a) d icha fo rmac ión reúna las ex igenc ias e n u m e r a ­
d a s anter iormente; b) d i c h o s títulos habil i ten en la 
Repúbl ica Federal de A leman ia para el ejercicio de 
las act iv idades profes iona les de Arquitecto; y c) el ti­
tu lado haya ejercido p ro fes iona lmen le c o m o arqui ­
tecto en la RFA durante un per íodo de cuatro a ñ o s 
y a s í s e a certif icado por el cor respondiente c o l e g i o 
profes ional . La excepcional idad radica, pues , en la 
reducción, en u n año , de la durac ión m í n i m a de los 
e s t u d i o s , rio v a m o s a entrar e n u n a va lorac ión de 
esta m e d i d a excepcional , a la que se ha l l e g a d o des ­
p u é s de n u m e r o s a s d i s c u s i o n e s y reservas mani fes ­
tadas por los d ist intos p a í s e s c o m u n i t a r i o s . D a d o 
que la excepc ión n o sat isface realmente a n i n g ú n 
E s t a d o m i e m b r o —excepto a A l e m a n i a — , la Direc­
tiva prevé un replanteamiento de la s i tuac ión den­
tro de o c h o a ñ o s . 

Por otro lado, el apar tado 2 del art. 4." también 
contiene una excepción al r é g i m e n genera l de d u ­
ración de los e s t u d i o s respecto de aque l l as perso­
n a s que, bajo el control de un arquitecto, t ienen u n a 
a n t i g ü e d a d laboral de siete o m á s a ñ o s en el c a m ­
p o de la arquitectura: s i el s i s t e m a genera l del 
art. 4.", 1, prevé una escolar idad m í n i m a de cuatro 
a ñ o s , de los cuales tres al m e n o s d e b e n ser lo en ré­
g i m e n de t iempo comple to , la présenle excepción 

exonera del ú l t imo requisi to y admi te la pos ib i l idad 
de e s t u d i o s a t i empo parcial (pero c u m p l i e n d o las 
ex igenc ias a c a d é m i c a s del art. 3.°) a q u i e n e s s e en­
cuentran t rabajando e n el c a m p o de la arquitectura 
c o n u n a a n t i g ü e d a d m í n i m a de siete a ñ o s . Pues 
bien, es ta prev is ión excepcional t a m p o c o es de apli­
cac ión a nuestro s i s t e m a universitario, q u e n o pre­
vé c o m o m e d i d a de p r o m o c i ó n socia l la pos ib i l idad 
de e s t u d i o s a t i e m p o parcial . Del m i s m o m o d o , 
t a m p o c o la prev is ión excepcional del art. 5." p o r la 
q u e s e habilita a ejercer p r o f e s i o n a l m e n l e c o m o ar­
quitecto a «los nac iona les de los diferentes E s t a d o s 
m i e m b r o s q u e s e h a y a n d i s t i n g u i d o de u n a m a n e r a 
especial por la ca l idad de s u s real izaciones e n el 
c a m p o de la arquitectura», e s de ap l icac ión a nues­
tro pa ís , por carecer nuestro o r d e n a m i e n t o jur íd ico 
de u n a tal prev is ión legal. 

A s í p u e s , y c o n las excepc iones c o n s i d e r a d a s (al 
m a r g e n de s u n o apl icación a nuestro país) , el régi­
m e n jur íd ico previsto por la C o m u n i d a d respecto 
del reconoc imien to d e los títulos habi l i tadores para 
el ejercicio profes ional de la arquitectura, s e b a s a 
en la previa h o m o l o g a c i ó n a c a d é m i c a de los estu­
d i o s : h o m o l o g a c i ó n de los c o n t e n i d o s (art. 3.") y ho­
m o l o g a c i ó n d e la durac ión (art. 4."). E n este punto 
e s c a d a E s t a d o qu ien , internamente, d e b e c o m p r o ­
bar y garant izar la b o n d a d a c a d é m i c a del título q u e 
presenta; y s ó l o e n el c a s o de q u e un E s t a d o m i e m ­
bro d u d e d e la val idez a c a d é m i c a de a l g ú n título 
p r e s e n t a d o por otro Es tado , entra e n j u e g o , a tra­
vés del C o m i t é C o n s u l t i v o correspondiente , el m e ­
c a n i s m o de garant ía previsto en los arts. 8.° y 9." de 
la Directiva. 

S i , c o m o ya s e indicó al c o m i e n z o de este capítu­
lo, respecto de cada profes ión r e g u l a d a existe un 
C o m i t é C o n s u l t i v o e n c a r g a d o de garant izar la ade­
c u a c i ó n a c a d é m i c a de las e n s e ñ a n z a s a las corres­
pond ien tes prev is iones comuni tar ias , s ó l o la Direc­
tiva de arquitectura prevé de m a n e r a expresa un 
m e c a n i s m o de garant ía y s e g u i m i e n t o a c a d é m i c o s . 
E n este p u n i ó , c o m o en o t ros (títulos habi l i tantes 
en r é g i m e n de d e r e c h o s adqui r idos , excepc iones en 
cuanto a la durac ión de los es tud ios) , la Directiva 
de Arquitectura presenta notab les d ive rgenc ias res­
pecto del pa ra le l i smo s e g u i d o en las n o r m a t i v a s re­
g u l a d o r a s de las restantes pro fes iones , d ivergen­
c i a s m o t i v a d a s s in d u d a por las pecul ia r idades y di­
ferencias n a c i o n a l e s existentes tanto e n el concreto 
ejercicio profes ional de la arquitectura c o m o e n la 
durac ión y c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s de los e s t u d i o s 
c o n d u c e n t e s al título. As í lo reconoce la propia Ex­
pos ic ión de Mot ivos de la Directiva al a f i rmar que 
«las m o d a l i d a d e s de fo rmac ión de l o s profes iona­
les ejercientes e n el c a m p o de la arquitectura s o n 



e n la actual idad m u y diversi f icadas» y de ahí q u e 
c o n v e n g a establecer una «convergenc ia en las for­
m a c i o n e s a c a d é m i c a s c o n d u c e n t e s al ejercicio de 
es tas act iv idades». 

El r é g i m e n de d e r e c h o s a d q u i r i d o s viene regula­
d o e n los arts. 10." y s s . En la m e d i d a en que s e tra­
ta de u n a regulac ión legal r e c o n o c e d o r a de u n a s s i ­
tuaciones a c a d é m i c a s y pro fes iona les c o n s o l i d a d a s 
en c a d a E s t a d o m i e m b r o — y por e l lo a jenas a u n a 
pos ib le reforma a c a d é m i c a c o n v o c a c i ó n de futu­
ro—, el r é g i m e n de derechos a d q u i r i d o s n o ha s i d o 
m e n c i o n a d o al exponer las restantes p ro fes iones ti­
tu ladas. Interesa cons iderar lo a q u í por lo q u e reve­
la e n el tema de la relación título académico-e jerc i ­
c io profesional . 

L o s arts. 10." y 1 I . " de la Directiva reconocen y 
e n u m e r a n , s e p a r a d a m e n t e para c a d a Estado , los tí­
tulos a c a d é m i c o s que, a ú n s in cumpl i r necesar ia­
mente las ex igenc ias d e fo rmac ión prev istas e n los 
arts. 3." y 4.°, habil itan para el ejercicio profes ional 
de la arquitectura e n virtud de los d e r e c h o s a d q u i ­
r idos internamente en c a d a regu lac ión nac ional . La 
re lac ión exhaust iva d e t í tulos q u e establece el 
art. I I ." ha const i tu ido, así , el necesar io punto de 
ar ranque de la C o m u n i d a d en un tema que, por s u 
comple j idad, l levaba s i e n d o objeto de d i s c u s i o n e s 
durante m u c h o s a ñ o s , rio en v a n o r e c o m i e n d a la 
Expos ic ión de Mot ivos de la n o r m a comuni ta r ia que , 
d a d o que los pro fes iona les a fec tados s o n , d e un E s ­
tado a otro, e n n ú m e r o m u y d e s i g u a l , «los pr ime­
ros a ñ o s de apl icación de la presente Directiva de­
ben ser objeto de una vigi lancia part icularmente 
atenta por parte de la C o m i s i ó n » . 

Pues bien, la so luc ión a d o p t a d a p o r la C o m u n i ­
d a d al r é g i m e n de d e r e c h o s a d q u i r i d o s ha s i d o la re­
sultante de la con jugac ión de d o s factores: el res­
peto al derecho interno de cada E s t a d o y el d e s p l a ­
zamiento del tema d e s d e el á m b i t o a c a d é m i c o al 
ejercicio profesional . La C o m u n i d a d ha admi t ido , 
pues , en el art. 1 1.", los títulos a c a d é m i c o s que el 
derecho interno de cada p a í s reconoce c o m o porta­
d o r e s de la plenitud de c o m p e t e n c i a s p ro fes iona les 
en el c a m p o de la arquitectura. Y éste e s el punto 
que interesa destacar: el h e c h o de que la plenitud 
de c o m p e t e n c i a s profes iona les en el c a m p o de la ar­
quitectura, que e n nuestro s i s t e m a universitario 
q u e d a restr ingida a los Arquitectos, n o s e limita, e n 
a l g u n o s p a í s e s c o m u n i t a r i o s (Alemania , Bé lg ica , D i ­
namarca , Grecia, Italia), al título a c a d é m i c o de Ar­
quitecto. T i tu lados por E s c u e l a s S u p e r i o r e s de Be­
llas Artes, Ingen ie ros civiles o D i p l o m a d o s en inge­
niería p u e d e n ejercer, pues , las m i s m a s c o m p e t e n ­
c ias profes iona les que los p o s e e d o r e s de un título 
de Arquitecto, s i e m p r e q u e a q u é l l o s hayan s i d o ha­

bi l i tados a tal efecto; habi l i tación que, s e g ú n los paí­
ses , puede cor responder a las au to r idades o a los 
c o l e g i o s p ro fes iona les c o m p e t e n t e s . S e s u b r a y a e n 
todo c a s o la qu iebra d e la ident idad entre la titula­
c ión a c a d é m i c a y el c o l e g i o profesional . 

3.7. F a r m a c é u t i c o s 

La leg is lac ión comuni ta r ia bás ica está const i tu ida 
por las Direct ivas 85 /432 (directiva de h o m o g e n e i -
zación de es tud ios ) y 8 5 / 4 3 3 (directiva de reconoci ­
miento de títulos), a m b a s de 16 de sept iembre de 
1985. 

E s en la s e g u n d a n o r m a d o n d e s e re lacionan los 
títulos a c a d é m i c o s de l o s p a í s e s m i e m b r o s que per­
miten el a c c e s o a la p ro fes ión . La m e n c i ó n corres­
pondiente a E s p a ñ a debería ser la de «Título oficial 
de L icenc iado e n Farmac ia exped ido por el Ministe­
rio de E d u c a c i ó n y C ienc ia o por las Univers idades» . 

T a m b i é n para l o s fa rmacéut icos la leg is lac ión co­
muni tar ia ha prev is to de m a n e r a expresa un c a m p o 
d e c o m p e t e n c i a s p ro fes iona les . D i s p o n e a e s t o s 
efectos el art. I ." de la Directiva 85 /432 q u e los ti­
tu lados e n Farmac ia «quedarán habi l i tados al m e ­
n o s para el ejercicio de las act iv idades q u e s e rela­
c i o n a n , bajo reserva, en s u c a s o , d e la n e c e s i d a d de 
u n a experiencia profes ional complementa r i a» . La 
relación de act iv idades, q u e parece presentar un ca­
rácter de m í n i m o s y quedar sujeta, en a l g ú n c a s o , 
a la previa práctica profesional , e s la s igu iente : 

— Puesta al día de la fo rma farmacéut ica de los 
m e d i c a m e n t o s . 

— Fabr icación y control de m e d i c a m e n t o s . 
— Contro l de m e d i c a m e n t o s en laborator io a tal 

fin. 

t — A l m a c e n a m i e n t o , c o n s e r v a c i ó n y d is t r ibuc ión 
de m e d i c a m e n t o s al por mayor . 

— Preparación, control , a l m a c e n a m i e n t o y distri­
b u c i ó n de m e d i c a m e n t o s en fa rmac ias abier­
tas al públ ico . 

— Preparación, control , a l m a c e n a m i e n t o y s u m i ­
nistro d e m e d i c a m e n t o s e n los hosp i ta les . 

— D i f u s i ó n de i n f o r m a c i o n e s y c o n s e j o s relativos 
a los m e d i c a m e n t o s . 

L o s requis i tos y c o n t e n i d o s m í n i m o s de forma­
ción s e estab lecen en el art. 2." de la Directiva 
85 /432 . S o n los s igu ien tes : 

a) Previa p o s e s i ó n de un título q u e permita el ac ­
c e s o a la Un ivers idad o cent ros de e n s e ñ a n z a s u p e ­
rior equiva lentes . 

b) La f o r m a c i ó n a c a d é m i c a d e b e tener una d u -



ración m í n i m a de c inco a ñ o s de e s t u d i o s y cumpl i r 
las s i g u i e n t e s ex igencias: 

— Un per íodo m í n i m o de cuatro a ñ o s de e n s e ­
ñ a n z a s teóricas y prácticas a t i empo c o m p l e t o 
d i s p e n s a d a s en una univers idad o centro s u p e ­
rior equivalente o bajo la v igi lancia de u n a uni­
vers idad. 

— Un s t a g e m í n i m o de s e i s m e s e s en u n a farma­
cia abierta al púb l ico o en un centro hospi ta la­
rio bajo la vigi lancia de los serv ic ios farmacéu­
t icos del m i s m o . 

La Directiva prevé d o s excepc iones a e s t o s perío­
d o s a c a d é m i c o s : 1) por lo que respecta a la dura­
ción del curr iculum, se d i s p o n e q u e si en el m o m e n ­
to de la entrada en v igor de la n o r m a comuni tar ia 
coexisten e n un E s t a d o m i e m b r o d o s v í a s de forma­
ción, de las cua les una dura c inco a ñ o s y la otra cua­
tro, en tal c a s o el título s a n c i o n a d o r del curr icu lum 
de cuatro a ñ o s sería c o n f o r m e comuni ta r iamente 
s i e m p r e que por el p rop io E s t a d o m i e m b r o d icho tí­
tulo s e a internamente dec larado equivalente c o n el 
s a n c i o n a d o r de la otra vía formatíva de c inco a ñ o s ; 
2) por lo que s e refiere al s t a g e de s e i s m e s e s , se 
prevé que s i por falta de p lazas suf ic ientes e n far­
m a c i a s abiertas al públ ico o en centros hospi ta la­
rios, un E s t a d o m i e m b r o no está e n c o n d i c i o n e s de 
a s e g u r a r los s e i s m e s e s de s tage , p u e d e admit i rse 
q u e durante un per íodo m á x i m o de c inco a ñ o s , a 
contar del I." de octubre de 1987, la mi tad de di­
c h o s t a g e verse s o b r e act iv idades p r o p i a s del far­
macéut ico en una e m p r e s a d e fabricación de m e d i ­
c a m e n t o s . 

En el A n e x o final se e n u m e r a n las mater ias míni­
m a s q u e establece la Directiva c o m o c o n t e n i d o s de 
obl igator ia inc lus ión en los p l a n e s de estudio de 
Farmacia . 

c) Esta formación debe proporc ionar al interesa­
d o un conoc imien to a d e c u a d o s o b r e los s i g u i e n t e s 
a s p e c t o s : 

— M e d i c a m e n t o s y s u s t a n c i a s ut i l izadas para la 
fabricación de los m i s m o s . 

— T e c n o l o g í a farmacéutica y control físico, quí­
mico , b i o l ó g i c o y m i c r o b i o l ó g i c o de los m e d i ­
c a m e n t o s . 

— Utilización de los m e d i c a m e n t o s y metabol is ­
m o y efectos de los m i s m o s y de la acc ión de 
los tóxicos. 

— Eva luac ión de los da tos científ icos relativos a 
los m e d i c a m e n t o s , a Fin de poder sumin is t ra r 
s o b r e esta base i n f o r m a c i o n e s a p r o p i a d a s . 

— C o n d i c i o n e s legales y pro fes iona les relativas al 
ejercicio de act iv idades farmacéut icas. 

S i b ien los p l a n e s de es tud io de nues t ras Facul­
tades d e Farmac ia c u m p l e n suf ic ientemente las exi­
g e n c i a s de f o r m a c i ó n descr i tas , debe procederse a 
la implantac ión , previa a la ob tenc ión del título, del 
s t a g e m í n i m o de s e i s m e s e s ex ig ido por la c o m u ­
nidad, bien en tend ido que, c o n carácter transitorio, 
la c o n f i g u r a c i ó n del s t a g e podr ía a d e c u a r s e a la ex­
cepc ión a n t e s m e n c i o n a d a . 

4. HACIA UN SISTEMA GENERAL DE 

RECONOCIMIENTO DE TÍTULOS 

DE ENSEÑANZA SUPERIOR 

C o n la reciente a p r o b a c i ó n de la Directiva d e Far­
macéut icos , y a falta de u n a regulac ión definitiva 
para los Ingen ie ros , la C o m u n i d a d Europea parece 
haber finalizado u n a primera etapa de reconoci ­
m ien to indiv idual izado de títulos a c a d é m i c o s a tra­
v é s d e la a p r o b a c i ó n de Direct ivas espec í f icas , rio 
ha s i d o c a s u a l , s in e m b a r g o , la se lecc ión de titula­
c i o n e s s u p e r i o r e s objeto de reconoc imiento expre­
s o . S i b ien e s cierto que los e s t u d i o s r e g u l a d o s h a s ­
ta ahora ofrecían (por el pa ra le l i smo natural d e los 
m i s m o s en los diferentes s i s t e m a s nac iona les ) evi­
d e n t e s faci l idades uni f icadoras, n o ha s i d o é s a la 
única razón . 

n o debe o lv idarse q u e los e s t u d i o s hasta ahora re­
g u l a d o s s o n práct icamente co inc identes c o n aqué­
l los q u e por c o n d u c i r a p r o f e s i o n e s c o n s i d e r a d a s de 
interés públ ico, s o n objeto en a l g u n o s s i s t e m a s 
c o m p a r a d o s de una espec ia lmente deta l lada previ­
s i ó n normat iva . Así , ya se vio p á g i n a s at rás c ó m o el 
s i s t e m a b e l g a exigía d e t e r m i n a d o s c o n t e n i d o s aca­
d é m i c o s en l o s e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a ciertas pro­
fes iones y c ó m o e n A l e m a n i a o Italia el ejercicio 
profes ional en d e t e r m i n a d o s c a m p o s e s t a b a sujeto 
a la real ización del previo e x a m e n de E s t a d o . Pues 
bien, este p lus de ex igenc ias previsto tanto e n Bél­
gica c o m o en Alemania se predica fundamenta lmen­
te de los m i s m o s estudios y profesiones objeto de ex­
presa regu lac ión comuni tar ia : M é d i c o s , O d o n t ó l o ­
g o s , Farmacéut icos , Arquitectos, Veterinarios, etc., 
p ro fes iones , e n fin, que , por s u m a y o r repercus ión 
social y m á s clara r e s p o n s a b i l i d a d directa, s o n obje­
to de u n a m a y o r atención estatal. L ó g i c o e s p e n s a r 
q u e también la C E E ha o p t a d o e n e s t o s s u p u e s t o s 
por un s i s t e m a d e reconocimiento q u e garant i zase 
u n a de terminada formac ión a c a d é m i c a m í n i m a . 

Bien e s cierto también q u e la nueva o p c i ó n por 
un s i s t e m a genera l de reconocimiento d e títulos s u ­
per iores o b e d e c e a criterios d ist intos d e los deriva-



d o s de u n a n o s i e m p r e fácil c o n s i d e r a c i ó n del m a ­
yor o m e n o r g r a d o de interés públ ico de determi­
n a d a s pro fes iones . S i a la lentitud d e un tal proce­
dimiento, s e a ñ a d e la dificultad de h o m o g e n e i z a r 
conten idos e n e s t u d i o s interdiscipl inares o tradicio-
nalmente objeto de m a y o r l ibertad a c a d é m i c a — y , 
por tanto, m á s dif íci lmente h o m o g e n e i z a b l e s — s e 
c o m p r e n d e r á la opor tun idad y la conven ienc ia del 
nuevo s i s t e m a . 

Fue en la p a s a d a C u m b r e de Fontainebleau (1984) 
c u a n d o el C o n s e j o de Min is t ros e u r o p e o s u g i r i ó 
la implantac ión de un s i s t e m a genera l de reconoci ­
miento de títulos de e n s e ñ a n z a super ior q u e fuera 
c o n c e b i d o c o m o instrumento jur íd ico capaz de c o n ­
tribuir a la libre circulación de c i u d a d a n o s c o m u n i ­
tarios y a la mejora de s u s c o n d i c i o n e s de vida y tra­
bajo. A tales efectos s e const i tuyó el l l a m a d o C o m i ­
té A d o n n i n o , que en el m e s de m a r z o de 1985 pre­
sen tó un informe prel iminar en el que s e conten ían 
las or ientac iones g e n e r a l e s s o b r e el tema. En las 
c o n c l u s i o n e s del Kapport A d o n n i n o , que fueron 
a p r o b a d a s por el C o n s e j o , s e sol ic i taba q u e por par­
te de la C o m i s i ó n se a d o p t a s e n las m e d i d a s nece­
sar ias que permit iesen concretar las p r o p u e s t a s del 
informe. Fruto de d icho e n c a r g o ha s i d o la presen­
te propuesta de Directiva que, c o n fecha 9 de julio, 
ha s i d o presentada por la C o m i s i ó n al C o n s e j o , y 
publ icada, c o m o tal propuesta , e n el Bolet ín Oficial 
de las C o m u n i d a d e s del día 2 8 de a g o s t o . 

Por s u parte, el C o m i t é de Representantes Perma­
nentes ha const i tu ido un G r u p o ad h o c de Conse je ­
ros a efectos de anal izar la p ropuesta de Directiva. 
En las C o n c l u s i o n e s q u e el c i tado G r u p o e l a b o r ó e n 
el m e s de nov iembre del c i tado a ñ o s e des taca la 
buena a c o g i d a a la propuesta por parte de las d is ­
tintas D e l e g a c i o n e s representadas, al m i s m o tiem­
po q u e las reservas m a n i f e s t a d a s por las m i s m a s 
c o m o c o n s e c u e n c i a de las di f icultades técnicas que 
para u n a s o l u c i ó n unitaria del tema presentan las d i ­
vergenc ias nac iona les en punto a durac ión de los 
estud ios , c o n d i c i o n e s de ejercicio profesional , c o n ­
tenidos de los p r o g r a m a s de fo rmac ión , etc. 

Finalmente, el Texto e l a b o r a d o por la C o m i s i ó n 
ha s i d o parcialmente m o d i f i c a d o por el Par lamen­
to, q u e ha m a n i f e s t a d o s u voluntad de ser c o n s u l ­
tado de nuevo s i la C o m i s i ó n o el C o n s e j o s e des ­
vían sustanc ia lmente e n s u dec is ión final de las o p i ­
n iones f o r m u l a d a s por aquél . L a s mod i f i cac iones 
introducidas por el Par lamento alteran la redacción 
de a l g u n o s ar t ículos del proyecto de Directiva pero 
manten iendo en lo sustancia l las s o l u c i o n e s apor ­
tadas en el texto. E n cuanto a la fecha previsible de 
a p r o b a c i ó n de la Directiva, la C o m i s i ó n , a falta to­
davía del informe del C o m i t é E c o n ó m i c o y Socia l , 

ha s u b r a y a d o «la impor tanc ia de q u e un resul tado 
tangible de los t rabajos esté al a lcance de los ciu­
d a d a n o s e u r o p e o s a n t e s d e las p r ó x i m a s e lecc iones 
e u r o p e a s d e 1989», c i t ándose expresamente el a ñ o 
1987 c o m o fecha previsible de a p r o b a c i ó n . 

Un a n á l i s i s exhaust ivo del proyecto de Directiva 
obl igar ía a destacar , respecto de c a d a artículo, las 
m o d i f i c a c i o n e s in t roduc idas por el Par lamento, que 
comienza ya p o r c a m b i a r la d e n o m i n a c i ó n del pro­
p io título del Texto, p red icando el «s is tema genera l 
de reconocimiento» q u e s e establece en la Directi­
va, n o respecto de los «títulos de e n s e ñ a n z a s u p e ­
rior» ( c o m o p r o p o n e la C o m i s i ó n ) s i n o respecto de 
las «cual i f icaciones p ro fes iona les a nivel d e ense­
ñanza super ior» , rio resulta de interés, s in embar ­
g o , detenerse en e s t a s d ivergencias , toda vez q u e 
los pr incip ios g e n e r a l e s de la normat iva s o n respe­
tados por el Par lamento . 

L a s n o t a s caracter íst icas q u e presenta el Texto 
s o n las s igu ien tes : 

a) S e trata de un s i s t e m a de reconoc imiento de 
títulos (o de cua l i f icac iones profes iona les , e n la re­
v is ión del Par lamento) de carácter genera l . E n c o n ­
tra de lo previsto hasta ahora ( regulac ión s e p a r a d a , 
c o m o ya s e ha visto,- para diferentes p ro fes iones li­
berales y e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a las m i s m a s ) , y 
c o m o c o n s e c u e n c i a de la lentitud legislat iva q u e di­
c h o s i s t e m a s u p o n e , el n u e v o e n f o q u e comuni ta r io 
pretende dar sa t is facc ión d e m a n e r a inmediata a las 
n e c e s i d a d e s ind iv iduales de t o d a s aque l l as perso­
n a s que, , de m a n e r a independiente o c o n carácter 
asa la r iado , quieren ejercer u n a act iv idad profesio­
nal en un E s t a d o m i e m b r o dist into d e aquél e n el 
q u e han o b t e n i d o la titulación a c a d é m i c a corres­
pondiente (o cual i f icación profesional , en la vers ión 
del Par lamento) (arts. 2 y 3). 

b) D a d o q u e el ún ico requisi to a c a d é m i c o exigi-
ble e s el de que la durac ión m í n i m a de los e s t u d i o s 
c o n d u c e n t e s al título s e a de tres a ñ o s , se p u e d e n 
presentar no tab les d ive rgenc ias format ivas (en la 
durac ión y c o n t e n i d o s de los e s t u d i o s , e n la ex igen­
cia o n o de prev ios s t a g e s , etc.). A tales efectos la 
C o m u n i d a d ha previsto q u e s i el E s t a d o m i e m b r o 
de recepción d e m u e s t r a d ive rgenc ias impor tan tes 
en las respect ivas f o r m a c i o n e s a c a d é m i c a s previas, 
entren en func ionamien to d e t e r m i n a d a s m e d i d a s 
de c o m p e n s a c i ó n (art. 4."), c o m o , por e jemplo, la 
p o s e s i ó n de u n a previa experiencia profes ional o la 
realización de un s t a g e de a d a p t a c i ó n en el pa ís de 
recepción. 

c) A fin de facilitar la apreciac ión por el E s t a d o 
m i e m b r o de recepción, de las t i tulaciones a c a d é m i ­
c a s y cual i f icac iones pro fes iona les i n v o c a d a s por el 
nacional de otro l istado, la propuesta de Directiva 



prevé un proced imiento de c o l a b o r a c i ó n e intercam­
b i o s de in formac ión (arts. 8 -1 ." , 9 y 10). 

d) El Texto prevé un genér ico proced imiento de 
a p e l a c i ó n por parte del c i u d a d a n o comuni ta r io que 
haya visto rechazada s u pretensión d e trabajar e n 
otro E s t a d o (art. 8."-2), p roced imiento que s e r e g u ­
la c o n m á s detalle en el Texto p resentado por el Par­
lamento . 

e) Consc ien te la C o m i s i ó n de que este s i s t e m a 
de reconoc imiento m u t u o de títulos puede ser insu­
ficiente y perfectible, el art. 12 de la Directiva prevé 
la n e c e s i d a d de hacer un ba lance del m i s m o al c a b o 
de 5 a ñ o s de s u entrada e n v igor . 

Puesto que la propuesta de Directiva n o prevé nin­
g ú n conten ido a c a d é m i c o ob l iga tor io — s a l v o la exi­
genc ia de 3 a ñ o s d e durac ión m í n i m a de los estu­
d i o s — la a p r o b a c i ó n futura de la m i s m a n o plantea­
ría la n e c e s i d a d de actuac iones a c a d é m i c a s concre­
tas por parte de nuestra admin is t rac ión universita­
ria. En cuan to a la repercusión de un tal s i s t e m a e n 
el propio á m b i t o comuni tar io , qu i zás s u incidencia 
real s e a m e n o s espectacular de lo que pueda hacer 
p e n s a r el p rop io título del Texto, en la m e d i d a en 
q u e esta normat iva, de c o n f o r m i d a d c o n lo previsto 
e n s u art. 2.", n o será de ap l icac ión a a q u e l l a s pro­
fes iones ya r e g u l a d a s expresamente por o t ras D i ­
rectivas espec í f icas ( rep i támoslas: enfermeros , m a ­
tronas, m é d i c o s , o d o n t ó l o g o s , veterinarios, arqui ­
tectos y farmacéut icos) . S i a e s t a s regu lac iones se 
une la d e ingen ie ros (que, s e g ú n el ca lendar io c o ­
munitar io , debía haber s i d o a p r o b a d a en 1985), s e 
observa que la m a y o r parte de las pro fes iones me­
recedoras de un especial interés públ ico h a n s i d o 
ya objeto de u n a específ ica regulac ión comuni tar ia 
previsora, para cada c a s o , de un m í n i m o conten ido 
a c a d é m i c o obl igator io . 

Cier tamente la actual p ropuesta de regulac ión 
abre el c a m p o a otras t i tulaciones y p ro fes iones 
que, a partir de ahora , podr ían verse e x o n e r a d a s del 
requisito de conva l idac iones bilaterales; pero aun ­
que el c a m p o de titulaciones a fectadas e s a m p l i o (y 
s in d u d a signif icat ivo en a l g u n o s c a s o s , c o m o por 
e jemplo, e n el c a m p o e c o n ó m i c o o informático) , pa­
rece aventurado anticipar cualquier pos ib le reper­
c u s i ó n socia l o profesional . T a m p o c o la propia C o ­
m u n i d a d parece m u y convenc ida de que el nuevo 
e n f o q u e d a d o al reconocimiento de títulos s e a el 
m á s a d e c u a d o . De ah í las ga ran t í as previstas e n la 
propia n o r m a y la neces idad de replanteamiento de 
la m i s m a a los c inco a ñ o s de s u entrada en v igor . 
Rea lmente las virtualidades, ventajas o d is func iones 
del nuevo s i s t e m a s ó l o podrán c o n o c e r s e d e s d e la 
real idad de s u apl icación. 

5. LOS PLANES COMUNES DE 

ESTUDIO Y LOS PROYECTOS 

COMETT YERASMUS 

L a s a c c i o n e s comun i ta r i as a n a l i z a d a s en los epí­
grafes precedentes , n o obstante s u proyección inte-
g r a d o r a y efectivamente posib i l i tadora de lo q u e se 
pretende s e a la E u r o p a de los C i u d a d a n o s , presentan 
un carácter sus tanc ia lmente dist into del q u e revisten 
los p lanes c o m u n e s de estudio y los Proyectos C O M E T T 
y E R A S M U S . h o s ó l o por s u conten ido y objet ivos, 
priori tar iamente profes iona les en el c a s o de las Direc­
tivas anal i zadas en los epígrafes 3 y 4 (la competenc ia 
directa e n este tema c o r r e s p o n d e a la Dirección 
Genera l I I I de la C o m i s i ó n Europea , r e s p o n s a b l e del 
de recho de estab lec imiento y servicios de p e r s o n a s y 
ent idades) y fundamenta lmente formativos por lo que 
respecta a las a c c i o n e s comun i ta r i as q u e se ana l i zan 
a c o n t i n u a c i ó n ( razón por la cual la u n i d a d c o m p e ­
tente n o e s la Dirección General I I I , s i n o la Dirección 
General V de la C o m i s i ó n ) . La diferencia de carácter 
afecta t amb ién a la formajur íd ica ins t rumentada para 
a m b o s t ipos de ac tuac iones . Mientras las p r i m e r a s se 
s u s t a n c i a n a través de Directivas, cuyo c o n t e n i d o s e 
i m p o n e a los E s t a d o s m i e m b r o s — s i bien se deja a los 
m i s m o s l ibertad de ac tuac ión e n c u a n t o a l a s me­
d i d a s a a d o p t a r para la c o n s e c u c i ó n de los resu l tados 
e x i g i d o s — , los Proyectos C O M E T T Y E R A S M U S , en 
c a m b i o , s e fo rmulan mediante la a d o p c i ó n de Deci­
s i o n e s c u y o c o n t e n i d o p r o g r a m á t i c o s ó l o ob l iga a los 
E s t a d o s m i e m b r o s en la m e d i d a en que é s t o s se 
adhieren a los p r o g r a m a s p r o p u e s t o s y part icipan 
l ibremente en el desarro l lo de los m i s m o s . 

C o n c e b i d o s en torno a la idea de u n a m a y o r movil i ­
d a d del estudiante universitario en el e s p a c i o euro­
peo , los Proyectos m e n c i o n a d o s , med ian te la previ­
s i ó n de a c c i o n e s r e g l a d a s c o n d u c e n t e s a objet ivos 
concre tos , art iculan u n a linea de actuac ión q u e ya 
hab ía s i d o genér icamente a d o p t a d a por la C o m u n i ­
d a d , e n el a ñ o 1976, a través del l l a m a d o P r o g r a m a de 
Acc ión e n mater ia educativa. 

Efect ivamente, y c o m o c o n s e c u e n c i a de la pr imera 
reunión de M i n i s t r o s de E d u c a c i ó n en el a ñ o 1 9 7 1 , s e 
e l a b o r ó , d o s a ñ o s m á s tarde, el in forme -Pour une 
p o l i t i q u e c o m m u n a u t a i r e d e l 'Education . d o c u m e n t o 
e n el q u e se deja de manif iesto que no se pretende 
una uni formización de las estructuras educat ivas 
nac iona les , s i n o el desarro l lo de una estrategia de 
a m p l i a c o o p e r a c i ó n en el terreno de la E d u c a c i ó n , 
med ian te un intercambio s is temát ico de in formac ión . 



de exper iencias p e d a g ó g i c a s y de ob tenc ión y puesta 
en c o m ú n de resul tados. La reunión de Min is t ros de 
1974 aprobar ía el in forme y encargar ía a un C o m i t é 
a d h o c la e laborac ión concreta de un pr imer pro­
g r a m a de acc ión que sería finalmente a p r o b a d o en 
1976. 

l x i Reso luc ión del C o n s e j o y de los Min is t ros de 
E d u c a c i ó n r e u n i d o s en el s e n o del C o n s e j o , de 9 de 
febrero de 1976, por la q u e se aprueba el P r o g r a m a de 
Acc ión en mater ia educativa, consti tuye, p u e s , la pie-
dar a n g u l a r s o b r e la q u e se a p o y a , a ú n hoy, el c o n ­
junto de act iv idades que, en el c a m p o de la e d u c a c i ó n , 
se desarro l lan por la C o m u n i d a d . C o n d i c h o Pro­
g r a m a se intenta intensificar los contac tos , la infor­
m a c i ó n , la c o o p e r a c i ó n y el desar ro l lo de experien­
c ias especi f icas s o b r e p r o b l e m a s c o m u n e s . A partir 
de e s t o s pr incip ios, que s e han m a n t e n i d o en los diez 
a ñ o s t ranscurr idos d e s d e 1976, el P r o g r a m a des taca 
c o m o pr incipales c a m p o s de a c c i ó n los s igu ientes: 
pos ib i l idades de formación cultural y profesional para 
hi jos de t rabajadores emigran tes ; mejora de la co­
r respondenc ia entre los s i s t e m a s educat ivos euro­
peos; c o m p i l a c i ó n de in formación y es tad ís t icas e d u ­
cativas; c o o p e r a c i ó n en el terreno de la e n s e ñ a n z a 
superior; e n s e ñ a n z a de l e n g u a s extranjeras;y p r o m o ­
ción de la i g u a l d a d de o p o r t u n i d a d e s para el a c c e s o a 
todas las m o d a l i d a d e s de la e n s e ñ a n z a . 

E n ap l icac ión del objetivo p r o p u e s t o en cuarto 
lugar (cooperac ión en el terreno de la e n s e ñ a n z a 
super ior ) se h a n l levado a c a b o d ive rsas a c c i o n e s 
comun i ta r i as de entre las q u e d e s t a c a n las q u e se 
e n u m e r a n e n los epígrafes suces ivos . 

5 .1 . Los planes comunes de estudios 

5.1.1. Concepto y objetivos 

L o s p l a n e s o p r o g r a m a s c o m u n e s de es tud io (PCE) , 
también d e n o m i n a d o s p r o g r a m a s de e s t u d i o s c o n ­
jun tos , const i tuyen un ins t rumento c o m u n i t a r i o po-
sibil i tador, a través de un s i s t e m a de a y u d a s econó­
m i c a s , del intercambio de a l u m n o s , profesores o 
material didáct ico entre d o s o m á s centros super iores 
pertenecientes a d ist intos E s t a d o s m i e m b r o s . C o n la 
apar ic ión inst i tucional izada de los P C E n o se pre-

1 D e i s libros <lc utilidad. i|iic so lian seguido parcialmente en este punto, 
son: SMITII.AIan, Proi/iamincs t ommtins deludes. Un instrument decoopc-
t.ititm européenne d'ans le domaine de renseignement stipcrieui Colletion 
Etudes Ul Biuxelli-s-l.uxemhoiirg. 1 9 7 9 . > Document de la Conlcieme 
consacrée a la coopération dans I enseignement supérieur dans la Commu­
nauté Européenne. CEE. Bruxelles-Luxembourg. 1965. 

tende s ó l o un incremento a b s o l u t o de la mov i l idad 
estudiantil e u r o p e a g l o b a l m e n t e c o n s i d e r a d a (cier­
tamente baja c o m o c o n s e c u e n c i a de la fuerza de 
atracción q u e cont inúan ejerciendo las Univers idades 
nor teamer icanas ) . A través de los P C E se pretende 
también la cana l izac ión comuni tar ia de la m i s m a . 

A fin de atraer, p u e s , al estudiante hacia u n a movili­
d a d estructurada e n el propio s e n o de la C o m u n i d a d , 
se ha i m p l a n t a d o , d e s d e el c u r s o a c a d é m i c o 1 9 7 6 / 
77, un s i s t e m a de s u b v e n c i o n e s y a y u d a s e c o n ó m i c a s 
d e s t i n a d a s a p r o m o v e r u n o s c a u c e s a c a d é m i c o s ( los 
PCE) c o m u n e s a dis t in tos centros de e n s e ñ a n z a 
super io r de d o s o m á s E s t a d o s m i e m b r o s . S e trata de 
esta forma de garant izar una polít ica universitaria no 
exc lus ivamente b a s a d a en la mera s u p r e s i ó n de tra­
b a s a la libre c i rculación de los estudiantes, s i n o tam­
bién en la potenc iac ión activa, a través de un m a r c o 
inst i tucional , de la c i rculac ión de pro fesores y estu­
diantes. E s lo que a l g ú n autor ha l l a m a d o movi l idad 
organizada- , b ien entend ido que c o n el lo no se pre­
tende s o m e t e r a l a s Un ivers idades a u n a tutela c o m u ­
nitaria (ni, e n el o t ro ex t remo, a s u m i r por la C o m u n i ­
d a d es fuerzos universi tar ios q u e n o le competen ) , 
s i n o crear las c o n d i c i o n e s necesar ias q u e permitan 
u n a m a y o r p e r m e a b i l i d a d entre los cent ros super io ­
res. 

D e s d e esta c o n s i d e r a c i ó n , a las c o n o c i d a s ventajas 
inherentes a toda mov i l idad estudianti l (desarro l lo de 
la p e r s o n a l i d a d del es tudiante al contacto c o n o t ras 
cu l turas , t o m a de concienc ia del valor de s i s t e m a s y 
act i tudes representat ivos de u n a real idad nacional 
dist inta, pos ib i l idad de estudiar o profundizar, c o m ­
parat ivamente, en d ive rsas e s p e c i a l i d a d e s científicas, 
per fecc ionamiento de la c a p a c i d a d l ingüíst ica, etc., 
etc.), habría q u e incorporar l o s objet ivos especí f icos 
p e r s e g u i d o s c o n los P C E . 

U n o de los objet ivos inherentes al estab lec imiento 
de p l a n e s c o m u n e s de es tud io cons is te en posibil i tar 
el a u m e n t o de las perspect ivas de e m p l e o de los 
estud iantes a la finalización de los es tud ios . La forma 
m á s clara de c o n s e g u i r este objetivo cons is te en la 
imp lan tac ión de un P C E q u e permita la expedic ión del 
titulo en c a d a u n o de los d o s p a í s e s part icipantes. E s 
el c a s o , entre o t ros , de d o s P C E existentes d e s d e 
1976 , a ñ o de i m p l a n t a c i ó n de los p l a n e s c o m u n e s de 
es tud ios : el P C E 7 6 / 1 entre el K i n g ' s Co l lege de Lon­
dres y la Univers idad de Paris I, que , med ian te la 
obtenc ión del título e n Derecho inglés y francés-, 
permite la práctica de e s a discipl ina en a m b o s pa íses ; 
o el P C E 7 6 / 2 2 entre la E s c u e l a Super io r de C o m e r c i o 
de R e i m s y el M idd lesex Polytechnic de L o n d r e s (pro­
g r a m a c o m ú n a m p l i a d o c o n poster ior idad) , que per­
mite la ob tenc ión d e un titulo universitario e n A d m i -



nistración de E m p r e s a s europeas- c o n validez pro­
fesional e n a m b o s pa íses . 

Pero el objetivo del incremento de las p o s i b i l i d a d e s 
de e m p l e o n o exige necesar iamente la art iculación de 
un p r o g r a m a en torno al reconoc imien to m u t u o de 
los títulos. A ú n s in e s a ventaja ad ic iona l , las perspec­
tivas de e m p l e o p u e d e n verse sustanc ia lmente mejo­
r a d a s mediante la profundizac ión en de te rminadas 
espec ia l idades part icularmente d e m a n d a d a s por el 
m e r c a d o o mediante la real ización de e s t u d i o s espe­
cíf icamente cual i f icados para entrar a trabajar e n 
o r g a n i z a c i o n e s europeas , bien en el s e n o de la propia 
admin is t rac ión comuni tar ia , bien en el m u n d o e m ­
presarial. E jemplo de esto úl t imo s o n ios P C E 7 6 / 8 y 
7 6 / 2 0 . El pr imero de el los, establec ido entre las Uni­
ve rs idades de E s s e x (Gran Bretaña) y de A a r h u s 
( D i n a m a r c a ) , prevé e s t u d i o s con jun tos de un a ñ o en 
mater ia de política europea occidental , c o n inclu­
s i ó n d e v is i tas de es tud ios y s t a g e s per iód icos en 
o r g a n i z a c i o n e s comuni ta r ias . Por s u parte, el P C E 
7 6 / 2 0 , formal izado entre u n a Univers idad a l e m a n a 
( B o c h u m ) y otra francesa (Lille), está cent rado en el 
es tud io geográ f ico de reg iones c o m p a r a b l e s de a m ­
b o s p a í s e s mediante s u c e s i v o s s t a g e s m i x t o s en c a d a 
una de aqué l las . D i g a m o s que e s t o s e s t u d i o s posibi l i ­
tan u n a fo rmac ión espec ia lmente ind icada para ac­
ceder poster iormente , en el s e n o de la C o m i s i ó n de la 
C E E . a la real ización de trabajos reg iona les c o m u n i t a ­
r ios. 

Otro de los objetivos espec ia lmente d e s t a c a d o s 
por la C o m u n i d a d gira en torno, n o ya al estudiante, 
s i n o a l o s m é t o d o s y ca l idad de las e n s e ñ a n z a s c o m o 
fin en s í m i s m o (aunque, a s u vez, ello revierta, posit i ­
vamente , s o b r e el estudiante), As i , a u n q u e las a y u d a s 
c o m u n i t a r i a s a los P C E exlcuyan expresamente los 
proyectos c o m u n e s de invest igación (que, c o m o el 
E S P R I T , BR1TE, R A C E , E U R O T R A y tan tos m á s , s o n 
objeto de otro tipo de a c c i o n e s especi f icas) , lo cierto 
e s q u e n u m e r o s o s centros part ic ipantes en p l a n e s 
c o m u n e s de estudio h a n e n f o c a d o los m i s m o s c o n 
v istas a potenciar el desarro l lo y la d i fusión de c o n o ­
c imien tos cien af leos o de m é t o d o s de e n s e ñ a n z a . En 
este sent ido se man i fes taban los r e s p o n s a b l e s del 
Trinity C o l l e g e de Dubl in y de la Univers idad de Sa l -
ford (Gran Bretaña) , a r g u m e n t a n d o en s u sol ic i tud de 
a y u d a e c o n ó m i c a comuni tar ia para el P C E 7 6 / 1 3 que 
las interacciones entre los d o c e n t e s i m p l i c a d o s , as i 

c o m o el c o n o c i m i e n t o de las est ructuras y de las 
industr ias de fabricación de los p a í s e s vec inos pre­
sentar ía un considerable interés y que por el lo el 
objetivo principal del p r o g r a m a conjunto podr ía c o n ­
sistir en el t rasvase m u t u o o unilateral de c o n o c i m i e n ­
tos técnicos entre los d o s centros . E n la m i s m a linea 

s e revela el P C E 7 6 / 2 7 entre las Un ivers idades de 

G l a s g o w y de U l m a efectos de i n t e r c a m b i o (y adapta­

ción) d e m ó d u l o s de e n s e ñ a n z a aud iov isua l e n el 

c a m p o de la anes tes io log ía , objetivo que puede c o n ­

tribuir, a s u vez, a u n a mayor movi l idad d e los aneste­

s i s t a s en el s e n o de la C o m u n i d a d , d e s d e la perspec­

tiva — e n este c a s o — del de recho d e e s t a b l e c i m i e n t o y 

libre prestac ión de servicios. 

A través de e s t o s objet ivos s e ha p o d i d o c o n s o l i d a r , 

e institucionalizar c o m o Plan C o m ú n de E s t u d i o s , una 

c o l a b o r a c i ó n entre Univers idades de d is t in tos Esta­

d o s q u e en u n a pr imera fase era ún icamente fruto de 

esforzados y vo luntar iosos contactos personales . Arrai­

g a d o s los P C E a lo l a rgo de u n a a n d a d u r a cercana a la 

d é c a d a , s in d u d a ha d e s a p a r e c i d o en la ac tua l idad el 

recelo q u e p o d í a observarse e n el R a p p o r t Final de la 

Conferencia de Rectores y Vicecancil leres de Univer­

s i d a d e s E u r o p e a s (1976): L o s a c u e r d o s entre Univer­

s i d a d e s favorecerán la mov i l idad de los estud iantes 

ú n i c a m e n t e en la m e d i d a e n que d i c h o s a c u e r d o s 

s e a n la c o n s a g r a c i ó n oficial, por l a s Univers idades , de 

previos c o n t a c t o s ya existentes entre u n i d a d e s infe­

r iores ( D e p a r t a m e n t o s , Inst i tutos, Cátedras) . . . L a s 

m e r a s d e c l a r a c i o n e s de b u e n a vo lun tad n o e n g e n ­

d r a n a c u e r d o s fructíferos-. La acelerada institucionali-

zac ión de los P C E . y la pos ib i l idad de reconoc imien to , 

por un E s t a d o m i e m b r o , d e los e s t u d i o s c u r s a d o s en 

las Un ivers idades de otro E s t a d o , h a n d e s v a n e c i d o los 

primit ivos recelos. 

5.1.2. Modalidades de planes comunes de estudio. 
Ayudas financieras. 

La a d e c u a c i ó n de los p l a n e s c o m u n e s de es tud io a 
los objet ivos anter iormente m e n c i o n a d o s c o n d u c e a 
la conf igurac ión d e a q u é l l o s e n torno a una genérica y 
reduccionis ta t ipología. As í , el D o c u m e n t o Subven ­
c iones para el desarro l lo de p lanes c o m u n e s de estu­
d io entre cent ros de e n s e ñ a n z a s u p e r i o r d e l o s Esta­
d o s m i e m b r o s d e la C o m u n i d a d europea- ( D o c u m e n ­
to C E E X I1 /482 /76 ) d i s p o n e , en s u a p a r t a d o 3, que 

L a s s u b v e n c i o n e s se des t inarán a p r o m o v e r el des ­
arrol lo de p r o g r a m a s c o n s i d e r a d o s " c o m u n e s " en 
a l g u n o o a l g u n o s de los s iguientes sen t idos : 

a) c u r s o s p r e p a r a d o s con juntamente e impar t idos 
por d o s o m á s centros de E s t a d o s m i e m b r o s 
diferentes en cuya virtud los estud iantes p a s a n 
u n a parte de s u per íodo lectivo e n c a d a u n o de 
los centros; 

b) c u r s o s p r e p a r a d o s con juntamente e i m p a r t i d o s 
por d o s o m á s centros de E s t a d o s m i e m b r o s 



diferentes en cuya vitud la e n s e ñ a n z a de deter­
m i n a d a s partes del c u r s o impart ida en cada 
centro q u e d a a s e g u r a d a por profesores del otro 
u o t ros centros; 

c) c u r s o s p reparados conjuntamente e i m p a r t i d o s 
por d o s o m á s centros de E s t a d o s m i e m b r o s 
diferentes que, respecto a la discipl ina o c a m p o 
objeto de estudio, conl levan un e lemento direc­
tamente re lac ionado c o n el desar ro l lo de la 
C o m u n i d a d europea.-

Esta t ipología oficial ha s ido parc ia lmente desvir­
tuada por la propia real idad, ya d e s d e s u s c o m i e n z o s , 
c o m o c o n s e c u e n c i a de d o s factores: 1 ) p o r un lado, si 
los t ipos a) y b) antes a n u m e r a d o s presentan d o s 
categor ías de p lanes c o m u n e s de e s t u d i o s clara­
mente di ferenciadas (movi l idad de los es tud iantes y 
móvil ¡dad de los profesores) , el t ipo c) ofrece m a y o r e s 
dif icultades para u n a especif ic idad diferenciada de 
las anter iores, const i tuyendo m á s bien un e lemento 
c o m ú n a las o t ras d o s ca tegor ías ; 2) p o r otro lado, la 
m i s m a cooperac ión en materia de e n s e ñ a n z a supe­
rior ha decan tado , de forma natural , d o s n u e v a s 
m o d a l i d a d e s de p lanes c o m u n e s de es tud io que , 
a u n q u e también participen de los t ipos a) y / o b), s o n 
perfectamente identificables: s e trata de la realización 
de m ó d u l o s de e n s e ñ a n z a o material d idáct ico y de la 
cooperac ión e n proyectos c o m u n e s . 

l.as subvenc iones comuni ta r ias a los P C E inciden, 
pues , fundamenta lmente , s o b r e los s igu ientes t ipos 
de p r o g r a m a s , genera lmente interconectados: 

1 ) Programas basados esencialmente en la 
movilidad de los estudiantes 

A efectos exposi t ivos puede s e ñ a l a r s e que la movi­

l idad de los estud iantes s e articula en torno a tres 

principales t ipos de p r o g r a m a s : 

a) P r o g r a m a s q u e c o n d u c e n a la o b t e n c i ó n de un 
título exped ido por c a d a u n o de los p a í s e s corres­
pondientes a las Univers idades c o m p r o m e t i d a s en el 
p rograma ( o rnan . 

Este tipo de P C E se extiende a lo largo de todo el 
curr icu lum a c a d é m i c o y s u p o n e q u e el estudiante , en 
el c a s o de un c u r s u s de cuatro a ñ o s , p o r e jemplo , 
pasa l o s d o s pr imeros en una Univeí s idad extranjera. 
E s el c a s o de los P C E ya m e n c i o n a d o s anter iormente: 
el a i o r d a d o entre el K i n g ' s Co l lège de L o n d r e s y la 
Univers idad de París I. q u e permite la o b t e n c i ó n c o n ­
junta del Bachelor in Eng l i sh a n d Frenen Law y de la 
Maîtrise en Droit Français et Anglais,- y el a c o r d a d o 
entre la Escue la Super ior de C o m e r c i o de R e i m s y el 
Mkld lesex Polytechnic de Londres , c o n d u c e n t e a la 

doble titulación del D i p i ó m e d u Centre d 'Etudes 
S u p é r i e u r e s E u r o p é e n n e s de M a n a g e m e n t y del Ba -
chelor U o n o u r s E u r o p e a n B u s i n e s s Admin is t ra t ion . 

b) P r o g r a m a s no c o n d u c e n t e s a la dob le titulación 
pero q u e permiten el reconoc imiento , en c a d a pa ís , 
de la val idez a c a d é m i c a del pe r íodo de es tud ios 
p a s a d o por el estudiante en el otro centro extranjero 
firmante del p r o g r a m a . E s t o s P C E d e n o m i n a d o s pro­
g r a m a s in tegrados- , art iculan, p u e s , la mov i l idad de 
l o s es tud iantes a través del s i s t e m a de transferencias 
a c a d é m i c a s de créd i tos o u n i d a d e s de valor. El 
pe r iodo de e s t u d i o s e n la Univers idad extranjera 
suele s i tuarse en el tercer c u r s o , d e b i e n d o el estu­
diante finalizar los e s t u d i o s , al c u r s o s igu iente , en s u 
p a í s de or igen . Esta m o d a l i d a d de P C E h a s i d o a d o p ­
tada por el Pol i técnico de Liverpool y la Universidad 
Técnica de U a n n o v e r para el es tud io conjunto d e - I n s ­
t i tuciones c o n t e m p o r á n e a s br i tánicas y a lemanas - . A 
fin de posibi l i tar q u e los part icipantes en d icho plan 
c o m ú n de e s t u d i o s p u e d a n contrastar s u s conoc i ­
m i e n t o s teór icos c o n la real idad práctica, los estu­
d ian tes de tercer c u r s o del Politécnico de Liverpool 
p a s a n el p r imer s e m e s t r e en Liverpool y el s e g u n d o 
en Mannover ; inversamente , l o s estud iantes de la Uni­
vers idad Técn ica de Uannover s e d e s p l a z a n a Liver­
pool en el s e g u n d o semest re del tercer curso . 

c) P r o g r a m a s d e p o s t g r a d o o de tercer ciclo. S e 
trata de un P C E , de durac ión variable, des t inado a 
estud iantes p o s t g r a d u a d o s . E n la m e d i d a en que 
es tos e s t u d i o s c o m p l e m e n t a n el cur r icu lum universi­
tario strictu s e n s u , las dif icultades de art iculación de 
los p r o g r a m a s d e b e n ser cons iderab lemente m e n o ­
res. El ya c i tado P C E entre la Univers idad d a n e s a de 
A a r h u s y la Univers idad británica de E s s e x , de un a ñ o 
de d u r a c i ó n , const i tuye un e jemplo de c u r s o s de 
p o s t g r a d o . 

L o s p l a n e s c o m u n e s de estudio b a s a d o s e n la movi ­
l idad de los estud iantes s o n pos ib lemente los que 
mayor eco h a n encont rado , y ello a pesar de la tradi­
cional carencia de a y u d a s financieras d i rectas a los 
estudiantes . Lo cierto e s , s in e m b a r g o , que ya e n el 
pr imer a ñ o de imp lan tac ión del P C E entre el K i n g ' s 
C o l l e g e de L o n d r e s y la Univers idad de París I (curso 
7 6 / 7 7 ) , el n ú m e r o de so l ic i tudes para las 7 p lazas 
d i s p o n i b l e s s e elevó a 200; y que en el c u r s o 8 4 / 8 5 el 
n ú m e r o de sol ic i tudes recibidas e n el C E S E M de 
R e i m s para participar en el P C E correspondiente , 
a s c e n d i ó a m á s de 2 .200 para s o l a m e n t e 9 5 p lazas . 
E n cua lqu ier c a s o , los resu l tados cuanti tat ivos obte­
n i d o s d is tan de ser p lenamente sat isfactor ios: el 
n ú m e r o total de es tud iantes q u e h a n c u r s a d o p lanes 
c o m u n e s d e e s t u d i o ( n ú m e r o que osci la en torno a 
los 11.000) no const i tuye m á s que un 2 0 % de la movi -



l idad e u r o p e a total (esto e s , c o n inc lus ión de la no 

o r g a n i z a d a por la C o m u n i d a d ) , que , a s u vez, n o 

s u p e r a el 1 % de la total idad del es tud ian tado euro­

peo . La l l a m a d a -movi l idad organizada- no afecta, 

p u e s , m á s que al 0 ,2% de la m a s a total de estud iantes 

e u r o p e o s . L a s r a m a s con mayor part icipación de 

es tud iantes s o n e c o n ó m i c a s , c iencias e ingenier ías, 

c o r r e s p o n d i e n d o los sectores m e n o s representat ivos 

a c iencias soc ia les y, s o b r e todo, med ic ina . 

D a d o q u e las a y u d a s comun i ta r i as a los P C E se 

dest inan , fundamenta lmente , a las tareas de planifi­

cac ión , coord inac ión y evolución de los p r o g r a m a s , 

a s í c o m o a la e laborac ión de d o c u m e n t a c i ó n y mate­

rial didáct ico, resulta que los g a s t o s de viaje, m a n u ­

tención y escolar idad de los estudiantes , d e b e n ser 

a s u m i d o s por és tos práct icamente en s u total idad. 

El lo signif ica que s ó l o u n o s p o c o s estudiantes, eco­

n ó m i c a m e n t e privi legiados, estarían en c o n d i c i o n e s 

de participar en d ichos p r o g r a m a s c o m u n e s , circuns­

tancia q u e n o contribuye ciertamente a la efectiva 

construcción de la Europa de los C i u d a d a n o s . 

Esta s i tuac ión ha s i d o rei teradamente puesta de 

mani f ies to por la C o m u n i d a d , consc iente de q u e s in 

las a y u d a s financieras necesar ias , y c o n el s o l o interés 

de los estudiantes, los p l a n e s c o m u n e s de estudio 

n o podr ían i m p u l s a r la movi l idad de los estud iantes 

en la forma d e s e a d a . Ya e n la pr imera Conferencia 

plenaria ded icada a l o s P C E ( E d i m b u r g o , 1979), los 

p r o b l e m a s financieros s e mani festaron c o m o u n a de 

las m á s importantes l imi tac iones para el desarro l lo 

de la c o o p e r a c i ó n y de los in tercambios universitar ios 

en el s e n o de la C o m u n i d a d . Lo cierto e s que los 

400 .000 E C U S c o n c e d i d o s por la C o m i s i ó n en el 

c u r s o 1 9 8 4 / 8 5 en concep to de a y u d a s especi f icas a 

los estudiantes, resultan c laramente insuficientes si 

s e c o n s i d e r a que dicha cuant ía equivale a una a y u d a 

individual izada de 160 E C U S por estudiante , cant idad 

práct icamente s imbó l ica si se c o m p a r a c o n el coste 

real de un per íodo de estud ios en el extranjero. 

El t ema ha s i d o objeto de estudio en la Conferencia 

que s o b r e p l a n e s c o m u n e s de estudio y c o o p e r a c i ó n 

e n mater ia de e n s e ñ a n z a super ior ha tenido lugar en 

B r u s e l a s e n nov iembre de 1985. E n este punto la 

C o m i s i ó n postu la un s i s t e m a c o m u n i t a r i o de a y u d a s 

directas a los estud iantes que funcione en estrecha 

c o l a b o r a c i ó n con los s i s t e m a s de ayuda nac iona les 

existentes en los diferentes E s t a d o s m i e m b r o s . Reite­

radamente se ha puesto de manif iesto e n los ú l t imos 

a ñ o s las dif icultades que tienen los estudiantes para 

c o n s e g u i r que s u s b e c a s de estudio s e a n vá l idas para 

el extranjero y, e n este sent ido , s e h a n so l ic i tado a los 

E s t a d o s m i e m b r o s los e s f u e i z o s necesar ios para 

c o n s e g u i r una reforma de los s i s t e m a s n a c i o n a l e s de 

c o n c e s i ó n de b e c a s q u e permi tan la transferibi l idad 

de las m i s m a s para la real ización de e s t u d i o s e n una 

Univers idad extranjera. 

2) Programas basados esencialmente en la 
movilidad de los profesores 

Mediante este t ipo de p r o g r a m a s , s u s c r i t o s entre 

d o s o m á s centros universitar ios de diferentes Esta­

d o s m i e m b r o s , s e faculta a u n o o a var ios pro fesores a 

e n s e ñ a r e n u n a Univers idad extranjera, d e t e r m i n a d a s 

mater ias espec ia l i zadas o c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s 

in tergrados en el p rop io curr icu lum de la Univers idad 

de recepc ión , de c o n f o r m i d a d c o n lo d i s p u e s t o en la 

planif icación conjunta del p r o g r a m a . E s un h e c h o 

a d m i t i d o que los in tercambios de pro fesores han 

const i tu ido un e lemento esencia l en el con junto de 

act iv idades v i n c u l a d a s a los P C E y q u e a m e n u d o se 

han revelado c o m o un punto de partida i m p u l s o r de 

otras f o r m a s de cooperac ión . Inversamente , la insti-

tuc ional izac ión de la c o o p e r a c i ó n universitaria, a tra­

vés de los P lanes C o m u n e s de E s t u d i o , h a s u p u e s t o 

que se inyectaran n u e v a s p o s i b i l i d a d e s financieras a 

a l g u n o s p r o g r a m a s de in te rcambios es tab lec idos a 

partir d e m e r o s contac tos p e r s o n a l e s entre profeso­

res. 

Un p r o g r a m a de in tercambio d e p ro fesores en­

cuentra s u just i f icación pr imera e n c o n s i d e r a c i o n e s 

d o c e n t e s ( introducción de n u e v a s óp t icas culturales 

en d e t e r m i n a d o s es t u d io s ; impart ic ión de c u r s o s 

e s p e c i a l i z a d o s , etc.), pero la creac ión de un tal pro­

g r a m a comuni ta r io puede obedecer t am b ién a razo­

n e s d is t in tas de la estricta docenc ia , c o m o s o n , por 

e jemplo , el es tud io y preparac ión de n u e v o s proyec­

tos de P C E o la p r o d u c c i ó n conjunta de mater ial 

didáct ico. 

E n cuan to a la v incu lac ión de los p ro fesores c o n el 

p r o g r a m a de e s t u d i o s del centro de recepc ión , las 

p o s i b i l i d a d e s ofrecidas por los P C E s o n m u y a m p l i a s , 

d e s d e s u c o n s i d e r a c i ó n c o m o pro fesores visitantes-

(en cuyo s u p u e s t o los c u r s o s por e l los i m p a r t i d o s s o n 

c o n s i d e r a d o s c o m o extras- a ñ a d i d o s a l o s p r o p i o s 

curricula, de los q u e q u e d a n , s in e m b a r g o , desga ja ­

d o s ) hasta la p lena integración de s u s e n s e ñ a n z a s e n 

los p l a n e s de es tud io del centro (en c u y o s u p u e s t o los 

c u r s o s q u e impar tan s o n i n c o r p o r a d o s por el centro a 

s u oferta de e n s e ñ a n z a s , par t ic ipando a s i m i s m o los 

pro fesores extranjeros en los e x á m e n e s y o t ras activi­

d a d e s a c a d é m i c a s de la Universidad). L ó g i c a m e n t e , la 

durac ión de los in tercambios está en func ión del 

g r a d o de adscr ipc ión de los profesores, p u d i e n d o 



osci lar entre u n a o var ias s e m a n a s y u n o o d o s c u r s o s 
a c a d é m i c o s , si bien la p a r q u e d a d de l a s a y u d a s finan­
cieras tanto por parte de las Un ivers idades c o m o por 
la propia C o m u n i d a d o b i g a en m u c h o s c a s o s a acor­
tar las es tanc ias de los profesores. 

El n ú m e r o de profesores part ic ipantes en p l a n e s 
c o m u n e s de es tud ios e s proporc iona lmente m á s ele­
vado que el de estudiantes. C o m o resul tado de la 
encuesta realizada c o n o c a s i ó n de la ya ci tada Confe­
rencia ce lebrada e n B r u s e l a s e n n o v i e m b r e de 1985, 
un m í n i m o de 1.500 profesores h a n par t ic ipado en 
p r o g r a m a s de intercambios universitar ios en el mar­
c o de los P C E (cifra pos ib lemente super ior , d a d o q ? u e 
el n ú m e r o de p r o g r a m a s q u e han r e s p o n d i d o al cues ­
t ionario ha s i d o d e 247 s o b r e un total de 409). De 
a c u e r d o c o n d icha encuesta , los in te rcambios de pro­
fesores se han real izado mayor i tar iamente en las 
r a m a s de derecho, c iencias soc ia les , l e n g u a s y cien­
cias naturales, s i e n d o la med ic ina y las ingenier ías los 
d o s c a m p o s con m e n o r índice de movi l idad. Por paí­
s e s , s o n las un ivers idades f rancesas, a l e m a n a s y bri­
tánicas las q u e han in te rcambiado m a y o r n ú m e r o de 
profesores. 

3) Programas basados en la elaboración de 
módulos de enseñanza 

Var ios P C E han c o n d u c i d o a la e l aborac ión de 
m ó d u l o s de e n s e ñ a n z a , incorporac ión de n u e v a s 
espec ia l idades o producc ión conjunta de material 
didáct ico c o n dest ino tanto a los cent ros part ic ipan­
tes e n el p r o g r a m a c o m o , en s u c a s o , a o t r a s universi­
d a d e s in teresadas en e s a s e n s e ñ a n z a s . Para la e labo­
ración de conten idos docentes m o d u l a r e s se hace 
necesar io , previamente, el cor respondiente inter­
c a m b i o de profesores , a efectos de fijar los objet ivos y 
la estructura del p r o g r a m a proyectado y acordar la 
necesar ia coord inac ión de curricula en los cent ros 
part icipantes. De c o n f o r m i d a d con la encuesta antes 
m e n c i o n a d a , 1.180 pro fesores han par t ic ipado en los 
p r o g r a m a s d e d i c a d o s a la p r o d u c c i ó n conjunta de 
material d idáct ico. Para asistir a las reun iones prepa­
ratorias, la C o m i s i ó n c o n c e d e a y u d a s e c o n ó m i c a s y 
b o l s a s de viaje. Debe destacarse que, a largo plazo, la 
e laborac ión conjunta de m ó d u l o s de e n s e ñ a n z a y el 
in tercambio de material didáct ico p u e d e n conl levar 
un efecto mult ip l icador importante , s in que esta 

forma de c o o p e r a c i ó n imp l ique , por lo d e m á s , excesi­
v o s d e s e m b o l s o s e c o n ó m i c o s . 

Un e jemplo de esta c lase de p r o g r a m a s c o m u n e s lo 
ofrece el P C E a c o r d a d o entre el Imper ia l C o l l e g e de la 
Univers idad de L o n d r e s y la Escue la Técn ica de Delft 
(Ho landa) e n el sector de la ingeniería ap l icada a la 
g e o l o g í a ; o el ya c i tado entre las Un ivers idades de U l m 
y de G l a s g o w relativo al in tercambio de material 
p e d a g ó g i c o aud iov isua l en el c a m p o de la anes tes io ­
logía. 

4) Programas basados en la realización de 
proyectos comunes-

Mediante este t ipo d e P C E , q u e viene a ser u n a 

der ivación o ap l icac ión concreta del anterior, l o s 

es tud iantes de c a d a centro universitario firmante del 

p r o g r a m a trabajan con jun tamente e n el proyecto ele­

g i d o , ba jo la d i rección d e un g r u p o de pro fesores 

igua lmente mixto, r io s e trata tanto, p u e s , d e articular 

n u e v o s m ó d u l o s de e n s e ñ a n z a c o m o de c o m p r o b a r , 

m e d i a n t e la exper imentac ión y s o b r e el terreno, la 

val idez de l a s p r o p u e s t a s teóricas. E l lo hace que este 

p lan c o m ú n de e s t u d i o s participe d e l o s e l e m e n t o s 

inherentes a los p r o g r a m a s anteriores, toda vez q u e la 

real ización del proyecto c o m p r e n d e previas reunio­

n e s de plani f icación y recog ida de material didáct ico, 

as i c o m o u n a part ic ipación activa de los es tud ian tes y 

pro fesores de los cent ros universitarios c o m p r o m e t i ­

d o s . T a l e s p r o g r a m a s exigen en o c a s i o n e s u n a serie 

de c o n t a c t o s c o n o r g a n i z a c i o n e s a jenas a la Universi­

d a d . E s el c a s o del P C E entre las Un ivers idades de 

B o c h u m y d e Lille s o b r e e s t u d i o s c o m p a r a d o s , q u e 

s u p u s o c o n t a c t o s previos c o n las cor respond ien tes 

a u t o r i d a d e s reg iona les ; o el c a s o del P C E entre el 

Pol i técnico de B i r m i n g h a m y la E s c u e l a de Delft s o b r e 

decorac ión y d i s e ñ o de interiores, cuyo proeycto 

c o m ú n —y el d a t o e s interesante— c o n s i s t i ó en la 

t rans formac ión de un viejo inmueb le lond inense en 

un restaurante c o n c a p a c i d a d para se isc ientas per­

s o n a s . 

A la vista de la t ipo logía de p l a n e s c o m u n e s de 

estudio que a c a b a m o s de exponer , fácilmente se 

observa q u e si los p r o g r a m a s m e n c i o n a d o s s o n dife-

renc iab les a efectos c o n c e p t u a l e s y exposi t ivos , la 

real idad hace q u e se produzca un entrecruzamiento 

lóg ico entre los m i s m o s , s i e n d o en t o d o c a s o el rela-



tivo a la mov i l idad de los es tud iantes el tipo de P C E b i d a s a la encuesta sobre P C E real izada por la C o m u -

m á s extendido. n idad en 1985, la representación proporc iona l de 

C o n s i d e r a n d o s o l a m e n t e las contes tac iones reci- p r o g r a m a s q u e d a reflejada en el s iguiente cuadro : 

• P r o g r a m a s b a s a d o s únicamente 

en in tercambios de estud iantes 

• P r o g r a m a s b a s a d o s únicamente 

en in tercambios de profesores 

• P r o g r a m a s b a s a d o s ún icamente 

en la producc ión de material d idáct ico 

• P r o g r a m a s b a s a d o s en in tercambios 

de estudiantes y profesores 

• P r o g r a m a s b a s a d o s en in tercambios 

de profesores y producción de material didáct ico 

• P r o g r a m a s b a s a d o s en in tercambios 

de estudiantes y producc ión de material didáct ico 

• P r o g r a m a s b a s a d o s e n las tres categor ías 

Total 

Total % 

70 29 

17 7 

4 3 17 

48 20 

19 8 

1 1 4 

37 15 

2 4 5 100% 

f'ticnlc: Documento ele l,i Conlerenri.i sobie <oopei,u ion en cusen.m/.i superior en l.i Comunidad Europea. 
Bruselas, noviembre 19(15. 

L o s in tercambios de estudiantes const i tuyen, p u e s , 
la principal fuente de cooperac ión , con part icipación 
en 166 p r o g r a m a s (68%), s e g u i d o s de los intercam­
b i o s de profesores, c o n part icipación en 121 progra­
m a s (49%) y de la p roducc ión conjunta de material 
didáct ico, que e s objeto de 110 p r o g r a m a s (45%). 

5.1.3. Concli isión y perspectivas 

El p r o g r a m a de Acción Educativa a d o p t a d o en 
febrero de 1976,y la subsiguiente inst i tucional ización 
di- los p lanes c o m u n e s de estudio, han creado el 
m a r c o necesar io capaz de favorecer la t ransparencia 

de los s i s t e m a s educat ivos e u r o p e o s , incrementar la 
movi l idad de estud iantes y profesores y posibi l i tar un 
m a y o r r e c o n o c i m i e n t o a c a d é m i c o de t í tulos y perío­
d o s de es tud io . C o n s i d e r a d o s los diez a ñ o s t ranscu­
rr idos, per iodo ciertamente corto, puede af irmarse 
que los P C E const i tuyen en la actua l idad un instru­
m e n t o c o m u n i t a r i o suf ic ientemente a r r a i g a d o e n el 
á m b i t o educat ivo. Prueba de ello es el crec imiento 
in in ter rumpido de d i c h o s p r o g r a m a s (que de 6 0 en 
los d o s p r i m e r o s a ñ o s de ap l icac ión del s i s t e m a , ha 
p a s a d o a 4 0 9 e n el c u r s o 8 4 / 8 5 y a u n a cifra p r e s u m i ­
b lemente cercana a l o s 500 en el c u r s o 8 5 / 8 6 ) , la 
variada y equi l ibrada representación de d isc ip l inas 
entre l o s m i s m o s y el h e c h o de q u e t o d o s los E s t a d o s 
m i e m b r o s part icipan — s i bien en p r o p o r c i o n e s muy 
diferentes— en esta forma de co laborac ión . 



La representación de d isc ip l inas y c a m p o s científi­
c o s en los 4 0 9 P C E existentes en el c u r s o 8 4 / 8 5 n o s la 
ofrece el s iguiente cuadro , en el q u e se d is t ingue , 

a s i m i s m o , el t ipo de p r o g r a m a (bilateral o multilate­
ral) a c o r d a d o para c a d a c a m p o científico: 

Disc ip l inas y c a m p o s científicos 
P r o g r a m a s P r o g r a m a s Total de 

Disc ip l inas y c a m p o s científicos 
P r o g r a m a s P r o g r a m a s 

Disc ip l inas y c a m p o s científicos 
bilaterales mult i laterales p r o g r a m a s 

1. bel las A r t e s / A r q u i t e c t u r a / U r b a n i s m o / 

E s t u d i o s reg iona les /C ienc ias del m e d i o 

ambiente 4 1 (71%) 1 7 (29%) 58 (14%) 

2. Derecho /Admin is t rac ión Públ ica / 

C r i m i n o l o g í a / C i e n c i a s Polít icas 3 0 (79%) 8 (21%) 3 8 (9%) 

3. E s t u d i o s de g e s t i ó n / C i e n c i a s 

empresar ia les 3 4 (61%) 22 (39%) 5 6 (14%) 

4. S o c i o l o g i a / A n t r o p o l o g í a / P s i c o l o g í a / 

Geogra f i a / f l i s to r ia /ñ loso f ia 29 (73%) 11 (26%) 4 0 ( 1 0 % ) 

5. C ienc ias de la e d u c a c i ó n / F o r m a c i ó n de 

p ro fesores /Formac ión de persona l 

de la enseñanza super ior 17 (52%) 16 (48%) 3 3 (8%) 

6. L e n g u a s v i v a s / L e n g u a s a p l i c a d a s / 

Literatura/Lingüíst ica 3 5 ( 7 1 % ) 1 4 ( 2 9 % ) 49 (12%) 

7. Formac ión de i n g e n i e r o s / T e c n o l o g í a / 

Informática 4 9 (91%) 5 (9%) 54 (13%) 

8. Med ic ina /Med ic ina veterinaria/ 

Odonto log ía /Ps iqu ia t r í a 12 (75%) 4 (25%) 16 (4%) 

9. C ienc ias n a t u r a l e s / B i o l o g í a / Q u í m i c a / 

G e o l o g í a / M a t e m á t i c a s 28 (72%) 11 (28%) 39 (10%) 

10. Ot ras , con inclusión de A g r o n o m í a , 

Formac ión de Bibl iotecar ios, T u r i s m o 

y Arqueo log ía 18 (69%) 8 ( 3 1 % ) 2 6 (6%) 

Total 293 (72%) 1 16 (28%) 4 0 9 (100%) 

Fuente: D o c u m e n t o d e la Conferenc ia s o b r e c o o p e r a c i ó n en e n s e ñ a n z a superior e n ia C o m u n i d a d Europea. 
Bruselas , n o v i e m b r e 1985 . 

L o s e s t u d i o s tecno lóg icos y de f o r m a c i ó n de inge­
nieros, los e s t u d i o s e c o n ó m i c o s y de ges t ión y los 
e s t u d i o s urbanís t icos y reg iona les , s o n los sectores 
c o n m á s elevada representac ión en los P C E , qu izás 
por s u carácter de c a m p o s en e x p a n s i ó n en el s e n o de 
la C o m u n i d a d y que posibi l i tan una a d e c u a d a coope­

ración europea . Por lo d e m á s , los p r o g r a m a s bilatera­
les s o n p r e d o m i n a n t e s en t o d a s las d isc ip l inas . 

E n cuan to a la representac ión de los E s t a d o s 
m i e m b r o s en los p l a n e s c o m u n e s de es tud io , la pro­
porc ión es la siguiente: 



E s t a d o m i e m b r o P C E 

Bélg ica 7 2 (18%) 

A leman ia 191 (47%) 

D i n a m a r c a 32 (8%) 

Francia 2 0 4 (50%) 

Grecia 24 (6%) 

Ir landa 3 6 (9%) 

Italia 75 (18%) 

L u x e m b u r g o 3 (1%) 

Ho landa 8 0 (20%) 

Reino Unido 2 7 4 (67%) 

N 4 0 9 

puciHc: D o c u m e n t o d e la Conferenc ia s o b r e c o o p e r a c i ó n e n e n s e ñ a n z a 
superior e n la C o m u n i d a d Europea. 
Bruselas , n o v i e m b r e 1 9 8 5 . 

La part icipación del Reino Unido , A l e m a n i a y Fran­
cia, des taca de una manera significativa s o b r e el resto 
de los p a í s e s . Por lo q u e respecta a la part ic ipación e n 
p r o g r a m a s bilaterales, los existentes entre e s t o s tres 
p a í s e s (Francia-Alemania; Francia-Reino Unido; Ale­
m a n i a - R e i n o Unido) a lcanza c a s i el 5 0 % del total de 
P C E , m ien t ras que resulta extrañamente bajo el nú­
m e r o de p r o g r a m a s bilaterales entre E s t a d o s m i e m ­
b r o s vec inos c o n af in idades l ingüíst icas o culturales. 
Por lo d e m á s , e s d e destacar tanto la e levada repre­
sentac ión del Reino Unido , c u y o s centros de ense­
ñanza super ior part icipan en d o s terceras partes del 
total de p l a n e s c o m u n e s , c o m o la p roporc iona lmente 
importante part icipación de Grecia , reducida en tér­
m i n o s a b s o l u t o s pero significativa si s e tiene en 
cuenta que la entrada de Grecia en la C o m u n i d a d se 
p roduce e n 1 9 8 1 . 

A la vista, p u e s , de los d a t o s reflejados (cobertura 
por los P C E de práct icamente t o d o s los c a m p o s cien­
tíficos; representación, en mayor o m e n o r m e d i d a , de 
t o d o s los E s t a d o s m i e m b r o s en 1985; crec imiento 
importante del n ú m e r o de p r o g r a m a s c o m u n e s ; pro­
gresiva part icipación de es tud iantes y profesores) , 
cabe hablar de un ba lance s in d u d a posi t ivo, s o b r e 
todo teniendo en cuenta la p o c a atención que hasta la 
d é c a d a de los 70 se había prestado a la e n s e ñ a n z a 
universitaria, c o m o c o n s e c u e n c i a de l a s e s c a s a s y 
p o c o explícitas referencias al t ema educat ivo por 
parte de los T r a t a d o s c o m u n i t a r i o s y de la pr ior idad 
a s u m i d a durante a q u e l l o s a ñ o s por l o s a s u n t o s 
a d u a n e r o s , comerc ia les o agr íco las . A s i m i s m o , la 
idea de q u e la diversidad de los s i s t e m a s educat ivos 
e u r o p e o s debía ser respetada íntegramente por la 
C o m u n i d a d , y la propia dificultad de ésta en definir 
u n a linea de acc ión conjunta c u a n d o ni s iquiera los 

p r o p i o s E s t a d o s p o s e e n p l e n a s facultades e n esta 
mater ia , h a n d e s a c o n s e j a d o u n a dec id ida interven­
c i ó n c o m u n i t a r i a . Part iendo de e s t a s p r e m i s a s , y 
s i e n d o c o n s c i e n t e s de que frente a las g r a n d e s políti­
c a s prior i tar ias de la C o m u n i d a d , la E d u a c i ó n no 
puede o c u p a r s i n o un lugar de s e g u n d a fila, debe 
admi t i rse que d e s d e el P r o g r a m a de 1976 la acc ión 
comun i ta r i a e n mater ia de e n s e ñ a n z a super io r se ha 
visto, a través de los p l a n e s c o m u n e s de estudio , 
notab lemente incrementada. 

Pero s i el ba lance e s posit ivo, la propia C o m i s i ó n 
reconoce que e s t amb ién insúflente. E n la m e n c i o ­
n a d a Conferenc ia q u e s o b r e c o o p e r a c i ó n en ense­
ñanza super io r tuvo lugar en B r u s e l a s (noviembre 
1985), se d e s t a c ó repet idamente la todavía muy 
e s c a s a mov i l idad del es tud ian tado e u r o p e o (cons ide­
r a d o éste c o m o e l e m e n t o clave para el éxito de la 
c o o p e r a c i ó n ) y s e a b o g ó por un inc remento impor­
tante de las a y u d a s e c o n ó m i c a s d e s t i n a d a s a las dife­
rentes m o d a l i d a d e s de P C E , así c o m o p o r la implan­
tación de un s i s t e m a de visi tas de es tud io y de b o l s a s 
de viaje q u e permi tan a los profesores universitar ios 
d e s p l a z a r s e a otro E s t a d o m i e m b r o , a fin de c o n o c e r 
la o r g a n i z a c i ó n de la e n s e ñ a n z a super ior , el funcio­
n a m i e n t o de u n a Univers idad concreta o los a v a n c e s 
en d e t e r m i n a d o s c a m p o s científicos. 

Junto a incer t idumbres acerca de cual p u e d a ser el 
futuro de los p l a n e s c o m u n e s de es tud io , y jun to a 
d u d a s todavía f u n d a d a s acerca de s u definitivo carác­
ter — p u e s s e trata de un ins t rumento n o definitiva­
mente perf i lado—, el punto de coinc idencia parece 
encontrarse e n la n e c e s i d a d de u n a m a y o r apor tac ión 
e c o n ó m i c a por parte de la C o m u n i d a d . E n t o d o c a s o , 
s e trata d e u n a venta josa y estructurada l l a m a d a a la 
c o o p e r a c i ó n universitaria y, en tal sent ido , consti tuye 
una invitación a la part ic ipación de nues t ras Universi­
d a d e s , d e cuya i m a g i n a c i ó n e iniciativa depe n d er á el 
m a y o r o m e n o r g r a d o de uti l ización y aprovecha­
miento , p o r el s i s t e m a educat ivo e s p a ñ o l , de este 
inst rumento comuni tar io . 

l a pr imera part icipación e s p a ñ o l a en los P C E pue­
de ser u n a real idad en fechas p r ó x i m a s s i , c o m o está 
previsto, s e firma el cor respond ien te a c u e r d o entre la 
Univers idad Pontificia d e C o m i l l a s y los tres cent ros 
e u r o p e o s ac tua lmente copar t íc ipes e n u n o d e los 
m á s a r r a i g a d o s p l a n e s c o m u n e s de es tud io : el s u s ­
crito entre el C E S E M - g r u p o E S C de R e i m s , la Middle-
sex B u s i n e s s S c h o o l de L o n d r e s y la Fachhochscht i le 
de Reut l ingen 2 . Por el c i tado a c u e r d o , la Facultad de 

1 D i c h o PCE ha s i d o m e n c i o n a d o c o n anter ior idad e n s u vert iente franco-
británica. A c l a r e m o s q u e el p r o g r a m a c o m ú n franco-británico s e in ic ió e n 
1 9 7 4 c o m o m e r o a c u e r d o entre c c n t r o s . d e e n s e ñ a n z a super ior , s i e n d o 
p o s t e r i o r m e n t e c a n a l i z a d o c o m o l'CE a partir d e 1970; e n 1 9 7 9 A l e m a n i a s e 
in tegró a d i c h o plan c o m ú n d e e s t u d i o s m e d i a n t e la s u s c r i p c i ó n . c o n Francia, 

http://ccntros.de


Cienc ias E c o n ó m i c a s y E m p r e s a r i a l e s (ICADE) d e la 
Universidad d e Comil las , en t r a r í a a fo rmar p a r t e d e 
d icho plan c o m ú n d e e s t u d i o s y p o n d r í a en m a r c h a , 
d e s d e el c u r s o a c a d é m i c o 1 9 8 6 / 8 7 , un p r o g r a m a d e 
e s t u d i o s e m p r e s a r i a l e s e u r o p e o s q u e t endr ía idén­
tica o rganizac ión d o c e n t e en los c u a t r o c e n t r o s . 

5.2. El P r o y e c t o COMETT 

Insp i rado po r los m i s m o s cr i ter ios d e c o o p e r a c i ó n 
universi tar ia q u e han d a d o or igen a los PCE, p e r o 
t e n d e n t e a la c o n s e c u c i ó n d e u n o s obje t ivos direc­
t a m e n t e r e l a c i o n a d o s con los a v a n c e s t ecno lóg icos , 
el P r o g r a m a COMETT (P rog rama C o m u n i t a r i o d e 
Educac ión y Fo rmac ión en el c a m p o d e las Tecno lo ­
gías: ac t ion p r o g r a m m e of t t ie CCWmunity in £duca -
tion a n d Training for Technology) ha s i d o f ina lmente 
a p r o b a d o , a p r o p u e s t a d e la C o m i s i ó n Europea , po r el 
Conse jo d e Ministros mixto E d u c a c i ó n / A s u n t o s So­
c ia les y E m p l e o , e n su s e s i ó n de l 5 d e d i c i e m b r e d e 
1 9 8 5 . Si b ien n o h a s i d o todavía p u b l i c a d o e n el Bole­
tín Oficial d e las C o m u n i d a d e s , s e t ra ta ya d e un 
acquis - c o m u n i t a r i o al q u e E s p a ñ a s e ha a d h e r i d o 

fo rma lmen te . 

Con el P r o g r a m a COMETT s e p r e t e n d e d a r una 
d i m e n s i ó n c o m u n i t a r i a a la c o o p e r a c i ó n univers idad-
e m p r e s a ^ q u e pe rmi t a u n a m a y o r profundizac ión 
inves t igadora y un me jo r c o n o c i m i e n t o apl icat ivo d e 
las p o s i b i l i d a d e s ofrecidas po r las n u e v a s t ecno lo­
gías . El refuerzo inst i tucional d e la c o o p e r a c i ó n co­
muni t a r i a e n t r e las Univers idades y el m u n d o e m p r e ­
sarial , a fin d e ofrecer u n a r e s p u e s t a con jun ta a los 
desa f ios l a n z a d o s po r los c a m b i o s t e cno lóg i cos , y la 
posibi l i tac ión d e la n e c e s a r i a formación ac tua l i z ada 
t a n t o d e lo s e s t u d i a n t e s c o m o d e lo s p r o f e s o r e s y 
c u a d r o s di rect ivos , cons t i tuyen , p u e s , los obje t ivos 
f u n d a m e n t a l e s d e e s t e n u e v o p r o g r a m a . 

del p r o g r a m a c o m ú n franco-alemán: A l e m a n i a y Oran Bretaña h a n firmado, 
por s u parle, d e s d e 1 9 8 0 , un p r o g r a m a g e r m a n o - b r i l á n i c o parale lo a l o s 
anter iores . l .os tres p a í s e s funcionan, p u e s , d e m a n e r a conjunta , si b i e n a 
través d e r e l a c i o n e s bi laterales i n d e p e n d i e n t e s . D a d o q u e l o s e s t u d i a n t e s 
c u r s a n d o s artos a c a d é m i c o s Ide l o s cuatro q u e dura el p r o g r a m a ) en el o t ro 
país , el c o n t e n i d o curricular e s el m i s m o e n l o s t r e s c e ñ i r o s , c o n e s c a s a s 
p o s i b i l i d a d e s d e e l e c c i ó n d e m a t e r i a s por el a l u m n o . El p lan d e e s t u d i o s 
incluye, f u n d a m e n t a l m e n t e , mater ias r e l a c i o n a d a s c o n el c a m p o d e la ge s ­
tión empresar ia l , tanto d e s d e u n a perspect iva teórica c o m o d e s d e s u proyec­
ción internacional; j u n t o a l o s p e r i o d o s lect ivos, e i n t e r c a l a d o s entre e l l o s , l o s 
e s t u d i a n t e s realizan d o s s t a g e s e m p r e s a r i a l e s d e c i n c o m e s e s cada u n o , u n o 
en su pa i s y el o t ro e n el extranjero. 

Al final d e l o s cuatro artos de e sco lar idad el e s t u d i a n t e o b t i e n e d o s t ítulos 
a c a d é m i c o s de entre: l o s tres s i g u i e n t e s ( e n función de l p r o g r a m a bilateral 
cursado) : el D i p l o m e d'Etudes S u p é r i e u r e s E u r o p é e n n e s d e M a n a g e m e n t , 
título oficial r e c o n o c i d o por el Ministerio d e Educac ión francés; el B a c h e l o r o f 
Arts (Honours ) D e g r c c i n E u r o p e a n B u s i n e s s Adminis trat ion , e x p e d i d o por el 
Counci l of National A c a d e m i c s Awards; y el Dip lom Belriesbswirt . e x p e d i d o 
por las a u t o r i d a d e s oficiales d e la Repúbl ica Federal A l e m a n a . 

' El b i n o m i o Univers idad-Empresa ha s a l i d o f ina lmente triunfante, c o m o 
expres ión , frente al d e Universidad-Industria, t r a d i c i o n a l m e n t c ut i l izado en 

Si b ien los p l a n e s c o m u n e s d e e s t u d i o s o n un c l a ro 
a n t e c e d e n t e del P r o g r a m a COMETT, la cr is ta l ización 
del m i s m o , as i c o m o de l P r o g r a m a ERASMUS, e s 
c o n s e c u e n c i a d i rec ta del r e n o v a d o espí r i tu c o o p e r a ­
do r s u r g i d o a raíz d e la C u m b r e d e F o n t a i n e b l e a u d e 
1 9 8 4 y p o s t e r i o r m e n t e r ea f i rmado por el Conse jo 
E u r o p e o en B r u s e l a s ( m a r z o d e 1985) y Milán (junio 
d e 1985) . En el c a s o COMETT, el afán in t eg rador n o 
o b e d e c e s o l a m e n t e a g e n é r i c o s p r o p ó s i t o s c o m u n i ­
t a r ios —cons t rucc ión d e una afectiva Eu ropa d e los 
C i u d a d a n o s , m a y o r a t e n c i ó n a la d i m e n s i ó n h u m a n a 
y social d e la C o m u n i d a d — s ino q u e cons t i tuye , a d e ­
m á s , u n a r e s p u e s t a a la n e c e s i d a d d é r e c u r s o s 
h u m a n o s cual i f icados ( ingenieros , informát icos , téc­
n icos s u p e r i o r e s ) q u e exigen los c o n t i n u a d o s a v a n c e s 
t ecno lóg icos . Es ta s n e c e s i d a d e s d e r e c u r s o s h u m a 
n o s s e s i t ú a n en E u r o p a a un nivel cuant i ta t ivo y cuali­
tativo s u p e r i o r al v o l u m e n d e p ro f e s io n a l e s q u e pue ­
d e n p roduc i r a c t u a l m e n t e los c e n t r o s univers i tar ios , 
l l e g á n d o s e a af i rmar po r pa r t e del sec to r industr ia l 
q u e la falta d e p e r s o n a l cual i f icado cons t i t uye un o b s ­
tácu lo e senc ia l p a r a la p lena exp lo tac ión d e las nue ­
vas t ecno log ías . 

La falta d e capi ta l h u m a n o p r e p a r a d o p a r a c a p t a r o 
d e s a r r o l l a r t e c n o l o g í a s d e p u n t a e s c i e r t a m e n t e im­
p u t a b l e , a nivel e u r o p e o , t a n t o a la Universidad y cen­
t r o s d e e n s e ñ a n z a super io r , q u e n o forman suficien­
t e m e n t e a s u s e s t u d i a n t e s , c o m o a las p r o p i a s e m ­
p r e s a s , q u e n o d i s p o n e n d e lo s n e c e s a r i o s m e c a ­
n i s m o s d e reciclaje y fo rmac ión c o n t i n u a d a . A u n q u e 
la e n s e ñ a n z a s u p e r i o r t i e n d e c a d a vez m e n o s a la 
s u p e r e s p e c i a l i z a c i ó n , s i g u e s i e n d o n e c e s a r i o me jo ­
rar la formación genera l d e los univers i tar ios , d e 
m a n e r a q u e , j u n t o a c o n o c i m i e n t o s e s p e c i a l i z a d o s , 
p u e d a pos ib i l i t a r se la n e c e s a r i a movil idad y a d a p t a ­
bi l idad a un m e r c a d o d e t r aba jo en p e r m a n e n t e evo­
lución, así c o m o la i m p r e s c i n d i b l e c o m p r e n s i ó n d e 
las c o n s e c u e n c i a s e c o n ó m i c a s y soc i a l e s i n h e r e n t e s 
a los c a m b i o s t ecno lóg icos . A partir d e e s t a s c o n s i d e ­
r a c i o n e s — s e ha a r g u m e n t a d o po r la C o m u n i d a d 

primit ivos b o r r a d o r e s d e l Proyecto. Asi. e n el art. 2:- de l texto p r e s e n t a d o por 
la C o m i s i ó n al C o n s e j o e n a g o s t o d e 1 9 8 5 , s e d i s p o n í a q u e el t é r m i n o 
industria -es u t i l i zado para des ignar cua lqu ier c l a s e d e actividad e c o n ó m i c a 
del s ec tor púb l i co o privado, e s p e c i a l m e n t e a q u é l l a s q u e impl ican la utilia-
ción d e n u e v o s e q u i p a m i e n t o s y / o n u e v o s p r o c e s o s d e producc ión .ya s e a en 
la industria , la agricul lura o l o s serv ic ios . IDicho t érmino) s e dir ige tanto a las 
p e q u e ñ a s y m e d i a n a s e m p r e s a s c o m o a las g r a n d e s s o c i e d a d e s - . El a r t 2. 1' 
de l n u e v o texto r e e l a b o r a d o por el C o m i t é d e R e p r e s e n t a n t e s P e r m a n e n t e s y 
p r e s e n t a d o a a p r o b a c i ó n de l C o n s e j o d e Ministros d e Educac ión y A s u n t o s 
S o c i a l e s d e 5 d e d i c i e m b r e d e 1 9 8 5 , sust i tyc el t é r m i n o . industria, por el de 
empresa, s e ñ a l a n d o q u e d i c h o v o c a b l o e s uti l izado para des ignar cualquier 
c la se d e act iv idad e c o n ó m i c a , tan to d e l a s g r a n d e s c o m o d e l a s p e q u e ñ a s y 
m e d i a n a s e m p r e s a s , i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e cual s e a s u e s t a t u t o jur íd ico y 
las m o d a l i d a d e s d e ap l i cac ión de las n u e v a s t ecno log ías . . El c a m b i o termino­
lógico , m á s a c o r d e c o n la real idad e c o n ó m i c a subyacente , ha or ig inado las 
l ó g i c a s m o d i f i c a c i o n e s de l texto, en tre las q u e d e s t a c a la nueva d e n o m i n a 
clon d e lasAUlE ( A s o c i a c i o n e s Univers idad/Industria para la Formación í . q u e 
p a s a n a s e r l l a m a d a s AUEF ( A s o c i a c i o n e s Un ivers idad /Empresa para la For­
m a c i ó n ) . A r i e s g o de q u e p u e d a volver a ser modif icada, u t i l i zamos la expre­
s ión de l t cx lo a p r o b a d o el 5 d e d ic iembre . 



E u r o p e a — hab ía que fomentar la c o l a b o r a c i ó n entre 
las Un ivers idades y el sector empresar ia l , asi c o m o la 
real ización de p r o g r a m a s de es tud io que c o m b i n e n la 
e n s e ñ a n z a teórica bás ica e interdisciplinar c o n una 
experiencia profesional q u e facilite el contacto c o n la 
real idad industrial y e c o n ó m i c a . 

L o s v íncu los entre los sec tores universitario y e m ­
presarial s o n sin d u d a benef ic iosos para a m b a s par­
tes. E n efecto, la industria p u e d e de esta forma tener 
a c c e s o a la invest igación y a los c o n t e n i d o s científicos 
d e la e n s e ñ a n z a super ior , al m i s m o t iempo que a ésta 
últ ima se le permite el c o n o c i m i e n t o in situ de los 
ú l t imos avances industr ia les, p r o c e s o s y técnicas de 
p r o d u c c i ó n , a s í c o m o la uti l ización de e q u i p a m i e n t o s 
inexistentes en los centros universitarios. 

C o n el P rograma C O M E T T se trata, p u e s , de articu­
lar una via a d e c u a d a que permita supera r las dificul­
tades de t o d o tipo que existen para una tal coopera ­
c ión comuni ta r ia . El P r o g r a m a s e extiende a lo largo 
de un per íodo de cuatro a ñ o s ( 1 9 8 6 / 1 9 8 9 ) y se arti­
cula en d o s fases: una pr imera fase preparatoria 
( 1986 )y u n a s e g u n d a fase operativa ( 1987 /1989 ) . En 
b a s e a la experiencia adquir ida durante el per íodo de 
p u e s t a e n práctica del P r o g r a m a , el C o n s e j o decidirá 
acerca de s u cont inuac ión 1 . 

C o m p e t e a la C o m i s i ó n E u r o p e a la coord inac ión de 
la puesta en práctica del P r o g r a m a y la const i tuc ión , 
e n 1986 , de un Comi té de s e g u i m i e n t o , con funciones 
consul t ivas y decisor ias , integrado por d o s represen­
tantes de c a d a E s t a d o m i e m b r o . L o s 24 m i e m b r o s 
q u e integran este Comité , cuya pr imera reunión está 
prevista en jun io de 1986, serán e leg idos por las auto­
r idades nac iona les respectivas, p u d i e n d o hacerse 
asistir, en las dist intas s e s i o n e s , de los exper tos que 
j u z g u e n convenientes. A s i m i s m o , c o n anter ior idad al 
3 1 de d ic iembre de 1988, la C o m i s i ó n debe s o m e ­
terse al C o n s e j o , al Par lamento E u r o p e o y al C o m i t é 
E c o n ó m i c o y Soc ia l , un informe evaluativo en el que 
se anal icen los logros o b t e n i d o s hasta e s a fecha. 

El P r o g r a m a C O M E T T ha previsto los s iguientes 
m e c a n i s m o s y vías de acc ión interdependientes: 

a) Creación de una red europea de Asociaciones 
Universidad/Empresa para la Formación (AUEF) 

Mediante este m e c a n i s m o se trata de impulsar , en 

el s e n o de u n a organ izac ión estructurada, la conc lu ­

s i ó n de a c u e r d o s de cooperac ión entre los sectores 

4 E s significativa la medida cautelar de acortamiento del periodo de siete 
a n o s (primera fase: 1986/1989; segunda fase; 1990/19921 inicialmentc pre­
visto para ei Programa y recogido en el texto presentado por la Comis ión en 
agosto de 1985. 

universitario e industrial, tanto en el interior de los 
E s t a d o s m i e m b r o s , a nivel local o regional , c o m o con 
carácter t ransnac iona l . A tales efectos, a las A U E f les 
c o r r e s p o n d e r í a n n o s ó l o las tareas de co laborac ión 
c o n los E s t a d o s m i e m b r o s en orden a la o rgan izac ión , 
e n el á m b i t o territorial de és tos , de s t a g e s industr iales 
para es tud ian tes y profesores , d e s p l a z a m i e n t o s tem­
pora les de técnicos cual i f icados a las Univers idades , 
e l aborac ión conjunta de material d idáct ico o puesta 
en práctica de p l a n e s c o m u n e s de reconvers ión 
industr ial y de reciclaje de d o c e n t e s y pro fes iona les , 
s i n o t a m b i é n —y s o b r e t o d o — las s u b s i g u i e n t e s 
tareas de c o o r d i n a c i ó n q u e permitan la conex ión y 
p u e s t a e n contac to de tales iniciativas n a c i o n a l e s c o n 
p r o g r a m a s de interacción s i m i l a r e s en o t ros E s t a d o s 
m i e m b r o s , de fo rma que los s t a g e s de l o s es tud ian­
tes, la f o r m a c i ó n de d o c e n t e s o la e laborac ión c o n ­
junta de material d idáct ico pueden tener efeciva-
mente carácter t ransnacional . 

La C o m u n i d a d E c o n ó m i c a Europea pretende, p u e s , 
a través d e este m e c a n i s m o , canal izar las m e d i d a s 
internas a d o p t a d a s por c a d a E s t a d o m i e m b r o me­
diante el es tab lec imiento de u n a red estructurada 
— l a s A U E f — q u e posibi l i te a nivel c o m u n i t a r i o la 
c o o p e r a c i ó n U n i v e r s i d a d / E m p r e s a y permita el tra­
bajo con jun to d e d i c h a s A s o c i a c i o n e s c o n s imi la res 
o r g a n i z a c i o n e s ad h o c existentes en l o s E s t a d o s 
m i e m b r o s . L o s p r o g r a m a s de c o o p e r a c i ó n gest iona­
d o s por las A U E F p o d r á n obtener a y u d a s c o m u n i t a ­
rias de has ta un 5 0 % del p r e s u p u e s t o total de las 
act iv idades t ransnac iona les e n e l los previstas (hasta 
un m á x i m o de 50 .000 E C U S por a ñ o y Asoc iac ión ) , 
q u e d a n d o o b l i g a d a s las ins tanc ias n a c i o n a l e s parti­
c ipantes e n el p r o g r a m a (un ivers idades , e m p r e s a s , 
a d m i n i s t r a c i o n e s públ icas) a la concreta fijación de 
s u part ic ipación financiera. La C o m u n i d a d se ha 
fijado, c o m o objetivo hasta 1989, la creac ión de una 
red europea d e 150 A U E F . 

b) Intercambios entre los sectores 
universitarios e industriales de dos 
Estados miembros. 

S e trata c o n esta acc ión de fomentar , en los referi­
d o s sectores , l o s in tercambios t ransnac iona les de 
es tud iantes , profesores de Univers idad y c u a d r o s pro­
fes iona les de las e m p r e s a s . S e pretende de esta 
m a n e r a c o m p l e t a r las d iversas act iv idades de coord i ­
nac ión de e m p r e s a s y un ivers idades e u r o p e a s des ­
a r ro l ladas por las A U E F y hacer efectivamente pos ib le 
la c o o p e r a c i ó n . 

Por lo q u e respecta a los es tud iantes , s e estab lecen 
a y u d a s e c o n ó m i c a s para la real ización de s t a g e s en 



e m p r e s a s establec idas e n ot ros E s t a d o s m i e m b r o s . 
La durac ión m e d i a de los s t a g e s se ha fi jado en s e i s 
m e s e s y la apor tac ión e c o n ó m i c a de la C o m u n i d a d 
( g a s t o s indiv idual izados de viaje y estancia) en un 
m á x i m o de 4 .000 E C U S por estudiante. El n ú m e r o de 
estudiantes previsto hasta 1989 s e eleva a 10.000 
(2.000 en 1987; 3 .000 en 1988; y 5 .000 en 1989). 

l a s es tanc ias de profesores universi tar ios en e m ­
presas s i t u a d a s en otro E s t a d o , por un per íodo entre 
se is y nueve m e s e s , consti tuyen también , por s u parte, 
un a d e c u a d o punto de encuentro entre la experiencia 
a c a d é m i c a universitaria y el contexto industrial euro­
peo. Una prioritaria atención por parte de la C o m u n i ­
d a d podr ía ser d i s p e n s a d a a las e s t a n c i a s de profeso­
res e s p e c i a l i z a d o s en aque l l as r a m a s de actividad 
cor respondientes a los pr incipales c a m p o s c o m u n i ­
tarios de invest igación y desarro l lo . L a s b o l s a s de 
viaje a los profesores p u e d e n a s c e n d e r hasta 9 .000 
E C U S , a los q u e habría q u e añadi r , e n c a d a u n o de 
es tos p r o g r a m a s , los 3.000 E C U S q u e la C o m u n i d a d 
concede a la Univers idad en concep to de indemniza ­
ción por la s e p a r a c i ó n tempora l de la d o c e n c i a del 
profesor correspondiente . l a s previs iones de desp la ­
zamiento de profesores en los p r ó x i m o s a ñ o s s o n las 
s iguientes: 5 0 profesores en 1987; 100 en 1988; y 2 0 0 
en 1989. 

C o n el desp lazamien to , a las Univers idades de un 
E s t a d o , de persona l técnico cual i f icado y c u a d r o s 
empresar ia les de otro E s t a d o m i e m b r o , se pretende 
la a s u n c i ó n , por és tos , de r e s p o n s a b i l i d a d e s peda-
gógic a s al m i s m o t iempo que la incorporac ión a la 
Univers idad, de nuevas p o s i b i l i d a d e s aplicativas de 
los saberes . El per iodo de estancia en u n a Universi­
d a d extranejera e s de d o s a tres tr imestres y la cuant ía 
de las b o l s a s de viaje puede a s c e n d e r hasta los 9 .000 
E C U S . De la m i s m a manera q u e sucedía respecto de 
los profesores , la C o m u n i d a d puede dest inar hasta 
3 .000 E C U S a la cobertura, por la e m p r e s a u orga­
n i s m o e m p l e a d o r , de los nuevos g a s t o s que or ig ina el 
d e s p l a z a m i e n t o de la p e r s o n a part icipante en el pro­
g r a m a . 

c) Programas conjuntos de formación en alta 
tecnología entre empresas y universidades 
de diferentes listados miembros 

S e trata de posibil itar, en el sector de las nuevas 
tecnologías , la c o n c e p c i ó n , puesta a punto y experi­
mentac ión de proyectos de fo rmac ión e l a b o r a d o s 
conjuntamente por las e m p r e s a s y las univers idades 
de d o s o m á s E s t a d o s m i e m b r o s . Objet ivo prioritario 
de este p r o g r a m a es la fo rmac ión de persona l cualifi­

c a d o en tecno log ías punta , cuya carencia limita gran­
demente las pos ib i l idades industr ia les de la C o m u n i ­
d a d . Una s e g u n d a fo rma de p r o g r a m a s con jun tos de 
fo rmac ión cons is te en la rápida d i fusión, entre los 
sectores universitar ios e industr ia les in teresados, de 
los a v a n c e s y resu l tados o b t e n i d o s en mater ia de 
invest igación en alta tecnolog ía , lo q u e , en el c a s o de 
las Univers idades , puede exigir la necesar ia revisión, 
m á s acorde c o n la real idad industrial, de s u s conteni­
d o s a c a d é m i c o s de formac ión . 

Para a m b o s p r o g r a m a s —real ización conjunta de 
n u e v o s proyectos y o r g a n i z a c i ó n de c u r s o s de forma­
c ión a v a n z a d a — la C o m u n i d a d contr ibuye c o n apor­
tac iones e c o n ó m i c a s que p u e d e n llegar hasta un 3 5 % 
Jel coste total del p r o g r a m a , s in q u e la apor tac ión 
comuni ta r ia para c a d a operac ión p u e d a exceder de 
500 .000 E C U S . 

d) Sistemas de enseñanza a distancia 

Hasta el 5 0 % del coste total del proyecto, y un 
m á x i m o de 400 .000 E C U S , puede contr ibuir e c o n ó ­
m i c a m e n t e la C o m u n i d a d respecto de las a c c i o n e s 
mult i laterales de c o o p e r a c i ó n pos ib i l i t adoras de la 
t r a n s m i s i ó n a d is tanc ia de c o n o c i m i e n t o s , mediante 
una a d e c u a d a uti l ización de las nuevas tecnologías . 
E s t a s iniciativas permitir ían un mejor e n c u a d r a m i e n -
to — h a s t a tanto p u e d a d e s p u n t a r la v iabi l idad, aún 
incierta, de u n a Universidad comuni tar ia de e n s e ñ a n ­
zas tecno lóg icas a d is tanc ia— de las tentativas estata­
les a i s l a d a s , y genera lmente i n a d e c u a d a s , de forma­
c ión de f o r m a d o r e s y c u a d r o s empresar ia les . 

e) Acciones complementarias 

Un con jun to de m e d i d a s c o m p l e m e n t a r i a s a las 
a c c i o n e s descr i tas están previstas en el texto del Pro­
g r a m a . E s t a s s o n , fundamenta lmente , las s iguientes: 
creac ión de u n a b a s e de d a t o s en el c a m p o de la 
c o o p e r a c i ó n comun i ta r i a e in tercambios de informa­
c i o n e s y experiencias,- aná l is is y s e g u i m i e n t o de la 
evolución de las cual i f icaciones profes iona les frente a 
las n u e v a s tecno log ías ( e s tu d io s s o b r e la evoluc ión 
de la oferta y d e m a n d a de m a n o de obra al tamente 
cual i f icada, a n á l i s i s c o m p a r a t i v o s y evaluación de las 
iniciativas a d o p t a d a s al respecto por c a d a E s t a d o , 
etc.); y o r g a n i z a c i ó n de c o l o q u i o s y m e s a s r e d o n d a s 
c o n los r e s p o n s a b l e s universitarios y empresar ia les , a 
efectos de anal izar los o b s t á c u l o s e n c o n t r a d o s y bus­
car s o l u c i o n e s que permitan una mejora e n la coope­
ración, l a C o m u n i d a d contr ibuirá al 100% en la 



financiación de es tas act iv idades hasta una cuantía 
n o super io r al 3 % del p r e s u p u e s t o g loba l o t o r g a d o al 
P r o g r a m a . 

f i j ado inicialmente el P r o g r a m a en 8 0 mi l lones de 
E C U S , cant idad que fue m a n t e n i d a en la revisión que 
del texto hizo el C o m i t é de Representantes Perma­
nentes, el C o n s e j o de Min is t ros mixto E d u c a c i ó n / 
A s u n t o s S o c i a l e s de 5 de d ic iembre de 1985 ha reba­
j a d o las previs iones a 65 mi l lones de E C U S . 

D e a c u e r d o c o n lo d i s p u e s t o e n la Propuesta de 
D e c i s i ó n aprobator ia del P r o g r a m a , los proyectos q u e 
p o d r á n beneficiarse de las a y u d a s c o m u n i t a r i a s serán 
s e l e c c i o n a d o s , fundamenta lmente , en función de s u 
ca l idad , carácter innovador , impacto potencial y c o n ­
tr ibución al fortalecimiento de la ident idad europea o 
a la c o o p e r a c i ó n entre los sectores universitario y 
empresar ia l en materia de formación avanzada . 

Difícilmente se podría hacer una evaluación de un pro­
g r a m a que, a u n q u e ya a p r o b a d o , todavía no ha 
e c h a d o a andar . La pr imera i m p r e s i ó n , e n todo c a s o , 
es q u e esta iniciativa comuni tar ia está teniendo m á s 
eco en el m u n d o industrial q u e e n el universitario, 
s i e n d o de las e m p r e s a s de d o n d e han part ido las 
p r imeras p r o p u e s t a s que s e han recib ido en la C o m i ­
s i ó n . E s t a m o s , p u e s , ante un nuevo y atractivo reto 

- para nuest ras Universidades. 

5.3. E l P r o y e c t o E R A S M U S 

Ante la consta tac ión de q u e el P r o g r a m a C O M E T T 
era efectivamente realizable — a u n q u e lo sea , e n s u s 
c o m i e n z o s , de la m a n o del sector industr ia l—, los 
Min is t ros de E d u c a c i ó n de la C o m u n i d a d han a p o s ­
tado por la implantac ión de un nuevo p r o g r a m a , 
puramente educativo, tendente al incremento de la 
movi l idad estudiantil . Este nuevo e m p e ñ o coopera ­
dor , d e n o m i n a d o Programa E R A S M U S ( P r o g r a m a de 
Acc ión de la C o m u n i d a d Europea para la Movi l idad de 
los Es tud ian tes Universitarios: £u/Topean C o m m u n i t y 
Act ion Ser íeme for the Aíobilityof Ui iversity Students) , 
se encuentra todavía en fase de propuesta de la 
C o m i s i ó n al C o n s e j o (propuesta que fue realizada 
c o n fecha 18 de d ic iembre de 1985) y d e b e a ú n reco­
rrer las dist intas e tapas del c o m p l e j o p r o c e s o de 
toma de d e c i s i o n e s de este ó r g a n o . L o s in formes del 
Par lamento E u r o p e o y del C o m i t é E c o n ó m i c o y Soc ia l 
están previsto para el m e s de m a y o de 1986; y la 
a d o p c i ó n por el C o n s e j o de la cor respondiente Deci­
s i ó n aprobator ia del P r o g r a m a , para el m e s siguiente. 
S e trata, p u e s —todav ía—, de un n o n a c q u i s c o m u n i ­
tario. 

El objetivo inmed ia to y la propia razón de ser del 
Proyecto E R A S M U S — i n c r e m e n t o de la mov i l id ad de 
los es tud ian tes en el e s p a c i o c o m u n i t a r i o — adquiere 
s u verdadero sen t ido a la luz de los objet ivos ú l t imos 
p e r s e g u i d o s por la C o m u n i d a d a través de este nuevo 
p r o g r a m a y q u e , a la m a n e r a de d e c l a r a c i o n e s institu­
c iona les , a p a r e c e n r e c o g i d o s en los C o n s i d e r a n d o s 
de la E x p o s i c i ó n de Mot ivos del Proyecto de Dec is ión . 
Pues, en efecto, la c o n s i d e r a c i ó n de q u e el futuro 
desar ro l lo de la C o m u n i d a d Europea depen d er á en 
g r a n m e d i d a d e s u c a p a c i d a d para dotarse de un 
e levado n ú m e r o de t i tulados super io res q u e p o s e a n 
experiencia directa de e s t u d i o s y de f o r m a s de vida en 
otro E s t a d o m i e m b r o - ; y la cons iderac ión de que -la 
compet i t iv idad de la C o m u n i d a d e n el m e r c a d o m u n ­
dial d e p e n d e r á de s u c a p a c i d a d para retener t o d o s 
los recursos intelectuales de las Un ivers idades de los 
E s t a d o s m i e m b r o s , a fin de poder p roporc ionar los 
m á s e levados niveles de fo rmac ión en beneficio de la 
propia C o m u n i d a d - , const i tuyen la f u n d a m e n t a c i ó n 
últ ima de la mov i l idad e u r o p e a de es tud ian tes y pro­
fesores. 

A través de la c o o p e r a c i ó n en el c a m p o de la ense­
ñanza super io r y del incremento de la mov i l idad de 
los e s t u d i a n t e s s e trata, p u e s , n o s ó l o de mejorar la 
preparac ión científica y las perspect ivas de e m p l e o de 
los j ó v e n e s universi tar ios, s i n o t a m b i é n de formar 
c i u d a d a n o s e u r o p e o s c a p a c e s de cooperar de m an er a 
natural y s in recelos c o n profes iona les de o t ros paí­
s e s . S e parte d e la idea de que el mejor c o n o c i m i e n t o 
que de las estructuras e c o n ó m i c a s y s o c i a l e s d e un 
p a í s p r o p o r c i o n a la estancia en el m i s m o durante el 
pe r íodo de fo rmac ión universitaria, contr ibuirá p o s i ­
t ivamente a la poster ior co laborac ión de los E s t a d o s 
m i e m b r o s en e m p r e s a s y proyectos c o m u n e s . D e s d e 
ref lexiones y objet ivos d ist intos, t o d a s las instanc ias 
c o m u n i t a r i a s co inc iden , en fin, en la n e c e s i d a d de 
fomentar la mov i l idad de los estud iantes e n la E u r o p a 
comuni tar ia . 

Part iendo del p u n t o de a r ranque q u e s u p u s o en 
este tema el P r o g r a m a de Acc ión en materia educativa 
de 9 de febrero de 1976, tanto los je fes de G o b i e r n o y 
Min is t ros de E d u c a c i ó n de los E s t a d o s m i e m b r o s 
c o m o el C o n s e j o , la C o m i s i ó n y el P a r l a m e n t o Euro­
p e o s , h a n s i d o p r ó d i g o s en los tres ú l t i m o s a ñ o s en 
e x p r e s a s dec la rac iones y m e d i d a s concre tas relativas 
a la mov i l idad universitaria. As í , la dec larac ión del 
C o n s e j o E u r o p e o y de los Min is t ros de E d u c a c i ó n 
reun idos e n el s e n o del C o n s e j o en s u s e s i ó n de 2 de 
jun io de 1983: d e s d e la a d o p c i ó n del p r o g r a m a de 
acc ión en mater ia educativa de 9 de febrero de 1976, 
el crec imiento de la mov i l idad en la e n s e ñ a n z a s u p e ­
rior const i tuye u n o de los pr incipales objet ivos de la 



c o o p e r a c i ó n comuni tar ia educativa,- la a d o p c i ó n , por 
el Par lamento E u r o p e o , en Marzo de 1984, de s e n d a s 
Reso luc iones sobre el desarro l lo de la c o o p e r a c i ó n 
universitaria en la C o m u n i d a d Europea» y -sobre el 
reconoc imiento a c a d é m i c o de títulos y p e r í o d o s de 
estudio», en los que se pone de mani f iesto la necesi ­
d a d de -fomentar la movi l idad de profesores y estu­
d iantes a fin de hacer frente a los c a m b i o s de una 
s o c i e d a d en la que la ciencia y la cultura d e s e m p e ñ a ­
rán un papel c a d a vez m á s importante»; las m e d i d a s 
relativas al intercambio de es tud iantes y transferibili-
d a d de créditos a c a d é m i c o s p r o p u e s t a s por el Comi té 
a d h o c c reado en la C u m b r e de Fonta ineb leau , en 
j u n i o de 1984.y h e c h a s s u y a s por el c o n s e j o E u r o p e o 
en la C u m b r e de Mi lán de jun io de 1985; o la expresa 
petición de mayores apor tac iones comun i ta r i as a la 
movi l idad de los estud iantes real izada por parte de la 
ya referida Conferencia sobre c o o p e r a c i ó n universi­
taria que se celebró en B r u s e l a s en Nov iembre de 
1985. La inequívoca y decid ida vo luntad c o o p e r a d o r a 
expresada e n todas es tas dec la rac iones co inc identes 
cristalizaría, finalmente, en la e laborac ión , por la 
C o m i s i ó n Europea , del presente P r o g r a m a , pendiente 
todavía de a d o p c i ó n por el C o n s e j o . 

Conv iene aclarar que el P r o g r a m a E R A S M U S no s u s ­
tituye — s u p r i m i é n d o l o s — a los p l a n e s c o m u n e s de 
estudio, existentes, c o m o inst rumento c o o p e r a d o r 
c o m u n i t a r i o , d e s d e 1976. L o s P C E no s o n s ó l o un 
antecedente — q u e lo es , y el m á s impor tan te— del 
P r o g r a m a E R A S M U S . S o n también la m i s m a esencia 
del P r o g r a m a y pos ib lemente la pr imera vía de c o n ­
creción de los objetivos p r o p u e s t o s y de canal izac ión 
de las impor tan tes a y u d a s e c o n ó m i c a s previstas. Ya 
se indicó p á g i n a s atrás c ó m o los P C E , no obstante 
haber c o n o c i d o una progresiva e x p a n s i ó n d e s d e s u 
creación — e x p a n s i ó n q u e ha l levado a la cobertura 
por los m i s m o s de práct icamente todas las discipl i ­
n a s , c o n part icipación de t o d o s los E s t a d o s m i e m ­
b r o s — , n o const i tu ían todavía un ins t rumento sufi ­
c ientemente r o m p e d o r de la atonía universitaria en 
punto a movi l idad del es tud iantado y real ización de 
proyectos a c a d é m i c o s t ransnac iona les . Pues bien, 
a p r o v e c h a n d o la experiencia adqui r ida en los diez 
ú l t imos a ñ o s , E R A S M U S trata, jus tamente , de poten­
ciar los p l a n e s c o m u n e s de estudio, incrementando 
de m a n e r a sustancia l los e s c a s o s m e d i o s e c o n ó m i ­
c o s de que d i s p o n e n en la actual idad. 

A partir del 1'-' de enero de 1987, m o m e n t o en q u e 
c o m e n z a r á n a funcionar las m e d i d a s presupuestar ias 
y los m e c a n i s m o s de acc ión del nuevo Proyecto, 
se pretende un incremento progresivo de la movi l idad 
estudianti l que permita que , en 1992 (fecha de finali­
zación de la s e g u n d a fase del P r o g r a m a ) , un 10% de 

los es tud iantes universitar ios p u e d a pasar un per iodo 
r e c o n o c i d o de s u s e s t u d i o s en un centro super ior de 
otro E s t a d o m i e m b r o . S i e n d o en la actual idad de 
a l rededor de 6 m i l l o n e s el n ú m e r o de es tud iantes 
universi tar ios e u r o p e o s ( a s i m i l a n d o a la Universidad 
los o t ros centros de e n s e ñ a n z a super ior pos tsecun-
daria) , y f i jando en cuatro a ñ o s la durac ión m e d i a de 
los l o s e s t u d i o s , el c u m p l i m i e n t o de d icho objetivo 
significaría q u e , a partir de 1992, un m í n i m o de 
150.000 es tud iantes pasar ía c a d a a ñ o un per íodo de 
e s t u d i o s en el extranjero, l a s i tuac ión actual e s bien 
distinta, c o m o ya se vio: la mov i l idad estudianti l en el 
s e n o de la C o m u n i d a d n o supera el 1 % , s in q u e la 
movi l idad o rgan izada , vía p l a n e s c o m u n e s de estu­
dio, s e a super io r al 0 .2% (no s in cierto sen t ido d e la 
ironía s e ha d e s t a c a d o por la C o m u n i d a d que la movi ­
l idad actual d e los es tud iantes es m u y inferior a la 
existente e n la é p o c a del ilustre h u m a n i s t a h o l a n d é s 
que, s ignif icat ivamente, t amb ién da n o m b r e al Pro­
g r a m a , en la q u e era u s o corriente circular c o n entera 
libertad entre las diferentes Univers idades del conti­
nente). 

El P r o g r a m a E R A S M U S s e desarrol lará en d o s fases: 
de 1987 a 1989; y de 1990 a 1992, fecha de finaliza­
c ión del m e r c a d o interior de la C o m u n i d a d . L a s ayu­
d a s c o m u n i t a r i a s previstas para la pr imera fase se 
cifran en 175 m i l l o n e s de E C U S , cifra verdaderamente 
importante y q u e d a idea del previsible esfuerzo 
comuni ta r io en este c a m p o . La apl icación del Pro 
g r a m a c o r r e s p o n d e a la c o m i s i ó n , q u e estará as is t ida 
a tales efectos por un C o m i t é integrado —igua l que en 
el P r o g r a m a C O M E T T — por d o s representantes de 
cada E s t a d o . 

L o s m i e m b r o s del comité serán n o m b r a d o s por la 
C o m i s i ó n , a p ropuesta del E s t a d o respectivo, que 
deberá p r o p o n e r al m e n o s a u n o de s u s representan­
tes de entre el m u n d o a c a d é m i c o . Junto a in formes 
anua les s o b r e la ap l icac ión del P r o g r a m a , la C o m i s i ó n 
debe e laborar un informe evalúativo de los tres pri­
m e r o s a ñ o s para s u elevación al C o n s e j o y al Parla­
mento . 

L a s m e d i d a s y m e c a n i s m o s de acc ión previstos en 
la pr imera fase del P r o g r a m a ( 1 9 8 7 / 1 9 8 9 ) s o n los 
s iguientes: 

a) Ayudas individualizadas a los estudiantes y 
realización de Seminarios intensivos. 

A fin de cubrir los g a s t o s s u p l e m e n t a r i o s or ig ina­
d o s por las es tanc ias d e los estudiantes en otro pa is 
extranjero ( g as t o s de viaje, de preparación l ingüistica 
y de p o s i b l e s di ferencias del coste de vida y de los 



d e r e c h o s de matricula), E K A S M U S prevé la c o n c e s i ó n 
de 4 4 . 0 0 0 b o l s a s de viaje: 40 .000 parcia les y 4 .000 
c o m p l e t a s . 

l a s b e c a s parcia les, de una a ñ o de durac ión y por 
u n a cuant ía de 2.000 E C U S , se d istr ibuirán de la 
s iguiente manera : 5.000 en 1987; 10.000 en 1988; y 
25 .000 e n 1989. L a s b e c a s c o m p l e t a s , de 5.000 E C U S 
por a ñ o , se concederán , previo c o n c u r s o anual , a 
es tud iantes q u e p a s e n e n otro E s t a d o m i e m b r o 
p e r i o d o s in tegrados y r e c o n o c i d o s de e s t u d i o s de 
hasta d o s a ñ o s de durac ión . La d ist r ibución prevista 
de e s t a s becas e s la siguiente: 500 en 1987; 1.000 en 
1988; y 2 .500 en 1989. 

La ges t ión de las becas cor responde a las autorida­
d e s c o m p e t e n t e s de los E s t a d o s m i e m b r o s , a s i g n á n ­
d o s e a tales efectos a cada u n o de los E s t a d o s una 
cuant ía e c o n ó m i c a proporcional a s u pob lac ión estu­
diantil. S e pretende, a s i m i s m o , que la d ist r ibución de 
las b e c a s se realice por cada E s t a d o de m a n e r a equi­
l ibrada entre los diferentes c a m p o s de estudio. 

Un s e g u n d o aspecto de esta pr imera linea de 
acc ión cons is te en la realización de S e m i n a r i o s inten­
s ivos s o b r e t e m a s especí f icos que, durante un perío­
d o de t i e m p o n o super io r a un m e s , reunir ían a 
profesores y estud iantes espec ia lmente p r e p a r a d o s 
de diferentes E s t a d o s m i e m b r o s . El p r e s u p u e s t o pre­
visto por la C o m u n i d a d para el desarro l lo de cada u n o 
de e s t o s S e m i n a r i o s e s de 20 .000 E C U S , a los que hay 
que s u m a r las a y u d a s c o n c e d i d a s a los pro fesores a 
efectos de viajes previos de preparac ión y organiza­
c ión del Seminar io . El n ú m e r o previsto de S e m i n a r i o s 
es: n i n g u n o en 1987; 100 en 1988; y 250 e n 1989. 

b) Creador} de una Red Universitaria Europea. 

La C o m u n i d a d Europea tiene la intención de articu­
lar una red universitaria e u r o p e a q u e permita la 
canal izac ión de los d ist intos a c u e r d o s ¡nter-universi-
tar ios de in tercambios de estudiantes. Carácter prio­
ritario para la obtención de a y u d a s e c o n ó m i c a s ten­
dr ían a q u e l l o s a c u e r d o s que prevén p e r i o d o s inte­
g r a d o s y r e c o n o c i d o s de es tud io e n otro E s t a d o 
m i e m b r o o impart ición de curricula c o m u n e s c o n d u ­
centes a la obtención de títulos a c a d é m i c o s en d o s o 
m á s E s t a d o s . C o m o se ve, n o s ó l o se pretende una 
potenciac ión de los P C E , s ino , a d e m á s , la canal iza­
c ión de los m i s m o s a través de una g r a n organ izac ión 
c o n múlt ip les sa l idas bilaterales. 

C a d a Universidad integrada en esta red recibirá una 
a y u d a e c o n ó m i c a anual de 10.000 E C U S des t inada a 
cubrir los g a s t o s o r ig inados por el p r o g r a m a : g a s t o s 
de viaje y estancia de los profesores o r g a n i z a d o r e s 

del p r o g r a m a ; preparac ión y t raducc ión de la d o c u ­
mentac ión ; c u r s o s d e lengua; control y e x á m e n e s de 
los es tud iantes; evaluación del p r o g r a m a ; etc. A es tas 
s u b v e n c i o n e s c o m u n i t a r i a s hay que añad i r las a y u d a s 
c o n c e d i d a s a a q u e l l o s profesores (500 b o l s a s por 
a ñ o a razón de 1.500 E C U S ) que , durante un per iodo 
m á x i m o de un m e s , se d e s p l a c e n a o t ros E s t a d o s 
m i e m b r o s a afectos de se leccionar las inst i tuciones 
universi tar ias c o n las q u e se vayan a e laborar los 
p lanes c o m u n e s de estudio . 

c) Medidas destinadas a mejorar el sistema de 
reconocimiento académico de títulos y 
períodos de estudio. 

A fin de a s e g u r a r que los es tud ian tes p u e d a n ver 
r e c o n o c i d o s l o s e s t u d i o s e fectuados en las Universi­
d a d e s de o t ros e s t a d o s m i e m b r o s — r e c o n o c i m i e n t o 
q u e conl levaría un fuerte i m p u l s o a la mov i l idad de 
a q u é l l o s — , la C o m i s i ó n E u r o p e a ha p r o p u e s t o la 
imp lan tac ión de un s i s t e m a e u r o p e o de crédi tos aca­
d é m i c o s transferibles en toda la C o m u n i d a d ( E C T S : 
E u r o p e a n C o m m u n i t y Credi t Transler S y s t e m ) , en 
cuya virtud las Un ivers idades que acojan a estudian­
tes de otro E s t a d o m i e m b r o d i s p o n d r í a n de los 
m e d i o s a d e c u a d o s para evaluar, objet ivamente, el 
bagaje a c a d é m i c o previo y posibil i tar, as í , la inserc ión 
del a l u m o en el nivel universitario a p r o p i a d o . 

El s i s t e m a E C T S se implantará de fo rma experi­
menta l , durante un per íodo de s e i s a ñ o s , entre veinte 
Univers idades q u e voluntar iamente d e s e e n partici­
par. A e s t o s efectos, c a d a Univers idad prtícipante 
recibirá u n a a y u d a a c o n ó m i c a anua l de 20 .000 E C U S . 
La C o m i s i ó n ha previsto q u e este s i s t e m a de recono­
c imiento a c a d é m i c o de p e r í o d o s de es tud io t o m e en 
c o n s i d e r a c i ó n , c o m o punto de partida, los a c u e r d o s 
bilaterales y mult i laterales ya existentes a nivel inter­
g u b e r n a m e n t a l o interuniversitario, y e n particular 
a q u é l l o s que vinculen a las Un ivers idades a través de 
p lanes c o m u n e s de estudio. 

A fin de a s e g u r a r la eficacia del s i s t e m a , s e ha pro­
pues to u n a intensif icación de las a c c i o n e s l levadas a 
c a b o por la actual Red C o m u n i t a r i a de C e n t r o s nac io­
na les de In formac ión s o b r e reconoc imien to acadé­
m i c o de t í tulos y p e r í o d o s de es tud io , in tegrada por 
los cent ros ad h o c existentes en c a d a u n o de los doce 
E s t a d o s m i e m b r o s , l a C o m u n i d a d aportará a d i c h o s 
centros n a c i o n a l e s a y u d a s e c o n ó m i c a s de 20 .000 
E C U S a n u a l e s , a fin de posibil i tar un b a n c o de da tos 
suficiente que permita el intercambio de in formación 
y la c o o r d i n a c i ó n de la Red. 

Una forma de facilitar a las Un ivers idades el m u t u o 
reconoc imiento de p e r i o d o s de estudio (y no s ó l o 



ello; también el reconoc imiento de t i tu lóse inc luso la 
posib i l idad de expedición material de d o s o m á s títu­
los por Un ive rs idades per tenecientes a d i s t i n t o s 
E s t a d o s m i e m b r o s ) cons is te en la conjunta elabora­
c ión y puesta en práctica de curricula c o m u n e s . No 
hará falta insistir en esta m o d a l i d a d de c o o p e r a c i ó n , a 
la que ya n o s refer imos al anal izar los p l a n e s c o m u ­
n e s de estudio . A ñ a d a m o s q u e E R A S M U S otorgará a 
cada Univers idad participante en este tipo de proyec­
tos c o m u n e s una ayuda anual med ia de 20 .000 E C U S , 
m á s las cor respond ien tes b o l s a s de viaje a los profe­
s o r e s para la realización de visitas preparator ias. El 
n ú m e r o m á x i m o de curricula c o m u n e s previsto por la 
C o m u n i d a d e s de: 5 0 en 1987; 100 en 1988; y 250 en 
1989. 

d) Medidas complementarías. 

S e trata de un conjunto de m e d i d a s a i s l a d a s e ins­
t rumentales que , s in constituir l íneas institucionali­
z a d a s de acc ión , p u e d e n contribuir al desar ro l lo de la 
c o o p e r a c i ó n y a u n a m a y o r in formación de la m i s m a 
entre los e s t a m e n t o s universitarios. E s t a s m e d i d a s se 
pueden grupar en tres apar tados : 

d |) C o n t a c t o s entre pro fesores universitr ios de d is ­
tintos E s t a d o s m i e m b r o s , b ien por la vía de 
visi tas preparatorias para la detección de cen­
tros universitarios a p r o p i a d o s y poster ior ela­
boración conjunta de p r o g r a m a s c o m u n e s , bien 
por la vía d e impart ic ión de c u r s o s m o n o g r á f i ­
c o s y conferencias en Univers idades de o t ros 
E s t a d o s . L a s a y u d a s e c o n ó m i c a s osc i lan entre 
l o s 1.500 y los 1 1.000 E C U S , s e g ú n el t ipo y 
durac ión de los d e s p l a z a m i e n t o s . 

d¿) Puesta en práctica de u n a polít ica activa de 
in formación que permita a los es tud ian tes co­
nocer en profundidad las p o s i b i l i d a d e s reales 
de estudiar en otro E s t a d o m i e m b r o (becas de 
que p u e d e n d isponer , validez d e los e s t u d i o s 
c u r s a d o s en el extranjero, etc). S e trata, p u e s , de 
q u e los estud iantes c o n o z c a n y t o m e n conc ien­
cia de los m o d e l o s d e c o o p e r a c i ó n universitaria 
existentes en la C o m u n i d a d , punto de partida 
inicial si s e pretende i m p u l s a r la movi l idad 
estudiantil . 

Esta política de in formación n o va s ó l o diri­
g ida al estudiante c o m o ún ico destinatario. En 
el p r o c e s o s i e m p r e abierto de reforma de ense­
ñ a n z a s y c o n t e n i d o s curr iculares en q u e se 
encuentran, c o n mayor o m e n o r cont inu idad , 
todas las univers idades comuni ta r i as , es cada 
vez m á s necesar io que las instanc ias universita­

rias c o m p e t e n t e s p u e d a n conocer , e n exten­
s i ó n y en p r o f u n d i d a d , el a lcance d e la reforma 
a c a d é m i c a imp lan tada en otro E s t a d o m i e m ­
bro o l o s nuevos c o n t e n i d o s de e n s e ñ a n z a 
d a d o s a d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s por u n a Univer­
s i d a d extranjera, m á x i m e si las l íneas de acc ión 
antes a p u n t a d a s t ienden al reconocimiento de 
créditos a c a d é m i c o s y al estab lec imiento de 
curricula c o m u n e s . Para facilitar la in formación 
"in s i t u " de l o s m o d e l o s educat ivos q u e intere­
s e n , la C o m u n i d a d ha previsto visitas de estudio 
a ot ros E s t a d o s m i e m b r o s , tanto por profesores 
universi tar ios c o m o por func ionar ios de la pro­
pia A d m i n i s t r a c i ó n universitaria (no s e trata 
ahora de las visi tas preparator ias de p r o g r a m a s 
a q u e antes se h a h e c h o referencia, s i n o de 
e s t a n c i a s — d e u n a durac ión n o super ior a un 
m e s — d e s t i n a d a s a c o n o c e r la organ izac ión y 
c o n t e n i d o s del s i s t e m a universitario corres­
pondiente , e n contacto directo c o n las prop ias 
Univers idades y au to r idades ministeriales) . Pa­
ra c a d a a ñ o de la pr imera fase, el P r o g r a m a 
E R A S M U S ha previsto 500 a y u d a s individualiza­
d a s para v is i tas de estudio , a razón de 1.500 
E C U S por pe rsona . 

M e d i d a integrante también de la polít ica de 
i n f o r m a c i ó n , s o n las a y u d a s f inanc ie ras de 
20 .000 E C U S a n u a l e s c o n c e d i d a s por la C o m u ­
n i d a d a a q u e l l a s a s o c i a c i o n e s estata les de 
estud iantes y profesores que, in t roduciendo 
u n a d i m e n s i ó n e u r o p e a e n s u s t rabajos y acti­
v i d a d e s , contr ibuyan a la puesta en práctica del 
P r o g r a m a E R A S M U S . M e n c i ó n especial debe 
hacerse , en este contexto, al l l a m a d o C o m i t é de 
L i a i s o n de C o n f é r e n c e s d e s Recteurs de los 
E s t a d o s m i e m b r o s d e la C o m u n i d a d , o r g a n i s ­
m o e n c a r g a d o de a s e g u r a r el v ínculo necesar io 
entre las inst i tuciones c o m u n i t a r i a s y las Confe­
rencias de Rectores de ios diferentes E s t a d o s . 

d.O M e d i d a s , finalmente, de d i fus ión de la informa­
ción y de puesta al d ía de la d o c u m e n t a c i ó n y 
l o g r o s c o n s e g u i d o s , mediante la institucionali-
zac ión d e un p r o g r a m a de pub l icac iones : Q u i a s 
del Estud iante , Repertor ios de C e n t r o s de E n ­
s e ñ a n z a Super ior , per iódico "Delta", d i fusión 
de es tad ís t icas e in formes s o b r e a s p e c t o s c o n ­
cretos de la c o o p e r a c i ó n universitaria, etc; y 
m e d i d a s , m á s o m e n o s s i m b ó l i c a s , cons is ten ­
tes e n la c o n c e s i ó n de p r e m i o s (Prix E R A S M U S ) 
al mejor proyecto de cooperac ión universitaria 
y a los me jo res estud iantes (uno por E s t a d o 
m i e m b r o ) q u e hayan part ic ipado e n un pro­
g r a m a de in tercambios . 



AñEXOS CEE 

I. CONTENIDOS ACADÉMICOS DE LOS ESTUDIOS DE ENFERMERÍA 

El Plan de E s t u d i o s conducente a un d i p l o m a , cer­
tif icado u otro título de enfermero r e s p o n s a b l e de 
los c u i d a d o s genera les , c o m p r e n d e r á las d o s par­
tes s igu ientes : 

A. E n s e ñ a n z a s teóricas y técnicas: 

a) C u i d a d o s en el c a m p o de la enfermería: 

— Or ientac ión y ética de la p ro fes ión . 

— Principios genera les de la s a l u d y de los 
c u i d a d o s e n el c a m p o de la enfermería. 

— Principios g e n e r a l e s de los c u i d a d o s en el 
c a m p o de la enfermería en materia de: 

— Medic ina general y e s p e c i a l i d a d e s mé­
d icas . 

— C i rug ía genera l y espec ia l idades quirúr­
g i c a s . 

— Puericultura y pediatría. 

— Hig iene y c u i d a d o s a la m a d r e y al re­
cién nac ido . 

— S a l u d mental y psiquiatr ía. 

— C u i d a d o s a los a n c i a n o s y geriatría. 

b) C ienc ias fundamenta les : 

— A n a t o m í a y F is io logía . 

— Pato log ía . 
— Bacter io logía , v i rología y paras i to log ía . 
— Biof ís ica, b ioqu ímica y rad io log ía . 

— Dietética. 
— Hig iene: 

— Profilaxis. 

— E d u c a c i ó n sanitaria. 

— F a r m a c o l o g í a , 

c) C i e n c i a s s o c i a l e s . 

— S o c i o l o g í a . 

— P s i c o l o g í a . 
— Pr incipios de a d m i n i s t r a c i ó n . 
— Principios de e n s e ñ a n z a . 
— L e g i s l a c i ó n social y sanitar ia. 
— A s p e c t o s ju r íd icos de la p ro fes ión . 

B . E n s e ñ a n z a s en el c a m p o de la enfermer ía clíni­
c a : 

C u i d a d o s e n el c a m p o de la enfermería en m a ­
teria de : 

— Medic ina genera l y e s p e c i a l i d a d e s m é d i c a s . 
— C i rug ía genera l y espec ia l idades qu i rú rg icas . 

— C u i d a d o s a l o s n i ñ o s y pediatría. 
— Hig iene y c u i d a d o s a la m a d r e y al recién na­

c ido . 

— S a l u d mental y psiquiatr ía. 

— C u i d a d o s a los a n c i a n o s y geriatría. 
— Atenc ión domici l iar ia . 

luriitr A n r v o <l i - I.) D i i r i l i v . i . V i v v i i l . I r .< i i l , - j i m i o 



El p l a n d e e s l u d i o s c o n d u c e n t e a u n d i p l o m a , c e r ­

t i f i c a d o u o t r o t í t u l o d e p r á c t i c o e n e l a r t e d e n t a l 

c o m p r e n d e r á a l m e n o s l a s m a t e r i a s q u e s e r e l a c i o ­

n a n a c o n t i n u a c i ó n . La e n s e ñ a n z a d e u n a o v a r i a s 

d e e s t a s m a t e r i a s p o d r á s e r d i s p e n s a d a e n el c a s o 

d e q u e l a s m i s m a s s e a n o b j e t o d e e s t u d i o p o r o t r a s 

d i s c i p l i n a s o e s t é n e n d i r e c t a r e l a c i ó n c o n é s t a s . 

a ) M a t e r i a s b á s i c a s : 

— Q u í m i c a . 

— F í s i c a . 

— B i o l o g í a . 

b ) M a t e r i a s m é d i c o - b i o l ó g i c a s y m a t e r i a s m é d i c a s 

g e n e r a l e s : 

— A n a t o m í a . 

— E m b r i o l o g í a . 

— H i s t o l o g í a ( c o n i n c l u s i ó n d e c i t o l o g í a ) . 

— F i s i o l o g í a . 

— B i o q u í m i c a (o q u í m i c a fisiológica). 

— A n a t o m í a p a t o l ó g i c a . 

— P a t o l o g í a g e n e r a l . 

— F a r m a c o l o g í a . 

— M i c r o b i o l o g í a . 

— H i g i e n e . 

— P r o f i l a x i s y e p i d e m i o l o g í a . 

— R a d i o l o g í a . 

— F i s i o t e r a p i a . 

— C i r u g í a g e n e r a l . 

— M e d i c i n a i n t e r n a ( c o n i n c l u s i ó n d e p e d i a t r í a ) . 

— O t o r r i n o l a r i n g o l o g í a . 

— D e r m a t o v e n e r e o l o g í a . 

— P s i c o l o g í a g e n e r a l - p s i c o p a t o l o g í a - n e u r o p a t o -

l o g í a . 

— A n e s t e s i o l o g í a . 

c) M a t e r i a s e s p e c í f i c a m e n t e o d o n t o e s t o m a t o l ó g i -

c a s : 

— P r ó t e s i s d e n t a l . 

— M a t e r i a l e s d e n t a l e s . 

— C o n s e r v a c i ó n d e n t a l . 

— P r e v e n c i ó n d e n t a l . 

— A n e s t e s i a y s e d a c i ó n e n o d o n t o l o g í a . 

— C i r u g í a e s p e c i a l . 

— P a t o l o g í a e s p e c i a l . 

— C l í n i c a o d o n t o e s t o m a t o l ó g i c a . 

— P e d o d o n c i a . 

— O r t o d o n c i a . 

— P a r o d o n t o l o g í a . 

— R a d i o l o g í a o d o n t o l ó g i c a . 

— F u n c i ó n d e la m a s t i c a c i ó n . 

— O r g a n i z a c i ó n p r o f e s i o n a l , d e o n t o l o g í a y le­

g i s l a c i ó n . 

— A s p e c t o s s o c i a l e s d e la p r á c t i c a o d o n t o l ó g i c a . 

rúenle: Anexo de la Directiva 78'687/Cr.E de 25 de julio. 



El p lan de es tud ios conducente a un d i p l o m a cer­
tif icado u otro título de veterinaria c o m p r e n d e r á al 
m e n o s las mater ias q u e m á s aba jo s e re lac ionan. 
La e n s e ñ a n z a de una o var ias d e es tas mater ias po­
drá ser d i s p e n s a d a en el c a s o de que las m i s m a s 
s e a n objeto de estudio por otras d isc ip l inas o estén 
en directa relación c o n és tas . 

A. Mater ias b á s i c a s : 

— Física. 

— Q u í m i c a . 
— B i o l o g í a an ima l . 
— B i o l o g í a vegetal . 

— Matemát icas ap l icadas a las c iencias b io lóg i ­
c a s . 

B. Mater ias especí f icas: 

1." g r u p o : c iencias fundamenta les : 

— A n a t o m í a (con inclusión de h is to log ía y e m ­
br io logía) . 

— F is io log ía . 
— B i o q u í m i c a . 

— Genét ica. 
— F a r m a c o l o g í a . 
— Farmacia . 

— Tox ico log ía . 
— Microb io log ía . 
— I n m u n o l o g í a . 
— E p i d e m i o l o g í a . 

— D e o n t o l o g í a . 

2." g r u p o : ciencias cl ínicas: 

— Pato log ía (con inc lus ión de a n a t o m í a patoló­

g ica) . 
— Parasi to logía . 

— Medic ina y c i rugía c l ín icas (con inc lus ión de 
a n e s t e s i o l o g í a ) . 

— Cl ínica de l o s a n i m a l e s d o m é s t i c o s , a v e s y 
o t ras espec ies a n i m a l e s . 

— Med ic ina preventiva. 
— R a d i o l o g í a . 

— R e p r o d u c c i ó n y t rastornos de la reproduc­
c ión . 

— Policía sani tar ia . 
— Medic ina legal y leg is lac ión veterinaria. 
— Terapéut ica. 
— Propedéut ica . 

3 . " g r u p o : p r o d u c c i ó n a n i m a l : 

— Producc ión a n i m a l . 
— nutr ic ión. 

— A g r o n o m í a . 
— E c o n o m í a rural. 

— Cr ianza y s a l u d de los a n i m a l e s . 
— Hig iene veterinaria. 
— E to log ía y protección a n i m a l . 

4." g r u p o : h ig iene al imentar ia: 

— I n s p e c c i ó n y control de los p r o d u c t o s a l i m e n ­
t icios a n i m a l e s o de o r i g e n a n i m a l . 

— Hig iene y tecnología a l imentar ias . 
— Traba jos práct icos (con inc lus ión de los tra­

ba jos práct icos en m a t a d e r o s y l u g a r e s de tra­
tamiento de los productos a l iment ic ios) . 

La f o r m a c i ó n práctica puede art icularse a través 
de s t a g e s , s i e m p r e que é s t o s s e desarro l len e n ré­
g i m e n de t i e m p o c o m p l e t o , bajo el control directo 
de la au tor idad u o r g a n i s m o c o m p e t e n t e s y n o ex­
c e d a n de 6 m e s e s e n el á m b i t o de los 5 a ñ o s de es ­
tudio que c o r r e s p o n d e n a la durac ión g loba l de la 
fo rmac ión . 

Fuente: A n e x o d e la Directiva 7 8 / 1027/CF.K d e 18 d e d i c i embre 



IV. CONTENIDOS ACADÉMICOS DE LOS ESTUDIOS DE ASISTENCIA 
OBSTÉTRICA (MATRONAS) 

I I p lan de e s t u d i o s c o n d u c e n t e a u n d i p l o m a , cei 

t i ncado u o t ro título d e m a t r o n a c o m p r e n d e r á las 

d o s pa r tes s i g u i e n t e s : 

A . E n s e ñ a n z a s teór i cas y técn icas . 

a) Ma te r i as b á s i c a s : 

1. M o c i o n e s f u n d a m e n t a l e s d e a n a t o m í a y 
f i s io log ía . 

2. N o c i o n e s f u n d a m e n t a l e s d e p a t o l o g í a . 

3 . M o c i o n e s f u n d a m e n t a l e s d e bacter io lo­
g í a , v i ro log ía y pa ras i t o l og ía . 

4 . M o c i o n e s f u n d a m e n t a l e s de b io f ís ica, 
b i o q u í m i c a y r a d i o l o g í a . 

5 . Pediatr ía, c o n espec ia l a t e n c i ó n al rec ién 
n a c i d o . 

6 . H i g i e n e , e d u c a c i ó n san i ta r ia , p r e v e n c i ó n 
d e e n f e r m e d a d e s , d i a g n ó s t i c o p r e c o z . 

7 . Mutr ic ión y dietét ica, c o n e s p e c i a l a ten­
c i ó n a la a l i m e n t a c i ó n d e la mu je r , del re­
c ién n a c i d o y del lactante. 

8 . M o c i o n e s f u n d a m e n t a l e s d e s o c i o l o g í a y 
p r o b l e m a s d e m e d i c i n a soc ia l . 

9 . M o c i o n e s f u n d a m e n t a l e s d e f a r m a c o l o ­
g í a . 

10. P s i c o l o g í a . 
1 I . P e d a g o g í a . 

I 2. L e g i s l a c i ó n san i ta r ia y soc ia l y o r g a n i z a ­
c ión san i ta r ia . 

13. D e o n t o l o g í a y l eg i s lac ión p r o f e s i o n a l . 
14. E d u c a c i ó n sexua l y p lan i f i cac ión fami ­

liar. 

15. Pro tecc ión ju r íd i ca d e la m a d r e y del ni­
ñ o . 

b) Ma te r i as espec í f i cas d e las a c t i v i d a d e s de las 

m a t r o n a s : 

1 . A n a t o m í a y F i s i o l o g í a . 
2 . E m b r i o l o g í a y d e s a r r o l l o del feto. 
3 . E m b a r a z o , par to y p u e r p e r i o . 

4 . Pa to l og ía g i n e c o l ó g i c a y obs té t r i ca . 
5 . P repa rac ión al par to y a la pa te rn i dad , 

c o n re ferenc ia a l o s a s p e c t o s p s i c o l ó g i ­
c o s . 

lucnte: A n e x o d e la Dltecllva 8 0 / 1 5 5 / C K E d e 2 I d e e n e r o . 

6 . P r e p a r a c i ó n del par to ( inc lu ido el c o n o ­

c i m i e n t o y e m p l e o de l mater ia l obsté t r i ­

c o ) . 

7. A n a l g e s i a , a n e s t e s i a y r e a n i m a c i ó n . 

8 . F i s i o l o g í a y p a t o l o g í a del rec ién n a c i d o . 

9 . C u i d a d o y v ig i lanc ia del rec ién n a c i d o . 

10. Fac to res p s i c o l ó g i c o s y s o c i a l e s . 

B. E n s e ñ a n z a s p rác t i cas y c l ín i cas . 

E s t a s e n s e ñ a n z a s s e impar t i rán ba jo v ig i lanc ia 

a p r o p i a d a . 

1. C o n s u l t a s d e m u j e r e s e m b a r a z a d a s (con 
rea l i zac ión d e al m e n o s c ien e x á m e n e s pre­
na ta les ) . 

2 . V ig i l anc ia y c u i d a d o s d e al m e n o s cua ren ta 
pa r tu r ien tas . 

3 . Práct ica p o r el a l u m n o d e al m e n o s c u a r e n ­
ta p a r t o s ; c u a n d o este n ú m e r o n o p u e d a s e r 
a l c a n z a d o c o m o c o n s e c u e n c i a d e la n o d is ­
p o n i b i l i d a d d e par tu r ien tas , p u e d e s e r redu ­
c i d o a treinta c o m o m í n i m o , c o n la c o n d i ­
c i ó n d e q u e el a l u m n o part ic ipe e n o t r o s 
ve in te p a r t o s . 

4 . Par t ic ipac ión act iva e n u n o o d o s p a r t o s c o n 
p r e s e n t a c i ó n d e n a l g a s . 

5 . Práct ica d e la e p i s i o t o m í a e in ic iac ión a la 
s u t u r a . 

6 . V ig i l anc ia y c u i d a d o s a cua ren ta m u j e r e s 
enc in ta , p r o c e s o de par to o pos tpa r to , ex­
p u e s t a s a r i e s g o s . 

7. E x a m e n d e al m e n o s c ien rec ién p a r i d a s y 
rec ién n a c i d o s n o r m a l e s . 

8 . V ig i l anc ia y c u i d a d o s a rec ién p a r i d a s y re­
c ién n a c i d o s , c o n i n c l u s i ó n d e n i ñ o s p r e m a ­
tu ros y n i ñ o s n a c i d o s fuera de p l a z o o c o n 
p e s o infer ior al n o r m a l , a s í c o m o d e rec ién 
n a c i d o s q u e p r e s e n t e n p r o b l e m a s . 

9 . C u i d a d o s e n l o s c a s o s p a t o l ó g i c o s e n el á m ­
bito d e la g i n e c o l o g í a y d e la obstet r ic ia , d e 
las e n f e r m e d a d e s d e l o s rec ién n a c i d o s y d e 
l o s n i ñ o s lac tantes. 

10. In i c iac ión a l o s c u i d a d o s e n los c a s o s pato­
l ó g i c o s g e n e r a l e s e n m e d i c i n a y c i r ug ía . 



El c ic lo de fo rmac ión implicará e n s e ñ a n z a s teóri­
c a s y práct icas s o b r e las s igu ien tes mater ias c o m o 
m í n i m o : 

— B i o l o g í a vegetal y an ima l . 
— Física. 

— Q u í m i c a genera l e inorgán ica . 
— Q u í m i c a o r g á n i c a . 

— Q u í m i c a analít ica. 
— Q u í m i c a Farmacéutica, inc lu ido el aná l is is de 

m e d i c a m e n t o s . 

— B i o q u í m i c a general y ap l icada (médica) . 

— A n a t o m í a y fisiología; te rmino log ía m é d i c a . 
— Mic rob io log ía . 
— F a r m a c o l o g í a y farmacoterapia . 
— T e c n o l o g í a farmacéut ica. 
— T o x i c o l o g í a . 
— F a r m a c o g n o s i a . 

— L e g i s l a c i ó n y, e n s u c a s o , d e o n t o l o g i a . 

La d is t r ibuc ión, respecto de c a d a materia, de las 
e n s e ñ a n z a s teóricas y prácticas, d e b e o t o r g a r suf i ­
ciente impor tanc ia a la teoría a fin de preservar y g a ­
rantizar el carácter universitario de e s t o s es tud ios . 

Fuente: Artículo 2." de la Directiva 05/432/CEE de 16 de septiembre. 
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I. ESTRUCTURA CICLICA DE LOS 

ESTUDIOS 

1. S i t u a c i ó n a c t u a l 

El e s q u e m a de la Ley Genera l de E d u c a c i ó n (LGE) , 
de de a g o s t o de 1970, preveía u n a peí iodizai ion en 
tres c ic los de los e s t u d i o s s e g u i d o s e n Facul tades y 
E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s y un s i s t e m a de ciclo 
único para los c u r s a d o s en E s c u e l a s Universitarias. 

1.1. Los ciclos en Facultades y Escuelas Técnicas 
Superiores (FFy ETS) 

El criterio diferenciador entre los d o s p r imeros 
( ii los de los es tud ios de Facul tades y Es< uelas lee ni 
c a s S u p e r i o r e s 1 est r ibaba en la caracter ización del 
p r imero c o m o integrado por -d isc ip l inas b á s i c a s - y en 
la c o n s i d e r a c i ó n del s e g u n d o c o m o de especial iza­
ción- , criterio que , a u n q u e excesivamente reduccio­
nista, p u d o haber d e s p l e g a d o toda s u virtualidad si 
hubiese s i d o a d e c u a d a m e n t e desar ro l lado . 

Pero las directrices genera les de desar ro l lo de la 
Ley Genera l de E d u c a c i ó n q u e han ven ido aparecien­
d o d e s d e el a ñ o 1972 ap l icaron la c o n c e p c i ó n en 
exceso s impl is ta de cons iderar c o m o -as igna turas 
b á s i c a s las as igna tu ras ob l iga tor ias que las m i s m a s 
fi jaban, y c o m o -especial ización- la m e r a subd iv is ión 
intracurricular, y en o c a s i o n e s ni s iquiera ésta. 

C o m o q u i e r a q u e en n i n g ú n m o m e n t o se c u e s t i o n ó 
ser iamente el perfil a c a d é m i c o y los objet ivos d o c e n ­
tes de c a d a cic lo universitario, el resul tado fue q u e el 
criterio de d i s c i p l i n a s bás icas - y espec ia l i zac ión 
careció de m a r c o a c a d é m i c o justificativo. El lo h a 
d a d o lugar a la s iguiente s i tuación: 

a) Primer ciclo 

En g r a n parte, el pr imer ciclo universitario no ha 
p a s a d o de ser u n a fracción interna del curr icu lum 
cerrado de u n o s e s t u d i o s de larga d u r a c i ó n , de tal 
forma que las pretendidas d isc ip l inas b á s i c a s q u e lo 
integran no lo s o n en el sen t ido de d isc ip l inas de 
carácter general , fo rmador y m e t o d o l ó g i c o , s i n o en el 
de p r imeras d isc ip l inas de un curr icu lum unitario 
suces ivamente intensif icado ( s e g ú n la tradicional d is-

( I ) Mc> s e contempla el 3 U ciclo pues la I . K U en e s t e punto y . i ha s ido objeto de 
desarrollo por el K.D. 1 8 5 / 1 9 8 5 . de 2 5 de Enero. 

tr ibución de a s i g n a t u r a s , independientemente del 
ciclo de q u e s e trate, en Parte Genera l y Parte Espec ia l , 
Materia I, II, III, etc.). 

Por otro l a d o , a la e s c a s a categor izac ión a c a d é m i c a 
de los e s t u d i o s del pr imer c i c l o e n Facul tades y Escue­
las T é c n i c a s S u p e r i o r e s se unió la inexistencia de los 
efectos -ad extra- (esto es , de efectos a c a d é m i c o s y 
profes iona les a ñ a d i d o s a la so la pos ib i l idad de pro­
seguir los e s t u d i o s en el ciclo siguiente) que se hab ían 
previsto para qu ienes , h a b i e n d o finalizado los estu 
d i o s del p r imer ciclo, h u b i e s e n s u p e r a d o las ense­
ñ a n z a s de FP III. l a no implan tac ión de la F o r m a c i ó n 
Profesional de tercer g r a d o privó, a q u i e n e s hab ían 
finalizado el pr imer ciclo, de la pos ib i l idad de obten­
c ión del titulo de D i p l o m a d o , Arquitecto Técn ico o 
Ingen iero Técn ico . Esta c i rcunstancia afectó grave­
mente al f racaso de la cicl icidad de los e s t u d i o s 
pues to que, al no existir para el estudiante la posibi l i ­
d a d de e lección entre la p rosecuc ión del s e g u n d o 
ciclo y el a c c e s o al e m p l e o a la te rminac ión del pri­
m e r o , el pr imer c ic lo q u e d a b a pr ivado de un impor­
tante e l e m e n t o de referencia para la a d e c u a d a de­
terminac ión de s u s c o n t e n i d o s (que, de posibi l i tarse 
el título a c a d é m i c o terminal hubieran s i d o m á s varia­
d o s genera l i s tas y / o de f o r m a c i ó n polivalente), al 
m i s m o t i e m p o q u e s e le e s c a m o t e a b a u n a de s u s 
v i r tual idades (la de funcionar c o m o m e c a n i s m o de 
reparto racional d e la d e m a n d a de e s t u d i o s del 
s e g u n d o ciclo). 

b) Segundo ciclo 

La caracter ización del s e g u n d o ciclo c o m o de espe­
cia l ización ha o r i g i n a d o e n la práctica g r a n d e s dife­
rencias, u n a s por defecto, otras por exceso, y otras por 
un en foque excesivamente academic is ta de lo que 
s e a la especia l izac ión. 

As í , en d e t e r m i n a d o s e s t u d i o s , la especia l ización-
del s e g u n d o cic lo n o e s otra c o s a q u e la natural y 
progresiva intensif icación de los c o n t e n i d o s p rop ios 
de la carrera. E s el c a s o de a l g u n a s carreras tradi­
c iona les y de g r a n estabi l idad e n s u s p l a n e s de estu­
d io , en las q u e el d i s e ñ o cícl ico n o existe (Derecho) o 
es m e r a m e n t e formal (Medicina) . 

E n o t r o s , la especia l i zac ión radica e n u n a sectoriza-
c ión de c a m p o s presid ida p o r la d iv is ión a c a d e m i ­
cista de á r e a s científ icas, c o n nula repercusión en 
m u c h o s c a s o s e n el á m b i t o de la ap l icac ión profesio­
nal de tales s a b e r e s s o b r e el m e r c a d o de e m p l e o . Por 
e jemplo, e n el c a m p o de las H u m a n i d a d e s , d o n d e se 
establecen e s p e c i a l i d a d e s caracter izadas por deter­
m i n a d o s cor tes h is tór icos , g e o g r á f i c o s o conceptua-



les q u e , m á s p r o p i o s del tercer ciclo, carecen de la 
necesar ia proyección profesional . 

E n o t ras o c a s i o n e s el n ú m e r o d e E s p e c i a l i d a d e s , o 
b ien s e revela excesivo, con el cons igu ien te r iesgo de 
q u e la espec ia l idad pierda especif ic idad diferencia-
dora , o bien s e conc iben c o m o E s p e c i a l i d a d e s conte­
n i d o s a c a d é m i c o s que no deber ían ser a s i ca l i f icados 
(especia l idad de Bio log ía General en B io lóg icas ; de 
Física Genera l e n Fís icas, etc.). 

E n t o d o s e s t o s s u p u e s t o s s e respeta formalmente 
la exigencia de la L.G.E. de q u e el s e g u n d o cic lo fuera 
de especia l i zac ión. Pero ello no basta . La d ist inción 
q u e de los d o s c ic los se ha h e c h o e n función de que se 
es tud iasen d isc ip l inas b á s i c a s o de especia l izac ión, 
se ha revelado estéril y no ha serv ido para identificary 
diferenciar a c a d a u n o de los m i s m o s . 

Cierto es que la definición del perfil y objetivos de los 
c ic los universitar ios n o e s tarea fácil. Pero revelada 
inoperante la pura ap l icac ión formal de la actual d is­
t inción, qu i zás habría que dist inguir no ya entre disci­
p l inas b á s i c a s y d isc ip l inas de espec ia l i zac ión , s i n o 
entre, de un lado , d isc ip l inas genera l is tas y f o r m a d o -
ras (pr imer ciclo), suscept ib les de ser a p l i c a d a s n o 
s ó l o a un único 2 . ü ciclo cont inuador del l.",y de otro, 
d i s c i p l i n a s sustant ivas de carrera ( s e g u n d o ciclo) de 
a lcance profesional o en todo c a s o p o r t a d o r a s de una 
f o r m a c i ó n sol ic i tada d e s d e el m e r c a d o de trabajo, ya 
d e m o d o directo ya m e d i a n t e • m a s t e r s especí f icos o 
¡nterdiscipl inares. 

1.2. El ciclo único de las Escuelas Universitarias 

L a s E s c u e l a s Universitarias s e imp lan ta ron en E s ­
p a ñ a c o m o trasunto de la fórmula de e s t u d i o s de 
a lcance profesional y corta durac ión (y, por tanto, n o 
cícl icos ni identificables con el pr imer ciclo de Facul­
tades y E s c u e l a s T é c n i c a s Super iores) vigente en 
E u r o p a . S e trata, p u e s , de es tud ios de ciclo único. 
C o s a dist inta e s que , e n ap l icac ión de lo previsto en la 
prop ia L G E , los D i p l o m a d o s en E s c u e l a s Universita­
r ias pud ie ran acceder al s e g u n d o ciclo de Facul tades 
o E s c u e l a s Técn icas S u p e r i o r e s , pero por lo l imi tadoy 
r íg ido de s u apl icac ión, en la práctica n o se logró una 
auntént ica cuasicicl ic idad- de e s t o s e s t u d i o s , que 
quizá hubiera resultado al tamente conveniente. 

1.3. Las pasarelas entre estudios 

L a s d e n o m i n a d a s p a s a r e l a s entre los d ist intos 
c ic los o e s t u d i o s vienen p o s t u l a d a s por la convenien­

cia de q u e el a l u m n o (o el ya t i tulado), e n un m o m e n t o 
d a d o , p u e d a reorientar s u futuro a c a d é m i c o . El lo s ó l o 
es pos ib le en un s i s t e m a abierto de c ic los ¡nterdisci­
p l inares y var iada oferta educativa. L a s previs iones 
que la Ley Genera l de E d u c a c i ó n ofrece e n este s e n ­
t ido s o n e s c a s a s , l i m i t á n d o s e a la pos ib i l idad de que 
los D i p l o m a d o s , Arqui tectos T é c n i c o s o Ingen ie ros 
T é c n i c o s p u e d a n acceder a las e n s e ñ a n z a s del se­
g u n d o ciclo med ian te los requ is i tos d o c e n t e s que 
reg lamentar iamente s e es tab lezcan , requis i tos do­
centes q u e s e han c o n c r e t a d o e n lo que se ha deno­
m i n a d o c u r s o de a d a p t a c i ó n para el a c c e s o a deter­
m i n a d a s Facu l tades y E s c u e l a s Técn icas S u p e r i o r e s 
d e s d e d e t e r m i n a d a s E s c u e l a s Universitarias h o m ó ­
n i m a s . El lo, m á s que a propiciar la interdisciplinarie-
d a d y la var iedad de la oferta educativa, contr ibuyó a 
c o n s o l i d a r el e s q u e m a de las t radicionales carreras 
de larga durac ión cer radas en sí m i s m a s . 

2. P r e v i s i o n e s d e l a L e y d e R e f o r m a U n i v e r s i t a r i a 
( L R U ) 

La L R U s ó l o ha t razado al respecto un m a r c o b á s i c o 
—existencia de tres c ic los; es tab lec imiento , en s u 
c a s o , de l a s c o n d i c i o n e s de conva l idac ión o adapta ­
c ión de un ciclo a o t r o — pero del que s e p u e d e n , no 
obstan te , extraer a l g u n a s c o n c l u s i o n e s c o m o punto 
de partida: 

a) La Ley r o m p e c o n la r ígida c o n e x i ó n centro —ti­
tulo d i ferenc iado y de ah i q u e los d i v e r s o s c i c l o s n o 
q u e d e n v i n c u l a d o s ( c o m o sí suced ía c o n la L G E ) a 
Facul tades , E s c u e l a s T é c n i c a s Super io res o E s c u e l a s 
Universitarias. 

b) L o s e s t u d i o s es t ruc turados en s ó l o un pr imer 
c ic lo n o const i tuyen ( c o m o e n la L G E ) c ic lo ún ico y 
cerrado, s i n o q u e , en tanto que pr imer ciclo, t ienen la 
p o s i b i l i d a d de s e c u e n c i a en un s e g u n d o ciclo y — e s t o 
es lo verdaderamente signif icat ivo— en un s e g u n d o 
cic lo n o necesar iamente específ ico de los e s t u d i o s 
prev ios y tanto m á s a le jado del p r im er o c u a n t o m á s 
abier tas s e a n las directrices y el p rop io p lan de estu­
d i o s , f o m e n t a n d o as í una formación interdisciplinar. 

c) Esta m i s m a pos ib i l idad de apertura a s e g u n d o s 
c ic los d is t in tos c a b e apl icarla t am b ién respecto d e los 
p r imeros c ic los de carreras de ciclo largo, rio s e trata 
a q u i , del m i s m o m o d o q u e t a m p o c o e n el s u p u e s t o 
anterior, de u n a i m p e n s a b l e libertad incontro lada en 
la conf igurac ión , por el estudiante, de s u proyecto 
curricular ( E n s u c a s o s e establecerán las condic io ­
n e s de c o n v a l i d a c i ó n o a d a p t a c i ó n para el p a s o de un 
ciclo a otro-, prevé el art. u 3 0 de la Ley). S e trata, por el 



contrar io, de romper c o n la r igidez de las carreras 
unid i reccionales y de posibi l i tar, via p a s a r e l a s , forma­
c iones interdisciplinarias y reciclajes a c a d é m i c o s . 

d) La superac ión del primer ciclo — t e n g a n o n o los 
estud ios un s e g u n d o ciclo especi f ico— dará derecho, 
•en s u caso», a la obtención del título de D i p l o m a d o , 
Arquitecto o Ingeniero (prevé también el art.'-' 3 0 LRU) 
pos ib i l i tándose , de esta forma, la titulación terminal al 
c a b o de los pr imeros a ñ o s de es tud ios universitarios. 

S i resulta evidente q u e la L R U ha d i s e ñ a d o u n a 
auténtica estructura cíclica de l o s e s t u d i o s universita­
r ios, r o m p i e n d o las prev is iones de la L Q E , n o e s 
m e n o s cierto que q u e d a a ú n p o r del imitar el verda­
dero a lcance de la reforma, p u e s la l.ey n o ha def in ido 
la naturaleza, la durac ión , los c o n t e n i d o s y los objeti­
vos de los d ist intos c ic los , a s p e c t o s é s t o s que debe­
rán acomete rse por el G o b i e r n o , a p r o p u e s t a del C o n ­
sejo de Univers idades , via directrices genera les de los 
p lanes de estudio . 

3. Alternativas para una estructura 
cíclica 

A la vista de las v ir tual idades de la Ley q u e h e m o s 
e n u m e r a d o anter iormente, q u i z á s s e a útil ahora ofre­
cer a l g u n a s p r o p u e s t a s concre tas q u e , c o m o hipóte­
s i s , podr ían ser c o n s i d e r a d a s e n la fase de desarro l lo 
normat ivo de la LRU: 

l u ) Posibi l idad de establecer c o n c e p c i o n e s y perfi­

les d ist intos en los p r imeros y s e g u n d o s c ic los en 

función del sector científico, tecnológico o h u m a n í s ­

tico al que pertenezcan los correspondientes estud ios . 

2 y ) Es tab lec imiento de un pr imer c ic lo de carácter 

general ista y formativo, s in perjuicio de q u e en s u fase 

terminal , y para d e t e r m i n a d o s c a m p o s , incluya u n a 

fo rmac ión intensiva y pol ivalente d e proyección pro­

fesional. La superac ión de este pr imer ciclo podr ía ser 

refrendada c o n el titulo de D i p l o m a d o Universitario y 

deber ía permitir el a c c e s o al m e r c a d o de e m p l e o y 

también el a c c e s o a var ios s e g u n d o s c ic los dentro del 

b loque científico correspondiente . 

3°) S i m u l t á n e a m e n t e , en los c a s o s en que. exista 
un m e r c a d o profes ional ya c l a r a m e n t e cont i tufdo, 
es tab lec imiento de un pr imer c ic lo de e s t u d i o s espe­
cíf icos m u y p r o f e s i o n a l i z a d o s de corta durac ión . 
Q u i e n e s lo supera ran ob tendr ían t a m b i é n el título de 
D i p l o m a d o , de Ingen iero o Arquitecto T é c n i c o q u e 
les permit ir ía el a c c e s o al e m p l e o y, t a m b i é n , al 
s e g u n d o ciclo, pero n o ya c o m o s e c u e n c i a acadé­
mica natural (anterior a p . 2 Ü ) , s i n o p o r la vía d e la 

pasare la especi f ica (mediante l a s c o r r e s p o n d i e n t e s 
conva l idac iones y / o reconoc imien to de crédi tos obte­
n i d o s ) . 

Es ta es u n a o p c i ó n q u e requiere un de ten ido anál i ­
s i s d e c a d a c a s o . C o n v e n d r í a dejar s e n t a d o al res­
pecto q u e , s i e n d o las E s c u e l a s Universi tar ias la insti­
tución q u e o r g a n i z a las e n s e ñ a n z a s de carácter 
profes ional y corta d u r a c i ó n (lo que e n E u r o p a c o n s ­
tituyen, por e jemplo , los Pol i técnicos br i tán icos , las 
F a c h h o c h s c h u l e n a l e m a n a s o los IUT f ranceses) y 
que s e h a n revelado c o m o u n a institución m u y ope­
rativa, la c u e s t i ó n radica en d is t inguir entre e s t u d i o s 
hoy i m p a r t i d o s en é s t a s pero q u e deb ie ran redefi-
nirse s e g ú n el m o d e l o del anterior punto 2 U (es el 
c a s o de c a m p o s t é c n i c o s apl icat ivos para l o s q u e se 
ha p r o p i c i a d o y a s u in te rcambiab i l idad c o n el pr imer 
c ic lo e n las Facu l tades y E s c u e l a s T é c n i c a s Super io ­
res c u a n d o a s í lo permi ta la natura leza de los estu­
d i o s (p. ej. In formát ica , C i e n c i a s e m p r e s a r i a l e s , etc.)) 
y o t ros e s t u d i o s que s in d u d a d e b e n conf igurarse 
s e g ú n la m o d a l i d a d de este a p a r t a d o 3 o . 

4°) El s e g u n d o cic lo , q u e s e refrendaría c o n el 

título de l icenciado, ingeniero o arquitecto podr ía ser 

c o n f i g u r a d o c o m o nivel de pro fund izac ión cientif icay 

h u m a n í s t i c a y / o c o m o nivel de p ro fund izac ión y 

espec ia l i zac ión m u y v incu lada a la ap l icac ión profe­

s i o n a l de l o s s a b e r e s . La o p c i ó n q u e d a r í a cond ic io ­

n a d a por las pecu l ia r idades del b l o q u e científico, 

t e c n o l ó g i c o o h u m a n í s t i c o cor respond ien te . 

5 U ) Deber ía m e d i t a r s e la conven ienc ia de estable­
cer curr icula in terd isc ip l inares. E n los c a s o s en q u e 
el lo s e a coherente c o n la naturaleza y d e n s i d a d 
m í n i m a impresc ind ib le de l o s e s t u d i o s , p o d r í a n in­
c lu i rse d i rec tamente c o m o s e g u n d o cic lo al q u e 
podr ía a c c e d e r s e d e s d e u n o o m á s p r i m e r o s c ic los . 
En c a s o cont rar io , deber ía p rop ic ia rse la vía d e los 
e s t u d i o s d e p o s t g r a d o del t ipo mas te r a u s p i c i a d o s 
p o r el reciente Decreto s o b r e el tercer c ic lo y o t ros 
e s t u d i o s p o s t g r a d u a d o s . 

S e trataría, e n fin, c o m o en tan tos o t ros t e m a s 
(t ítulos, p l a n e s de es tud io ) , de r o m p e r c o n la actual 
r igidez del s i s t e m a , t e m a a a b o r d a r de m o d o especí i -
fico e n l a s directrices genera les . 

1 1 . DURAC/On DE LOS ESTUDIOS 

1. Situación actual 

A u n q u e l a s directr ices de desar ro l lo de la Ley 
Genera l de E d u c a c i ó n previeron la pos ib i l idad de una 



temporalización cuatrimestral de los estudios, la estruc­

tura básica quedó definida por años académicos: en 

Facultades y Escuelas Técnicas Superiores, 3 años 

para el primer ciclo y 2 años para el segundo (con 

posibilidad de excepciones); en Escuelas Universita­

rias, un único ciclo con una duración de 3 años, salvo 

excepciones. 

La situación actual es la siguiente: 

— Facultades: 5 años, salvo en Medicina, que tiene 

6, y la Facultad de Informática de la Universidad Poli­

técnica de Madrid, que tiene igualmente 6 años. 

— Escuelas Técnicas Superiores: c o m o consecuen­

cia de la posibilidad concedida por la O.M. de 30 de julio 

de 1975, la mayoría de las Escuelas Técnicas Su­

periores elevaron a 6 años la duración de sus estudios. 

— Escuelas Universitarias: si bien la duración de 3 

años fijada por la Ley no ha sido oficialmente excep-

cionada en ningún caso, se observa en las Escuelas 

Universitarias una tendencia a la ampliación del 

número de años, tendencia que se hace especial­

mente insistente en las Escuelas de Arquitectura e 

Ingeniería Técnica. 

Interesa destacar una tendencia expansiva en cuan­

to a la duración de los estudios, que no se ha debido 

siempre a razones académicas de fondo: asi, la exten­

sión a 6 años de las Ingenierías Superiores se basó en 

el hecho de que la carga lectiva correspondiente a los 

5 años era excesiva y resultaba demasiado gravosa 

para los alumnos a la vista de las exigencias legales de 

permanencia en la Universidad (flexibilizadas éstas, 

sin embargo, por el Real Decreto-Ley de 16 de junio de 

1976, la duración de 6 años resultó ya inamovible). 

Por otra parte, no es excepcional la existencia de 

curricula en los que aparecen materias no necesa­

riamente exigidas por los estudios de que se trate. Por 

último, razones de diverso signo —hipertrofia de con­

tenidos para ajustar una carrera a la expansión y 

diversidad de las nuevas técnicas a fin de no diversifi­

car éstas, c o m o seria coherente, en varias carreras o 

títulos diferentes; intento de conseguir por la amplia­

ción del número de años de los estudios y, en conse­

cuencia, por la obtención de un título acreditativo de 

ciclo largo, efectos extraacadémicos, etc.— coadyu­

van a incrementar esta tendencia. 

2. P r e v i s i o n e s d e la L R U 

La LRU, a diferencia de la LQE, no ha preestablecido 

la duración de los distintos estudios universitarios y 

sus ciclos, lo que deja abiertas las puertas para una 

decisión ulterior a través de las directrices generales de 

los planes de estudios conducentes a títulos oficiales. 

Pero ese m i s m o silencio es ya indicativo de que, de 

un lado, la LRU parece llamar a una revisión del 

número de años establecido para los estudios univer­

sitarios por la LQE. De otro, que los planes de estudios 

que aprueben las Universidades no tienen por qué 

estar condicionados por una rígida secuencia de años 

acumulados (ello no quiere decir que los planes —véa­

se el artículo 29, 1 L R U — no deban establecer los 

correspondientes períodos de escolaridad) sino que 

pueden quedar abiertos, además, a otras posibilida­

des —sistema de créditos, etc.— con tal de que se 

cumplan las previsiones mínimas establecidas por el 

Gobierno, vía directrices generales, para la obtención 

del correspondiente título. 

3. A l t e r n a t i v a s 

La experiencia comparada muestra que, en casi 

todos los países de la CEE, y para la casi totalidad de 

los títulos, la duración de los estudios universitarios 

es menor que en España: 2 ó 3 años para los primeros 

ciclos o estudios superiores de corta duración, y 4 ó 5 

para Licenciaturas e Ingenierías, salvo en carreras 

m u y profesionalizadas y que frecuentemente deben 

culminar en el Doctorado (Medicina, en algunos 

sistemas Derecho, en otros Farmacia y Veterinaria). 

4. P r o p u e s t a 

La tendencia expansiva en nuestro país al incre­

mento de los años de los estudios universitarios 

aconseja un replanteamiento profundo del tema, 

indisolublemente unido a otras cuestiones universi­

tarias. Asi — y se formula sólo c o m o punto de re­

flexión— una reducción de los años de determinados 

curricula disminuiría el coste de la enseñanza univer­

sitaria; permitiría aumentar el número de estudiantes 

becados; incidiría positivamente sobre el problema 

de la masificación universitaria, reduciendo el fracaso 

escolar; fomentaría la posibilidad de acceso a espe­

cialidades interdisciplinadas de postgrado orienta­

das hacia lo profesional; posibilitaría la mayor dedi­

cación del profesorado a la investigación, a la docen­

cia del tercer ciclo o, incluso, a la docencia en carreras 

cortas ¡nterconectadas; y, en todo caso, elevaría la 

calidad de la enseñanza. 

Por otra parte, la homologación de los títulos espa­

ñoles con los de la C E E —donde, por ejemplo, las 



ingenier ías sue len durar cuatro a ñ o s , d u r a c i ó n de 

facto de a l g u n a s ingenier ías técnicas en E s p a ñ a — , se 

vería facilitada por tal reducc ión . 

I I I . DIRECTRICES GENERALES DE 

PLANES DE ESTUDIO 

1 . S i t u a c i ó n a c t u a l 

La L Q E e n c o m e n d ó al Minister io d e E d u c a c i ó n y 
Ciencia la e laborac ión de u n a s directrices genera les 
de carácter vinculante a las que deb ían a justarse los 
diferentes p l a n e s de estudio. D a d o q u e la L Q E , a dife­
rencia de la L R U , n o preveía o t ros t í tulos d is t in tos de 
los oficiales, la exigencia de directrices g e n e r a l e s era 
apl icable a todo plan de e s t u d i o s conducente a la 
expedic ión de un titulo académico - . 

El s i s t e m a de art iculación entre directrices y p l a n e s 
de estudio , m e c a n i s m o coherente en pr incipio, de­
m o s t r ó s in e m b a r g o e n la práctica g r a n d e s f isuras. 
D e s d e el p u n t o de vista mater ial , p u e s l a s directr ices 
no desarro l la ron las p o s i b i l i d a d e s d e la Ley (en 
cuan to al perfil a c a d é m i c o de c a d a cic lo universitario, 
en cuan to al p a s o del pr imero al s e g u n d o ) ; y d e s d e el 
punto de vista formal, p u e s a l g u n a s facul tades y 
e s c u e l a s Universitarias, as i c o m o t o d a s las E s c u e l a s 
Técn icas Super io res , carecen de directrices. Por lo 
d e m á s , las directrices s e vieron pr ivadas del necesa ­
rio control tanto de s u c u m p l i m i e n t o c o m o del 
s e g u i m i e n t o de s u s previs iones, s e g u i m i e n t o necesa ­
rio s i s e quiere evitar la progresiva o b s o l e s c e n c i a de 
las m i s m a s . 

2. P r e v i s i o n e s d e l a L R V 

La Ley de Reforma Universitaria d is t ingue entre -títu­
los oficiales» y -otros d i p l o m a s y títulos-, ex ig iendo 
s o l o para los p r i m e r o s la a p r o b a c i ó n d e las directri­
ces genera les cor respondientes a s u s p l a n e s de estu­
dio. E s t a s directrices genera les , que deberá a p r o b a r 
el G o b i e r n o a propuesta del C o n s e j o de Universida­
d e s , se convierten, as í , en un ins t rumento capital de la 
reforma de las e n s e ñ a n z a s . 

3. A l t e r n a t i v a s 

La n e c e s i d a d de q u e la c o m p e t e n c i a a c a d é m i c a y 
profesional de todo titulado quede soc ia lmente g a ­

rantizada, ha l levado en t o d o s los p a í s e s a establecer 
una dob le vía de intervención de l o s p o d e r e s púb l i cos 
en el á m b i t o a c a d é m i c o . E s t a d o b l e vía s e r e c o n d u c e 
al es tab lec imiento de directrices genera les d e obl iga­
torio c u m p l i m i e n t o en la e laborac ión y a p r o b a c i ó n de 
p l a n e s de e s t u d i o ( c a s o d e Francia o Bélg ica) , o a la 
acredi tac ión de la suficiencia a c a d é m i c a mediante un 
ú l t imo e x a m e n , a la f inal ización de l o s e s t u d i o s , orga­
n izado por el p rop io E s t a d o (A lemania ) o por deter­
m i n a d a s o r g a n i z a c i o n e s pro fes iona les (Reino Unido) . 

Ya h e m o s visto c o m o la LRU ha o p t a d o por el primer 
s i s t e m a , coherente , por lo d e m á s , c o n nuestra tradi­
c ión jur ídica y socia l . Q u e d a p o r fijar, no obstante , el 
a lcance y c o n t e n i d o de las directrices genera les de los 
p l a n e s de e s t u d i o . En tal sent ido , s e f o r m u l a n las 
s igu ientes p r o p u e s t a s . 

4. P r o p u e s t a 

Podr ía d is t ingu i rse , e n pr imer lugar, d a d a la hetero­
g e n e i d a d del con junto de los e s t u d i o s universiar ios, 
entre a q u e l l a s directrices g e n e r a l e s ap l icab les a to­
d o s l o s e s t u d i o s universi tar ios y a q u e l l a s o t r a s q u e 
d e b a n estab lecerse por r a m a s de e s t u d i o s o por títu­
los concre tos . L a s p r imeras (o directrices genera les 
b á s i c a s ) definir ían el m a r c o jur íd ico genér ico dentro 
del q u e deb ie ran concretarse las s e g u n d a s (o direc­
trices genera les específ icas) . 

En cua lqu ier c a s o , las directrices genera les b á s i c a s 
deber ían a b o r d a r los s igu ientes p u n t o s : 

1 . Es tab lec imien to de las b a s e s genér icas de la 

estructura cícl ica de l o s e s t u d i o s y d e los diferen­

tes objet ivos de c a d a ciclo. 

2. D u r a c i ó n tempora l (o por equivalencia de carga 
lectiva) d e l o s d iversos e s t u d i o s , as í c o m o de s u s 
ciclos. 

3. R é g i m e n de a c c e s o a los c ic los s u b s i g u i e n t e s y 

p a s a r e l a s . 

4. Cua l i f icac ión del p r o f e s o r a d o (por c ic los y / o 
mater ias) . 

5. S i s t e m a de organ izac ión curricular, por mater ias 

o créditos. 

6. R é g i m e n de libertad y / o estructura vinculante 
para la Un ivers idad y el a l u m n o d e l a s mater ias 
q u e éste d e b e cursar. 

T o d o plan de e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a un título ofi­
cial debe respetar u n o s c o n t e n i d o s m í n i m o s y h o m o ­
g é n e o s en t o d a s las e n s e ñ a n z a s q u e s e refrenden con 
d icho título, c o n valor e n todo el E s t a d o . U n a h ipótes is 
a este respec to podr ía s e r que las directrices de r a m a 



o d e título establecieran: 1) un porcentaje de mater ias 
troncales y h o m o g é n e a s de necesaria inclusión por las 
Univers idades en el p lan concreto d e e s t u d i o s ; 2) un 
porcentaje de mater ias de libre inc lus ión por las Uni­
ve rs idades e n el p lan de e s t u d i o s q u e a p r u e b e n , pero 
de o b l i g a d a superac ión por el a l u m n o en el c a s o de 
q u e s e incluyan (optativas de Universidad); 3) un por­
centaje opc iona lmente cubierto por el a l u m n o entre la 
oferta especí f icamente establecida por la Universidad 
(optativas de a lumno) ; y 4) un porcentaje d e libre elec­
c ión por el a l u m n o , a partir de la la la oferta g lobal de la 
Universidad, especia lmente e n mater ias instrumenta­
les ( informática, lenguas) o c o n e c t a d a s c o n s u s intere­
s e s . L o s porcentajes de u n a s u otras mater ias podr ían 
ser fijados h o m o g é n e a m e n t e para t o d o s l o s e s t u d i o s 
o variar e n función d e criterios a d hoc , lo q u e parece 
m á s prudente , es tab lec iendo qu izás u n o s m á x i m o s 
y / o m í n i m o s . 

Este d i s e ñ o de fijación de conten idos m í n i m o s será 
o b l i g a d o en el s u p u e s t o de es tud ios que han s i d o 
objeto de Directivas h o m o g e n e i z a d o r a s de las C o m u ­
n i d a d e s E u r o p e a s , cuyas previsiones sobre necesaria 
inc lus ión de mater ias en los p l a n e s de estudio debe­
rán cumpl i rse mediante s u incorporac ión a la n o r m a ­
tiva e s p a ñ o l a a través de las directrices generales. 

7. Inc lus ión o no d e prueba final o tesina a la finali­
zación del ciclo c o m o cond ic ión previa para la obten­
ción del título. 

8. Previs iones s o b r e el r é g i m e n de e n s e ñ a n z a s y 

p e r i o d o s d e esco lar idad , a t i e m p o c o m p l e t o o a 

t iempo parcial, para estudiantes q u e trabajen. 

9. Reg las s o b r e la vigencia y d e r o g a c i ó n de p l a n e s 
de es tud ios . 

A s u vez, las directrices genera les especí f icas, de 
r a m a o título, abordar ían: 

1 . R e q u i s i t o s a c a d é m i c o s d e a c c e s o (para a c c e s o a 
2 a ciclo). 

2. Definición de objet ivos y m é t o d o s . 

3. Existencia o no de e s p e c i a l i d a d e s intracurricula-
res c o n refrendo estatal. 

4 . C o n t e n i d o s (mater ias t roncales, etc.). 

5. Incompat ib i l idades entre mater ias. 

6. Determinac ión de los trabajos o prácticas. 

7. C a r g a lectiva (horaria, por créditos o m ó d u l o s ) . 

8. C o n v a l i d a c i o n e s (referente, al m e n o s , a mater ias 
troncales). 

9. E n s u c a s o , área d e c o n o c i m i e n t o del profeso­
r a d o (al m e n o s para el que imparta mater ias tronca­
les y optat ivas de universidad). 

IV. EL PLAT1 DE ESTUDIOS 

1 . S i t u a c i ó n a c t u a l 

La experiencia d e 15 a ñ o s a c u m u l a d a d e s d e la 
a p r o b a c i ó n d e la L Q E permite extraer a l g u n a s carac­
terísticas e n mater ia de p l a n e s de es tud io . Entre és tas 
podr ían ci tarse las siguiente: ' 

— Excesiva falta de h o m o g e n e i d a d — e n a l g ú n ca­
s o — entre p l a n e s de estudio d e u n a m i s m a r a m a 
(que, carente d e m e c a n i s m o s inst i tuc ionales correc­
tores, o c a s i o n a a veces q u e un porcentaje a l to de 
a s i g n a t u r a s n o p u e d a ser objeto de conva l idac ión por 
el es tudiante q u e s e t ras lada d e Univers idad para 
p rosegu i r s u s estud ios) . 

— Carácter ex t remo e n s u estabi l idad, d e s d e la 
r igidez d e u n o s (por ej., el d e Derecho) a las rei teradas 
y exces ivas modi f i cac iones de ot ros . 

— Probab le o b s o l e s c e n c i a , s in e m b a r g o , de m u ­
c h o s de el los. 

— Porcentaje excesivo de mater ias teoréticas, in­
c l u s o e n a q u e l l o s e s t u d i o s q u e por s u p rop ia natura­
leza s e caracterizan c o m o de v o c a c i ó n profesional . 

— Hipertrofia, en m u c h o s c a s o s , de carga lectiva, 
e s p e c i a l m e n t e entre las e n s e ñ a n z a s técnicas, tanto 
d e E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s c o m o d e E s c u e l a s 
Universitarias. 

— Cierta arbitrariedad en cuanto a la inclusión, en el 
p lan de estud ios , de especia l idades intracurriculares. 

2. P r e v i s i o n e s d e l a I. R 11 

La ley de Re fo rma Universitaria establece un conte­
n ido m í n i m o para l o s p l a n e s d e estudio c o n d u c e n t e s 
a título oficial al d i s p o n e r (art a 29) q u e e n l o s m i s m o s 
-se seña la rán las mater ias q u e para la obtenc ión de 
c a d a título d e b e n ser c u r s a d a s obl igator ia y optativa­
mente , los per iodos de esco lar idad , y los t rabajos o 
práct icas q u e d e b e n realizar l o s estudiantes». Pero 
este c o n t e n i d o m í n i m o quedará l ó g i c a m e n t e a m ­
p l i a d o , para c a d a p lan de es tud io , de c o n f o r m i d a d 
c o n lo previsto p o r las directrices de r a m a o d e título 
que s e a n d e ap l icac ión a l o s e s t u d i o s de q u e s e trate. 

3 . A l t e r n a t i v a s 

La LRU ha at r ibuido a las Un ivers idades u n a m p l i o 
c a m p o d e r e s p o n s a b i l i d a d e s , al a s i g n a r l e s la d o b l e 



misión d e e l abo rac ión y a p r o b a c i ó n d e los p l a n e s d e 
e s t u d i o d e a c u e r d o con lo d i s p u e s t o e n las d i r ec t r i ces 
g e n e r a l e s . A efectos , j u s t a m e n t e , d e q u e e s t a d o b l e 
misión p u e d a ser a m p l i a m e n t e e n t e n d i d a < abr ía rete 
i ii se a un ex t r emo c on frecuencia ignorado : el de la 
virtualidad a c a d é m i c a del p lan d e e s t u d i o s . 

En efecto, frente a la tradicional c o n c e p c i ó n del plan 
d e e s t u d i o s c o m o poco m á s q u e m e r a lista d e ma te r i a s 
y d e n ú m e r o d e h o r a s lectivas, c a b e p lan tea r la al terna­
tiva d e un plan d e e s tud ios e n t e n d i d o c o m o el ele-
mei i lo q u e pres ide el desar ro l lo de la ac tividad acadé­
mica del e s tud ian te en su c o r r e s p o n d i e n t e parcela. 

En lo s s i s t e m a s c o m p a r a d o s el p a p e l d e s e m p e ­
ñ a d o po r el p lan d e e s t u d i o varía c o n s i d e r a b l e m e n t e 
en función del m o d e l o univers i tar io a d o p t a d o . En los 
s i s t e m a s a n g l o s a j o n e s la i m p o r t a n c i a del p lan v iene 
d a d a po r su c a r á c t e r flexible y m o d u l a r , q u e ofrece un 
e l evado m a r g e n d e l ibertad al e s t u d i a n t e en la e l abo ­
rac ión d e su p r o p i o e s t a t u t o cu r r i cu la r y p e r m i t e 
sub raya r el g r a d o d e r e s p o n s a b i l i d a d d e la ins t i tuc ión 
universitaria. 

En a l g u n o s s i s t e m a s c o n t i n e n t a l e s , en c a m b i o , el 
p lan d e e s t u d i o d e s e m p e ñ a un p a p e l capi ta l e n la 
e s t ruc tu ra a c a d é m i c a . En el c a s o f rancés , el p lan d e 
e s t u d i o s cons t i tuye un d o c u m e n t o d e t a l l a d o y expli­
cativo q u e prevé e n t r e o t r o s , los s i g u i e n t e s e x t r e m o s : 
d e n o m i n a c i ó n del t í tulo o b t e n i d o t r a s la s u p e r a c i ó n 
d e lo s e s t u d i o s p rev is tos e n el p lan ( r e c u é r d e s e 
i u,mío se dijo en su m o m e n t o ace rca ele- la vincula 
ción del t í tulo al cu r r i cu lum y n o al cen t ro) ; moda l ida ­
d e s d e a c c e s o a los e s t u d i o s d e q u e s e t ra te y pa sa r e ­
las e n t r e los m i s m o s ; re lac ión d e m a t e r i a s y ca rga 
d o c e n t e ; prác t icas ; p rev is iones re la t ivas a e x á m e n e s ; 
flujo d e e s t u d i a n t e s previsto p a r a lo s e s t u d i o s d e q u e 
s e trate; de l imi tac ión d e la c a p a c i d a d d e los c e n t r o s , 
con re fe renc ias a i n s t a l a c i o n e s y mate r ia l ; lista d e 
p ro feso rado d i spon ib le , D e p a r t a m e n t o s q u e impar­
ten la docenc i a , etc. 

Un plan d e e s t u d i o s así c o n c e b i d o c u m p l e el p a p e l 
d e e s t a t u t o a c a d é m i c o d e p ro f e so re s y e s t u d i a n t e s y 
cons t i tuye un c l a ro p u n t o d e referencia d e la evalua­
ción admin is t ra t iva o inst i tucional d e la e n s e ñ a n z a . 

V. HUMERO Y DENOMINACIONES DE LOS 

TÍTULOS HOMOLOGADOS 

1. S i t u a c i ó n a c t u a l 

La ac tua l oferta d e t i tu lac iones univers i ta r ias e s 
e s p e c i a l m e n t e rígida. T re s fac tores h a n c o n t r i b u i d o a 

ello: la a u s e n c i a d e un m e c a n i s m o ins t i tuc ional e s p e ­
cífico p a r a la c r eac ión d e n u e v o s t í tu los e n c u a n t o 
ta les ; la n e c e s a r i a v inculac ión legal del t í tulo universi­
tar io al c e n t r o h o m ó n i m o impar t ido r d e las e n s e ñ a n ­
zas y la e x a c t a d e n o m i n a c i ó n d e a q u é l s e g ú n el n o m ­
bre d e é s t e ; y la ca r ac t e r i zac ión legal del t í tulo c o m o 
e l e m e n t o def inidor d e á m b i t o s profes iona les , q u e ha 
i m p e d i d o u n a flexible diversificación d e los m i s m o s , 
c o n d i c i o n a d a po r fac to res e x t r a c a d é m i c o s d a d a la 
r e p e r c u s i ó n d e aqué l l a en la de l imi tac ión d e un cua­
d r o d e c o m p e t e n c i a s p ro fe s iona le s ya e s t a b l e c i d o . 

Conv iene h a c e r a l g u n a s p r e c i s i o n e s . A c t u a l m e n t e , 
un t i tulo q u e d a d e n o m i n a d o , en p r imer lugar, po r el 
n o m b r e del c e n t r o e n el q u e s e h a n c u r s a d o los es tu­
d i o s (salvo el s u p u e s t o d e las Escue la s d e Ingenier ía 
técnica , en las cine el t í tulo, y su c o m p e t e n c i a profe­
s iona l , q u e d a n def in idos po r la Espec ia l idad y n o po r 
el Cen t ro) : L icenc iado e n De recho , en Medicina, etc; y 
en s e g u n d o lugar, p o r el n o m b r e d e la Secc ión —en el 
c a s o d e q u e exis ta— o p o r el n o m b r e d e la Especial i ­
dad , en el s u p u e s t o d e q u e as i s e a so l ic i tado por el 
a l u m n o : L icenc iado en Filología (Sección d e Filología 
Clásica) , p o r e j e m p l o . P u e s b ien , só lo la p r i m e r a m e n ­
ción — q u e e s la r e a l m e n t e p o r t a d o r a d e un á m b i t o d e 
c o m p e t e n c i a específ ica y q u e en su c a s o podr ía da r 
o r igen a u n a o r g a n i z a c i ó n colegial i n d e p e n d i e n t e — 
configura a c a d a t i tulo especif ico y d i fe renciado. La 
referencia a la Secc ión o a la e s p e c i a l i d a d , e s , a e s t o s 
efec tos , i r re levante . 

C o m o , a s u vez, n o hay t í tulo n u e v o —diferenc iado 
a u t ó n o m a m e n t e d e o t r o previo —si s i m u l t á n e a m e n ­
te n o ex i s te c e n t r o h o m ó n i m o n u e v o — n a c i d o del 
c o r r e s p o n d i e n t e c e n t r o mat r iz previo—, ello h a origi­
n a d o un m o v i m i e n t o centr í fugo d e c reac ión d e Facul­
t a d e s a par t i r d e un o r ig ina r io c e n t r o c o m ú n (espe­
c i a l m e n t e d e s t a c a b l e e n el c a s o d e las a n t i g u a s 
F a c u l t a d e s d e C ienc ia s y d e Filosofía y Letras) , única 
forma d e c r e a c i ó n d e un tí tulo d i fe renc iado . 

La e x t e n s i ó n de l a b a n i c o d e t í tu los ha s i d o , po r lo 
e x p u e s t o , cor ta , y l imi tada p r á c t i c a m e n t e a a q u e l l a s 
c a r r e r a s o e s t u d i o s cuya p re s ión profes iona l e s e sca ­
sa . La diversif icación del c a m p o d e c o n o c i m i e n t o s y la 
i n c o r p o r a c i ó n d e n u e v a s á r e a s científ icas a la Univer­
s i d a d ha t e n i d o lugar , las m á s d e las veces , via c rea­
ción d e n u e v a s e s p e c i a l i d a d e s in t racur r i cu la res q u e , 
c o m o ya s e ha d i c h o , n o s u p o n e n t i tu lac ión diferen­
c i ada y ni s i q u i e r a s o n s i e m p r e a c r e d i t a d a s en el t í tulo 
oficial. 

2. P r e v i s i o n e s d e l a LRU 

El a r t i cu lo 2 8 , d e la LRU en su a p a r t a d o Uno prevé 
q u e el G o b i e r n o , a p r o p u e s t a del C o n s e j o d e Univer­
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s i d a d e s , establecerá los títulos q u e tengan carácter 
oficial y val idez en todo el territorio nac ional . 

De otra parte, e n s u a p a r t a d o T r e s , c o n t e m p l a , que 
las Un ive rs idades , en u s o de s u a u t o n o m í a , p o d r á n 
impart ir e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a la obtenc ión de 
ot ros d i p l o m a s y títulos. 

Q u e d a abierto c o n ello, para el C o n s e j o de Univer­
s i d a d e s , y p o r lo q u e a l o s p r imeros respecta, una 
tarea d e g r a n a lcance, en cuanto a la pos ib le redefini­
c ión de l a s actuales titu lac iones oficiales y creación de 
otras, l igada a la cor respondiente imp lan tac ión de 
nuevos p l a n e s de estudio . 

3. A l t e r n a t i v a s 

E n los s i s t e m a s universitar ios c o m p a r a d o s la oferta 
de t í tulos e s notab lemente m a y o r de la q u e actual­
mente permi te nuestra Univers idad. L i m i t á n d o n o s al 
área europea , e n Francia, por e jemplo , existe una 
relación d e títulos n a c i o n a l e s , a l g u n o s de los cua les 
n o s o n títulos especí f icos s i n o ca tegor ías (Licence, 
Maîtr ise, etc.) que , al concretarse en á m b i t o s acadé­
m i c o s d is t in tos (Licence e n ...), d a n lugar a var ios 
centenares de t i tulaciones diferentes y en c a s i per­
m a n e n t e p r o c e s o de renovación. El s i s t e m a be lga , por 
el contrar io, e s m á s cauto en este tema y prevé u n a 
lista cerrada de títulos (so lo modi f icable por O r d e n 
Ministerial) respecto de a q u e l l o s e s t u d i o s q u e c o n d u ­
cen a p ro fes iones cal i f icadas de interés públ ico por la 
t rascendencia socia l o r e s p o n s a b i l i d a d directa de las 
m i s m a s : A b o g a c í a , Medic ina, Ingeniería, etc. Junto a 
e s t o s t ítulos, l l a m a d o s g r a d o s legales (su n ú m e r o 
asc iende a 41) , existen también l o s títulos científicos, 
que s a n c i o n a n es tud ios c o n d u c e n t e s a profes iones 
q u e n o s o n c o n s i d e r a d a s de interés púb l i co y q u e por 
esta razón s u n ú m e r o e s teór icamente i l imi tado (esta 
d is t inc ión tiene p u n t o s en c o m ú n c o n la prevista por 
el art a . 2 8 de la L R U entre títulos oficiales- y -otros 
d i p l o m a s y títulos». Mo sería correcto, s in e m b a r g o , 
establecer u n a ident idad abso lu ta : hay pro fes iones 
— c o m o la de E c o n o m i s t a — que, por n o ser c o n s i d e ­
r a d a s de interés púb l i co p o r el s i s t e m a be lga , n o exi­
g e n título legal y dif íci lmente ese,título dejará de estar 
inclu ido e n nuest ro C a t á l o g o de t í tulos oficiales; en 
o c a s i o n e s , en c a m b i o , el s i s t e m a be lga acepta para el 
ingreso en la función públ ica un título científico, mien­
tras que n o parece p r o b a b l e q u e c o n un título propio 
de univers idad s e p u e d a permitir el a c c e s o a la fun­
ción publ ica e s p a ñ o l a . 

A l g ú n da to revela, en t o d o c a s o , esta experiencia 
extranjera: en pr imer lugar, la m a y o r var iedad de títu­
los universitarios; en s e g u n d o lugar, la m e n o r d e p e n ­

denc ia , e n la creac ión y oferta d e los m i s m o s , de las 
p r e s i o n e s corporat ivas ( c u a n d o hab la el s i s t e m a 
be lga de -profes iones cal i f icadas de interés públ ico-
n o o b e d e c e a razones corporat ivas — p u e s dejar fuera 
a p ro fes iones co leg iab les , c o m o l o s p s i c ó l o g o s — s i n o 
a razones d e interés nacional ; y p o r e s o incluye a los 
L icenc iados e n Historia o en Fi losofía: p o r q u e s u pro­
yección profesional , la e n s e ñ a n z a , tiene interés pú­
blico). 

4. P r o p u e s t a 

A la vista d e t o d o lo anterior, la m i s i ó n de p r o p u e s t a 

al G o b i e r n o del C a t á l o g o de t í tulos of ic iales, q u e el 

ar t a . 2 8 de la L R U e n c a r g a al C o n s e j o de Universida­

d e s , s e n o s aparece espec ia lmente d i g n a de atención. 

La dificultad y a lcance del tema i m p i d e n una conclu­

s i ó n d e p r o p u e s t a . S e ofrecen, por contra , l a s s igu ien ­

tes reflexiones: 

I a ) El criterio b á s i c o a cons iderar en l a s m e n c i o n e s 
signi f icat ivas del titulo universitario e s el criterio aca­
d é m i c o . El o lv ido de esta o b v i e d a d ha l levado a la ya 
c o m e n t a d a v inculac ión del título al Cent ro y a s u s 
internas d iv is iones o r g á n i c a s (del tipo d e -L icenciado 

e n S e c c i ó n de S u b s e c c i ó n d e »). La 

s u p r e s i ó n d e toda referencia a la Facul tad y a la sec­
c i ó n h a c e q u e la d e n o m i n a c i ó n del título d e b a co­
r r e s p o n d e r ú n i c a m e n t e a la naturaleza d e l o s estu­
d i o s i m p a r t i d o s y la Univers idad q u e lo expide. 

2 a ) E n c u a n t o a la p o s i b l e m e n c i ó n en el título de 
e s p e c i a l i d a d e s intracurriculares, var ias o p c i o n e s s o n 
pos ib les : 

a ) Mo referencia a la -especialidad», q u e n o q u e d a ­

ría, p u e s , h o m o l o g a d a , en tanto n o formaría 

parte del título oficial. La espec ia l idad podr ía 

acredi tarse c o n título p rop io — n o of ic ia l— de la 

Univers idad. 

b) Expresa m e n c i ó n en el título oficial de la especia­
l idad , t ras la m e n c i ó n b á s i c a , c o n efecto habili­
tante restr ingido — i n c l u s o e n el o r d e n profesio­
n a l — a l o s p o s e e d o r e s de títulos c o n d icha 
m e n c i ó n específ ica. E s t e s u p u e s t o impl icar ía 
u n a di ferenciación m á x i m a de t i tulaciones; el 
título — e n c u a n t o por tador de efectos profesio­
n a l e s — estaría const i tu ido e n real idad por la 
Espec ia l idad y n o por la d e n o m i n a c i ó n básica . 

c ) T í tu lo b á s i c o c o n expresa d e n o m i n a c i ó n de la 
espec ia l idad h o m o l o g a d a , pero s in restricción a 
la m i s m a d e l o s efectos pro fes iona les . La m e n ­
ción de la espec ia l idad constituir ía u n a -acredi­
tación- oficial de c o n o c i m i e n t o s , pero n o un 



determinante de c o m p e t e n c i a s profes iona les 
exclusivas, q u e quedar ían remi t idas a la d e n o ­
m i n a c i ó n bás ica del título (L icenc iado e n Dere­
c h o , Ingeniero A g r ó n o m o , Ingeniero Técn ico 
Agr ícola , etc). De aceptarse esta s o l u c i ó n el Catá­
logo de t í tulos que debe e laborar el C o n s e j o de 
Univers idades incluiría la re lación de las E s p e ­
c ia l idades ( h o m o l o g a d a s ) de c a d a título ( h o m o ­
l o g a d o ) , re lación que al formar parte del titulo y 
q u e d a r fijada por Decreto (en c u m p l i m i e n t o del 
arb° 2 8 de la LRU), s ó l o prodr ía ser m o d i f i c a d a 
por Decreto, o n o r m a del m i s m o r a n g o legal, de 
forma que los p l a n e s de estudio d e c a d a Cent ro 
no podr ían introducir nuevas E s p e c i a l i d a d e s en 
el Titulo. 

3 U ) En cuan to a la e n u m e r a c i ó n concreta de las 

t i tulaciones oficiales q u e , c o n s u s espec ia l idades , 

d e b a n integrar el C a t á l o g o de títulos, var ias cuest io­

nes podr ían ser c o n s i d e r a d a s : 

a) Pos ib le ruptura de a l g u n o s curricula constituti­

vos de un s o l o titulo pero q u e p resen tan , s e p a ­

radamente , suficiente a u t o n o m í a diferencia-

dora . 

b) C r e a c i ó n de n u e v a s t i tulaciones c o r r e s p o n d i e n ­
tes a e n s e ñ a n z a s hoy inexistentes en nuest ro 
p a i s (Odonto log ía , M u s i c o l o g í a , Terap ia del Len­
guaje y de la Aud ic ión , D i s e ñ o , Terap ia O c u p a -
cional , etc). 

c) Revisión de las ac tua les e s p e c i a l i d a d e s , a fin de 

evitar repet iciones o e l iminar e s p e c i a l i d a d e s 

que realmente no lo s o n , a s í c o m o de introducir 

nuevas espec ia l idades intracurriculares todavía 

inexistentes en E s p a ñ a . 

VI. RELACIÓN ENTRE LOS CENTROS 

UNIVERSITARIOS Y LOS TÍTULOS 

OFICIALES 

1 . S i t u a c i ó n a c t u a l 

La a n t i n o m i a establecida p o r la L Q E en c u a n t o a la 
c o n c e p c i ó n del papel a c a d é m i c o que deber ía corres­
p o n d e r a los D e p a r t a m e n t o s , p o r un l a d o , y a l a s 
Facul tades y E s c u e l a s T é c n i c a s S u p e r i o r e s , por otro, 
s e resolvió e n la práctica por la c o n s o l i d a c i ó n de las 
Facul tades, E T S y E s c u e l a s Universitar ias c o m o los 
autént icos centros r e s p o n s a b l e s de la c o n c e p c i ó n , 
organ izac ión e impart ic ión de las e n s e ñ a n z a s . Pri­
m e r o , por la e s c a s a ent idad estructural de los Depar­

t a m e n t o s , q u e e n g r a n m e d i d a no p a s a r o n de ser 
m e r a s u n i d a d e s intrafacultativas de a g r u p a c i ó n de 
d o c e n t e s d e u n a m i s m a disc ip l ina; y s e g u n d o , p o r q u e 
en la c o n c e p c i ó n de la L Q E tanto la estructura curricu-
lar de los e s t u d i o s c o m o la oferta y d e n o m i n a c i o n e s 
de las t i tu laciones of iciales venían def in idas en fun­
c ión de las cor respond ien tes Facul tades, E s c u e l a s 
T é c n i c a s S u p e r i o r e s y E s c u e l a s Universi tar ias (del 
m i s m o m o d o q u e la diversi f icación del título e n espe­
c ia l idades s ó l o era pos ib le d e s d e la previa subdiv i ­
s i ó n estructural de s e c c i o n e s , d iv is iones , etc.). 

2. P r e v i s i o n e s d e l a L R U 

Frente a la r igidez o rgán ica de u n a Univers idad en 
que el pr imer referente a c a d é m i c o venía const i tu ido 
p o r el Cent ro , la LRU ha d e s p l a z a d o hacia el título el 
e lemento nuclear del s i s t e m a . Y a s i , e s al título —y no 
al cen t ro— al que q u e d a n l i g a d a s ca tegor ías tales 
c o m o el p lan de e s t u d i o s , las directrices g e n e r a l e s de 
l o s p l a n e s de e s t u d i o o la estructura cíclica de los 
m i s m o s . Al r o m p e r la L R U c o n la monot i tu lac ión pre­
vista p o r la L Q E respecto d e c a d a Facul tad, E T S o 
Escue la Universitaria, e s t o s centros p o d r á n organizar 
tantas e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a títulos c u a n t a s les 
s e a n a t r ibu idas p o r la Un ivers idad , s e g ú n s u s pos ib i ­
l idades d o c e n t e s , s in vincular necesar iamente título 
específ ico a centro d e la m i s m a d e n o m i n a c i ó n . 

La via abierta p o r la LRU permitirá, p u e s , un nuevo 
rep lanteamiento de la re lación centro título posibi l i -
tador de u n a m a y o r oferta educativa d e s d e criterios 
estr ictamente a c a d é m i c o s . L a s o p c i o n e s q u e , en este 
sent ido , permit ir ía u n a p r ó x i m a reforma de las e n s e ­
ñ a n z a s " o n , c iertamente a m p l i a s . 

3. A l t e r n a t i v a s 

a) L a s Facu l tades p o d r á n d e n o m i n a r s e c o n el n o m ­
bre g e n é r i c o de la r a m a en la q u e se e n c u a d r a n 
( H u m a n i d a d e s , B e l l a s Artes, C i e n c i a s S o c i a l e s , C ien ­
c i a s de la Naturaleza, etc.) o b ien, c o n el n o m b r e 
c o r r e s p o n d i e n t e a l o s e s t u d i o s especí f icos q u e efecti­
vamente impar ten ( G e o l ó g i c a s , Ps ico log ía , etc.). 

b) La ruptura d e la monot i tu lac ión no s ó l o podr ía 
ser lo hor izonta lmente s i n o tamb ién en sen t ido verti­
cal, p u e s e n el c a s o de q u e se o p t a s e p o r Facul tades 
de r a m a podr ían impart i rse t amb ién e n las m i s m a s 
Facu l tades a q u e l l o s e s t u d i o s d e D i p l o m a t u r a que 
fueran s u s c e p t i b l e s de integrarse en la r a m a de que 



se trate — n a d a impedir ía q u e una hipotética Facultad 
de C i e n c i a s de la S a l u d impart iese e s t u d i o s de D i -
p l o m a t u r a en el c a m p o de la enfermer ía— , en cuyo 
c a s o , o bien quedar ían s u p r i m i d a s las cor respond ien ­
tes E s c u e l a s Universitarias, o bien podr ían cont inuar 
func ionando c o m o m e r a s u n i d a d e s de ges t ión . 

c) E n el c a s o de las e n s e ñ a n z a s técnicas, el m o d e l o 
se presenta similar: las Escue las Técnicas Super iores 
podr ían organizarse c o m o Escue las Politécnicas que 
impartirían enseñanzas conducentes a títulos distin­
tos, o bien c o m o Escue las específ icas de una Ingenie­
ría. Paralelamente, las E s c u e l a s Universitarias Técnicas 
podr ían desaparecer o continuar func ionando c o m o 
un idades orgán icas de gest ión de las enseñanzas . 

4. P r o p u e s t a 

l a libre elección del m o d e l o ges tor y organizat ivo 
de las e n s e ñ a n z a s —cent ros de r a m a , centros de 
titulo— c o m p e t e a la Univers idad y a la C o m u n i d a d 
A u t ó n o m a correspondiente y signif ica una impor­
tante ap l icac ión concreta de la a u t o n o m í a universita­
ria. R a z o n e s de opor tun idad y de eficacia, c o m o — e n 
el s u p u e s t o de o p c i ó n por facultades de r a m a — u n a 
m a y o r e c o n o m í a de c o s t e s , u n a m á s a m p l i a oferta 
educativa o una m a y o r interdiscipl inar iedad acadé­
m i c a , d e b e n ser suficientemente p o n d e r a d a s por las 
inst i tuciones competentes . 

E n t o d o c a s o , la garatía socia l y universitaria de la 
impart ic ión, por un m i s m o centro, d e e n s e ñ a n z a s 
c o n d u c e n t e s a u n o o a var ios t í tulos of iciales dist in­
tos, radica en que el cor respondiente p lan de es tud ios 
debe contar c o n el refrendo de garant ía q u e s u p o n e el 
m e c a n i s m o secuencial previsto e n la LRU: a p r o b a c i ó n 
por la Univers idad y h o m o l o g a c i ó n por el C o n s e j o de 
Univers idades de los p lanes de es tud io c u a n d o los 
m i s m o s s e ajusten al m a r c o b á s i c o estab lec ido por el 
G o b i e r n o para que un titulo, o t ítulos, p u e d a n ser 
o b t e n i d o s e n la Univers idad y C e n t r o de que s e trate. 

Por otra parte, y pues to q u e Ja impart ic ión de un 
nuevo título en un centro ya existente impl ica s i e m p r e 
s u t ransformac ión ( jurídicamente, creación de un 
centro nuevo por t ransformación de otro ant iguo) , la 
cor respondiente autorización para expedir un nuevo 
título debiera tramitarse s i e m p r e c o m o si se tratase 
de la creación de un nuevo centro. En evitación de una 
pos ib le expedic ión , de un centro, de títulos a c a d é m i ­
c o s a le jados de s u propia área científica, u n a s pos ib le 
garant ía adic ional podr ía consist i r en la previsión de 
q u e los títulos expedib les por un centro universitario 
deber ían , en todo c a s o , quedar in tegrados e n los 

cor respond ien tes c a m p o s científ icos, técnicos, hu­

m a n í s t i c o s o art íst icos objeto de regu lac ión e n las 

directrices genera les de los p lanes . 

V I I . EXPEDICIOn DE LOS TÍTULOS 

OFICIALES 

l . S i t u a c i ó n a c t u a l 

l a L G E conc ib ió la expedición de los t í tulos oficiales 
c o m o u n a c o m p e t e n c i a estatal , d i s p o n i e n d o en s u 
arr>' 135 , f) q u e c o r r e s p o n d e al Minister io de Educa­
c ión y C ienc ia -expedir o autorizar la expedic ión de los 
títulos y n o m b r a m i e n t o s que acrediten c o n o c i m i e n ­
tos a c a d é m i c o s c o r r e s p o n d i e n t e s a .cualquier nivel o 
ciclo de e n s e ñ a n z a objeto de esta Ley-. 

C o n c e b i d a la expedic ión del título universitario 
c o m o un m e r o trámite procedimenta l , y garant i zada 
la uni f icación del m i s m o p o r el h e c h o de ser una 
c o m p e t e n c i a exclusiva del E s t a d o (que se ejerce a 
través del Minister io de E d u c a c i ó n ) , el t ema no ha 
recibido la a tenc ión q u e merecía, espec ia lmente en lo 
relativo a las m e n c i o n e s de t ipo a c a d é m i c o que 
deb ían aparecer en el t í tu lo-documento. 

2, P r e v i s i o n e s d e l a L R ü 

El art'-' 28 , d o s d e la Ley de Re fo rma Universitaria 
d i s p u s o q u e los t í tulos oficiales s e r á n e x p e d i d o s en 
n o m b r e del Rey por el Rector de la Univers idad e n la 
que s e hubieren obtenido-. 

l a c o m p e t e n c i a atr ibuida a la Un ivers idad en este 
punto d e b e entenderse a la vista de los d i s p u e s t o en 
el a r t u 149.1 .30" d e la C o n s t i t u c i ó n , q u e atr ibuye al 
E s t a d o c o m p e t e n c i a exclusiva en la mater ia relativa a 
la regu lac ión de las c o n d i c i o n e s de o b t e n c i ó n , expe­
d ic ión y h o m o l o g a c i ó n de títulos a c a d é m i c o s y profe­
s i o n a l e s y n o r m a s b á s i c a s para el desar ro l lo del a r f 
27 de la Const i tuc ión -

Es ta dec larac ión const i tucional pos tu la la necesa­
ria h o m o g e n e i z a c i ó n de los requis i tos fo rma les de 
expedic ión , a s í c o m o del conten ido mater ial del 
t í tu lo -documento , a fin de evitar que u n a excesiva 
diferencia de criterios entre las dist intas Universida­
d e s p u e d a c o n d u c i r a u n a s i tuación de d ispar idad 
d o c u m e n t a l creadora de c o n f u s i ó n en el m e r c a d o de 
trabajo. 



3. A l t e r n a t i v a s 

A fin de garantizar, p u e s , la h o m o g e n e i d a d d e l o s 
títulos, s e formulan las s igu ientes c o n s i d e r a c i o n e s : 

a) E n c u a n t o al p roced imiento de exped ic ión , sería 
aconse jab le que el expediente contuviese, junto 
a los d o c u m e n t o s u s u a l e s , certif icación acadé­
mica del correspondiente Cent ro universitario 
acreditativa de q u e la s i tuac ión a c a d é m i c a del 
interesado permite la expedic ión del título. 

A s i m i s m o , las Univers idades proceder ían a la 
inscr ipción del título en el cor respondiente Re­
g is t ro Universitario, d e s d e el q u e s e cursar ía 
c o m u n i c a c i ó n al Registro Central del Minister io 
de E d u c a c i ó n y C ienc ia , c o n el fin de a s e g u r a r la 
uni f icación informática y estadíst ica de los títu­
los oficiales. 

b) E n cuan to a los c o n t e n i d o s d e J o s títulos, sería 

conveniente q u e é s t o s incorporasen , entre otras, 

las s igu ien tes m e n c i o n e s q u e , para m a y o r clari­

d a d d o c u m e n t a l , deber ían ser del m i s m o tenor 

literal: 

— Referencia expresiva de q u e el título se expide 

en n o m b r e del Rey. 

— E x p r e s i ó n d e q u e el título s e exp ide para 

acred i ta r la s u p e r a c i ó n d e l o s c o r r e s p o n ­

d i e n t e s e s t u d i o s y c o n l o s e fec tos q u e le 

o to rgan las d i s p o s i c i o n e s legales. 

— D e n o m i n a c i ó n de la titulación cor respond ien ­

tes a los es tud ios c u r s a d o s (con referencia a 

la E s p e c i a l i d a d , s i s e opta p o r la inc lus ión de 

ésta). 

— F i r m a s del i n t e r e s a d o (o p e r s o n a a u t o r i ­

zada) ; del jefe d e la d e p e n d e n c i a a d m i n i s ­

trativa; y del Rector (pre impresa) . 

L a s Univers idades r a d i c a d a s e n las C o m u n i ­

d a d e s A u t ó n o m a s c o n lengua oficial p rop ia d is ­

tinta de la oficial del E s t a d o p o d r í a n expedir los 

t í tulos e n texto bi l ingüe, en cas te l l ano y en la 

l engua oficial de la C o m u n i d a d A u t ó n o m a co­

rrespondiente. 

A s i m i s m o , s e sug ie re la in t roducc ión , en el 

reverso del título, de d e t e r m i n a d a s m e n c i o n e s 

a c a d é m i c a s demost ra t ivas de los e s t u d i o s reali­

z a d o s , tales c o m o referencia al p lan de e s t u d i o s 

s e g u i d o por el interesado; relación y calificacio­

nes de las mater ias c u r s a d a s ; y calif icación 

obtenida , e n s u c a s o , e n la p rueba final. 

c) E n cuan to al sopor te material del título, la cartu­
lina deberá ser n o r m a l i z a d a y c o n d e t e r m i n a d a s 

claves de autent ic idad, d e b i e n d o incorporar el 

E s c u d o n a c i o n a l , j un to c o n l o s e s c u d o s , o r l a s o 

g r a f i s m o s q u e c a d a Univers idad dec ida hacer 

constar . 

VIII. PROYECCIÓN PROFESIONAL 

DE LOS ESTUDIOS 

1 . S i t u a c i ó n a c t u a l 

El art" 3 9 . 1 y 2 d e la L Q E predica d e t o d o título 
universitario la habi l i tación para el ejercicio profesio­
nal ( independientemente de q u e las c o n d i c i o n e s d e 
d icho ejercicio exijan previos requis i tos d e co legia ­
ción) . Es ta habi l i tac ióon directa —ex lege— por tadora 
de un actual o potencial á m b i t o especif ico d e c o m p e ­
tencias p r e s u p o n e la previa c o n c e p c i ó n del título uni ­
versitario d e s d e s u ap l icac ión profes ional , u n i e n d o 
a s í , e n la raíz, d o s a s p e c t o s —el a c a d é m i c o y el 
p ro fes iona l— q u e c o n c e p t u a l m e n t e s o n d is t in tos y 
d e b e n funcionar d e m a n e r a s e p a r a d a . 

Por el lo resulta tanto m á s paradój ico q u e , recono­
cida la habi l i tación profesional para t o d o s l o s títulos 
ac tua lmente existentes, las e n s e ñ a n z a s c o r r e s p o n ­
dientes a l o s m i s m o s s e hayan caracter izado, e n 
m u c h o s c a s o s , por un excesivo a c a d e m i c i s m o y un 
notab le d e s f a s e entre las f o r m a c i o n e s a c a d é m i c a s 
recibidas y las poster io res ex igenc ias profes iona les 
q u e , p rec isamente , eran p o s t u l a d a s por el título. E n 
o t ras o c a s i o n e s h a s u c e d i d o q u e p ro fes iones soc ia l -
mente d e m a n d a d a s ( D i s e ñ o , Terapia O c u p a c i o n a l , 
etc.) n o h a n merec ido u n a previa c o n s i d e r a c i ó n aca­
d é m i c a art iculada e n e s t u d i o s reg lados . 

La falta d e s in ton ía , p u e s , entre e s t o s d o s c o n c e p t o s 
ha s i d o d o b l e y e n sen t ido inverso. 

2. P r e v i s i o n e s d e l a L R U 

N a d a dice e x p r e s a m e n t e la Ley de Re fo rma Univer­
sitaria a es te respecto. Pero las v i r tua l idades de la 
m i s m a d e b e girar en to rno a lo d i s p u e s t o e n el a r t c 28 , 
u n o , y tres. 

En pr imer lugar , la Ley deja de hacer referencia a la 
habi l i tación para el ejercicio profesional previsto e n la 
L Q E , l i m i t á n d o s e a s e ñ a l a r q u e los t í tulos a q u e s e 
refiere el art° 2 8 , u n o , tendrán -carácter oficial y validez 
en t o d o el territorio nacional». H a b r á q u e determinar 
q u é t ipo d e validez. 



E n s e g u n d o lugar, el ap . tres del arV 2 8 faculta a las 
Un ivers idades para impartir - e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n ­
tes a la ob tenc ión de o t ros d i p l o m a s y títulos-, s in 
predicar respecto de los m i s m o s la validez en todo el 
territorio nacional . S u eficacia quedará , p u e s , l imitada 
a la q u e para s u propio á m b i t o a c a d é m i c o le otorge la 
Univers idad que los expida. 

v inculac ión c o n el m u n d o del trabajo s e realizará 
d e s d e el p r o p i o m e r c a d o d e trabajo, y n o en el s e n o de 
u n a o r g a n i z a c i ó n colegial . En A l e m a n i a e Italia, final­
mente , para el ejercicio de ciertas p ro fes iones cons i ­
d e r a d a s de interés púb l i co (derecho, m ed ic i na , ense­
ñanza) , d e b e s u p e r a r s e el l l a m a d o E x a m e n de E s t a d o 
cuya o r g a n i z a c i ó n y real ización n o c o r r e s p o n d e úni­
c a m e n t e a la Univers idad. 

3. A l t e r n a t i v a s 

l a relación título a c a d é m i c o - c o m p e t e n c i a profe­
s iona l ha s i d o resuelta de manera m u y distinta en los 
diferentes s i s t e m a s c o m p a r a d o s . 

E n los s i s t e m a s a g l o s a j o n e s , el r e c o n o c i m i e n t o de 
los efectos profes ionales inherentes al titulo corres­
p o n d e a las a s o c i a c i o n e s o corporac iones del m i s m o 
n o m b r e ( c a s o d e las -profesional qual i f icat ions britá­
nicas) . 

E n los s i s t e m a s cont inentales los efectos profesio­
na les sue len ser inherentes al título a c a d é m i c o pero 
c o n impor tan tes diferencias s e g ú n el p a i s de que s e 
trate. A s i , en Francia el Minister io de E d u c a c i ó n no 
entra e n la relación título a c a d é m i c o - c o m p e t e n c i a 
profesional . D e s d e el m o m e n t o en q u e la relación de 
títulos universi tar ios se eleva a var ios centenares, s e 
p r o d u c e u n a quiebra e n la re lación profes ión titu­
lada-colegio profesional .con lo cual el valor profesio­
nal de un título e s , en real idad, el que le d a el m e r c a d o 
(por otra parte, para el ejercicio de a l g u n a s profesio­
n e s s e exigen p r u e b a s a ñ a d i d a s al titulo a c a d é m i c o : 
para el ejercicio de la a b o g a c í a d e b e n real izarse u n o s 
e x á m e n e s ante el Minister io de Justicia) . E n Bélg ica , la 
validez profesional de los títulos s ó l o s e predica res­
pecto a los g r a d o s legales (que, r e c o r d é m o s l o , s o n los 
su je tos a directrices genera les) , lo que no signif ica 
q u e l o s p o s e e d o r e s de un título o g r a d o científico n o 
p u e d a n tener a c c e s o a la vida laboral , s i n o q u e s u 

4 . P r o p u e s t a 

D i s p o n e el art ículo 3 6 de la C o n s t i t u c i ó n q u e la Ley 
regulará el ejercicio d e las pro fes iones tituladas-. S i 
e n t e n d e m o s p o r tales las pro fes iones para cuyo ejer­
cicio s e necesi ta un título previo, quiere deci rse q u e la 
dec larac ión const i tucional exige un eventual p r o n u n ­
c iamien to legal respecto de las c o n d i c i o n e s de ejerci­
c io de l o s d e r e c h o s pro fes iona les der ivados d e los 
diferentes títulos. 

l a o b s e r v a c i ó n es importante, toda vez que d icho 
p r o n u n c i a m i e n t o legal n o d e b e realizarse n e c e s a -
r iamente antes de la creación del título e imparth ion 
de los c o r r e s p o n d i e n t e s e s t u d i o s . D e esta suerte, el 
G o b i e r n o d i s p o n e de una a b s o l u t a l ibertad en la crea­
c ión d e n u e v o s t í tulos, respecto de cuya val idez profe­
s iona l p u e d e n presentarse d o s alternativas: a) que 
esté regu lada p o r u n a Ley: las c o m p e t e n c i a s profe­
s i o n a l e s s e r á n las def in idas por ésta; b) que no esté 
regu lada p o r Ley: s u virtual idad profes ional será la 
q u e le dé el m e r c a d o , lo q u e significaría que el titulo 
a c a d é m i c o — h a s t a tanto q u e d e regu lado s u ejercicio 
pro fes iona l— no conlleva un á m b i t o especí f ico de 
c o m p e t e n c i a s , pero que, jun to a el lo, la creac ión del 
m i s m o p u e d e ser real izada al m a r g e n d e p r e s i o n e s 
corporat ivas, s i n n e c e s i d a d de previa autor ización 
legal específ ica, y d e s d e los criterios científ icos y de 
interés social de los es tud ios . 



2. P r o g r a m a d e a c t u a c i ó n p a r a la reforma d e l a s e n s e ñ a n z a s un ive r s i t a r i a s . 





I . DEnniClOIÏES 

Parece necesar io que a l o s efectos de inc lus ión en 

las directrices genera les b á s i c a s (o e n el ins t rumento 

normat ivo correspondiente) s e estab lezcan u n a s de-

tinic iones unitarias para c o n c e p t o s de especia l rele­

vancia, c o m o s o n los de: -títulos-, t ítulos oficiales-, 

o t r o s d i p l o m a s y t í tulos- , -directr icesgenerales- , p lan 

de estudios- , -curriculum-, etc, 

I T í t u l o s 

S u s ign i f icado debe restringirse a los títulos aca­
d é m i c o s , s e g ú n lo previsto por los ar t ículos 2 8 y 3 0 de 
la LRU. D e s u concep to deberán , p u e s , s e p a r a r s e l o s 
títulos puramente profes iona les ( también previstos 
por el art iculo 149.1.20 de la Const i tuc ión) . 

Por otra parte, toda vez que el art ículo 28 d e la LRU 
dist ingue entre títulos de carácter ofícialyvalidez en 
todo el territorio nacional- (ap. 1) y -otros títulos y 
d i p l o m a s - (ap. 3), puede esta d is t inc ión sintetizarse 
en la de títulos oficiales- ( los p r imeros ) y d i p l o m a s y 
títulos p r o p i o s de las Universidades- ( los s e g u n d o s ) . 

E n consecuenc ia , la Ponencia ent iende que: 
S o n títulos oficiales\os que tienen carácter ofícialy 

validez en todo el territorio nacional, al ser estableci ­
d o s c o m o tales por el G o b i e r n o a p r o p u e s t a del C o n ­
sejo de Universidades. 

L o s p lanes de es tud io c o n d u c e n t e s a la ob tenc ión 

de e s t o s títulos of iciales se e n m a r c a n en lo d i s p u e s t o 

en el art iculo 28 .1 de la L R U y, en c o n s e c u e n c i a , que­

d a n sujetos a directrices genera les y a la h o m o l o g a ­

ción de plan prevista en el art ículo 29.2 de la m i s m a 

Ley. 

S o n diplomas y títulos propios de las Universida­
des, en el c a s o de las Univers idades púb l icas , los que 

é s t a s exp idan para acreditar las e n s e ñ a n z a s q u e , 

fuera del m a r c o del art iculo 28 ,1 de la L R U , impar tan 

en u s o de s u a u t o n o m í a . 

Dentro de e s t o s títulos y d i p l o m a s deber ía dist in­

gui rse , a partir de lo d i s p u e s t o en el art iculo 28,3 de la 

LRU, entre: 

— -títulos-: acreditan e n s e ñ a n z a s s u p e r a d a s por 
qu ienes reúnan los requis i tos genera les de a c c e s o a 
la Universidad. 

— -d ip lomas- : acreditan e n s e ñ a n z a s de extensión 
universitaria y aqué l l as otras impar t idas al a m p a r o 
del art iculo 11 de la LRU. 

L a s d e n o m i n a c i o n e s del art ículo 3 0 de la L R U 
( D i p l o m a d o , Ingeniero Técn ico , Arquitecto Técnico , 

L icenciado, etc.) p o d r á n incorporarse a los títulos 
p r o p i o s que exp idan las Univers idades, s i e m p r e que 
la d e n o m i n a c ó n especif ica del titulo p rop io (-Licen­
c i a d o en...-, - D i p l o m a d o en...-, etc.) n o co inc ida c o n un 
titulo oficial. 

E n todo c a s o , en los t í tulos deberá hacerse constar 
e x p r e s a m e n t e si e s titulo oficial o p r o p i o de las Uni­
ve rs idades , c o n el fin de evitar la c o n f u s i ó n entre u n o s 
y otros. 

rio obs tan te , d e b e indicarse que la propuesta de 
estas def in ic iones interpretativas no c o r r e s p o n d e al 
C o n s e j o de Un ive rs idades s i n o a la potes tad regla­
mentar ia del G o b i e r n o al a m p a r o de la D i s p o s i c i ó n 
Final Primera de la LRU. 

2. D i r e c t r i c e s g e n e r a l e s 

E n el m a r c o del art ículo 28 ,1 de la L R U , p u e d e n 
definirse c o m o a q u e l l a s de te rminac iones y requis i tos 
de carácter g e n é r i c o q u e deberán contener y reunir 
t o d o s los p l a n e s de e s t u d i o s que a p r u e b e n las Uni­
v e r s i d a d e s y q u e c o n d u z c a n a la ob tenc ión d e cua les ­
quiera t í tulos of ic iales. S e r á n es tab lec idas p o r el 
G o b i e r n o a propuesta del C o n s e j o de Univers idades. 

D e b e d is t inguirse entre: 

— Directrices generales básicas: las que deberán 
ser r espe tadas por t o d o s los p l a n e s d e es tud ios 

que c o n d u z c a n a la ob tenc ión de cualquier 

titulo oficial. 

— Directrices generales propias de titulo: las que , 
e n s u c a s o , y a d e m á s de las anter iores, deberán 
ser r e s p e t a d a s por los p l a n e s que c o n d u z c a n a 
l o s especí f icos títulos oficiales para l o s que se 
es tab lezcan . 

3. P l a n d e e s t u d i o s 

C o n j u n t o coherente de e n s e ñ a n z a s r e g l a d a s ofre­
c i d a s p o r u n a Univers idad y cuya s u p e r a c i ó n dará 
derecho a la obtenc ión de un título. 

Si d i c h o título está inclu ido e n el c a t á l o g o de títulos 
a c a d é m i c o s oficiales es tab lec ido p o r el G o b i e r n o , el 
p lan , u n a vez a p r o b a d o por la Universidad de que se 
trate, deberá s o m e t e r s e a la h o m o l o g a c i ó n del C o n ­
sejo de Univers idades. 



4. C u r r i c u l u m 

C o n j u n t o de los e s t u d i o s concre tos s u p e r a d o s por 
el es tudiante en el m a r c o de un plan de es tud ios 
universitario y relevante en orden a la ob tenc ión de un 
titulo. 

I I . HOMOLOGACIÓN DE TÍTULOS 

La • h o m o l o g a c i ó n - de un titulo e s el reconoci ­
miento c o n carácter genera l de la naturaleza oficial 
del m i s m o a los efectos del art ículo 28.1 de la l.KU, 
med ian te s u inc lus ión e n un ca tá logo de títulos aca­
d é m i c o s oficiales. 

E n teoría —y c e n t r á n d o n o s en las Univers idades 
p ú b l i c a s — , puede ser aceptado el s u p u e s t o de reco­
n o c i m i e n t o -ex novo- (no existe título o d i p l o m a pro­
pio previo), o a partir de u n o de é s t o s ú l t imos ya 
existentes. 

E n cualquier c a s o , la h o m o l o g a c i ó n , as í conceb ida , 
podr ía tener efectos -ex nunc- (el título, s u s efectos, y 
c o n d i c i o n a n t e s de oficial idad, se declaran s ó l o c o n 
efectos hac ia el futuro); o -ex tune- (la h o m o l o g a c i ó n 
c o n s a g r a , e n s u s términos, u n a real idad a c a d é m i c a ya 
d a d a ) . Entre e s t a s o p c i o n e s , la Ponenc ia sugiere la 
pr imera: la h o m o l o g a c i ó n de un titulo s e p roduce 
s i e m p r e hacia el futuro y c o n efectos d e s d e el m o ­
m e n t o de la h o m o l o g a c i ó n , ya s e a ésta -ex novo , ya 
s e a s o b r e la experiencia de un previo título propio 
exped ido por las Univers idades. 

El lo s in perjuicio de que el Decreto de h o m o l o g a ­
c ión p u e d a prever m e c a n i s m o s de a d a p t a c i ó n de los 
e s l u d i o s n o oficiales previos a un nuevo plan de estu­
d i o s concreto que , tras establecerse l a s directrices 
genera les p r o p i a s de d icho título, seria a p r o b a d o por 
la Un ivers idad y h o m o l o g a d o por el C o n s e j o de Uni­
vers idades . 

En t o d o c a s o , los criterios f u n d a m e n t a l e s que el 
C o n s e j o de Univers idades debiera cons iderar para 
p r o p o n e r al G o b i e r n o el estab lec imiento d e un titulo 
c o m o oficial s o n la demanda social, e n sent ido 
a m p l i o , de la fo rmac ión acredi tada p o r el m i s m o y el 
contenido científico, técnico, artístico o cultural de las 
cor respondientes e n s e ñ a n z a s . 

III. TÍTULOS OFICIALES 

E n esta linea, y teniendo e n cuenta l o s es tud ios 
real izados al respecto, la Ponencia p r o p o n e : 

1.° La diversi f icación de las ac tua les t i tu laciones y 

la creación de nuevas t i tulaciones para nuevos curri­

cula universi tar ios. 

2.° La i m p l a n t a c i ó n , en el m a r c o d e la estructura 
cíclica de l o s es tud ios , de c ic los cor tos q u e s e acredi­
ten c o n el título oficial de D i p l o m a d o . 

3.° I-a convenienc ia de reforzar la v o c a c i ó n profe­
s iona l i zada de l o s e s t u d i o s , en especia l l o s del pr imer 
ciclo. 

4." La const i tuc ión , en el s e n o del C o n s e j o d e Uni­
v e r s i d a d e s , de C o m i t é s P e r m a n e n t e s de Va lorac ión , 
por c a m p o s , de la eficacia socia l y la a d e c u a c i ó n cien­
tífica (operat ividad, o b s o l e s c e n c i a , etc.) de los títulos 
oficiales existentes y de las directrices genera les de 
los p l a n e s de es tud io es tab lec idas para los m i s m o s , 
previsión ésta que debería incorporarse al corres­
pondiente ins t rumento normat ivo (en s u c a s o , el Keal 
Decreto de directrices genera les bás icas ) . 

IV. ORDENA CION DE IJ\S ENSEÑANZAS 

1 . O b j e t i v o s d e l a s e n s e ñ a n z a s y p e r ñ l d e l 
t i t u l a d o 

l a s directr ices g e n e r a l e s p r o p i a s del titulo d e b e r á n 
fijar s u s objet ivos, es decir, los c o n t e n i d o s format ivos 
b á s i c o s de las e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s al m i s m o , as í 
c o m o el perfil profesional y / o formativo del titulado. 
En s u c a s o , s e s e ñ a l a r á n los cor respond ien tes aspec ­
tos m e t o d o l ó g i c o s y p e d a g ó g i c o s . 

2. E s t r u c t u r a c i c l i c a 

La o r d e n a c i ó n de los e s t u d i o s c o n f o r m e a m o d e l o s 
c íc l icos e s un tema de la m a y o r impor tanc ia en la 
reforma de las e n s e ñ a n z a s , l a Ponenc ia , ten iendo en 
cuenta las r e c o m e n d a c i o n e s del Pleno del C o n s e j o 
del p a s a d o 14 de octubre d e 1985, e n orden a poten­
ciar y diversificar las e n s e ñ a n z a s de Primer C ic lo , 
incent ivando s u carácter terminal , p r o p o n e l a s s i ­
gu ien tes alternativas d e estructura cíclica de los 
estudios: 

I. Enseñanzas sin titulo intermedio: 

A) E n s e ñ a n z a s de larga duración, s in titulo inter­
m e d i o q u e acredite la superac ión de s u pr imer c ic lo 
(ej. Licenciatura en Medic ina y Cirugía) . 



B) E n s e ñ a n z a s de corta duración, d e carácter pro­
fesional izado (ej. D i p l o m a d o en Fisioterapia). 

I I . Enseñanza con titulo intermedio 
C) Modelo simple 

11. Enseñanzas con titulo intermedio: 

C) M o d e l o simple de estructura cíclica: el pr imer 
ciclo s e refrenda c o n un título, y tiene directa conti­
nu idad en el s e g u n d o ciclo. 

D) M o d e l o mixto de estructura cíclica: el pr imer 
ciclo s e refrenda c o n título, pero la c o n t i n u i d a d en el 
s e g u n d o ciclo no e s directa s i n o c o n d i c i o n a d a a la 
acreditación en el curr icu lum del estudiante de: 

D . l ) bien los necesar ios c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s 
(CA) en el curr icu lum c u r s a d o e n el pr imer ciclo; 

D.2) bien d e t e r m i n a d o s c o m p l e m e n t o s d e forma­
ción (CF) o b t e n i d o s con poster ior idad a la f inalización 
del primer ciclo. 

A cont inuac ión s e detal lan las caracter íst icas de 

cada u n o d e los anter iores m o d e l o s . 

De entre e l los , la Ponenc ia sugiere c o m o m o d e l o 

general el C y d e no ser ello pos ib le , el D. L o s m o d e l o s 

A y B, espec ia lmente el pr imero, deberán cons ide ­

rarse excepcionales . 

I. Enseñanzas sin titulo intermedio: 

A) Enseñanzas de larga duración 

C o m o tales, los e s t u d i o s tendrán en s u conjunto 
cuatro o m á s a ñ o s de d u r a c i ó n , y serán a c r e d i t a d o s 
con el título de L icenciado, Ingen iero o Arquitecto. El 
pr imer c ic lo d e e s t o s e s t u d i o s n o c o n d u c e a título 
terminal , ten iendo cont inu idad natural en el s e g u n d o 
ciclo de los e s t u d i o s . N o obstan te , la s u p e r a c i ó n del 
pr imer ciclo o d e un porcentaje a determinar del c o n ­
junto de la carrera equivaldría, a t o d o s l o s efectos, a la 
p o s e s i ó n del título genér ico de D i p l o m a d o . 

B) Enseñanzas de corta duración. 

L o s e s t u d i o s tendrán en s u conjunto entre d o s y 
tres a ñ o s d e durac ión , y s e refrendarán c o n el corres­
pondiente título de D i p l o m a d o , Ingeniero Técnico o 
Arquitecto Técnico. N o tienen cont inu idad en un 
s e g u n d o ciclo, si bien los es tud iantes q u e los s u p e r e n 
podrán incorporarse a l o s s e g u n d o s c ic los de o t ros 
e s t u d i o s med ian te c u r s o s de a d a p t a c i ó n y conval ida­
c iones , en s u c a s o . 

2.'-' ciclo 

Titulo de D i p l o m a d o „ l n g e n i e r o o Arquitecto Técnico 

3." a ñ o 

2." a ñ o 

1 . " a ñ o A 

Primer 
ciclo 

El pr imer ciclo será al t i em p o formativo y profesio­
nal izado; c o n u n a d u r a c i ó n equivalente a 2 ó 3 a ñ o s 
de c a r g a lectiva para un estudiante n o r m a l a t i e m p o 
c o m p l e t o . Incluirá c o n t e n i d o s pro fes iona les (P) y 
a c a d é m i c o s (CA) , de carácter científ ico-técnico, en la 
p roporc ión d e 1 a 2. C o n d u c e a un título de Dip lo­
m a d o , Ingen ie ro T é c n i c o o Arquitecto Técn ico , y per­
mite d i rectamente el a c c e s o al s e g u n d o ciclo corres­
pondiente. 

D) Modelo mixto 
V a r i a n t e D . l 

2.'-' ciclo 

CA 

Título de D i p l o m a d o , Ingen iero o Arquitecto Técnico 

3." a ñ o 

2.'-' a ñ o 

1 . " a ñ o 

C A 

A 

Primer 
ciclo 



C u a n d o n o s e a pos ib le compat ib i l izar en tres a ñ o s 
la fo rmac ión profes ional izada necesar ia para una 
D i p l o m a t u r a finalista c o n la f o r m a c i ó n a c a d é m i c a 
impresc ind ib le para incorporarse al s e g u n d o ciclo, y 
a p r o v e c h a n d o el carácter abierto de los p l a n e s de 
es tud io , los estud iantes q u e d e s e e n s e g u i r el se ­
g u n d o ciclo deberán conf igurar un curr icu lum especí ­
fico, inc luyendo en él crédi tos a c a d é m i c o s de natura­
leza científico-técnica (CA) q u e permi tan la conti­
n u i d a d en el s e g u n d o ciclo. 

A s i , y a u n q u e t o d o s o b t e n g a n un m i s m o título fina­
lista al termino del pr imer ciclo, s ó l o qu ienes acredi­
ten haber s u p e r a d o los C A p o d r á n p rosegu i r directa­
mente es tud ios en el s e g u n d o ciclo. 

E s este un m o d e l o del pr imer ciclo c o n d u c e n t e a un 
m i s m o titulo terminal , a través d e un m i s m o plan, 
pero c o n d o s t ipos de curricula. 

V a r i a n t e D . 2 

2. u ciclo 

T 
C F 

Título de d i p l o m a d o c o n 

or ientac ión profesional 

especif ica. 

3." a ñ o 

2 . a a ñ o 

1.°' a ñ o 

Tí tulo de D i p l o m a d o 

general ista . 

A 

Primer 
ciclo 

C u a n d o el carácter abierto de los p l a n e s n o s e a 
suficiente, deberán ofrecer d o s t ipos de D i p l o m a t u r a 
conjuntamente: una m á s a c a d é m i c a y general ista , 
q u e c o n d u c e directamente al s e g u n d o cic lo , y otra 
m á s profesional que , a través de un c o m p l e m e n t o de 
f o r m a c i ó n (CF), de conten ido a c a d é m i c o , externo al 
curr icu lum inicial, dará a c c e s o igua lmente al s e g u n d o 
ciclo. 

E s este un m o d e l o de pr imer c ic lo c o n d u c e n t e a 
d o s títulos d ist intos, a través de d o s p l a n e s d ist intos, 
pero in tegrados. 

3. S e g u n d o s c i c l o s 

J u n t o a una m a y o r profundizac ión de l o s conteni ­
d o s a c a d é m i c o s previstos para el p r imer ciclo, el 

s e g u n d o ciclo d e b e posibi l i tar, a s i m i s m o , u n a m á s 
a m p l i a proyección profesional , espec ia lmente en los 
s u p u e s t o s d e cont inuac ión d e l o s e s t u d i o s prev ios de 
c o n t e n i d o fundamenta lmente a c a d é m i c o . 

La p o n e n c i a p r o p o n e que la te rminac ión de las 
e n s e ñ a n z a s d e pr imer ciclo posibi l i te, e n la mayor ía 
de los c a s o s y s i e m p r e que s e a razonable , el a c c e s o a 
u n o o m á s s e g u n d o s ciclos. De m o d o correlativo, el 
s e g u n d o cic lo d e b e conf igurarse de m a n e r a q u e per­
mi ta el a c c e s o al m i s m o de estudiantes q u e p r o c e d a n 
de u n o q m á s p r imeros c ic los y, en s u c a s o , p o s e a n los 
o p o r t u n o s c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s (CA) o c o m p l e ­
m e n t o s de f o r m a c i ó n (CF) a que anter iormente s e ha 
h e c h o referencia. 

2 Ü ciclo 2°ciclo 2 Ü ciclo 

l ." ciclo 

C F 

1.a ciclo 1 . " ciclo 

A e s t o s efectos, y al m a r g e n del eventual cond ic io ­
nante de la c a p a c i d a d de los Cent ros , l a s directrices 
g e n e r a l e s p r o p i a s de títulos de L icenc iado o Inge­
niero S u p e r i o r d e b e r á n especif icar para l o s m i s m o s 
los requ is i tos a c a d é m i c o s q u e e n s u c a s o s e exijan 
para el a c c e s o al s e g u n d o ciclo. 

4. D u r a c i ó n d e l o s e s t u d i o s 

A la vista de la experiencia de nuestra Univers idad y 

d e la exper iencia c o m p a r a d a , e s p e c i a l m e n t e e n los 

p a í s e s d e la C E E , se p r o p o n e : 

4.1 Enseñanzas sin titulo intermedio 

— de larga duración: E n el s u p u e s t o de que el 
pr imer ciclo n o condujera a título terminal , la 
durac ión podr ía ser: 

• Para el pr imer ciclo: entre 2 y 3 a ñ o s . 

• Para el s e g u n d o ciclo: 2 a ñ o s , sa lvo 3 para 
Med ic ina y O d o n t o l o g í a . 

• Deber ía potenciarse la estructura 2 + 2 para 

n o a la rgar innecesar iamente los e s t u d i o s , 

c o n el cons igu ien te coste individual y soc ia l . 

— de corta duración: entre 2 y 3 a ñ o s . 

4.2 Enseñanzas con titulo intermedio 
• Debe general izarse el s i s t e m a de: 

Primer ciclo: 2 a ñ o s , c o n la eventual ex igenc ia 



de crédi tos ad ic iona les de formac ión c o m p l e ­
mentaria. 

Segundo ciclo: 2 a ñ o s . 
Esta estructura podría a p o y a r s e e n la s u p r e s i ó n 
de a l g u n o s actuales p r imeros c u r s o s de las 
carreras que, e n d e t e r m i n a d o s c a m p o s , tienen 
un conten ido formativo repetitivo de los conte­
n i d o s de la E n s e ñ a n z a S e c u n d a r i a o del C O U . 
Por otra parte el e s q u e m a permitiría una po­
tenciación de e s t u d i o s de especia l izac ión de 
p o s t g r a d o y / o es tud ios de D o c t o r a d o . 

• En otro c a s o el e s q u e m a sería: 

Primer ciclo : 3 a ñ o s . 

S e g u n d o ciclo ; 2 a ñ o s . 

La fijación de a ñ o s a q u i establec ida d e b e enten­
derse a los ú n i c o s efectos de determinar la carga 
lectiva de cada título en directrices p r o p i a s y p lanes de 
estudio , y de n i n g ú n m o d o c o m o o b l i g a d a s e c u e n c i a 
tempora l en c u r s o s a c a d é m i c o s de c o n t e n i d o prede-
l inido (salvo qu izás en los p r imeros c u r s o s ; . I'oi ello, 
la durac ión efectiva de l o s e s t u d i o s variará, para c a d a 
estudiante, entre el m í n i m o de esco la r idad ob l igato­
ria fijado para tales e n s e ñ a n z a s (si procede) y el 
m á x i m o de permanenc ia que dec ida el C o n s e j o S o -
( ¡al ilc- c ad . i Univers idad al a m p a r o del artfr ulo 27.2 
de la LRU. 

5. C a r g a l ec t i va 

C o n s c i e n t e s de la conveniencia de q u e el s i s t e m a 
de créd i tos se general ice en la o r d e n a c i ó n de l a s 
e n s e ñ a n z a s d e nuestra Univers idad, la Ponenc ia s u ­
giere se defina este m e c a n i s m o de crédi tos e n el nivel 
normat ivo correspondiente , a cuyo efecto p r o p o n e : 

— l a definición del crédito c o m o u n i d a d d e cuenta 
en t é r m i n o s de 1 crédito = 1 0 h o r a s de carga 
lectiva. L o s créditos harán referencia a s u conte­
nido teórico, práctico o. en s u c a s o , c l ínico . 

— La de terminac ión , por las directrices g e n e r a l e s 
propias del título, del m í n i m o y m á x i m o de los 
crédi tos cor respond ien tes a las e n s e ñ a n z a s pa­
ra la ob tenc ión del título, as í c o m o de los crédi­
tos m í n i m o s cor respondientes a mater ias tron­
ca les , d i ferenciando entre teóricas, pract icas y, 
en s u c a s o , c l ínicas. Tal de te rminac ión deberá 
hacerse por c ic los , y no por c u r s o s a c a d é m i c o s , 
y podrá hacerse, igua lmente , a g r u p a n d o las 
a s i g n a t u r a s t roncales e n b l o q u e s o c o n j u n t o s 
de mater ias y a s i g n a n d o al m i s m o u n a c a r g a 
lectiva conjunta. 

— La especi f icac ión s e p a r a d a e n el plan concreto 

de los crédi tos cor respond ien tes a la e n s e ñ a n z a 

teórica y la práctica y / o clínica c u m p l i e n d o las 

previs iones d e las directrices genera les . 

— Q u e la c a r g a lectiva establec ida e n l o s p l a n e s de 
e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a títulos oficiales s e sitúe 
entre 15 a 3 0 h o r a s s e m a n a l e s , inc luyendo las 
práct icas. E n n i n g ú n c a s o la ca rga lectiva teórica 
superará las 20 horas . 

6 . C r i t e r i o s g e n e r a l e s s o b r e c o n v a l i d a c i ó n 
d e e s t u d i o s 

La ponenc ia p r o p o n e los s igu ientes criterios: 

1°.- S ó l o se conval idarán a s i g n a t u r a s c u r s a d a s en 

p l a n e s de e s t u d i o s previamente h o m o l o g a d o s 

c o n d u c e n t e s a la obtenc ión de títulos oficiales. 

E n el c a s o de conva l idac ión parcial de e s t u d i o s 

extranjeros, l o s títulos a q u e é s t o s c o n d u z c a n 

d e b e r á n tener en el p a í s de q u e s e trate los efec­

tos q u e en E s p a ñ a s e predican del titulo oficial. 

2°.- E n los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a un m i s m o titulo, 
serán conva l idab les : 

— L a s mate r ias troncales e n todo c a s o . 

— El pr imer ciclo c o m p l e t o de l o s e s t u d i o s en s u 
c a s o (en el s u p u e s t o de q u e n o tengan carácter 
terminal y, p o r tanto, no s e a refrendado c o n título 
oficial). 

3°.- E n los e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a títulos d ist intos, 
las Un ive rs idades ap l icarán los criterios que al 
respecto establezcan, N o obstante , el C o n s e j o de 
Un ivers idades , de a c u e r d o c o n lo previsto e n el 
articulo 3 2 d e la L R U , p o d r á acordar criterios 
g e n e r a l e s q u e , en s u c a s o , podr ían dar lugar a 
tab las b á s i c a s de conva l idac ión por mater ias y 
crédi tos respecto de las mater ias t roncales de los 
d is t in tos es tud ios . 

A efectos de posibi l i tar los m e c a n i s m o s de conval i ­
d a c i ó n , el s i s t e m a de cal i f icaciones de los es tud ios 
que s e a uti l izado por las Univers idades deberá e n 
t o d o c a s o p o d e r convert irse a u n a esca la del cero al 
diez, en la q u e c i n c o p u n t o s o m á s equivale a apto. 

V. COriEXlOri CENTRO- TITULO 

En nuestro tradicional s i s t e m a uiversitario, la im­

partición de e n s e ñ a n z a s por un centro q u e d a b a res-



t r ingida a l o s e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a un s o l o titulo. 
Existía, p u e s , u n a extricta v incu lac ión entre titulación 
y Cent ro , hasta el punto d e que la implantac ión de 
n u e v o s e s t u d i o s e n u n a Univers idad q u e d a b a s u p e d i ­
tada a la paralela creac ión jur ídica y física del corres­
pondiente Cent ro h o m ó n i m o . La caracterización de 
los D e p a r t a m e n t o s en la L R U , y las p r o p i a s previsio­
n e s de esta Ley en torno a Facul tades, E s c u e l a s Técni­
c a s S u p e r i o r e s y E s c u e l a s Universitarias c o m o órga­
n o s e n c a r g a d o s de la gest ión y o r g a n i z a c i ó n de ense­
ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a la obtenc ión de títulos, abren 
nuestro s i s t e m a a s o l u c i o n e s de interdiscipl inariedad 
a c a d é m i c a y mayor eficacia y e c o n o m í a de costes . 

L o s criterios de de l imi tac ión d e esta h ipótes is que a 
este respecto p r o p o n e la Ponenc ia s o n los s iguientes: 

1. L a s E s c u e l a s Universitarias impart i rán únicamente 
e n s e ñ a n z a s de pr imer ciclo. 

2. L a s Facul tades y E s c u e l a s T é c n i c a s Super io res 
impart i rán e n s e ñ a n z a s de pr imero y s e g u n d o 
ciclo. 

L a s e n s e ñ a n z a s de tercer ciclo se impart i rán por 
los D e p a r t a m e n t o s e Inst i tutos Universitarios de 
acuerdo c o n el Real Decreto 1 8 5 / 1 9 8 5 , d e 2 3 d e 
Enero . 

3. D e b e potenciarse la organ izac ión p o r un m i s m o 
C e n t r o de e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a var ios títulos 
oficiales. 

rio obstante , y c o n el fin d e respetar las prev is iones 
s o b r e c o m p e t e n c i a s con ten idas en la L R U , para q u e 
un m i s m o C e n t r o imparta e n s e ñ a n z a s c o n d u c e n t e s a 
n u e v o s títulos oficiales, deberán c u m p l i r s e los m i s ­
m o s requis i tos competenc ia les extraestatutarios pre­
v is tos en la L R U para la c reac ión de un Centro . E s 
decir, la t ramitación para la imp lan tac ión de e s a s 
e n s e ñ a n z a s e n un Cent ro existente debe formal­
mente cumpl i r lo previsto para la creación d e un 
nuevo Centro. 

Por todo ello, el C o n s e j o de Univers idades no 
h o m o l o g a r á p lanes c o n d u c e n t e s a t í tulos oficiales 
c u y a s e n s e ñ a n z a s s e impar tan por un C e n t r o n o auto­
r izado por el Minister io de E d u c a c i ó n y Ciencia o la 
C o m u n i d a d A u t ó n o m a correspondiente para impar­
tir d i c h a s e n s e ñ a n z a s . 

A s i m i s m o s e p r o p o n e que, en el in forme preceptivo 
del C o n s e j o de Univers idades para e s t o s c a s o s , se 
tenga espec ia lmente en cuenta la a f in idad o proximi­
d a d de las nuevas e n s e ñ a n z a s a las q u e ya viniera 
impart iendo. 

VI. IÍOMOGENEIZACION DE LOS PLANES 
DE ESTUDIO CONDUCENTES A UN MIS­
MO TITULO OFICIAL 

C o m o c o n t e n i d o de las directrices g e n e r a l e s , tanto 
b á s i c a s c o m o p r o p i a s de título, y p o r tanto de obli­
g a d o c u m p l i m i e n t o por los p l a n e s d e e s t u d i o s de las 
Univers idades , la Ponenc ia p r o p o n e : 

1°. D e b e d is t inguirse entre: 

a) Mater ias troncales: de obl igator ia inc lus ión 
por t o d a s las Un ivers idades en los p l a n e s de 
e s t u d i o s q u e c o n d u z c a n a un m i s m o título 
oficial. Const i tuyen los c o n t e n i d o s h o m o g é ­
n e o s m í n i m o s c o r r e s p o n d i e n t e s a un m i s m o 
título oficial vá l ido en t o d o el territorio nac io­
nal. E s t a s mater ias t roncales figurarán e n las 
c o r r e s p o n d i e n t e s directrices genera les pro­
p i a s del título, y p o d r á n def inirse c o m o as ig ­
natura o c o m o conjunto d e a s i g n a t u r a s ; 

b) Mater ias notroncales.de facultativa inc lus ión 
por la Univers idad en s u s p lanes . 

A s u vez, en las mater ias no troncales, debe 
d is t ingui rse entre: 

b 1 ) Materias obligatorias de Universidad: Li­
bremente e s t a b l e c i d a s p o r c a d a Univers idad, 
és ta l a s incluye dentro del c o r r e s p o n d i e n t e 
p lan d e e s t u d i o s c o m o o b l i g a t o r i a s para el 
a l u m n o . 

b 2 ) Optativas de Universidad: L ibremente es ­
tab lec idas por la Univers idad, figuran e n el 
p lan para q u e el a l u m n o escoja entre las ofre­
c idas . 

b 3 ) Porcentaje de créditos para la libre confi­
guración de su curriculum por el estudiante, 
e l ig iendo crédi tos entre l o s o f rec idos e n l o s 
p l a n e s d e e s t u d i o s c o n d u c e n t e s a títulos ofi­
c ia les ( inc lu ido el p rop io plan) i m p a r t i d o s e n 
la Un ivers idad de q u e s e trate, y l ibremente 
e s c o g i d o s p o r aque l . 

2°. A este respecto , s e estab lecen las s igu ien tes 
n o r m a s b á s i c a s : 

1 - Principio de troncaiidad.La c a r g a d e las mate­
r ias t ronca les en el p lan será , c o m o m í n i m o , 
del 3 0 p o r 100 de la carga total de éste, rio 
obstan te , este m í n i m o variará s e g ú n los estu­
d i o s s e a n d e l 0 ó 2 ° c i c l o y a t e n d i e n d o a la 
especi f ic idad de los m i s m o s . 
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- 2- El porcentaje de libre configuración auricu­
lar por el estudiante no será inferior al 10 
p o r l O O de la carga total del p lan. 

Respe tando es tas n o r m a s b á s i c a s de míni­
m o s y m á x i m o s , las directrices p r o p i a s de título 
deberán concretar el a lcance de la t roncal idad y, 
en s u c a s o , elevar el porcentaje d e b 3 . 

3 U . necesar ia v incu lac ión a u n a o m á s á r e a s de 
conoc imien to de las mater ias inc lu idas en los 
p lanes de estudio. Esta vinculación s e expre­
sará en las directrices p r o p i a s e n el c a s o de las 
mater ias troncales y en los p l a n e s concre tos que 
a p r u e b e n l a s U n i v e r s i d a d e s p a r a t o d a s l a s 
d e m á s mater ias. 

V I I . PREVISIONES FORMALES SOBRE DI­
RECTRICES GENERALES PROPIAS DE TI­
TULO Y PLANES DE ESTUDIOSA INCLUIR 
EN DIRECTRICES GENERALES BÁSICAS 

En el p r o p i o real decreto por el q u e s e a p r u e b e n las 
directrices generales básicas, deberá re lacionarse un 
contenido m í n i m o para todas las directicesgenerales 
propias de título. E s t a s , c u m p l i e n d o l a s previs iones 
formales de las directrices genera les b á s i c a s , debe­
rán pormenor izar , para los p l a n e s d e es tud io del 
correspondiente título, los e lementos de h o m o g e ­
neidad y regulac ión específ ica a que s e refiere el 
siguiente apar tado 8. 

Del m i s m o m o d o , en las directrices genera les bás i ­
cas deberá hacerse referencia a a l g u n o s e x t r e m o s 
formales q u e deber ían concretarse e n todo plan de 
estudios, e x t r e m o s previstos e n el a p a r t a d o IX, y que 
deberán ser r e g u l a d o s por las Univers idades. 

VIII. DIRECTRICES GENERALES PROPIAS 

DE TITULO 

S o n aque l las directrices que, en s u c a s o , y a d e m á s de 
las directrices generales bás icas , deberán ser respeta­
d a s por los p l a n e s de estudio que c o n d u z c a n al corres­
pondiente título oficial para el cual s e establezcan. 

Es tas directrices genera les p r o p i a s de titulo d e b e n 
contener las s iguientes previsiones: 

V D e n o m i n a c i ó n del cor respondiente titulo. 

2" Definición de los objetivos, e s decir, los conteni ­

d o s format ivos b á s i c o s de las e n s e ñ a n z a s , as í 

c o m o el perfil profesional y / o format ivo del titu­

l a d o q u e se d e s e a obtener y, en s u c a s o , los 

c o r r e s p o n d i e n t e s a s p e c t o s m e t o d o l ó g i c o s y pe­

d a g ó g i c o s . 

3 a Estructura de las e n s e ñ a n z a s c o n relación a s u 
eventual c ic l ic idad, de acuerdo c o n las alternati­
v a s d i s e ñ a d a s en el a p a r t a d o IV. 2 de este 
d o c u m e n t o . 

4'1 Requ is i tos a c a d é m i c o s de a c c e s o a los s e g u n ­

d o s c ic los , inc luyendo en s u c a s o referencia a los 

c o n t e n i d o s a c a d é m i c o s (CA) o c o m p l e m e n t o s 

de fo rmac ión (CF). 

5'' De te rminac ión de la carga lectiva m á x i m a y 

m í n i m a de las e n s e ñ a n z a s (para c a d a cic lo si n o 

hay titulo intermedio) a través del s i s t e m a de 

créditos. 

6' ' Def in ic ión de mate r ias t roncales, v inculac ión de 
las m i s m a s a u n a o m á s á reas de c o n o c i m i e n t o y 
de te rminac ión de los créditos m í n i m o s teóricos, 
práct icos y, en s u c a s o , c l ín icos, co r respond ien ­
tes a e s t a s mater ias . 

7" Prev is iones s o b r e la pos ib i l idad de e n s e ñ a n z a a 

t iempo parcial para estud iantes q u e trabajen. 

F inalmente , la Ponenc ia p r o p o n e que en la n o r m a 
aprobator ia de e s t a s directr ices genera les p r o p i a s , s e 
prevea la cons t i tuc ión e n el s e n o del C o n s e j o de Uni­
ve rs idades de los o p o r t u n o s C o m i t é s Permanentes 
de Evaluac ión de las e n s e ñ a n z a s cor respondientes . 

IX. EL PLAN DE ESTUDIOS 

Está const i tu ido p o r las e n s e ñ a n z a s r e g l a d a s ofre­

c i d a s por u n a Univers idad para la ob tenc ión de un 

título. Para q u e la s u p e r a c i ó n del m i s m o dé d e r e c h o a 

la ob tenc ión de un titulo oficial, el p lan d e b e ser 

h o m o l o g a d o p o r el C o n s e j o de Univers idades. 

— Homologación del plan de estudios: D e b e c o n ­
cebirse c o m o la verificación por el C o n s e j o de Univer­

s i d a d e s de q u e el p lan a p r o b a d o por la Univers idad se 

ajusta a las directrices genera les establecidas. E n este 

sent ido , const i tuye un m e c a n i s m o d e ac tuac ión 

reglado. 

Ello n o excluye q u e , c o n independenc ia de q u e el 
C o n s e j o s e p r o n u n c i e s o b r e la h o m o l o g a c i ó n , n o 
p u e d a al t i e m p o y m e d i a n t e un informe n o vinculante 
profundizar e n el ju ic io q u e el p lan le merece c o m o 
una vía de or ientación para las Univers idades. 

— Contenido del plan: En el Real Decreto de direc­
trices g e n e r a l e s b á s i c a s debe incluirse la previsión de 



q u e los p l a n e s concretos de las Univers idades, respe­

tando lo previsto en directrices g e n e r a l e s (bás icas o 

p r o p i a s de titulo) incluyan un p r o n u n c i a m i e n t o nece­

s a r i o ( s i e n d o libre para la Univers idad el sent ido del 

m i s m o ) en torno a los s iguientes extremos: 

1° Re lac ión de l a s mater ias q u e lo const i tuyen, d is­

t inguiendo entre las mater ias troncales y las n o 

t roncales, y dent ro de és tas , entre las ob l igato­

rias y las optat ivas para el a l u m n o . 

Para todas el las: 

— S e efectuará u n a breve descr ipc ión de s u 

conten ido y alcance. 

— S e fijarán los créditos cor respond ien tes , pre­

c i s a n d o los q u e s e a n teóricos, práct icos y, e n s u 

c a s o , cl ínicos. 

— S e especif icará el área o á r e a s de c o n o c i ­
miento a las q u e se adscr iben las mater ias . 

— S e determinarán l o s crédi tos de libre confi­
g u r a c i ó n curricular por el estudiante. 

— S e determinará, en s u c a s o , la o r d e n a c i ó n 
tempora l en el aprendizaje ( incompat ib i l idades 
entre mater ias o b l o q u e s de créditos). 

2° I n c l u s i ó n o no de tesina, proyecto fin de carrera, 
e x a m e n o prueba genera l necesar io para la 
ob tenc ión del título de q u e s e trate e n la corres­
pondiente Universidad. La real ización de tesina 
o proyecto fin de carrera podrá , a d e m á s , ser 
va lorada en el curr iculum del estudiante. 

3° Per íodo de esco lar idad m í n i m o , a t i empo c o m ­

pleto y a t iempo parcial , en s u c a s o , para estu­

d iantes q u e trabajen. 

4° Posib i l idad de alternancia entre estudio y trabajo 
( c u r s o s sandwichOvalorable e n el curr iculum. 

5 a V ías de entrada y sa l ida , entre l o s e s t u d i o s del 

p lan en cues t ión y los d e m á s c o n d u c e n t e s a 

titulo oficial impar t idos en e s a Universidad. 

6 a Prev is iones relativas a la mod i f i cac ión del p lan , 
d e b i e n d o permitirse, y en s u c a s o preverse, fór­
m u l a s de evaluación intrauniversitaria e n o r d e n 
a la actual ización del p lan c o n carácter periódi­
c o , y previsión por las Univers idades, para este 
s u p u e s t o , de los m e c a n i s m o s de a d a p t a c i ó n 
para los a l u m n o s q u e estén c u r s a n d o l o s estu­
d ios . 

A este respecto, la Ponenc ia cons idera conve­
niente q u e , en los p l a n e s q u e s e a n s o m e t i d o s 
p o r las Un ivers idades a h o m o l o g a c i ó n del C o n ­
sejo de Univers idades , s e incluya el c u a d r o g e n e ­
ral de a s i g n a t u r a s optat ivas del m i s m o , cuya 
implan tac ión efectiva por las Un ivers idades que­

dar ía a s u arbitrio s e g ú n s u s efectivas d ispon ib i ­

l i d a d e s d o c e n t e s y la d e m a n d a d e las m i s m a s 

p o r los estudiantes . 

A s i m i s m o , s e sug ie re q u e la ac tua l i zac ión de 

p l a n e s h o m o l o g a d o s ya por el C o n s e j o y q u e no 

afecte a l a s mater ias t roncales, s e efectúe por las 

Un ivers idades c o n el s i m p l e requis i to de previa 

c o m u n i c a c i ó n al C o n s e j o , y e n t e n d i é n d o s e aque­

lla h o m o l o g a d a por s i lenc io posi t ivo e n tres 

m e s e s . 

C o n las anter iores previs iones, el p lan de e s t u d i o s 
(por reiteración de los ex t remos previamente fijados 
e n directrices g e n e r a l e s y por c o n c r e c i ó n d e los 
a s p e c t o s d iscrec iona les para la Universidad) , tendrá 
el carácter de estatuto académico de las enseñanzas. 

— Planes de estudio conjuntos conducentes a un 
sólo título: D e b e fomentarse la existencia d e 
p l a n e s d e e s t u d i o s c o n j u n t o s , c o n d u c e n t e s a un 
s ó l o título oficial e i m p a r t i d o s e n d o s o m á s 
Un ivers idades e s p a ñ o l a s . E n este c a s o habrá 
u n a sol ic i tud conjunta de h o m o l o g a c i ó n del 
p lan al C o n s e j o de Un ivers idades , a c o m p a ñ a d a 
del c o r r e s p o n d i e n t e C o n v e n i o , y la pos ib i l idad 
d e expedic ión conjunta del título por las Univer­
s i d a d e s d e q u e s e trate (esta pos ib i l idad deber ía 
incorporarse a la n o r m a estatal s o b r e expedi ­
c ión de títulos). 

— Títulos conjuntos: D e b e fomentarse la ex is ten­
cia de p l a n e s de e s t u d i o s con jun tos entre u n a 
Univers idad e s p a ñ o l a y otras extranjeras, c o n ­
d u c e n t e s a la d o b l e t i tulación. Esta p o s i b i l i d a d 
deber ía , e n s u c a s o , incorporarse a las n o r m a s 
b á s i c a s y criterios g e n e r a l e s s o b r e conva l ida­
c i ó n de e s t u d i o s y h o m o l o g a c i ó n d e t í tulos 
extranjeros (artículo 3 2 de la LRU) , d á n d o s e 
val idez a l o s crédi tos o b t e n i d o s en el extranjero. 
La so l ic i tud d e h o m o l o g a c i ó n del p lan de la Uni­
vers idad e s p a ñ o l a interesada deberá ir a c o m ­
p a ñ a d a del cor respondiente convenio . 

X. DISPOSICIONES TRANSITORIAS Y 
DEROGA TORIAS DE LOS PLANES DE 
ESTUDIO ACTUALMENTE VIGENTES 

D e b e r á n establecerse, b ien en directrices genera les 
b á s i c a s o e n directr ices p r o p i a s d e título, l o s corres­
p o n d i e n t e s m e c a n i s m o s d e ext inción progres iva de 
l o s p l a n e s , s i n perjuicio d e q u e p u e d a ins taura rse al 
t i em p o un m e c a n i s m o de a d a p t a c i ó n a los n u e v o s 
p lanes . 
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